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Relatório  apresentado  á  camará  dos  senhores  deputados  pelo  sr.  ministro 
da  marinha  e  ultramar,  sobre  a  situação  económica  e  financeira  das 
provindas  ultramarinas 

Senhores.  —  Compenetrado  das  difíiculdades  financeiras 
com  que  liictam  os  cofres  da  metrópole  e  convicto  da  ne- 
cessidade inadiável  de  reduzir  as  despezas  publicas,  pro- 
curei no  orçamento  das  provincias  ultramarinas,  que  tenho 
a  honra  de  submetter  á  vossa  esclarecida  apreciação,  eli- 
minar todas  as  despezas,  que  pela  sua  suppressfio  não 
aíFectassem  o  regular  andamento  dos  diversos  ramos  da 
complicada  administração  colonial,  diligenciando  com  as 
actuacs  .receitas  do  ultramar  saldar  as  correspondentes 
despezas.  A  breve  trecho  reconheci  todavia  que,  sem  des- 
organisar  serviços,  não  era  possivel  extinguir  desde  já  o 
deficit  de  algumas  das  colónias,  cujos  redditos  estão  muito 
áquem  das  suas  despezas,  não  sendo  os  saldos  de  outras, 
pelo  seu  parco  quantitativo,  sufficientes  para  lhes  compen- 
sar a  escassez  de  rendimento. 

De  todas  as  possessões  que  Portugal  conserva  no  ultra- 
mar, cujas  receitas  e  despezas  se  apuram  nos  sete  orça- 
mentos que  sujeito  ao  vosso  conceituoso  exame,  apenas  as 
de  Cabo  Verde,  S.  Thomó  e  Macau  apresentam  saldos  nas 
suas  receitas.  A  importância  d'estes  saldos  ó  de  lõl:706'>844 
réis,  insufficientissima  para  extinguir  o  enorme  deficit  das 
restantes  provincias,  por([uc  do  encontro  d'esses  saldos  e 
deficit  resulta,  ainda  ura  deficit  geral  de  327:í)78;>739  réis, 
aliás  inferior  em  cerca  de  200:000^000  réis  ao  do  exerci- 
cio  de  189(^-1897,  que  a  metrópole  terá  de  saldar  pelos 
próprios  recursos. 


Não  são,  portanto,  lisonjeiras  as  circumstancias  da  fa- 
zenda colonial,  e  não  se  me  afiguram  ainda  de  fácil  termo 
para  a  metrópole  os  sacrifícios  que  desde  1870-1871  lhe 
tem  custado  cerca  de  37 .000:000jJ000  réis,  ora  no  empe- 
nho de  melhorar  as  condições  do  ultramar  e  promover  a 
valorisação  dos  productos  riquissimos  do  seu  solo,  ora  no 
dever  de  manter  ali  a  soberania  de  Portugal. 

Desde  1870-1871  até  1884-1885,  os  auxilies  prestados, 
quer  se  destinassem  a  promover  as  communicações  das 
colónias  com  o  reino,  quer  a  desenvolver  os  seus  dotes 
naturaes  e  a  attenuar  a  falta  de  recursos  dos  seus  cofres, 
succederam-se  n'este  período  de  quinze  annos,  attingindo 
o  valor  de  7.055:890.'>000  réis;  mas  desde  1886-1887  até 
á  actualidade,  por  tal  modo  tem  progredido  o  empenho  de 
melhorar  a  situação  das  colónias  que,  nos  últimos  doze 
annos,  tem  o  reino  despendido  com  o  ultramar  mais  de 
30.000:OOOí5000  réis.  Considerando  este  quadro,  não  se 
poderá  dizer  com  rasão  que  Portugal  tenha  descurado  os 
seus  domínios  de  alem-mar,  se  bem  que — é  triste  dizel-o  — 
aos  sacrifícios  feitos  não  corresponda  ainda  valiosa  com- 
pensação. 

Urge,  porém,  depois  de  tão  grandes  sacrifícios,  provi- 
denciar por  modo  que  as  possessões  ultramarinas,  adstri- 
ctas,  quanto  possível,  aos  próprios  recursos,  libertem  em 
um  futuro  próximo  os  cofres  do  reino  de  parte  dos  encar- 
gos, que  até  agora  têem  pesado  sobre  os  mesmos  cofres, 
aperfeiçoando  o  lançamento  e  a  cobrança  dos  impostos,  o 
evitando  a  execução,  antes  da  approvação  ministerial,  de 
providencias,  que,  comquanto  de  caracter  provisório,  criam 
despezas  quasi  sempre  desnecessárias,  as  quaes,  alem  de 
aggravarem  os  interesses  coloniaes  e  augmentarem  as  des- 
pezas publicas,  constituem  precedentes  difficeis  de  ulterior 
emenda.  E  possuído  d'esta  ordem  de  idéas  que,  na  pro- 
posta de  lei  orçamental  para  o  próximo  anno  económico 
de  1898-1899,  se  impõe  a  algumas  auctoridades  a  respon- 
sabilidade dos  actos  praticados  no  exercício  das  suas  attri- 
buições. 


As  receitas  cobradas  nos  últimos  três  annos  pelas  pro- 
víncias ultramarinas,  designadas  no  quadro  que  se  segue, 
demonstram  na  generalidade  o  movimento  dos  correspon- 
dentes recursos: 


Cabo  Verde 

(iuiiié 

S.  Tliomé  e  Príncipe 

Angola 

índia 

Macau  e  Timor 


18íil-189."> 


281:450^918 
56:744,^:303 
291:22Gi§:i65 
1.520:473^500 
844:913j^445 
397:428^455 


3.392:23i;â98ll 


353:282^548 
52:393;^834 
344:244^08 
1:433:865)^315 
823:852iê044 
390:798íâ815 


3.398:436^964 


189(;-1897 


362:395^908 
55:304^463 
348:665;â435 
1.451:472^488 
906:016i^315 
409:511ííí965 


3.533 :3(;(;^õ74 


Como  se  vê,  da  cobrança  realisada  por  estas  províncias, 
os  rendimentos  augmentaram  successivamente,  produzindo 
em  1896-1897  receita  superior  á  de  1894-1895  na  impor- 
tância de  141:129?5i588  réis. 

A  receita  para  o  anno  económico  de  1898-1899,  sepa- 
rado da  provinda  de  Macau  o  districto  autónomo  de  Ti- 
mor, é  computada  no  mappa,  junto  á  proposta  de  lei,  em 
3.921 :544,!)i89õ  réis.  Conforme  os  regulamentos  da  conta- 
bilidade publica,  é  esta  receita  calculada  sobre  a  media 
da  cobrança  dos  últimos  três  annos,  convindo,  porém,  para 
obter  a  maior  approximaçao  possível,  ponderar  nos  cálcu- 
los dQ  provisíão  todas  as  circumstancias  modificadoras,  al- 
gumas provenientes  de  legislação  promulgada  n'aquelle 
período,  cujos  resultados,  em  parte  desconhecidos,  só  im- 
perfeitamente podem  ser  avaliados,  e  outras  de  causas  di- 
versas, derivando-se  de  todas  essas  circumstancias  coeffi- 
cientes  de  correcção  para  as  medias  encontradas. 

Como  adiante  se  verá,  o  exame  retrospectivo  das  des- 
pezas  das  províncias  ultramarinas  demonstra  que  a  des- 
peza  auctorisada  ó  sempre,  ou  quasi  sempre,  excedida 
pela  despeza  paga  durante  a  respectiva  gerência,  concor- 
rendo para  isso,  em  parte,  a  administração  provincial,  e 
em  parte  os  contratos  de  material  e  outros,  feitos  na  me- 
trópole, obrigada  a  realisal-os  por  circumstancias  extraor- 
dinárias das  colónias,  e  cujo  pagamento  depois  se  impõe 
em  prasos  determinados,  sem  que  a  despeza  se  encontre 
prevista  nos  respectivos  orçamentos.  Muitos  d'estes  exces- 
sos são  também  consequentes  de  uma  latitudinaria  inter- 
pretação de  legislação  promulgada,  e  por  isso  escapam  á 
previsão  dos  orçamentos;  outros  provém  de  resoluções 
extraordinárias,  que  adquirem  com  os  annos  foros  de  lei, 
tornando-se  difficil,  senão  impossível,  revogal-as  sem  offensa 
de  direitos  adquiridos. 


Ê  fora  de  duvida  que,  emquanto  se  não  tornar  realisa- 
vel,  por  meio  da  liscalisação  e  da  responsabilidade  efFectiva, 
limitar  os  actos  da  administração  fazendaria  do  ultramar 
á  legislação  orçamental,  como  procuro  alcançar  por  moio 
da  proposta  de  lei  que  tenho  a  honra  de  vos  apresentar, 
o  arbítrio  n'este  serviço  continuará  desordenado,  e  prete- 
rindo as  normas  de  uma  boa  administração. 


Orçamenlos  cspeciaes  das  diversas  províncias 
Cabo  Verde 

Os  rendimentos  cobrados  pelos  cofres  d'esta  provinda 
nos  três  últimos  annos  económicos  desenvolvem- se  do  se- 
guinte modo : 


Impostos  directos 

Impostos  indirectos 

Próprios  e  diversos  ren- 
dimentos  


1891-1895 


í)8:369í^877 
1G9:629^944 

13:4515097 


■281:400^918 


1895-1896 


122:870,^^273 
212:870^273 

17:542^002 


353:282^^548 


1890-1897 


llõ:520;S843 
224:119.^668 

22:7555397 


362:395591)8 


A  receita  proposta  para  1898-1899  é  de  336:400.>000 
réis,  calculada  pela  media  dos  rendimentos  dos  últimos 
três  annos. 

Comquanto  n'este  periodo  de  tempo  augmentasse  o  pro- 
ducto  de  todos  os  rendimentos,  este  augmento  nas  suas 
bases  não  se  accentua  por  modo  que  aconselhe  a  modificar 
o  preceito  de  contabilidade  relativo  ao  calculo  da  previsão 
dos  recursos.  Se  a  arrecadação  dos  impostos  continuar  a 
activar -se,  é  de  prever  que  o  rendimento  d'esta  província 
não  só  se  não  retraia,  mas  também  que  o  resultado  seja 
superior  ao  obtido  em  189G-1897. 

A  despeza  votada  para  os  mencionados  annos  consta  do 
quadro  que  segue: 


is:ii-is<j.-, 


1." 

2." 
• )." 
4." 


Despezu  ordinária 

Governo    c    adminis- 

I     travão  geral 

'Administração  da  fa- 

I     zenda 

Administração  dajus- 

i     tiça 

Administração  cccle- 

I     siastica 

Administração     mili- 

j     tar 

Administração  da ma- 

i     rinha 

Encargos  geraes  . . . . 
Diversas  despezas..  . 
í^xercicios  findos.  . . . 


Despezd  extraordiná- 
ria   


Total 


7;J:Í>88^910 

50:989^540 

11:092^800 

ia:627^õOO 

42:908;^625 

10:004;^000 

38:027;^024 

21:024)^110 

1:600;^  000 


263:257)^009 
2:500)^000 


265:757^509 


l.S95-18í)G        I 
o  inrsMio  qufi     i        1.S!IC-1SÍ>7 
cm  1 89-1-1  «i»5     I 


73:988;&910 

50:989^540 

11:092)^800 

13:627^500 

42:903)^625 

10:0041000 

38:027^024 

21:024,^110 

1:600^000 


263:257^509 
2:500,^000 


265:757,^509 


83:985^575 
49:6971400 
12:812)^800 
13:875)^000 
44:9521870 

9:464^000 
35:497^357 
22:699^110 

1:600Í^000 


274:584)^112 
2:5001(000 


>77:084^112' 


Os   pagamentos   effectaados   nas  gerências   excederam, 
porem,  muito  as  auctorisaçdes. 


Pagamentos  reaiisados  na 

provineia 

liealisados  no  reino 


189I-1S9.") 


289:395|Í908 
31:117)^810 


320:513^718 


1995-1806 


]896-S9'i 


401:091^395     358:151^941 
30:537;^602  I     36:889^17 


431 :  628)^997     395:041,^358 


Comparada  a  despeza,  paga  n'estes  annos,  com  a  au- 
ctorisada  para  igual  periodo  de  tempo,  manifesta-se  um 
excesso  notável,  que  principalmente  se  verifica  na  despeza 
extraordinária  ordenada  e  satisfeita  na  província,  a  qual 
attingiu  no  ultimo  anno  155:856j5972  réis.  Para  a  despeza 
paga  no  reino,  apenas  a  provineia  concorreu  nos  corres- 
pondentes annos  com  867?5l)5õ,  422,5(123  e  7:721í;494  réis, 
tendo  portanto  os  cofres  do  reino  soífrido  respectivamente 


os  encargos  de  30:249^.855,  30:115M79  e  29:167.5923 
réis,  para  aqui  occorrer  aos  pagamentos. 

I)á-se  ainda  a  circumstancia,  não  menos  notável,  de  te- 
rem os  pagamentos,  efFectuados  pelo  cofre  de  Cabo  Verde, 
excedido  muito  os  rendimentos  arrecadados  nos  três  annos, 
o  que  só  tem  explicação  na  existência  de  grandes  saldos, 
facto  que  não  se  coaduna  com  a  reluctancia,  sempre  de- 
monstrada pela  administração  local  de  Cabo  Verde,  de  fa- 
zer transferencias  de  fundos  para  o  reino. 

Torna- se  urgente  que  não  só  esta,  como  também  outras 
provincias  de  alem-mar,  não  disponham,  sem  auctorisaeão 
do  governo,  dos  seus  saldos,  e  se  restrinjam  ás  despezas 
orçamentadas. 

Comparada  a  despeza  proposta  com  a  auctorisada  na 
ultima  tabeliã,  verifica-se  n'aquella  uma  diminuição  de  réis 
2:297j5312,  diminuição  que  effectivamente  não  existe,  por- 
quanto foi  augmentada  a  despeza  com  a  instrucção  publica 
e  as  verbas  correspondentes  a  passagens  de  empregados 
e  a  outros  serviços ;  como,  porém,  se  eliminaram  7:000;>OCO 
réis  para  subsidio  da  navegação  entre  os  portos  de  Cabo 
Verde  e  da  Guiné,  cujo  contrato  terminou,  é  do  encontro 
das  importâncias  augmentadas  com  a  suppressao  d'esta 
que  resulta  a  diminuição  mencionada. 


Guiné 


Esta  provincia,  comquanto  a  sua  organisação  adminis- 
trativa seja  modestíssima,  carecendo  do  desenvolvimento 
que  os  diversos  serviços  tem  nas  outras  provincias,  conti- 
nua pela  deficiência  de  recursos  a  ser  um  pesado  ónus 
para  os  cofres  da  metrópole. 

A  sua  receita  nos  últimos  três  annos  limitou-se  ao  se- 
guinte : 


Impostos  diroctos 

Impostos  indirectos 

Próprios  e  diversos  rendi- 
mentos   


1 894-1  SOã 


8:853^542 
33:102.^059 

14:788^702 


)G:  744^303 


lS9ã-1896 


8:982^9r)l 
36:234^915 

7:1754968 


52:393.5834 


189G-1897 


10:433i§173 
37:480á!343 

7:390iS947 


55:304^463 


A  despeza  orcMcln  par<a  os  mesmos  annos  foi 


3 

•s. 

Dospeza  ordinária 

Governo   c   adminis- 
tração geral 

Administração  da  fa- 
zenda .  . 

181)1-1895 

18í)5-185tG 
o  mesmo  que 
cm  18iti-lS!)õ 

l.S9r,-1897 

1." 

2." 

30: 490)^650 

10:540^640 

3:890^000 

3:512^300 

72:889^620 

19:185^500 

19:387M66 

12:2121810 

600;^000 

30:490,^650 

10:540,-^640 

3:890^000 

3:512)^300 

72: 889;^  6-0 

19:185^^500 

19:387^460 

12:212-^810 

600^000 

36:079|;535 
10:440^^640 

3." 

Administraçriodajus- 
tica 

3:890^000 

4.-' 

Administração  ecclc- 
siastioa 

3:293)^333 

.)." 

Administração    mili- 
tar   l 

7O:8õ5^7(;0 

6." 

Administração  da  ma- 
i"iiil)a, 

12:388^600 

7.» 
8." 
9." 

Encargos  geraes  .... 
Diversas  despezas. . . 
Exercicios  findos.  . . . 

Despeza  extraordiná- 
ria   

21:025)^466 

12:262^810 

600^000 

1.» 

172:708)^986 
2:000^000 

172:708^986 
2:000,^000 

170:836^144 
2:000,^000 

Total 

174:708^986 

174:708^986 

172:836^144 

Os  pagamentos,  effectnados  nas  correspondentes  gerên- 
cias, elevaram  se : 


Na  provincia 
No  reino  .... 


1891-1895 


174:996^913 
131:65^508 


306:648)^421 


1S95-189G 


146:873)^333 
41:656)3679 


1890-1897 


163:513)^726 
46:967)^201 


188:530^012  !  210:480.^927 


A  despeza  paga  excede  em  muito  a  despeza  orçada 
para  este  triennio,  tendo  os  cofres  do  reino  concorrido, 
para  se  fecharem  os  pagamentos,  respectivamente  cora 
2G6:(360;>305,  152:632;J7õ2  e  lõO:793?5(411  réis. 

O  gentio,  quasi  sempre  irrequieto,  e  o  material  e  mari- 
nhagem das  canhoneiras  ali  permanentes,  provocam  o  pa- 
gamento de  despezas  muito  variáveis,  que  não  podem  pre- 
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ver-se  nos  orçamentos,  mas  que,  tendo  de  satisfazer-se 
impreterivelmente,  elevam  mais  ou  menos  a  despeza  ge- 
ral da  provincia,  cujo  dfjicit  permanente  é  em  todos  os 
annos  avultadíssimo.  O  excesso  enorme  de  despeza  no 
anno  económico  de  181>4-1805  foi  devido  a  uma  revolta 
gentílica. 

A  despeza  a  maior  da  anteriormente  auctorisada,  que 
se  nota  no  orçamento  proposto  para  1898-1809,  provém 
particularmente  dos  vencimentos  especiaes  dos  officíaes  do 
exercito  do  reino  que  estão  servindo  na  Guiné. 

S.  Thomé  e  Príncipe 

A  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  cujo  saldo  orça- 
mental, calculado  para  1898-1899,  representa  a  importân- 
cia de  63:400?5i907  réis,  é  a  única  em  que  a  elevação  de 
todos  os  rendimentos  se  accentua  de  anno  para  anno  sem 
interrupção,  como  se  deprehende  do  quadro  seguinte : 


Impostos  directos 

Impostos  indirectos  . . . 
Próprios  e  diversos  ren- 
dimentos  


1894-180") 


83:904^461 
185:904)^072 

21:3G7í^832 


291:226^360 


1895-1896 


1S96-189< 


121:239;5197     128:551;^676 
198:437,^951  ,  204:017^768 

24:567^260 1     16:095;3991 


344:2441408  í  348:665^435 


A  despeza  calculada  e  auctorisada  para  os  mesmos  an- 


nos, foi: 


o 
1 

6 

1891-1895 

1895-1896 
o  mesmo  que 
em  1891-1895 

18rO-lS97 

Despeza  ordinária 

1."  Governo   e   adminis- 
tração geral 

2."  Administração  da  fa- 
1     zenda 

77:664)^700 

25:718)^750 

12:100^750 

8:443|Í334 

77:6r)4.^700 

25:718â750 

12:100^750 

8:443^334 

71:665^425 

25:366^750 

12:100^750 

7:210^834 

3."  Administração dajiis- 
tiça 

4."  Administração  ecclc- 
siastica 

1 

123:927^534 

123:927^534 

116:343^759 

11 


Transporte.  . . . 

Administraviío    mili- 
tar   

Administraçàodama- 
rinlia 

1S94-18'JJ 

isn.o-isoc. 

o  mesmo  (|uc 
cm  I8íi4-I8lió 

18;1G-1S97 

5,'" 

123:027^534 

5(;:45U920 

3:162^000 

123:927^534 

50:451^920 

3:1(52^000 

21:897^^508 

10:720^410 

600,^000 

110:343^759 

40:2131355 

3:162)^000 

7." 
8." 
9.» 

Encargos  geraes  .... 
Diversas  dcspezas  .  . 
Fxercicios  findos.  .  .  . 

Despezaextraordina- 
naria 

Total 

21:897;§508 

10:720^10 

600^000 

22: 259^6840 

19:365^410 

600^000 

1.0 

222:759^372 

9:000^000 

222:759|>372 

9:000,^000 

207:944^364 
47:600^000 

232:359^372 

232:359^372 

255:544;g364 

Comparada  a  despeza  efFectivamente  paga  com  a  aucto- 
risada,  manifcsta-se  que  só  na  gerência  de  1894-1895  dei- 
xou de  ser  excedida  a  auctorisaçào : 


Pagamentos  feitos  uapro- 
vincia  — 

Pagamentos  feitos  no  rei- 
no   .  .  . 


isíti-isaõ 


201:008^616 
28:700;ã420 


1SÍ)5-189G 


1.S9(;-1897 


211:987|Í877:  245:341^793 
39:872,^715  1     44:075^493 


229:709)^030    251:800,^592     289:417^280 


Os  pagamentos  realisados  no  reino  foram  solvidos  por 
meio  de  transferencias  de  fundos  do  cofre  de  S.  Thomé 
para  o  do  reino  em  importâncias  muito  superiores  ás  quan- 
tias dispendidas. 

Os  rendimentos  da  provineia  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
são  calculados  para  o  exercicio  de  1898-1899  em  réis 
356:372^000.  E  de  prever  que,  se  a  arrecadação  dos  im- 
postos nâo  for  descurada,  como  geralmente  tem  sido,  o 
resultado  excederá  muito  a  estimativa.  N'esta  provineia 
tícou  por  cobrar  no  fim  de  junho  do  1S97  a  quantia,  enor- 
me em  relação  ao  seu  rendimento,  de  140:994?)010  réis, 
pertencendo  d'esta  importância  ao  anno  de  1896-1897, 
23:860^5326  réis,  facto  devido,  segundo  informações  que 
possuo,    em   parte   á  maneira  pouco  regular  por  que  as 
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juntas  de  lançamento  applicara  as  collectas  pelas  matrizes 
de  annos  anteriores,  sem  averiguarem  da  existência  dos 
contribuintes,  e  em  parte  pela  pouca  iniciativa  que  lia  no 
seguimento  dos  processos  de  relaxe. 

Na  importância  por  cobrar,  que  fica  mencionada,  figu- 
ram mais  de  60:000^^000  réis  que  por  portaria  de  13  de 
março  de  1868  foram  julgados  incobraveis,  sem  que  até 
agora  se  tenha  procedido  ás  annullações.  Grande  parte 
das  contribuições  irrealisaveis  não  o  seriam,  se  a  tempo 
se  tivesse  procedido  á  sua  immediata  arrecadação. 

Diversas  portarias  provinciaes,  que  desde  1887  até 
1897  têem  tratado  do  assumpto,  deixam  deprehender  que 
alguns  administradores  de  concelho  muito  têem  concorrido 
para  este  estado  de  cousas,  pela  demora  no  seguimento 
dos  processos  de  execução  administrativa. 

A  portaria  regia  de  5  de  dezembro  de  1896  dispensou 
os  contribuintes  remissos  do  pagamento  do  juro  de  mora  e 
das  custas  dos  processos,  mas,  não  tendo  sido  esta  provi- 
dencia acompanhada  pelos  esforços  dos  solicitadores  da 
fazenda,  pequeno  resultado  deu.  Existem  relaxadas  ao 
poder  judicial  contribuições  no  valor  de  l:498?>676  réis  e 
relaxadas  administrativamente  139:49õ;S304  réis,  calculan- 
do-se  que  d'esta  importância  é  actualmente  incobravel 
quantia  superior  a  70:000^000  réis. 

O  augmento  de  receita,  proposto  para  1898-1899,  é 
calculado  em  55:472^000  réis.  A  rasão  d'este  augmento 
manifesta-se  principalmente  na  contribuição  predial,  no 
imposto  do  sêllo,  na  contribuição  de  registo,  na  decima  de 
juros  e  em  outros  impostos  directos,  em  que  pequenos 
acréscimos  perfazem  com  os  já  mencionados  a  totalidade 
de  36:000^000  réis,  números  redondos.  Nos  impostos  in- 
directos o  augmento  foi  de  14:000!>000  réis.  O  capitulo  3.° 
«Próprios  e  diversos  rendimentos»  pouca  alteração  soffreu, 
mas  ainda  assim  apresenta  mais  4:000-S000  réis  compa- 
rado com  o  ultimo  orçamento. 

Na  despeza  igualmente  figura  um  accrescimo  de  réis 
37:426?5Í729,  cuja  causa  se  encontra  na  creação  de  um 
corpo  de  policia  por  decreto  de  14  de  dezembro  de  1897, 
nas  despezas  com  a  conservação  de  estradas  e  serviço  te- 
lephonico,  custeamento  de  um  escaler  a  vapor  para  ser- 
viço da  alfandega,  e  na  creação  do  cargo  de  capitão  do 
porto  por  decreto  de  13  de  setembro  de  1897. 

No  serviço  militar  e  na  garantia  de  vencimentos  ás  an- 
tigas praças  das  companhias  de  policia,  verifica-se  também 
o  augmento  de  despeza  de  12:000;5000  réis.  N'esta  pro- 
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vincia,   onde   existem   10:000  u   12:000  scrviçacs  pretos, 
não  pode  ser  descurada  a  força  publica. 

Angola 

Pelo  seguinte  mappa  se  observam  os  rendimentos  arre- 
cadados nos  cofres  públicos  durante  os  últimos  três  annos : 


Impostos  directos  . . . 

Impostos  indirectos. . 

Próprios    e    diversos 

rendimentos 


1891-1895 


198:401^411 
1.2G2:739^257 

59:332;^832 


1.520:473,^500 


1890-1890 


240:084i^471 
1.122:742^297 

71:038^547 


1.433:8G5;ê3ir) 


1896-1897 


305:729^402 
1.070:319;^542 

7ô:423;^544 


1.451:472,^488 


Com  excepção  dos  rendimentos  aduaneiros  tiveram 
accentuado  incremento  todas  as  outras  receitas. 

O  desenvolvimento  da  industria  nacional,  cujos  produ- 
ctos  amparados  pelo  beneficio  pautal  buscam  incessantes 
os  mercados  africanos,  explica  o  decrescimento  do  rendi- 
mento das  alfandegas.  Se  por  um  lado  os  productos  na- 
cionaes  representam  vantagem  manifesta  para  a  industria 
e  para  o  commercio,  por  outro  lado  conseguem  pela  con- 
corrência a  depressão  da  importação  estrangeira,  cujos 
elevados  direitos  de  entrada  alargavam  as  receitas  adua- 
neiras. 

A  despeza  auctorisada  para  os  correspondentes  três  an- 
nos consta  do  seguinte  mappa: 


181)5-1396 

1891-1895 

0  mesmo  que 

1896-1897 

a 

Despeza  ordinária 

em  1894-189:. 

1." 

Governo   c   admi- 

nistração  geral 

362:764^905 

362:764)^905 

382:088^240 

2." 

Administração  da 

fazenda 

1G1:57G;^300 

161:576;^300 

157:080)^900 

3." 

Administração  da 

justiça 

46:56011000 

46:560i^000 

53:644,^000 

4.° 

Administração  ec- 

clesiastica 

61:198;^486 

61:198M86 

100:49U821 

632:099^691 

632:099^691 

693:304^961 
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1 

Transporte 

Administração  mi- 
litar   

1894-1895 

1895-1896 
o  mesmo  que               1896-1897 
em  1894-1895    ,| 

1 

5.» 

632:099^691 

564:558^815 

52:140^760 

130:297i^765 

123:540)^310 

3:000^000 

632:099^691 

564:558)^815 

52:140^760 

130:297^765 

123:540^310 

3:000^000 

693:304^961 

661:800,^200 

79:968;^2.s(í 

134:514^079 

147:954^310 

3:000  i^OíK) 

6." 

7.0 
8." 
9/' 

Administração  da 

marinha 

Encargos  geraes. . 
Diversas  despezas 
Exerci  cios    findos 

Despeza    extraor- 
dinária   

l.« 

1.505:637^341 

27:000)^000 

1.505:637^341  1.720:541.^830 
27:000^000        63:700^000 

Total 

1.532:637^341 

1.532:637,^341^  1.784:241)^830 

Os    pagamentos   eíFectuados  nos   mesmos   annos,  .tanto 
pelos  cofres  provinciaes,  como  na  metrópole,  foram : 


1894-1895 

1895-1896 

1896-1897 

Pagamentos  na  pro- 

1.218:455^709 
377:253^487 

1:840:984)^436 
485:023^168 

1.804:742^570 

Pagamentos  do  reino 

243:316^766 

1.595:709^196 

2.326:007^604 

2.048:059á336 

Os  pagamentos  realisados  na  metrópole,  corresponden- 
tes ao  primeiro  anno,  foram  qiiasi  na  totalidade  satisfeitos 
com  remessas  de  Angola;  os  do  segundo  e  terceiro  anno 
ficaram  na  maior  parte  a  cargo  do  reino.  As  transferencias 
de  fundos  para  a  metrópole  foram  pela  ordem  dos  annos 
368:339->326,  219:893^.253  e  30:ò90f>551  réis,  do  que  re- 
sultou ficar  alcançada  a  província  no  primeiro  anno  em 
8:914^161  réis,  no  segundo  em  260:1290910  réis  e  no 
terceiro  em  212:7266215  réis. 

O  exagerado  excesso  de  despeza,  correspondente  a 
1895-1  !^96,  foi  motivado  pela  maior  parte  em  contratos 
existentes  para  acquisição  de  material ;  e  no  anno  de 
189()-1S97  provem  ainda  dos  mencionados  contratos  e  de 
legislação  promulgada  pelo  commissario  régio. 
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A  receita,  t|ue  aa  prupoe  para  o  exercício  de  18ÍJ8- 
1899,  elova-se  a  lX)bl:l 91^2^0  réis,  e  representa,  com 
pequenas  correcções  a  que  propõe  o  governo  provincial. 
O  augmonto  de  27  7: 3(5 7^955  réis  sobre  a  tabeliã  da  re- 
ceita do  anno  de  1S9()-1897,  tem  diversas  origens,  sendo 
as  principaes  o  imposto  de  3  por  cento  sobre  a  exporta- 
ção, cobrado  nas  alfandegas  em  virtude  do  decreto  do 
commissario  régio  de  11  de  novembro  de  1896,  que  sub- 
stituiu por  este  imposto  as  contribuições  estabelecidas  no 
interior  da  provincia,  cuja  arrecadação  era  mal  feita  ou 
níio  se  verificava,  e  que  por  si  só  representa  o  augmento 
de  179:000^000  réis,  e  bem  assim  nos  acréscimos  de  ou- 
trus  rendimentos,  como  imposto  do  consumo  do  álcool,  im- 
posto do  sello  o  contribuição  predial. 

Xo  rendimento  aduaneiro  igualmente  se  propõe  um 
acréscimo  de  33:000;>000  róis.  Comquanto  o  rendimento 
da  importaçcão  tenha  diminuido  e  na  exportação  nao  tenha 
havido  augmento,  as  mercadorias  de  origem  estrangeira, 
reexportadas  do  reino  para  Angola,  sob  bandeira  portu- 
gueza,  têem  ultimamente  tomado  proporções  taes,  que  le- 
varam as  auctoridades  da  provincia  a  estimar  os  direitos 
de  importação  d'estas  mercadorias  nacionalisadas  em  réis 
505:000?>000. 

Se  a  arrecadação  dos  impostos  for  insistente  e  rigorosa 
por  parte  das  auctoridades,  devem  as  diversas  contribui- 
ções attingir  a  importância  calculada,  quando  circumstan- 
cias  extraordinárias  não  annullem  esta  previsão. 

Em  Angola  existem  contribuições  por  cobrar  no  valor 
de  303:023á>l()7  róis,  pertencendo  34:279.r>000  róis  ao 
exercicio  de  1896-1897  e  2()8: 744^^165  réis  a  exercícios 
lindos.  A  receita  por  arrecadar  relativa  ao  exercício  de 
1896-1897,  poderá  toda  ou  quasi  toda  entrar  nos  cofres, 
se  a  insistência  da  repartição  de  fazenda  for  secundada 
pelas  auctoridades;  não  succedertá,  por  certo,  o  mesmo 
com  a  enorme  importância  correspondente  a  exercícios 
findos,  da  qual  grande  parte  é  irrealisavel. 

No  orçamento  da  despeza  para  1898-1899,  comparado 
com  o  de  1896-1897,  encontra-se  um  augmento  na  impor- 
tância de  62:227íJ173  róis,  resultado  final  dos  encontros 
entre  as  verbas  orçamentaes,  augmentadas  e  as  diminuí- 
das, quasi  todas  em  conformidade  do  orçamento  proposto 
pelo  governo  provincial,  cuja  despeza  se  relaciona  com  a 
legislação  promulgada  pelo  commissariado  régio. 
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Moçambique 

As  commoçòes  por  que  tem  ha  annos  passado  esta  im- 
portante possessão  africana,  oceasionadas  pelas  revoltas 
gentilicas  tão  brilhantemente  subjugadas,  transformaram 
em  muitos  pontos  a  anterior  administração.  O  commissario 
régio,  nos  dois  orçamentos  que  decretou,  avalia  as  recei- 
tas em  mais  de  3.õ00:000i!)000  réis.  E  fora  de  duvida  que 
os  rendimentos  se  têem  alargado  por  modo  notável,  mas, 
não  existindo  n'este  ministério  elementos  bastantes  para 
apreciar  com  segurança  o  .  resultado  da  arrecadação  das 
receitas  previstas  pela  administração  do  paiz,  abstive-me 
de  fazer  elaborar  um  orçamento,  cujos  rendimentos  e  en- 
cargos não  podia  justificar. 


Estado  da  Indía 

Os  rendimentos  arrecadados  nos  últimos  três  annos  ma- 
nifestam o  seguinte: 


Impostos  directos 

Impostos  indirectos 

Próprios  e  diversos  ren- 
dimentos   •  • 


I8ttl-1895 


4.'{4:935i^2G() 
227:239^415 

182:738)^770 


844:913;§445 


1 895-18% 


418:31GM05 
212:216^589 

193:319^^050 


823:852.5044 


1896-1897 


482:lo4á240 

238:280,^470 

185:601)^005 


906:0165315 


Como  se  conclue  d'este  quadro,  a  receita  da  índia  ten- 
dia a  subir  de  anno  para  anno,  porque  a  depressão,  que 
se  nota  em  1 81)5-1 89()  foi  manifestamente  devida  á  sedi- 
ção militar  que  teve  principio  em  ISUõ,  e  que  depois  deu 
íogar  á  revolta  dos  rannes.  Em  1SÍ)6-1S1)7,  apesar  de  não 
estar  ainda  extincta  a  revolta,  demonstram  os  documentos 
que  a  cobrança  das  rendas  publicas  se  fez  regularmente. 
Devo  notar  que  da  maior  parte  das  provindas  ultramari- 
nas é  a  índia  aquclla,  cuja  arrecadação  dos  reditos  se  faz 
com  maior  perfeição. 

A  despeza  votada  para  os  últimos  trcs  annos  eiicontra-se 
no  seguinte  mappa: 
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!.• 

2.» 
3." 

4o 

5.» 

6." 

7.» 
8." 
9." 

Ad, 


181)1-1896 


Despeza  ordinária 

Governo  e  admiiiis- 
traçiu)  geral 

Administração  da  fa- 
zenda  

Administração  da  juí> 
tiça 

Administração  ecclc- 
siastica 

Administração  mili- 
tar   '. 

Administração  da  mii- 
rinha 

Encargos  geraos .... 

Diversas  despezas. . . 

Exercioios  findos.. . . 

Garantia  ao  caminho 
de  ferro  de  Mormu- 
gíío 

Despeza  extraordiná- 
ria   

Total 


194:45GíS064 

108:G4U040 

35:410;^125 

65:053^875 

162:003^285 

13:042íí;4()0 

88:225)^656 

36:283^610 

2:000^000 


705:116^055 


240:000^000 


945:116)^055 
14:320^000 


959:436^055 


1895-189(5 
o  mesmo  que 
em  1894-18U5 


194:456^064 

108:64U040 

35:410,^125 

65:053^875 

162:003í^285 

I3:042i^400 

88:225í^656 

36:283í^610 

2:0(X)iê000 


705:116^055 

240:000^000 

945:116ií;055 

14:320^000 


959:436^055 


1890-1897 


170:843ií464 

109:511^040 

37:828.^300 

63:39U375 

142:702;S339 

4:057^600 

112:787^399 

48:641^985 

2:000^000 

691:763^502 
240:000^000 


931:763^502 
3:600^000 


935:363íS502 


A  despeza  effectivamente  paga  nos  mesmos  annos,  foi : 


Na  índia, 
No  reino . 


18W-1895 


1895-1896 


1896-1897 


882:148)^167  |  869:502^020      846:173^310 


46:90611045      55:265;^837 


929:054^212 


924:767,câ857 


200:8965027 


1.047:069^337 


Para  pagamento  das  despezas  realisadas  no  reino  con- 
correu a  índia,  pela  ordem  de  annos  mencionada,  com 
13:271?>700,  40:ll)8áiõ57  e  8:17í)?J708  réis,  o  que  reduzi- 
ria o  encargo  da  metrópole  a  33:()34r>345,  15:067;$>280  e 
192:716)1^311)  réis,  se  o  cofre  da  índia  não  tivesse  cessado 
de  maio  de  189G  em  diante  de  satisfazer  á  companhia  do 
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caminho  de  ferro  de  Mormugão  os  6  laques  de  rupias  que 
annualmente  lhe  cabe  na  garantia  de  juro,  tendo  d'aquella 
epocha  até  agora  pago  unicamente  uma  prestação  de  2  la- 
ques. As  prestações  que  deixou  de  pagar  importaram  até 
janeiro  de  1897  em  162:000^(000  réis. 

Da  comparação  entre  a  auctorisação  e  os  pagamentos, 
conclue-se  que  só  no  anno  de  1896-1897  a  despeza  foi 
excessiva,  conservando  se  nos  limites  auctorisados  nos  an- 
nos  de  1894-1895  e  1895-1896,  epocha  da  revolta.  Fica, 
porém,  explicada  a  anomalia  que  pareça  haver  com  o  fa- 
cto de  ter  o  thesouro  do  reino,  despendido  424:000:>000 
réis  nos  gastos  das  expedições  militares,  enviadas  para  a 
índia,  e  com  o  material  de  guerra  e  munições. 

A  receita,  que  se  propõe  para  o  exercicio  de  1898- 
1899,  eleva-se  a  924:394^000  réis.  Embora  superior  á  co- 
brada em  1896-1897,  a  pacificação  do  paiz  e  o  modo  in- 
telligente  com  que  pela  auctoridade  de  fazenda,  tem  sido 
sempre  feita  a  arrecadação  dos  impostos,  garantem -me  a 
esperança  de  que  a  importância  dos  rendimentos  calcula- 
dos, entrará  sem  discrepância  nos  cofres  indianos. 

Era  a  índia,  ha  muitos  annos,  uma  das  colónias  portu- 
guezas  que,  com  os  próprios  recursos  occorria  desafoga- 
damente ás  despezas  da  sua  complicada  administração, 
sem  pesar  sobre  a  metrópole.  Se  os  cofres  do  reino  paga- 
vam algumas  despezas  por  sua  conta,  eram  essas  despezas 
compensadas  pelos  pagamentos  feitos  na  índia  por  conta 
da  metrópole  e  das  outras  províncias.  Embora  em  um  ou 
outro  anno  os  seus  orçamentos  se  fechassem  com  deficit^ 
eram  no  fim  dos  exercícios  cobertos  pelo  incremento  que 
a  receita  tomara,  chegando-se  a  accumular  saldos  impor- 
tantes duríinte  as-  gerências  de  alguns  governadores. 

Os  últimos  acontecimentos,  em  tudo  lamentáveis,  por 
que  acaba  de  passar  esta  província,  não  só  alteraram  a 
harmonia  da  sua  vida  financeira,  mas  também  deixaram 
elementos  e  precedentes,  que  estorvarão  ainda  por  muito 
tempo  o  regresso  ao  antigo  equihbrio. 

A  despeza  que  se  calcula  para  o  exercico  de  1898-1899 
sobe  á  importância  de  1.070:584;5>436  réis,  de  que  resulta 
um  deficit  de  receita  no  valor  de  14():190;5436  réis,  depois 
de  terem  sido  cortados  alguns  encargos,  que  tiveram  ori- 
gem nos  últimos  acontecimentos  desastrosos,  mas  que,  en- 
trado o  paiz  no  seu  modo  de  ser  pacifico,  não  havia  rasão 
para  manter  por  completo. 
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Macau 


Desenvolvendo  por  agrupamentos  as  receitas  arrecada- 
das nos  últimos  três  annos,  encontra-se  o  seguinte  resul- 
tado : 


Impostos  directos 

Impostos  indirectos  .  .  . 
Próprios  e  diversos  ren- 
dimentos   


1894-1995 


330:358^080 
45:582^350 

21:487,^25 


397:428íâ455 


189ã-189(i 


320:653^040 
44:629^010 

16:515sí;865 


390:798í^815 


18!>G-18!t7 


333:390;Í1050 
60:873)^930 

15:247^985 


409:511  ^965 


A  dlíFerença  para  mais  do  ultimo  anno  resulta  dos  di- 
reitos da  venda  do  sal  e  do  exclusivo  do  petróleo,  cujo 
incremento  ó  de  esperar  que  continue  a  expandir-se  nos 
posteriores  exercícios. 

Nos  outros  rendimentos  ha  também  augmentos  notáveis, 
que  asseguram  a  Macau  uma  administração  desafogada. 

A  despeza,  orçada  para  os  três  correspondentes  annos, 
não  pode  servir  de  termo  de  comparação  para  se  avaliar 
a  gerência  da  fazenda  publica  da  província.  Nos  dois  pri- 
meiros annos  a  despeza  de  Timor  estava  incluída  na  de 
Macau,  por  fazer  aquelle  districto  parte  da  provinda;  no 
ultimo  anno,  1896-1897,  comquanto  a  despeza  de  Timor 
já  estivesse  separada,  continuou  comtudo  Macau  a  satis- 
fazer muitas  das  despezas  do  seu  antigo  districto,  sem 
que  seja  possível,  á  vista  dos  documentos,  destrinçar  com 
precisão  as  despezas  privativas  da  antiga  província  e  do 
novo  districto. 

Os  pagamentos  effectuados  foram  nos  mesmos  annos : 


Pelo  cofre  de  Macau  . . . 

No   reino  por   conta  de 

Macau 


1891-1895 


315:193^280 
76:435^359 


189Õ-189G 


189(5-1897 


290:200^7601  317:302^150 
52:874^096  i     54:947^206 


391:628^639  |  343:074^856    372:249^356 


Nos  mesmos  annos,  deram  entrada  no  cofre  da  metró- 
pole por  conta  da  mesma   província   lll:488i5358    réis. 
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48:605íi93õ  e  1:024;>082  réis,  cuja  totalidade  é  muito  su- 
perior á  importância  dos  pagamentos  eíFectuados  no  reino 
por  conta  de  Macau. 

Da  comparação  d'este  mappa  com  o  dos  rendimentos 
entrados  em  cofre  no  mesmo  periodo  de  tempo,  eviden- 
cia-se  que  a  despeza  de  Macau  esteve,  nos  três  annos, 
muito  áquem  do  producto  das  receitas  arrecadadas. 

Para  o  exercício  de  1808-1891),  calcula-se  o  rendimento 
em  4.S3:575;)360  réis,  conforme  os  documentos  enviados 
de  Macau,  resultando  do  calculo  um  augmento  de  receita 
de  9:140^960  réis,  que  provém  especialmente  do  alarga- 
mento da  receita  dos  exclusivos  do  petróleo  e  da  pólvora, 
da  contribuição  predial  e  da  loteria  pacapio.  A  despeza  é 
avaliada  em  388:929í>866  réis,  resultando  um  saldo  posi- 
tivo de  44:645/5494  réis. 

O  augmento  de  56:464?5i440  réis  que  se  nota  na  despeza 
calculada  para  1898-1899,  é  resultante  da  legislação  exis- 
tente ou  da  mais  exacta  previdenciada  dotação  de  servi- 
ços, cujas  verbas  inscriptas  foram  insufficientes.  Enume- 
ram-se,  como  principaes,  o  decreto  de  26  de  maio  de  1896, 
que  creou  o  tribunal  dos  conselhos  de  guerra  e  o  de  24 
de  junho  do  mesmo  anno  que  augmentou  o  pessoal  da  ca- 
pitania do  porto  e  policia  maritima,  dando  ambos  causa  á 
despeza  de  5:453í>000  réis;  subsidio  de  navegação  entre 
Timor,  Macau  e  Hong-Kong,  3:840?5>000  réis;  subsidio  de 
60:000  patacas  ao  districto  autónomo  de  Timor,  réis 
38:400^5(000;  alargamento  de  dotação  para  o  serviço  de 
passagens  e  transporte  de  empregados,  correspondência  e 
telegrammas,  9:400?5íOOO  réis,  e  outras  pequenas  diíFeren- 
ças,  cuja  totalidade  fica  reduzida  pela  diminuição  de  ou- 
tras verbas,  em  que  se  considera  como  principal,  a  elimi- 
nação da  despeza  extraordinária  de  7 :Õ00  patacas,  destinada 
á  reconstrucção  de  prédios,  igrejas  e  capellas  das  missões 
da  diocese  de  Macau,  cujas  despezas,  em  circumstancias 
ordinárias,  devem  sair  do  cofre  dos  bens  das  missões. 


Timor 

O  districto  de  Timor  era  dependência  da  província  de 
Macau,  que  com  os  próprios  recursos  suppria  a  deficiência 
dos  rendimentos  do  seu  districto.  Separado  da  administra- 
ção da  província  e  elevado  á  categoria  de  districto  autó- 
nomo por  decreto  de  15  de  outubro  de  1896,  só  ultima- 
mente por  outro  decreto  de  30  de  dezembro  de  1897  lhe 
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foi  regulada  a  organisaçâo,  continuando  até  esta  data  a 
ser  supprido  de  recursos  pela  província  de  Macau. 

E  auspicioso  o  futuro  d'esta  colónia,  cujo  solo  fcracissi- 
mo  pódtí  produzir  innumeraveis  riquezas,  comprehenden- 
do-se  n'ellas  excellente  café  de  qualidade  igual  ao  melhor 
conhecido,  e  só  espera  que  os  actuaes  esforços  empregados 
pelo  governo  para  a  propagação  d'esta  cultura  e  da  lavra 
de  outros  productos  naturaes,  sejam  coroados  de  resulta- 
dos, que  o  socego  estabelecido  nos  povos  indigenas  pro- 
mette  conseguir,  se  continuar  a  ser  mantido. 

Os  rendimentos  d'este  districto,  quando  ligado  a  Macau, 
foram  sempre  escassos  para  cobrirem  as  despezas,  e  con- 
tinuam, separado,  a  sel-o  ainda  apesar  do  valioso  auxilio 
que  lhe  presta  o  cofre  de  Macau,  fornecendo-lhc  um  sub- 
sidio annual  de  60:000  patacas,  nos  termos  do  artigo  3.° 
do  mencionado  decreto  de  15  de  outubro  de  189(). 

A  receita  d'este  districto,  incluido  o  subsidio  que  lhe 
presta  Macau,  é  calculada  em  146:726;5^24õ  réis ;  a  des- 
peza,  conforme  a  sua  organisaçno.  eleva-se  a  176:í)65j:5>530 
réis,  demonstrando  um  deficit  de  mais  de  30:000^5000  réis, 
que  poderá  ser  attenuado  e  mesmo  deixar  de  existir  se, 
como  se  espera,  da  administração  autónoma  do  districto 
brotarem  novas  fontes  de  receita  ou  se  ampliarem  as 
existentes. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
1  de  junho  de  18D8.  = /^VaTicisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Fixando  as  receitas  e  despezas  das  profincias  ultramarinas  com  exclusão 
da  de  Moçambique  para  o  exercício  de  1898-1899 

Não  tendo  chegado  a  ser  votado  pelas  cortes  o  orça- 
mento das  províncias  ultramarinas  para  o  anno  económico 
de  1898-1899; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  receita  das  províncias  ultramarinas,  com 
exclusão  da  de  Moçambique,  é  calculada  para  o  exercício 
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de  1898-1899  em  3.921  :544í5^895  réis,  conforine  o  mappa 
junto,  a  saber: 

Impostos  directos 1.520:0 17^553 

Impostos  indirectos 1.999:878^.400 

Próprios  e  diversos  rendimentos 401:648^942 

Art.  2.°  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do 
mappa  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  continuarão 
a  ser  arrecadados  no  exercicio  de  1898-1899  como  re- 
ceita do  ultramar. 

Art.  3.°  Continuarcão  igualmente  a  ser  cobrados  os  ren- 
dimentos que  ficarem  por  arrecadar  em  30  de  junho  de 
1898,  applicando-se  o  seu  producto  ao  pagamento  das  des- 
pezas  legalmente  auctorisadas. 

Art.  4.°  A  despeza  ordinária   das   provincias  do   ultra- 
mar, exceptuada  a  de  Moçambique,  é  calculada  para  o  re 
ferido  exercicio  de  1898-1899,  conforme   o  mappa  junto, 
em  4.108:103,!§634  réis,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 919:901í$108 

Administração  de  fazenda 33ô:425^()78 

Administração  de  justiça 127:371.:^325 

Administração  eccíesiastica 211:145r>lõ0 

Administração  militar 1.375;495j>0()5 

Administração  de  marinha 145:677j^72l) 

Encargos  geraes 408:410í>298 

Diversas  despezas Õ68:453r>844 

Exercícios  findos lõ:223/$440 

Art.  5.^  A  despeza  extraordinária  das  mencionadas  pro- 
vincias, no  mesmo  exercicio  de  1898-1899,  é  auctorisada 
conforme  o  mappa  junto,  até  á  quantia  de  141:420í)000 
réis. 

Art.  ().^  As  despezas  de  que  tratam  os  artigos  antece- 
dentes serão  satisfeitas  pelos  meios  que  produzirem  as  re- 
ceitas no  exercicio  de  1898-1899,  até  á  somma  correspon- 
dente. O  governo,  legalmente  auctorisado,  occorrerá  ao 
pagamento  do  excedente  da  despeza  sobre  a  receita. 

§  1.°  Os  saldos  positivos,  nas  provincias  que  os  tive- 
rem, serão  levados  a  conta  especial  á  ordem  do  ministé- 
rio dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de  pelo 
mesmo  ministério  se  occorrer  á  deficiência  de  rendimentos 
de  outras  provincias. 

§  2.°  Todas  as  despezas  satisfeitas  na  metrópole,  por 
conta  das  provincias  do  ultramar,  serão  lançadas  em  conta 
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corrente  ás  respectivas  províncias,  para  serem  opportuna- 
mente  embolsadas  por  meio  de  saques  sobre  os  cofres  do 
ultramar,  transferencia  d(3  fundos  de  umas  provincias  para 
outras,  ou  remessas  directas  dos  cofres  do  ultramar  para 
o  da  metrópole. 

Art.  7.*^  A  receita  e  a  despeza  da  provincia  de  Moçam- 
bique continuam  a  regular  se  pelas  respectivas  tabeliãs  e 
mais  legislação  subsequente,  até  ser  decretada  a  corres- 
pondente tabeliã  para,  1898-1899. 

Art.  8."  Os  quadros  dos  empregados  civis,  militares  e 
ecclesiasticos,  e  respectivos  vencimentos,  constantes  dos 
adjuntos  orçamentos,  considcram-se  provisoriamente  esta- 
belecidos por  leis  especiaes,  emquanto  não  forem  fixados 
por  modo  definitivo. 

Art.  9.°  Os  governadores  do  ultramar,  que  infringirem 
o  artigo  15.°  do  decreto,  com  força  de  lei  de  1  de  dezem- 
bro de  18G9,  dando  causa  a  maior  despeza,  ficam  respon- 
sáveis para  com  a  fazenda  publica  pela  importância  do  res- 
pectivo augmento,  sem  prejuízo  de  qualquer  resolução  ul- 
terior que  o  governo  julgue  dever  tomar. 

Art.  10. '^  Os  vencimentos  dos  empregados  das  posses- 
sões ultramarinas,  quer  pertençam  aos  correspondentes 
quadros,  quer  exerçam  commissões  temporárias,  são  satis- 
feitos na  moeda  corrente  do  paiz  onde  o  pagamento  for 
efFectuado  em  conformidade  da  relação  legalmente  estabe- 
lecida d'essa  moeda  com  a  do  reino,  cessando  no  estado  da 
índia  qualquer  determinação,  que  tenha  alterado  o  valor 
de  400  réis  attribuído  á  rupia. 

Art.  11.'^  E  provisoriamente  permittido  aos  funcciona- 
rios  civis  e  militares  do  estado  da  índia,  da  provincia  de 
Macau  e  do  districto  de  Timor,  que  provarem  ter  família 
no  reino,  deixar  mezadas  para  alimento  de  suas  fomilías. 

§  único.  Estas  mezadas,  porém,  não  poderão  exceder 
dois  terços  dos  seus  ordenados  ou  soldos,  quando  não  pro- 
vem que  os  vencimentos  dos  legares  que  occupam  lhes 
rendem  o  dobro  da  mezada  que  pretendem  deixar,  caso 
em  que  o  respectivo  abono  poderá  ser  da  totalidade  do 
soldo  ou  ordenado. 

Art.  12."  Aosoíficiaes  militares,  que,  tendo  gosado  cento 
e  oitenta  dias  de  licença  para  se  tratarem,  forem  passados 
á  inactividade  temporária  por  motivo  de  doença,  unica- 
mente se  abonam  80  por  cento  do  soldo  até  o  dia  que  re- 
gressarem ao  ultramar. 

Art.  13.°  Os  escrivães  de  fazenda,  pelos  meios  ao  seu 
alcance,  reunirão  todos  os  elementos  para   a  revisão   das 
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matrizes,  e  diligenciarão,  abertos  os  cofres,  activar  a  co- 
brança dos  impostos  e  mais  rendimentos  públicos  da  sua 
competência,  instaurando  nos  prasos  legaes  processo  admi- 
nistrativo contra  os  contribuintes  remissos,  e  relaxando-os 
sem  demora  ao  poder  judicial  para  cobrança  coercitiva.  O 
relaxe  não  poderá  ser  demorado  por  qualquer  funccionario 
ou  auctoridade  que  n'elle  tiver  de  intervir. 

§  único.  Sempre  que  os  inspectores  ou  secretários  de 
fazenda  procederem  ás  inspecções  das  repartições  suas  su- 
bordinadas, enviarão  á  direcção  geral  do  ultramar,  nos 
termos  do  artigo  63.°  do  regulamento  de  fazenda,  um  re- 
latório circumstanciado  do  estado  em  que  encontraram  o 
serviço,  tanto  das  repartições  de  fazenda  como  das  rece- 
bedorias, informando  sobre  o  modo  por  que  os  escrivães 
de  fazenda  cumprem  o  preceituado  no  artigo  de  que  o  pre- 
sente paragrapho  faz  parte.  Por  quaesquer  irregularida- 
des, que  tenham  occorrido  até  á  data  em  que  finalisou  a 
inspecção  e  de  que  posteriormente  haja  conhecimento,  sem 
que  os  inspectores  as  tenham  mencionado  nos  seus  relató- 
rios, será  imposta  a  estes  funccionarios  a  responsabilida- 
de, depois  de  averiguadas  as  circumstancias  que  as  produ- 
ziram. 

Art.  14.°  Só  nos  termos  dos  decretos  de  24  de  dezem- 
bro de  1885,  9  de  junho  de  1892,  20  de  fevereiro  e  19 
de  julho  de  1894,  e  da  carta  de  lei  de  2S  de  maio  de 
1896,  podem  ser  concedidas  licenças  aos  empregados  do 
ultramar  para  gosarem  no  reino  ou  nas  provincias  ultra- 
marinas de  onde  forem  naturaes,  ficando  sem  eíFeito  quaes- 
quer outras  disposições  em  contrario. 

Art.  15. °  São  considerados  de  execução  permanente  os 
artigos  9.°,  10.°,  12.'\  13.°  e  14.°  do  presente  decreto. 

Art.  16."  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contra- 
rio. 

Paço,  em  16  de  junho  de  1S[^S.=^B.K1.= Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


}lappa  geral  da  receita  e  despeza  das  províncias  ullramarinas,  no  exercício  de  d$S$-18$9 


Rccci.a 

Despeja  ordinária 

Despeja 
Capitulo  1." 

Saldoa 

Provincin. 

Directo. 

alo» 

ladireclos 

l'roprio8 

Total  da  receita 

.d.„ioi.ra.. 

t-eraes 

Diversas 
despezas 

Esercicios 

Positivos 

Oera, 

~ 

Jusliva 

Ecclesiastica 

Militar 

Marinha 

Negativo» 

Cabo  Verde 

115:900^000 
13:020í000 
133:2004000 
397:306^528 
502: 24(5  WOO 

-á- 
347:9485800 
10:396á22õ 

202 

2004000 

18:3004000 
13:8604000 
21:3724000 
102:3264382 
180:664í000 

-4- 
21:8054760 
43:3204800 

336 

4004000 

104:1364139 
35:6994700 
82:9564590 
381:6834890 
181:5214937 

-4- 
95:3364537 
38:5664315 

53:1094340 
12:2404640 
29:2524750 
141:1984150 
72:3984350 

-4- 
15:8484403 
12:3784045 

13:2124800 
3:9504000 
12:3004750 
44:3854000 
40:6914575 
-4- 
7:0834200 
5:7484000 

13:9034500 
3:4054833 
7:2104834 

95:4914821 

64:4664375 
-4- 

20:9884787 
5:6784000 

37:6674200 
74:6064960 
49:0334355 
735:3374683 
311:4034943 

-4- 
99:9754404 
67:4704520 

7:4754654 
14:8214550 

6:6554000 
86:9414280 

-4- 
9:6434692 
11:3494750 

35:8834864 
22:8734466 
25:7184840 
129:9094079 
105:6354681 

-4- 
83:4314968 
4:9574400 

19:9924620 
10:4014000 
27:3424974 

177:7224100 
37:9754775 

240:0004000 
41:8214875 
13:1974500 

2:.3584440 

8654000 

6004000 

8:6004000 

2:0004000 

-4- 

8004000 

-4- 

5:0004000 
Í0004000 
52:0004000 
45:2004000 
5:6004000 

-4- 
14:0004000 
17:6204000 

292:7394557 

180:8644149 

292:9714093 

1.816:6494003 

1.070:5844436 

388:9294866 
176:9654530 

43:6604443 
-4- 

63:4004907 
-4- 

-4- 

44:6454494 
-4- 

-4- 
108:5844149 

-4- 
194:6714713 

146  1904436 

Guinú 

S.  Thoméc  Pi-incipe 

45 

1.152 
241 

4004000 
8004000 
1644380 
4844000 

72 

356 
1.651 

924 

2804000 
3724000 
7974290 
3944000 

Estado  da  índia 

Macau 

G3:820í800 
93:0094220 

433:5754360 
146:7264245 

-4- 

Timor 

.30:2394285 

919:9014108 

336:4254678 

127:3714325 

211:1454150 

1.375:4954065 

145:6774720 

408:4104298 

568:4534844 

15:2234440 

151:7064844 

479:6854583 

1.520:017^553 

1.999:8784400 

401:6484942 

3.921:5444895 

4.108:1034634 

lâ:4204000 

4.249:.5234634 

327:9784739 

Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar,  10  de  junho  de 


.=  Francisco  Felisherto  Dias  Costa. 
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Auctorisando  o  governo  a  mandar  abonar  aos  officiaes  dos  quadros  das 
forças  ultramarinas  reformados  anteriormente  á  promulgação  da  carta 
de  lei  de  16  de  julho  de  1889,  a  diCferença  entre  os  vencimentos  das 
tarifas  de  1814  e  1865 

Tomando  em  consideração  a  supplica  de  alguns  officiaes 
do  ultramar  reformados  antes  da  lei  das  tarifas  de  KJ  de 
julho  de  18HU,  para  que  lhes  sejam  pagos  os  seus  venci- 
mentos pelas  tarifas  estabelecidas  em  1S()5; 

Attendendo  a  que  a  carta  de  lei  de  22  de  agosto  de 
1887,  que  regulou  os  vencimentos  dos  officiats  do  exer- 
cito do  reino,  estabeleceu  para  os  que,  posteriormente  a 
ella  fossem  reformados,  tarifas  mais  favoráveis  do  que  as 
anteriormente  lixadas,  applicando-se  iguaes  vantagens  aos 
officiaes  da  armada  ; 

Attendendo  a  que  pela  carta  de  lei  de  25  de  junho  de 
1889,  so  alargou  o  beneficio  das  novas  tarifas  aos  offi- 
ciaes do  mesmo  exercito  e  aos  da  armada  que  já  estavam 
reformados  antes  d'aquella  lei,  mandando-se  inscrever 
para  esse  eíFeito  no  orçamento  a  veHba  de  lõ:000?>000 
réis,  e  sendo-lhes  consequentemente  abonada  a  differença 
entre  os  vencimentos  segundo  as  tarifas  de  1814  e  18()5; 

Attendendo  ainda  a  que  por  carta  de  lei  de  16  de  julho 
de  1889  se  melhoraram,  na  mesma  conformidade,  os  ven- 
cimentos dos  officiaes  das  guarnições  ultramarinas  que  pos- 
teriormente a  esta  lei  fossem  rtformados ; 

Considerando  que,  em  presença  d'estas  disposições,  os 
únicos  officiaes  a  quem  se  não  applicou  o  beneficio  das 
novas  tarifas  foram  os  da  guarnição  das  forças  ultramari- 
nas já  reformados  ao  tempo  da  publicação  da  carta  de  lei, 
ultimamente  citada,  de  16  de  julho  de  1889; 

Considerando  que,  não  havendo  rasão  que  justifique  esta 
desigualdade,  e  desde  que,  como  fica  demonstrado,  se  en- 
tendeu que  era  justo  que  o  beneficio  primitivamente  con- 
cedido pela  lei  de  22  de  agosto  de  1887  se  fosse  appli- 
cando,  não  só  aos  que  posteriormente  se  reformaram,  mas 
também  quasi  todos  os  que  já  estivessem  reformados 
áquella  data,  não  ha  fundamento  para  manter  em  uma  si- 
tuação excepcional  alguns  d'esses  officiaes,  que  não  se 
deve  suppor  que  prestassem  ao  paiz  serviços  menos  dignos 
de  contemplação  do  que  todos  os  mais  a  quem  se  dispen- 
sou tal  beneficio  -^ 

Considerando  que  o  accrescimo  da  despeza  a  fazer  com 
os  referidos  officiaes  reformados  ó  de  õ:700?>000  réis,  en- 


28 

cargo  este  que  será  repartido  pelas  diversas  províncias  ul- 
tramarinas e  ficará  extincto  dentro  de  poucos  annos  ; 

Considerando  que  a  alludida  supplica  foi  favoravelmente 
attendida  na  camará  dos  senhores  deputados,  e  teve  pare- 
cer também  favorável  na  dos  dignos  pares  do  reino : 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  lõ.*'  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monar(  hia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1  .*^  E  o  governo  auctorisado  a  mandar  abonar 
aos  officiaes  dos  quadros  das  forças  ultramarinas,  refor- 
mados anteriormente  á  promulgação  da  carta  de  lei  de  11^ 
de  julho  de  1889,  e  a  contar  da  data  do  presente  decre- 
to, a  differença  entre  os  vencimentos  das  tarifas  de  1814 
e  186Õ,  não  podendo  em  caso  algum  o  vencimento  total 
recebido  por  estes  officiaes  ser  superior  ao  estabelecido  na 
dita  carta  de  lei. 

§  único.  Serão  inscriptas  nos  orçamentos  das  respecti- 
vas provindas  ultramarinas  as  verbas  que  anuualmente 
forem  necessárias  para  à  execução  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  =  Francisco  Ft- 
lisberto  Dias  Costa. 


Conferindo  aos  governadores  das  províncias  ultramarinas 

a  faculdade  de  proverem  os  empregos  públicos, 
cujos  vencimentos  não  excedam  500$000  réis  annuaes 

Tendo  mudado  muito  as  circumstancias  económicas  das 
províncias  ultramarinas  desde  que,  pelo  decreto  de  1  de 
dezembro  de  1869,  foi  conferida  aos  governadores  a  fa- 
culdade de  proverem  os  empregos  cujos  vencimentos  an- 
nuaes não  excedessem  a  300;>000  réis ;  e 

Considerando  que  subsistem  os  motivos  que  no  relató- 
rio d'aquelle  decreto  se  allegavam  como  determinativos 
de  tal  providencia,  que  assim  tem  de  ser  harmouisada 
com  as  actuaes  condições  de  vida  nas  províncias  ultrama- 
rinas e  com  a  correspondente  depreciação  da  moeda; 
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Considerando  que,  n'estes  termos,  carece  de  ser  ele- 
vada aqiiella  quantia  de  300;$(000  réis  ató  representar 
approximadamente  o  valor  que  em  18GD  lhe  era  attribuido  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros  ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1/'  do  ar- 
tigo 15.°  do  primeiro  acto  addiíúonal  á  carta  constitucio- 
nal da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  Compete  aos  governadores  das  provincias  ul- 
tramarinas prover  todos  os  empregos  públicos  cujos  ven- 
cimentos nào  excedam  500^^000  róis  annuac.*,  moeda  do 
reino. 

Art.  2.°  Fica  assim  alterado  o  n.°  3.°  do  artigo  13.°  do 
decreto  com  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1869  e  re- 
vogada toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Extinguindo  a  escola  de  artes  e  officios  no  estado  da  índia 

Tendo  em  attençao  a  proposta  feita  pelo  governador  ge- 
ral do  estado  da  índia  para  a  extincção  da  escola  de  ar- 
tes e  officios,  creada  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  31 
de  outubro  de  1892; 

Considerando  que  a  situação  financeira  d'aquelle  estado 
aconselha  imperiosamente  a  reducção  immediata  de  todas 
as  despezas  que  se  afigurem  dispensáveis ; 

Considerando  que  esta  escola  não  tem  dado,  nem  pode 
dar,  os  resultados  profícuos  previstos  no  decreto  da  sua 
creação,  como  a  experiência  tem  demonstrado,  e  que  é 
grande  a  despeza  que  se  tem  feito  com  o  seu  pessoal  e 
material,  sem  vantagens  correí^pondentes  a  este  cargo  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo 
lõ.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  extincta  a  escola  de  artes  e  officios  creada 
no  estado   da  índia  pelo  decreto   com  força  de  lei  de  31 
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de  outubro  de  1892,  tomando  a  fazenda  publica  conta  do 
respectivo  edifício,  material  e  mobilia  para  os  aproveitar 
convenientemente. 

Art.  2.°  Os  professores  das  três  primeiras  cadeira", 
que  têem  provimento  definitivo,  ficam  addidos  ao  lyceu 
nacional  de  Nova  Goa,  com  os  actuaes  vencimentos,  para 
terem  opportuna  collocação,  conforme  as  suas  aptidões. 

Art.  3.*^  Os  três  mestres  contratados  ficam  na  situação 
que  o  governador  geral  lhes  designar,  até  á  terminação 
do  seu  contrato,  se  antes  d'isso  não  preferirem  regressar 
ao  reino. 

Art.  4.^  O  restante  pessoal  da  escola  fica  addido  á  se- 
cretaria geral  do  governo  até  que  tenha  a  conveniente 
coUocação. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  IS^S .==  RFA.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Approvando  a  tabeliã  da  cobrança 

dos  emolumentos  na  secretaria  geral  do  governo  da  provinda  de  Macau 

e  que  do  Incluso  decreto  faz  parte 

Tendo -me  sido  presente  o  projecto  de  tabeliã  dos  emo- 
lumentos para  a  secretaria  geral  do  governo  da  província 
de  ]\Iacau,  formulado  pelo  respectivo  governador,  con- 
forme o  preceituado  na  portaria  regia  de  10  de  setembro 
de  1896;  e 

Considerando  que  os  n.''^  1.°  a  10.'^  da  tabeliã  proposta 
são  os  previstos  na  tabeliã  I  do  código  administrativo  de 
1842  em  vigor  no  ultramar,  ainda  com  uma  pequena  re- 
ducção ; 

Considerando  que  as  restantes  verbas  são  cobradas  em 
Macau  ha  bastantes  annos,  sem  a  minima  reclamação  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  e  o  con- 
selho de  ministros  ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo 
15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  ben^i  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  E  approvada  a  tabeliã  da  cobrança  dos  emo- 
lumentos  na   secretaria  geral  do  governo  da  província  de 
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Macau,  que  faz  parte  tVeste  decreto,  e  baixa  assignada 
pelo  ministro  c  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.''  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de 
lSdH.^=RKl.  =  Francisco  Fdisherto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  hão  de  cobrar 

Da  secreUiría  geral  do  governo  da  província  de  Macau, 

a  que  se  refere  o  decreto  (l'esla  data 


1  Passaportes  a  naoionaes  para  o  exterior,  fora  o  sêllo.  . 

2  Passaportes  a  estrangeiros  para  o  exterior,  idem 

3  Certidão  iião  excedendo  a  duas  laudas 

4  De  cada  lauda  que  exceder  a  duas 

õ  De  cada  anno  de  busca,  a  requerimento  de  parte,  exce- 
ptuando o  corrente   

6  Licenças  para  casas  de  jogo,  por  semestre,  fora  o  sêllo 

7  Licenças  para  conservar  lojas  abertas  depois  de  correr 

o  sino,  por  anno,  fora  o  sêllo 

8  Licenças  para  divertimentos  públicos,  idem 

9  Licenças  para  hospedarias  e  estalagens,  por  semestre, 

idem 

10  Alvará  de  licença  para  uso  de  armas  de  fogo,  por  se- 

mestre, idem 

11  Licenças  para  botequins,  por  semestre,  idem 

12  Licenças  para  hotéis,  por  anno,  idem 

13  Licenças  para  casa  de  jogo  de  bilhar,  por  uma  mesa, 

por  semestre,  idem 

14  Registos  de  cartas  patentes,  alvarás  e  diplomas  régios 

15  Registos  de  portarias  provinciaes  e  alvarás  de  nomea- 

ção   

16  Registos  de  provisões  do  governo  ecclesiastico 

17  Feituras  de  alvarás  de  nomeação  para  cargos  públicos 

18  Licenças  para  commorciar  em  artigos  de  material  de 

guerra,  menos  pólvora  e  cartuchame,  por  anno 

19  Licenças  para  ter  maior  quantidade  de  pólvora  nos  es- 

tabelecimentos, fabris,  por  anno 


^  2 
^0 
^0 

50 
50 
75 
35 

^  0 

^  1 

30 

80 

^3 
^3 

50 
50 

è  1 

80 

^  1 
^  2 
<^5 

50 
00 
00 

$2 

S2 

50 
00 

1  1 

^  1 
^  1 

00 
00 
00 

^  5 

00 

í  5 

00 

Paço,  em  22  de  junho  de  1S98.  ^=  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 
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Declarando  em  vigor  no  ultramar  a  tabeliã  dos  emolumentos 

e  salários  judiciaes 

que  faz  parte  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896 

Considerando  quo  a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários 
judiciaes,  de  12  de  abril  de  1877,  em  vigor  nos  districtos 
judiciaes  das  provincias  ultramarinas  e  respectivas  comar- 
cas, não  satisfaz  ás  exigências  da  administrarão  da  justi- 
ça, já  por  falta  de  clareza,  já  por  não  abranger  alguns 
actos  de  fácil  occorrencia;  e  que  por  idênticas  rasões,  foi 
approvada  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896  uma 
nova  tabeliã  para  o  continente  do  reino  e  ilhas  adjacen- 
tes; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1.°  do  artlqo  lõ.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bera  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  declarada  em  vigor  no  ultramar  a  tabeliã 
dos  emolumentos  e  salários  judiciaes  que  faz  parte  da  carta 
de  lei  de  13  de  maio  de  1896. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  1S'ÕS.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Applicando  ás  províncias  ultramarinas  as  disposições 
da  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  relativas  ao  imposto  do  sêllo 

Attendendo  ao  que  me  representaram  os  reverendos  ar- 
cebispo primaz  patriarcha  das  índias  orientaes  e  bispos  das 
dioceses  de  Cabo  Verde  e  de  Macau,  sobre  a  conveniência 
de  serem  postas  em  vigor,  com  urgência,  no  estado  da  ín- 
dia e  nas  provincias  de  Cabo  Verde  e  de  Macau,  as  mo- 
dificações feitas  pela  carta  de  lei  de  3  de  setenlbro  de  1897 
ás  leis  de  21  de  julho  de  1893  e  4  de  maio  de  1896,  re- 
lativas ao  imposto  do  sêllo,  applicavel  a  certos  actos  e  do- 
cumentos ecclesiasticos ; 

Considerando  que  é  de  toda  a  conveniência  que  as  mo- 
dificações á  lei  do  sêllo  em  vigor  na  metrópole,  com  rela- 
ção a  actos  e  documentos  ecclesiasticos,  sejam  applicadas 
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ás  províncias  ultramarinas,  onde  os  maiores  interesses  da 
civilisação  impueni  que  seja  o  mais  possível  facilitada  a 
realisaçâo  dos  actos  que  são  preceito  e  formula  da  reli- 
gião do  estado ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisayão  que  é  concedida  ao  governo 
pelo  §  1.*^  do  artigo  lõ."  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  nionarchia  de  5  de  julho  de  1.S52: 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  São  applicadas  ás  províncias  ultramarinas  as 
disposições  da  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1<S97,  re- 
lativas ao  imposto  do  sêllo. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinlia  e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  ISdH.  =  REI.  =  Fi^ancisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Determinando  que  as  iafracções  do  regulamento  para  pesqulza,  concessão 
e  exploração  de  minas  de  metaes  preciosos  e  de  minas  em  geral,  nos 
territórios  da  companhia  de  Moçambique,  sejam  consideradas,  qualquer 
que  seja  a  multa,  simples  transgressões  regulamentares,  e  como  taes 
julgadas  em  processo  de  policia  correccional 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  de  Mo- 
çambique, com  o  Hm  de  lhe  ser  facilitada  a  applicação  das 
multas  estabelecidas  pelo  seu  regulamento  para  pesquíza, 
concessão  e  exploração  de  metaes  preciosos  e  de  minas  em 
geral,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  23  de 
dezembro  de  1897  ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  de 
5  de  julho  de  1<S52; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Todas  as  infracções  do  regulamento  para 
pesquiza,  concessão  e  exploração  de  metaes  preciosos  e  de 
minas  em  geral,  nos  territórios  da  companhia  de  Moçam- 
bique, serão  consideradas,  qualquer  que  seja  a  multa,  sim- 
ples transgressões  regulamentares  e  como  taes  julgadas  em 
processo  de  policia  correccional. 
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Art.  2.'^  Ficam   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  lSi)S.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Declarando  da  competência  dos  juizes  territoriaes,  estabelecidos  nas  clr- 
cumscrlpçòes  em  que  está  dividido  o  território  de  Manica  e  Sofala,  a 
cargo  da  administração  da  companhia  de  Moçambique,  julgar  em  pro- 
cesso de  policia  correccional  todas  as  infracções  dos  regulamentos  de 
caça,  de  porte  de  armas  e  de  minas,  qualquer  que  seja  a  multa 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  de  Mo- 
çambique, com  o  fim  de  lhe  ser  facilitada  a  execução  dos 
regulamentos  de  caça,  de  porte  de  armas  e  de  minas  em 
vigor  nos  territórios  da  sua  jurisdicção ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  de 
5  de  julho  de  1852,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do 
ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Compete  aos  juizes  territoriaes  estabelecidos 
nas  circumscripçôes  em  que  está  dividido  o  território  de 
Manica  e  Sofala,  a  cargo  da  administração  da  companhia 
de  Moçambique,  julgar  em  processo  de  policia  correccio- 
nal todas  as  infracções  dos  regulamentos  de  caça,  de  porte 
de  armas  e  de  minas,  em  vigor  nos  territórios  da  compa- 
nhia, qualquer  que  seja  a  multa. 

Art.  2.*^  Fica  assim  reformado  o  n.°  6."  do  artigo  6.° 
da  organisação  judicial  da  comarca  da  Beira,  approvada 
por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1897. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  1S9S.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Elevando  a  trinta  e  cinco  o  numero  de  alumnos  que  constltue  a  classe 
de  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar 

Attendendo  á  falta  de  facultativos  que  actualmente 
existe  em  alguns  dos  quadros  de  saúde  das  províncias  ul- 
tramarinas ; 
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Attendendo  á  falta  de  concorrência  que  tem  havido  aos 
concursos  para  facultativos  do  ultramar,  abertos  todos  os 
annos  por  mais  de  uma  vez  na  respectiva  direcyJlo  geral ; 

Attendendo  a  que  o  numero  de  que  se  compõe  a  classe 
dos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  expresso  no  ar- 
tigo 91.°  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  189G,  c  insuffi- 
ciente  para  preencher  as  faltas  de  facultativos  nos  quadros 
de  saúde  das  provincias  ultramarinas ; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de 
ministros,  e  usando  da  auctorisaçào  concedida  pelo  §  1.*^ 
do  artigo  lõ.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  numero  de  alumnos  que  constltue  a  classe 
de  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  é  elevado  a  trinta 
e  cinco. 

§  único.  O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  fixará  annualmente,  segundo  a  ne- 
cessidade de  prover  os  legares  das  provincias  ultramari- 
nas, e  no  limite  fixado  n'este  artigo,  o  numero  de  aspiran- 
tes a  facultativos  que  deva  ser  preenchido. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço,  em  22  de  junho  de  lHdS.=RFA.  ==  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa, 


Approvando  a  portaria  de  1  de  outubro  de  1897,  do  governador  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  creou  Ires  postos  militares  de  se- 
gurança na  ilha  do  Príncipe,  e  bem  assim  o  regulamento  que  da  mesma 
portaria  faz  parte. 

Tendo-me  sido  presente  a  portaria  do  governo  da  pro- 
vincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  n.°  308,  de  1  de  outubro 
ultimo,  que  creou  na  ilha  do  Principe  três  postos  militares 
de  segurança,  para  a  repressão  da  vadiagem  que  infesta 
aquelle  districto;  e 

Considerando  que  esta  medida  foi  exigida  pela  urgente 
necessidade  de  prover  á  segurança  e  ordem  publica; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros : 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo 
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15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  approvada  para  todos  os  eíFeitos  a  porta- 
ria do  governador  da  provincia  de  S.  Thoraé  e  Príncipe 
n."  308,  de  1  de  outubro  de  1897,  que  creou  três  postos 
militares  na  ilha  do  Príncipe,  e  o  respectivo  regulamento 
publicado  no  boletim  oíiicial  d'aquella  provincia,  n.*^  40, 
de  2  do  mesmo  mez  e  anno. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1S9S.=REI.=  Francisco  Felis- 
htrto  Dias  Costa. 


Approvando  a  portaria  de  U  de  dezembro  de  1897, 

do  governador  geral  do  estado  da  Índia,  que  mandou  pôr  em  execução 

um  novo  regulamento  para  a  imprensa  nacional  de  Nova  Goa 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral 
do  estado  da  índia,  pedindo  a  sancção  superior  para  a 
portaria  provincial  n.°  785,  de  24  de  dezembro  de  1897, 
pela  qual  approvou  e  mandou  pôr  em  execução  um  novo 
regulamento  para  a  imprensa  nacional  de  Nova  Goa ; 

Considerando  que  este  regulamento  está  em  harmonia 
com  as  exigências  do  serviço,  e  attende  ao  augmento  dos 
redditos  do  estado  e  á  melhoria  das  condições  do  respe- 
ctivo pessoal; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  l.*^  do  artigo 
15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  approvada  a  portaria  do  governador  geral 
do  estado  da  índia  n.°  785,  de  24  de  dezembro  de  1897, 
publicada  no  Boletim  official  do  mesmo  estado  n.°  4,  de 
1898. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  era  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  IS9S.^='RE1.= Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Approvando  uma  nova  tabeliã  de  emolumentos  parochlaes 

para  as  igrejas  dos  districlos  de  Damão  e  Diu 

e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte 

Havendo-me  sido  presente  uma  nova  tabeliã  de  emolu- 
mentos parochlaes  para  a  diocese  de  Damão,  proposta 
pelo  respectivo  prelado,  a  qual  abrange  actos  que  não  fo- 
ram previstos  na  a})provada  por  decreto  de  21  de  novem- 
bro de  189Õ,  e  a  modifica  ligeiramente,  n'alguraas  verbas, 
como  a  pratica  tem  aconselhado ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvada  a  tabeliã  de  emolumentos  pa- 
rochiaes  para  as  igrejas  dos  districtos  de  Damão  e  Diu,  a 
qual  fica  substituindo  a  decretada  em  21  de  novembro  de 
1895,  e  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario  d'es- 
tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de 
1S9S.=  REI. ^=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  emolumentos  parochlaes  para  as  igrejas 

dos  districtos  de  Damão  e  Diu 

a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

Baptismos  g-    § 

Sendo  com  sobrepelliz  e  estola 00-08 

Dito,  sendo  com  capa 01-08 

Sendo  na  capelLa,  ou  fora  da  igreja 03-00 

Casamentos 

Termo  dos  esponsaes 00-08 

Publicação  de  cada  proclama 00-02 

Certidão  da  publicação  de  proclama 00-04 

Recebimento  com  estola  e  sobrepelliz,  por  cada  contrahente  00-08 

Dito  com  capa,  por  cada  contraliente 01-00 

Dito,  sendo  na  capella  ou  fora  da  igreja,  por  ambos  os  con- 

trahentes 04-00 
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Enterros 

Acompanhamento  resado,  com  sobrepelliz  e  estola 00-08 

Dito  resado,  com  capa 01-00 

Dito  cantado,  com  sobrepelliz  e  estola 01-08 

Dito  cantado,  com  capa 02-00 

Dito  cantado,  com  capa,  e  indo  o  corpo  em  caixão 02-08 

Por  cada  dobre  fimebre,  sendo  da  freguezia 00-01 

Dito,  sendo  de  fora  da  freguezia 00-02 

Por  cada  repique  corrido 00-02 

Por  oííicio  dos  defuntos  de  nove  lições,  incluindo  a  assenta- 
da e  pé  do  altar  do  parodio 04-08 

Para  o  celebrante  da  missa  cantada 01-00 

Por  cada  acolyto  da  missa  cantada 00-08 

Por  cada  clérigo  assistente  para  qualquer  ofiScio  dos  de- 
funtos   01-00 

Por  cada  clérigo  que  acompanhar  o  féretro  de  casa  á  se- 
pultura    01-00 

Para  mestre-capella  do  acompanhamento  do  féretro 00-08 

Para  o  dito,  para  qualquer  officio  dos  defuntos 01-00 

Para  o  dito  para  qualquer  missa  cantada 00-08 

Por  cada  cantor  em  qualquer  missa  cantada 00-08 

Por  officio  dos  defuntos  de  um  nocturno  incluindo  o  cele- 
brante, sendo  a  missa  de  um  padre,  e  assentada  do  pa- 

rocho 03-08 


Solemiiidades  religiosas 

Missa  cantada  de  um  padre,  incluindo  quatro  velas  da  ban- 
queta   01-12 

Dita  solemne  com  acolytos  e  seis  velas  da  banqueta 02-14 

Por  cada  procissão  fora  da  igreja  e  dentro  da  freguezia. . .  01-08 

Dita  sendo  fora  da  igreja 02-08 

Por  assentada  das  vésperas  e  dois  acolytos 02-00 

Por  dita  da  festa  e  sem  acolytos 01-08 

Por  uma  missa  resada 00-08 

Por  cada  salve  em  seguida  á  missa 00-04 

Dita  sendo  da  tarde 00-08 

Por  cada  responsorio  cantado 00-04 

Dito  sendo  resado 00-02 

Por  cada  certidão  de  baptismo,  casamento  e  óbito 00-04 

Dita  espaçados  dez  annos 00-08 

Por  cada  attestado  da  vida  e  outros 00-04 

Por  cada  informação  fechada 00-Ó8 

Dita  sendo  aberta 00-04 

Por  cada  publicação  do  mandado  ou  edital 00-04 

Por  termo  que  occorrer  em  qualquer  diligencia (X)-02 

Por  inquirição  de  cada  testemunha 00-02 

Por  assentada  de  qualquer  diligencia 01-00 

Para  escrivão  de  qualquer  diligencia 01-00 

Por  cada  reconhecença 00-01 

Ao  meirinho,  por  cada  baptismo 00-04 

Ao  mesmo,  por  cada  casamento 00-08 

Ao  dito,  por  cada  enterro 00-04 
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Nota.  —  A  cera  de  quatro  ou  oito  velas  da  tarimba  pertence  ao 
parocho.  Serào  gratuitos  os  baptismos,  enterros  e  attestados  dos 
expostos  e  pobres. 

Não  se  entende  por  pobre  aquelle  que  ganhe  algum  jornal. 

A  despeza  dos  soUos  em  estampilhas  para  os  termos  dos  baptis- 
mos, casamentos  e  outros  será  paga  pelas  partes  ou  interessados. 

Paço,  em  22  de  junho  de  l'^^^ .==  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


Approvando  o  regulamento  para  a  pesca  e  salga  do  peixe 

DO  litoral  do  districto  de  Mossamedes,  na  província  de  Angola, 

8  que  do  mesmo  decreto  faz  parte 

Tendo-se  desenvolvido  consideravelmente  a  industria  da 
pesca  e  salga  do  peixe  no  districto  de  Mossamedes,  na 
provincia  de  Angola,  e  sendo  por  isso  necessário  regula- 
risar  o  exercício  d'essa  industria,  por  forma  a  poder  exer- 
cer-se  a  fiscalisação  necessária  para  evitar  conflictos  e  as- 
segurar a  observância  dos  preceitos  da  salubridade  publica; 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral 
da  referida  provincia,  que  fez  subir  á  approvação  do  go- 
venio  um  regulamento  para  a  pesca  e  salga  de  peixe  no 
litoral  do  districto  de  Mossamedes ; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do 
ultramar ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  l.** 
do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia,  de  õ  de  julho  de  18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvado  o  regulamento  para  a  pesca  e 
salga  do  peixe  no  htoral  do  districto  de  Mossamedes,  na 
provincia  de  Angola,  que  faz  parte  d 'este  decreto  e  baixa 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  ds  1S9S,=  RYa1.=  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 
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Regulamento  para  a  pesca  e  salga  de  peixe 
no  litoral  do  districto  de  Mossamedes  na  provinda  de  Angola 


TITULO  I 
Da  pesca 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Artigo  1.°  A  industria  da  pesca  nas  aguas  territoriaes 
compreliendidas  entre  a  foz  do  Cunene  e  o  cabo  de  Santa 
Maria  no  districto  de  Mossamedes,  é  reservada  para  os 
súbditos  portuguezes  ou  naturalisados  como  taes  em  sujei- 
ção ás  leis  que  regulam  em  geral  o  exercido  da  pesca  e 
ás  disposições  contidas  n'este  regulamento. 

§  único.  As  embarcações  nacionaes  que  exerçam  a  pesca 
no  alto  mar,  e  tragam  aos  portos  do  districto  os  productos 
da  pescaria,  para  d'elles  fazerem  venda  ou  para  salga,  são 
inteiramente  applicaveis  as  disposições  d'este  regulamento. 

CAPITULO  II 
Barcos  e  apparelhos  de  pesca 

Art.  2.°  Toda  a  embarcação  com  destino  ao  exercicio 
da  pesca  deve  satisfazer  ás  condições  de  segurança  de 
construcção  do  casco  e  ás  de  apparelho,  necessárias  para 
tal  fim  e  deve  ter  sido  arqueada  segundo  o  disposto  no 
n.°  16.°  do  artigo  7.°  e  n.°  1.°  do  artigo  10.°  do  regula- 
manto  geral  para  o  serviço  dos  portos  da  provincia  de  An- 
gola, approvado  por  decreto  de  31  de  ma^-ço  de  1892, 
bem  como  registada  na  capitania  dos  portos  de  Loanda, 
nos  termos  do  n.°  17.°  do  artigo  7.°  do  mesmo  regula- 
mento. 

§  1.°  Estas  condições  serão  verificadas  pela  auetoridade 
marítima  local,  que  certificará  o  estado  da  embarcação. 

§  2.°  Para  o  registo  a  que  se  refere  este  artigo,  a  au- 
etoridade maritima  local  remetterá  á  capitania  dos  portos 
em  Loanda  os  requerimentos  dos  proprietários,  acompa- 
nhados da  certidão  de  arqueação  e  da  sua  informação  so- 
bre as  condições  e  estado  da  embarcação. 
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§  3.°  O  capitão  dos  portos,  feito  o  registo,  remetterá  á 
aiictoridacle  maritima  os  titulos  de  propriedade  para  serem 
entregues  aos  interessados. 

Art.  o.*^  Sempre  que  uma  embarcaçrio  seja  encontrada 
em  mau  estado,  ser-lhe-ha  passada  vistoria  e  encalhada 
em  logar  próprio  para  fabrico  ou  desmancho. 

Art.  4."  A  malha  das  redes,  nassas  ou  cestos  de  vime, 
não  deve  ter  menos  de  0'",01õ  de  lado. 

CAPITULO  III 
Licenças  para  pesca 

Art.  õ.°  Nenhum  proprietário  de  barcos  ou  apparelhos 
de  pesca  pode  exercer  a  sua  industria  sem  licença,  a  qual 
será  solicitada  da  delegação  maritima. 

Art.  6.°  De  1  a  31  de  janeiro  de  cada  anno  todos  os 
industriaes  de  pesca  prestarão  á  auctoridade  maritima  de 
Mossamedes  uma  relação  contendo  o  num.ero  e  natureza 
das  embarcações  que  possuem,  numero  e  natureza  dos  ap- 
parelhos, bem  como  os  nomes,  naturalidade  e  idade  dos 
individues  que  tem  ao  seu  serviço,  que  devem  estar  com- 
pletamente matriculados,  nos  termos  dos  artigos  49.°  c 
-53.°  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  portos  da 
província. 

Art.  7.°  Até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  fevereiro  terá  a 
-auctoridade  maritima  passado  as  respectivas  guias  para  os 
interessados  irem  pagar  no  cofre  do  concelho,  as  impor- 
tâncias das  licenças  para  pesca,  e  em  presença  do  docu- 
mento comprovativo  d'este  pagamento  lhes  será  entregue 
pela  auctoridade  maritima  a  respectiva  licença  para  pesca 
(modelo  A). 

§  único.  A  auctoridade  maritima  local  examinará  os 
barcos  e  apparelhos  antes  de  expedir  a  guia  para  paga- 
mento da  hcença. 

Art.  8.°  A  importância  das  licenças  para  pesca  consti- 
tuirá receita  da  fazenda,  mas  d'ella  se  deduzirá  um  de- 
cimo para  emolumentos  da  auctoridade  maritima  local, 
que  serão  liquidados  pela  repartição  de  fazenda  do  conce- 
lho no  fim  de  cada  anno  económico. 

Art.  9.°  Para  os  eífeitos  d'este  regulamento  serão  con- 
sideradas como  embarcações  de  pesca  aquellas  que  sejam 
empregadas  no  transporte  de  pescado. 

Art.  10.°  As  licenças  (modelo  A)  serão  privativas  de 
cada  embarcação  e  n'ellas  será   designada  a  qualidade  de 


42 

pesca  a  que  a  embarcação  se  destina  e  o  género  do  ap- 
parelho  empregado,  e  registadas  n'um  livro  próprio,  cujas 
folhas  serão  de  modelo  idêntico  ao  das  licenças. 

Art.  11.°  Qualquer  alteração  que  se  der  nas  condições 
em  que  for  passada  a  licença,  será  participada  pelo  pro- 
prietário ou  patrão  á  auctoridade  marítima  para  n'ella  ser 
averbada,  bem  como  no  livro  respectivo. 


CAPITULO  IV 

Disposições  geraes  e  penaes 

Art.  12.°  As  redes  e  mais  apparelhos  de  pesca  devem 
ser  lançados  por  forma  que  não  vão  prejudicar  outros  que 
já  estejam  em  exploração. 

Art.  13.°  Todo  aquelle  que  deitar  os  apparelhos  da  sua 
arte  e  por  descuido  ou  propositadamente  causar  damno  ou 
prejuízo  a  outro  que  já  estivesse  em  exploração,  pagará 
todo  o  prejuízo  causado  e  multa  de  lOj^lOÔO  a  õOjJOOO  réis, 
que  lhe  será  imposta  pela  auctoridade  marítima. 

§  único.  Essa  multa  constituirá  receita  do  estado  e  dará 
entrada  no  cofre  do  concelho,  mediante  guia  passada  por 
aquella  auctoridade. 

Art.  14.°  Todo  aquelle  que  ao  recolher  os  seus  appa- 
relhos reconhecer  que  elles  se  acham  embaraçados  com  os 
de  outrem,  avisará  este  d' essa  circumstancia,  a  fim  de 
que  ambos  empreguem  os  meios  para  se  safarem,  sendo  o 
producto  da  pesca  dividido  pelos  dois. 

Art.  15.°  São  expressamente  prohibidas  as  redes  de  ar- 
rastar pelo  fundo  a  reboque  de  barcos  a  vapor,  bem  como 
o  emprego  de  substancias  explosivas  ou  venenosas  que 
matem  o  peixe  ou  sejam  damnosas  á  sua  procreação. 

Art.  16.°  A  auctoridade  marítima  é  a  competente  para 
resolver  sem  recurso  os  litígios  sobre  questões  de  pesca 
que  não  excederem  o  valor  de  òOjJOOO  réis. 

Art.  17.°  Quando  o  valor  da  questão  exceder  a  50;5>000 
réis,  será  o  litigio  julgado  pelos  tribunaes  ordinários. 

Art.  18.°  Em  todas  as  questões  cujo  valor  exceder  a 
ôOjJÍOOO  réis  e  bem  assim  nas  de  valor  inferior  áquella 
quantia  quando  a  sentença  da  auctoridade  marítima  não 
seja  de  prompto  executada,  esta  auctoridade  mandará  le- 
vantar o  auto  competente  e  remettel-o-ha  para  juizo. 

Art.  19.°  A  embarcação  condemnada  a  indemnisação 
que  não  seja  de  prompto  satisfeita,  será  retida  por  ordem 
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da  auctoridade  maritiraa  e  cairá  sobre  ella  penhora 
(juando  o  lesado  intentar  a  sua  execução  perante  as  justi- 
ças ordinárias,  execução  que  deverá  ser  requerida  dentro 
do  praso  de  vinte  dias. 

§  único.  Se  a  execução  nao  for  intentada  dentro  do  re- 
ferido praso  a  embarcação  será  restituida  ao  seu  dono. 

Art.  20.°  Os  proprietários  e  empregados  de  pescarias 
são  obrigados  a  respeitar  e  obedecer  á  auctoridade  mari- 
tima  da  localidade  ou  quaesquer  delegados  d'esta  quando 
sejam  obrigados  a  intervir. 

Art.  21.*^  As  armações  fixas  não  devem  ser  coUocadas 
a  menos  de  650  metros  umas  das  outras. 

Art.  22.°  Os  galeões  não  podem  calar  as  suas  redes  em 
frente  da  boca  das  armações  a  menos  de  500  metros  ao 
mar  da  linha  tirada  pelos  ferros  extremos  dos  quartéis  de 
fura  das  mesmas  armações. 

Art.  23.°  Quando  duas  ou  mais  embarcações  concorram 
ao  mesmo  local  onde  haja  pesqueiros  certos,  observarão, 
conforme  os  casos,  as  disposições  seguintes  : 

1.°  As  embarcações  e  apparelhos  que  lhes  pertençam 
seguir-se-hão  na  ordem  dos  lanços  pela  ordem  da  sua  che- 
gada ao  referido  local ; 

2.°  Seguidamente  os  lanços  far-se-hão  por  turno,  ba- 
seado na  ordem  dos  primeiros  lanços; 

3.°  Conta-se  o  lanço  desde  que  começa  a  deitar-se  a 
rede  ao  mar,  até  que  o  sacco  chegue  á  terra ; 

4.°  Quando  a  rede  se  prender  em  pedras  ou  outros 
objectos  existentes  no  mar,  deverá  ser  logo  safada,  e, 
quando  isso  não  se  consiga  dentro  de  uma  hora  a  contar 
do  momento  em  que  se  reconheceu  estar  presa,  será  im- 
preterivelmente embarcada,  perdendo  a  vez  ; 

5.°  Logo  que  uma  rede  seja  lançada  ao  mar,  será  im- 
mediatamente  puxada  para  terra,  sejam  quaes  forem  as 
circumstancias  que  se  dêem,  sob  pena  de  perder  o  direito 
ao  lanço; 

6.°  Ninguém  pode  demorar  o  lanço  salvo  circumstan- 
cias imprevistas  ou  casos  de  força  maior; 

7.°  Quando  uma  embarcação  deixar  de  lançar  os  seus 
apparelhos,  pertencendo-lhes  a  vez,  pôde  fazel-o  o  que  se 
lhe  seguir,  sem  que  a  primeira  tenha  direito  a  embara- 
çar-lhe  o  lanço; 

8.°  Para  o  effeito  do  numero  antecedente  entende-se  que 
uma  embarcação  perdeu  a  vez  não  começando  o  seu  lanço 
decorrido  que  seja  um  quarto  de  hora  depois  de  terminado 
o  lanço  anterior,  trabalhando  de  dia,  e  depois  de  decor- 
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rida  meia  hora,  desde  as  sete  horas  da  noite  até  ás  cinco 
da  manha ; 

9.*^  A  embarcação  que  tenha  perdido  a  vez,  só  a  retoma 
depois  de  todas  as  que  tinham  vez  antes  d'ella. 

Art.  24.^  Quando,  no  caso  do  artigo  antecedente,  os 
proprietários  de  pescarias  entendam  dever  nomear  um 
d'elles  ou  outro  individuo  para  o  effeito  de  regular  os  lan- 
ços ou  para  informar  a  auctoridade  maritima  das  occor- 
rencias  que  se  dêem,  poderão  fazel-o  sujeitando  a  sua  no- 
meação á  approvação  da  mesma  auctoridade. 

§  1.°  Esse  individuo  tem  direito  a  ser  respeitado,  como 
delegado  que  é  do  patrão  mór,  cuja  auctoridade  repre- 
senta na  sua  ausência,  emquanto  permanecerem  as  con- 
dições do  artigo  antecedente. 

§  2.°  Esse  individuo  perceberá  200  réis  por  dia  por 
cada  embarcação  em  lanço,  importância  que  será  paga 
pelo  dono  da  embarcação. 

Art.  2õ.°  Na  pesca  com  as  artes  de  galeão  e  cerco  ame- 
ricano fica  expressamente  prohibido  bater  as  aguas  a  fim 
de  encaminhar  o  peixe  para  as  suas  redes. 

Art.  26.°  Em  locaes  onde  haja  pesqueiros  certos  c  ahi 
se  achem  embarcações  pescando  ou  com  apparelhos  lan- 
çados, deverão  os  galeões  ou  cercos  americanos  calar  as 
suas  redes  por  forma  que  não  estorvem  ou  embaracem 
aquellas. 

Art.  27.°  Os  proprietários  que  exerçam  a  pesca  sem  sa- 
tisfazerem ás  condições  dos  artigos  õ.°  e  G.°  serão  obriga- 
dos a  tirar  a  licença  pagando  o  dobro,  e,  em  caso  de  rein- 
cidência, o  quádruplo  da  importância  da  mesma  licença. 


CAPITULO  V 
Disposições  transitórias 

Art.  28.°  E  concedido  o  praso  de  um  anno  para  pode- 
rem usar-se  as  redes,  nassas  ou  cestos  de  vime  com  malha 
de  lado  inferior  a  0"\01õ,  devendo  em  seguida  ser  obser- 
vada a  disposição  do  artigo  4.° 

Art.  29.°  Para  regularisar  a  escripturaeão  da  delegação 
maritima  é  concedido  o  praso  de  seis  mezes  para  os  proprie- 
tários de  pesca  se  munirem  da  licença  para  o  anno  de 
1898,  começando  a  vigorar  para  o  anno  tie  1899  as  dis- 
posições dos  artigos  õ.°,  6.°,  10.°  e  11.°  d"este  regula- 
mento. 
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TITULO  n 

Da  salga 

CAPITULO  I 

Disposições  geraes  e  penaes 

Art.  30."  O  peixe  que  nâo  seja  vendido  cm  fresco  terá 
de  ser  preparado  nas  melhores  condições. 

Art.  31.*^  Depois  de  bem  escalado  e  lavado,  o  peixe 
será  logo  salgado  em  tinas  apropriadas  e  construidas  por 
forma  que,  eni  resultado  das  operações  n'ellas  praticadas, 
não  venha  damno  para  a  saúde  publica. 

Art.  32.°  As  vísceras  e  detrictos  orgânicos  provcnien* 
tes  da  escala  do  peixe  serão  lançados  no  mar  antes  que 
entrem  em  putrefacção,  no  local  previamente  designado 
pela  auctoridade  maritima,  a  qual  ouvirá  para  esse  íim  o 
delegado  de  saúde. 

§  único.  Se  essas  visceras  e  detrictos  houverem  de  ser 
aproveitados  para  adubo,  serão  removidos,  antes  de  en- 
trar em  putrefacção,  ou  ser-lhes-ha  addicionada  a  compe- 
tente quantidade  de  sulphato  de  ferro,  se  o  delegado  de 
saúde  assim  o  entender. 

Art.  33.°  E  expressamente  prohibido  exportar  ou  ven- 
der na  localidade  peixe  secco  com  cabeça,  quando  esse 
peixe,  pargo,  chôpa,  corvina,  pungo,  etc,  tenha  dimen- 
sões iguaes  ou  superiores  á  da  chôpa. 

Art.  34.°  As  alfandegas  ou  suas  delegações  compete 
examinar  com  o  maior  escrúpulo  o  peixe  desembarcado, 
e,  quando  reconheça  que  elle  não  satisfaz  ás  condições 
exigidas  pelo  presente  regulamento,  participará  o  facto  á 
auctoridade  administrativa,  que  procederá  em  harmonia 
com  a  lei. 

Art.  35.°  Os  estabelecimentos  de  pesca  devem  conser- 
var sempre  a  maior  limpeza. 

Art.  36.°  Aos  delegados  de  saúde  e  aos  administrado- 
res do  concelho  compete  examinar,  quando  o  julguem 
conveniente,  os  estabelecimentos  de  pesca,  bem  como  os 
armazéns  de  peixe,  obrigando  os  proprietários  a  terem  o 
maior  asseio  n'esses  estabelecimentos  e  armazéns. 

Art.  37.°  O  peixe  pôde  ser  escalado  em  qualquer  ponto 
da  praia,  devendo,  porém,  ser  removido  para  as  salgadei- 
ras  antes  que  exhale  mau  cheiro. 
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Art.  38. '^  A  salga  do  peixe  só  pode  eífectuar-se  nas  sal- 
gadeiras  de  que  trata  o  artigo  31.^  do  presente  regula- 
mento. 

Art.  39.°  Quando  circumstancias  de  força  maior  exi- 
jam que  a  salga  se  faça  fora  das  salgadeiras,  deverá 
o  interessado  pedir  auctorisação  á  auctoridade  maritima, 
a  qual  a  poderá  dar  baseada  na  informação  do  delegado 
de  saúde  e  tendo  em  vista  as  disposições  d'este  regula- 
mento. 

§  único.  Em  Mossamedes  em  caso  algum  poderá  ser 
feita  a  salga  do  peixe  na  zona  de  praia  comprehendi- 
da  entre  o  hospital  velho  e  o  posto  fiscal  camarário  da 
Aguada. 

Art.  40.°  Não  é  permittido  ter  estabelecimentos  de  pesca 
dentro  da  villa  de  Mossamedes,  desde  o  hospital  velho  até 
ao  posto  fiscal  camarário  da  Aguada. 

Art.  41.°  Para  o  effeito  do  artigo  antecedente,  não  são 
considerados  como  estabelecimentos  as  habitações  de  pe- 
quenos pescadores  que  exercem  a.  sua  industria,  com  o 
fim  de  vender  o  peixe  em  fresco  e  só  escalam  uma  pe- 
quena parte  do  pescado. 

§  único.  A  camará  designará,  de  accordo  com  o  dele- 
gado de  saúde,  o  local  ou  locaes  onde  esses  pescadores 
poderão  salgar  e  estender  o  seu  peixe  por  forma  a  não 
prejudicar  a  saúde  publica. 

Art.  42.°  O  peixe  que,  depois  de  examinado  pelo  dele- 
gado de  saúde,  for  reconhecido  em  mau  estado  de  conser- 
vação, será  mandado  deitar  ao  mar  pela  auctoridade  ad- 
ministrativa da  localidade. 

§  1.°  Quando  não  haja  delegado  de  saúde  na  localida- 
de, será  o  peixe  examinado  por  três  indivíduos  nomeados, 
um  pela  auctoridade  administrativa,  outro  pelo  dono  do 
peixe  ou  quem  o  representar  e  o  terceiro  de  accordo  en- 
tre os  dois. 

As  resoluções  d' esta  commissão  servirão  de  base  para 
o  procedimento  da  auctoridade  administrativa. 

§  2.°  Os  honorários  que  forem  estabelecidos  para  o  de- 
legado de  saúde  ou  para  os  individuos  a  que  se  refere  o 
§  1.°  d'este  artigo,  bera  como  todas  as  demais  despezas 
necessárias  para  a  execução  do  presente  artigo,  serão  pa- 
gas pelo  dono  do  peixe,  ou  pelo  denunciante,  se  a  denun- 
cia for  falsa. 
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CAPITULO  II 

Disposições  transitórias 

Art.  43.°  E  concedido  o  praso  de  um  anno,  a  contar  da 
publicação  d'este  regulamento  no  Boletim  ojficial  da  pro- 
víncia de  Angola,  para  a  satisfação  das  condições  exigi- 
das pelos  artigos  31.%  37.%  38.%  40.«  e  41.°  d'este  regu- 
lamento. 

Art.  44.°  A  prohibição  a  que  se  refere  o  artigo  33.° 
começará  a  sua  execução  seis  mezes  depois  da  publicação 
d'este  regulamento  no  Boletim  official. 

Art.  45.°  Este  regulamento  será  posto  em  execução 
pelo  periodo  de  dois  annos,  íindos  os  quaes  o  capitão  dos 
portos  da  provincia  proporá  ao  governo  geral  quaes  as 
alterações  que  a  pratica  tenha  aconselhado  como  mais  con- 
veniente, e  que  serão  submettidos  á  apreciação  do  go- 
verno da  metrópole. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  junho  de  1S9S.= Fr ancieco  Felisberto  Dias  Costa. 
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TABELLA  I 

Licença  para  pesca 

Por  cada  embarcação,  seja  qual  for  o  apparelho  de  pesca, 
numero  de  tripulantes  e  a  natureza  da  embarcação  e 
pelo  anno  civil,  dentro  que  for  tirada  a  licença 

Por  cada  alteração  na  licença 


5^000 
^250 


(Modelo  A) 


CAPITANIA  DOS  POETOS  DE  Aj\GOLA 
Delegação  de  Mossamedes 


Licença  de  barco  de  pesca 


N.° 


Tem  licença  para  navegar  entre  o  Cabo  de  Santa  Maria  e  a  foz 
do  rio  Cunene  o  . . .  denominado  ...  o  qual  se  destina  á  pesca 
de  . . .  com  apparelho  de  . .  . 

Servir- lhe -ha  esta  licença  pelo  anno  corrente,  cumprindo  com  as 
prescripções  do  regulamento  da  pesca. 

A  referida  embarcação  arquea  . . .  metros  cúbicos,  é  seu  proprie- 
tário . . .  e  patrão  . . .  tendo  de  companha  os  homens  no  verso  de- 
clarados. 

Delegação  maritima  de  Mossemedes,  ...  de  ...  de  ... 

D 'esta  .  .  .^. . .  réis. 

o  patrão  mór, 

(Verso  do  modelo  supra) 


Nomes 


cííS 


Filiações 


Signaes  pliysicos 
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Approvando  o  regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribuição 
de  registo  na  província  de  Cabo  Verde 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da 
província  de  Cabo  Verde,  fundado  nas  conveniências  do 
serviyo  e  nos  interesses  da  fazenda  publica; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do 
ultramar,  e  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisaçiio  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^ 
do  artigo  ló.'^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2: 

Piei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.'^  E  approvado  o  regulamento  para  a  liquida- 
ção e  cobrança  da  contribuição  do  registo  na  província  de 
Cabo  Verde,  que  faz  parte  d'este  decreto,  e  baixa  assi- 
gnado  polo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1H98.  =B.El.  =  Francisco  Fe^ 
lisherto  Dias  Costa. 


Ke(julamento  para  a  liquidação  c  cobrança  da  conlribuição 
de  reyislo  da  província  de  Cabo  Verde 

CAPITULO  I 
Disposições  fundamentaes 

Artigo  1.°  Sao  sujeitos,  em  geral,  á  contribuição  de  re- 
gisto os  actos  que  importam  transmissão  perpetua  ou  tem- 
porária de  propriedade  immobiliaria  de  qualquer  valor, 
espécie  e  natureza,  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  qual- 
quer que  seja  a  denominação,  ou  forma  de  titulo. 

Comprehendem-se  n'esta  categoria: 

1.°  Os  contratos  de  compra  e  venda,  escambo  ou  troca, 
constituição  de  emphyteuse  e  censo  consignativo ; 

2.*^  As  transmissões  de  propriedade  perpetua  ou  tempo- 
rária, por  titulo  oneroso  das  concessões  feitas  pelo  go- 
verno para  a  exploração  de  emprezas  industriaes  de  qual- 
quer .natureza  que  sejam,  tenham  ou  não  principiado  a 
exploração. 


ÕO 

Não  tendo  havido  principio  de  exploração,  a  contribui- 
rão recáe  sobre  o  valor  que  for  recebido  pela  transmissão 
quer  seja  em  moeda,  acções  da  nova  companhia  ou  quaes- 
quer  titulos  de  divida.  Se  alem  da  concessão  for  transmit- 
tido  o  material  de  exploração  da  empreza,  o  seu  valor  en- 
tra também  no  calculo  para  o  pagamento  da  contribuição 
de  registo. 

Quando  estas  transmissões  se  verificarem  por  titulo  gra- 
tuito, a  contribuição  recáe  sobre  o  capital  subscripto  e 
realisado  e  bem  assim  sobre  o  valor  do  material  de  explo- 
ração, quando  n'elle  se  não  ache  comprehendido. 

Art.  2.^  Em  virtude  da  disposição  do  artigo  antece- 
dente, consideram-se  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por 
titulo  oneroso: 

1.°  As  subrogaçoes  de  bens  dotaes,  excepto  quando  se- 
jam por  bens  próprios  da  mulher ; 

2.°  Os  actos  que  importam  transmissão  de  bemfeitorias 
em  prédios  rústicos  ou  urbanos ; 

3.°  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes,  menos 
no  caso  do  n.°  12  do  artigo  7.°; 

á.^  A  adjudicação  de  bens  separados  para  pagamento 
de  dividas  passivas  do  casal  dividendo,  e  com  relação  aos 
co-herdeiros  a  parte  que  exceder  a  quota  que  lhes  perten- 
cer pagar  nas  mesmas  dividas ; 

5.*^  As  entregas  de  bens  feitas  directamente  aos  credo- 
res, ou  a  outrem,  com  obrigação  de  lhes  pagar; 

6.^  A  cedência  ou  trespasse  de  propriedade  feita  depois 
de  assignado  o  termo,  o  auto  de  arrematação  ou  de  con- 
ciliação e  de  pubhcada  a  sentença  de  adjudicação; 

7.*^  A  remissão  de  foros,  censos  ou  pensões; 

8.°  Os  contratos  celebrados  entre  co-herdeiros  antes  de 
feitas  as  partilhas  ou  os  bens  sejam  pagos  a  dinheiro  ou 
trocados  por  outros  de  fora  da  herança. 

Art.  3.^  São  igualmente  sujeitos  a  contribuição  de  re- 
gisto por  titulo  oneroso : 

1.°  A  transmissão  de  propriedade  immobiliaria  em  acto 
de  divisão  e  partilhas  por  meio  de  arrematação,  licitação, 
accordo,  transacção  ou  encabeçamento  por  sorteio,  em 
tudo  que  exceder  o  valor  da  quota  parte  do  adquirente, 
que  for  co-proprietario  ou  co-herdeiro ; 

2.^  Os  arrendamentos  a  longo  praso,  considerando-se 
como  taes  os  que  forem  feitos  por  vinte  ou  mais  annos,  ou 
que  devam  findar  vinte  annos  ou  mais  depois  da  celebra- 
ção dos  respectivos  contratos.  Se  durante  a  vigência  de 
qualquer  arrendamento  se  fizer  novo  contrato  que  importe 
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a  prorogação  do  mesmo  arrendamento  e  a  somma  dos  an- 
nos  dos  diversos  períodos  for  igual  ou  superior  a  vinte  é 
devida  também  a  contribuição  de  registo ; 

3.^  As  sublocações  de  arrendamento  a  longo  praso,  con- 
siderando-se  como  taes  as  que  forem  feitas  por  vinte  ou 
mais  annos ; 

4.°  Os  contratos  de  consignação  de  rendimento  a  longo 
praso,  na  conformidade  do  n.°  2  d'este  artigo ; 

5."  A  venda  ou  cedência  onerosa  do  direito  a  determi- 
nadas aguas ;  a  venda  ou  auctorisaçao  onerosa  para  minar 
ou  explorar  aguas  em  terreno  alheio ;  os  contratos  de  ser- 
vidão perpetua  ou  temporária;  a  reducção  de  foro,  que 
será  considerada  como  remissão  parcial ;  e  o  augmento  de 
foro  pelo  incommodo  da  cobrança  dividida,  nos  termos  do 
artigo  1:662.°,  §  6.^  do  código  civil; 

6.**  Os  actos  da  constituição  de  sociedade  em  que  al- 
gum dos  sócios  entrar  para  o  capital  social  com  bons  im- 
moveis,  recaindo  a  contribuição  somente  na  parte  em  que 
os  outros  sócios  adquirem  communhão  n'esses  immoveis. 

Art.  4.°  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  ti- 
tulo gratuito : 

1.°  Os  actos  que  importara  transmissão,  por  titulo  gra- 
tuito de  propriedade  movei  ou  semovente,  de  qualquer 
espécie  ou  natureza  de  valor  excedente  a  50^^000  réis, 
comprehendendo  dinheiro,  titules  de  divida  publica,  acções 
e  obrigações  de  bancos,  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas ;  e  bem  assim  os  direitos  e  acções,  quando  se  verifi- 
car a  sua  transmissão.  Quando  na  herança,  alem  dos  bens- 
immoveis,  se  comprehendem  bens  moveis  ou  semoventes^ 
o  valor  d'estes,  qualquer  que  seja,  é  também  obrigado  á 
contribuição. 

Se  os  bens  immoveis  forem  licitados,  e  algum  co-her- 
deiro  receber  por  virtude  da  licitação  ou  encabeçamento 
dinheiro  para  complemento  ou  em  substituição  da  sua 
quota  hereditária  deve  pagar  contribuição  de  registo  por 
titulo  gratuito,  pelo  que  assim  receber ; 

2.^  A  transmissão  por  titulo  gratuito  do  direito  a  de- 
terminadas aguas,  ou  da  auctorisação  para  minar  e  explo- 
ral-as  em  terreno  alheio  os  contratos  gratuitos  de  consti- 
tuição de  servidão  perpetua  ou  temporária  e  de  reducção 
de  foro ; 

3.°  A  transmissão  causa  mortis  de  titules  de  divida  es- 
trangeira de  qualquer  natureza,  do  estado  ou  de  corpora- 
ções administrativas,  letras  de  cambio  e  acções  e  obriga- 
ções de  companhias  ou  associações  igualmente  estrangeiras ; 
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quando  essa  transmissão  se  effectuar  por  virtude  de  suc- 
cessão,  regida,  liquidada  ou  inventariada  segundo  as  leis 
portuguezas ; 

4.°  A  transmissão  inter  vivos  dos  mesmos  títulos  em  fa- 
vor de  cidadãos  portuguezes  ou  de  estrangeiros,  quando 
se  operar  na  província ; 

õ.*^  A  transmissão  causa  mortis  dos  mesmos  títulos, 
quando  se  effectuar  por  successão  de  um  estrangeiro  do  • 
miciliado  n'esta  província; 

6.°  Os  legados  deixados  a  testamenteiros. 

Art.  5.°  E  sujeita  á  contribuição  de  registo,  por  titulo 
gratuito  e  oneroso,  a  transmissão  de  bens  immoveis  por 
doação,  testamento  ou  successão  legitima,  com  o  encargo 
de  pagamento  de  dividas. 

§  único.  E  igualmente  sujeita  á  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito  e  oneroso  a  transmissão  por  meio  de 
doações  com  entradas. 

Art.  6.°  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  todos  os 
actos  que  operam  transmissão  de  propriedade  situada  ou 
existente  em  território  portuguez,  tanto  do  continente  como 
do  ultramar,  ou  a  transmissão  se  verifique  entre  súbditos 
portuguezes,  ou  entre  súbditos  estrangeiros,  ou  entre  es- 
trangeiros e  portuguezes,  salva  a  disposição  do  artigo  4.° 
n.°'  3.°,  4.«  e  5.° 

Art.  7.°  Não  são  sujeitos  á  contribuição  de  registo: 

1.°  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  movei  ou 
immovel,  por  titulo  gratuito  a  favor  de  descendentes,  con- 
siderando-se  como  taes  os  perfilhados;  e  os  que  forem  a 
favor  de  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência ; 

2.°  As  transmissões  de  propriedade  movei  ou  immovel 
a  favor  de  ascendentes,  entre  cônjuges,  ou  entre  irmãos, 
quando  essas  transmissões  se  effectuarem  por  herança  e 
n'ella  o  valor  recebido  por  qualquer  d'elles  não  for  supe- 
rior a  100;>000  réis; 

3.°  As  vendas  de  bens,  as  vendas  e  remissões  de  toros, 
censos  e  pensões  pertencentes  ao  estado,  ou  estejam  na 
posse  da  fazenda  ou  na  de  donatários,  em  conformidade 
com  a  lei  vigente; 

4.°  As  acquisições  que  a  fazenda  nacional  faz  de  quaes- 
quer  prédios  para  serviço  publico; 

5.°  Os  actos  de  expropriação  por  utilidade  publica,  ami- 
gável ou  judicial,  e  a  adquisição  obrigatória  dos  terrenos 
para  alinhamentos  das  ruas  publicas ; 

6.°  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litteraria 
ou  artística; 
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7.°  As  pensões  pagas  pelos  monte  pios  e  quacsquer  es- 
tabelecimentos de  beneficência; 

8.°  Os  contratos  de  compra  e  venda  de  embarcações 
nacionaes  ou  estrangeiras,  sendo,  porém,  sujeita  aos  direi- 
tos estabelecidos  na  legislação  vigente  a  compra  de  em- 
barcações estrangeiras,  verificada  por  súbditos  portugue- 
zes; 

9.°  A  herança  que  se  dividir  toda  em  legados  de  pro- 
priedade movei  de  valor  não  excedente  a  ÕO^OOO  réis,  ex- 
cepto  quando   ao  mesmo  legatário  pertencer  mais  de  um. 

10.°  As  vendas,  trocas,  aforamentos,  expropriações, 
doações  e  quaesquer  contratos  para  acquisição  de  terrenos 
ou  casas  para  escolas,  nos  termos  do  artigo  7.°  da  lei  de 
27  de  junho  de  1866; 

li.*'  As  bemfeitorias  adquiridas  pelo  dono  do  prédio 
bemfeitorisado,  quando  o  adquirente  provar  que  o  prédio 
lhe  pertencia  por  si  ou  seus  antepassados  successivamente 
antes  de  feitas  essas  bemfeitorias. 

N'esta  isenção  não  se  comprehendem  os  edificios  que  o 
arrendatário  tenha  mandado  construir  no  prédio  rústico 
arrendado. 

12. '^  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes  feita 
pelo  próprio  executado: 

lo.°  Os  arrendamentos  feitos  em  virtude  do  disposto  no 
n.°  3.°  do  artigo  874.°  do  código  civil; 

14.°  Os  aforamentos  para  cultura  de  terrenos  que  se 
achem  nas  condições  dos  n.^^  9.°,  10.°  e  11.°  do  ar- 
tigo 1.°  do  regulamento  de  4  de  maio  de  1893,  sobre  con- 
tribuição predial,  e  bem  assim  a  primeira  transmissão 
d'esses  terrenos  quando  resulte  de  acto  ou  contrato  effe- 
ctuado  dentro  de  dez  annos  contados  do  primeiro  em  que 
forem  cultivados. 

§  1.°  Por  qualquer  outra  transmissão  dentro  do  refe- 
rido periodo  somente  será  paga  metade  da  taxa  de  contri- 
buição de  registo  respectivo,  nos  termos  do  artigo  2.°  da 
lei  de  2  de  agosto  de  1888. 

§  2.°  Os  aforamentos  de  terrenos  incultos  para  edifica- 
ções são  obrigados  a  contribuição  por  titulo  oneroso, 
quando  não  sejam  isentos  por  lei  especial. 

15.°  As  doações  onerosas  de  qualquer  espécie  a  favor 
de  descendentes; 

16.°  Os  contratos  de  troca  de  bens  da  fazenda  nacional 
por  outros  de  particulares,  quando  sejam  auctorisados  por 
lei; 

17.°  Os  bens  imn^oveis  que  as  associações  de  soccorros 
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mútuos  adquirirem,  por  qualquer  titulo,  com  previa  au- 
ctorisação  do  governo; 

18.*^  As  preferencias  dos  proprietários  sobre  os  terrenos 
expropriados  para  avenidas,  ruas,  largos  e  travessas ; 

19."  A  encampação  quando  o  valor  do  prédio  for  infe- 
rior á  somma  de  vinte  foros ; 

20.°  Os  capitães  em  moeda  existente  em  paiz  estran- 
geiro. 

Art.  8.°  Nas  transmissões  de  bens  immoveis  por  titulo 
oneroso  a  contribuição  é  de  10  por  cento. 

§  único.  Nos  contratos  de  permutação,  a  contribuição  é 
de  5  por  cento,  devendo  cada  um  dos  permutantes  pagar 
metade. 

Art.  9.°  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito  a  contri- 
buição é: 

De  5  por  cento  quando  a  favor  de  ascendentes; 

De  7,õ  por  cento  entre  cônjuges; 

De  10  por  cento  entre  irmãos ; 

De  15  por  cento  entre  outras  quaesquer  pessoas. 

§  1.°  Os  filhos  espúrios  são  considerados  para  os  effei- 
tos  da  contribuição  de  registo  como  estranhos. 

§  2.°  Os  graus  de  parentesco  regulam-se  pelas  disposi- 
ções do  artigo  1:973."  e  seguintes  do  código  civil. 

Art.  10.°  Sobre  as  taxas  marcadas  nos  artigos  8.°  e  9.° 
d'este  regulamento  não  incidem  impostos  alguns  addicio- 
naes  ou  complementares,  e  os  respectivos  conhecimentos 
são  isentos  de  sêllo. 

Art.  11.°  A  contribuição  de  registo  será  lançada  sobre 
o  valor  dos  bens  transmittidos,  nos  termos  dos  paragra- 
phos  seguintes: 

§  1.°  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  com- 
pra e  venda,  arrematação  extra-judicialmente  eífectuada, 
ou  subrogação  por  inscripções  ou  outros  titules  de  divida 
publica,  acções  de  bancos  e  companhias  ou  sociedades,  de 
quaesquer  bens  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  ti- 
tulo oneroso,  será  esta  calculada  sobre  o  preço  dos  bens 
transmittidos,  quando  este  for  igual  ou  superior  aos  valo- 
res que  resultarem  do  rendimento  coUectavel,  inscripto  nas 
matrizes  prediaes. 

§  2.°  Quando  a  transmissão  se  efFectuar  por  meio  de 
arrematação  judicial  ou  administrativa  ou  adjudicação  ju- 
dicial, a  contribuição  será  calculada  sobre  o  preço  da  arre- 
matação ou  valor  da  adjudicação,  ainda  que  seja  inferior  ao 
producto  do  rendimento  collectavel,  multiplicado  por  vinte. 

N'esta  disposição  comprehendem-se  as  vendas  em  praça 
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observadas  as  disposições  do  código  do  processo  civil  re- 
lativas ás  execuções. 

§  3.^  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
constituição  de  empliyteuse,  a  contribuição  será  calculada 
sobre  o  valor  do  prédio  aforado,  não  podendo  este  valor 
ser  inferior  a  vinte  foros,  addicionado  com  as  entradas, 
havendo-as. 

§  4.**  Quando  a  transmissão  do  dominio  útil  ou  directo 
se  effectuar  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  a  contribuição 
será  calculada  sobre  o  valor  dos  mesmos  dominios,  liqui- 
dado nos  termos  do  disposto  nos  §§  3.^,  4.°  e  õ.°  do  ar- 
tigo Õ4.° 

§  5.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
censo  consignativo,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o 
preço  da  consignação. 

§  6.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
permutação  de  quaesquer  bens  ou  de  subrogação  de  bens 
immoveis  dotaes,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  va- 
lor total  dos  bens  permutados,  ou  subrogados,  por  ambas 
as  partes  contratantes,  conforme  for  por  ellas  declarado, 
e  da  differença  paga  a  dinheiro,  havendo-a,  comtanto  que 
aquelle  valor  não  seja  inferior  ao  que  resultar  do  rendi- 
mento coUectavel  inscripto  nas  matrizes  prediaes. 

§  7.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
doação  de  bens  em  pagamento  de  alguma  divida,  a  con- 
tribuição será  calculada  sobre  a  importância  da  divida 
que  for  paga  com  os  bens  transmittidos,  salva  a  dispo- 
sição do  §  10.°  d'este  artigo,  se  houver  excesso  no  valor 
d'elles. 

§  8.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
renuncia  ou  cedência  a  contribuição  será  calculada  sobre 
o  preço  que  for  pago  ao  renunciante  ou  cedente  ou  sobre 
o  valor  do  objecto  que  qualquer  d'elles  receber  pela  ce- 
dência ou  renuncia. 

§  9.°  Quando  a  propriedade  for  transmittida  separada 
do  usufructo,  será  observado  o  seguinte; 

1.°  Com  relação  á  propriedade: 

a)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  será  a  con- 
tribuição liquidada  e  paga  conforme  o  valor  dos  bens,  ao 
tempo  da  transmissão,  sem  abatimento  do  usufructo ; 

b)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  gratuito,  será  feita  a 
liquidação  e  o  pagamento  pelo  valor  que  os  bens  tiverem 
quando  o  adquirente  effectuar  a  consolidação  da  proprie- 
dade  com  o   usufructo.  Se,  porém,  o  proprietário  quizer 
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alienar,  por  titulo  oneroso,  o  seu  direito  antes  da  consoli- 
dação, só  o  poderá  fazer  pagando  previamente  a  contri- 
buição por  titulo  gratuito  liquidado  pelo  valor  que  os  bens 
tiverem  ao  tempo  d'essa  alienação. 

2.°  Com  relação  ao  usufructo : 

a)  A  liquidação  effectuar-se-ha  sempre  ao  tempo  da  sua 
transmissão,  qualquer  que  seja  o  titulo,  pelo  valor  de  vinte 
vezes  o  rendimento,  quando  o  usufructo  é  vitalício;  e, 
sendo  temporário,  por  tantas  vezes  o  rendimento  quantos 
os  annos  por  que  haja  de  ser  gosado  ; 

h)  Sendo  a  transmissão  por  titulo  gratuito,  o  pagamento 
será  realisado  em  tantas  annuidades  successivas  quantas 
vezes  haja  de  contar- se  o  rendimento  para  o  calculo  da 
contribuição,  caducando,  porém,  as  annuidades  que  não 
estiverem  vencidas  no  caso  de  o  usufructo  cessar  antes 
de  completo  esse  tempo ; 

c)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  o  pagamento 
será  feito  de  prompto,  antes  de  realisado  o  contrato,  sem 
direito  a  restituição  alguma  ainda  que  o  usufructo  não  dure 
o  praso  ajustado. 

§  10.°  Quando  por  doação,  successão  testamentária  ou 
legitima  se  transmittirem  bens  immoveis  para  pagamento 
de  algumas  dividas,  quer  estas  sejam  do  doador  ou  testa- 
dor ao  doado,  legatário  ou  herdeiro,  quer  d'aquelle  a  um 
terceiro,  a  contribuição  será  calculada:  por  titulo  oneroso 
sobre  a  importância  da  divida,  que  for  paga  com  os  bens 
transmittidos ;  e  por  titulo  gratuito,  sobre  o  excesso  que 
houver  entre  o  valor  dos  ditos  bens  e  a  importância  da 
divida.  ]SÍ'estes  casos  a  contribuição,  por  titulo  gratuito  e 
oneroso  é  sempre  devida,  sejam  ou  não  determinados  os 
bens  para  pagamento  das  dividas;  e,  ainda  quando  são  dis- 
tribuídos aos  co-herdeiros  todos  os  bens  da  herança,  com 
o  encargo  de  pagarem  a  respectiva  quota  das  dividas, 
salva  a  disposição  do  n.°  15.°  do  artigo  7.° 

§  11.°  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de 
doações  com  entradas,  a  contribuição  será  calculada  por 
titulo  oneroso  sobre  a  importância  d'essas  entradas,  e  por 
titulo  gratuito  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor 
dos  bens  doados  e  o  das  mesmas  entradas,  menos  no  caso 
do  n.°  15.°  do  artigo  7.° 

§  12.°  Nos  arrendamentos  a  longo  praso,  a  contribui- 
ção será  calculada  sobre  o  valor  de  vinte  vezes  a  renda 
annual  quando  esta  soja  igual  ou  superior  ao  rendimento 
collectavel  inscripto  na  matriz  predial,  salvo  o  disposto  no 
artigo  20.°  d'este  regulamento. 
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N'esta  disposição  ficam  comprehendidos  os  arrendamen- 
tos   a  longo  praso  feitos  administrativa  ou  judicialmente. 

Se  o  arrendatário  comprar  o  prédio,  para  a  liquidação 
da  contribuição  não  se  abate  a  importância  das  rendas  que 
tiver  pago  adiantadamente. 

Art.  12.'^  Quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo 
gratuito,  deduzir-se-ha  do  valor  liquidado  a  importância 
das  dividas  passivas,  ou  das  pensões,  a  que  ficar  obrigada 
a  pessoa  para  quem  for  feita  a  transmissão,  e  dos  en- 
cargos impostos  sobre  as  propriedades  transmittidas,  sal- 
vas, porém,  as  disposições  do  artigo  11.°  e  seus  para- 
graphos. 

§  único.  As  pensões  e  encargos  a  deduzir  são  só  os  que 
constituirem  legado  a  favor  de  um  terceiro,  o  qual  é  su- 
jeito á  respectiva  contribuição  de  registo. 

Art.  13."  Quando  se  der  o  usufructo  em  favor  de  mais 
de  uma  pessoa  successivamente,  a  contribuição  será  paga 
tantas  vezes  quantas  forem  as  pessoas  que  receberem  o 
usofructo,  logo  que  este  se  verifique. 

Art.  14.''  Para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo  são 
consideradas  as  promessas  de  venda  como  vendas  effecti- 
vas,  pagando  se  por  taes  promessas  a  respectiva  contribui- 
ção, verificada  a  tradição  da  cousa,  objecto  da  estipula- 
ção, ao  acceitante,  ou  que  este  a  esteja  usufruindo. 

A  rescisão  da  promessa  de  venda,  com  tradição  ou 
posse,  não  dá  direito  á  restituição  da  contribuição  paga 
por  elia. 

Art.  15.°  A  contribuição  de  registo  é  regulada  pela  le- 
gislação em  vigor  ao  tempo  em  que  se  eíFectuar  a  liquida- 
ção, mas  sobre  a  taxa  principal,  acrescem  os  impostos  ad- 
dicionaes  devidos  á  data  em  que  for  effeituado  o  paga- 
mento. 

Art.  16.*^  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido 
devidamente  liquidada,  será  sempre  paga  por  inteiro  por 
aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja 
o  praso  decorrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  per- 
mutações, porém,  cada  permutante  paga  metade;  e  nas 
arrematações  e  adjudicações  judiciaes  ou  administrativas 
paga  metade  o  executado  e  a  outra  metade  o  arrematante 
ou  adjudicatário,  salva  condição  em  contrario,  declarada 
antes  da  praça. 

§  único.  Sobre  os  bens  transmittidos,  quaesquer  que  se- 
jam, tem  a  fazenda  nacional  privilegio  mobiliário  e  immo- 
biliario  para  ser  paga  integralmente  a  contribuição  de  re- 
gisto com  preferencia  a  quaesquer  créditos,  ainda  os  mais 
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privilegiados,  podendo  executar  sempre  esses  bens,  posto 
que  tenham  passado  para  poder  de  terceiro. 

CAPITULO  II 

Da  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  oneroso 

Art.  17.^  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  onde  es- 
tiverem situados  os  bens  que  fazem  objecto  de  transmis- 
são, é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  da  contri- 
buição de  registo  por  titulo  oneroso. 

§  único.  Nas  permutações  de  bens  situados  em  diver- 
sos concelhos,  será  competente  para  proceder  á  liquidação 
da  contribuição  de  registo  o  escrivão  de  fazenda  do  con- 
celho onde  estiver  situada  a  maior  parte  d'esses  bens, 
sendo  esta  parte  calculada  pelo  rendimento  collectavel  in- 
scripto  nas  mairizes.  Se  for  igual  este  rendimento,  poderá 
fazer-se  a  liquidação  em  qualquer  dos  concelhos  á  escolha 
dos  permutantes. 

Art.  18.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 
será  sempre  liquidada  em  vista  dos  valores  que  contarem 
dos  respectivos  titulos,  ou  que  forem  declarados  pelos  con- 
tratantes, comtanto  que  esses  valores  não  sejam  inferiores 
aos  que  resultarem^  de  rendimento  collectavel  inscripto 
nas  matrizes  prediaes,  abatidos  os  encargos  perpétuos  que 
onerarem  as  propriedades  transmittidas. 

Art.  19.®  Nas  transmissões  operadas  por  arrematação 
judicial  ou  administrativa,  ou  por  adjudicação,  nos  termos 
do  §  2.°  do  artigo  11.**,  a  liquidação  será  feita  em  vista 
da  certidão  do  respectivo  auto  ^ssada  pelo  escrivão  do 
processo. 

§  único.  Nas  transmissões  operadas  por  actos  de  con- 
ciliação e  nos  termos  do  §  1.°  do  artigo  11.°,  a  liquida- 
ção será  feita  em  vista  das  certidões  dos  competentes  au- 
tos e  das  declarações  das  partes,  quando  d'aquelles  não 
constar  o  valor  das  propriedades  transmittidas,  comtanto 
que  este  valor  seja  igual  ou  superior  ao  que  resultar  do 
rendimento  collectavel  inscripto  nas  matrizes. 

Art.  20.°  Quando  os  contratantes  julgarem  excessivo  o 
rendimento  inscripto  nas  matrizes  prediaes,  poderão  re- 
querer se  proceda  á  avaliação  dos  prédios  que  se  pretende 
transmittir. 

§  1.°  N'esse  caso  a  contribuição  será  paga  segundo  os 
valores  declarados  pelas  partes,   e  a  differença  entre  essa 
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importância  e  a  que  resultaria  de  ser  paga  segundo  o  ren- 
dimento collectavel,  entrará  desde  logo  como  deposito  no 
cofre  respectivo  para  ser  entregue  á  fazenda  nacional,  ou 
restituida  aos  contratantes,  conforme  dos  respectivos  pro- 
cessos de  avaliação  e  liquidação  se  mostrar. 

§  2.°  Se  as  partes  se  não  conformarem  com  a  avaliação 
de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  poderão  usar  dos 
recursos  estabelecidos  no  artigo  57.^  d'este  regulamento. 

§  3.*^  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  pré- 
dios é  superior  ao  que  resultar  do  rendimento  collectavel 
inscripto  nas  matrizes,  liquidar-se-ha  a  contribuição  cor- 
respondente a  esse  excesso  de  valor. 

§  4.'^  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  pré- 
dios é  superior  ao  que  foi  indicado  pelos  reclamantes,  se- 
rão estes  condemnados  nas  custas  do  processo,  proporcio- 
nalmente á  parte  desattendida  da  reclamação. 

Art.  21.'^  O  deposito  de  que  trata  o  §  1.'^  do  artigo  an- 
tecedente será  feito  por  meio  de  guia  passada  aos  inte- 
ressados pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  na  qual  se 
declarará  a  importância  da  difFerença  que  se  vae  deposi- 
tar, e  o  motivo  que  determina  o  deposito.  A  restituição 
far-se-ha  por  meio  de  requisição  feita  pelo  escrivão  de 
fazenda  respectivo,  depois  de  findo  o  processo. 

Art.  22.°  Os  escrivães  de  fazenda  procederão  em  regra 
á  liquidação  pelos  valores  declarados  pelos  contratantes  ou 
designados  nos  titules,  se  forem  iguaes  ou  superiores  aos 
que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas  ma- 
trizes ;  mas,  quando  houver  fundamento  para  suppor-se 
que  o  valor  declarado  é  inferior  ao  valor  real  dos  prédios, 
deverão  fazer  proceder  a  nova  avaliação.  A  intimação  para 
nomeação  de  louvados  deve  ser  feita  no  praso  de  cinco 
dias  contados  da  apresentação  da  declaração  do  contri- 
buinte. Findo  este  praso  já  não  pode  ser  feita,  nem  le- 
vantada duvida  acerca  do  valor  do  prédio,  salvo  no  caso 
do  artigo  24.° 

§  1.°  Se  pela  avaliação  se  reconhecer  que  o  valor  dos 
prédios  é  superior  ao  declarado,  proceder-se-ha  nos  ter- 
mos dos  §§  3.°  e  4.°  do  artigo  20.*^ 

§  2.°  Se  se  mostrar  que  o  valor  dos  prédios  é  inferior, 
restituir-se-ha  ás  partes  a  correspondente  importância  de 
contribuição  pela  forma  estabelecida  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  23.°  Nas  avaliações  a  que  houver  de  proceder-se 
em  virtude  dos  artigos  20.°  e  21.°,  observar-se-hão  as  dis- 
posições do  artigo  52.°  e  seguintes. 
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Art.  24.*^  Se  houver  fundamento  para  se  suspeitar  si- 
mulação de  valor,  os  escrivães  de  fazenda  levantarão,  sem 
prejuízo  do  andamento  do  processo  da  liquidação,  autos 
em  que  declarem  todos  os  meios  de  prova  da  s  ipposta  si- 
mulação, e  os  remetterão  aos  respectivos  agentes  do  mi- 
nistério publico,  para  promoverem  a  applicação  das  penas 
legaes. 

Art.  2ò.^  Quando  não  possa  ter-se  em  attençao  o  ren- 
dimento collectavel  inscripto  na  matriz  predial,  por  não 
estar  n'ella  comprehendido  o  prédio  sobre  que  versar  o 
contrato,  deve  calcular-se  a  contribuição  sobre  o  valor  que 
for  declarado  pelas  partes  contratantes,  e  proceder-se  em 
seguida  á  avaliação  do  prédio  nos  termos  do  regulamento 
da  contribuição  predial. 

§  1.°  N'esta   avaliação   ter-se-ha   em  vista  que  o  rendi 
mento  collectavel  não  pode  ser  inferior  ao  que  correspon- 
der ao  preço  do  contrato. 

§  2.°  Da  avaliação  se  lavrará  termo,  que  será  intimado 
ao  contribuinte  para  poder  reclamar  nos  termos  prescri- 
ptos  no  artigo  57.°  d'este  regulamento. 

§  3.°  No  caso  de  se  verificar,  depois  de  fixado  definiti- 
vamente o  rendimento  collectavel  do  prédio,  que  ainda  é 
devida  contribuição  de  registo  pelo  contrato,  deverá  ex- 
trahir-se  conhecimento  pela  importância  que  de  menos  ti- 
ver sido  paga.  Este  conhecimento  tem  força  de  sentença 
para  ser  cobrado  por  execução  fiscal,  na  falta  de  paga- 
mento voluntário,  se  o  contrato  já  estiver  perfeito  segundo 
a  lei  civil; 

§  4.'^  Concluídas  estas  diligencias,  deverá  opportuna- 
mente  fazer  se  a  inscripção  do  prédio  na  matriz,  ainda  que 
a  respeito  do  sou  rendimento  haja  pendente  alguma  recla- 
mação ou  recurso. 

Art.  26.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  liquidação 
da  contribuição  relativa  á  permutação  de  bens  situados  em 
diversos  concelhos,  os  permutantes  apresentarão  ao  escri- 
vão de  fazenda,  conjuntamente  com  os  títulos  ou  declara- 
ções, a  que  se  refere  o  artigo  17.°,  certidão  do  rendimento 
collectavel  dos  prédios,  situados  nos  outros  concelhos,  a 
fim  de  servir  de  base  á  mesma  liquidação. 
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CAPITULO  III 

Da  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito 

SECÇÃO   I 
Competência  para  a  liquidação 

Art.  27.°  O  escriv«ão  de  fazenda  do  concelho,  onde  o  fi- 
nado tiver  o  seu  domicilio,  ou  onde  se  fizer  o  contrato  de 
doayão  ou  de  qualquer  outra  natureza  de  que  se  dever 
contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  é  o  competente 
para  proceder  á  liquidação  d 'esta  contribuição. 

§  1.°  Se  o  finado  tiver  diversas  residências  onde  viva 
alternadamente,  será  havido  por  domiciliado  para  os  efFei- 
tos  da  contribuição  de  registo  n'aquella  onde  se  achar  ao 
tempo  da  morte,  excepto  se  tiver  declarado  perante  a 
respectiva  camará  municipal   que  prefere   alguma  d'ellas. 

§  2.°  Se  o  finado  não  tiver  residência  permanente,  será 
tido  por  domiciliado  no  logar  onde  se  achar  ao  tempo  da 
morte. 

^  3.'^  Na  falta  de  domicilio  do  finado,  far-se-ha  a  liqui- 
dação no  concelho  onde  tivesse  bens  immoveis. 

§  4.°  Se  tivesse  bens  immoveis  em  diversos  legares, 
proceder- se-ha  á  liquidação  onde  se  achar  a  maior  parte 
d'esses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pelo  respectivo 
rendimento  collectavel. 

§  õ."  Na  falta  de  domicilio  e  de  bens  immoveis,  será 
feita  a  liquidação  no  logar  da  sua  ultima  residência  n'esta 
provincia. 

Art.  2S.^  O  escrivão  de  fazenda  não  pôde  fazer  a  liqui- 
dação da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  quando 
n'ella  for  interessado.  N'este  caso  deverá  o  secretario  de 
fazenda  provincial,  logo  que  d'isso  tenha  conhecimento,  por 
informação  do  escrivão,  ou  por  outro  meio,  designar  um 
empregado  para  proceder  á  liquidação. 

SECÇÃO    II 

Obrigações  dos  cidadãos 

Art.  29.°  Aquelles  em  favor  de  quem  se  fizer  doação, 
nomeação  ou  legado,  instituição  de  herdeiro,  e  em  geral 
qualquer  contrato,   ou   acto  judicial,  e  o  cabeça  de  casal 
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nas  heranças  por  successão  legitima,  de  que  se  deva  con- 
tribuição de  registo,  ou  os  seus  representantes  legaes,  são 
obrigados  a  declaral-o  ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo 
concelho  nos  prasos  estabelecidos  nos  números  seguintes : 

1.^  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contrato  ou  acto, 
quando  outorgarem  pessoalmente  ou  por  seus  procurado- 
res, ou  da  acceitação  nas  doações ; 

2.^  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contrato  ou  acto 
não  outorgando,  e  sendo  moradores  no  concelho  onde  o 
contrato  se  celebrar  ou  o  acto  se  praticar; 

3.^  Dentro  de  trinta  dias  da  data  da  abertura  do  testa- 
mento, sendo  moradores  no  concelho  onde  o  testamento  se 
abrir; 

4.^  Dentro  de  trinta  dias,  contados  do  óbito,  não  ha- 
vendo testamento,  e  sendo  moradores  no  concelho  onde 
occorrer  o  óbito. 

§  1.°  Não  sendo  moradores  no  concelho,  mas  tendo  o  seu 
domicilio  na  provincia  o  praso  será  de  sessenta  dias ; 
sendo  no  continente  do  reino,  ou  ilhas  adjacentes,  será  o 
praso  de  três  mezes,  e  de  seis  mezes  nas  outras  provín- 
cias ultramarinas. 

Se  o  auctor  da  herança  tiver  fallecido  em  paiz  estran- 
geiro os  prasos  só  começam  a  contar- se  depois  que  o  par- 
ticipante teve  conhecimento  do  óbito. 

§  2.^  Quando  um  dos  co-herdeiros  incluir  na  participa- 
ção todos  os  interessados,  não  pode  ser  imposta  multa  aos 
outros  co-herdeiros  que  não  apresentaram  a  sua  participa- 
ção. 

Art.  30.°  Aquelles,  em  cuja  casa  fallecer  alguém,  se 
souberem  que  o  fallecido  deixa  herdeiro  ou  legatários,  su- 
jeitos á  contribuição  de  registo,  são  obrigados  a  declaral-o 
ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de 
trinta  dias  contados  do  fallecimento. 

Art.  31.°  Aquelle  que  ficar  de  posse  da  herança,  cujos 
interessados  sejam  todos  maiores,  é  obrigado  a  declarar  ao 
escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de 
trinta  dias  contados  do  fallecimento,  se  procede  ou  não  a 
inventario  e  partilha  judicial,  e  em  que  juizo. 

§  1.°  Se  dentro  d'este  praso  não  fizer  esta  declaração, 
ficará,  logo  que  elle  finde,  incurso  na  pena  estabelecida 
no  artigo  103.°  e  seu  paragrapho,  e  alem  disso  fica  obri- 
gado a  fazer  inventario  judicial  a  requerimento  do  minis- 
tério publico. 

§  2.°  Se  declarar  que  procede  a  inventario  judicial,  e 
trinta  dias  depois  d'esta  declaração  ainda  o  não  tiver  co- 
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meçado,  pagará  a  multa  cm  que  tiver  incorrido,  e  proce 
der-se-ha  a  requerimento  do  ministério  publico,  a  inventa- 
rio e  partilha  judicial. 

§  i].°  Se  declarar  que  não  procede  a  inventario  e  parti- 
lha judicial,  será  obrigado  a  apresentar  ao  respectivo  es- 
crivão de  fazenda,  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  um 
balanço  ou  inventario  de  toda  a  herança  com  a  declaração 
do  valor  dos  bens  que  a  constituem. 

§  4.°  Quando  no  praso  lixado  no  paragrapho  antece- 
dente lhe  não  seja  possivel  concluir  o  dito  balanço  ou  in- 
ventario, apresentará  ao  menos  dentro  d'esse  praso  a  parte 
que  lhe  tiver  sido  possivel  realisar,  declarando  os  motivos 
da  impossibilidade,  e  pedindo  o  tempo  que  lhe  for  indis- 
pensável. 

O  escrivão  de  fazenda,  interpondo  o  seu  parecer,  levará 
esta  pretensão  ao  conhecimento  do  secretario  de  fazenda 
provincial,  que  poderá  conceder  uma  prorogação  até  seis 
mezes. 

Art.  32.°  As  declarações,  de  que  tratam  os  artigos  an- 
tecedentes, serão  escriptas  em  duplicado,  e,  no  caso  de  es- 
tarem conformes,  passará  o  escrivão  de  fazenda  recibo  em 
um  dos  exemplares,  que  entregará  ao  declarante,  fazendo 
reformar  aquellas  em  que  faltar  alguma  circumstancia  es- 
pecial. Estas  declarações  não  estão  sujeitas  ao  imposto  do 
sêllo. 

§  único.  Havendo  qualquer  falta  na  apresentação  das 
ditas  declarações,  pela  qual  os  omissos  sejam  sujeitos  a 
multa,  o  escrivão  de  fazenda  levantará  o  respectivo  auto, 
e  o  remetterá  ao  agente  do  ministério  publico  a  fim  de  ser 
imposta  a  multa  devida. 

SECÇÃO  m 

Obrigações  dos  funcoionarios 

Art.  33.°  Até  ao  dia  lõ  de  cada  mez,  os  tabelliães  que 
no  mez  antecedente  tiverem  lavrado  instrumentos  ou  es- 
cripturas,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de 
bens  sujeita  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito, 
deverão  remetter  ao  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  em 
que  tiver  de  se  fazer  a  liquidação,  uma  participação  por 
escripto,  em  duplicado  e  numerada,  na  qual  se  declarem  as 
datas  dos  mesmos  instrumentos  ou  escripturas,  os  nomes 
e  moradas  das  pessoas  que  n'ellas  figuram,  e  todas  as  mais 
indicações  e  substancias  dos  contratos. 
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§  único.  No  mesmo  praso,  e  pela  mesma  forma  os  es- 
crivães dos  juizes  de  paz  e  de  direito,  ou  quaesquer  ou- 
tros, remetterão  ao  agente  do  ministério  publico  uma 
participação  por  escripto,  com  relação  aos  autos  de  con- 
ciliação, ou  termos  de  convenção,  ou  de  transacção,  que 
operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de  quaesquer  va- 
lores pelo  mesmo  titulo. 

Art.  34.*^  Os  escrivães  dos  inventários,  no  praso  de  trinta 
dias  contados  da  data  das  sentenças,  que  julgarem  as  par- 
tilhas, remetterão  ao  respectivo  agente  do  ministério  pu- 
blico uma  declaração  circumstanciada,  em  que  mencionem 
os  nomes  do  inventariado,  inventariantes,  herdeiros,  lega- 
tários ou  successores,  estejam  ou  não  sujeitos  á  contribui- 
ção de  registo,  com  a  única  differença  de  que  no  primeiro 
caso  as  declarações  devem  conter,  alem  dos  nomes  dos 
herdeiros,  legatários  ou  successores,  a  designação  do  grau 
de  parentesco,  em  que  se  achava  cada  um  com  o  finado, 
e.dos  bens  que  lhe  ficaram  pertencendo,  com  a  especifi 
cação  do  seu  valor. 

§  1.°  Estas  participações  e  as  de  que  trata  o  §  único  do 
artigo  33.°  serão  feitas  em  duplicado,  numeradas  em  ordem 
successiva  e  serão  enviadas  pelo  agente  do  ministério  pu- 
blico ao  escrivão  de  fazenda. 

§  2.°  O  agente  do  ministério  publico  exigirá  mensal- 
mente aos  escrivães  de  juizo  uma  nota  dos  inventários 
começados,  em  andamento  e  concluídos,  a  fim  de  fisca- 
lisar  o  cumprimento  do  disposto  n'este  artigo  e  promo- 
ver, no  caso  de  infracção,  a  applicação  das  respectivas 
multas. 

Art.  35.°  Os  parochos  entregarão  ao  escrivão  de  fazenda 
do  concelho,  até  ao  dia  8  de  cada  mez  uma  relação  nume- 
rada e  em  duplicado,  conforme  o  modelo  n.°  1,  Je  todas 
as  pessoas  fallecidas  no  grémio  da  igreja  catholica  no  mez 
anterior,  declarando  os  seus  nomes,  idades,  estado,  quem 
succedeu  nos  bons,  por  que  titulo  e  qual  o  seu  parentesco 
com  os  fallecidos.  Idêntica  relação  será  enviada  pelos  re- 
gedores de  parochia,  quanto  ás  pessoas  que  falleceram 
fora  do  grémio  da  igreja  catholica. 

§  1.°  No  caso  de  não  haver,  durante  o  mez,  fallecimento 
algum,  deverá  o  parocho  ou  regedor  entregar  ao  escrivão 
de  fazenda  do  concelho  um  exemplar  do  mesmo  modelo 
n.°  1,  com  a  declaração  de  não  ter  havido  óbito. 

§  2.°  Os  parochos  que  não  cumprirem  as  disposições 
d'este  artigo,  são  obrigados,  alem  das  multas  em  que  in- 
correrem, a  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda  ou  ao  em- 
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pregado  que  o  represente,  os  livros  de  registo  dos  óbitos, 
quando  lhe  fizerem  esta  exigência. 

§  S.°  Serão  fornecidos  aos  paroclios  e  regedores  os  im- 
pressos necessários  para  a  organisação  das  relações  a  que 
se  refere  este  artigo. 

Art.  3G.°  Os  administradores  dos,  concelhos  sao  obriga- 
dos a  enviar  até  ao  dia  8  de  cada  mez  aos  respectivos  es- 
crivães de  fazenda  as  copias  dos  testamentos  das  pessoas 
fallecidas  no  mez  antecedente ;  da  entrega  será  passado 
recibo  pelo  escrivão  de  fazenda. 

Art.  37."  Das  participações  e  relações  a  que  se  referem 
os  artigos  33. "^  a  3õ.°,  os  escrivães  de  ftizenda  passarão 
recibo  em  duplicado,  que  entregarão  ao  signatário  d'ellas, 
o  qual  será  averbado  nos  livros  de  notas  ou  de  concilia- 
ções, nos  inventários,  e  á  margem  dos  respectivos  contra- 
tos, ou  sentença  de  julgamento  de  partilhas,  e  convenien- 
temente guardado,  para  comprovar  as  mesmas  verbas. 

Art.  38.*^  Todas  as  vezes  que  occorrer  mudança  nos 
possuidores  de  bens,  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho 
em  que  essa  mudança  se  verificar,  sem  que  dentro  do 
praso  de  trinta  dias  se  lhe  tenham  feito  as  participações 
ordenadas  nos  artigos  antecedentes,  nem  as  declarações 
prescriptas  nos  artigos  29.''  e  seguintes,  ou  se  no  caso  de 
se  não  deverem  fazer  perante  elle,  não  se  lhe  tiver  apre- 
sentado certidão  de  se  terem  feito  onde  se  deviam  fazer, 
ou  provado  por  competente  documento  que  se  pagou,  ou 
que  não  se  devia  por  aquella  mudança  contribuição  algu- 
ma, intimará  os  novos  possuidores  para,  no  praso  de  quinze 
dias,  lhe  apresentarem  os  titules  da  sua  posse. 

§  1.°  Se  dentro  d'este  praso  ou  de  outro  igual,  que  por 
motivos  attendiveis  o  escrivão  de  fazenda  lhes  poderá  con- 
ceder, não  forem  apresentados,  será  aquella  acquisição  con- 
siderada como  proveniente  de  estranho,  e  sujeita  á  respe- 
ctiva contribuição,  que  deverá  ser  liquidada  sem  que  seja 
depois  admittida  prova  em  contrario,  ficando  alem  d'isso 
os  intimados  sujeitos  ás  penas  em  que  tiverem  incorrido. 

§  2.^  A  proporção  que  os  escrivães  de  fazenda  forem 
recebendo  as  participações  e  relações  de  que  tratam  os 
artigos  33.°  e  35.°,  as  irão  numerando  por  ordem  chro- 
nologica  e  emmaçando-as  e  classificando- as  por  freguezias, 
procedendo  similhantemente  a  respeito  das  copias  a  que 
se  refere  o  .artigo  36.° 

§  3.°  Estas  participações  ou  copias  serão  juntas  ao  res- 
pectivo processo,  se  já  estiver  instaurado,  e  não  o  estando, 
serão  autuadas,  devendo  preencher-se  logo  as  quatro  pri- 
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meiras  columnas  do  livro  modelo  n.°  2,  junto  a  este  regu- 
lamento. 

SECÇÃO  IV 
Liquidação 

Art.  39.°  O  escrivão  de  fazenda,  tendo  noticia  de  qual- 
quer acontecimento,  que  possa  dar  logar  á  contribuição  de 
registo  por  titulo  gratuito,  instaurará  o  processo  para  a 
competente  liquidação  dentro  do  praso  de  três  dias,  con- 
tados da  data  d'esta  noticia ;  e  á  proporção  que  receber  as 
participações  correlativas,  as  irá  juntando  ao  mesmo  pro- 
cesso, lavrando  d'isso  o  respectivo  termo. 

§  único.  A  liquidação  deve  ser  feita  pelo  valor  que  os 
bens  têem  ao  tempo  do  óbito  do  auctor  da  herança,  salvas 
as  disposições  especiaes  expressas  n'este  regulamento. 

Art.  40.°  Se  os  funccionarios,  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos 33.°  a  36.°,  não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes 
são  impostas,  os  escrivães  de  fazenda  procederão  nos  ter- 
mos do  artigo  111.°  e  requisitarão  do  competente  registo 
uma  copia  do  testamento,  quando  o  houver,  que  lhes  será 
remettida  no  praso  de  três  dias. 

§  único.  Não  se  achando  ainda  o  testamento  registado, 
o  escrivão  de  fazenda  intimará  a  pessoa  que  o  tiver,  para 
dentro  de  três  dias,  sob  pena  de  ficar  sujeito  á  multa  le- 
gal, o  levar  ao  registo. 

Art.  41.°  Reunidas  as  participações  e  documentos  ne- 
cessários para  se  proceder  á  liquidação,  em  conformidade 
com  os  artigos  anteriores,  se  o  escrivão  de  fazenda  enten- 
der que  não  ha  contribuição  de  registo  a  liquidar,  por  se  ve- 
rificar alguma  das  hypotheses  previstas  no  artigo  7.°  d'este 
regulamento,  continuará,  dentro  de  três  dias  depois  da  re- 
cepção do  ultimo  d'esses  esclarecimentos,  vista  do  processo 
ao  competente  agente  do  ministério  publico  para  respon- 
der em  vinte  e  quatro  horas  sobre  esse  ponto  ;  e  cobrado 
o  processo  logo  que  finde  esse  praso,  declarará  por  seu 
despacho  dentro  de  outros  três  dias,  contados  da  recepção 
do  processo,  que  procede  logo  á  liquidação,  ou  que  esta 
não  tem  logar. 

§  1.°  Quando  o  escrivão  de  fazenda  declarar  que  a  li- 
quidação não  tem  logar,  remetterá  o  processo  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  data  d'csse  despacho  ao 
respectivo  secretario  de  fozenda  provincial  para  que  este 
confirme  ou  revogue  a  sua  decisão. 

§   2.°  O   secretario    de   fazenda   provincial,    dentro    de 
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quinze  dias,  contados  d'aquelles  em  que  receber  o  processo, 
o  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda  com  despacho  em  que 
confirme,  modifique  ou  revogue  a  sua  decisão  ;  archivando- 
se  o  processo  no  primeiro  caso,  e  seguindo-se  no  segundo 
08  termos  da  liquidação. 

§  3.*^  Quando  no  mesmo  processo  houver  differentes 
hypotheses,  e  o  escrivão  de  fazenda  entender  que  n'umas 
se  deve  e  n'outras  se  não  deve  contribuição  de  registo, 
observar-se-hão  a  respeito  das  hypotheses  em  que  houver 
duvida  os  termos  prescriptos  n'este  artigo,  suspendendo-se 
todo  o  processo  até  se  resolverem  as  duvidas  e  proseguindo 
a  liquidação  depois  da  resolução  d'ellas,  por  despacho  do 
inspector  de  fazenda  provincial. 

Art.  42.'^  Se  em  vista  das  ]Darticipaçoes,  a  que  alludem 
os  artigos  33.",  34.*^  e  3õ.^,  se  não  conhecer  o  grau  de 
parentesco  entre  o  donatário,  legatário  ou  herdeiro,  e  o 
doador  ou  testador,  será  pelo  escrivão  de  fazenda  inti- 
mado o  donatário,  legatário,  herdeiro,  testamenteiro,  ca- 
beça de  casal  ou  inventariante  para  dentro  de  um  praso, 
nunca  inferior  a  oito  dias,  nem  superior  a  trinta,  fixado 
pelo  mesmo  escrivão  de  fazenda,  apresentar  as  provas  le- 
gaes  do  grau  de  parentesco. 

§  1."  Para  se  fazerem  estas  provas  só  serão  admittidas 
certidões  dos  registos  legaes  do  estado  civil,  acompanhadas 
de  attestados  dos  respectivos  parochos  e  administradores 
do  concelho,  ou  de  sentença  judicial,  ou  de  justificação  por 
testemunhas  judicialmente  processadas  acerca  da  identidade 
da  pessoa. 

§  2.^  Se  dentro  do  praso  fixado  não  forem  apresentadas 
estas  provas,  a  contribuição  será  liquidada  como  a  estra- 
nho, restituindo-se,  porém,  a  difíerença  ao  interessado, 
que  provar  o  seu  grau  de  parentesco,  se  a  intimação  tiver 
sido  feita  unicamente  ao  testamenteiro,  inventariante  ou 
cabeça  de  casal,  e  não  a  elle  próprio  ou  seu  procura- 
dor. 

Art.  43.°  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  se  conhecer 
que  algum  dos  interessados  é  menor,  proceder-se-ha  á  li- 
quidação com  intimação  do  seu  legitimo  representante,  e 
quando  o  não  haja,  o  escrivão  de  fazenda  lhe  nomeará 
para  esse  fim  um  curador,  ao  qual  deferirá  o  competente 
juramento.- 

Art.  44.°  No  caso  de  entender,  em  vista  dos  esclareci- 
mentos recebidos,  que  ha  logar  a  fazer-se  a  liquidação  da 
contribuição  de  registo,  por  se  não  verificar  nenhuma  das 
hypotheses    previstas   no   artigo   7.°   d'este   regulamento, 
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deverá  o  escrivão  de  fazenda  fazer  a  liquidação  dentro  de 
oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiver  recebido  a  ul- 
tima participação  ou  esclarecimento,  quando  se  não  mos- 
trar necessária  a  avaliação  de  alguns  bens. 

Art.  45.^  A  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 
será  liquidada  em  vista  dos  valores  que  constarem  do  ba- 
lanço da  herança  a  que  se  refere  o  artigo  31.^  §  2.°,  ex- 
cepto se  houver  inventario  ou  existir  outro  qualquer  titulo 
de  partilhas,  porque  n'este  caso,  será  feita  a  liquidação 
em  vista  dos  valores  que  os  bens  tiverem  n'estes  docu- 
mentos. 

§  1.*^  No  caso,  porém,  de  o  valor  declarado  ou  que  con- 
star do  inventario  ou  titulo  de  partilhas,  attribuido  a  qual- 
quer dos  prédios,  ser  inferior  ao  que  respectivamente 
estiver  inscripto  na  matriz  predial,  a  contribuição  será 
liquidada  tomando-se  por  base  o  valor  resultante  da  ma- 
triz com  relação  a  cada  um  d'esses  prédios.  O  escrivão  de 
fazenda  juntará  sempre  ao  processo  a  certidão  do  rendi- 
mento collectavel  dos  prédios  antes  de  proceder  á  liqui- 
dação, e  dará  vista  do  processo  por  três  dias  improro- 
gaveis  ao  ministério  publico,  e  depois  ao  contribuinte  para 
declararem  se  concordam  com  os  valores  constantes  da 
matriz.  Se  pela  comparação  do  balanço  com  a  certidão 
da  matriz  se  conhecer  que  ha  prédios  omissos,  proceder- 
se-ha  quanto  a  esses  nos  termos  do  artigo  25.°  e  seus 
paragraphos. 

§  2.°  Os  contribuintes  e  o  agente  do  ministério  publico 
que  não  se  conformarem,  ou  com  os  valores  declarados  ou 
com  os  que  resultarem  do  rendimento  inscripto  na  matriz 
devem  requerer  que  se  proceda  a  avaliação  de  todos  os 
bens  transmittidos  ou  só  de  parte  d'elles.  N'este  caso  sus- 
pender-se-ha  o  seguimento  do  processo  até  se  concluir  a 
avaliação,  que  será  feita  nos  termos  estabelecidos  no  ar- 
tigo Õ2.°  e  seguintes  d'este  regulamento.  O  requerimento 
pedindo  esta  avaliação  não  pode  ser  admittido  passados  os 
três  dias  de  vista. 

§  3.°  Se  pela  avaliação  requerida  pelos  contribuintes  se 
verificar  que  o  valor  dos  bens  é  superior  ao  que  por  elles 
foi  declarado,  serão  condemnados  nas  custas  do  processo, 
nas  quaes  se  incluirá  o  salário  de  todos  os  louvados. 

§  4.*^  O  escrivão  de  fazenda  pode  mandar  proceder  ex 
officio  á  avaliação  dos  bens  moveis  quando  se  não  confor- 
mar com  a  declaração  do  seu  valor,  feita  pelos  contribuintes. 

Art.  46.*^  Na  liquidação  só  devem  ser  deduzidos  os  en- 
cargos legalmente  comprovados. 
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§  1.®  Consideram-se  encargos: 

1.°  As  esmolas,  legados  é  pensões,  que  onerarem  as  he- 
ranças e  os  foros,  censos  c  pensões  nas  propriedades  trans- 
mittidas  ; 

2.°  As  verbas  expressamente  designadas  pelo  testador 
para  demandas  e  contribuições ; 

3.°  As  despezas  de  funeral,  de  suífragios,  de  custas  de 
inventario,  de  registo  e  sêllo  do  testamento,  e  os  impostos 
e  contribuições  em  divida  de  qualquer  natureza  que  se- 
jam ; 

4.°  Ab  dividas  do  testador  legalmente  comprovadas ;  as 
dividas  activas,  fallidas  ou  litigiosas,  assignando  o  credor 
termo  em  que  se  obrigue  a  pagar  a  respectiva  contribuição 
dentro  de  três  mezes,  contados  no  dia  do  recebimento,  sob 
pena  de  incorrer  na  multa  do  dobro  da  mesma  contribui- 
ção. Só  podem  ser  consideradas  litigiosas  as  dividas  con- 
testadas em  juizo. 

§  2.^  Não  são  considerados  encargos : 

1.°  O  valor  do  usufructo,  quando  a  propriedade  se  trans- 
mittir  separada  d'elle,  nem  a  reserva  de  pensão  a  favor 
do  doador; 

2.°  A  contribuição  de  registo  que  o  herdeiro  tem  de  pa- 
gar pelos  legados  livres  d'ella; 

3.°  As  dividas  e  encargos  de  bens  doados,  que  não  fos- 
sem declarados  ao  tempo  da  liquidação  do  imposto ; 

4."  As  letras  ou  dividas  contrahidas  pelo  doador  depois 
de  feita  a  doação  entre  vivos; 

5.°  As  rendas  pagas  antecipadamente  pelo  arrendatário, 
quer  a  transmissão  se  verifique  para  elle  ou  para  terceiro. 

Art.  47.°  Os  encargos  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
e  as  circumstancias  de  que  depender  a  liquidação  só  po- 
dem ser  provadas  por  documentos  conforme  o  artigo  2:420.° 
do  código  civil. 

§  único.  Consideram-se  sufficientemente  comprovadas 
as  dividas  passivas,  que  tiverem  sido  competentemente 
approvadas  em  inventario  judicial,  e  as  que  constarem  de 
contas  correntes  extrahidas  de  livros  commerciaes,  devi- 
damente escripturados,  podendo  o  escrivão  de  fazenda, 
sempre  que  o  julgar  conveniente,  exigir  a  apresentação 
d'aquelles  livros.  Não  se  apresentando  os  ditos  livros, 
quando  exigidos  pelo  escrivão  de  fazenda,  as  dividas  não 
se  consideram  provadas. 

Art.  48.°  Alem  das  regras  estabelecidas  nos  artigos  an- 
tecedentes, ter-se-hão  em  vista  na  liquidação  as  disposi- 
ções seguintes: 
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§  1.°  Se  as  pensões  a  deduzir  constituirem  legado  em 
favor  de  um  terceiro,  o  interessado  será  sujeito  á  respe- 
ctiva contribuição  de  registo. 

§  2.^  O  valor  do  encargo  proveniente  de  obrigação  de 
alimentos  só  será  deduzido  dos  bens  transmittidos,  quando 
se  mostrarem  já  constituidos  e  arbitrados  os  alimentos  ao 
tempo  da  liquidação  do  imposto,  ficando  salvo  o  direito 
do  interessado  ao  abatimento  ou  restituição,  quando  se 
mostrar  cumprida  aquella  obrigação. 

§  3.°  Quando  os  escrivães  de  fazenda  tiverem  provas 
da  simulação  ou  exageração  do  encargo  dos  alimentos,  que 
não  tiverem  sido  fixados  por  sentença,  deverão  no  pri- 
meiro caso,  recusar  a  deducção,  dando  parte  aos  agentes 
do  ministério  publico  da  simulação  para  os  eíFeitos  com- 
petentes, e  no  segundo  caso,  reduzir  a  mesma  deducção, 
conforme  a  condição  do  alimentante  e  alimentado,  podendo 
o  contribuinte  recorrer  nos  termos  do  capitulo  iv  d'este 
regulamento  das  resoluções  dos  escrivães. 

§  4.^  Se  a  propriedade  se  transmittir  por  titulo  gratui- 
to, separada  do  usufructo,  deverá  fazer-se  logo  a  liquida- 
ção ao  usufructuario ;  mas  ao  proprietário  somente  quando 
consolidar  o  usufructo  com  a  propriedade,  e  fallecendo 
elle  antes  da  consolidação,  sem  ter  alienado  o  seu  direito, 
deve  a  liquidação  ser  feita  ao  seu  successor  ou  represen- 
tante legal,  quando  se  verificar  a  consolidação,  conforme 
o  valor  que  os  bens  tiverem  a  esse  tempo,  e  pela  taxa  que 
teria  de  ser  paga  pelo  proprietário  fallecido. 

§  5.°  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar, 
por  titulo  gratuito,  em  favor  de  um  terceiro  o  seu  direito, 
será  liquidada  a  contribuição  respectiva  a  esta  nova  trans- 
missão sobre  a  propriedade,  sem  abatimento  do  usufructo 
e  sem  prejuízo  da  contribuição  que  o  proprietário  tinha  de 
pagar  quando  consolidasse  a  propriedade  com  usufructo,  a 
qual  será  paga  pelo  novo  proprietário,  quando  consolidar. 

§  6.^  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar, 
por  titulo  oneroso  o  seu  direito  em  favor  de  um  terceiro, 
será  igualmente  liquidada  a  contribuição  correspondente  a 
esta  transmissão,  sem  abatimente  do  usufructo  e  observan- 
do-se  o  disposto  na  alínea  h)  do  n.*^  1.'^  do  §  9.'^  do  artigo 
11.*^,  em  relação  aos  valores  declarados  ou  constantes  do 
respectivo  título ;  e  no  caso  de  ser  preciso,  deverá  recor- 
rer-se  á  avaliação,  em  relação  ao  valor  da  propriedade, 
sem  abatimento  do  usufructo. 

§  7.^  Se  antes  da  consolidação,  por  fallecimento  do  pro- 
prietário, succeder  na  propriedade  o  usufructuario,  ou  esta 
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lhe  for  transraittida,  por  titulo  gratuito,  far-se-ha  liquida- 
rão por  esta  nova  transmissão,  sem  deducçâo  do  usufru- 
cto,  ficando  prejudicada  a  liquidação  que  haveria  de  fa- 
zer-se  se,  em  poder  do  proprietário,  ou  seu  representante, 
se  chegasse  a  effectuar-se  a  consolidação. 

§  8."  Se  antes  da  consolidação  a  propriedade  se  trans- 
mittir  por  titulo  oneroso  para  o  usufructuario,  proceder- 
se-ha  nos  termos  do  §  6.° 

§  9."  Se  o  usufructuario  alienar,  por  titulo  gratuito,  em 
favor  de  um  terceiro,  o  usufructo,  será  liquidada  a  contri- 
buição de  registo  por  esta  nova  transmissão  do  usufructo, 
conforme  for  vitalicio  ou  temporário  continuando  a  ser  pa- 
gas pelo  doador  as  annuidades  já  liquidadas  mas  ainda  não 
vencidas.  Se  for  por  titulo  oneroso,  a  contribuição  será 
calculada  em  relação  á  mesma  base  devendo  ser  logo  pagas 
as  annuidades,  ainda  por  vencer,  liquidadas  ao  vendedor. 

§  10.°  Se  a  transmissão  do  usufructo  for  feita,  por  ti- 
tulo gratuito,  a  favor  do  proprietário  será  liquidada  a  con- 
tribuição por  esta  transmissão  nos  termos  da  primeira 
parte  do  paragrapho  antecedente ;  e,  se  for  por  titulo  one- 
roso, observar-se-ha  o  disposto  na  segunda  parte  do  mes- 
mo paragrapho. 

§  11.°  A  contribuição  sobre  bens  transmittidos  a  cônju- 
ges, sem  distincção,  deve  ser  calculada  segundo  o  grau 
de  parentesco  em  que  estiver  para  com  o  testador  o  côn- 
juge que  for  seu  parente  mais  próximo.  Da  mesma  forma 
se  procederá  quando  a  doação  for  feita  por  ambos  os  côn- 
juges. 

§  12.°  No  caso  de  repudio  da  herança,  provado  pelo 
termo  de  que  trata  o  artigo  2:034.°  do  código  civil,  a  li- 
quidação deverá  ser  feita  áquelles  para  quem,  em  virtude 
do  mesmo  repudio,  forem  transmittidos  os  bens.  Quando 
não  for  acceito  o  legado,  ou  por  qualquer  outro  modo  ca- 
ducar, accrescendo  á  herança  os  bens  legados,  a  liquidação 
será  feita  ao  herdeiro. 

§  13.°  Depois  de  acceita  a  herança  deve  ser  liquidada 
c  paga  a  contribuição  respectiva,  mas  se  estiver  pendente 
litigio  judicial  acerca  da  quahdade  de  herdeiro,  o  paga- 
mento só  pode  ser  exigido  depois  de  lindo  o  pleito  e  de 
effeituada  a  transmissão. 

§  14.°  Para  o  efFeito  da  liquidação  da  contribuição  de- 
vida pela.  transmissão  das  concessões  para  exploração  de 
emprezas  industriaes,  o  material  da  exploração  das  em- 
prezas,  transmittido  com  a  respectiva  concessão,  segue  a 
condição  dos  immoveis. 
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§  15.^  Os  escrivães  de  fazenda  são  incompetentes  para 
conhecer  da  legalidade  dos  actos  ou  contratos  que  impor- 
tam transmissão  de  propriedade. 

Art.  49.°  Feita  a  liquidação  provisoriamente,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  será  o  processo  continuado  com  vista 
ao  ministério  publico  por  três  dias,  para  promover  o  que 
se  lhe  oíFerecer  sobre  a  mesma  liquidação. 

§  1.°  Findo  esse  praso,  o  escrivão  de  fazenda  cobrará 
o  processo,  e  dentro  de  três  dias  confirmará  a  liquidação, 
se  o  ministério  publico  não  tiver  reclamado  contra  ella,  ou 
se  julgar  improcedente  a  sua  reclamação  :  ou  reformará  a 
mesma  liquidação,  no  caso  de  ter  o  ministério  publico 
feito  alguma  reclamação  justa. 

§  2."  Dentro  de  trinta  dias  intimará  a  sua  decisão  ao 
ministério  publico,  somente  no  caso  de  este  ter  feito  algu- 
ma reclamação,  que  tenha  sido  desattendida  no  todo  ou 
em  parte,  a  fim  de  recorrer,  se  o  entender  conveniente, 
para  o  juiz  de  direito  da  comarca  nos  termos  do  artigo 
õ8.*^  d'este  regulamento. 

§  3.°  No  mencionado  praso  serão  também  os  contribuin- 
tes intimados  da  liquidação  confirmada.  Se  os  contribuin- 
tes concordam  com  a  liquidação,  devem,  no  praso  de  três 
dias,  contados  da  data  da  intimação  declarar  se  querem 
pagar  as  prestações,  ou  se  preferem  pagar  de  prompto. 
Não  se  conformando  com  a  liquidação,  ou  negando  a  obri- 
gação de  pagar  contribuição,  podem  reclamar  para  o  juiz 
de  direito  na  comarca  no  praso  e  forma  declarados  no  ar- 
tigo 58.°  e  seguintes. 

§  4.°  Dentro  de  três  dias,  depois  de  feitas  as  declara- 
ções, ou  terminado  o  praso  para  o  recurso  sem  ter  sido 
interposto,  extrahir-se-hão  os  respectivos  conhecimentos, 
em  conformidade  das  declarações  dos  contribuintes  sobre 
a  forma  de  pagamento;  e,  no  caso  de  não  ter  sido  feita 
declaração  alguma,  será  extrahido  um  só  conhecimento 
para  ser  pago  no  praso  de  oito  dias. 

Extrahidos  os  conhecimentos,  será  a  competente  verba 
de  liquidação  lançada  no  livro  modelo  n.°  2,  addicionada 
á  que  já  estiver  lançada  como  ilUquida  ou  de  liquidação 
em  parte. 

Os  conhecimentos  serão  sempre  extrahidos  pela  totali- 
dade da  contribuição,  e,  n'essa  conformidade,  será  feito  o 
debito  ao  recebedor,  ainda  que  os  contribuintes  tenham 
pedido  o  pagamento  com  antecipação. 

Art.  50.°  A  intimação  ao  contribuinte  para  os  eíFeitos 
do  artigo  antecedente,  será  feita  pessoalmente,  se  estiver 
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no  concelho  onde  a  liquidação  se  fizer  e  não  tiver  procu- 
rador constituido  no  processo  de  liquidação ;  tendo  procu- 
dor  será  a  este  feita  a  intimação;  e,  se  o  contribuinte  ou 
seu  procurador  não  residir  no  concelho,  a  intimação  será 
feita  na  pessoa  do  inventariante,  cabeça  de  casal,  testa- 
menteiro, ou  qualquer  familiar  do  contribuinte,  se  estiver 
n'esse  concelho ;  e  não  havendo  ahi  nenhuma  d'essas  pes- 
soas, por  um  edital  affixado  na  porta  da  igreja  parochial 
da  sede  do  concelho. 

§  1.°  A  intimação  poderá  ser  feita  pelo  escrivão  de  fa- 
zenda, ou  por  qualquer  empregado  da  sua  dependência. 

§  2.°  Antes  de  feita  a  intimação  da  liquidação  definiitva 
aos  contribuintes,  o  secretario  de  fazenda  pode  mandar 
rectificar  quaesquer  erros  e  defeitos  nos  processos  de  li- 
quidação, de  que  tenha  conhecimento.  A  liquidação  de- 
finitiva, depois  de  intimada  nos  termos  d'este  artigo,  só 
pode  ser  alterada  por  meio  de  recurso  para  a  instancia 
superior  conforme  o  disposto  no  capitulo  iv. 

Art.  51.°  Em  todas  as  repartições  de  fazenda  dos  con- 
celhos haverá  um  livro  organisado  segundo  o  modelo  n.°  2 
que  deverá  conter: 

1.°  O  numero  do  processo  da  liquidação  da  contribui- 
ção ; 

2.°  O  nome  das  pessoas  de  quem  proveiu  a  transmis- 
são; 

3.°  Data  do  óbito  ou  da  doação; 

4.^^  O  nome  das  pessoas  para  quem  são  transmittidos  os 
bens  e  o  grau  de  parentesco; 

õ.°  Data  da  autuação  do  processo; 

6.°  Referencia  ao  documento  por  que  foi  conhecida  a 
transmissão ; 

7.°  Data  em  que  foi  eíFeituada  a  liquidação; 

8.''  Declaração  de  estar  ou  não  dependente  de  liquidação 
futura. 

§  único.  Na  repartição  de  fazenda  provincial  haverá 
um  ou  mais  livros  idênticos  com  referencia  aos  concelhos. 


SECÇÃO  V 

Avaliação 

Art.  52.°  Se  for  necessário  proceder  á  avaliação  de  al- 
guns bens,  o  escrivão  de  fazenda  intimará,  dentro  de  três 
dias  contados  d'aquelle  em  que  tiver  logar  o  acto  que  deu 
origem  á  avaliação,  o  respectivo  agente  do  ministério  pu- 
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blico,  e  o  contribuinte,  pela  forma  estabelecida  no  artigo 
50.°  para  no  dia  que  lhes  designar,  que  nunca  excederá  o 
oitavo,  contado  do  ultimo  dos  três,  comparecerem  perante 
elle  para  nomearem  louvados,  ou  serem  estes  nomeados  á 
sua  revelia. 

§  1.°  O  contribuinte  por  sua  parte,  e  o  agente  do  mi- 
nistério publico  pela  da  fazenda,  nomearão  cada  um  o  seu 
louvado.  Quando  o  mesmo  louvado  não  for  competente 
para  a  avaliação  de  todos  os  bens,  nomeará  cada  uma  das 
partes  um  louvado  para  cada  qualidade  d'esses  bens. 

§  2.*^  Os  mesmos  louvados  podem  avaliar  differentes  es- 
pécies de  bens,  e  qualquer  das  partes  pode  conservar  o 
mesmo  louvado  ainda  quando  a  outra  nomear  differen- 
tes. 

§  3.^  No  mesmo  acto,  o  contribuinte  e  o  agente  do  mi- 
nistério publico  deverão  escolher  um  terceiro  louvado  para 
desempatar  no  caso  de  necessidade. 

§  4.°  Se  não  concordarem,  o  contribuinte  nomeará  dois 
louvados  e  o  agente  do  ministério  publico  outros  dois,  e 
d'esses  quatro  se  tirará  á  sorte  um,  que  servirá  para  des- 
empatar, quando  seja  necessário. 

§  5.°  Em  caso  de  revelia  de  todas  ou  alguma  das  par- 
tes, o  escrivão  de  fazenda  procederá  á  nomeação  de  lou- 
vados por  parte  d'aquellas  que  forem  reveis. 

§  6.°  Estas  nomeações  se  farão  todas  por  meio  de  um 
termo.  A  avaliação,  em  que  no  termo  de  nomeação  de  lou- 
vados faltar  a  do  terceiro  para  desempatar,  será  nulla 
e  de  nenhum  effeito. 

§  7.^  Nomeados  os  louvados,  serão  estes  intimados  para 
prestarem  juramento  perante  o  escrivão  de  fazenda,  que 
assistirá  á  louvação,  no  dia  em  que  elle  fixar. 

Art.  53. "^  Os  louvados  farão  a  louvação,  e  em  seguida 
certificarão  o  valor  dos  bens,  descrevendo-os  com  as  decla- 
rações necessárias,  para  se  conhecer  a  sua  identidade. 

Quando  não  souberem  escrever  será  a  avaliação  redu- 
zida a  termo. 

§  1.*^  No  que  respeita  a  incompatibilidades,  escusas, 
forma  de  avaliação  e  em  tudo  mais  que  não  estiver  preju- 
dicado pelas  disposições  contidas  n'este  regulamento,  ob- 
servar-se-ha  o  que  se  acha  determinado  no  código  do  pro- 
cesso civil,  sobre  arbitramentos  e  avaliações. 

§  2.°  Pedida  escusa  por  algum  dos  louvados  nomeados, 
será  esta  concedida,  ou  negada,  pelo  escrivão  de  fazenda, 
cabendo  da  sua  decisão  recurso  para  o  secretario  de  fa- 
zenda provincial. 
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Art.  54."  Na  detorminaçJlo  de  valor  dos  bens,  obser- 
var-se-ha  o  seguinte : 

§  1.°  O  valor  dos  bens  de  raiz  será  determinado  pela 
avaliação  dos  peritos,  tendo-se  em  vista  os  contratos  ante- 
riores, ou  registos  das  conservatórias,  que  para  esse  fim 
serão  examinados  pelos  respectivos  escrivães  de  fazenda, 
08  arrendamentos  dos  mesmos  bens,  ou  de  outros  de  igual 
natureza,  e  todos  os  demais  elementos  indicados  nos  re- 
gulamentos da  contribuição  predial,  para  a  fixação  do  ren- 
dimento coUectavel  da  propriedade. 

§  2.°  O  valor  dos  bens  livres  será  o  producto  do  seu 
rendimento  multiplicado  por  vinte. 

§  3.°  O  valor  do  dominio  útil  dos  bens  emphyteuticos 
será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte, 
menos  a  somma  de  vinte  foros,  e  de  um  laudejnio  se  for 
devido. 

§  4.®  O  valor  do  dominio  útil  dos  bens  sub-emphyteuti- 
cos  será  o  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte,  abatidas 
vinte  pensões  e  um  laudemio,  se  for  devido. 

§  ò.^  O  valor  do  dominio  directo  será  o  producto  do 
cânon  multiplicado  por  vinte,  e  um  laudemio  quando  for 
devido. 

Nas  reducçôes  de  foros,  o  valor  d'este  será  a  importân- 
cia da  parte  reduzida,  multiplicada  por  vinte. 

Quando  o  foro  for  augmentado  por  incommodo  da  co- 
brança dividida,  o  valor  d'aquelle  será  a  importância  da 
parte  augmentada,  multiplicada  por  vinte.  Na  encampação 
só  é  sujeito  á  contribuição  o  valor  do  prédio  na  parte  su- 
perior a  vinte  foros. 

§  6.*^  Para  o  efFeito  da  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  oneroso  o  valor  do  usofructo  vitalicio 
será  o  producto  do  rendimento  annual  multiplicado  por 
vinte.  Se  for  deixado  por  tempo  certo,  será  o  producto 
do  rendimento  de  um  anno,  multiplicado  por  tantos  annos 
quantos  forem  aquelles  por  que  for  deixado  o  usufructo, 
sem  que  possa  exceder  a  vinte  annos;  e  passando  este  a 
terceira  pessoa,  o  seu  valor  será  o  producto  do  rendimento 
de  um  anno,  multiplicado  por  tantos  annos  quantos  falta 
rem  para  completar  o  tempo  do  usufructo. 

§  7.^  O  valor  da  propriedade  sem  usufructo,  para  os 
eflFeitos  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  será 
o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte,  sem 
deducção  do  usufructo. 

§  8."  O  valor  do  usufructo  vitalicio,  separado  da  pro- 
priedade, quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gra- 
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tuito,  será  o  producto  do  seu  rendimento  liquido  multipli- 
cado por  vinte.  Se  for  por  tempo  certo  proceder-se-ha 
como  vae  estabelecido  na  segunda  parte  do  §  6.° 

Se  o  usufructo  for  de  inscripçôes,  ou  outros  titules  de 
divida  publica,  de  acções  ou  obrigações  de  bancos,  com- 
panhias ou  sociedades,  o  seu  valor  será  o  do  preço  que 
taes  títulos  tiverem  no  mercado.  Na  falta  de  cotação  ofíi- 
cial  o  valor  será  determinado  pela  declaração  dos  interes- 
sados, ou  pelo  que  obtiverem  em  venda  judicial  se  a  ella 
se  proceder. 

§  9.°  O  valor  da  propriedade  separado  do  usufructo, 
quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gratuito,  será 
o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte,  sem 
deducção  do  usufructo. 

§  10.°  Qiiando  a  propriedade  for  transmittida  por  titulo 
gratuito,  com  o  encargo  de  qualquer  pensão  vitalícia  ou 
temporária,  a  contribuição  relativa  á  pensão  será  calcu- 
lada segundo  as  regras  estabelecidas  para  o  usufructo  no 
§8.» 

§  11.°  As  pensões  vitalícias  ou  temporárias,  que  forem 
vendidas  ou  doadas  por  titulo  oneroso,  serão  avaliadas  da 
mesma  forma  que  se  acha  disposta  para  o  usufructo  no 
§6.» 

Na  venda  de  prédios  não  se  abate  a  importância  do  usu- 
fructo ou  das  pensões  que  sobre  elles  tenham  sido  estabe- 
lecidas vitalícia  ou  temporariamente,  nem  as  reservas  a 
favor  do  vendedor. 

Art.  55.°  Concluída  a  avaliação,  se  os  contribuintes  não 
concordarem  com  ella,  poderão  reclamar  em  conformidade 
do  artigo  57.°  e  seguintes. 

Art.  56.°  Se  os  contribuintes  recorrerem,  e  não  obtive- 
rem provimento,  pagarão  o  juro  de  mora  de  6  por  cento. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  separarão  na  respe- 
ctiva liquidação  a  importância  que  pertencer  á  contribui- 
ção de  registo  da  que  provier  doestes  juros,  com  a  seguinte 
designação :  «Juros  pela  mora  do  pagamento  da  contribui- 
ção de  registo». 

CAPITULO  IV 
Reclamações  e  recursos 

Art.  57.°  Se  os  contribuintes  ou  o  ministério  publico  se 
não  conformarem  com  a  avaliação,  poderão  reclamar  con- 
tra ella,  dentro  de  cinco  dias  contados  da  sua  data,  para 


77 

o  escrivão  de  fazenda,  por  meio  de  um  requerimento,  cm 
que  deduzam  as  rasões  que  toem  contra  essa  avaliação. 

§  1.°  O  escrivão  de  fazenda  logo  que  receba  este  re- 
querimento, o  continuará  com  vista  ao  ministério  publico, 
se  este  níio  for  recorrente,  ou  ao  contribuinte,  por  vinte 
e  quatro  horas,  e,  cobrando  o  processo,  findas  ellas,  deci- 
dirá a  reclamação  dentro  de  três  dias. 

§  2.°  No  caso  de  denegar-lhc  provimento,  o  escrivão 
de  fazenda  condemnará  o  reclamante,  se  não  for  o  minis- 
tério publico,  nos  juros  da  mora  da  importância  da  contri- 
buição, alem  das  custas. 

§  3.*^  Se  o  escrivão  de  fazenda  julgar  conveniente,  ou 
necessário  para  decidir  a  reclamação,  que  se  faça  nova 
avaliação,  mandará  proceder  a  cila  por  diíFerentes  louva- 
dos, em  numero  dobrado,  segundo  a  forma  estabelecida 
para  a  primeira  avaliação. 

§  4.^  Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  par- 
tes recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos 
do  artigo  58. ** 

§  5.°  Depois  de  feita  a  liquidação  da  contribuição  de 
registo,  por  titulo  oneroso,  o  contribuinte  que  se  julgar 
lesado,  por  erro  de  calculo,  poderá  reclamar  dentro  do 
praso  de  cinco  dias  perante  o  escrivão  de  fazenda. 

Na  falta  de  reclamação  dentro  d'este  praso,  nenhum 
outro  recurso  lhe  é  permittido. 

Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  partes  re- 
correr para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos  de 
artigo  õS.*^ 

Art.  Õ8.°  Se  os  contribuintes  ou  o  ministério  publico  se 
não  conformarem  com  a  liquidação  da  contribuição  de  re- 
gisto por  titulo  gratuito,  ou  por  titulo  oneroso,  no  caso  de 
se  ter  procedido  á  avaliação,  podem  recorrer  para  o  juiz 
de  direito  da  comarca. 

§  1.*^  Este  recurso  será  feito  dentro  de  cinco  dias,  con- 
tados d'aquelle  em  que  for  intimada  a  liquidação,  por 
meio  de  um  requerimento  dirigido  ao  juiz  e  apresentado 
ao  escrivão  de  fazenda,  no  qual  se  reduzirão  todos  os  fun- 
damentos do  mesmo  recurso.  Este  requerimento  irá  logo 
instruido  com  todos  os  documentos,  que  ao  recorrente  pa 
reçam  convenientes  para  a  justificação  do  seu  direito. 

§  2.°  Eecebido  o  requerimento,  o  escrivão  de  fazenda 
passará  o  recibo  em  que  se  declare  o  numero  e  qualidade 
dos  documentos  entregues  pelo  recorrente,  juntai- os-ha 
immediatamente  ao  processo,  lavrando  termo  de  apresen- 
tação, que    será  assignado   por  elle  e  pelo  recorrente,  e 
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dentro  de  quarenta  e  oito  horas  remetterá  ao  mencionado 
juiz  o  processo  acompanhado  da  sua  informação. 

Art.  õ9.°  As  reclamações  e  recursos  de  que  tratam  os 
artigos  antecedentes  têem  efFeito  suspensivo. 

Art.  60.°  O  juiz  logo  que  receber  o  processo,  declarará 
n'este  a  data  em  que  o  recebeu,  e  apresental-o-ha  na  pri- 
meira audiência  ordinária,  para  ser  competentemente  dis- 
tribuido,  devendo  ser  resolvido  o  recurso  dentro  de  dez 
dias  contados  d'aquelle  em  que  se  tiver  feito  a  distribuição. 

§  1.*^  Se  o  juiz  confirmar  inteiramente  a  liquidação,  o 
recorrente,  se  não  for  o  ministério  publico,  será  condem - 
nado  nos  juros  da  mora  de  6  por  cento  da  importância  li- 
quidada, alem  das  custas, 

§  2.°  Decidido  o  recurso,  será  o  processo  devolvido  den- 
tro de  quarenta  e  oito  horas  ao  escrivão  de  fazenda,  que, 
depois  de  declarar  a  data  em  que  o  recebeu,  intimará  a 
decisão  aos  recorrentes  e  ao  ministério  publico  nos  ter- 
mos do  artigo  49.",  extrahirá  o  respectivo  conhecimento 
quando  a  decisão  for  no  todo  ou  em  parte  contraria  aos 
contribuintes  e  archivará  o  processo. 

Art.  61.^  As  disposições  dos  artigos  bS.^  e  seguintes 
são  applicaveis  aos  casos  em  que  os  contribuintes  neguem 
absolutamente  a  obrigação  do  pagamento  da  contribuição 
de  registo. 

Art.  62.°  O  juiz  de  direito  da  comarca  é  competente 
para  approvar  a  liquidação  ou  ordenar  a  sua  reforma,  por 
meio  de  sentença. 

Art.  63.°  Da  decisão  do  juiz  de  direito  somente  ha  re- 
curso para  a  junta  consultiva  do  ultramar,  sem  efFeito  sus- 
pensivo. 

O  ministério  publico  interporá  sempre  recurso  quando 
a  decisão  for  contraria  á  fazenda  nacional. 

§  1.°  São  competentes  para  interpor  este  recurso  o  mi- 
nistério publico,  os  contribuintes  e  o  secretario  de  fazenda 
provincial. 

§  2.°  O  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  de  di- 
reito no  praso  de  dez  dias,  contados  da  intimação  por 
meio  de  petição  em  duplicado  se  o  recorrente  for  o  minis- 
tério publico  ou  contribuinte.  O  requtírimento  d'este  pode 
ser  assignado  por  advogado  ou  procurador  bastante  ou  só 
pela  parte,  devendo  a  assignatura  d'esta  ser  reconhecida 
por  tabellião. 

Quando  o  secretario  de  fíizenda  for  o  recorrente  o  re- 
curso será  interposto  por  meio  de  officio  dirigido  ao  juiz 
de  direito. 
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§  3.°  Logo  que  seja  apresentada  a  petição  ou  officio,  o 
juiz  de  direito  requisitará  ao  respectivo  escrivão  de  fa- 
zenda a  remessa  do  processo,  a  qual  se  efifectuará  dentro 
do  praso  de  três  dias. 

§  4."  Recebido  o  processo  o  juiz  de  direito  mandará  no 
praso  de  vinte  e  quatro  horas  juntar-lhe  a  petição  ou  offi- 
cio de  recurso,  marcando  o  praso  de  oito  dias  para  o 
processo  poder  ser  examinado  pelas  partes  e  ordenando 
que  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  seja  entregue  ao 
recorrido  o  duplicado  da  petição  ou  copia  do  officio,  pas- 
sando-se  nos  autos  certidão  de  entrega. 

§  b.°  O  processo  não  sairá  do  cartório  do  escrivão;  mas 
as  partes  poderão  ali  examinal-o  por  si  ou  pelo  seu  pro- 
curador, durante  o  })raso  marcado  no  paragrapho  antece- 
dente e  no  mesmo  praso  serão  recebidos  quaesquer  docu- 
mentos ou  allegaçôes  que  as  partes  pretendam  juntar  ao 
processo. 

§  6.°  Findo  esse  praso,  o  juiz  fará  remetter  pela  pri- 
meira mala  que  sair  para  a  metrópole  o  processo  á  junta 
consultiva  do  ultramar.  Para  esse  effeito  é  o  contribuinte 
obrigado,  quando  for  elle  o  recorrente,  a  satisfazer  dentro 
de  quarenta  e  oito  horas  seguintes  á  expiração  do  praso 
marcado  nos  §§  4.°  e  5.*^  a  importância  dos  sellos  do  cor- 
reio, sob  pena  de  ser  o  recurso  julgado  deserto,  sem  ne- 
cessidade de  promoção  do  recorrido. 

Art.  64."  Dos  processos  de  liquidação  da  contribuição 
de  registo  passar-se-hão  ás  partes  todas  as  certidões  que 
precisarem,  pagando  os  emolumentos  respectivos,  salvo 
quando  forem  pedidas  pelo  ministério  publico. 

Art.  65.^  Alem  dos  recursos  ordinários  e  fora  dos  pra- 
sos  fixados  n'este  regulamento,  só  poderão  recorrer  ex- 
traordinariamente, para  o  governo  provincial  e  por  inter- 
médio da  repartição  de  fazenda: 

1.*^  A  fazenda  nacional  dentro  de  dois  annos  contados 
da  data  da  intimação  da  liquidação  definitiva. 

2."  Os  coUectados  indevidamente  por  não  serem  con- 
templados na  transmissão  que  motivou  a  liquidação  ou  não 
serem  sujeitos  á  contribuição  quando  contemplados. 

§  1."  Não  podem  usar  do  recurso  extraordinário  os  in- 
divíduos que,  estando  sujeitos  á  contribuição,  intervieram 
nos  termos  do  artigo  50.°  no  processo  da  liquidação  e  com 
ella  se  conformaram. 

§  2.°  O  recurso  extraordinário  não  tem  eflfeito  suspen- 
sivo e  deve  ser  interposto  pelo  contribuinte  por  meio  de 
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requerimento   apresentado  na  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial, acompanhado  dos  respectivos  documentos. 

O  governo  provincial  ouvido  o  secretario  de  fazenda  e 
o  escrivão  de  fazenda,  resolverá  o  recurso,  e  do  seu  des- 
pacho só  compete  recurso  para  o  ministério  da  marinha  e 
ultramar.  Do  despacho  do  ministro  não  ha  recurso. 

§  3.°  O  recurso  extraordinário  por  parte  da  fazenda 
nacional  só  pôde  ser  interposto  pelo  secretario  de  fazenda 
e  depois  de  ouvida  a  parte  interessada,  segue  os  mesmos 
tramites  marcados  no  §  2.^ 

Art.  66.^  Todas  as  reclamações,  recursos  ou  requeri- 
mentos sobre  o  serviço  da  contribuição  de  registo  poderão 
ser  apresentados  nas  repartições  de  fazenda  dos  concelhos. 

§  único.  N'este  caso  os  escrivães  de  fazenda  são  obri- 
gados a  entregar  aos  apresentantes  uma  declaração  do 
dia  da  apresentação  dos  mencionados  recursos,  reclama- 
'^  ues  ou  requerimentos  e  envial-os-hão  no  praso  de  quinze 
dias  devidamente  informados  ao  secretario  de  fazenda. 


CAPITULO  V 
Forma  de  pagamento 

SECÇÃO  I 
Contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  67.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso, 
depois  de  devidamente  liquidada,  será  sempre  paga  por 
inteiro  por  aquelles  para  quem  passaram  os  bens;  nas 
permutações  por  ambos  os  permutantes,  e  nas  arremata- 
ções e  adjudicações  judiciaes  e  administrativas,  pelo  exe- 
cutado e  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  a  condição 
em  contrario  expressa  antes  da  praça,  ou  contida  na  sen- 
tença. 

Art.  6S.^  O  pagamento  da  contribuição  de  registo  será 
feito,  nas  transmissões  por  titulo  oneroso,  antes  de  cele- 
brado o  acto  que  as  opera. 

§  1.°  Esta  disposição  não  comprehende  as  transmissões 
de  propriedade  operadas  por  escriptos  particulares,  em 
hasta  publica  ou  por  adjudicação  judicial,  actos  de  conci- 
liação ou  subrogação  de  bens  dotaes,  licitação  e  tornas 
cuja  contribuição  será  paga  dentro  de  trinta  dias  contados 
da  celebração  dos  contratos,  da  assignatura  do  termo  de 
arrematação,  da  sentença  da  adjudicação,  do  auto  de  con- 
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ciliaçSío,  da  sentença  que  auctorisou   a  subrogaçâo,  ou  da 
que  julgou  as  partilhas. 

§  2.°  Nas  transmissões  de  que  trata  o  §  1.^  o  paga- 
mento da  contribuição  poderá  fazer-se  ainda  depois  do 
praso  ali  designado,  no  caso  de  justo  impedimento  devida- 
mente comprovado,  e  pagando  os  contribuintes  o  juro  da 
mora. 

Para  este  fira  dirigirão  os  interessados  os  seus  requeri- 
mentos pela  repartição  de  fazenda  provincial  ao  governo 
provincial,  que  depois  de  obtidas  as  necessárias  informa- 
ções, ou  em  vista  dos  documentos  que  provem  o  allegado 
impedimento,  os  resolverá. 

§  3.°  Se  o  requerimento  for  attendido,  passar-se-ha  por- 
taria dispensando  o  lapso  de  tempo,  pela  qual  se  pagarão 
emolumentos. 

§  4."  A  contribuição  respectiva  a  licitações  e  tornas 
deve  ser  paga  no  praso  de  trmta  dias  da  data  da  sentença 
que  julgar  as  partilhas,  considerando-se  esta  como  o  acto 
que  opera  a  transmissão  para  os  herdeiros,  salvas  as  alte- 
rações resultantes  da  decisão  dos  recursos  contra  ella  in- 
terpostos, em  conformidade  do  artigo  729.*^  do  código  do 
processo  civil. 

§  5.°  Na  falta  de  pagamento  dentro  d'este  praso  a  sen- 
tença não  pode  ser  executada  nem  produzir  os  effeitos  ju- 
ridicos,  sem  que  a  transmissão  seja  validada,  no  praso  de 
sessenta  dias,  pelo  pagamento  da  contribuição  devida  ag- 
gravada  com  mais  ÕO  por  cento  e  juros  da  mora.  Passa- 
dos noventa  dias  da  data  da  sentença  sem  ter  sido  paga  a 
contribuição,  o  ministério  publico  intentará  logo  a  acção 
necessária  para  ser  imposta  a  pena  de  nullidade  de  parti- 
lha cumulada  com  o  pagamento  da  contribuição  em  dobro. 

§  G.^  A  contribuição  de  registo  por  tornas  é  devida  de 
toda  a  importância  que  o  co-herdeiro  haja  de  repor,  con- 
forme o  mappa  de  partilhas.  Esta  contribuição,  porém, 
não  pode  recair  sobre  quantia  excedente  ao  valor  total  dos 
bens  immoveis  da  herança. 

Art.  ()9.*^  Os  conhecimentos  para  o  pagamento  da  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  oneroso  serão  feitos  confor- 
me o  modelo  n.°  3. 

SECÇÃO  II 

Contribuição  por  tituio  gratuito 

Art.  70.^^  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito,  a  contri- 
buição será  paga  quando  a  transmissão  real  e  eíFectiva- 
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mente  se  operar,  e  assim  não  será  paga  nas  doações  con- 
dicionaes  sem  se  verificar  a  condição,  nas  doações  mortis 
causa  emquanto  não  se  verificar  a  morte  do  doador,  e  nas 
doações  inter  vivos  com  reserva  do  usufructo,  sem  este 
acabar. 

§  1.^  O  herdeiro  ou  legatário  de  bens  deixados  com  sepa- 
ração do  usufructo,  pôde  antecipar  o  pagamento  da  contri- 
buição relativa  á  propriedade  de  parte  ou  de  todos  os  bens. 

Este  pagamento  não  tem  desconto  pela  antecipação, 
salva  a  disposição  do  artigo  75.° 

§  2.°  As  transmissões  onerosas  de  bens  immoveis  para 
pagamento  de  dividas  são  consideradas  como  transmissões 
por  titulo  gratuito,  para  os  effeitos  do  pagamento  da  con- 
tribuição, sem  embargo  de  ter  esta  de  ser  liquidada  e  cal 
culada  simultaneamente  por  titulo  gratuito  e  oneroso. 

Art.  71.*'  O  pagamento  será  feito  pela  maneira  se- 
guinte : 

§  1."  Se  a  transmissão  for  de  moveis  e  a  contribuição 
não  exceder  a  50?^000  réis,  será  paga  no  praso  de  oito 
dias,  contados  da  intimação  da  liquidação  definitiva  da  con- 
tribuição, não  tendo  havido  reclamação  nos  termos  do  ar- 
tigo 49.*^ 

§  2.*^  Excedendo  a  50?S>000  réis,  será  paga  em  duas 
prestações  se  o  contribuinte  tiver  feito  a  declaração  men- 
cionada no  §  3.°  do  artigo  49.°  a  primeira,  que  não  será 
menor  de  25á>000  réis,  será  satisfeita  em  moeda  metallica 
no  praso  de  oito  dias,  contados  da  intimação  da  liquidação 
definitiva,  e  a  segunda  por  meio  de  um  conhecimento  ga- 
rantido por  pessoa  de  reconhecido  credito,  ou  por  hypo- 
theca  registada  sobre  bens  livres  de  encargos,  que  valham 
o  dobro,  cobravel  a  seis  mezes,  contados  do  mesmo 
modo. 

§  3.°  Se  o  contribuinte  tiver  feito  a  devida  declaração, 
e  a  contribuição  for  de  bens  immobiliarios,  e  não  exceder 
a  200)5000  réis,  será  paga  em  quatro  prestações,  uma  no 
referido  praso  de  oito  dias,  e  três  por  conhecimentos  co- 
bráveis a  seis,  doze  e  dezoito  mezes. 

§  4.°  Se  a  contribuição  exceder  de  200f>000  réis  até 
1:000^000  réis,  será  paga  em  cinco  prestações:  uma  no 
dito  praso  de  oito  dias,  e  quatro  por  conhecimentos  cobrá- 
veis a  seis,  doze,  dezoito  e  vinte  e  quatro  mezes. 

§  5.°  Se  a  contribuição  exceder  a  I:000j5i000  réis,  será 
paga  em  seis  prestações:  uma  no  praso  indicado  de  oito 
dias,  e  as  outras  por  conhecimentos  cobráveis,  a  seis,  do- 
ze, dezoito,  vinte  e  quatro  e  trinta  mezes. 
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§  6.^  Nenhum  conhecimento,  excepto  o  ultimo,  será  in- 
ferior a  25?$i()0()  réis,  devendo  todos  ser  de  igual  quantia, 
e  esta  múltipla  de  l/5>0()()  réis. 

§  7.°  Se  a  transmissão  comprehender  bens  mobiliários 
e  imraobiliarios,  será  paga  a  contribuirão  segundo  as  re- 
gras estabelecidas  nos  §§  3.",  4.°,  õ.°e  6.°,  tendo  em  at- 
tenção  a  importância  da  contribuição  liquidada. 

§  8.°  Os  conhecimentos  de  que  tratam  os  §§  3.^,  4.^, 
5.°  e  6.°  são  garantidos  sempre  pelo  privilegio  declarado 
no  §  único  do  artigo  16.°,  e  também  por  hypotheca  volun- 
tária se  for  constituida  nos  termos  do  §  2.**  d'este  ar-tigo. 

§  9.°  Se  o  contribuinte  não  tiver  feito  declaração  acerca 
do  pagamento,  ou  tendo-a  feito,  não  prestar  fiança  ou  hy- 
potheca, a  contribuição  será  paga  de  uma  só  vez. 

Art.  12.^  Quando  o  usufructo  se  transmittir  separado 
da  propriedade,  a  contribuição  relativa  áquelle  será  paga 
segundo  as  disposições  seguintes : 

§  1.°  A  importância  da  contribuição  será  dividida  em 
vinte  annuidades,  com  vencimento  cada  uma  no  1.°  de  ja- 
neiro dos  annos  por  que  durar  o  usufructo. 

§  2.°  No  usufructo  temporário  que  não  chegar  a  vinte 
annos,  o  imposto  será  de  tantas  annuidades  quantos  os  an- 
nos de  usufructo.  Em  caso  algum  poderá  o  imposto  exce- 
der vinte  annuidades.  Os  conhecimentes  das  annuidades 
serão  sempre  garantidos  na  forma  do  §  2."  do  artigo  71." 

§  3."^  Tanto  no  usufructo  vitalício,  como  no  temporário, 
sujeito  á  condição  da  vida,  as  annuidades  de  imposto, 
não  vencidas  á  morte  do  usufructuario,  caducam  e  ficam 
nullas  de  pleno  direito,  cessando  com  a  morte  do  usufru- 
ctuario a  obrigação  do  pagamento.  Igualmente  se  proce- 
derá nos  casos  em  que  o  usufructo  cessar  pelos  outros  mo- 
tivos declarados  no  artigo  2:241.°  do  código  civil,  salva  a 
disposição  dos  §§  9.*^  e  10/'  do  artigo  48."  d'estc  regula- 
mento. 

§  4.*^  Será  de  200  réis  o  minimo  das  annuidades  de  que 
tratam  os  paragraphos  antecedentes. 

§  5.°  Quando  o  contribuinte  pretenda  satisfazer  de 
prompto  todas  ou  parte  das  annuidades,  será  o  pagamento 
regulado  pelas  disposições  do  artigo  antecedente  e  seus 
paragraphos,  dividindo-se  a  contribuição  cujo  pagamento 
se  quer  antecipar  em  quatro,  cinco  ou  seis  prestações  se- 
mestraes,  segundo  a  sua  maior  ou  menor  importância,  fa- 
zendo-se,  porém,  o  desconto  de  5  por  cento  ao  anno  logo 
desde  a  primeira  prestação.  O  pagamento  antecipado  de 
uma  só  annuidade  não  dá  direito  a  desconto. 
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Art.  73.^  Quando  a  propriedade  for  transinittida  com 
o  encargo  de  qualquer  pensão  vitalícia  ou  temporária, 
a  contribuição  relativa  a  pensão  será  paga  pelo  proprietá- 
rio annualmente,  deduzindo  este  a  sua  importância  ao  pa- 
gamento da  pensão  a  que  a  propriedade  estiver  su- 
jeita. 

§  único.  O  proprietário  será  obrigado  a  pagar  as  an- 
nuidades  em  divida  e  as  que  não  estiverem  vencidas  á 
data  da  morte  do  pensionista.  Se  o  proprietário  não  dever 
contribuição  pela  herança,  também  não  pagará  as  annui- 
dades  por  vencer. 

Se  o  proprietário  fallec^r  deixando  herdeiro  ou  pensio- 
nista, este  tem  obrigação  de  pagar  todas  as  annuidades  em 
divida,  vencidas  ou  por  vencer. 

Art.  74."  Os  conhecimentos  de  que  trata  o  artigo  71.° 
serão  feitos  segundo  o  modelo  n.®  4,  e  extrahidos  contra 
os  contribuintes  e  seus  fiadores,  quando  os  houver,  pela 
totalidade  da  contribuição. 

Art.  75.°  Se  os  contribuintes  quizerem  pagar  logo  toda 
ou  parte  da  contribuição,  devida  pela  propriedade  ou  re- 
mir todas  ou  algumas  das  prestações  antes  do  vencimen- 
to, far-se-lhes-ha  o  desconto  de  6  por  cento  ao  anno,  cal- 
culado não  sobre  a  somma  total  das  prestações  que  se 
pretender  remir,  mas  sobre  cada  uma  d'ellas,  conforme  o 
maior  ou  menor  praso  do  seu  vencimento,  deduzindo-se  na 
prestação  que  se  vencer  a  três  mezes,  1,5  por  cento;  na 
que  se  vencer  a  seis  mezes,  3  por  cento,  na  que  se  ven- 
cer a  nove  mezes,  4,5  por  cento,  e  assim  por  diante.  A 
primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve  pagar  de  prom- 
pto  não  tem  desconto. 

Art.  7(3.°  Os  contribuintes  que  pretenderem  satisfazer 
de  prompto  ou  remir  os  conhecimentos  contra  elles  esta- 
belecidos, entregarão  a  respectiva  importância  liquida  do 
desconto  de  O  por  cento  ao  anno,  desde  o  dia  cm  que  se 
eftectuar  o  pagamento  até  ao  do  vencimento  dos  mesmos 
conhecimentos,  e  um  recibo  assignado  pelos  mesmos  con- 
tribuintes a  favor  do  recebedor  da  comarca  pela  quantia 
em  que  importar  o  mencionado  desconto,  que  servirá  de 
titulo   para  credito   dos  livros  da  conta  d'aquelle  exactor. 

§  1.°  O  escrivão  de  fazenda  lançará  nos  conhecimentos 
assim  pagos,  uma  verba  da  qual  conste  a  importância  do 
desconto,  assignando-a  juntamente  com  o  respectivo  rece- 
bedor. 

§  2.°  A  repartição  de  fazenda  provincial  fornecerá  os 
impressos  conforme  os  modelos  n.°^  1,  2,  5,  6,  e  as  cader- 
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netas  que  devem  ser  de  cincoenta  folhas,  cada  uma,  con- 
íbruie   os   modelos   n.*^^  3  e  4,  juntos  a  este  regulamento. 

CAPITULO  VI 
Da  cobrança 

Art.  77.°  Se  os  contribuintes  que  deverem  pagar  de 
prompto  contribuição  de  registo,  não  realisarem  o  paga- 
mento dentro  de  oito  dias  contados  da  intimação  da  liqui- 
dação definitiva,  ou  da  sua  declaração  sobre  a  forma  do 
pagamento,  quando  esta  tiver  logar,  será  lançada  nos  res- 
pectivos conhecimentos  uma  verba  assignada  pelo  escrivão 
de  fazenda  e  recebedor,  era  que  se  declare  a  falta  de  pa- 
gamento, e  os  escrivães  de  fazenda  enviarão  dentro  de  oito 
dias  ao  secretario  de  fazenda  provincial  uma  relação,  em 
duplicado,  d'aquellcs  devedores,  a  fim  de  ser  auctorisado 
o  procedimento  executivo. 

§  único.  O  secretario  de  fazenda  provincial  auctorisará 
o  procedimento  executivo  dentro  de  três  dias  contados 
d'aquelles  em  que  receber  as  relações. 

Art.  78.°  E  applicavel  ás  execuções  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  o  processo  de  cobrança  executiva  dos  im- 
postos e  contribuições  publicas. 

Art.  79.°  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em 
prestações  não  pagarem  alguma  no  praso  do  vencimento, 
considerar-se-hão  desde  logo  vencidas  as  que  não  o  esti- 
verem, e  proceder-se-ha  nos  termos  dos  artigos  antece- 
dentes. 

§  único.  Esta  disposição  não  é  applicavel  ás  annuida- 
des  de  que  tratam  os  artigos  72.°  e  73.°,  devendo,  quanto 
a  cada  uma  d'estas,  proceder-se  de  conformidade  com  o 
que  se  acha  determinado  n'este  capitulo. 

CAPITULO  VIT 
Fiscalisação 

SECÇÃO  I 

Fiscalisação  geral 

Art.  80.°  A  fiscalisação  da  contribuição  de  registo  per- 
tunce  em  geral,  a  todas  as  auctoridades,  corporações  e 
repartições  publicas,  e,  em  especial  á  repartição  de  fa- 
zenda provincial. 
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Art.  81."  Não  poderão  ser  admittidos  em  juizo,  ou  pe- 
rante qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  pu- 
blica, os  actos  ou  contratos,  pelos  quaes  se  não  tiver  pago 
a  contribuição  de  registo  sendo  a  ella  sujeitos.  São  inexe- 
quíveis as  sentenças,  autos  de  conciliação,  e  formaes  de 
partilhas,  pelos  quaes  se  não  pagou  a  respectiva  contri- 
buição. 

§  1.°  Os  contratos  de  transmissão  de  propriedade  cele- 
brados por  escriptos  particulares  não  poderão  ser  admitti- 
dos a  registo  predial,  ou  produzidos  em  juizo,  como  prova 
d'esses  contratos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta  dias,  con- 
cedido para  o  pagamento  da  respectiva  contribuição,  sem 
que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  2.°  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do  pa- 
gamento do  legado  ou  herança  ou  do  cumprimento  de  doa- 
ção, ou  qualquer  outro  contrato  pelo  qual  se  deva  contri- 
buição de  registo,  será  attendido  em  juizo  ou  perante 
qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica, 
sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ter  sido  pago  ou 
devidamente  garantida  a  contribuição  liquidada. 

§  3."  As  partilhas  amigáveis  de  heranças,  pelas  quaes  se 
não  tiver  pago  a  contribuição  de  registo  que  for  devida, 
não  poderão  igualmente  ser  attendidas  em  juizo  perante 
qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica. 

Art.  82.°  Nenhuma  auctoridade,  repartição^  banco, 
companhia  ou  sociedade  de  qualquer  natureza  ou  denomi- 
nação, mandará  entregar  dinheiro  que  esteja  em  deposito, 
averbar  títulos,  acções  e  obrigações  de  que  se  deva  con- 
tribuição de  registo,  sem  que  esta  seja  previamente  paga, 
ou  sem  que  fique  em  deposito  a  importância  da  mesma 
contribuição  expressamente  separada  para  que  o  seu  pa- 
gamento seja  feito  á  ordem  do  governo  provincial. 

Aquelles  que  deixarem  de  cumprir  esta  disposição  fi- 
cam responsáveis  pelo  pagamento  da  contribuição. 

Art.  83.°  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inven- 
tariantes, não  poderão  fazer  entrega  de  quaesquer  legados 
ou  quinhões  de  heranças  aos  interessados,  sem  que  esteja 
paga  ou  garantida  a  respectiva  contribuição. 

Art.  84.°  Os  tabelliães  transcreverão  nas  escripturas  ou 
instrumentos,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmis- 
sões de  propriedade  por  titulo  oneroso,  os  conhecimentos 
do  pagamento  da  contribuição  de  registo. 

Art.  85.°  Os  tabelliães  que  houverem  de  lavrar  escri- 
pturas ou  instrumentos  que  operem  ou  venham  a  operar 
transmissão  de  propriedade  sujeita  a  contribuição   de   re 
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gisto  por  titulo  gratuito,  cora  excepção  dos  testamentos, 
devem  exigir  dos  possuidores  a  apresentação  de  documento 
legal  que  prove  o  pagamento  do  imposto  ou  da  contribui- 
ção da  antecedente  transmissão,  se  esta  se  tiver  operado 
depois  da  publicação  da  lei  de  21  de  fevereiro  de  1838  e 
for  sujeita  á  mesma  contribuição.  No  caso  de  não  ser  de- 
vida a  contribuição  de  registo  por  transmissão  alguma  an- 
terior, apresentarão  os  interessados  uma  declaração  por  el- 
les  assignada^  em  que  se  exponha  o  motivo  por  que  a  an- 
tecedente transmissão  não  se  c(msiderou  sujeita  á  contri- 
buição de  registo  por  titulo  gratuito.  Assim,  aquelle  docu- 
mento, como  esta  declaração,  serão  transcriptos  nas  escri- 
pturas  ou  instrumentos. 

Art.  86.*^  Contra  os  que  sonegarem  bens,  ou  fizerem 
contratos  simulados  para  defraudar  a  fazenda  nacional,  se- 
rão admittidas  denuncias  pela  forma  estabelecida  no  arti- 
go 386.^  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo  civil. 

§  1.*^  Os  escrivães  de  fazenda  e  quaesquer  outros  em- 
pregados íiscaes  podem  dar  em  juizo  as  denuncias,  ou  le- 
vantar auto  que  enviarão  ao  ministério  publico  para  este 
requerer  o  processo  necessário  para  a  imposição  das  penas. 

§  2.^  Se  as  simulações  ou  sonegações  forem  julgadas 
procedentes  e  provadas,  as  respectivas  multas  serão  divi- 
didas como   determina  o  artigo  114.°  d'este  regulamento. 

§  3.°  A  parte  das  multas  pertencente  aos  documentos 
ser-lhes-ha  entregue  por  ordem  do  respectivo  juizo,  inde- 
pendentemente de  auctorisação. 

SECÇÃO  II 

Fiscalisação  especial 

Art.  87.°  No  desempenho  das  attribuiçoes  que,  segundo 
o  artigo  80.°,  pertencem  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial, cumpre-lhe: 

1.°  Exercer  a  devida  fiscalisação  sobre  todo  o  serviço 
de  contribuição  de  registo  pelos  meios  designados  n'este 
regulamento,  alem  de  quaesquer  outros  de  que  julgue  con- 
veniente usar. 

2.°  Expedir  as  ordens  necessárias  para  que  sejam  obser- 
vadas as  disposições  legaes  que  regulam  a  contribuição 
de  registo  e  propor  as  providencias  convenientes  para  cor- 
rigir os  abusos  e  aperfeiçoar  a  fiscalisação. 

3.°  Inspeccionar  o  serviço  de  contribuição  de  registo 
por  meio  dos  respectivos  empregados,  os  quaes  poderão 
examinar  todos  os  cartórios  e  repartições  publicas,  lavrar 
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auto  de  quaesquer  infracções  que  descubram  e  remettel-o 
ao  ministério  publico  para  imposição  das  penas  legaes, 
dando  de  tudo  conta  pela  mencionada  repartição  de  fa- 
zenda ao  governo  em  relatório  circumstanciado.  Este  auto 
dispensa  a  formação  do  corpo  de  delicto. 

Art.  88.°  Os  escrivães  de  fazenda  remetterão  até  ao  dia 
15  de  cada  mez,  ao  secretario  de  fazenda  provincial,  uma 
relação  formulada  segundo  o  modelo  n.'^  5,  da  importância 
da  contribuição  de  registo  que  tiverem  liquidado  no  mez 
antecedente. 

§  único.  Na  columna  das  observações  deverá  declarar - 
se  se  o  processo  está  definitivamente  concluído  ou  se  liça 
pendente  alguma  liquidação  futura. 

Art.  89.°  Os  escrivães  de  fazenda  remetterão   também 
até  ao  dia  8  de  cada  mez,  ao  secretario  de   fazenda  uma 
nota  com  os  dizeres   do  modelo  n.°  2,  referente   aos  pro 
cessos  instaurados  no  mez  anterior. 

Por  estas  notas  será  escripturado  o  livro  (modelo  n.°  2), 
da  repartição  de  fazenda  provincial. 

Art.  90.°  Quando,  em  vista  das  participações  a  que  se 
referem  os  artigos  33.°  a  3õ.°,  ou  por  qualquer  outro  meio 
o  secretario  de  fazenda  provincial  tiver  conhecimento  de 
que  as  liquidações  não  foram  feitas  nos  prasos  legaes,  no- 
meará outro  empregado  fiscal,  para  ultimar  a  liquidação. 

Art.  91.°  Na  repartição  de  fazenda  provincial,  serão 
classificadas  por  concelhos  as  relações  (modelo  n.°  õ),  re- 
cebidas dos  escrivães  de  fazenda  e  no  fim  do  anno  serão 
encadernadas  para  formarem  o  registo  das  liquidações  ef- 
fectuadas.  O  duplicado  será  enviado  para  a  secretaria  ge- 
ral do  governo  até  ao  dia  20  de  cada  mez. 

Art.  92.°  O  secretario  de  fazenda  provincial  deverá  dar 
parte  ao  governo  provincial,  dos  escrivães  de  fazenda  e 
dos  agentes  do  ministério  publico  que  se  mostrarem  me- 
nos zelosos  no  desempenho  das  suas  obrigações,  com  re- 
lação ao  serviço  da  contribuição  de  registo,  a  fim  de  se 
providenciar  como  for  justo.  Não  o  fazendo,  considerar- 
se-ha  responsável  pelas  omissões  ou  abusos  d'aquelles  func- 
cionarios. 

Art.  93.°  Aos  escrivães  de  fazenda  pertence: 
1.°  Fiscalisar  as  auctoridades,  empregados   e  interessa- 
dos cumprem  as  obrigações  que  lhes   são  impostas  n'este 
regulamento. 

2.°  Levantar  os  competentes  autos  no  caso  de  infracção 
dos  preceitos  d'este  regulamento,  e  remettel-os  aos  com- 
petentes agentes  do  ministério  publico,  a  fim  de  serem  im- 
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postas  as  multas  legaes;  estes  autos  dispensam  a  forma- 
ção de  corpo  de  delicto. 

3.°  Corresponderem-se  com  todos  os  funccionarios  que 
lhes  deverem  prestar  esclarecimentos,  e  quando  alguns 
lh'os  não  prestarem  em  tempo  rasoavel,  participar  essa 
falta  ao  secretario  de  fazenda  provincial,  para  que  este 
de  as  providencias  que  couberem  nas  suas  attribuiçôes 
ou  as  peça  ao  governo  geral  da  província. 

4.'^  Remetter  nos  prasos  estabelecidos  as  relações  a  quo 
são  obrigados  por  este  regulamento. 

Art.  94.^  Os  agentes  do  ministério  publico  e  todas  as 
auctoridades  civis,  militares  e  ecclesiasticas  auxiliarão  os 
escrivães  de  fíizenda  no  •  que  lhes  requisitarem  para  cum- 
primento da  lei. 

Art.  95.°  Nos  inventários  judiciaes  de  herança  sujeita 
no  todo  ou  em  parte  a  contribuição  de  registo,  intervirá 
sempre  por  despacho  ex  officio  do  juiz,  o  representante  do 
ministério  publico  o  qual  assistirá  a  tedos  os  termos,  taes 
como  conferencias  e  arrematações,  requerendo  n'elles, 
quando  seja  a  bem  da  fazenda  publica,  e  oppondo-se  á  ap- 
provação  de  quaesquer  verbas  do  passivo  quando  não  es- 
tejam provadas  na  forma  legal ;  podendo,  também,  nos  ter- 
mos do  artigo  699.°  do  código  do  processo  civil,  impugnar 
a  legitimidade  dos  herdeiros. 

§  ] .°  No  orphanologico  são  estas  obrigações  commetti- 
das  ao  curador  geral  dos  orphãos. 

§  2.°  Havendo  opposição  do  ministério  publico,  as  ver- 
bas arguidas  não  são  descontadas  como  encargo  da  herança 
para  calculo  da  contribuição  por  titulo  gratuita. 

§  3.°  Os  agentes  do  ministério  publico  serão  pagos  pela 
herança  dos  emolumentos  que  lhes  competirem  nos  termos 
da  tabeliã  judicial  pelos  actos  em  que  intervierem. 

§  4.°  Nos  inventários  orphanologicos  o  ministério  pu- 
blico é  representado  pelo  respectivo  curador  geral  dos  or- 
phãos. 

CAPITULO  VIII 

Disposiõões  penaes 

Art.  96.°  São  nullos  todos  os  actos  ou  contratos  pelos 
quaes  se  não  tiver  pago  a  contribuição  de  registo  que  for 
devida. 

São  igualmente  nullos  todos  os  contratos  simulados  ce 
lebrados  em  fraude  das  leis  sobre  a  contribuição  de  re- 
gisto. 
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§  l.''  A  simulação  de  valores  nos  actos  ou  contratos, 
que  operam  transmissão  por  titulo  gratuito  ou  oneroso, 
da  propriedade  mobiliaria  ou  immobiliaria  sujeita  á  con- 
tribuição de  registo,  será  punida  com  multa  igual  á  quarta 
parte  do  valor  dissimulado,  pela  qual  respondem  solidaria- 
mente ambas  as  partes,  salvo  o  direito  de  cada  uma  d'ellas 
exigir  da  outra  a  metade  que  por  ella  for  paga. 

§  2.^  Alem  da  nullidade  dos  actos  e  contratos  determi- 
nado no  artigo  14.°  da  lei  de  30  de  junho  de  1860,  incor- 
rerão os  contratantes  em  multa  igual  ao  dobro  da  contri- 
buição que  haveriam  de  pagar  se  fosse  valida  a  transmis- 
são, sendo  essa  contribuição  liquidada  pelo  rendimento 
collectavel  inscripto  na  respectiva  matriz. 

Art.  97."  Aquclle  que,  em  prejuizo  da  fazenda  nacional, 
sonegar  dolosamente  bens  em  inventario  judicial  ou  parti- 
cular perderá  para  a  mesma  fazenda  metade  do  valor  da 
parte  que  lhe  couber  nos  bens  que  sonegar,  e  se  n'elles 
não  tiver  parte  pagará  uma  multa  igual  á  metade  dos  va- 
lores dos  bens  sonegados,  não  podendo  em  ambos  os  casos 
a  pena  ser  superior  a  200/5000  réis. 

Art.  98.^  As  auctoridades  e  empregados  da  administra- 
ção e  de  justiça,  que  deixarem  de  cumprir  as  obrigações 
a  que  por  este  regulamento  ficam  sujeitos,  incorrerão  na 
multa  de  10^1000  até  òO^iOOO  réis. 

§  único.  Quando  se  prove  ter  havido  dolo,  a  pena  será 
a  suspensão  de  um  a  seis  mezes  ou  demissão,  alem  da 
indemnisação  pelos  prejuízos  causados  á  fazenda  nacio- 
nal. 

Art.  99."  Os  escrivães  de  fazenda  e  agentes  do  minis- 
tério publico  são  sujeitos  á  multa  de  lO^JOOO  a  50í5>000 
réis,  tantas  vezes  quantos  forem  as  que  deixarem  de  sa- 
tisfazer as  obrigações  que  por  este  regulamento  lhes  são 
impostas,  alem  da  indemnisação  pelos  prejuizos  causados 
á  fazenda  nacional. 

§  único.  (^  escrivães  de  fazenda  são  também  respon- 
sáveis á  fazenda  publica  pela  importância  das  quotas  e  sa- 
lários pagos  pelas  quantias  que  se  mandarem  restituir,  por 
terem  sido  indevidamente  liquidadas  e  arrecadadas,  bem 
como  pelos  prejuizos  resultantes  de  não  terem  sido  impos- 
tas as  multas  legaes.  por  falta  de  levantamento  dos  com- 
petentes autos. 

Art.  100.°  Os  escrivães  de  fazenda  que  não  tiverem  feito 
a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 
ou  que  depois  de  feita  a  liquidação  não  tiverem  extrahido 
os    respectivos    conhecimentos    nos    prasos    determinados 
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perderão  o  direito  ás  respectivas  quotas. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavel  aos 
agentes  do  ministério  publico  que  não  tiverem  respondido 
nos  prasos  legaes,  e  demais  funccionarios  que  dentro  dos 
mesmos  prasos  não  tiverem  feito  as  participações  a  que 
são  obrigados. 

Art.  101.*^  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inven- 
tariantes que  não  cumprirem  as  disposições  do  artigo  83.'' 
são  solidariamente  responsáveis  pela  importância  da  con- 
tribuição, e  pessoalmente  sujeitos,  cada  um,  á  multa  de  5 
por  cento  da  mesma  importância,  não  podendo  a  multa  ex- 
ceder de  lOOfJOOO  réis.  Se  deixarem  de  cumprir  as  outras 
obrigações  que  lhes  são  impostas  pelo  artigo  29.°  e  seguin- 
tes, ticam  também  sujeitos  ás  penas  estabelecidas  no  ar- 
tigo 103.°  e  seus  paragraphos. 

Art.  102.°  Os  escrivães  e  tabelliães  que  não  cumprirem 
as  obrigações  que  lhes  são  impostas  n'este  regulamento, 
incorrerão  na  multa  de  10^>000  até  õOjJOOO  réis,  pela  pri- 
meira vez  e  no  caso  de  reincidência  no  dobro  da  multa  e 
na  demissão. 

§  único.  Os  parochos  que  faltarem  ao  cumprimento  das 
obrigações  que  lhes  são  impostas  no  artigo  3õ.°,  alem  da 
perda  das  quotas,  incorrerão  na  multa  de  10/>000  a  bOtjOOO 
réis  pela  primeira  vez,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  multa 
de  ÕO^OOO  a  lOO^ÍOOO  réis. 

Art.  103.°  Aquelles  que  não  sendo  testamenteiros,  ca- 
beças de  casal  e  inventariantes,  deixarem  de  cumprir  as 
obrigações  que  lhes  são  impostas  pelos  artigos  29.°  e  se- 
guintes, incorrerão  na  multa  de  lOjJOOO  a  20jíJ000  réis 
pela  primeira  vez,  e  na  de  20^^000  a  50^5000  réis  no  caso 
de  reincidência. 

§  único.  Se  os  infractores  forem  herdeiros  ou  legatários 
a  multa  será  de  10?>000  a  lOOíJiOOO  réis. 

Art.  104.°  Os  contribuintes  que  na  falta  de  cotação  of- 
ficial  dos  titules  de  divida  publica  estrangeira,  do  estado, 
ou  de  corporações  administrativas,  e  acções  ou  obrigações 
de  companhias  ou  associações,  igualmente  estrangeiras, 
fizerem  falsas  declarações  do  preço  dos  mesmos  titules, 
acções  ou  obrigações,  ficam  sujeitos  ás  penas  appl içáveis 
aos  que  fizerem  falsas  declarações  perante  a  auctoridade 
publica,  e  ao  dobro  da  contribuição. 

Art.  10õ.°  Se  depois  de  instaurados  os  processos  para  a 
liquidação  da  contribuição  de  registo  se  não  cumprirem  ri- 
gorosamente as  disposições  d'este  regulamento,  o  secreta- 
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rio  de  fazenda  provincial  mandará  por  um  empregado 
competente  averiguar  a  quem  cabe  a  responsabilidade  das 
faltas  commettidas. 

§  1.°  O  empregado  nomeado  vencerá,  emquanto  durar 
a  visita,  a  gratificação  de  2?>000  réis  diários,  que  serão 
pagos  pelo  empregado  ou  empregados  que  tenham  dado 
causa  á  syndicancia. 

§  2.^  Quando  a  visita  tiver  logar  porque  o  escrivão  de 
fazenda  ou  o  agente  do  ministério  publico  não  cumpriram 
as  disposições  d'este  regulamento,  será  descontada  a  estes 
funccionarios  nos  seus  vencimentos  a  quantia  necessária  ao 
pagamento  da  gratificação  ao  empregado  que  fez  a  visita. 
Este  desconto  será  feito  pelo  secretario  de  fazenda  pro- 
vincial na  competente  folha  em  columna  separada  sob 
a  epigraphe  de  «desconto  por  decreto  de  22  de  junho  de 
1898». 

§  3.^  Estes  descontos  serão  sempre  communicados  ao 
governo  geral  da  província,  no  caso  de  terem  sido  feitos 
aos  agentes  do  ministério  publico. 

Art.  106,°  Da  resolução  do  secretario  de  fazenda  pro- 
vincial, que  mandar  eff"ectuar  os  descontos  mencionados 
no  artigo  antecedente,  ha  recurso  sem  eífeito  suspensivo 
para  o  governo  geral  da  província. 

§  único.  Este  recurso  será  apresentado  na  repartição  de 
fazenda  provincial  dentro  de  oito  dias  contados  d'aquelle 
em  que  o  emprogado  tiver  conhecimento  do  desconto,  e 
enviado  com  informação  do  respectivo  secretario  de  fi\- 
zenda  ao  governo  provincial. 

Art.  107."  Todas  as  informações  que  não  são  especial- 
mente prevenidas  n'este  regulamento,  serão  punidas  com 
a  multa  de  2/$i000  a  10;>000  réis. 


CAPITULO  IX 
Processo  para  applicação  das  penas 

Art.  108.*^  As  penas  de  nullidade  por  falta  de  paga- 
mento da  contribuição  de  registo,  ou  por  simulação  do 
contrato,  de  que  trata  o  artigo  96.",  serão  impostas  em 
acção  eivei,  intentada  pelos  respectivos  agentes  do  minis- 
tério publico  perante  os  competentes  taibunaes  civis. 

§  único.  O  pedido  de  nullidade  dos  actos  ou  contratos 
será  cumulado  com  o  das  multas  estabelecidas  no  §  2.°  do 
artigo  96.° 
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Art.  109.^  A  pena  applicavel  á  simulação  do  valor  de 
quG  trata  o  §  1.°  do  artig'o  96.°  será  imposta  em  acção  cí- 
vel intentada  pelos  agentes  do  ministério  publico  perante 
o  juiz  a  que  pertencer  a  repartição  de  fazenda  em  que  o 
pagamento  da  contribuição  de  registo  deve  eífectuar-se  e 
independentemente  da  acção  criminal  que  porventura  cou- 
ber nos  termos  da  lei  penal  commum. 

§  1.°  A  simulação  pôde  ser  provada  por  todos  os  meios 
admittidos  em  direito. 

§  2.'^  O  direito  á  acção  eivei  prescreve  no  praso  de 
cinco  annos  a  contar  da  celebração  do  acto  ou  contrato 
em  que  for  praticada  a  simulação. 

§  3.'^  Intentada  a  acção  eivei  por  simulação  de  valor, 
só  depois  da  sua  decisão  ter  passado  em  julgado  poderá 
ser  promovida  a  acção  criminal. 

Art.  110.^  As  multas  mencionadas  n'este  regulamento, 
com  excepção  d'aquellas  a  que  se  referem  os  dois  artigos 
antecedentes,  serão  impostas  em  processo  correccional  pe- 
les respectivos  juizes  de  direito. 

§  único.  Da  condemnação  em  multa  excedente  a  30^*000 
réis  cabe  appellação  para  a  relação  do  districto. 

Art.  111."  Para  a  imposição  das  multas  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  deverão  os  escrivães  de  fazenda  lavrar 
os  competentes  autos  que  serão  remettidos  aos  agentes  do 
ministério  publico.  Estes  autos  dispensam  a  formação  do 
corpo  de  delicto: 

Art.  112.°  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo 
ou  judicial  para  a  imposição  das  multas,  poderá  o  respon- 
sável suspender  e  pôr  fim  á  instancia,  pagando  as  custas 
que  dever  e,  na  competente  recebedoria,  a  multa  em  que 
tiver  incorrido,  por  meio  de  guia  em  duplicado  passada 
pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  e  se  aquelle  processo 
estiver  instaurado,  por  meio  de  guia  passada  pelo  escri- 
vão, por  mandado  da  auctoridadc  perante  quem  o  pro- 
cesso estiver  pendente. 

§  1.°  No  caso  de  não  ser  determinada  a  importância  da 
multa  deverá  considerar-se  imposta  a  que  corresponder  ao 
minimo  legal. 

§  2.°  As  guias  de  que  trata  este  artigo  serão  passadas 
pela  importância  total  da  multa,  entrando  cm  receita  no 
cofre  geral' da  provincia  a  parte  designada  no  artigo  114." 
ficando  a  parte  da  multa  pertencente  aos  denunciantes  ou 
empregados  fiscaes  que  tiverem  promovido  a  sua  applica- 
ção  em  poder  do  recebedor,  que  ficará  responsável  pela 
sua  importância  para  com  os  interessados. 
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§  3.°  8e  dentro  de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que 
foram  passadas  as  guias,  não  for  apresentado  ao  escrivão 
que  as  passou  um  dos  duplicados  com  o  competente  re- 
cibo seguirá  o  processo  os  seus  termos  devendo  n'este 
caso  applicar-se  ao  transgressor  o  máximo  da  multa. 

Art.  113.°  As  multas  que  não  poderem  ser  cobradas 
por  falta  de  bens  dos  condemnados  serão  substituidas  por 
prisão  por  tantos  dias  quantos  forem  necessários  para  sa- 
tisfação da  multa,  na  rasao  de  1?>000  réis  por  dia,  não 
podendo,  porém,  a  prisão  exceder  a  cem  dias,  e  cessando 
logo  que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  114.°  A  quarta  parte  das  multas  estabelecidas  por 
violação  das  leis  e  regulamentos  sobre  contribuição  de  re- 
gisto, entrará  no  cofre  geral  da  provincia  para  ser  levan- 
tada á  ordem  do  secretario  da  fazenda  nos  termos  do 
disposto  no  artigo  128.°,  e  as  outras  três  quartas  partes 
serão  divididas,  metade  para  a  fazenda  e  a  outra  metade 
para  os  denunciantes  ou  empregados  fiscaes  que  promo- 
verem a  sua  applicação. 

§  único.  Os  agentes  do  ministérios^ publico  não  têem 
parte  na  divisão  das  três  quartas  partes  das  multas  por 
infracção  das  leis  e  regulamentos  da  contribuição  de  re- 
gisto. 

CAPITULO  X 

Restituição  da  contribuição 

Art.  115.°  A  contribuição  de  registo  depois  de  ter  dado 
entrada  nos  cofres  da  fazenda  não  pode  ser  restituída  sem 
previa  ordem  do  governo  provincial,  ainda  que  a  sua  im- 
portância não  tenha  sido  incluída  em  tabeliã  ao  tempo 
em  que  for  reclamada  a  restituição. 

Art.  116.°  A  contribuição  de  registo  paga  pela  trans- 
missão de  qualquer  propriedade,  logo  que  ella  se  tenha 
operado  nos  termos  e  com  as  formalidades  da  lei  civil, 
amda  que  o  acto  ou  contrato  se  faça,  só  se  restitue  quando 
a  mesma  transmissão  for  nulla,  e  assim  julgada  por  sen- 
tença, e  não  quando  for  desfeita  por  accordo  das  partes. 
N'estas  disposições  estão  comprehendidos  os  contratos  de 
venda  por  titulo  particular. 

Art.  117.°  A  restituição  só  poderá  ser  ordenada  por 
despacho  do  governador  da  provincia  com  recurso  para  o 
ministério  da  marinha  e  ultramar.  Da  decisão  do  ministro 
não  ha  recurso. 
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CAPITULO  XI 
Prescripções 

Art.  118.^  A  obrigação  de  pagar  a  contribuiç/to  de  re- 
gisto, bem  como  as  dividas  d'ella  provenientes,  prescre- 
vem pelo  lapso  exigido  pelo  artigo  õ35."  do  código  civil 
para  as  obrigações  civis. 

Art.  119."  A  acção  criminal  para  a  imposição  das  mul- 
tas, e  obrigação  do  seu  pagamento,  prescreve  pelo  lapso 
de  cinco  annos  contados  da  data  da  transgressão. 

Art.  120.°  Prescreve  igualmente  por  cinco  annos  o  di- 
reito á  acção  eivei  para  a  applicaçao  da  multa  por  simu- 
lação de  valor. 

Art.  121.°  A  acção  de  nullidade  dos  actos  ou  contratos 
sujeitos  á  contribuição  de  registo,  por  simulação  ou  falta 
de  pagamento  da  mesma  contribuição,  prescreve  também 
pelo  lapso  de  cinco  annos. 

§  único.  A  prescripção  d'esta  acção  não  impede  a  exi- 
gência da  contribuição  devida,  nos  termos  do  artigo  118.° 

CAPITULO  XII 

Da  remuneração  aos  interventores  no  serviço 
de  contribuição  de  registo 

Art.  122.°  Os  empregados  que  intervierem  na  liquida- 
ção da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  terão 
direito  ás  quotas  seguintes : 

Os  escrivães  de  fazenda  a  1,4  por  cento  não  podendo 
exceder  a  300i$000  réis  em  cada  processo. 

Os  agentes  do  ministério  publico,  que  responderem  no 
processo  da  liquidação  1,4  por  cento,  não  podendo  exce- 
der a  150^(000  réis  em  cada  processo. 

Os  regedores  e  parochos  que  tiverem  feito  as  participa- 
ções a  que  são  obrigados  0,7  por  cento,  não  podendo  ex- 
ceder a  bOijtOOO  réis  em  cada  processo. 

§  1.°  As  quotas  de  que  trata  este  artigo  serão  calcula- 
das sobre  a  importância  total  da  contribuição  que  for  co- 
brada. 

§  2.°  Só  têem  direito  a  quotas  os  funccionarios  que  ti- 
verem trabalhado  na  liquidação  e  cobrança  da  contribui- 
ção de  registo.  Este  direito  perde-se  na  hypothese  preve- 
nida no  artigo  100.°  d'este  regulamento. 
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§  3.°  Ao  agente  do  ministério  publico  que  responder 
sobre  a  liquidação,  pertence  exclusivamente  a  importância 
da  quota  attribuida  ao  ministério  publico,  ainda  que  ao 
tempo  do  pagamento  tenha  deixado  de  exercer  as  suas 
funcçoes  na  mesma  comarca. 

§  4.°  Com  o  producto  das  quotas  pertencentes  aos  es- 
crivães de  fazenda  será  paga  a  despeza  necessária  para 
o  expediente,  escripturação  e  íiscalisação  d'esta  contribui- 
ção. 

§  õ.°  Os  escrivães  dos  inventários  receberão  o  emolu- 
mento de  300  róis,  alem  da  rasa  e  papel,  pela  declaração 
respectiva  a  cada  inventario,  que  devem  remetter  ao 
agente  do  ministério  publico.  Pelo  duplicado  nada  rece- 
bera. 

Se  a  declaração  e  seu  duplicado  não  forem  recebidos 
pelo  ministério  publico,  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  con- 
tados da  data  da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  os  escri- 
vães do  inventario  perdem  o  direito  áquella  retribuição, 
alem  de  incorrerem  nas  penas  marcadas  no  artigo  102. "^ 
d'este  regulamento. 

Esta  retribuição  só  é  abonada  quando  do  processo  de 
liquidação  resultar  cobrança  de  contribuição. 

Art.  123.*^  Os  louvados  receberão  das  partes  que  os  no- 
mearem, inclusivamente  da  fazenda  nacional,  os  salários 
da  tabeliã  judicial  vigente. 

§  1.°  Quando  forem  nomeados  á  revelia  das  partes  se- 
rão pagos  pelas  que  forem  reveis. 

O  que  for  nomeado  para  desempatar,  será  pago  por  to- 
das as  partes,  incluída  a  fazenda  nacional. 

§  2.^  Não  haverá  outras  custas.  A  diligencia  será  feita 
ex  ojfficio. 

§  3.*^  Os  louvados  devem  ser  pagos  dos  salários  venci- 
dos logo  que  ultimem  o  serviço  para  que  forem  nomeados. 

Art.  124."  Os  escrivães  de  fazenda  competentes  para  a 
liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito, 
farão  processar  e  remetter  á  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial a  folha  das  quotas  pertencentes  aos  agentes  do  mi- 
nistério publico,  escrivães  de  fazenda,  regedores  ou  paro- 
chos,  e  a  dos  salários  pertencentes  aos  louvados  nomea- 
dos por  parte  da  fazenda.  Esta  folha  deverá  ser  feita  con- 
forme o  modelo  n.°  6  junto  a  este  regulamento.  N'estas 
folhas  são  também  incluídas  as  retribuições  aos  escrivães 
de  inventario  a  que  se  refere  o  artigo  122.° 

Art.  125.°  As  folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
só  serão  approvadas  depois  de  se  ter  verificado,  em  vista 


97 

das  relações  de  que  tratara  os  artigos  88."  e  SO/',  que  não 
íbrauí  excedidos  os  prasos  legaes. 

§  1.°  Sempre  que  o  secretario  de  fazenda  provincial,  o 
julgar  necessário,  deverá  exigir  a  remessa  dos  processos 
da  liquidíição,  para  os  examinar  antes  da  approvação  das 
folhas. 

§  2.°  Se  se  verificar  que  foi  excedido  qualquer  dos  pra- 
sos legaes  nos  processos  de  liquidação,  seríio  approvadas 
as  folhas  com  a  deducção  das  quotas  pertencentes  aos  func- 
cionarios  que  tiverem  deixado  de  observar  as  disposições 
d'este  regulamento. 

§  ^."^  Se  as  quotas  pertencerem  aos  escrivães  de  fa- 
zenda attribuir-se-ha  a  sua  importância  aos  empregados 
designados  pelo  secretario  de  fazenda  provincial,  para  os 
substituirem.  Se  pertencerem  a  outros  funccionarios  re- 
verterão a  favor  da  fazenda  publica. 

Art.  126.°  Pelo  governo  provincial  se  expedirão  as  ne- 
cessárias ordens  para  habilitar  os  funccionarios  competen- 
tes a  fazerem  com  a  devida  regularidade  os  pagamentos 
das  folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  127."  Haverá  também  condemnacão  em  custas  no 
caso  de  denegação  de  provimento  de  reclamações  ou  re- 
cursos e  no  de  que  trata  o  §  3."  do  artigo  45." 

§  único.  A  estas  custas  é  applicavel  a  legislação  que  re- 
gula a  cobrança  administrativa  dos  impostos  e  contribui- 
ções publicas. 

Art.  128."  A  quarta  parte  das  multas  que  entra  no  co- 
fre geral  da  província,  conforme  determina  o  artigo  114." 
será  levantada  no  fim  do  anno  económico  por  meio  de  re- 
quisição do  secretario  de  fazenda  provincial,  e  distribuida 
por  este  funccionario  como  premio  aos  escrivães  de  fa- 
zenda c  agentes  do  ministério  publico,  que  se  tenham 
mostrado  mais  zelosos  no  serviço  da  liquidação  e  cobrança 
da  contribuição  de  registo. 

§  único.  O  secretario  da  fazenda  dará  conta  ao  go- 
verno provincial  do  modo  como  fez  aquella  distribuição  e 
das  rasSes  em  que  a  fundamentou. 

CAPITULO  XIII 
Disposições  transitórias 

Art.  129."  Até  31  de  dezembro  de  1898  podem  ser  va- 
lidados mediante  o  pagamento  das  taxas  de  contribuição 
de  registo   declaradas   nos  artigos  8."  e  9."  d'este  regula- 
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mento,  os  actos  e  contratos  pelos  quaes  se  não  tenha 
pago  a  devida  contribuição  de  registo,  se  contra  elles  não 
tiver  sido  julgada  definitivamente  a  nullidade  por  esse 
motivo. 

§  l.*^  Para  se  eíFectuar  esta  validação  os  interessados 
apresentarão  ao  respectivo  escrivão  de  fazenda  declarações 
escriptas  indicando  precisamente  a  data  do  acto  ou  con- 
trato que  se  pretende  validar,  onde  foi  celebrado  e  mais 
esclarecimentos  necessários  para  identificação  dos  bens  e 
calculo  da  contribuição. 

§  2.^  Sobre  as  taxas  da  contribuição  serão  addicionados 
os  juros  da  mora,  contados  da  data  em  que  ella  era  de- 
vida, não  podendo  esta  contagem  ir  alem  de  cinco  annos. 

§  S.^  Estas  disposições  só  têem  applicação  aos  actos  ou 
contratos  anteriores  á  data  da  publicação  do  presente  re- 
gulamento. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  junho  de  1898.  =  Francisco  Felisberto  Bias 
Costa. 
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Approvando  o  regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança 
da  contribuição  do  registo  na  província  de  S.  Thoraé  e  Príncipe 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da 
província  de  S.  Thonié  e  Príncipe,  fundado  nas  conve- 
niências  do   serviço   e  nos  interesses  da  fazenda  publica; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do 
ultramar,  e  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisaçcão  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  lõ.''  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia  de  5  de  julho  de  1852  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.°  E  approvado  o  regulamento  para  a  liquida- 
ção e  cobrança  da  contribuição  de  registo  da  província  de 
S.  Thomó  e  Príncipe,  que  faz  parte  d'este  deoreto  e  baixa 
assígnado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  189S, =  REI. =  Fra7icisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


Regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de  reoisto 
da  profincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe 

CAPITULO  I 
Disposições  fundamentaes 

Artigo  1.^  São  sujeitos,  em  geral,  á  contribuição  de  re- 
gisto os  actos  que  importam  transmissão  perpetua  ou  tem- 
porária de  propriedade  immobilíaria  de  qualquer  valor, 
espécie  e  natureza,  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  qual- 
quer que  seja  a  denominação  ou  forma  do  titulo. 

Comprehendem-se  n'esta  categoria : 

1.°  Os  contratos  de  compra  e  venda,  escambo  ou  tro- 
ca, constituição. de  emphytheuse  e  censo  consignativo ; 

2.°  As  transmissões  de  propriedade  perpetua  ou  tempo- 
rária, por  titulo  oneroso,  das  concessões  feitas  pelo  go- 
verno para  a  exploração  de  emprezas  industriaes  de  qual- 
quer natureza  que  sejam,  tenha  ou  não  principiado  a  ex- 
ploração. 
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Não  tendo  havido  principio  de  exploração,  a  contribui- 
ção recáe  sobre  o  valor  que  for  recebido  pela  transmis- 
são, quer  seja  em  moeda,  acções  da  nova  companhia  ou 
quaesquer  titules  de  divida.  Se  alem  da  concessão  for 
transmittido  o  material  de  exploração  da  empreza,  o  seu 
valor  entra  também  no  calculo  para  o  pagamento  da  con- 
tribuição de  registo. 

Quando  estas  transmissões  se  verificarem  por  titulo  gra- 
tuito, a  contribuição  recáe  sobre  o  capital  subscripto  e 
realisado,  e  bem  assim  sobre  o  valor  do  material  de  explo- 
ração, quando  n'elle  se  não  ache  comprehendido. 

Art.  2."  Em  virtude  da  disposição  do  artigo  antece- 
dente, consideram-se  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por 
titulo  oneroso  : 

1.^  As  subrogaçoes  de  bens  dotaes,  excepto  quando  se- 
jam por  bens  próprios  da  mulher; 

2.°  Os  actos  que  importam  transmissões  de  bemfeitorias 
em  prédios  rústicos  ou  urbanos ; 

3.°  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes,  menos 
no  caso  do  n.°  12. '^  do  artigo  7.°; 

4.°  A  adjudicação  de  bens  separados  para  pagamento 
de  dividas  passivas  do  casal  dividendo,  e  com  relação  aos 
co-herdeiros  a  parte  que  exceder  a  quota  que  lhes  per- 
tencer pagar  nas  mesmas  dividas ; 

5.^  As  entregas  de  bens  feitas  directamente  aos  credo- 
res, ou  a  outrem,  com  obrigação  de  lhes  pagar ; 

6.°  A  cedência  ou  trespasse  de  propriedade,  feita  de- 
pois de  assignado  o  termo,  ou  auto  de  arrematação,  ou 
de  conciliação,  e  de  publicada  a  sentença  de  adjudittação. 

7.°  A  remissão  de  foros,  censos  e  pensões; 

8.®  Os  contratos  celebrados  entre  co-herdeiros  antes 
de  feitas  as  partilhas,  ou  os  bens  sejam  pagos  a  dinheiro, 
ou  trocados  por  outros  de  fora  da  herança. 

Art.  3.*^  São  igualmente  sujeitos  á  contribuição  de  re- 
gisto por  titulo  oneroso : 

1.°  A  transmissão  de  propriedade  iramobiliaria  em  acto 
de  divisão  e  partilhas  por  meio  de  arrematação,  licitação, 
accordo,  transacção  ou  encabeçamento  por  sorteio,  em 
tudo  que  exceder  o  valor  da  quota  parte  do  adquirente, 
que  for  co-proprietario  ou  co  herdeiro; 

2.°  Os  arrendamentos  a  longo  praso,  considerando-se 
como  taes  os  que  forem  feitos  por  vinte  ou  mais  annos, 
ou  que  devam  findar  vinte  annos  ou  mais  depois  da  cele- 
bração dos  respectivos  contratos.  Se  durante  a  vigência 
de  qualquer  arrendamento  se  fizer  novo  contrato  que  im- 
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porte  a  prorogaçfío  do  mesmo  arrendamento,  e  a  somma 
dos  annos  dos  diversos  períodos  for  igual  ou  superior  a 
vinte,  ó  devida  tambom  a  contribuição  de  registo  ; 

3.°  As  sublocações  de  arrendamento  a  longo  praso,  con- 
siderando-se  como  taes  as  que  forem  feitas  por  vinte  ou 
mais  annos; 

4.°  Os  contratos  de  consignação  de  rendimentos  a  longo 
praso,  na  conformidade  do  n.°  2.°  d'este  artigo; 

ò.'^  A  venda  ou  cedência  onerosa  do  direito  a  determi- 
nadas aguas,  a  venda  ou  auctorisação  onerosa  para  minar 
ou  explorar  aguas  em  terreno  alheio  ;  os  contratos  de  ser- 
vidão perpetua  ou  temporária,  a  reducçao  de  foro,  que 
será  considerada  como  remissão  parcial ;  e  o  augmento  do 
foro  pelo  incommodo  da  cobrança  dividida,  nos  termos  do 
artigo  1:662.°,  §  6.°  do  código  civil; 

6.*^  Os  actos  da  constituição  de  sociedade  em  que  algum 
dos  sócios  entrar  para  o  capital  social  com  bens  immoveis, 
recaindo  a  contribuição  somente  na  parte  em  que  os  ou- 
tros sócios  adquirem  communhão  n'esses  immoveis. 

Art.  4.°  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  ti- 
tulo gratuito : 

1.°  Os  actos  que  importam  transmissão,  por  titulo  gra- 
tuito de  propriedade  movei  ou  semovente,  de  qualquer  es- 
pécie ou  natureza,  de  valor  excedente  a  50?>000  réis,  com 
prehendendo  dinheiro,  titulos  de  divida  publica,  acções  e 
obrigações  de  bancos,  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas,  e  bem  assim  os  direitos  e  acções,  quando  se  verificar 
a  sua  transmissão. 

Quando  na  herança,  alem  dos  bens  immoveis,  se  com- 
prehendem  bens  moveis  ou  semoventes,  o  valor  d'estes, 
qualquer  que  seja,  é  também  obrigado  á  contribuição. 

Se  os  bens  immoveis  forem  licitados,  e  algum  co-her- 
deiro  receber  por  virtude  da  licitação  ou  encabeçamento, 
dinheiro  para  complemento  ou  em  substituição  da  sua  quota 
hereditária  deve  pagar  contribuição  de  registo  por  titulo 
gratuito  pelo  que  assim  receber. 

2.°  A  transmissão  por  titulo  gratuito  do  direito  a  deter- 
minadas aguas,  ou  da  auctorisação  para  minar  e  expio- 
ral-as"  em  terreno  alheio,  os  contratos  gratuitos  de  consti- 
tuição de  servidão  perpetua  ou  temporária,  e  de  redacção 
de  foro ; 

3.**  A  transmissão  causa  mortis  de  titulos  de  divida  es- 
trangeira, de  qualquer  natureza,  do  estado  ou  de  corpora- 
ções administrativas,  letras  de  cambio  e  acções  e  obriga- 
ções de  companhias  ou  associações  igualmente  estrangeiras, 
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quando  essa  transmissão  se  eíFectuar  por  virtude  de  suc- 
cessão,  regida,  liquidada,  ou  inventariada  segundo  as  leis 
portuguezas ; 

4.°  A  transmissão  inter  vivos  dos  mesmos  titules,  em  fa- 
vor de  cidadãos  portuguezes  ou  de  estrangeiros,  quando 
se  operar  na  provincia ; 

5.°  A  transmissão  causa  mortis  dos  mesmos  titules, 
quando  se  eíFectuar  por  successão  de  um  estrangeiro  do- 
miciliado na  provincia. 

6.°  Os  legados  deixados  a  testamenteiros. 

Art.  5."  E  sujeita  a  contribuição  de  registo,  por  titulo 
gratuito  e  oneroso,  a  transmissão  de  bens  immoveis  por 
doação,  testamento  ou  successão  legitima  com  o  encargo 
de  pagamento  de  dividas. 

§  único.  E  igualmente  sujeita  á  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito  e  oneroso  a  transmissão  por  meio  de 
doações  com  entradas. 

Art.  6.°  São  sujeitos  a  contribuição  de  registo  todos  os 
actos  que  operam  transmissão  de  propriedade  situada  ou 
existente  em  território  portuguez,  tanto  do  continente  como 
do  ultramar,  ou  a  transmissão  se  verifique  entre  súbditos 
portuguezes,  ou  entre  súbditos  estrangeiros  ou  entre  súb- 
ditos estrangeiros  e  portuguezes,  salva  a  disposição  do  ar- 
tigo 4.%  n.°^  3.^  4.°  e  5.*^ 

Art.  7.°  Não  são  sujeitos  á  contribuição  de  registo: 

1.°  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  movei  ou 
immovel,  por  titulo  gratuito,  a  favor  de  descendentes,  con- 
siderando-se  como  taes  os  perfilhados;  e  os  que  forem  a 
favor  de  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência. 

2.^  As  transmissões  de  propriedade  movei  ou  immovel 
a  favor  de  ascendentes,  entre  cônjuges,  ou  entre  irmãos, 
quando  essas  transmissões  se  eftectuarem  por  herança  e 
n'ella  o  valor  recebido  por  qualquer  d'elles  não  for  supe- 
rior a  100?5000  réis. 

3.°  As  vendas  de  bens,  as  vendas  e  remissões  de  foros, 
censos  e  pensões  pertencentes  ao  estado,  ou  estejam  na 
posse  da  fazenda  ou  na  de  donatários,  em  conformidade 
com  a  lei  vigente ; 

4.°  As  acquisições  que  a  fazenda  nacional  faz  de  quaes- 
quer  prédios  para  serviço  publico. 

5.°  Os  actos  de  expropriação  por  utilidade  publica,  ami- 
gável ou  judicial,  c  a  acquisição  obrigatória  dos  terrenos 
para  alinhamentos  das  ruas  publicas. 

6.°  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litteraria  ou 
artística. 
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7.°  As  pensões  pagas  pelos  monte  pios  e  quaesqiier  es- 
tabelecimentos de  beneficência. 

8.°  Os  contratos  de  compra  e  venda  de  embarcações  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  sendo,  porém,  sujeita  aos  direi- 
tos estabelecidos  na  legislaçíio  vigente  a  compra  <ie  em- 
barcações estrangeiras  verificada  por  súbditos  portuguezes. 

9.°  A  herança  que  se  dividir  toda  era  legados  de  pro- 
priedade movei  de  valor  não  excedente  a  50?>000  réis,  ex- 
cepto quando  ao  mesmo  legatário  pertencer  mais   de  um. 

10.''  As  vendas,  trocas,  aforamentos,  expropriações, 
doações  e  quaesquer  contratos  para  acquisição  de  terrenos 
ou  casas  para  escolas,  nos  termos  do  artigo  7.°  da  lei  de 
27  de  junho  de  186(3. 

11.°  As  bemfeitorias  adquiridas  pelo  dono  do  prédio 
bcmfeitorisado ;  quando  o  adquirente  provar  que  o  prédio 
lhe  pertencia  por  si  ou  seus  antepassados  successivamente 
antes  de  feitas  essas  bemfeitorias.  N'esta.  isenção  não  se 
comprehendem  os  ediíicios  que  o  arrendatário  tenha  man- 
dado construir  no  prédio  rústico  arrendado. 

12.°  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes  feita 
pelo  próprio  executado. 

13.°  Os  arrendamentos  feitos  em  virtude  do  disposto  no 
n.°  3.°  do  artigo  874.°  do  código  civil. 

14.°  Os  aforamentos  para  cultura  dos  terrenos  que  se 
achem  nas  condições  dos  n.°*  9.°,  10.°  e  11.°  do  artigo  1.° 
do  regulamento  de  25  de  agosto  de  1881  sobre  contribui- 
ção predial,  e  bem  assim  a  primeira  transmissão  d'esses 
terrenos  quando  resulte  de  acto  ou  contrato  effectuado 
dentro  de  dez  annos  contados  do  primeiro  em  que  forem 
cultivados. 

§  1.°  Por  qualquer  outra  transmissão  dentro  do  referido 
periodo  somente  será  pago  metade  da  taxa  de  contribui- 
ção de  registo  respectiva,  nos  termos  do  artigo  2.°  da  lei 
de  2  de  agosto  de  1888. 

§  2.°  Os  aforamentos  de  terrenos  incultos  para  as  edifi- 
cações são  obrigados  á  contribuição  por  titulo  oneroso, 
quando  não  sejam  isentos  por  lei  especial. 

lõ.°  As  doações  onerosas  de  qualquer  espécie  a  favor 
de  descendentes. 

16.°  Os  coiitratos  de  troca  de  bens  de  fazenda  nacional 
por  outros  de  particulares,  quando  sejam  auctorisados  por 
lei. 

17.°  Os  bens  immoveis  que  as  associações  de  soccorros 
mútuos  adquirirem,  por  qualquer  titulo,  com  previa  aucto- 
risação  do  governo. 
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18.°  As  preferencias  dos  proprietários  sobre  os  terrenos 
expropriados  para  avenidas,  ruas,  largos  e  travessas. 

19."  A  encampação  quando  o  valor  do  prédio  for  infe- 
rior á  somma  de  vinte  foros. 

20.°  Os  capitães  em  moeda  existentes  em  paiz  estran- 
geiro. 

Art.  8.°  Nas  transmissões  de  bens  immoveis  por  titulo 
oneroso  a  contribuição  é  de  10  por  cento. 

§  único.  Nos  contratos  de  permutação,  a  contribuição  é 
de  5  por  cento,  devendo  cada  um  dos  permutantes  pagar 
metade. 

x\rt.  9.°  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito  a  contri- 
buição é : 

De  5  por  cento  quando  a  favor  de  descendentes. 

De  7,5  por  cento  entre  cônjuges. 

De  10  por  cento  entre  irmãos. 

De  lô  por  cento  entre  outras  quaesquer  pessoas. 

§  1.°  Os  filhos  espúrios  são  considerados  para  os  eífei- 
tos  da  contribuição  de  registo  como  estranhos. 

§  2.°  Os  graus  de  parentesco  regulam-se  pelas  disposi- 
ções do  artigo  1973.°  e  seguintes  do  código  civil. 

Art.  10.°  Sobre  as  taxas  marcadas  nos  artigos  8.°  e  9.° 
d'este  regulamento  não  incidem  impostos  alguns  addicio- 
naes  ou  complementares,  e  os  respectivos  conhecimentos 
são  isentos  de  sêllo. 

Art.  11.°  A  contribuição  de  registo  será  lançada  sobre 
o  valor  dos  bens  transmittidos,  nos  termos  dos  paragra- 
phos  seguintes : 

§  1.°  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  com- 
pra e  venda,  arrematação  extrajudicialmente  effectuada, 
ou  subrogação  por  inscripções  ou  outros  titules  de  divida 
publica,  acções  de  banco  e  companhias  ou  sociedades  de 
quaesquer  bens  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  ti- 
tulo oneroso,  será  esta  calculada  sobre  o  preço  dos  bens 
transmittidos,  quando  este  for  igual  ou  superior  aos  valo- 
res que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas 
matrizes  prediaes. 

§  2.°  Quando  a  transmissão  se  eíFectuar  por  meio  de 
arrematação  judicial  ou  administrativa,  ou  adjudicação  ju- 
dicial, a  contribuição  será  calculada  sobre  o  preço  da  ar- 
rematação ou  valor  da  adjudicação,  ainda  que  seja  inferior 
ao  producto  de  rendimento  collectavel  multiplicado  por 
dez. 

N'esta  disposição  comprehendem-se  as  vendas  em  praça 
publica  ordenadas  por  despacho  do  juiz,  nas  quaes  forem 
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observadas  as  disposições  do  código  do  processo  civil  re- 
lativas ás  execuções. 

§  3.°  Quando  a  transmissão  se  efFectuar  por  meio  de 
constituição  de  emphyteuse,  a  contribuição  será  calculada 
sobre  o  valor  do  prédio  aforado,  não  podendo  este  valor 
ser  inferior  a  doz  foros,  addicionados  com  as  entradas,  ha- 
vendo-as. 

§  4.'^  Quando  a  transmissão  de  dominio  útil  ou  directo 
se  effectuar  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  a  contribuição 
será  calulada  sobre  o  valor  dos  mesmos  dominios,  liqui- 
dado nos  termos  do  disposto  nos  §§  3.",  4.^  e  5."  do  arti- 
go 54.° 

§  5.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
censo  consignativo,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o 
preço  da  consignação. 

§  G.'^  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
permutação  de  quaesquer  bens,  ou  de  subrogação  de  bens 
immoveis  dotaes,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  va- 
lor total  dos  bens  permutados  ou  subrogados,  por  ambas 
as  partes  contratantes,  conforme  for  por  ellas  declarado, 
e  da  differença  paga  a  dinheiro,  havendo-a,  comtanto  que 
aquelle  valor  não  seja  inferior  ao  que  resultar  do  rendi- 
mento collectavel  inscripto  nas  matrizes  prediaes. 

§  7.°  Quando  a  transmissão  se  efFectuar  por  meio  de 
doação  de  bens  em  pagamento  de  alguma  divida,  a  contri- 
buição será  calculada  sobre  a  importância  da  divida  que 
for  paga  com  os  bens  transmittidos,  salva  a  disposição 
do  §  10.°  d'este  artigo,  se  houver  excesso  no  valor  d'el- 
les. 

§  8.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de 
renuncia  ou  cedência,  a  contribuição  será  calculada  sobre 
o  preço  que  for  pago  ao  renunciante  ou  cedente,  ou  sobre 
o  valor  do  objecto  que  qualquer  d'elles  receber  pela  ce- 
dência ou  renuncia. 

§  9.°  Quando  a  propriedade  for  transmittida  separada 
do  usufructo  será  observado  o  seguinte : 

1.°  Com  relação  á  propriedade: 

a)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  será  a  con- 
tribuição liquidada  e  paga  conforme  o  valor  dos  bens,  ao 
tempo  da  transmissão  sem  abatimento  do  usufructo ; 

b)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  gratuito,  será  feita  a 
liquidação  e  o  pagamento  pelo  valor  que  os  bens  tiverem 
quando  o  adquirente  effectuar  a  consolidação  da  proprie- 
dade com  o  usufructo.  Se,  porém,  o  proprietário  quizer  alie- 
nar, por  titulo  oneroso,  o  seu  direito  antes  da  consolidação, 
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só  o  poderá  fazer  pagando  previamente  a  contribuição  por 
titulo  gratuito  liquidada  pelo  valor  que  os  bens  tiverem  ao 
tempo  d'essa  alienação; 

2.°  Com  relação  ao  usufructo: 

a)  A  liquidação  efiPectuar-se-ha  sempre  ao  tempo  da  sua 
transmissão,  qualquer  que  seja  o  titulo,  pelo  valor  de  vinte 
vezes  o  rendimento  quando  o  usufructo  é  vitalicio ;  e,  sendo 
temporário,  por  tantas  vezes  o  rendimento  quantos  os  an- 
nos  por  que  haja  de  ser  gosado ; 

b)  Sendo  a  transmissão  por  titulo  gratuito,  o  pagamento 
será  realisado  em  tantas  annuidades  successivas  quantas 
vezes  haja  de  contar-se  o  rendimento  para  o  calculo  da 
contribuição,  caducando,  porém,  as  annuidades  que  não 
estiverem  vencidas  no  caso  de  o  usufructo  cessar  antes  de 
completo  esse  tempo; 

c)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  o  pagamento 
será  feito  de  prompto,  antes  de  realisado  o  contrato,  sem 
direito  a  restituição  alguma  ainda  que  o  usufructo  não  dure 
o  praso  ajustado. 

§  10.°  Quando  por  doação,  successão  testamentária  ou 
legitima  se  transmittirem  bens  immoveis  para  pagamento 
de  algumas  dividas,  quer  estas  sejam  do  doador  ou  testa- 
dor ao  doado,  legatário  ou  herdeiro,  quer  d'aquelle  a  um 
terceiro,  a  contribuição  será  calculada:  por  titulo  oneroso, 
sobre  a  importância  da  divida,  que  for  paga  com  os  bens 
transmittidos ;  e  por  titulo  gratuito,  sobre  o  excesso  que 
houver  entre  o  valor  dos  ditos  bens  e  a  importância  da 
divida. 

N'estes  casos  a  contribuição  por  titulo  gratuito  e  one- 
roso é  sempre  devida,  sejam  ou  não  determinados  os  bens 
para  pagamento  das  dividas ;  e  ainda  quando  são  distribui- 
dos  aos  co-herdeiros  todos  os  bens  da  herança,  com  o  en- 
cargo de  pagarem  a  respectiva  quota  das  dividas,  salva  a 
disposição  do  n.°  15.°  do  artigo  7.° 

§  11.°  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de 
doações  com  entradas,  a  contribuição  será  calculada  por 
titulo  oneroso  sobre  a  importância  d'essas  entradas,  e  por 
titulo  gratuito  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor 
dos  bens  doados  e  o  das  mesmas  entradas,  menos  no  caso 
do  n.°  15.°  do  artigo  7.° 

§  12.°  Nos  arrendamentos  a  longo  praso,  a  contribui- 
ção será  calculada  sobre  o  valor  de  vinte  vezes  a  renda 
annual,  quando  esta  seja  igual  ou  superior  ao  rendimento 
collectavel  inscripto  na  matriz  predial,  salvo  o  disposto  no 
artigo  20.°  d' este  regulamento. 
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N'esta  disposição  ficam  comprehendidos  os  arrenda- 
mentos a  longo  praso  feitos  administrativa  ou  judicial- 
mente. 

Se  o  arrendatário  comprar  o  prédio,  para  a  liquidação 
da  contribuição,  não  se  abate  a  importância  das  rendas 
que  tiver  pago  adiantadamente. 

Art.  12.'^  Quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo 
gratuito,  deduzir-sc-ha  do  valor  liquidado  a  importância 
das  dividas  passivas,  ou  das  pensões,  a  que  ficar  obrigada 
a  pessoa  para  quem  for  feita  a  transmissão,  e  dos  encar- 
gos impostos  sobre  as  propriedades  transmittidas,  salvas 
porém,  as  disposições  do  artigo  11.°  e  seus  paragra- 
phos 

§  único.  As  pensões  e  encargos  a  deduzir  são  só  as  que 
constituírem  legado  a  favor  de  um  terceiro,  o  qual  é  su- 
jeito á  respectiva  contribuição  de  registo. 

Art.  lo.''  Quando  se  der  o  usufructo  em  favor  de  mais 
de  uma  pessoa  successivamente,  a  contribuição  será  paga 
tantas  vezes  quantas  forem  as  pessoas  que  receberem  o 
usufructo,  logo  que  este  se  verifique. 

Art.  14.°  Para  os  eíFeitos  da  contribuição  de  registo  são 
consideradas  as  promessas  de  venda  como  vendas  eíFecti- 
vas,  pagando-se  por  taes  promessas  a  respectiva  contri- 
buição, verificada  a  tradição  da  cousa,  objecto  da  estipu- 
lação, ao  acceitante,  ou  que  este  a  esteja  usufruindo. 

A  rescisão  da  promessa  de  venda,  com  tradição  ou  posse, 
não  dá  direito  á  restituição  da  contribuição  paga  por  ella. 

Art.  15.°  A  contribuição  de  registo  é  regulada  pela  le- 
gislação em  vigor  ao  tempo  em  que  se  effectuar  a  liqui- 
dação, mas  sobre  a  taxa  principal  acrescem  os  impostos 
addicionaes  devidos  á  data  em  que  for  effeituado  o  paga- 
mento. 

Art.  16.°  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido 
devidamente  liquidada,  será  sempre  paga  por  inteiro  por 
aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja 
o  praso  decorrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  per- 
mutações, porém,  cada  permutante  paga  metade;  e  nas 
arrematações  e  adjudicações  judiciaes  ou  administrativas 
paga  metade  p  executado  e  outra  metade  o  arrematante 
ou  adjudicatário;  salva  condição  em  contrario  declarada 
antes  da  praça. 

§  único.  Sobre  os  bens  transmittidos,  quaesquer  que  se- 
jam, tem  a  fazenda  nacional  privilegio  mobiliário  e  immo- 
biliario,  para  ser  paga  integralmente  a  contribuição  de  re- 
gisto com  preferencia  a  quaesquer  créditos  ainda  os  mais 
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privilegiados,  podendo  executar  sempre  esses  bens,  posto 
que  tenham  passado  para  poder  de  terceiro. 

CAPITULO  II 

Da  liquidação  da  contribuiço  de  registo 
por  titulo  oneroso 

Art.  17.°  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  esti- 
verem situados  os  bens,  que  fazem  objecto  de  transmissão, 
é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  da  contribuição 
de  registo  por  titulo  oneroso. 

§  único.  Nas  permutações  de  bens  situados  em  diversos 
concelhos,  será  competente  para  proceder  a  liquidação  da 
contribuição  de  registo  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho 
onde  estiver  situada  a  maior  parte  d'esses  bens,  sendo  esta 
parte  calculada  pelo  rendimento  collectavel  inscripto  nas 
matrizes.  Se  for  igual  este  rendimento,  poderá  fazer  se  a 
liquidação  em  qualquer  dos  concelhos  á  escolha  dos  per- 
mutantes. 

Art.  18.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 
será  sempre  liquidada  em  vista  de  valores  que  constarem 
dos  respectivos  titulos  ou  que  forem  declarados  pelos  con- 
tratantes, comtanto  que  esses  valores  não  sejam  inferiores 
aos  que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscripto 
nas  matrizes  prediaes,  abatidos  os  encargos  perpétuos  que 
onerarem  as  propriedades  transmittidas. 

Art.  19.°  Nas  transmissões  operadas  por  arrematação 
judicial  ou  administrativa,  ou  por  adjudicação,  nos  termos 
do  §  2.°  do  artigo  11.°,  a  liquidação  será  feita  em  vista 
da  certixião  do  respectivo  auto  passada  pti )  escrivão  do 
processo. 

§  único.  Nas  transmissões  operadas  por  actos  de  conci- 
liação e  nos  termos  do  §  1.°  do  artigo  11.°,  a  liquidação 
será  feita  em  vista  das  certidões  dos  competentes  autos  e 
das  declarações  das  partes,  quando  d'aquelles  não  constar 
o  valor  das  propriedades  transmittidas,  comtanto  que  este 
valor  seja  igual  ou  superior  ao  que  resultar  do  rendimento 
collectavel  inscripto  nas  matrizes. 

Art.  20.°  Quando  os  contratantes  julgarem  excessivo  o 
rendimento  inscripto  nas  matrizes  prediaes,  poderão  re- 
querer se  proceda  á  avaliação  dos  prédios  que  se  pretende 
transmittir. 

§  1.°  N'esse  caso,  a  contribuição  será  paga  segundo  os 
valores   declarados  pelas  partes,  e  a  differença  entre 


115 

importância  e  a  que  resultaria  de  ser  paga  segundo  o  ren- 
dimento collectavel,  entrará  desde  logo  como  deposito  no 
cofre  respectivo,  para  ser  entregue  á  fazenda  nacional  ou 
restituida  aos  contratantes,  conforme  dos  respectivos  pro- 
cessos de  avaliação  e  liquidação  se  mostrar. 

§  2.'^  Se  as  partes  se  não  conformarem  com  a  avalia- 
ção de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  poderão  usar 
dos  recursos  estabelecidos  no  artigo  Õ7.°  d'este  regula- 
mento. 

§  3.°  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  pré- 
dios é  superior  ao  que  resultar  do  rendimento  collectavel, 
inscripto  nas  matrizes,  liquidar-se-ha  a  contribuição  cor- 
respondente a  esse  excesso  de  valor. 

§  4.°  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  pré- 
dios é  superior  ao  que  foi  indicado  pelos  reclamantes,  se- 
rão estes  condemnados  nas  custas  do  processo,  proporcio- 
nalmente á  parte  desattendida  da  reclamação. 

Art.  21.°  O  deposito  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo  an- 
tecedente, será  feito  por  meio  de  guia  passada  aos  inte- 
ressados pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  na  qual  se 
declarará  a  importância  da  diíFerença,  que  se  vae  deposi- 
tar, e  o  motivo  que  determina  o  deposito.  A  restituição 
far-se-ha  por  meio  de  requisição  expedida  pelo  escrivão  de 
fazenda  respectivo,  depois  de  findo  o  processo. 

Art.  22.°  Os  escrivães  de  fazenda  procederão  em  regra 
á  liquidação  pelos  valores  declarados  pelos  contratantes  ou 
designados  nos  titules,  se  forem  iguaes  ou  superiores  aos 
que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas 
matrizes;  mas,  quando  houver  fundamento  para  suppor-se 
que  o  valor  declarado  é  inferior  ao  valor  real  dos  prédios, 
deverão  fazer  proceder  a  nova  avaliação.  A  intimação  para 
nomeação  de  louvados  deve  ser  feita  no  praso  de  cinco 
dias  contados  da  apresentação  da  declaração  do  contri- 
buinte. Findo  este  praso  já  não  pode  ser  feita,  nem  le- 
vantada duvida  acerca  do  valor  do  prédio,  salvo  no  caso 
do  artigo  24.° 

§  1.°  Se  pela  avaliação  se  reconhecer  que  o  valor  dos 
prédios  é  superior  ao  declarado,  proceder-se-ha  nos  termos 
dos  §§  3.°  e  4.°  do  artigo  20.° 

§  2.°  Se  se  mostrar  que  o  valor  dos  prédios  ó  inferior, 
restituir-se-ha  ás  partes  a  correspondente  importância  de 
contribuição  pela  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Art.  23.°  Nas  avaliações  a  que  houver  de  proceder- se 
em  virtude  dos  artigos  20.°  e  21.°,  observar-se-hao  as 
disposições  do  artigo  Õ2.°  e  seguintes. 
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Art.  24.°  Se  houver  fundamento  para  se  suspeitar  si- 
mulação de  valor,  os  escrivães  de  fazenda  levantarão,  sem 
prejuizo  do  andamento  do  processo  da  liquidação,  autos 
em  que  declarem  todos  os  meios  de  prova  da  supposta  si- 
mulação, e  os  remetterào  aos  respectivos  agentes  do  mi- 
nistério publico,  para  promoverem  a  applicação  das  penas 
legaes. 

Art.  2õ.°  Quando  não  possa  ter-se  em  attenção  o  ren- 
dimento collectavel  inscripto  na  matriz  predial,  por  não 
estar  n'ella  comprehendido  o  prédio  sobre  que  versar  o 
contrato,  deve  calcular-se  a  contribuição  sobre  o  valor  que 
for  declarado  pelas  partes  contratantes,  e  proceder-se  em 
seguida  á  avaliação  do  prédio,  nos  termos  do  regulamento 
da  contribuição  predial. 

§  1.°  N'esta  avaliação  ter-se-ha  em  vista  que  o  rendi- 
mento collectavel  não  pode  ser  inferior  ao  que  correspon- 
der ao  preço  do  contrato. 

§  2.°  Da  avaliação  se  lavrará  termo  que  será  intimado 
ao  contribuinte  para  poder  reclamar  nos  termos  prescri- 
ptos  no  artigo  57.*^  d' este  regulamento. 

§  3.^*  No  caso  de  se  verificar,  depois  de  fixado  defini- 
tivamente o  rendimento  collectavel  do  prédio,  que  ainda 
é  devida  contribuição  de  registo  pelo  contrato,  deverá  ex- 
trahir-se  conhecimento  pela  importância  que  de  menos  ti- 
ver sido  paga.  Este  conhecimento  tem  força  de  sentença 
para  ser  cobrado  por  execução  fiscal,  na  falta  de  paga- 
mento voluntário,  se  o  contrato  já  estiver  perfeito  segundo 
a  lei  civil. 

§  4.°  Concluídas  estas  diligencias,  deverá  opportuna- 
mente  fazer-se  a  inscripção  do  prédio  na  matriz,  ainda  que 
a  respeito  do  seu  rendimento  haja  pendente  alguma  recla- 
mação ou  recurso. 

Art.  26.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  liquidação 
da  contribuição  relativa  á  permutação  de  bens  situados  em 
diversos  concelhos  os  permutantes  apresentarão  ao  escri- 
vão de  fazenda,  conjuntamente  com  os  títulos  ou  declara- 
ções, a  que  se  refere  o  artigo  17.°,  certidão  do  rendimento 
collectavel  dos  prédios,  situados  nos  outros  concelhos,  a 
fim  de  servir  de  base  á  mesma  liquidação. 
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CAPITULO  III 

Da  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito 

SECÇÃO  I 
Competência  para  a  liquidação 

Art.  27.*^  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  o  fi- 
nado tiver  seu  domicilio,  ou  onde  se  lizer  o  contrato  de 
doação  ou  de  qualquer  outra  natureza  de  que  se  dever 
contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  é  o  competente 
para  proceder  á  liquidação  d'esta  contribuição. 

§  1.°  Se  o  finado  tiver  diversas  residências  onde  viva 
alternadamente,  será  havido  por  domiciliado  para  os  eíFei- 
tos  da  contribuição  de  registo  n'aquella  onde  se  achar  ao 
tempo  da  morte,  excepto  se  tiver  declarado  perante  a  res- 
pectiva camará  municipal  que  prefere  alguma  d'ellas. 

§  2.°  Se  o  finado  não  tiver  residência  permanente,  será 
tido  por  domiciliado  no  logar  onde  se  achar  ao  tempo  da 
morte. 

§  3.^  Na  falta  de  domicilio  do  finado,  far-se-ha  a  liqui- 
dação no  concelho  onde  tivesse  bens  immoveis. 

§  4.°  Se  tivesse  bens  immoveis  em  diversos  logares, 
proceder-se-ha  á  liquidação  onde  se  achar  a  maior  parte 
d'esses  bens  sendo  esta  parte  calculada  pelo  respectivo 
rendimento  collectavel. 

§  5.°  Na  falta  de  domicilio  e  de  bens  immoveis  será 
feita  a  liquidação  no  logar  da  sua  ultima  residência  n'esta 
provincia. 

Art.  28.*^  O  escrivão  de  fazenda  não  pode  fazer  a  liqui- 
dação da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  quando 
n'ella  for  interessado.  N'este  caso  deverá  o  inspector  de 
fazenda  provincial  logo  que  d'isso  tenha  conhecimento, 
por  informação  do  escrivão,  ou  por  outro  meiu,  designar 
um  empregado  para  proceder  á  liquidação. 

SECÇÃO  II 
Obrigações  dos  cidadãos 

Art.  29.^  Aquelles  em  favor  de  quem  se  fizer  doação, 
nomeação  ou  legado,  instituição  de  herdeiros,  e  em  geral 
qualquer  contrato,  ou  acto  judicial,  e  o  cabeça  de  casal 
nas    heranças    por    sessão  legitima,  de  que  se  deva  con- 
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tribuição  de  registo,  ou  os  seus  representantes  legaes,  são 
obrigados  a  declaral-o  ao  escrivão  de  fazenda  do  respe- 
ctivo concelho  nos  prasos  estabelecidos  nos  números  se- 
guintes : 

1.°  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contrato  ou  acto, 
quando  outorgarem  pessoalmente  ou  por  seus  procurado- 
res ou  da  acceitaeão  nas  doações; 

2.^  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contrato,  ou  acto, 
não  outorgando,  e  sendo  moradores  no  concelho  onde  o 
contrato  se  celebrar  ou  o  acto  se  praticar; 

3.°  Dentro  de  trinta  dias  da  data  de  abertura  do  testa- 
mento, sendo  moradores  no  concelho  onde  o  testamento  se 
abrir ; 

4.*^  Dentro  de  trinta  dias,  contados  do  óbito,  não  ha- 
vendo testamento,  e  sendo  moradores  no  concelho  onde 
occorrer  o  óbito. 

§  1.^  Não  sendo  moradores  no  concelho,  mas  tendo  o 
seu  domicilio  na  província,  o  praso  será  de  sessenta  dias; 
sendo  no  continente  do  reino  ou  ilhas  adjacentes  será  o 
praso  de  três  mezes,  e  de  seis  mezes  nas  outras  provín- 
cias ultramarinas. 

Se  o  auctor  da  herança  tiver  fallecido  em  paiz  estran- 
geiro os  prasos  só  começam  a  contar-se  depois  do  partici- 
pante ter  conhecimento  do  óbito. 

§  2.°  Quando  um  dos  co-herdeiros  incluir  na  participa- 
ção todos  os  interessados  não  pode  ser  imposta  multa  aos 
outros  co-herdeiros  que  não  apresentarem  a  sua  participa- 
ção. 

Art.  30.°  Aquelles,  em  cuja  casa  fallecer  alguém,  se 
souberem  que  o  fallecido  deixa  herdeiro  ou  legatários,  su- 
jeito á  contribuição  de  registo,  são  obrigados  a  declaral-o 
ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de 
trinta  dias  contados  do  fallecimento. 

Art.  31.°  Aquelle  que  ficar  de  posse  da  herança  cujos 
interessados  sejam  todos  maiores,  é  obrigado  a  declarar 
ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de 
trinta  dias  contados  do  fallecimento,  se  procede  ou  não  o 
inventario  e  partilha  judicial,  e  em  que  juizo. 

§  1.°  Se  dentro  d'este  praso  nSo  fizer  esta  declaração, 
ficará,  logo  que  elle  finde,  incurso  na  pena  estabelecida 
no  artigo  103.°  e  seu  paragrapho  e  alem  d'isso  fica  obri- 
gado a  fazer  inventario  judicial  a  requerimento  do  minis- 
tério publico. 

§  2.°  Se  declarar  que  procede  o  inventario  judicial,  e 
trinta  dias  depois  d 'esta  declaração,  ainda  o  não  tiver  co- 
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meçado,  pagará  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  e  proce- 
der-se-ha  a  requerimento  do  ministério  publico  a  inventa- 
rio e  partilha  judicial. 

§  3.°  Se  declarar  que  nrio  procede  a  inventario  e  par- 
tilha judicial,  será  obrigado  a  apresentar  ao  respectivo  es- 
crivão de  fazenda,  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  um 
balanço  ou  inventario  de  toda  a  herança  com  a  declaração 
do  valor  dos  bens  que  a  constituem. 

§  4.^  Quando  no  praso  fixado  no  paragrapho  antece- 
dente lhe  não  seja  possivel  concluir  o  dito  balanço  ou  in- 
ventario, apresentará  ao  menos  dentro  d'esse  praso  a  parte 
que  lhe  tiver  sido  possivel  realisar,  declarando  os  motivos 
cí.i  impossibilidade,  e  pedindo  o  tempo  que  lhe  for  ainda 
indispensável.  O  escrivão  de  fazenda,  interpondo  o  seu  pa- 
recer, levará  esta  pretensão  ao  conhecimento  do  inspector 
de  fazenda  provincial,  que  poderá  conceder  uma  proroga- 
ção  até  seis  mezes. 

Art.  32.°  As  declarações  de  que  tratam  os  artigos  an 
tecedentes,  serãs  inscriptas  em  duplicado,  e  no  caso  de 
estarem  conformes,  passará  o  escrivão  de  fazenda  recibo 
em  um  dos  exemplares,  que  entregará  ao  declarante,  fa- 
zendo reformar  aquellas  em  que  faltar  alguma  circumstan- 
cia  especial.  Estas  declarações  não  estão  sujeitas  ao  im 
posto  do  sêllo. 

§  único.  Havendo  qualquer  falta  na  apresentação  das 
ditas  declarações,  pela  qual  os  omissos  sejam  sujeitos  á 
multa,  o  escrivão  de  fazenda  levantará  o  respectivo  auto, 
e  o  remetterá  ao  agente  do  ministério  publico,  a  fim  de 
ser  imposta  a  multa  devida. 

SECÇÃO  III 
Obrigações  dos  funccionarios 

Art.  33.°  Até  ao  dia  15  de  cada  mez,  os  tabelliães  que 
no  mez  ant«^-cedente  tiverem  lavrado  instrumentos  ou  es- 
cripturas,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de 
bens  sujeita  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito, 
deverão  remetter  ao  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  em 
que  tiver  de  se  fazer  a  liquidação,  uma  participação  por 
escripto,  em  duplicado  e  numerada,  na  qual  se  declarem 
as  datas  dos  mesmos  instrumentos  ou  escripturas,  os  no- 
mes e  moradas  das  pessoas,  que  n'ellas  figuram  e  todas 
as  mais  indicações  e  substancias  dos  contratos. 

§  único.  No  mesmo  praso  e  pela  mesma  forma,  os  es- 
crivães dos  juizes  de  paz  e  de  direito,  ou  quaesquer  outros, 
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remetterão  ao  agente  do  ministério  publico  uma  participa- 
ção por  escripto,  com  relação  aos  autos  de  conciliação,  ou 
termos  de  convenção,  ou  de  transacção,  que  operem  ou  ve- 
nham a  operar  transmissão  de  quaesquer  valores  pelo 
mesmo  titulo. 

Art.  34.*^  Os  escrivães  dos  inventários,  no  praso  de 
trinta  dias  contados  da  data  das  sentenças,  que  julgarem 
as  partilhas,  remetterão  ao  respectivo  agente  do  ministé- 
rio publico  uma  declaração  circumstanciada,  em  que  men- 
cionem os  nomes  do  inventariado,  inventariantes,  herdei- 
ros, legatários  ou  successores,  estejam  ou  não  sujeitos  á 
contribuição  de  registo,  com  a  única  diíFerença  de  que  no 
primeiro  caso  as  declarações  devem  conter,  alem  dos  no- 
mes dos  herdeiros,  legatários  ou  successores,  a  designação 
do  grau  do  parentesco  em  que  se  achava  cada  um  com  o 
finado,  e  dos  bens  que  lhe  ficaram  pertencendo,  com  a  es- 
pecificação do  seu  valor. 

§  1.°  Estas  participações,  e  as  de  que  trata  o  §  único 
do  artigo  33.^  serão  feitas  em  duplicado,  numeradas  em 
ordem  successiva  e  serão  enviadas  pelo  agente  do  ministé- 
rio publico  ao  escrivão  de  fazenda. 

§  2.°  O  agente  do  ministério  publico  exigirá  mensal- 
mente aos  escrivães  de  juizo  imia  nota  dos  inventários  co- 
meçados, em  andamento  e  concluidos,  a  fim  de  fiscalisar 
o  cumprimento  do  disposto  n'este  artigo  e  promover,  no 
caso  de  infracção,  a  applicação  das  respectivas  multas. 

Art.  35.^  Os  parochos  entregarão  ao  escrivão  de  fa- 
zenda do  concelho  até  ao  dia  8  de  cada  mez,  uma  relação 
numerada  e  em  duplicado,  conforme  o  modelo  n.°  1,  de 
todas  as  pessoas  fallecidas  no  grémio  da  igreja  catholica 
no  mez  anterior,  declarando  os  seus  nomes,  idades,  es- 
tado, quem  succedeu  nos  bens,  por  que  titulo  e  qual  o  seu 
parentesco  com  os  fallecidos. 

Idêntica  relação  será  enviada  pelos  regedores  de  paro- 
chia,  quanto  ás  pessoas  que  falleceram  fora  do  grémio  da 
igreja  catholica. 

§  1.°  No  caso  de  não  haver  durante  o  mez  fallecimento 
algum  deverá  o  parocho  ou  o  regedor  entregar  ao  escri- 
vão de  fazenda  do  concelho  um  exemplar  do  mesmo  mo- 
delo n.°  1,  com  a  declaração  de  não  ter  haAndo  óbito. 

§  2.^  Os  parochos  que  não  cumprirem  as  disposições 
d'este  artigo  são  obrigados,  alem  das  multas  em  que  in- 
correrem, a  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda  ou  a  em- 
pregado que  o  represente,  os  livros  do  registo  dos  óbitos, 
quando  lhes  fizerem  esta  exigência. 
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§  3.°  Serão  fornecidos  aos  parochos  e  regedores  impres- 
sos necessários  para  a  organisaçao  das  relayoes  a  que  se 
refere  este  artigo. 

Art.  36.°  Os  administradores  dos  concelhos  são  obriga- 
dos a  enviar  até  ao  dia  8  de  cada  mez  aos  respectivos  es- 
crivães de  fazenda  as  copias  dos  testamentos  das  pessoas 
fallecidas  no  mez  antecedente;  da  entrega  será  passado 
recibo  pelo  escrivão  de  fazenda. 

Art.  37.°  Das  participações  e  relações  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  33.°  a  36.'^  os  escrivães  de  fazenda  passa- 
rão recibo  no  duplicado  que  entregarão  ao  signatário  d'el- 
las,  o  qual  será  averbado  nos  livros  de  notas  ou  de  con- 
ciliações, nos  inventários  e  á  margem  dos  respectivos 
contratos,  ou  sentenças  de  julgamento  de  partilhas,  e  con- 
venientemente guardado,  para  comprovar  as  mesmas  ver- 
bas. 

Art.  38.°  Todas  as  vezes  que  occorrer  mudança  nos 
possuidores  de  bens,  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho, 
em  que  essa  mudança  se  verificar,  sem  que  dentro  do 
praso  de  trinta  dias  se  lhe  tenham  feito  as  participações 
ordenadas  nos  artigos  antecedentes,  nem  as  declarações 
prescriptas  nos  artigos  29.°  e  seguintes ;  ou  se  no  caso  de 
se  não  deverem  fazer  perante  elle,  não  se  lhe  tiver  apre- 
sentado certidão  de  se  terem  feito  onde  se  deviam  fazer 
ou  provado  por  competente  documento  que  se  pagou,  ou 
que  não  se  devia  por  aquella  mudança  contribuição  algu- 
ma, intimará  os  novos  possuidores  para,  no  praso  de  quinze 
dias,  lhe  apresentarem  os  titules  da  sua  posse. 

§  1.°  Se  dentro  d'este  praso,  ou  de  outro  igual,  que 
por  motivos  attendiveis  o  escrivão  de  fazenda  lhes  poderá 
conceder,  não  forem  apresentados,  será  aquella  acquisição 
considerada  como  proveniente  de  estianho  e  sujeita  á  res- 
pectiva contribuição,  que  deverá  ser  liquidada  sem  que 
seja  depois  admittida  prova  em  contrario,  ficando  alem 
d'isso  os  intimados  sujeitos  ás  penas  em  que  tiverem  in- 
corrido. 

§  2.°  A  proporção  que  os  escrivães  de  fazenda  forem 
recebendo  as  participações  e  relações  de  que  tratam  os 
artigos  33.°  a  35.°,  as  irão  numerando  por  ordem  chrono- 
logica,  e  emmassando,  classificando-as  por  freguezias,  pro- 
cedendo similhantemente  a  respeito  das  copias  a  que  se 
refere  o  artigo  36.° 

§  3.°  Estas  participações  ou  copias  serão  juntas  ao  res- 
pectivo processo,  se  já  estiver  instaurado,  e  não  o  estando 
serão   autuados,  devendo  preencher-se  logo  as  quatro  pri- 
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moiras  columnas  do  livro  modelo  2.°,  junto  a  este  regula- 
mento. 

SECÇÃO  IV 

Liquidação 

Art.  39.°  O  escrivão  de  fazenda,  tendo  noticia  de  qual- 
quer acontecimento,  que  possa  dar  logar  á  contribuição 
de  registo  por  titulo  gratuito,  instaurará  o  processo  para 
a  competente  liquidação  dentro  do  praso  de  três  dias,  con- 
tados da  data  d'essa  noticia;  e  á  proporção  que  receber 
as  participações  correlativas,  as  irá  juntando  ao  mesmo 
processo,  lavrando  d'isso  o  respectivo  termo. 

§  único.  A  liquidação  deve  ser  feita  pelo  valor  que  os 
bens  têem  ao  tempo  do  óbito  do  auctor  da  herança,  sal- 
vas as  disposições  especiaes  expressas  n'este  regulamento. 

Art.  40.°  Se  os  funccionarios,  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos 33.°  a  36.°,  não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes 
são  impostas,  os  escrivães  de  fazenda  procederão  nos  ter- 
mos do  artigo  111.°,  e  requisitarão  do  competente  registo 
uma  copia  do  testamento,  quando  o  houver,  que  lhes  será 
remettida  no  praso  de  três  dias. 

§  único.  Não  se  achando  ainda  o  testamento  registado, 
o  escrivão  de  fazenda  intimará  a  pessoa  que  o  tiver,  para 
dentro  de  três  dias,  sob  pena  de  ficar  sujeito  á  multa  le- 
gal, o  levar  ao  registo. 

Art.  41.°  Reunidas  as  participações  e  documentos  ne- 
cessários para  se  proceder  á  liquidação,  em  conformidade 
com  os  artigos  anteriores,  se  o  escrivão  de  fazenda  enten- 
der que  não  ha  contribuição  de  registo  a  liquidar  por  se 
verificar  alguma  das  hypotheses  previstas  no  artigo  7.° 
d'este  regulamento,  continuará,  dentro  de  três  dias  depois 
da  recepção  do  ultimo  d'esses  esclarecimentos,  vista  do 
processo  ao  competente  agente  do  ministério  publico  para 
responder  em  vinte  e  quatro  horas  sobre  esse  ponto,  e 
cobrado  o  processo  logo  que  finde  esse  praso,  declarará 
por  seu  despacho,  dentro  de  outros  três  dias,  contados  da 
recepção  do  processo,  que  procede  á  liquidação,  ou  que 
esta  não  tem  logar. 

§  1.°  Quando  o  escrivão  de  fazenda  declarar  que  a  li- 
quidação não  tem  logar,  remetterá  o  processo  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  data  doesse  despacho, 
ao  inspector  de  fazenda  para  que  este  confirme  ou  revo- 
gue a  sua  decisão. 

§  2.°  O  inspector  de  fazenda,  dentro  de  quinze  dias, 
contados   d'aquelle   em  que  receber  o  processo,  o  devol- 
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verá  ao  escrivão  de  fazenda  com  despacho  em  que  con- 
firme, modifique  ou  revogue  a  sua  decisão ;  archivando-se 
o  processo  no  primeiro  caso,  e  seguindo-se  no  segundo  os 
termos  da  liquidação. 

§  3.°  Quando  no  mesmo  processo  houver  differentes  hy- 
potheses,  e  o  escrivão  de  fazenda  entender  que  n'umas  se 
deve,  e  n'outras  se  não  deve  contribuição  de  registo, 
observar-se-hão  a  respeito  das  hypotheses  em  que  houver 
duvida,  os  termos  prescriptos  n'este  artigo,  suspenden- 
do-se  todo  o  processo  até  se  resolverem  as  duvidas  e  pro- 
seguindo  a  liquidação  depois  da  resolução  d'ellas,  por  des- 
pacho do  inspector  de  fazenda  provincial. 

Art.  42.°  Se  em  vista  das  participações,  a  que  alludem 
os  artigos  33.°,  34.°  e  35.°,  se  não  conhecer  o  grau  de 
parentesco  entre  o  donatário,  legatário  ou  herdeiro,  e  o 
doador  ou  testador,  será  pelo  escrivão  de  fazenda  intimado 
o  donatário,  legatário,  herdeiro,  testamenteiro,  cabeça  de 
casal  ou  inventariante  para  dentro  de  ura  praso^  nunca  in- 
ferior a  oito  dias,  nem  superior  a  trinta,  fixado  pelo  mesmo 
escrivão  de  fazenda,  apresentar  as  provas  legaes  do  grau 
de  parentesco. 

§  1.°  Para  se  fazerem  estas  provas  só  serão  admittidas 
certidões  dos  registos  legaes  do  estado  civil,  acompanha- 
das de  attestados  dos  respectivos  parochos  e  administrado- 
res do  concelho,  ou  de  sentença  judicial,  ou  de  justificação 
por  testemunhas  judicialmente  processadas,  acerca  da 
identidade  da  pessoa. 

§  2.°  Se  dentro  do  praso  fixado  não  forem  apresenta- 
das estas  .provas,  a  contribuição  será  liquidada  como  a  es- 
tranho, restituindo-se,  porém,  a  diíferença  ao  interessado 
que  provar  o  seu  grau  de  parentesco,  se  a  intimação  ti- 
ver sido  feita  unicamente  ao  testamenteiro,  inventariante 
ou  cabeça  do  casal,  e  não  a  elle  próprio  ou  seu  procura- 
dor. 

Art.  43.°  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  se  conhecer 
que  algum  dos  interessados  é  menor,  proceder-se-ha  á  li- 
quidação com  intimação  do  seu  legitimo  representante,  e 
quando  o  não  haja,  o  escrivão  de  fazenda  lhe  nomeará 
para  esse  fim  um  curador,  ao  qual  deferirá  o  competente 
juramento. 

Art.  44.°  No  caso  de  entender,  em  vista  dos  esclareci- 
mentos recebidos,  que  ha  logar  a  fazer-se  a  liquidação  da 
contribuição  de  registo,  por  se  não  verificar  nenhuma  das 
hypotheses  previstas  no  artigo  7.°  d'este  regulamento,  de- 
verá o  escrivão  de  fazenda  fazer  a  liquidação  dentro  de 
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oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiver  recebido  a  ul- 
tima participação  ou  esclarecimento,  quando  se  não  mos- 
trar necessária  a  avaliação  de  alguns  bens. 

Art.  4õ.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 
será  liquidada  em  vista  dos  valores  que  constarem  do  ba- 
lanço da  herança  a  que  se  refere  o  artigo  32. '^  §  2.°,  ex- 
cepto se  houver  inventario  ou  existir  qualquer  outro  titulo 
de  partilhas,  porque  n'este  caso,  será  feita  a  liquidação 
em  vista  dos  valores  que  os  bens  tiverem  n'estes  docu- 
mentos. 

§  1.^  No  caso,  porém,  de  o  valor  declarado  ou  que  con- 
star do  inventario,  ou  titulo  de  partilhas,  attribuido  a  qual- 
quer dos  prédios,  ser  inferior  ao  que  respectivamente  es- 
tiver inscripto  na  matriz  predial,  a  contribuição  será 
liquidada  tomando-se  por  base  o  valor  resultante  da  ma- 
triz com  relação  a  cada  um  d'esses  prédios.  O  escrivão  de 
fazenda  juntará  sempre  ao  processo  a  certidão  do  rendi- 
mento collectavel  dos  prédios  antes  de  proceder  á  liquida- 
ção, e  dará  vista  do  processo  por  três  dias  improrogaveis 
ao  ministério  publico,  e  depois  ao  contribuinte  para  decla- 
rarem se  concordam  com  os  valores  constantes  da  matriz. 

Se  pela  comparação  do  balanço  com  a  certidão  da  ma- 
triz se  conhecer  que  ha  prédios  omissos,  proceder-se-ha 
quanto  a  esses  nos  termos  do  artigo  2õ.°  e  seus  paragra- 
phos. 

§  2.*^  Os  contribuintes  e  o  agente  do  ministério  publico 
que  não  se  conformarem,  ou  com  os  valores  declarados 
ou  com  os  que  resultarem  de  rendimento  inscripto  na  ma- 
triz, devem  requerer  que  se  proceda  á  avaliação  de  todos 
os  bens  transmittidos  ou  só  de  parte  d'elles.  N'este  caso 
suspender-se-ha  o  seguimento  do  processo  até  se  concluir 
a  avaliação,  que  será  feita  nos  termos  estabelecidos  no  ar- 
tigo 52.^  e  seguintes  d'este  regulamento.  O  requerimento 
pedindo  esta  avaliação  não  pode  ser  admittido  passados  os 
três  dias  da  vista. 

§  3.°  Se  pela  avaliação  requerida  pelos  contribuintes  se 
verificar  que  o  valor  dos  bens  ó  superior  ao  que  por  elles 
foi  declarado,  serão  condemnados  nas  custas  do  processo, 
nas  quaes  se  incluirá  o  salário  de  todos  os  louvados. 

§  4.°  O  escrivão  de  fazenda  pode  mandar  proceder  ex 
officio  á  avaliação  dos  bens  moveis  quando  se  não  confor- 
mar com  a  declaração  do  seu  valor  feita  pelos  contribuin- 
tes. 

Art.  46. "^  Na  liquidação  só  devem  ser  deduzidos  os  en- 
cargos legalmente  comprovados. 
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§  único.  Consideram-se  encargos : 

l.*'  As  esmolas,  legados  e  pensões,  que  onerarem  as 
heranças,  e  os  foros,  censos  e  pensões  impostos  nas  pro- 
priedades transmittidas ; 

2."  As  verbas  expressamente  designadas  pelo  testador 
para  demandas  e  contribuições ; 

3.*^  As  despezas  de  funeral,  de  suíFragios,  de  custas  de 
inventario,  de  registo  e  sêllo  do  testamento,  e  os  impostos 
e  contribuições  cm  divida  de  qualquer  natureza  que  se- 
jam; 

4."  As  dividas  do  testador  legalmente  comprovadas ;  as 
dividas  activas,  fallidas  ou  litigiosas,  assignando  o  credor 
termo  em  que  se  obrigue  a  pagar  a  respectiva  contribui- 
ção dentro  de  três  mezes,  contados  do  dia  do  recebimento, 
sob  pena  de  incorrer  na  multa  do  dobro  da  mesma  con- 
tribuição. Só  podem  ser  consideradas  litigiosas  as  dividas 
contestadas  em  juizo. 

§  2."  Não  são  considerados  encargos : 

1.°  O  valor  do  usufructo,  quando  a  propriedade  se  trans- 
mittir  separada  d'elle ;  nem  a  reserva  de  pensão  a  favor 
do  doador; 

2.°  A  contribuição  de  registo  que  o  herdeiro  tem  de 
pagar  pelos  legados  deixados  livres  d'ella; 

3.^  As  dividas  e  encargos  de  bens  doados,  que  não  fos- 
sem declarados  ao  tempo  da  liquidação  do  imposto ; 

4.^  As  letras  ou  dividas  contrahidas  pelo  doador  depois 
de  feita  a  doação  entre  vivos; 

5.°  As  rendas  pagas  antecipadamente  pelo  arrendatá- 
rio, quer  a  transmissão  se  verifique  para  elle  ou  para  ter- 
ceiro. 

Art.  47.'^  Os  encargos  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, e  as  circumstancias  de  que  depender  a  liquidação 
só  podem  ser  provadas  por  documentos  conforme  o  ar- 
tigo 2:420.°  do  código  civil. 

§  único.  Consideram-se  sufficientemente  comprovadas  as 
dividas  passivas,  que  tiverem  sido  competentemente  ap- 
provadas  em  inventario  judicial  e  as  que  constarem  de 
contas  correntes  extrahidas  de  livros  commerciaes,  devi- 
damente escripturados,  podendo  o  escrivão  de  fazenda, 
sempre  que  o  julgar  conveniente,  exigir  a  apresentação 
d'aquelles  livros. 

Não  se  apresentando  os  ditos  livros,  quando  exigidos 
pelo  escrivão  de  fazenda,  as  dividas  não  se  consideram 
provadas. 

Art.  48.°  Alem  das  regras  estabelecidas  nos  artigos  an- 
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tecedentes,  ter-se-hão  em  vista  na  liquidação  as  disposi- 
ções seguintes: 

§  1.°  Se  as  pensões  a  deduzir  constituirem  legado  em 
favor  de  um  terceiro,  o  interessado  será  sujeito  á  respe- 
ctiva contribuição  de  registo. 

§  2.°  O  valor  do  encargo  proveniente  de  obrigação  de 
alimentos  só  será  deduzido  dos  bens  transmittidos,  quando 
se  mostrarem  já  constituídos  e  arbitrados  os  alimentos  ao 
tempo  da  liquidação  do  imposto,  ficando  salvo  o  direito  de 
interessado  ao  abatimento  ou  restituição,  quando  se  mos- 
trar cumprida  aquella  obrigação. 

§  3."  Quando  os  escrivães  de  fazenda  tiverem  provas 
da  simulação  ou  exageração  do  encargo  dos  alimentos,  que 
não  tiverem  sido  fixados  por  sentença,  deverão,  no  pri- 
meiro caso,  recusar  a  deducção,  dando  parte  aos  agentes 
do  ministério  publico  da  simulação  para  os  eífeitos  compe- 
tentes, e  no  segundo  caso,  reduzir  a  mesma  deducção, 
conforme  a  condição  do  alimentante  e  alimentado,  podendo 
o  contribuinte  recorrer  nos  termos  do  capitulo  iv  d'este 
regulamento  das  resoluções  dos  escrivães. 

§  4.*^  Se  a  propriedade  se  transmittir  por  titulo  gratui- 
to, separada  do  usufructo,  deverá  fazer-se  logo  a  liquida- 
ção ao  usufructuario ;  mas  ao  proprietário  somente  quando 
consolidar  o  usufructo  com  a  propriedade,  e  fallecendo 
elle  antes  da  consolidação,  sem  ter  alienado  o  seu  direito, 
deve  a  liquidação  ser  feita  ao  seu  successor  ou  represen- 
tante legal,  quando  se  verificar  a  consolidação,  conforme 
o  valor  que  os  bens  tiverem  a  esse  tempo,  e  pela  taxa  que 
teria  de  ser  paga  pelo  proprietário  fallecido. 

§  5.°  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar, 
por  titulo  gratuito,  em  favor  de  um  terceiro,  o  seu  direito, 
será  liquidada  a  contribuição  respectiva  a  esta  nova  trans- 
missão sobre  a  propriedade,  sem  abatimento  do  usufructo  e 
sem  prejuizo  da  contribuição,  que  o  proprietário  tinha  de  pa- 
gar quando  consolidasse  a  propriedade  com  o  usufructo,  a 
qual  será  paga  pelo  novo  proprietário,  quando  consolidar. 

§  6.^  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar, 
por  titulo  oneroso,  o  seu  direito  em  favor  de  um  terceiro, 
será  igualmente  liquidada  a  contribuição  correspondente  a 
esta  transmissão,  sem  abatimento  do  usufructo  e  obser- 
vando-sc  o  disposto  na  alinea  h)  do  n.°  l.*^  do  §  9.°  do  ar- 
tigo 11.°,  em  relação  aos  valores  declarados  ou  constantes 
do  respectivo  titulo ;  e  no  caso  de  ser  preciso,  deverá  re- 
correr-se  á  avaliação,  em  relação  ao  valor  da  propriedade, 
sem  abatimento  do  usufructo. 
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§  7.°  Se  antes  da  consolidarão,  por  fallecimento  do  pro- 
prietário, succcder  na  propriedade  o  usufructuario,  ou  esta 
lhe  for  transmittida  por  titulo  gratuito,  far-se-ha  liquida- 
ção por  esta  nova  transmissão,  sem  deducyào  do  usufructo, 
ficando  prejudicada  a  liquidação  que  haveria  de  fazer-se, 
se,  em  poder  do  proprietário,  ou  seu  representante,  che- 
gasse a  eftectuar-se  a  consolidação. 

§  8.°  Se  antes  da  consolidação  a  propriedade  se  trans- 
mittir,  por  titulo  oneroso,  para  o  usufructuario  proceder- 
se-ha  nos  termos  do  §  6.° 

§  9.°  Se  o  usufructuario  alienar  por  titulo  gratuito,  em 
favor  de  um  terceiro,  o  usufructo,  será  liquidada  a  contri- 
buição de  registo  por  esta  nova  transmissão  do  usufructo, 
conforme  for  vitalicio  ou  temporário,  continuando  a  ser  pa- 
gas pelo  doador  as  annuidades  já  liquidadas  mas  ainda  não 
vencidas. 

Se  for  por  titulo  oneroso,  a  contribuição  será  calculada 
em  relação  á  mesma  base,  devendo  ser  logo  pagas  as  an- 
nuidades, ainda  por  vencer,  liquidadas  ao  vendedor. 

§  10.°  Se  a  transmissão  de  usufructo  for  feita,  por  ti- 
tulo gratuito,  a  favor  do  proprietário,  será  liquidada  a 
contribuição  por  esta  transmissão  nos  termos  da  primeira 
parte  do  paragrapho  antecedente;  e  se  for  por  titulo  one- 
roso, observar-se-ha  o  disposto  na  segunda  parte  do  mesmo 
paragrapho. 

§  ll.'^  A  contribuição  sobre  bens  transmitíidos  a  cônju- 
ges, sem  distincção,  deve  ser  calculada  segundo  o  grau  de 
parentesco  em  que  estiver  para  com  o  testador  o  cônjuge 
que  for  seu  parente  mais  próximo. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  a  doação  for  feita 
por  ambos  os  cônjuges. 

§  12.°  No  caso  de  repudio  da  herança,  provado  pelo 
termo  de  que  trata  o  artigo  2:034.°  do  código  civil,  a  li- 
quidação deverá  ser  feita  áquelles  para  quem,  em  virtude 
do  mesmo  repudio,  forem  transmittidos  os  bens.  Quando 
não  for  acceito  o  legado,  ou  por  qualquer  outro  modo  ca- 
ducar, acrescendo  á  herança  os  bens  legados,  a  liquidação 
será  feita  ao  herdeiro. 

§  13.°  Depois  de  acceita  a  herança  deve  ser  liquidada 
e  paga  a  contribuição  respectiva;  mas  se  estiver  pendente 
litigio  acerca  da  qualidade  de  herdeiro,  o  pagamento  só 
pode  ser  exigido  depois  de  findo  o  pleito  e  de  eíFeituada 
a  transmissão. 

§  14.°  Para  o  effeito  da  liquidação  da  contribuição  de- 
vida pela  transmissão  das  concessões  para  exploração  de 
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mprezas  industriaes,  o  material  da  exploração  das  em- 
prezas,  transmittido  com  a  respectiva  concessão,  segue  a 
condição  dos  immoveis. 

§  15.°  Os  escrivães  de  fazenda  são  incompetentes  para 
conhecer  da  legalidade  dos  actos  ou  contratos  que  impor- 
tam transmissão  de  propriedade. 

Art.  49.°  Feita  a  liquidação  provisoriamente,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  será  o  processo  continuado  com  vista 
ao  ministério  publico  por  três  dias,  para  promover  o  que 
se  lhe  oíFerecer  sobre  a  mesma  liquidação. 

§  1.°  Findo  esse  praso,  o  escrivão  de  fazenda  cobrará 
o  processo,  e  dentro  de  três  dias  confirmará  a  liquidação, 
se  o  ministério  publico  não  tiver  reclamado  contra  ella,  ou 
se  julgar  improcedente  a  sua  reclamação ;  ou  reformará  a 
mesma  liquidação,  no  caso  de  ter  o  ministério  publico  feito 
alguma  reclamação  justa. 

§  2.°  Dentro  de  três  dias  intimará  a  sua  decisão  ao 
ministério  publico,  somente  no  caso  d'este  ter  feito  alguma 
reclamação  que  tenha  sido  desattendida  no  todo  ou  em 
parte,  a  fim  de  recorrer,  se  o  entender  conveniente,  para 
o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos  do  artigo  58.° 
d'este  regulamento. 

§  3.°  No  mencionado  praso  serão  também  os  contribuin- 
tes intimados  na  liquidação  confirmada. 

Se  os  contribuintes  concordam  com  a  liquidação,  devem, 
no  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  intimação, 
declarar  se  querem  pagar  em  prestações,  ou  se  preferem 
pagar  de  prompto.  Não  se  conformando  com  a  liquidação 
ou  negando  a  obrigação  de  pagar  contribuição,  podem  re- 
clamar para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  no  praso  e  for- 
ma declarados  nos  artigos  58.°  e  seguintes. 

§  4.°  Dentro  de  três  dias,  depois  de  feitas  as  declara- 
ções, ou  terminando  o  praso  para  o  recurso  sem  ter  sido 
interposto,  extrahir-se-hão  os  respectivos  conhecimentos, 
em  conformidade  das  declarações  dos  contribuintes  so- 
bre a  forma  de  pagamento ;  e  no  caso  de  não  ter  sido 
feita  declaração  alguma  será  extrahido  um  só  conheci- 
mento para  ser  pago  no  praso  de  oito  dias.  Extrahidos 
os  conhecimentos  será  a  competente  verba  de  liquida- 
ção lançada  no  livro  modelo  n.°  2,  ou  addicionada  á  que 
já  estiver  lançada  como  illiquida  ou  de  liquidação  em  parte. 

Os  conhecimentos  serão  sempre  extrahidos  pela  totali- 
dade da  contribuição,  e  n'essa  conformidade  será  feito  o 
debito  ao  recebedor,  ainda  que  os  contribuintes  tenham 
pedido  o  pagamento  com  antecipação. 
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Art.  50.°  A  intimação  ao  contribuinte,  para  os  eífeitos 
(lo  artigo  antecedente,  será  feita  pessoalmente,  se  estiver 
no  concelho  onde  a  liquidaçíto  se  fizer  e  não  tiver  procu- 
rador constituido  no  processo  de  liquidação ;  tendo  procu- 
rador será  a  este  feita  a  intimação ;  e  se  o  contribuinte 
ou  seu  procurador  não  residir  no  concelho  a  intimação  será 
feita  na  pessoa  do  inventariante,  cabeça  de  casal,  testa- 
menteiro, ou  qualquer  familiar  do  contribuinte,  se  estiver 
n'esse  concelho;  e  não  havendo  ahi  nenhuma  d'essas  pes- 
soas, por  um  edital  affixado  na  porta  da  igreja  parochial 
da  sede  do  concelho. 

§  1.*^  A  intimação  poderá  ser  feita  pelo  escrivão  de  fa- 
zenda ou  por  qualquer  empregado  da  sua  dependência. 

§  2.^  Antes  de  feita  a  intimação  da  liquidação  definitiva 
aos  contribuintes,  o  inspector  de  fazenda  pode  mandar  re- 
ctificar quaesquer  erros  e  defeitos  nos  processos  de  liqui- 
dação, de  que  tenha  conhecimento.  A  liquidação  definitiva, 
depois  de  intimada  nos  termos  d'este  artigo,  só  pode  ser 
alterada  por  meio  de  recurso  para  a  instancia  superior 
conforme  o  disposto  no  capitulo  iv. 

Art.  õl.°  Em  todas  as  repartições  de  fazenda  dos  con- 
celhos haverá  um  livro  organisado  segundo  o  modelo  n.°  2, 
que  deverá  conter: 

l.*'  O  numero  do  processo  da  liquidação  da  contribuição; 

2°  O  nome  das  pessoas  de  quem  proveiu  a  transmissão  ; 

3.°  Data  do  óbito,  ou  da  doação ; 

4.°  O  nome  das  pessoas  para  quem  são  transmittidos  os 
bens  e  o  grau  de  parentesco; 

5.°  Data  da  autuação  do  processo; 

6.°  Referencia  ao  documento  por  que  foi  conhecida  a 
transmissão ; 

7.°  Data  em  que  foi  efí^ituada  a  liquidação; 

8.°  Declaração  de  estar  ou  não  dependente  de  liquida- 
ção futura. 

§  único.  Na  repartição  de  fazenda  provincial  haverá 
um  ou  dois  livros  idênticos  com  referencia  aos  concelhos 
da  província. 

SECÇÃO  V 
Avaliação 

Art.  52.°  Se  for  necessário  proceder  á  avaliação  de  al- 
guns bens,  o  escrivão  de  fazenda  intimará,  dentro  de  três 
dias,  contados.  d'aquelle  em  que  tiver  logar  o  acto  que  deu 
origem  á  avaliação,  o  respectivo  agente  do  ministério  pu- 
blico,  e  o  contribuinte,  pela  forma  estabelecida  no  artigo 


130 

50.°,  para  no  dia  em  que  lhes  designar,  que  nunca  exce- 
derá o  oitavo,  contado  do  ultimo  dos  três,  comparecerem 
perante  elle  para  nomearem  louvados,  ou  serem  estes  no- 
meados á  sua  revelia. 

§  1."  O  contribuinte  por  sua  parte,  e  o  agente  do  mi- 
nistério publico  pela  da  fazenda,  nomearão  cada  um  o  seu 
louvado. 

Quando  o  mesmo  louvado  não  for  competente  para  a 
avaliação  de  todos  os  bens  nomeará  cada  uma  das  partes 
um  louvado  para  cada  qualidade  d'esses  bens. 

§  2.°  Os  mesmos  louvados  podem  avaliar  differentes 
espécies  de  bens  e  qualquer  das  partes  pode  conservar 
o  mesmo  louvado  ainda  quando  a  outra  nomear  diffe- 
rentes. 

§3.'^  No  mesmo  acto,  o  contribuinte  e  o  agente  do  mi- 
nistério publico  deverão  escolher  um  terceiro  louvado  para 
desempatar  no  caso  de  necessidade. 

§  4.°  Se  não  concordarem,  o  contribuinte  nomeará  dois 
louvados  e  o  agente  do  ministério  publico  outros  dois,  e 
d'esses  quatro  se  tirará  á  sorte  um  que  servirá  para  des- 
empatar, quando  seja  necessário. 

§  ò.°  Em  caso  de  revelia  de  todas  ou  alguma  das  par- 
tes, o  escrivão  de  fazenda  procederá  á  nomeação  de  lou- 
vados por  parte  d'aquellas  que  forem  reveis. 

§  6.^  Estas  nomeações  se  farão  todas  por  meio  de  um 
termo.  As  avaliações,  em  que  no  termo  de  nomeação  de 
louvados  faltar  a  do  terceiro  para  desempatar,  serão  nul- 
las  e  de  nenhum  effeito. 

§  7.°  Nomeados  os  louvados,  serão  estes  intimados  para 
prestarem  juramento  perante  o  escrivão  de  fazenda,  que 
assistirá  á  louvação,  no  dia  em  que  elle  fixar. 

Art.  53. '^  Os  louvados  farão  a  louvação,  e  em  seguida 
certificarão  o  valor  dos  bens,  descrevendo-os  com  as  de- 
clarações necessárias,  para  se  conhecer  a  sua  identidade. 
Quando  não  souberem  escrever,  será  a  avaliação  reduzida 
a  termo. 

§  1.°  No  que  respeita  a  incompatibilidades,  escusas, 
forma  de  avaliação  e  em  tudo  mais  que  não  estiver  preju- 
dicado pelas  disposições  contidas  n'este  regulamento,  obser- 
var-se  ha  o  que  se  acha  determinado  no  código  do  processo 
civil  sobre  arbitramentos  e  avaliações. 

§  2.°  Pedido  escusa  por  algum  dos  louvados  nomeados, 
será  esta  concedida  ou  negada,  pelo  escrivão  de  fazenda, 
cabendo  da  sua  decisão  recurso  para  o  inspector  de  fa- 
zenda provincial. 
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Art.  04.'^  Na  determinaçílo  do  valor  dos  bens,  obser- 
var-se-ha  o  seguinte : 

§  l.''  O  valor  dos  bens  de  raiz  será  determinado  pela 
avaliação  dos  peritos,  tendo-se  em  vista  os  contratos  ante- 
riores, os  registos  das  conservatórias,  que  para  esse  fim 
serão  examinados  pelos  respectivos  escrivães  de  fazenda, 
os  arrendamentos  dos  mesmos  bens,  ou  de  outros  de  igual 
natureza,  e  todos  os  demais  elementos  indicados  nos  regu- 
lamentos da  contribuição  predial  para  a  fixação  do  rendi- 
mento collectavel  da  propriedade. 

§  2.°  O  valor  dos  bens  livres  será  o  producto  do  seu 
rendimento  multiplicado  por  dez. 

§  3.**  O  valor  do  domínio  útil  dos  bens  emphyteuticos 
será  o  producto  do  sou  rendimento  multiplicado  por  vinte, 
menos  a  somma  de  vinte  foros  e  de  um  laudemio  se  for 
devido. 

§  4.°  O  valor  do  dominio  útil  dos  bens  sub-emphyteu- 
ticos  será  o  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte,  abati- 
das vinte  pensões  e  um  laudemio  se  for  devido. 

§  5.°  O  valor  de  dominio  directo  será  o  producto  de 
cânon  multiplicado  por  vinte,  e  um  laudemio  quando  for 
devido.  Nas  reducçoes  de  foro,  o  valor  d'este  será  a  im- 
portância da  parte  reduzida,  multiplicada  por  vinte.  Quando 
o  foro  for  augraentado  por  incommodo  da  cobrança  divi- 
dida, o  valor  d'aquelle  será  a  importância  da  parte  au- 
gmentada  multiplicada  por  vinte.  Na  encampação  só  é  su- 
jeito á  contribuição  o  valor  do  prédio  na  parte  superior  a 
vinte  foros. 

§  6.^  Para  o  effeito  da  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  oneroso  o  valor  do  usufructo  vitalício 
será  o  producto  do  rendimento  annual  multiplicado  por 
vinte. 

Se  for  deixado  por  tempo  certo,  será  o  producto  do 
rendimento  de  um  anno,  multiplicado  por  tantos  annos 
quantos  forem  aquelles  porque  for  deixado  o  usufructo, 
sem  que  possa  exceder  a  vinte  annos  e  passando  este  a 
terceira  pessoa  o  seu  valor  será  o  producto  do  rendimento 
de  um  anno,  multiplicado  por  tantos  annos  quantos  faltarem 
para  completar  o  tempo  do  usufructo. 

§  7.°  O  valor  da  propriedade  sem  usufructo,  para  os 
effeitos  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  será 
o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  vinte,  sem 
deducção  do  usufructo. 

§  8.*^  O  valor  do  usufructo  vitalício  separado  da  pro- 
priedade,  quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gra- 
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tuito,  será  o  producto  do  seu  rendimento  liquido  multipli- 
cado por  vinte.  Se  for  por  tempo  certo  proceder-se-ha 
como  vae  estabelecido  na  segunda  parte  do  §  6.° 

Se  o  usufructo  for  de  inscripçÔes,  ou  outros  titulos  de 
divida  publica,  de  acções  ou  obrigações  de  bancos,  com- 
panhias ou  sociedades,  o  seu  valor  será  o  do  preço  que 
taes  titulos  tiverem  no  mercado. 

Na  falta  de  cotação  official  o  valor  será  determinado 
pela  declaração  dos  interessados,  ou  pelo  que  obtiverem 
em  venda  judicial  se  a  ella  se  proceder. 

§  9.°  O  valor  da  propriedade  separado  do  usufructo, 
quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gratuito,  será  o 
producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  dez  sem  de- 
ducção  do  usufructo. 

§  10.°  Quando  a  propriedade  for  transmittida  por  titulo 
gratuito,  com  o  encargo  de  qualquer  pensão  vitalícia  ou 
temporária,  a  contribuição  relativa  á  pensão  será  calculada 
segundo  as  regras  estabelecidas  para  o  usufructo  no  §  8.° 

§  11.°  As  pensões  vitalícias  ou  temporárias,  que  forem 
vendidas  ou  doadas  por  titulo  oneroso,  serão  avaliadas  da 
mesma  forma  que  se  acha  disposta  para  o  usufructo  no 
§  6.» 

Na  venda  de  prédios  não  se  abate  a  importância  do  usu- 
fructo ou  das  pensões  que  sobre  elles  tenham  sido  estabe- 
lecidas vitalícia  ou  temporariamente,  nem  as  reservas  a 
favor  do  vendedor. 

Art.  Õ5.°  Concluida  a  avaliação,  se  os  contribuintes  não 
concordarem  com  ella,  poderão  reclamar  em  conformidade 
do  artigo  57.°  e  seguintes. 

Art.  56.°  Se  os  contribuintes  recorrerem  e  não  obtive- 
rem provimento,  pagarão  o  juro  da  mora,  de  6  por  cento. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  separarão  na  respe- 
ctiva liquidação  a  importância  que  pertencer  á  contribui- 
ção de  registo  da  que  provier  d'estes  juros,  com  a  se- 
guinte designação:  juros  pela  mora  do  pagamento  da 
contribuição  de  registo. 

CAPITULO  IV 
Reclamações  e  recursos 

Art.  57.°  Se  os  contribuintes  ou  o  ministério  publico 
se  não  conformarem  com  a  avaliação,  poderão  reclamar 
contra  ella,  dentro  de  cinco  dias  contados  da  sua  data, 
para  o  escrivão  de  fazenda,  por  meio  de  um  requerimento, 
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em  que   deduzam  as  rasoes  que  têem  contra  essa  avalia- 
yão. 

§  1.°  O  escrivão  de  fazenda,  logo  que  receba  este  re- 
querimento, o  continuará  com  vista  ao  ministério  publico, 
se  este  nào  for  o  recorrente,  ou  ao  contribuinte,  por  vinte 
e  quatro  horas,  e,  cobrando  o  processo,  findas  ellas,  deci- 
dirá a  reclamação  dentro  de  três  dias. 

§  2.°  No  caso  de  denegar-lhe  provimento,  o  escrivão  de 
fazenda  condemnará  o  reclamante,  se  não  for  o  ministério 
publico,  nos  juros  da  mora  da  importância  da  contribui- 
ção, alem  das  custas. 

§  3.°  Se  o  escrivão  de  fazenda  julgar  conveniente,  ou 
necessário  para  decidir  a  reclamação,  que  se  faça  nova 
avaliação,  mandará  proceder  a  ella,  por  diíFerentes  louva- 
dos, em  numero  dobrado,  segundo  a  forma  estabelecida 
para  a  primeira  avaliação. 

§  á.^  Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  par- 
tes recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca  nos  termos 
do  artigo  58.° 

§  5.°  Depois  de  feita  a  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  oneroso,  o  contribuinte  que  se  julgar 
lesado  por  erro  de  calculo,  poderá  reclamar  dentro  do 
praso  de  cinco  dias  perante  o  escrivão  de  fazenda.  Na 
falta  de  reclamação  dentro  d'este  praso,  nenhum  outro  re- 
curso lhe  é  permittido.  Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda 
podem  as  partes  recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca nos  termos  do  artigo  58.° 

Art.  58.°  Se  os  contribuintes  ou  o  ministério  publico 
se  não  conformarem  com  a  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  gratuito,  ou  por  titulo  oneroso,  no  caso 
de  se  ter  procedido  á  avaliação,  podem  recorrer  para  o 
juiz  de  direito  da  comarca. 

§  1.°  Este  recurso  será  feito  dentro  de  cinco  dias, 
contados  d'aquelle  em  que  for  intimada  a  liquidação,  por 
meio  de  um  requerimento  dirigido  ao  juiz  e  apresen- 
tado ao  escrivão  de  fazenda,  no  qual  se  deduzirão  todos 
os  fundamentos  do  mesmo  curso.  Este  requerimento  irá 
logo  instruído  com  todos  os  documentos,  que  ao  recor- 
rente pareçam  convenientes  para  a  justificação  do  seu 
direito. 

§  2.°  Recebido  o  requerimento,  o  escrivão  de  fazenda 
passará  recibo  em  que  declare  o  numero  e  qualidade  dos 
documentos  entregues  pelo  recorrente,  juntal-o-ha  imme- 
diatamente  ao  processo,  lavrando  termo  de  apresentação, 
que  será  assignado  por  elle  e  pelo  recorrente,  e  dentro  de 
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quarenta  e  oito  horas  remetterá  ao  juiz  de  direito  em  ex- 
pediente o  processo  acompanhado  da  sua  informação. 

Art.  59.°  As  reclamações  e  recursos  de  que  tratam  os 
artigos  antecedentes  têem  effeito  suspensivo. 

Art.  60.°  O  juiz  logo  que  receber  o  processo,  declarará 
n'este  a  data  em  que  o  recebeu,  e  apresental-o-ha  na  pri- 
meira audiência  ordinária,  para  ser  competentemente  dis- 
tribuido,  devendo  ser  resolvido  o  recurso  dentro  de  dez 
dias  contados  d'aquelle  em  que  se  tiver  feito  a  distribuição. 

§  1.°  Se  o  juiz  confirmar  inteiramente  a  liquidação,  o 
recorrente,  se  não  for  o  ministério  publico,  será  con- 
demnado  nos  juros  da  mora  de  6  por  cento  da  importân- 
cia liquidada,  alem  das  custas. 

§  2.°  Decidido  o  recurso,  será  o  processo  devolvido 
dentro  de  quarenta  e  oito  horas  ao  escrivão  de  fazenda, 
que,  depois  de  declarar  a  data  em  que  o  recebeu,  intimará 
a  decisão  aos  recorrentes  e  ao  ministério  publico,  nos 
termos  do  artigo  49.°,  extrahirá  o  respectivo  conhecimeuto 
quando  a  decisão  for  no  todo  ou  em  parte  contraria  aos 
contribuintes  e  archivará  o  processo. 

Art.  61.°  As  disposições  dos  artigos  Õ8.°  e  seguintes 
são  applicaveis  aos  casos  em  que  os  contribuintes  neguem 
absolutamente  a  obrigação  do  pagamento  da  contribuição 
de  registo. 

Art.  62.°  O  juiz  de  direito  é  competente  para  approvar 
a  liquidação  ou  ordenar  a  sua  i^eforma. 

Art.  63,°  Da  decisão  do  juiz  de  direito  somente  ha  re- 
curso para  a  junta  consultiva  do  ultramar,  sem  eífeito  sus- 
pensivo. 

O  ministério  publico  interporá  sempre  recurso  quando  a 
decisão  for  contraria  á  fazenda  nacional. 

§  1.°  São  competentes  para  interpor  este  recurso  o  mi- 
nistério publico,  os  contribuintes  e  o  inspector  de  fazenda 
provincial. 

§  2.°  O  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  de  di- 
reito no  praso  de  dez  dias,  contados  da  intimação,  por 
meio  de  petição  em  duplicado,  se  o  recorrente  for  o  mi- 
nistério publico  ou  o  contribuinte.  O  requerimento  d'este 
pôde  ser  assignado  por  advogado  ou  procurador  bastante, 
ou  só  pela  parte,  devendo  a  assignatura  d' esta  ser  reco- 
nhecida por  tabellião. 

Quando  o  inspector  de  fazenda  for  recorrente,  o  recurso 
será  interposto  por  meio  de  officio  dirigido  ao  juiz  de  di- 
reito. 

§  3.°  Logo  que  seja  apresentada  a  petição  ou  officio,  o 
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juiz  de  direito  requisitará  ao  respectivo  escrivão  de  fa- 
zenda a  remessa  do  processo,  a  qual  se  eífectuará  dentro 
do  praso  de  três  dias. 

§  4.°  Recebido  o  processo  o  juiz  de  direito  mandará, 
no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  juntar-lhe  a  petição  ou 
officio  do  recurso,  marcando  o  praso  de  oito  dias  para  o 
processo  poder  ser  examinado  pelas  partes,  e  ordenando 
que  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  seja  entregue  ao 
recorrido  o  duplicado  da  petição  ou  copia  do  officio,  pas- 
sando-se  nos  autos  certidão  da  entrega. 

§  5.°  O  processo  não  sairá  do  cartório  do  escrivão,  mas 
as  partes  poderão  ali  examinai -o  por  si  ou  por  seu  procu- 
rador, durante  o  praso  marcado  no  paragrapho  antece- 
dente e  no  mesmo  praso  serão  recebidos  quaesquer  docu- 
mentos ou  allegaçoes  que  as  partes  pretendam  juntar  ao 
processo. 

§  6.°  Findo  esse  praso  o  juiz  fará  remetter  pela  pri- 
meira mala  que  sair  para  a  metrópole  o  processo  á  junta 
consultiva  do  ultramar.  Para  esse  efFeito  é  o  contribuinte 
obrigado,  quando  for  elle  o  recorrente,  a  satisfazer,  dentro 
de  quarenta  e  oito  horas  seguintes  á  expiração  do  praso 
marcado  nos  §§  4.°  e  5.°  a  importância  dos  sellos  do  cor- 
reio, sob  pena  de  ser  o  recurso  julgado  deserto,  sem  ne- 
cessidade de  promoção  do  recorrido. 

Art.  64.°  Dos  processos  de  liquidação  da  contribuição 
de  registo  passar-se-hão  ás  partes  todas  as  certidões  que 
precisarem,  pagando  os  emolumentos  respectivos,  salvo 
quando  forem  pedidas  pelo  ministério  publico. 

Art.  65.°  Alem  dos  recursos  ordinários,  e  fora  dos  pra- 
sos  fixados  n'este  regulamento,  só  poderão  recorrer  extra- 
ordinariamente para  o  governo  provincial  pela  repartição 
de  fazenda  provincial. 

1.^  A  fazenda  nacional  dentro  de  dois  annos,  contados 
da  data  da  intimação  da  liquidação  definitiva; 

2.°  Os  collectados  indevidamente  por  não  serem  contem- 
plados na  transmissão  que  motivou  a  liquidação,  ou  não 
serem  sujeitos  á  contribuição  quando  contemplados. 

§  1.°  Não  podem  usar  do  recurso  extraordinário  os  in- 
dividuos  que,  estando  sujeitos  á  contribuição,  intervieram 
nos  termos  do  artigo  50.°  no  processo  da  liquidação,  e 
com  ella  se  conformaram. 

§  2.°  O  recurso  extraordinário  não  tem  effeito  suspen- 
sivo e  deve  ser  interposto  pelo  contribuinte  por  meio  de 
requerimento  apresentado  na  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial, acompanhado  dos  respectivos  documentos. 
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O  governo  provincial,  ouvido  o  inspector  e  o  escrivão 
de  fazenda,  resolverá  o  recurso,  e  do  seu  despacho  só  com- 
pete recurso  para  o  ministério  da  marinha  e  ultramar.  Do 
despacho  do  ministro  não  ha  recurso. 

§  3.°  O  recurso  extraordinário  por  parte  da  fazenda 
nacional  só  pôde  ser  interposto  pelo  inspector  de  fazenda, 
e,  depois  de  ouvida  a  parte  interessada,  segue  os  mesmos 
tramites  marcados  no  §  2.° 

Art.  66.°  Todas  as  reclamações,  recursos  ou  requeri- 
mentos sobre  o  serviço  da  contribuição  de  registo,  pode- 
rão ser  apresentados  nas  repartições  de  fazenda  dos  con- 
celhos. 

§  único.  N'este  caso  os  escrivães  de  fazenda  são  obriga- 
dos a  entregar  aos  apresentantes  uma  declaração  do  dia 
da  apresentação  dos  mencionados  recursos,  reclamações  ou 
requerimentos  e  envial-os-hão  no  praso  de  quinze  dias,  de- 
vidamente informados  ao  inspector  de  fazenda. 

CAPITULO  V 
Forma  de  pagamento 

SECÇÃO  1 
Contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  67.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 
depois  de  devidamente  liquidada,  será  sempre  paga  por 
inteiro  por  aquelles  para  quem  passaram  os  bens  :  nas  per- 
mutações por  ambos  os  permutantes,  e  nas  arrematações 
e  adjudicações  judiciaes  e  administrativas,  pelo  executado 
e  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  a  condição  em  con- 
trario  expressa  antes  da  praça,   ou  contida  na  sentença. 

Art.  68.*^  O  pagamento  da  contribuição  de  registo  será 
feito  nas  transmissões  por  titulo  oneroso,  antes  de  cele- 
brado o  acto  que  as  opera. 

§  1.°  Esta  disposição  não  comprehende  as  transmissões 
de  propriedade  operadas  por  escriptos  particulares,  em 
hasta  publica  ou  por  adjudicação  judicial,  actos  de  conci- 
liação ou  subrogação  de  bens  dotaes,  licitação  e  tornas 
cuja  contribuição  será  paga  dentro  de  trinta  dias  contados 
daj^celebração  dos  contratos,  da  assignatura  do  termo  de 
arrematação,  da  sentença  da  adjudicação,  do  auto  da  con- 
cihação,  da  sentença  que  auctorisou  a  sobrogação  ou  da 
que  julgou  as  partilhas. 
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§  2.°  Nas  transmissões  de  quo  trata  o  §  1.°  o  paga- 
mento da  contribuição  poderá  fazer- se  ainda  depois  do 
praso  ali  designado,  no  caso  de  justo  impedimento,  devi- 
damente comprovado,  e  pagando  os  coatribuintes  o  juro 
de  mora. 

Para  este  fim  dirigirão  os  interessados  os  seus  requeri- 
mentos pela  repartição  de  fazenda  provincial,  ao  governo 
provincial  que  depois  de  obtidas  as  necessárias  informa- 
ções, ou  em  vista  dos  documentos,  que  provem  o  allegado 
impedimento,  os  resolverá. 

§  3.^  Se  o  requerimento  for  attendido,  passar-se-ha 
portaria  dispensando  o  lapso  de  tempo,  pela  qual,  se  pa- 
garão emolumentos. 

§  4.*^  A  contribuição  respectiva  a  licitações  c  tornas 
deve  ser  paga  no  praso  de  trinta  dias  da  data  da  sentença 
que  julga  as  partilhas,  considerando-se  esta  como  o  acto 
que  opera  a  transmissão  para  os  herdeiros,  salvas  as  alte- 
rações resultantes  da  decisão  dos  recursos  contra  ella  in- 
terpostos, em  conformidade  do  artigo  729.°  do  código  do 
processo  civil. 

§  5.°  Na  falta  de  pagamento  dentro  d'este  praso  a  sen- 
tença não  pôde  ser  executada  nem  produzir  eíFeitos  judi- 
ciaes,  sem  que  a  transmissão  seja  validada,  no  praso  de 
sessenta  dias  pelo  pagamento  da  contribuição  devida  aggra- 
vada  com  mais  50  por  cento  e  juros  de  mora.  Passados 
noventa  dias  da  data  da  sentença  sem  ter  sido  paga  a 
contribuição,  o  ministério  publico  intentará  logo  a  acção 
necessária  para  ser  imposta  a  pena  de  nullidade  da  par- 
tilha cumulada  com  o  pagamento  da  contribuição  em 
dobro. 

§  6.°  A  contribuição  de  registo  por  tornas  é  devida  de 
toda  a  importância  que  o  co-herdeiro  haja  de  repor,  con- 
forme o  mappa  das  partilhas. 

Esta  contribuição,  porém,  não  pode  recair  sobre  quantia 
excedente  ao   valor  total  dos  bens  immoveis  da  herança. 

Art.  ■  69.°  Os  conhecimentos  para  o  pagamento  da  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  oneroso  serão  feitos  con- 
forme o  modelo  n.°  3. 

SECÇÃO  II      . 
Contribuição  por  tituto  gratuito 

Art.  70.°  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito,  a  con- 
tribuição só  será  paga  quando  a  transmissão  real  e  effe- 
ctivamente  se  operar,  e  assim  não  será  paga  nas  doações 
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condicionaes  sem  se  verificar  a  condição,  nas  doayoes 
mortis  causa,  emquanto  não  se  verificar  a  morte  do  doa- 
dor sem  revogação  da  doação,  e  nas  doações  inter  vivos 
com  resâlva  do  usufructo  sem  este  acabar. 

§  1.°  O  herdeiro  ou  legatário  de  bens  deixados  com  se- 
paração do  usufructo,  pôde  antecipar  o  pagamento  da  con- 
tribuição relativa  á  propriedade  de  parte  ou  de  todos  os 
bens. 

Este  pagamento  não  tem  desconto  pela  antecipação, 
salva  a  disposição  do  artigo  75.° 

§  2.°  As  transmissões  onerosas  de  bens  immoveis  para 
pagamento  de  dividas  são  consideradas  como  transmissões 
por  titulo  gratuito,  para  os  eíFeitos  do  pagamento  da  con- 
tribuição, sem  embargo  de  ter  esta  de  ser  liquidada  e  cal- 
culada simultaneamente  por  titulo  gratuito  e  oneroso. 

Art.  71.°  O  pagamento  será  feito  pela  maneira  se- 
guinte : 

§  1.°  Se  a  transmissão  for  de  moveis  e  a  contribuição 
não  exceder  a  56j^000  réis,  será  paga  no  praso  de  oito 
dias,  contados  da  intimação  da  liquidação  definitiva  da 
contribuição,  não  tendo  havido  reclamação  nos  termos  do 
artigo  49.° 

§  2.°  Excedendo  a  56^000  réis  será  paga  em  duas  pres- 
taçães  se  o  contribuinte  tiver  feito  a  declaração  mencio- 
nada no  §  3.°  do  artigo  49.°:  a  primeira  que  não  será 
menor  de  SõjJiOOO  réis,  será  satisfeita  em  moeda  metallica 
no  praso  de  oito  dias,  contados  na  intimação  da  liquida- 
ção definitiva,  e  a  segunda  por  meio  de  um  conhecimento 
garantido  por  pessoa  de  reconhecido  credito  ou  por  hypo- 
theca  registada  sobre  bens  livres  de  encargos,  que  valham 
o  dobro,  cobravel  a  seis  mezes,  contados  do  mesmo  modo. 

§  3.°  Se  o  contribuinte  tiver  feito  a  devida  declaração, 
e  a  contribuição  for  de  bens  immobiharios,  e  não  exceder 
a  200j5(000  réis,  será  paga  em  quatro  prestações,  uma  no 
referido  praso  de  oito  dias,  e  três  por  conhecimentos  co- 
bráveis a  seis,  doze  e  dezoito  mezes. 

§  4.°  Se  a  contribuição  exceder  de  200^^000  réis  até 
1:000}$(000  réis,  será  paga  em  cinco  prestações:  uma  no 
dito  praso  de  oito  dias  e  quatro  por  conhecimentos  cobrá- 
veis a  seis,  doze,  dezoito  e  vinte  e  quatro  mezes. 

§  ò.°  Se  a  contribuição  exceder  a  I:000j5i000  réis,  será 
paga  em  seis  prestações,  uma  no  praso  indicado  de  oito 
dias,  e  as  outras  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze, 
dezoito,  vinte  e  quatro  e  trinta  mezes. 

§  6.°  Nenhum  conhecimento,  excepto  o  ultimo  será  in- 
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ferior  a  35í»000  róis,  devendo  todos  ser  de  igual  quantia 
e  esta  múltipla  de  1^5(000  réis. 

§  7.°  Se  a  transmissão  comprehender  bens  mobiliários 
e  immobiliarios,  será  paga  a  contribuição  segundo  as  re- 
gras estabelecidas  nos  §§  3.°,  4.°,  5.°  e  6.^,  tendo  em  at- 
tenção  a  importância  da  contribuição  liquidada. 

§  8.°  Ob  conhecimentos  de  que  tratam  os  §§  3.°,  4.°, 
5.°  e  6.°  são  garantidos  sempre  pelo  privilegio  declarado 
no  §  único  do  artigo  16.°,  e  também  por  hypotheca  vo- 
luntária se  for  constituída  nos  termos  do  §  2.°  doeste  ar- 
tigo. 

§  9.°  Se  o  contribuinte  não  tiver  feito  declaração  acerca 
do  pagamento,  ou  tendo-a  feito  não  prestar  fiança  ou  hy- 
potheca, a  contribuição  será  paga  de  uma  só  vez. 

Art.  72.°  Quando  o  usufructo  se  transmittir  separado 
da  propriedade,  a  contribuição  relativa  áquelle  será  paga 
segundo  as  disposições  seguintes  : 

§  1.°  A  iinportancia  da  contribuição  será  dividida  em 
vinte  annuidades,  com  vencimento  cada  uma  no  1.°  de 
janeiro  dos  annos  por  que  durar  o  usufructo. 

§  2.°  No  usufructo  temporário  que  não  chegar  a  vinte 
annos,  o  imposto  será  de  tantas  annuidades  quantos  os 
annos  de  usufructo.  Em  caso  algum  poderá  o  imposto  ex- 
ceder vinte  annuidades.  Os  conhecimentos  das  annuidades 
serão  sempre  garantidos  na  forma  do  §  2.°  do  artigo  71.° 

§  3.°  Tanto  no  usufructo  vitalicio  como  no  temporário, 
sujeito  á  condição  da  vida,  as  annuidades  de  imposto,  não 
vencidas  á  morte  do  usufructuario,  caducam  e  ficam  nul- 
las  de  pleno  direito,  cessando  com  a  morte  do  usufructua- 
rio, a  obrigação  do  pagamento.  Igualmente  se  procederá 
nos  casos  em  que  o  usufructo  cessar  pelos  outros  motivos 
declarados  no  artigo  2:241.°  do  código  civil,  salva  a  dis- 
posição dos  §§  9.°  e  10.°  do  artigo  48.°  d'este  regula- 
mento. 

§  4.°  Será  de  200  réis  o  minimo  das  annuidades  de  que 
tratam  os  paragraphos  antecedentes. 

§  5.°  Quando  o  contribuinte  pretenda  satisfazer  de 
prompto  todas  ou  parte  das  annuidades,  será  o  pagamento 
regulado  pelas  disposições  do  artigo  antecedente  e  seus 
paragraphos,  dividindo-se  á  contribuição  cujo  pagamento 
se  quer  antecipar,  em  quatro,  cinco  ou  seis  prestações, 
semestraes,  segundo  a  sua  maior  ou  menor  importância, 
fazendo-se  porém,  o  desconto  de  5  por  cento  ao  anno  logo 
desde  a  primeira  prestação.  O  pagamento  antecipado  de 
uma  só  annuidade  não  dá  direito  a  desconto. 
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Art.  73.°  Quando  a  propriedade  for  transmittida  com  o 
encargo  de  qualquer  pensão  vitalícia  ou  temporária  a  con- 
tribuição relativa  á  pensão  será  paga  pelo  proprietário  an- 
nualmente,  deduzindo  este  a  sua  importância  ao  paga- 
mento da  pensão  a  que  a  propriedade  estiver  sujeita. 

§  único.  O  proprietário  será  obrigado  a  pagar  as  an- 
nuidades  em  divida  e  as  que  não  estiverem  vencidas  á 
data  da  morte  do  pensionista. 

Se  o  proprietário  não  dever  contribuição  pela  herança, 
também  não  pagará  as  annuidades  por  vencer. 

Se  o  proprietário  fallecer  deixando  herdeiro  o  pensio- 
nista, este  tem  obrigação  de  pagar  todas  as  annuidades 
em  divida,  vencidas  ou  por  vencer. 

Art.  74.°  Os  conhecimentos  de  que  trata  o  artigo  71.° 
serão  feitos  segundo  o  modelo  n.°  4  e  extrahidos  contra  os 
contribuintes  e  seus  fiadores,  quando  os  houver,  pela  to- 
talidade da  contribuição. 

Art.  75.°  Se  os  contribuintes  quizerem  pagar  logo  toda 
ou  parte  da  contribuição,  devida  pela  propriedade  ou  re- 
mir todas  ou  algumas  das  prestações  antes  do  vencimento 
far-se-lhes-ha  o  desconto  de  5  por  cento  ao  anno,  calcu- 
lado não  sobre  a  somma  total  das  prestações  que  se  pre- 
tender remir,  mas  sobre  cada  uma  d'ellas,  conforme  o 
maior  ou  menor  praso  do  seu  vencimento,  deduzindo- se 
na  prestação  que  se  vencer  a  seis  mezes  2  Ys  por  cento , 
na  que  se  vencer  a  doze  mezes,  5  por  cento;  na  que  se 
vencer  a  dezoito  mezes  7  Vs  por  cento  e  assim  por 
diante. 

A  primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve  pagar  de 
prompto  não  tem  desconto. 

Art.  76.°  Os  contribuintes  que  pretenderem  satisfazer 
de  prompto  ou  remir  os  conhecimentos  contra  elles  ex- 
trahidos, entregarão  a  respectiva  importância  liquida  do 
desconto  de  5  por  cento  ao  anno,  desde  o  dia  em  que  se 
eíFectuar  o  pagamento  até  ao  do  vencimento  dos  mesmos 
conhecimentos,  e  um  recibo  assignado  pelos  mesmos  con- 
tribuintes a  favor  do  recebedor  da  comarca  pela  quantia 
em  que  importar  o  mencionado  desconto,  que  servirá  de 
titulo   para  credito  dos  livros  da  conta  d'aquelle  exactor. 

§  1.°  O  escrivão  de  fazenda  lançará  nos  conhecimentos 
assim  pagos  uma  verba  da  qual  conste  a  importância  do 
desconto,  assignando-a  juntamente  com  o  respectivo  rece- 
bedor. 

§  2.°  A  repartição  de  fazenda  provincial  fornecerá  os 
impressos  conforme  os  modelos  n.°^   1,   2,  5,  6  e  as  ca- 
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dernctas  que  devera  ser  de  50  folhas  cada  uma,  conforme 
os  modelos  n."^  3  c  4  juntos  a  este  regulamento. 

CAPITULO  VI 
Da  cobrança 

Art.  77.°  Se  os  contribuintes,  que  deverem  pagar  de 
prompto  contribuição  de  registo,  nao  realisarem  o  paga- 
mento dentro  de  oito  dias  contados  da  intimação  da  liqui- 
dação definitiva,  ou  da  sua  declaração  sobre  a  forma  do 
pagamento,  quando  esta  tiver  logar,  será  lançada  nos  res- 
pectivos conhecimentos  uma  verba  assignada  pelo  escrivão 
de  fazenda  e  recebedor,  em  que  se  declare  a  falta  de  pa- 
gamento, e  os  escrivães  de  fazenda  enviarão  dentro  de 
oito  dias  ao  inspector  de  fazenda  uma  relação,  em  dupli- 
cado, d'aquelles  devedores  a  fim  de  ser  auctorisado  o  pro- 
cedimento executivo. 

§  único.  O  inspector  de  fazenda  auctorisará  o  procedi- 
mento executivo  dentro  de  três  dias  contados  d'aquelle 
em  que  receber  as  relações. 

Art.  78.°  E  applicavel  ás  execuções  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  o  processo  de  cobrança  executiva  dos 
impostos  e  contribuições  publicas. 

Art.  79.°  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em 
prestações,  não  pagarem  alguma  no  praso  do  vencimento, 
considerar-se-hão  desde  logo  vencidas  as  que  não  o  esti- 
verem e  proceder-se-ha  nos  termos  dos  artigos  anteceden- 
tes. 

§  único.  Esta  disposição  não  é  applicavel  ás  annuida- 
des  de  que  tratam  os  artigos  72.°  e  73.°,  devendo,  quanto 
a  cada  uma  d'estas,  proceder-se  de  conformidade  com  o 
que  se  acha  determinado  n'este  capitulo. 

CAPITULO  VII 
Fiscalisação 

SECÇÃO  I 
Fiscalisação  geral 

Art.  80.°  A  fiscalisação  da  contribuição  de  registo  per- 
tence, em  geral,  a  todas  as  auctoridades,  corporações  e 
repartições  publicas,  e,  em  especial,  á  repartição  de  fa- 
zenda provincial. 
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Art.  81.**  Não  poderão  ser  admittidos  em  juizo,  ou  pe- 
rante qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  pu- 
blica, os  actos  ou  contratos,  pelos  quaes  se  não  tiver  pago 
a  contribuição  de  registo  sendo  a  ella  sujeitos.  São  in- 
exequiveis  as  sentenças,  autos  de  conciliação  e  formaes  de 
partilhas,  pelos  quaes  se  não  pagou  a  respectiva  contri- 
buição. 

§  1.°  Os  contratos  de  transmissão  de  propriedades,  ce- 
lebrados por  escriptos  particulares,  não  poderão  ser  admi- 
tidos a  registo  predial,  ou  produzidos  em  juizo,  como 
prova  d'esses  contratos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta 
dias,  concedido  para  o  pagamento  da  respectiva  contribui- 
ção sem  que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  2.°  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do 
pagamento  do  legado  ou  herança,  ou  do  cumprimento  de 
doação,  ou  qualquer  outro  contrato,  pelo  qual  se  deva  con- 
tribuição de  registo,  será  attendido  em  juizo  ou  perante 
qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica, 
sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ter  sido  paga  ou 
devidamente  garantida  a  contribuição  liquidada. 

§  3.°  As  partilhas  amigáveis  de  heranças,  pelas  quaes 
se  não  tiver  pago  a  contribuição  de  registo  que  for  de- 
vida, não  poderão  igualmente  ser  attendidas  em  juizo  pe- 
rante qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  pu- 
blica. 

Art.  82.**  Nenhuma  auctoridade,  repartição,  corporação, 
banco,  companhia  ou  sociedade  de  qualquer  natureza  ou 
denominação,  mandará  entregar  dinheiro  que  esteja  em 
deposito,  averbar  títulos,  acções,  obrigações  ou  pagar  le- 
tras de  que  se  deva  contribuição  de  registo,  sem  que  esta 
seja  previamente  paga,  ou  sem  que  fique  em  deposito  a 
importância  da  mesma  contribuição  expressamente  sepa- 
rada, paia  que  o  seu  pagamento  seja  feito  á  ordem  do 
governo  provincial. 

Aquelles  que  deixarem  de  cumprir  esta  disposição  ficam 
responsáveis  pelo  pagamento  da  contribuição. 

Art.  83.**  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inven- 
tariantes, não  poderão  fazer  entrega  de  quaesquer  legados 
ou  quinhões  de  heranças  aos  interessados,  sem  que  esteja 
paga  ou  garantida  a  respectiva  contribuição. 

Art.  84.**  Os  tabelliães  transcreverão  nas  escriptnras  ou 
instrumentos,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão 
de  propriedade  por  titulo  oneroso,  os  conhecimentos  de 
pagamento  da  contribuição  de  registo. 

Art.   80.**   Os  tabelliães  que  houverem  de  lavrar  escri- 
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pturas  ou  instrumentos  que  operem  ou  venham  a  operar 
transmissão  de  propriedade  sujeita  a  contribuição  de  re- 
gisto por  titulo  gratuito,  com  excepção  dos  testamentos, 
devem  exigir  dos  possuidores  a  apresentação  de  documento 
legal  que  prove  o  pagamento  do  imposto  ou  a  contribuição 
da  antecedente  transmissão,  se  esta  se  tiver  operado  de- 
pois da  publicação  da  lei  de  21  dO fevereiro  de  1838,  e 
for  sujeita  á  mesma  contribuição.  No  caso  de  não  ser  de- 
vida contribuição  de  registo  por  transmissão  alguma  ante- 
rior, apresentarão  os  interessados  uma  declaração  por  elles 
assignada,  em  que  se  exponha  o  motivo  por  que  a  antece- 
dente transmissão  não  se  considerou  sujeita  á  contribuição 
de  registo  por  titulo  gratuito.  Assim,  aquelle  documento, 
como  esta  declaração,  serão  transcriptos  nas  escripturas 
ou  instrumentos. 

Art.  86.°  Contra  os  que  sonegarem  bens  ou  fizerem 
contratos  simulados  para  defraudar  a  fazenda  nacional,  se- 
rão admittidas  denuncias  pela  forma  estabelecida  no  ar- 
tigo 386.*^  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo  civil. 

§  l.*^  Os  escrivães  de  fazenda  e  quaesquer  outros  em- 
pregados fiscaes  podem  dar  em  juízo  as  denuncias,  ou  le- 
vantar auto  que  enviarão  ao  ministério  publico  para  este 
requerer  o  processo  necessário  para  a  imposição  das  pe- 
nas. 

§  2.°  Se  as  simulações  ou  sonegações  forem  julgadas 
procedentes  e  provadas,  as  respectivas  multas  serão  devi- 
das como  determina  o  artigo  114.°  d'este  regulamento. 

§  3.°  A  parte  das  multas  pertencentes  aos  denunciantes 
ser-lhes-lia  entregue  por  ordem  do  respectivo  juizo,  inde- 
pendentemente de  auctorisação. 

SECÇÃO  II 
Fiscalisação  especial 

Art.  87.°  No  desempenho  das  attribuições  que,  segundo 
o  artigo  80.°,  pertencem  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial, cumpre -lhe: 

1.°  Exercer  a  devida  fiscalisação  sobre  todo  o  serviço 
da  contribuição  de  registo  pelos  meios  designados  n'este 
regulamento,  alem  de  quaesquer  outros  de  que  julgue  con- 
veniente usar ; 

2.°  Expedir  as  ordens  necessárias  para  que  sejam  obser- 
vadas as  disposições  legaes  que  regulam  a  contribuição  de 
registo,  e  propor  as  providencias  convenientes  para  corri- 
gir os  abusos  e  aperfeiçoar  a  fiscalisação ; 
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3.°  Inspeccionar  o  serviço  da  contribuição  de  registo 
por  meio  dos  respectivos  empregados,  os  quaes  poderão 
examinar  todos  os  cartórios  e  repartições  publicas,  lavrar 
auto  de  quaesquer  infracções  que  descubram  e  remettel-o 
ao  ministério  publico  para  imposição  das  penas  legaes, 
dando  de  tudo  conta  pela  mencionada  repartição  de  fa- 
zenda ao  governo  enírelatorio  circumstanciado.  Este  auto 
dispensa  a  formação  do  corpo  de  delicto. 

Art.  88.°  Os  escrivães  de  fazenda  remetterâo  até  ao 
dia  15  de  cada  mez,  ao  inspector  de  fazenda,  uma  relação 
em  duplicado,  formulada  segundo  o  modelo  n.'*  5,  da  im- 
portância da  contribuição  de  registo  que  tiverem  liquidado 
no  mez  antecedente. 

§  único.  Na  columna  das  observações  deverá  declarar-se 
se  o  processo  está  definitivamente  concluido  ou  se  fica  pen- 
dente alguma  liquidação  futura. 

Art.  89.°  Os  escrivães  de  fazenda  remetterâo  também, 
até  ao  dia  8  de  cada  mez,  ao  inspector  de  fazenda,  uma 
nota  com  os  dizeres  do  modelo  n.°  2,  referente  aos  pro- 
cessos instaurados  no  mez  anterior. 

Por  estas  notas  será  escripturado  o  livro  modelo  n.°  2 
da  repartição  de  fazenda  provincial. 

Art.  90.°  Quando  em  vista  das  participações  a  que  se 
referem  os  artigos  33.°  a  35.°,  ou  por  qualquer  outro 
meio,  o  inspector  de  fazenda  tiver  conhecimento  de  que  as 
liquidações  não  foram  feitas  nos  prasos  legaes,  nomeará 
outro  empregado  fiscal,  para  ultimar  a  liquidação. 

Art.  91.°  Na  repartição  de  fazenda  provincial  serão 
classificadas  por  concelhos  as  relações,  modelo  n.°  5,  re- 
cebidas dos  escrivães  de  fazenda  e  no  fim  do  anno  serão 
encadernadas  para  formarem  o  registo  das  liquidações  ef- 
fectuadas. 

O  duplicado  será  enviado  para  a  secretaria  geral  do  go- 
verno até  ao  dia  20  de  cada  mez. 

Art.  92.°  O  inspector  de  fazenda  deverá  dar  conta,  ao 
governo  provincial,  dos  escrivães  de  fazenda  e  dos  agen- 
tes do  ministério  publico,  que  se  mostrarem  menos  zelo- 
sos no  desempenho  das  suas  obrigações,  com  relação  ao 
serviço  da  contribuição  de  registo,  a  fim  de  se  providenciar 
como  for  justo. 

Não  o  fazendo,  considerar-se-ha  responsável  pelas  omis- 
sões ou  abusos  d'aquelles  funccionarios. 

Art.  93.°  Aos  escrivães  de  fazenda  pertence : 

1.°  Fiscalisar  se  as  auctoridades,  empregados  e  interes- 
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sados  cumprem  as  obrigações  que  lhes  são  impostas  n*e8te 
regulamento  : 

2.°  Levantar  os  competentes  autos  no  caso  de  infracção 
dos  preceitos  d'este  regulamento  e  remettel-os  aos  compe- 
tentes agentes  do  ministério  publico,  a  fim  de  serem  impos- 
tas as  multas  legaes ;  estes  autos  dispensam  a  formação  do 
corpo  de  delicto  ; 

3.°  Corresponderem-se  com  todos  os  funccionarios  que 
lhes  deverem  prestar  esclarecimentos,  e  quando  alguns 
lli'os  não  prestarem  em  tempo  rasoavel,  participar  essa 
falta  ao  inspector  de  fazenda,  para  que  este  dô  as  provi- 
dencias que  couberem  nas  suas  attribuições,  ou  as  peça  ao 
governo  provincial ; 

4.°  Remetter  nos  prasos  estabelecidos  as  relações  que 
são  obrigados  por  este  regulamento. 

Art.  94.°  Os  agentes  do  ministério  publico  e  todas  as 
auctoridades  civis,  militares  e  ecclesiasticas,  auxiliarão  os 
escrivães  de  fazenda  no  que  lhes  requisitarem  para  cum- 
primento da  lei. 

Art.  95.°  Nos  inventários  judiciaes  de  herança  sujeita 
no  todo  ou  em  parte  á  contribuição  de  registo  intervirá 
sempre,  por  despacho  ex  officio  do  juiz,  o  representante 
do  ministério  publico,  o  qual  assistirá  a  todos  os  termos, 
taes  como  conferencias  e  arrematações,  requerendo  n'elles 
quanto  seja  a  bem  da  fazenda  publica,  e  oppondo-se  á 
approvação  de  quaesquer  verbas  do  passivo  quando  não 
estejam  provadas  na  forma  legal,  podendo  também,  nos 
termos  do  artigo  699.°  do  código  do  processo  civil,  impu- 
gnar a  legitimidade  dos  herdeiros. 

§  1.°  No  orphanologico  são  estas  obrigações  commetti- 
das  ao  curador  geral  dos  orphãos. 

§  2.°  Havendo  opposição  do  ministério  publico,  as  ver- 
bas arguidas  não  são  descontadas  como  encargo  da  he- 
rança para  o   calculo  da  contribuição  por  titulo  gratuito. 

§  3.°  Os  agentes  do  ministério  publico  serão  pagos,  pela 
herança,  dos  emolumentos  que  lhes  competirem  nos  termos 
da  tabeliã  judicial  pelos  actos  em  que  intervierem. 

CAPITULO  VIII 
Disposições  penaes 

Art.  90. °  São  nullos  todos  os  actos  ou  contratos  pelos 
quaes  se  não  tiver  pago  a  contribuição  de  registo  que  for 
devida.    São  igualmente  nullos  todos  os  contratos  simula- 
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dos,  celebrados  em  fraude  das  leis  sobre  a  contribuição  de 
registo. 

§  1.°  A  simulação  de  valor  nos  actos  ou  contratos  que 
operam  transmissão  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  da  pro- 
priedade mobiliaria  ou  immobiliaria  sujeita  á  contribuição 
de  registo,  será  punida  com  a  multa  igual  á  quarta  parte 
do  valor  dissimulado,  pela  qual  respondem  solidariamente 
ambas  as  partes,  salvo  o  direito  de  cada  uma  d'ellas  exi- 
gir da  outra  a  metade  que  por  ella  for  paga. 

§  2.^  Alem  da  nullidade  dos  actos  e  contratos,  deter- 
minada no  artigo  14,^  da  lei  de  30  de  junho  de  1860, 
incorrerão  os  contratantes  em  multa  igual  ao  dobro  da 
contribuição  que  haveriam  de  pagar  se  fosse  valida  a 
transmissão  sendo  essa  contribuição  liquidada  pelo  rendi- 
mento collectavel  inscripto  na  respectiva  matriz. 

Art.  97.*^  Aquelle  que  em  prejuizo  da  fazenda  nacional 
sonegar  dolosamente  bens  em  inventario  judicial  ou  parti- 
cular, perderá  para  a  mesma  fazenda  metade  do  valor  da 
parte  que  lhe  couber  nos  bens  que  sonegar,  e  se  n'elles 
não  tiver  parte  pagará  uma  multa  igual  á  metade  do  va- 
lor dos  bens  sonegados,  não  podendo  em  ambos  os  casos 
a  pena  ser  superior  a  200ji^000  réis. 

Art.  98.°  As  auctoridades  e  empregados  de  admiuistra- 
ção  e  de  justiça,  que  deixarem  de  cumprir  as  obrigações 
a  que  por  este  regulamento  ficam  sujeitos,  incorrerão  na 
multa  de  lOj^OOO  até  50;5.000  réis. 

§  único.  Quando  se  prove  ter  havido  dolo,  a  pena  será 
a  suspensão  de  um  a  seis  mezes,  ou  demissão,  alem  da 
indemnisação  pelos  prejuízos  causados  á  fazenda  nacional. 

Art.  99.*^  Os  escrivães  de  fazenda  e  agentes  do  minis- 
tério publico  são  sujeitos  á  multa  de  1 035*000  a  50^^000 
réis,  tantas  vezes  quantas  forem  as  que  deixarem  de  sa- 
tisfazer as  obrigações  que  por  este  regulamento  lhes  são 
impostas,  alem  da  indemnisação  pelos  prejuizos  causados 
á  fazenda  nacional. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  são  também  respon- 
sáveis á  fazenda  publica  pela  importância  das  quotas  e 
salários  pagos  pelas  quantias  que  se  mandarem  restituir, 
por  terem  sido  indevidamente  liquidadas  e  arrecadadas, 
bem  como  pelos  prejuizos  resultantes  de  não  terem  sido 
impostas  as  multas  legaes,  por  falta  de  levantamento  dos 
competentes  autos. 

Art.  100.°  Os  escrivães  de  fazenda  que  não  tiverem 
feito  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gra- 
tuito, ou  que  depois  de  feita  a  liquidação  não  tiverem  ex- 
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trahido  os  respectivos  conhecimentos  nos  prasos  deter- 
minados n'este  regulamento,  alem  das  multas  em  que 
incorrerem,  perderão  o  direito  ás  respectivas  quotas. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavel  aos 
agentes  do  ministério  publico  que  não  tiverem  respondido 
nos  prasos  legaes,  e  damais  funccionarios  que  dentro  dos 
mesmos  prasos  não  tiverem  feito  as  participações  a  que 
são  obrigados. 

Art.  101.°  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inven- 
tariantes que  não  cumprirem  as  disposições  do  artigo  83.° 
são  solidariamente  responsáveis  pela  importância  da  con- 
tribuição, e  pessoalmente  sujeitos,  cada  um,  á  multa  de  5 
por  cento  da  mesma  importância,  não  podendo  a  multa 
exceder  de  100^000  róis. 

Se  deixarem  de  cumprir  as  outras  obrigações  que  lhes 
são  impostas  pelo  artigo  29.°  e  seguintes,  ficam  também 
sujeitos  ás  penas  estabelecidas  no  artigo  103.°  e  seu  para- 
grapho. 

Art.  102.°  Os  escrivães  e  tabelliães  que  não  cumprirem 
as  obrigações  que  lhes  são  impostas  n'este  regulamento, 
incorrerão  na  multa  de  lOjJOOO  a  50j5iOOO  réis,  pela  pri- 
meira vez,  e  no  caso  de  reincidência  no  dobro  da  multa  e 
na  demissão. 

§  único.  Os  parochos  que  faltarem  ao  cumprimento  das 
obrigações  que  lhes  são  impostas  no  artigo  35.°,  alem  da 
perda  das  quotas,  incorrerão  na  multa  de  lOj^OOO  a  ôOjJOOO 
róis  pela  primeira  vez,  e  no  caso  de  reincidência  na  multa 
de  50,5000  a  100,^000  réis. 

Art.  103.°  Aquelles  que  não  sendo  testamenteiros,  ca- 
beças de  casal  e  inventariantes  deixarem  de  cumprir  as 
obrigações  que  lhes  são  impostas  pelos  artigos  29.°  e  se- 
guintes, incorrerão  na  multa  de  lOjjiOOO  a  20)^000  réis 
pela  primeira  vez  e  na  de  20^5(000  a  50^(000  róis  no  caso 
de  reincidência. 

§  único.  Se  os  infractores  forem  herdeiros  ou  legatários 
a  multa  será  de  10^5000  a  lOOjJOOO  réis. 

Art.  104.°  Os  contribuintes  que  na  falta  de  cotação  of- 
ficial  dos  titulos  de  divida  publica  estrangeira,  do  estado 
ou  de  corporações  administrativas,  e  acções  e  obrigações 
de  companhias  ou  associações,  igualmente  estrangeiras,  fi- 
zerem falsas  declarações  do  preço  dos  mesmos  titulos, 
acções  ou  obrigações,  ficam  sujeitos  ás  penas  applicaveis 
aos  que  fizerem  falsas  declarações  perante  a  auctoridade 
publica,  6  ao  dobro  da  contribuição. 

Art.    105.°   Se  depois  de  instaurados  os  processos  para 
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a  liquidação  da  contribuição  de  registo  se  não  cumprirem 
rigorosamente  as  disposições  d'este  regulamento,  o  inspe- 
ctor de  fazenda  mandará  por  um  empregado  competente 
averiguar  a  quem  cabe  a  responsabilidade  das  faltas  com- 
mettidas. 

§  1.°  O  empregado  nomeado  vencerá,  emquanto  durar 
a  visita,  a  gratificação  de  2?!)i000  réis  diários,  que  serão 
pagos  pelo  empregado  ou  empregados  que  tenha  dado 
causa  á  syndicancia 

§  2.°  Quando  a  visita  tiver  logar  porque  o  escrivão  de 
fazenda  ou  o  agente  do  ministério  publico  não  cumpri- 
ram as  disposições  d'este  regulamento,  será  descontada 
a  estes  funccionarios  nos  seus  vencimentos  a  quantia  ne- 
cessária para  pagamento  da  gratificação  ao  empregado  que 
fez  a  visita.  Este  desconto  será  feito  pelo  inspector  de  fa- 
zenda na  competente  folha,  em  columna  separada,  sob  a 
epigraphe  a  desconto  por  decreto  de  22  de  junho  de  1898y). 

§  3.°  Estes  descontos  serão  sempre  communicados  ao 
governo  provincial  no  caso  de  terem  sido  feitos  aos  agen- 
tes do  ministério  publico. 

Art.  106.°  Da  resolução  do  inspector  de  fazenda  que 
mandar  eífectuar  os  descontos  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente, ha  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  go- 
verno provincial. 

§  único.  Este  recurso  será  apresentado  na  repartição 
de  fazenda  provincial,  dentro  de  oito  dias,  contados 
d'aquelle  em  que  o  empregado  tiver  conhecimento  do  des- 
conto, e  enviado  com  informação  do  inspector  de  fazenda 
ao  governo  provincial. 

Art.  107.°  Todas  as  infracções  que  não  são  especial- 
mente prevenidas  n'este  regulamento,  serão  punidas  com 
a  multa  de  2^000  a  lOOjJiOOO  réis. 

CAPITULO  IX 
Processo  para  a  applicação  das  penas 

Art.  108.°  As  penas  de  nuUidade  por  falta  de  paga- 
mento da  contribuição  de  registo,  ou  por  simulação  de 
contrato,  de  que  trata  o  artigo  96.°,  serão  impostas  em 
acção  eivei,  intentada  pelos  respectivos  agentes  do  minis- 
tério publico,  perante  os  competentes  tribunaes  civis. 

§  único.  O  pedido  da  nullidade  dos  actos  ou  contratos 
sara  cumulado  com  o  das  multas  estabelecidas  no  §  2.°  do 
artigo  96.° 
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Art  109.°  A  pena  applicavel  á  simulação  de  valor,  de 
que  trata  o  §  1.*'  do  artigo  96.°,  será  imposta  em  acção 
eivei  intentada  pelos  agentes  do  ministério  publico  perante 
o  juiz  a  que  pertencer  a  repartição  de  fazenda  em  que  o 
pagamento  da  contribuição  de  registo  deva  eífectuar-se,  e 
independentemente  da  acção  criminal  que  porventura  cou- 
ber nos  termos  da  lei  penal  commum. 

§  1.°  A  simulação  pôde  ser  provada  por  todos  os  meios 
admittidos  em  direito. 

§  2.°  O  direito  á  acção  civcl  prescreve  no  praso  de 
cinco  annos,  a  contar  da  celebração  do  acto  ou  contrato 
em  que  for  praticada  a  simulação. 

§  3.°  Intentada  a  acção  eivei  por  simulação  de  valor, 
só  depois  da  sua  decisão  ter  passado  em  julgado  poderá 
ser  promovida  a  acção  criminal. 

Art.  110.°  As  multas  mencionadas  n'este  regulamento, 
com  excepção  d'aquellas  a  que  se  referem  os  dois  artigos 
antecedentes,  serão  impostas  em  processo  correcional,  pe- 
los respectivos  juizes  de  direito. 

§  único.  Da  condemnação  em  multa  excedente  a  30^^000 
réis  cabe  appellação  para  a  relação  do  districto. 

Art.  111.°  Para  a  imposição  das  multas  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  deverão  os  escrivães  de  fazenda  lavrar 
os  competentes  autos,  que  serão  remettidos  aos  agentes  do 
ministério  publico.  Estes  autos  dispensam  a  formação  do 
corpo  de  delicto. 

Art.  112.°  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo 
ou  judicial  para  a  imposição  das  multas,  poderá  o  respon- 
sável suspender  e  pôr  fim  á  instancia,  pagando  as  custas 
que  dever,  e  na  competente  recebedoria  a  multa  em  que 
tiver  incorrido,  por  meio  de  guia  em  duplicado  passada 
pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  e  se  aquelle  processo 
estiver  instaurado,  por  meio  de  guia  passada  pelo  escri- 
vão, por  mandado  da  auctoridade  perante  quem  o  processo 
estiver  pendente. 

§  1.°  No  caso  de  não  ser  determinada  a  imposição  da 
multa,  deverá  considerar-se  imposta  a  que  corresponder 
ao  minimo  legal. 

§  2.°  As  guias  de  que  trata  este  artigo  serão  passadas 
pela  importância  total  da  multa,  entrando  em  receita  no 
cofre  geral  da  província  a  parte  designada  no  artigo  114.°, 
e  ficando  a  parte  da  multa  pertencente  aos  denunciantes 
ou  empregados  fiscaes  que  tiverem  promovido  a  sua  ap- 
plicação  em  poder  do  recebedor,  que  ficará  responsável 
pela  sua  importância  para  com  os  interessados. 
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§  3.°  Se,  dentro  de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que 
foram  passadas  as  guias,  não  for  apresentado  ao  escrivão 
que  as  passou  um  dos  duplicados  com  o  competente  re- 
cibO;  seguirá  o  processo  os  seus  termos,  devendo  n'este 
caso  applicar-se  ao  transgressor  o  máximo  da  multa. 

Art.  113.^  As  multas  que  não  poderem  ser  cobradas 
por  falta  de  bens  dos  condemnados,  serão  substituidas  por 
prisão  por  tantos  dias  quantos  forem  necessários  para  sa- 
tisfação da  multa,  na  rasão  de  IjJOOO  réis  por  dia,  não 
podendo,  porém,  a  prisão  exceder  a  cem  dias,  e  cessando 
logo  que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  114.°  A  quarta  parte  das  multas  estabelecidas  por 
violação  das  leis  e  regulamentos  sobre  contribuição  de  re- 
visto entrará  no  cofre  geral  da  província,  para  ser  levan- 
tada á  ordem  do  inspector  de  fazenda,  nos  termos  do  dis- 
posto no  artigo  128.*^,  e  as  outras  três  quartas  partes  serão 
divididas,  metade  para  a  fazenda  e  a  outra  metade  para 
os  denunciantes  ou  empregados  fiscaes  que  promoverem  a 
sua  applicação. 

§  único.  Os  agentes  do  ministério  publico  não  têem 
parte  na  divisão  das  três  quartas  partes  das  multas  por 
infracção  das  leis  e  regulamentos  da  contribuição  de  re- 
gisto. 

CAPITULO  X 

Restituição  da  contribuição 

Art.  115.°  A  contribuição  de  registo  depois  de  ter  dado 
entrada  nos  cofres  da  fazenda  não  pode  ser  restituída  sem 
previa  ordem  do  governo  provincial,  ainda  que  a  sua  im- 
portância não  tenha  sido  incluída  em  tabeliã  ao  tempo  em 
que  for  reclamada  a  restituição. 

Art.  116.°  A  contribuição  de  registo  paga  pela  trans- 
missão de  qualquer  propriedade,  logo  que  ella  se  tenha 
operado  nos  termos  e  com  as  formalidades  da  lei  civil, 
ainda  que  o  acto  ou  contrato  se  desfaça,  só  se  restituo 
quando  a  mesma  transmissão  for  nulla,  e  assim  julgada 
por  sentença,  e  não  quando  for  desfeita  por  accordo  das 
partes.  N'estas  disposições  estão  comprehendidos  os  con- 
tratos de  venda  por  titulo  particular. 

Art.  117.°  A  restituição  só  poderá  ser  ordenada  por 
despacho  do  governudor  da  província,  com  recurso  para  o 
ministério  da  marinha  e  ultramar.  Da  decisão  do  ministro 
não  ha  recurso. 
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CAPITULO  XI 
Prescripções 

Art.  118.°  A  obrigação  de  pagar  a  contribuição  de  re- 
gisto, bem  como  as  dividas  d'ella  provenientes,  prescre- 
vem pelo  lapso  exigido  pelo  artigo  515.°  do  código  civil 
para  as  obrigações  civis. 

Art.  119.°  A  acção  criminal  para  a  imposição  das  mul- 
tas, e  obrigação  do  seu  pagamento,  prescreve  pelo  lapso 
de  cinco  annos,  contados  da  data  da  transmissão. 

Art.  120.**  Prescreve  igualmente  por  cinco  annos  o  di- 
reito á  acção  civil  para  a  applicação  da  multa  por  simula- 
ção de  valor. 

Art.  121.°  A  acção  de  nuUidade  dos  actos  ou  contratos 
sujeitos  á  contribuição  do  registo,  por  simulação  ou  falta 
de  pagamento  da  mesma  contribuição,  prescreve  também 
pelo  lapso  de  cinco  annos. 

§  único.  A  prescripção  d'esta  acção  não  impede  a  exi- 
gência da  contribuição  devida,  nos  termos  do  artigo  118.° 

CAPITULO  XII 

Da  remuneração  aos  interventores  no  serviço 
da  contribuição  de  registo 

Art.  122.°  Os  empregados  que  intervierem  na  liquida- 
ção da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  terão 
direito  ás  quotas  seguintes: 

Os  escrivães  de  fazenda  a  1,4  por  cento  não  podendo 
exceder  a  SOOijiOOO  réis  em  cada  processo. 

Os  agentes  do  ministério  publico,  que  responderem  no 
processo  da  liquidação,  a  1,4  por  cento,  não  podendo  ex- 
ceder a  150^000  réis  em  cada  processo. 

Os  regedores  e  parochos  que  tiverem  feito  as  participa- 
ções a  que  são  obrigados,  0,7  por  cento,  não  podendo  ex- 
ceder a  50j5íOOO  réis  em  cada  processo. 

§  1.°  As  quotas  de  que  trata  este  artigo  serão  calcula- 
das sobre  a  importância  total  da  contribuição  que  for  co- 
brada. 

§  2.°  Só  têem  direito  a  quotas  os  funccionarios  que  ti- 
verem trabalhado  na  liquidação  e  cobrança  da  contribui- 
ção de  registo.  Este  direito  perde-se  na  hypothese  preve- 
nida no  artigo  100.°  doeste  regulamento. 
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§  3.°  Âo  agente  do  ministério  publico,  que  responder 
sobre  a  liquidação,  pertence  exclusivamente  a  importância 
da  quota  attribuida  ao  ministério  publico,  aioda  que  ao 
tempo  de  pagamento  tenha  deixado  de  exercer  as  suas 
funcções  na  mesma  comarca. 

§  4.^  Com  o  producto  das  quotas  pertencentes  aos  es- 
crivães de  fazenda  será  paga  a  despeza  necessária  para  o 
expediente,  escripturação  e  fiscalisação  d'esta  contribuição. 

§  5.°  Os  escrivães  dos  inventários  receberão  o  emolu- 
mento de  300  réis,  alem  da  rasa  e  papel,  pela  declaração 
respectiva  a  cada  inventario,  que  devem  remetter  ao 
agente  do  ministério  publico.  Pelo  duplicada  nada  rece- 
bem. 

Se  a  declaração  e  seu  duplicado  não  forem  recebidos 
pelo  ministério  publico  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  con- 
tados da  data  da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  os  es- 
crivães do  inventario  perdem  o  direito  áquella  retribuição 
alem  de  incorrerem  nas  penas  marcadas  no  artigo  102.° 
d'este  regulamento. 

Esta  retribuição  só  é  abonada  quando  do  processo  de 
liquidação  resultar  cobrança  da  contribuição. 

Art.  123.^  Os  louvados  receberão  das  partes  que  se  no- 
mearem, inclusivamente  da  fazenda  nacional,  os  salários 
da  tabeliã  judicial  vigente. 

§1.'^  Quando  forem  nomeados  á  reveha  das  partes  se- 
rão pagos  pelas  que  forem  reveis.  O  que  for  nomeado  para 
desempatar  será  pago  por  todas  as  partes,  incluida  a  fa- 
zenda nacional. 

§  2.°  Não  haverá  outras  custas.  A  diligencia  será  feita 
ex-ojfficio. 

§  3.°  Os  louvados  devem  ser  pagos  dos  salários  venci- 
dos logo  que  ultimem  o  serviço  para  que  forem  nomea- 
dos. 

Art.  124.°  Os  escrivães  de  fazenda,  competentes  para 
liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito, 
farão  processar  e  remetter  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial a  folha  das  quotas  pertencentes  aos  agentes  do  minis- 
tério publico,  escrivães  de  fazenda,  e  regedores  ou  paro- 
chos,  e  a  dos  salários  pertencentes  aos  louvados  nomeados 
por  parte  da  fazenda.  Esta  folha  deverá  ser  feita  confor- 
me o  modelo  n.°  6,  junto  a  este  regulamento.  N'estas  fo- 
lhas são  também  incluídas  as  retribuições  aos  escrivães 
do  inventario  a  que  se  refere  o  artigo  122.° 

Art.  125.°  As  folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
só  serão  approvadas  depois  de  se  ter  verificado,  em  vista 
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das  relações  de  quo  tratam  os  artigos  88.°  e  89.°  que  nao 
foram  excedidos  os  prasos  logaes. 

§  ].°  Sempre  que  o  inspector  de  fazenda  o  julgue  ne- 
cessário, deverão  exigir  a  ^remessa  dos  processos  da  li- 
quidação, para  os  examinar  antes  da  approvação  das  fo- 
lhas. 

§  2.°  Se  se  verificar  que  foi  excedido  qualquer  dos  pra- 
sos legaes  nos  processos  de  liquidação,  serão  approvadas 
as  folhas  com  a  deducção  das  quotas  pertencentes  aos 
funccionarios  que  tiverem  deixado  de  observar  as  disposi- 
ções d'este  regulamento. 

Se  as  quotas  pertencerem  aos  escrivães  de  fazenda 
attribuir-seha  a  sua  importância  aos  empregados  designa- 
dos pelo  inspector  de  fazenda  para  os  substituirem. 

Se  pertencerem  a  outros  funccionarios  reverterão  em 
favor  da  fazenda  publica. 

Art,  126.°  Pelo  governo  provincial  se  expedirão  as  ne- 
cessárias ordens  para  habilitar  os  funccionarios  competen- 
tes a  fazer  com  a  devida  regularidade  os  pagamentos  das 
folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  127.°  Haverá  também  condemnação  em  custas  no 
caso  de  denegação  de  provimento  de  reclamações  ou  re- 
cursos e  no  do  que  trata  o  §  3.°  do  artigo  45.° 

§  único.  A  estas  custas  é  applicavel  a  legislação  que 
regula  a  cobrança  administrativa  dos  impostos  e  contri- 
buições publicas. 

Art.  128.°  A  quarta  parte  das  multas  que  entra  nos  co- 
fres da  província  conforme  determina  o  artigo  114.°  será 
levantada  no  fim  do  anno  económico  por  meio  de  requisi- 
ção do  inspector  de  fazenda  e  distribuida  por  este  func- 
cionario  como  premio  aos  escrivães  de  fazenda  e  agentes 
do  ministério  publico,  que  se  tenham  mostrado  mais  zelo- 
sos no  serviço  da  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de 
registo. 

§  único.  O  inspector  de  fazenda  dará  conta  ao  governo 
provincial  do  modo  como  fez  aquella  distribuição  e  das  ra- 
sões  em  que  a  fundamentou. 

CAPITULO  XIII 
Disposições  transitórias 

Art.  129.°  Até  ao  dia  31  de  dezembro  de  1898,  podem 
ser  validados,  mediante  o  pagamento  das  taxas  de  contri- 
buição de  registo  declaradas  nos  artigos  8.°  e  9.°  d'este 
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regulamento,  os  actos  e  contratos  pelos  quaes  se  não  te- 
nha pago  a  devida  contribuição  de  registo,  se  contra  elles 
não  tiver  sido  julgada  definitivamente  a  nullidade  por  esse 
motivo. 

§  1.°  Para  se  effectuar  esta  validação  os  interessados 
apresentarão  ao  respectivo  escrivão  de  fazenda  declarações 
escriptas  indicando  precisamente  a  data  do  acto  ou  con- 
trato que  se  pretende  validar,  onde  foi  celebrado  e  mais 
esclarecimentos  necessários  para  identificação  dos  bens  e 
calculo  da  contribuição. 

§  2.°  Sobre  as  taxas  da  contribuição  serão  addicionados 
os  juros  da  mora,  contados  da  data  em  que  ella  era  de- 
vida, não  podendo  esta  contagem  ir  alem  de  cinco  annos. 

§  3.°  Estas  disposições  só  têem  applicação  aos  actos  ou 
oollectas  anteriores  á  data  da  publicação  do  presente  re- 
gulamento. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  junho  de  1S98. =Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Approvando  o  regulamento  das  execuções  Oscaes  administrativas 
na  província  de  S.  Thoraé  e  Principe,  e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  um 
regulamento  das  execuções  íiscaes  administrativas  na  pro- 
víncia de  8.  Thomé  e  Principe  para  substituir  as  instruc- 
çôes  de  13  de  março  de  1869,  que  não  satisfazem  ás  con- 
dições de  uma  cobrança  positiva  e  real ; 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  governa- 
dor da  referida  província; 

Conformando-me  cora  a  consulta  da  junta  consultiva  do 
ultramar,  e  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  ;  c 

Usando  da  auctorisaçao  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^ 
do  artigo  lõ.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  É  approvado  o  regulamento  das  execuções 
fiscaes  administrativas  na  província  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe, que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1S9S.=  REI. ^=  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Regulamento  das  execuções  fiscaes  administrativas 
na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 

CAPITULO  I 
Funccionarios  competentes  para  as  execuções 

Artigo  1.°  A  cobrança  coerciva  das  dividas  ao  estado, 
por  impostos,  contribuições  e  mais  rendimentos,  pertence 
na  provincia  de  S.  Thomó  e  Principe  aos  respectivos  es- 
crivães de  fazenda,  com  as  attribuiçÕes  que  pelo  regula- 
mento de  administração  da  fazenda  publica  de  4  de  janeiro 
de  1870  competiam  aos  administradores  dos  concelhos. 

Art.  2.^  Os  escrivães  de  fazenda  são  substituídos,  na 
sua  falta  ou  impedimento,  por  quem  deva  legalmente  exer- 
cer as  suas  funcções. 
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Art.  3.°  Em  cada  um  dos  concelhos,  em  que  se  divide 
a  província  haverá  escrivães  das  execuções  fiscaes,  con- 
forme as  necessidades  do  serviço,  propostos  pelo  escrivão 
de  fazenda  e  nomeados  por  alvará  do  inspector  de  fazenda 
provincial  com  a  confirmação  do  governador.  A  estes  es- 
crivães competem  todos  os  salários  e  emolumentos  do  res- 
pectivo cargo  e  ficam  obrigados  a  auxiliar  o  escrivão  de 
fazenda  no  serviço  da  sua  repartição. 

§  único.  Os  escrivães  das  execuções  fiscaes  exercem  as 
suas  funcções  sob  a  immediata  direcção  e  fiscalisação  do 
escrivão  de  fazenda,  a  quem  compete  distribuir-lhes  com 
igualdade  o  serviço  das  execuções,  que  será  desempenhado 
por  forma  que  um  dos  escrivães  esteja  sempre  na  repartição 
para  o  expediente  d'ellas,  de  modo  que  na  sua  cobrança 
se  não  dêem  delongas  em  prejuízos  da  fazenda  ou  dos 
contribuintes. 

Art.  4.°  Para  o  serviço  das  execuções  fiscaes  poderão 
os  escrivães  de  fazenda  nomear  escrivães  supplentes, 
approvados  pelo  inspector  de  fazenda,  sem  que  essa  no- 
meação importe  augmento  de  despeza,  quer  para  o  con- 
tribuinte quer  para  a  fazenda. 

§  único.  Os  escrivães  supplentes  são  competentes  para 
substituir  os  escrivães  de  fazenda  em  todos  os  actos  e 
termos  do  processo  de  execução  fiscal,  e  ser-lhes-ha  dis- 
tribuído com  igualdade  pelo  escrivão  de  fazenda  o  serviço 
das  execuções. 

Art.  5.°  Os  escripturarios  de  fazenda  podem  ser  no- 
meados escrivães  das  execuções  fiscaes  ou  escrivães  sup- 
plentes, sempre  que  os  escrivães  de  fazenda  entendam  não 
haver  prejuizo  para  o  serviço,  em  que  elles  accumulem 
as  funcções  dos  referidos  cargos. 

Art.  6.°  Quando,  para  o  serviço  das  execuções  fiscaes, 
seja  necessário  um  ou  mais  officiaes  de  diligencias,  serão 
estes  requisitados  á  administração  do  concelho,  a  qual  os 
fornecerá  sem  demora,  collocando-os  pelo  tempo  necessá- 
rio á  disposição  da  repartição  de  fazenda  concelhia.  Os 
escrivães  de  fazenda  são  os  contadores  dos  processos  de 
execução  fiscal  administrativa  nos  seus  respectivos  conce- 
lhos. 

Art.  7.°  Os  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
intervirão  nos  processos  só  nos  casos  de  embargos  e  de 
execução  sobre  bens  immobiKarios,  para  requererem  o  que 
for  a  bem  dos  interessados  da  fazenda  nacional. 
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CAPITULO  II 
Relaxe  e  processo  das  dividas 

Art.  S.°  Como  acto  preparatório  para  o  relaxe  das  di- 
vidas, e  no  praso  fixado  no  artigo  35.°  do  regulamento 
geral  da  administração  de  fazenda  publica  de  4  de  janeiro 
de  1870,  os  recebedores  organisarão  por  freguezias,  rela- 
ções nominaes,  por  ordem  alphabetica,  e  com  indicação 
das  respectivas  collectas,  de  todos  os  devedores  residen- 
tes ou  coUectados  nas  mesmas  freguezias,  relações  qutí 
enviarão  como  serviço  ofíicial,  aos  respectivos  parochos, 
na  mesma  occasiao  em  que  expedirem  aos  contribuintes  os 
avisos  de  que  trata  o  mesmo  artigo. 

§  1.°  Os  parochos  terão  patentes  as  relações  na  sacris- 
tia da  parochia  durante  quinze  dias,  e  nos  dois  domingos 
compreliendidos  n'este  praso,  convidarão  por  aviso  oral 
feito  por  occasião  da  missa  conventual ;  e  por  escripto 
aífixado  na  porta  da  igreja  matriz  os  seus  parochianos  a 
examinai  as  prevenindo-os  de  que  deverão  pagar  as  suas 
dividas  no  praso  de  cinco  dias,  sob  pena  de  serem  rela- 
xadas e  executadas. 

§  2.°  Findo  o  praso  de  quinze  dias,  contado  da  rece- 
pção das  relações,  os  parochos  as  devolverão,  como  ser- 
viço ofíicial,  aos  recebedores,  certificando  n'ellas  que  esti- 
veram patentes  pelo  referido  praso  e  que  preveniram  os 
seus  parochianos  para  as  examinarem. 

§  3.°  Para  estes  eíFeitos  tanto  os  avisos,  como  as  rela- 
ções serão  expedidas  pelos  recebedores  dentro  dos  pri- 
meiros quinze  dias  do  praso  fixado  no  citado  artigo  do  re- 
gulamento geral  da  administração  da  fazenda  publica. 

§  4."  As  relações  dos  devederes  residentes  ou  coUecta- 
dos nas  freguezias  da  sede  do  concelho,  não  serão  envia- 
das aos  parochos,  mas  sim  ao  respectivo  administrador  do 
concelho,  para  estarem  patentes  na  casa  da  administração, 
sendo  todavia,  a  pedido  do  recebedor,  prevenidos  pelo  pa- 
rocho  os  seus  parochianos,  nos  termos  do  §  1.°,  para  irem 
examinar  na  casa  da  administração  as  relações  e  pagar  as 
suas  dividas  no  praso  designado  no  mesmo  paragrapho, 
sob  pena  d'estas  serem  relaxadas  e  executadas.  O  admi- 
nistrador annunciará  também  por  editaes  affixados  nos  le- 
gares do  estylo  e  publicados  no  Boletim  official^  o  praso 
dentro  do  qual  as  relações  dos  devedores  estão  patentes 
na  administração,  e,  findo  o  praso,  as  devolverá  ao  recebe- 
11 
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dor,  certificando  n'ellas  que  estiveram  expostas  ao  publico 
e  que  se  publicaram  os  competentes  editaes. 

Art.  9.°  Para  a  cobrança  coerciva,  os  conhecimentos 
de  todos  os  impostos,  contribuições  e  mais  rendimentos, 
de  que  trata  o  artigo  l.*',  têem  força  ou  valem  como  sen- 
tença passada  em  julgado,  nos  termos  da  legislação  em 
vigor,  e  o  seu  processo  executivo  terá  por  base  certidões 
extrahidas  dos  mesmos  conhecimentos. 

Art.  10.°  Findos  os  prasos  para  a  cobrança  voluntária 
das  dividas,  extrahirá  o  recebedor  de  todos  os  conheci- 
mentos qne  ficarem  por  cobrar,  certidões  conforme  ao 
modelo  junto  a  este  regulamento,  e  as  entregará  aa  escri- 
vão de  fazenda  respectivo,  acompanhadas  de  uma  relação, 
em  duplicado,  datada  e  assignada  pelo  mesmo  recebedor, 
a  quem  o  escrivão  passará  recibo  da  entrega.  A  um  exem- 
plar d'esta  relação  serão  juntas  as  de  que  trata  o  artigo  8.° 

§  único.  O  processo  das  certidões  e  relações  e  a  sua 
entrega  ao  escrivão  de  fazenda  eíFectuar-se  ha  dentro  de 
sessenta  dias  improrogaveis,  depois  de  findo  o  praso  para 
a  cobrança  á  boca  do  cofre,  para  todos  os  conhecimentos 
das  contribuições  de  repartição  e  lançamento. 

Art.  11.°  O  escrivão  de  fazenda  verificará,  immediata- 
mente  á  recepção,  a  conformidade  das  relações  com  as 
certidões  e  d'estas  com  as  relações  para  descarga  dos  co- 
nhecimentos, bem  como  se  estão  juntas  as  relações  de  que 
trata  o  artigo  8.°,  e  achando  todos  estes  documentos  con- 
formes entre  si,  assim  o  declarará  nas  relações,  que  logo 
enviará  ao  inspector  de  fazenda;  quando,  porém,  reco- 
nheça a  emissão  de  quaesquer  conhecimentos  ou  da  junc- 
ção  de  relações,  deverá  mencional-as  na  sua  declaração  e 
tomar  as  competentes  notas,  para  incluir  na  primeira  ta- 
beliã de  cobrança  a  importância  dos  conhecimentos  omitti- 
dos,  a  qual  o  recebedor  só  pelos  meios  ordinários  poderá 
haver  dos  contribuintes. 

§  1.°  O  inspector  de  fazenda,  logo  que  receba  as  rela- 
ções de  relaxe,  fará  verificar  a  sua  conformidade,  e  lhes 
lançará  despacho  auctorisando  o  procedimento  executivo 
contra  os  devedores  n'ellas  comprehendidos,  e  ficando  com 
um  exemplar  para  ser  archivado  na  repartição  de  fazenda 
provincial,  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda,  no  praso  de 
três  dias,  aquelle  a  que  estiverem  juntas  as  relações  de 
que  trata  o  artigo  8.°  Quando  tenha  deixado  de  se  juntar 
algumas  d'estas  relações,  fará  supprir  a  omissão. 

§  2.°  Recebida  pelo  escrivão  de  fazenda  a  relação  de 
relaxe  com  auctorisação  para  procedimento  executivo,  se- 
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viio  instaurados  os  respectivos  processos,  reunindo-se  em 
um  só  todas  as  certidões  das  dividas  de  cada  contribuinte 
e  seguidamente  serão  os  mesmos  processos  numerados  pela 
ordem  alpliabetica  dos  nomes  dos  devedores  e  se  mandará 
proceder  á  citaçíio  e  a  todos  os  mais  actos  executivos. 
Para  a  citação  expedir-se-hão  os  competentes  mandados. 

Art.  12.*^  Os  processos  por  dividas  á  fazenda  serão  di- 
vididos em  conta  antiga  e  conta  nova,  segundo  as  dividas 
forem  vencidas  antes  ou  depois  de  30  de  junho  de  1893. 

Os  processos  em  conta  antiga  seguirão  seus  termos  em 
separado  dos  processos  em  conta  nova,  e  deverão  ficar  ex- 
tinctos,  por  pagamento  ou  julgamento  em  folhas,  no  praso 
de  um  anno  da  publicação  d'este  regulamento. 

Os  processos  em  conta  nova  serão  instaurados  logo  que 
o  escrivão  de  fazenda  receba  a  relação  das  certidões  de 
relaxe  com  auctorisação  para  procedimento  executivo,  e 
numerados  conforme  o  disposto  no  §  2.^  do  artigo  11.°, 
seguirão  seus  termos  em  separado  dos  processos  em  conta 
antiga  dos  mesmos  devedores.  O  juiz  da  execução  orde- 
nará logo  a  citação  de  todos  os  devedores  pela  ordem  da 
numeração  dos  processos. 

§  único.  A  separação  dos  processos  em  conta  nova  será 
feita  sem  o  menor  prejuízo  do  andamento  dos  processos 
em  conta  antiga,  pois  que  o  fim  d'esta  providencia  é  ape- 
nas evitar  que  as  novas  dividas  deixem  de  ser  cobradas  a 
tempo,  como  convém  aos  interesses  da  fazenda  publica. 

CAPITULO  III 
Citações 

Art.  13.°  Os  devedores,  serão  immediatamente  citados 
para  em  cinco  dias  peremptórios  pagarem  as  collectas  que 
deverem.  As  citações  serão  feitas  nos  termos  e  com  as 
formalidades  prescriptas  nos  artigos  183.°,  184.°,  185.*', 
187.°,  ISO.'',  190.°  do  código  do  processo  civil,  devendo 
dar-se  sempre  ao  citado  uma  nota  do  objecto  da  citação, 
importância  e  proveniência  da  divida,  local  e  praso  em 
que  tem  de  satisfazel-a.  Para  estas  citações  são  competen- 
tes os  escrivães  dos  processos,  os  supplentes  dos  escrivães 
de  fazenda  e  os  officiaes  de  diligencias. 

§  1.°  Se  algum  devedor  não  residir  no  respectivo  con- 
celho ao  tempo  das  citações,  e  a  divida  provier  de  tribu- 
tos ou  ónus  sobre  propriedade  immobiliaria,  será  feita  a 
citação  na  pessoa  de  qualquer  rendeiro,  feitor  ou  adminis- 
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trador  dos  bens  sobre  que  recaírem  os  mesmos  impostos  ou 
ónus;  86;  porém,  a  divida  provier  de  tributos  pessoaes,  ex- 
pedir-se-ha  precatória  ao  competente  juiz  das  execuçaes  do 
concelho  onde  o  devedor  residir,  a  fim  de  o  fazer  citar 
para  pagar  a  quantia  exequenda,  sellos  e  custas,  ou  seja 
na  recebedoria  do  concelho  onde  residir,  ou  na  do  concelho 
onde  for  devedor.  N'este  ultimo  caso  passar-se  Ihe-ha  no 
concelho  deprecado  uma  guia  em  que  o  escrivão  do  pro- 
cesso designará  um  praso,  segundo  a  distancia,  para  sa- 
tisfazer a  divida  no  conselho  deprecante  e  restituir  a  guia 
com  a  verba  do  pagamento. 

§  2.°  Se  o  devedor  for  fallecido,  a  citação  será  feita  na 
pessoa,  a  quem,  segundo  o  disposto  no  código  civil,  in- 
cumbir o  encargo  de  cabeça  de  casal ;  se,  porém,  já  se  ti- 
ver feito  partilha,  serão  citados  todos  os  herdeiros  para 
pagar  cada  um  a  parte  que  lhe  pertencer,  sem  dependên- 
cia de  habilitação. 

§  3.^  Quando  se  ignorar  a  residência  do  devedor  de 
tributos  pessoaes  ou  elle  residir  em  parte  incerta,  proce- 
der-se-ha  nos  termos  preceituados  nos  artigos  194."^  a 
198.^  do  código  do  processo  civil,  mas  nos  processos  por 
dividas  inferiores  a  ôOjJOOO  réis,  não  haverá  juncçao  de 
jornaes,  por  não  deverem  ser  publicados  por  esta  forma 
os  editaes  para  a  citação. 

CAPITULO  IV 
Penhoras 

Art.  14.°  Findo  o  praso  da  citação  sem  ter  sido  reali- 
sado  o  pagamento  da  divida;  o  escrivão  do  processo  pas- 
sará, dentro  de  cinco  dias,  e  sem  dependência  de  despa- 
cho, mandado  assignado  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda 
para  penhora,  que  deverá  ser  eíFectuada,  dentro  de  dez 
dias,  pelo  mesmo  escrivão  ou  um  dos  seus  supplentes. 

§  único.  O  direito  de  nomear  bens  á  penhora  conside- 
ra-se  sempre  devolvido  á  fazenda  nacional. 

Art.  15.°  A  penhora  começará  pelos  bens  mobiliários, 
fructos  ou  rendimentos  dos  immobiliarios  pertencentes  ao 
executado,  e  será  feita  somente  em  tantos  d'esses  bens 
quantos  bastem  para  pagamento  da  divida,  addicionaes 
respectivos  sellos  e  custas  do  processo.  Se  por  falleci- 
mento  do  executado  os  seus  bens  se  conservarem  indivi- 
sos, poderão  ser  penhorados  quaesquer  bens  mobiliários, 
ructos   e   rendimentos  .  dos   immobiliarios  em  mão  do  ca- 
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beça  de  casal  para  pagamento  da  divida  commnm  dos  her- 
deiros. 

§  1.°  Ntão  poderão  ser  apprehendidos  os  bens  isentos  de 
penhora  pelos  artigos  815."  e  816.*^  do  código  de  processo 
civil,  salvo  nos  casos  mencionados  nos  mesmos  artigos. 

§  2.°  As  dividas  activas  dos  devedores  só  na  falta  ab- 
soluta de  outros  bens  podenão  ser  penhoradas. 

§  3.°  Os  fructos  das  propriedades  rústicas  só  poderão 
ser  penhorados  quando '^pertencerem  ao  devedor;  poderá 
a  penhora  ser  feita  no  seu  preço  em  poder  do  comprador 
se  já  estiverem  vendidos. 

§  4.°  Se  o  devedor  for  alguma  camará  municipal,  junta 
de  parochia,  ou  corporação  de  piedade  ou  beneficência  e 
a  divida  estiver  liquidada,  deve  o  escrivão  de  fazenda  re- 
clamar o  pagamento  perante  a  respectiva  corporação  e  no 
caso  de  recusa,  reclamar  perante  o  governo  provincial,  a 
fim  de  ser  ordenado  o  pagamento  nos  termos  dos  artigos 
157."  §  1.°  e  229.''  n."  9.°  do  código  administrativo  em 
vigor,  ou  incluída  a  divida  em  orçamento  se  as  referidas 
corporações  não  estiverem  habilitadas  a  satisfazel-a. 

Art.  16.°  A  penhora  será  feita  com  effectiva  apprehen- 
são  dos  bens  que  serão  postos  a  cargo  de  ura  depositário 
isento  de  privilégios,  e  que  tenha  abonação  correspondente 
ao  valor  provável  *dos  bens,  escolhido  pelo  escrivão,  sob 
sua  responsabilidade,  podendo  o  próprio  executado  ser  o 
depositário,  se  o  escrivão  o  considerar  idóneo. 

Art.  17.°  Ao  depositário  incumbe  a  guarda  e  conserva- 
ção dos  bens  penhorados,  e  a  obrigação  de  os  apresentar 
onde  e  quando  para  isso  for  intimado,  ficarftlo,  em  caso 
de  falta,  sujeito  á  pena  e  mais  disposições  do  artigo  285.° 
e  seus  paragraphos  do  código  do  processo  civil.  O  deposi- 
tário tem  direito  ao  abono  das  despezas  que  provar  ter 
feito  com  a  conservação  e  conducção  dos  objectos  penho- 
rados, as  quaes  entrarão  em  regra  de  custas. 

§  1.°  Se  a  penhora  for  feita  em  rendas,  foros  ou  quaes- 
quer  prestações  que  o  executado  deva  receber,  ou  em  ca- 
pitães de  que  seja  credor,  proceder-se-ha  nos  termos  do 
artigo  820.°  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo 
civil. 

§  2.°  Da  penhora  lavrará  o  escrivão  o  auto,  no  qual 
serão  descriptos  os  bens  apprehendidos, '^ com  todas  as'!es- 
pecificações  necessárias  para  se  verificar  a  sua  identidade, 
e  mencionadas  também  todas  as  obrigações  e  responsabili- 
dades a  que  fica  sujeito  o  depositário,  a  quem  serão  lidas. 
O  auto  será  assignado   pelo  escrivão,   depositário   e   duas 
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testemunhas,  que  devem  assistir  á  apprehensão,  e  do  mes- 
mo auto  entregará  o  escrivão,  em  acto  seguido,  uma  copia 
ao  depositário. 

§  3.°  Se  ao  devedor  não  forem  encontrados  bens  alguns, 
lavrar-se-ha  auto  da  diligencia,  que  do  mesmo  modo  será 
assignado  por  duas  testemunhas  idóneas  que  ratifiquem  o 
facto,  devendo  ser  uma  das  testemunhas  o  regedor  de  pa- 
'rochia,  sempre  que  for  possível. 

Art.  18.°  Se  a  diligencia  da  penhora  não  se  facultar  ao 
escrivão,  e  este  encontrar  as  portas  fechadas  ou  opposição 
á  entrada  no  prédio,  procederá,  nos  termos  do  artigo  831.° 
do  código  do  processo  civil. 

Art.  19.°  Quando  o  devedor  não  possuir  bens  mobiliá- 
rios, mas  possuir  bens  immobiliarios  e  os  seus  rendimen- 
tos estiverem  antecipados,  em  litigio  ou  não  forem  sufiS- 
cientes  para  pagamento  da  divida  exequenda,  lavrar  se-ha 
auto  em  que  se  mencionem  essas  circumstancias.  Em  vista 
d'este  auto,  mandará  o  juiz  da  execução  proceder  á  pe- 
nhora no  caso  dos  immoveis  estritamente  necessários  para 
pagamento  da  divida. 

§  1.°  Feita  a  penhora  nos  immoveis  será  logo  apresen- 
tado pelo  escrivão  do  processo  ao  conservador  o  respe- 
ctivo auto,  e  por  elle  lançada  a  nota  de  representação,  pela 
qual  não  receberá  emolumento  algum,  *encorporando-se  em 
seguida  o  auto  no  processo,  sendo  este  logo  enviado  ao 
poder  judicial.  A  simples  nota  de  apresentação  é  sufficiente 
para  assegurar  os  direitos  da  fazenda  contra  encargos  pos- 
teriores e  vale  pelo  certificado  do  registo  emquanto  não 
estiver  feitcr. 

§  2.°  No  auto  da  penhora  deve  declarar-se,  para  os 
eífeitos  do  artigo  959.°  do  código  civil,  quanto  aos  prédios 
penhorados,  o  seu  nome,  qualidade,  situação,  confronta- 
ções e  medição,  havendo-a,  e  bem  assim  o  valor  que  con- 
star da  matriz,  o  qual  poderá  ser  mencionado  pelo  escri- 
vão de  fazenda  em  declaração  addicional  ao  auto. 

Art.  20.°  N'estes  processos  de  execução  não  haverá 
avaliação  para  a  praça.  Se  a  penhora  for  em  bens  immo- 
biliarios, serão  postos  em  praça  pelo  valor  que  constar  das 
respectivas  matrizes,  e  se  forem  moveis  ou  semoventes, 
ou  se  os  immoveis  não  estiverem  na  matriz,  irão  á  praça 
sem  designação  do  valor. 
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CAPITULO  V 
Arrematação 

Art.  21.°  Depois  de  efFectuada  a  penhora,  o  escrivão 
de  fazenda  designará  dia  para  a  arrematação,  tendo  em 
vista  o  disposto  no  artigo  841. '^  e  seus  paragraphos  do 
código  do  processo  civil,  considerando-se,  para  este  caso, 
como  tribunal  a  repartição  de  fazenda  do  concelho  onde 
correr  a  execução. 

Art.  22.°  As  arrematações  serão  annunciadas  nos  ter- 
mos dos  artigos  8-12.°  e  843.°  do  código  do  processo  civil, 
observando-se  também  o  disposto  no  artigo  84õ.°  do  mesmo 
código. 

§  1.°  Durante  o  praso  dos  editaes  é  o  depositário  obri- 
gado a  mostrar  os  bens  a  quem  pretender  examinal-os. 

§  2.°  A  despeza  com  os  annuncios  a  que  se  referem  os 
artigos  842.°  e  843.°  do  código  do  processo  civil,  será 
feita  pelo  escrivão  do  processo,  e  entrará  em  regra  do 
custas. 

§  3.°  Nas  execuções  por  dividas  até  50^(000  réis  não 
se  publicarão  annuncios  nos  periódicos. 

Art.  23.°  Os  bens  serão  arrematados  pelo  maior  preço 
que  obtiverem  em  praça  observando-se  a  este  respeito  as 
disposições  dos  artigos  849.°  e  §  1.°,  850.°  e  seu  paragra- 
pho,  8õl.°  e  §§  2.°,  3.°  e  4.°  e  853.°,  na  parte  applicavel 
do  código  de  processo  civil. 

§  1.°  Os  próprios  devedores  serão  admittidos  a  arre- 
matar. 

§  2.°  De  todas  as  arrematações  de  bens  mobiliários, 
eíFectuadas  no  mesmo  dia  e  pelo  mesmo  processo,  lavrar- 
se-ha  um  único  auto,  mencionando-se,  porém,  o  nome  de 
cada  arrematante,  os  objectos  em  que  licitou  e  o  preço 
por  que  os  arrematou. 

Art.  24.°  Quando  houver  de  se  arrematar  rendimentos 
de  propriedades  rústicas  ou  urbanas,  não  arrendadas,  ve- 
rificar-se-ha  a  arrematação  por  tantos  annos  quantos  forem 
necessários  para  completo  embolso  da  fazenda  e  das  cus- 
tas da  execução,  satisfazendo  logo  o  arrematante  a  respe- 
ctiva importância  total,  dando-se-lhe  recibo  e  copia  authen- 
tica  do  auto  de  arrematação  para  seu  titulo. 

§  único.  Os  rendimentos  nunca  serão  arrematados  por 
praso  superior  a  vinte  annos,  e  quando  o  preço  por  esse 
praso  não   for  sufficiente  para  pagamento  integral  da  di- 
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vida,  sellos  e  custas,  não  se  fará  a  arrematação  e  se- 
guirá a  penhora  e  arrematação  do  casco  da  propriedade. 

Art.  2ô.°  O  arrematante  pagará  as  despezas  da  praça, 
e  ficará  obrigado  a  entregar  na  recebedoria  o  preço  da 
arrematação  no  praso  de  três  dias,  sob  pena  de  captura  e 
das  mais  prescriptas  no  artigo  859.°  e  seus  paragraphos 
do  código  do  processo  civil. 

Art.  26.°  Quando  o  producto  dos  bens  mobiliários  ar- 
rematados não  for  sufficiente  para  pagamento  da  execu- 
ção ou  os  rendimentos  dos  bens  immobiliarios  não  forem 
arrematados  na  segunda  praça,  proseguirá  a  execução  nos 
immobiliarios  do  devedor,  como  fica  preceituado  no  ar- 
tigo 19.°  d'este  regulamento. 


CAPITULO  VI 
Execuções  por  precatórias 

Art.  27.°  Quando  os  devedores  só  possuirem  bens  em 
concelho  diverso  d'aquelle  onde  forem  collectados^  expe- 
dir-se-hão  precatórias  executivas  ao  competente  juiz  das 
execuções  n'esse  concelho,  o  qual  proseguirá  na  execução 
como  se  fora  do  próprio  concelho,  nos  termos  prescriptos 
n'este  regulamento.  As  precatórias,  que  serão  sempre  pas- 
sadas nos  termos  applicaveis  do  livro  i,  titulo  único,  capi- 
tulo IV,  secções  1.^  e  3.*  do  código  do  processo  civil,  de- 
verão mencionar  a  proveniência  e  importância  da  divida, 
addicionaes  liquidados  a  que  está  sujeita,  data  em  que 
começaram  a  correr  os  juros  da  mora,  e  a  importância  dos 
sellos  e  das  custas  feitas  e  contadas  no  juizo  deprecante 
até  á  data  da  sua  expedição. 

§  1.°  N'este  caso  o  pagamento  da  divida  exequenda 
será  eíFectuado  na  recebedoria  a  que  pertencer  o  concelho 
do  juizo  deprecado,  ao  próprio  recebedor  ou  seu  proposto 
sendo  a  importância  arrecadada  devidamente  escripturada 
na  conta  do  livro  (modelo  n.°  11)  annexo  ao  regulamento 
da  administração  de  fazenda  publica,  como  passagem  ou 
transferencia  de  fundos. 

§  2.°  Recebidos  no  juizo  deprecante  os  autos  da  preca- 
tória e  os  recibos  de  que  trata  o  §  1.°,  serão  logo  dados 
como  cobrados  os  conhecimentos  e  incluida  a  sua  impor- 
tância em  tabeliã,  sendo  o  recebedor  debitado  na  conta 
do  livro  modelo  n.°  11,  pela  importância  das  custas,  e  si- 
multaneamente creditado  em  conta  de  passagem  ou  trans- 
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feronciíi  de  fundos,  pela  importância  dos  recibos  que  acom- 
panharem a  precatória. 

§  3.°  O  inspector  de  fazenda,  logo  que  receba  os  reci- 
bos a  que  se  refere  o  §  2.",  separal-os-ha  dos  talões,  que 
devem  ficar  na  repartição  a  seu  cargo,  auctorisando  logo 
o  pagamento  da  importância  das  custas  ao  escrivão  de  fa- 
zenda. 

CAPITULO  VII 
Pagamento 

Art.  28.°  Em  qualquer  estado  era  que  se  encontre  a 
execução,  salvo  o  caso  de  já  se  haverem  arrematado  bens 
para  seu  pagamento,  podo  o  executado  ou  qualquer  outra 
pessoa  remil-a,  pagando  a  divida  exequenda  e  custas,  ou 
somente  a  parte  que  não  tiver  sido  solvida  com  o  produ- 
cto  dos  bens  arrematados. 

§  único.  O  terceiro  que  remir  a  execução  fica  subro- 
gado nos  direitos  da  fazenda  nacional  para  cobrar  do  de- 
vedor, administrativa  ou  judicialmente,  o  que  por  elle 
houver  pago,  podendo,  portanto,  continuar  a  execução  ad- 
ministrativa a  requerimento  de  quem  a  houver  remido. 

Art.  29.*^  Logo  que  seja  solicitado  o  pagamento  sustar- 
se-hão  os  actos  executivos  e  irão  os  autos  ao  contador, 
que  immediatamente  fará  a  conta  dos  sellos  e  custas  do 
processo,  sendo  em  seguida  passada  a  guia  para  paga- 
mento, que  será  entregue  a  quem  a  houver  solicitado. 

Art.  30.°  A  guia  deverá  conter  especialmente  o  nume- 
ro, proveniência,  anno  e  importância  de  cada  conhecimento 
por  que  correr  a  execução,  e  separadamente  a  importân- 
cia dos  sellos  e  das  custas  dos  processos,  devendo  declarar 
que,  alem  d'essas  importâncias,  ha  mais  a  satisfazer  os  ju- 
ros da  mora,  a  liquidar  no  acto  do  pagamento. 

§  único.  Aos  juros  de  mora  é  applicavel  o  disposto  no 
artigo  543.°  do  código  civil,  sem  prejuízo,  todavia,  das  li- 
quidações já  feitas  e  sanccionadas  por  sentença  com  tran- 
sito em  julgado. 

Art.  31.°  Apresentada  a  guia  ao  recebedor,  este,  depois 
de  cobrar  a  sua  importância  e  os  respectivos  juros  da  mora, 
passará  recibo  na  mesma  guia  que  entregará  ao  apresen- 
tante, e  da  mesma  sorte  os  conhecimentos  pagos  e  o  re- 
cibo da  importância  do  sello,  depois  de  o  ter  assignado. 

§  único.  A  guia  e  o  recibo  pela  importância  do  sêllo 
deverão   ser  restituídos  ao  escrivão  do  processo,  no  praso 
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de  vinte  e  quatro  horas,  pela  pessoa  a  quem  tiverem  sido 
entregues. 

Art.  32.°  Recebidos  pelo  escrivão  do  processo  os  dois 
documentos,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  juntará 
elle  a  guia  ao  processo  que  fará  concluso  ao  escrivão  de 
fazenda  para  julgar,  por  sentença,  extincta  a  execução,  e 
entregará  ao  apresentante  o  recibo  da  importância  do  sêllo, 
depois  de  lançado  no  livro  competente. 

§  único.  Não  haverá  intimação  da  sentença  que  julgar 
extincta  a  execução. 

Art.  33. '^  Os  recebedores  ficam  constituidos  depositários 
das  custas  que  receberem,  até  que  se  efifectue  o  seu  levan- 
tamento, que  deverá  realisar-se  por  mandado  do  escrivão 
de  fazenda  a  favor  do  escrivão  do  processo,  que  passará 
recibo  no  mesmo  mandado. 

Art.  34.°  Quando  em  virtude  da  penhora  ou  arremata- 
ção se  forem  arrecadando  importâncias  que  não  sejam  suf- 
ficientes  para  pagamento  de  toda  a  divida  exequenda,  pa- 
gar-se-hão  em  primeiro  logar  os  sellos  do  processo,  e  o 
resto  será  logo  arrecadado  como  receita  effectiva  por  conta 
da  mesma  divida. 

Art.  35.°  Não  sendo  no  praso  devido  restituída  ao  es- 
crivão do  processo  a  guia,  com  recibo  do  pagamento,  pro- 
seguirá  a  execução  seus  termos. 

Art.  36.°  O  recebedor  não  poderá  negar-se  a  receber  a 
importância  que  for  devida  á  fazenda,  quando  o  contri- 
buinte só  essa  quizer  satisfazer,  recusando-se  ao  paga- 
mento das  custas.  N'este  caso  só  passará  recibo  da  quantia 
entregue,   e  declarará  a  recusa  ao  pagamento  das  custas. 


CAPITULO  VIII 
Custas 

Art.  37.°  Os  emolumentos,  salários  e  custas,  incluindo 
o  caminho,  serão  contados  segundo  a  parte  eivei  da  ta- 
beliã dos  emolumentos  e  salários  judiciaes  que  estiver  em 
vigor,  relativa  aos  juizes  de  direito. 

§  1.°  Quando  a  divida  exequenda  não  seja  superior  a 
2;5500  réis,  os  emolumentos,  salários  e  custas,  incluindo  o 
caminho,  serão  contados  pela  quarta  parte,  c  quando  su- 
periores a  esta  quantia,  mas  inferiores  a  GjJOOO  réis,  por 
metade;  não  serão,  porém,  applicaveis  estas  reducções  aos 
sellos  e  ao  papel  sellado. 
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§  2.°  Nas  execuções  fiscaes,  qualquer  que  seja  a  sua 
natureza,  e  quando  o  pagamento  se  effectue  depois  da  pri- 
meira citação,  contar-se-hrio  mais  6  por  cento  sobre  a  im- 
portância executada,  dos  quaes  pertencerá  um  terço  aos 
escrivães  de  fazenda,  e  dois  terços  aos  escrivães  dos  pro- 
cessos, e  quando  intervenham  os  agentes  do  ministério  pu- 
blico, será  a  percentagem  dividida  igualmente  pelos  escri- 
vães de  fazenda,  agentes  e  escrivães  dos  processos.  Quando 
a  execução  se  effectuar,  por  meio  de  precatórias,  metade 
da  importância  dos  6  por  cento  pertencerá  aos  funcciona- 
rios  da  repartição  deprecante  e  a  outra  metade  aos  da  re- 
partição deprecada. 

Art.  38."  Ao  escrivão  do  processo  compete  a  distribui- 
ção das  contas  pelos  interessados,  havendo  d'elles  recibos 
nos  próprios  processos. 

§  único.  As  custas  contadas  ao  escrivão  de  fazenda, 
como  juiz  e  contador,  e  as  contadas  ao  escrivão  da  execu- 
ção, serão  divididas  entre  ambos,  pertencendo  dois  terços 
ao  primeiro  e  um  terço  ao  segundo,  com  excepção  do  emo- 
lumento por  caminhos  que  pertencerá  a  quem  praticar  taes 
diligencias. 

Art.  39.°  Emquanto  a  fazenda  nacional  não  estiver  em- 
bolsada de  toda  a  quantia  exequenda,  addicionaes,  juros 
da  mora  respectivos  e  sellos  do  processo,  não  poderão  ser 
recebidas  custas  algumas. 

§  único.  Embolsada  a  fazenda  nacional  de  tudo  que  lhe 
for  devido,  se  as  custas  não  tiverem  sido  satisfeitas,  pro- 
seguirá  a  execução,  que,  só  depois  de  pagas  as  custas,  se 
considerará  extincta. 

CAPITULO  IX 
Embargos  ás  execuções 

Art.  40.°  O  processo  administrativo  das  execuções  fis- 
caes só  pôde  ser  interrompido  no  caso  de  embargos. 

§  1.°  Só  podem  servir  de  fundamento  a  embargos  os 
factos  seguintes : 

1.°  Illegalidade  da  contribuição  por  não  estar  devida- 
mente auctorisada; 

2.°  Illegitimidade  da  pessoa  citada ; 

3.°  Falsidade  da  certidão  que  servir  de  base  no  pro- 
cesso ; 

4.°  Pagamento  da  divida  exequenda  ou  sua  annullação 
devidamente  comprovada; 
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5.°  Prescripçao  da  divida  exequenda; 

6.^  Litigio  pendente  ou  instaurado  depois  da  penhora 
acerca  dos  bens  apprehendidos ; 

7.°  Não  pertencerem  ao  executado  os  bens  penhorados. 

§  2.°  Em  todos  os  casos  de  embargos  o  embargante  de- 
positará no  cofre  geral  ou  no  da  recebedoria  do  concelho 
do  Príncipe  a  importância  que  for  sufficiente  para  cobrar 
a  divida  á  fazenda,  sellos  e  custas  do  processo,  ou  dará  á 
mesma  importância  fiador  considerado  idóneo  pelo  juiz  do 
processo. 

Art.  41.°  Os  embargos  poderão  ser  oppostos  depois  da 
citação  ou  da  penhora,  mas  sempre  dentro  do  praso  desi- 
gnado no  artigo  915.°  do  código  do  processo  civil,  exce- 
pto quando  a  matéria  d^elles  for  superveniente ;  devendo 
ser  deduzidos,  em  requerimento  articulado  e  acompanha- 
dos de  todos  os  documentos  que  os  comprovem,  ou  de  rol 
de  testemunhas  quando  a  prova  tenha  de  ser  feita  por  este 
meio,  e  apresentados  ao  escrivão  do  processo,  que  imme- 
diatamente  os  autuará  e  apresentará  ao  escrivão  de  fazen- 
da, com  a  execução  por  linha. 

§  1.°  O  escrivão  de  fazenda,  por  seu  despacho,  arbi- 
trará logo  a  quantia  que  tem  de  ser  garantida  e  ordenará 
que  o  embargante  seja  intimado  para  a  depositar  ou  afian- 
çar no  praso  de  três  dias. 

§  2.°  Logo  que  se  ache  junto  ao  processo  o  duplicado 
da  guia  com  recibo  da  efí^ectividade  do  deposito,  ou  lavrado 
termo  de  fiança,  o  escrivão  apresentará  o  processo  dos 
embargos  ao  escrivão  de  fazenda,  que  ordenará  por  despa- 
cho que  sejam  remettidos  ao  agente  do  ministério  publico 
em  expediente,  com  a  execução  por  linha. 

§  3.°  O  agente  do  ministério  publico  requererá  logo  a 
distribuição  dos  embargos,  para  os  fins  designados  no  ar- 
tigo 916.^  do  código  do  processo  civil. 

§  4.°  Tanto  do  despacho  da  rejeição  como  do  recebi- 
mento dos  embargos,  caberá  no  primeiro  caso  appellaçao 
só  no  eff^eito  devolutivo,  e,  no  segundo,  aggravo  para  a  re- 
lação do  districto,  nos  termos  do  artigo  921.''  do  código 
do  processo  civil. 

Art.  42.°  Se  o  embargante,  intimado  para  depositar  ou 
afiançar  a  importância  da  divida,  não  cumprir  no  praso  da 
intimação,  o  escrivão,  findos  que  sejam  os  trcs  dias  desi- 
gnados no  §  1.°  do  artigo  41.°,  lavrará  termo  da  falta  no 
processo  dos  embargos  e  o  apresentará  logo  ao  escrivão 
de  fazenda,  o  qual  immediatamente  declarará  os  embargos 
desertos  e  não  seguidos,  e  mandará  proseguir  a  execução. 
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CAPITULO  X 
Julgamento  em  falhas 

Art.  43.*'  Só  podem  ser  julgadas  em  falhas  as  dividas 
reconhecidamente  incobraveis  por  falta  absoluta  de  bens 
mobiliários  ou  immobiliarios,  dos  devedores,  seus  herdei- 
ros ou  quacsquer  pessoas  solidaria  ou  subsidiariamente 
responsáveis,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  e  o  jul- 
gamento será  feito  por  sentença  no  mesmo  processo  da 
execução. 

Art.  44.°  No  julgamento  em  falhas  ficará  sempre  resal- 
vado  o  direito  da  fazenda  nacional  para  em  trinta  annos 
poder  haver  a  divida  por  quaesquer  bens  que  o  devedor 
adquira,  o  que  se  deverá  declarar  na  sentença. 

§  1.°  Para  o  julgamento  em  falhas  ouvirá  o  julgador 
por  escripto  o  parodio  e  regedor  da  freguezia  do  exe- 
cutado e  o  recebedor  do  concelho  ou  seu  proposto,  e  co- 
lherá quaesquer  outras  informações  que  tiver  por  conve- 
nientes. Sendo  conformes  todas  as  informações  acerca  da 
insolvência  do  devedor,  será  proferida  sentença,  julgando 
a  divida  em  falhas,  sentença  que,  para  ser  exequivel,  ca- 
rece de  confirmação  do  inspector  de  fazenda. 

§  2.°  Quando  não  for  encontrado  o  executado,  e  não 
for  conhecido,  não  constando  que  possue  bens  ou  valores, 
seguirá  também  o  julgamento  em  falhas,  nos  termos  pre- 
scriptos  n'este  artigo. 

Art.  45.°  Os  termos  de  manifestos  de  capitães  por  que 
seja  devida  decima  ou  contribuição  de  juros,  e  cujas  col- 
lectas  forem  julgadas  em  falhas  por  insolvência  do  deve- 
dor e  do  credor  quando  este  seja  por  ellas  responsável, 
serão  averbados  de  não  continuarem  a  produzir  taes  col- 
lectas. 

Art.  46.°  Julgada  falha  a  divida,  o  escrivão  do  processo 
extrahirá  em  seguida  certidão  da  sentença,  para  servir  de 
fundamento  á  annullação  dos  conhecimentos,  cujos  núme- 
ros, importâncias,  proveniências  e  annos  a  que  respeitem, 
deverá  mencionar  na  mesma  certidão. 

§  único.  Em  presença  d'esta  certidão,  o  escrivão  de  fa- 
zenda organisará  a  competente  relação  (modelo  n.°  27)  do 
regulamento  da  administração  de  fazenda  publica  e  enviará 
para  a  repartição  de  fazenda  provincial,  acompanhada  da 
referida  certidão  e  dos  conhecimentos,  para,  depois  de 
tudo  verificado,  se  auctorisar  a  annullação  dos  mesmos  co- 
nhecimentos. 
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Art.  47.°  Os  julgamentos  em  falhas  poderão  ser  annul- 
lados  pelo  inspector  de  fazenda,  para  o  que  avocará  os 
processos,  podendo,  a  respeito  d'estes,  fazer  corrigir  quaes- 
quer  defeitos,  e  devendo  dar  conta  ao  governo  provincial 
das  irregularidades  e  abusos  praticados  pelos  empregados 
fiscaes,  para  serem  punidos. 

§  1.°  Os  julgamentos  em  falhas  também  poderão  ser 
annullados  a  requerimento  de  recebedores  ou  seus  pro- 
postos, quando  tenha  sido  desattendida  qualquer  impugna- 
ção que  hajam  feito  ou  vier  a  constar-lhes  que  os  c|,e ve- 
dores possuiam  bens.  N'este  caso  farão  exposição  escripta 
dos  fundamentos  porque  requerem  a  annullação,  remetten- 
do-o  ao  inspector  de  fazenda,,  o  qual  procederá  nos  ter- 
mos preceituados  n'este  artigo. 

§  2.°  Estas  annullações  poderão  ser  requeridas  e  julga- 
das a  todo  o  tempo  que  haja  conhecimento  de  que  os  de- 
vedores possuiam  bens,  e,  antes  do  seu  julgamento,  serão 
sempre  ouvidos  os  juizes  e  escrivães  dos  processos. 


CAPITULO  XI 
Disposições  diversas 

Art.  48.°  Para  os  processos  das  execuções  fiscaes  admi- 
nistrativas não  haverá  habilitações  nem  ferias  e  só  se  con- 
siderarão feriados  os  dias  santificados. 

Art.  49.°  Aos  agentes  do  ministério  publico,  quando, 
por  impedimento,  não  possam  assistir  ás  arrematações,  é 
permittido  substituirem-se  por  qualquer  empregado  fiscal 
da  repartição  de  fazenda  do  concelho,  ao  qual  darão  au- 
ctorisaçao  escripta.  Se  não  comparecerem  nem  se  fizerem 
substituir,  poderão  eíFectuar-se  as  arrematações  sem  a  sua 
presença,  não  ficando  nuUas  por  esta  falta.  N'este  caso, 
se  for  o  único  em  que  tenham  de  intervir,  perdem  o  di- 
reito a  partilhar  dos  emolumentos  de  6  por  cento  das  exe- 
cuções. 

Art.  50.°  Emquanto  se  não  der  a  prescripção  da  divida 
julgada  falha,  logo  que  conste  ao  escrivão  de  fazenda  que 
o  devedor,  seus  herdeiros  ou  responsáveis,  por  qualquer 
titulo,  possuem  bens  para  a  solver,  assim  informará  no 
processo  ao  escrivão  de  fazenda,  o  qual  em  seguida  pro- 
ferirá despacho  annullando  o  julgamento  em  falhas,  e 
mandando  proceder  a  penhora  nos  bens  que  forem  indica- 
dos* 
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Art.  51.°  Quando  houver  de  se  proceder  á  cobrança 
das  dividas  julgadas  falhas,  cujos  conhecimentos  estiverem 
já  annulhidos,  deverá  proceder  o  escrivão  de  fazenda  á 
extracção  de  novos  conhecimentos,  em  presença  dos  com- 
petentes elementos  de  receita,  debitando-se  ao  recebedor 
pela  forma  ordinária,  mediante  ás  respectivas  relações  dos 
modelos  n.*^^  3  ou  4  do  regulamento  da  administração  de 
fazenda  publica. 

Art.  52.°  Alem  do  sêllo  que  for  devido  pelas  falhas  dos 
processos  e  das  certidões  de  relaxe,  segundo  as  verbas 
166,  167  e  211  das  tabeliãs  annexas  á  lei  de  21  de  julho 
de  189P),  pagar-se-ha  o  seguinte:  por  cada  auto  de  arren- 
damento ou  arrematação  de  bens  immoveis,  á  custa  de 
quem  os  arrendar  ou  arrematar,  alem  do  sêllo  do  papel, 
o  de  1^)000  réis  designado  na  verba  200,  por  meio  de  es- 
tampilha collada  no  próprio  auto. 

No  processo  de  embargos  só  a  final  se  pagará  o  sêllo 
que  for  devido,  nos  termos  da  verba  44.^  da  tabeliã  4.*'^  da 
mesma  lei. 

Art.  53.°  A  todas  as  dividas  á  fazenda  nacional,  por 
contribuições  ou  quaesquer  rendimentos,  será  sempre  addi- 
cionada  como  indemnisação  das  sommas  retidas,  a  impor- 
tância dos  juros  na  rasão  de  6  por  cento  ao  anno  até  ao 
integral  embolso  da  fazenda  liquidados  aos  termos  do 
§  único  do  artigo  29.°  d'este  regulamento. 

Art.  54.°  Nos  casos  em  que  a  arrecadação  das  dividas 
passar  a  ser  feita  pelo  poder  judicial,  todos  os  actos  dos 
funccionarios  fiscaes  terão  tanta  força  como  se  fossem  pra- 
ticados pelos  funccionarios  judiciaes. 

Art.  55.°  A  nenhum  devedor  de  contribuições  e  rendas 
publicas  poderá  ser  concedida  moratória,  sob  qualquer 
forma  nos  seus  pagamentos  ou  suspensão  de  procedimento 
executivo  para  cobrança  das  suas  dividas,  sendo  igual- 
mente defezo  a  quaesquer  auctoridades  ou  funccionarios, 
seja  qual  for  a  sua  categoria,  conceder  tempo  de  espera 
para  pagamento  das  mes-mas  contribuições  e  rendas,  ou 
conceder  o  pagamento  em  prestações. 

Art.  56.°  Dos  despachos  do  escrivão  de  fazenda  nos 
processos  de  execução  fiscal  administrativa  cabe  recurso, 
sem  efí*eito  suspensivo,  para  o  conselho  de  província  nos 
termos  do  código  administrativo  de  18  de  marco  de  1842 
e  mais  legislação  applicavel. 

Art.  57.°  Todos  os  processos  em  conta  nova  terão,  em 
cada  concelho,  uma.  numeração  seguida,  distincta  da  que 
tiverem  os  processos  em  conta  antiga. 
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§  1.^  Para  todos  os  processos  de  que  trata  este  artigo 
haverá  em  cada  repartição  de  fazenda  um  registo  geral 
com  termo  de  abertura  e  encerramento,  e  as  folhas  ru- 
bricadas pelo  inspector  de  fazenda,  podendo  ser  de  chan- 
cella  a  rubrica  e  assignatura  dos  termos.  O  registo  con- 
terá o  numero,  data,  instauração  e  importância  de  cada 
processo,  e  n'elle  se  irá  notando,  em  margem  conveniente 
o  andamento  que  os  processos  tiverem  até  á  sua  extincção. 

§  2.°  Haverá  também  em  verbetes,  um  Índice  alphabe- 
tico  dos  nomes  dos  devedores,  com  indicação  do  numero 
do  processo  respectivo  e  folhas  do  livro  de  registo  em  que 
se  acha  lançado. 

§  3.°  De  três  em  três  mezes  enviarão  os  escrivães  de 
fazenda  ao  inspector  de  fazenda  uma  relação  extranha  do 
livro  de  registo  com  todas  as  suas  indicações,  comprehen- 
dendo  os  processos  que  estiverem  pendentes,  com  menção 
do  seu  ultimo  termo,  devendo  conter  também  a  declaração 
dos  motivos  por  que  as  dividas  não  estão  pagas  nem  julga- 
das falhas. 

§  4.°  Em  vista  d'estas  relações  o  inspector  de  fazenda 
fará  aos  escrivães  de  fazenda  as  advertências  que  tiver 
por  convenientes  e  dará  superiormente  conta  dos  que  se 
mostrarem  negligentes. 

Art.  58.°  Os  processos  de  dividas  julgadas  falhas  serão, 
depois  de  descarregados  no  registo  geral,  archivados  em 
separado.  Com  os  respectivos  verbetes  onde  se  mencio- 
nará a  data  da  sentença  do  julgamento  em  falhas,  formar- 
se-ha  um  Índice  especial,  que  os  escrivães  dos  processos 
terão  sempre  presente. 

Art.  59.°  Decorrido  o  praso  de  seis  mezes  da  instaura- 
ção dos  processos  em  conta  nova,  todas  as  "dividas  cobra- 
das devem  estar  arrecadadas,  e  julgadas  falhas  as  incobra- 
veis,  salvo  se  causas  insuperáveis  a  isto  tiverem  obstado, 
mas  n'este  caso  as  execuções  devem  mostrar  que  se  efFe- 
ctuaram  todas  as  diligencias  possiveis,  o  que  o  inspector 
de  fazenda  poderá  verificar  avocando  os  processos. 

Art.  60.°  Ficam  substituidas  por  este  regulaments  to- 
das as  disposições  anteriores  sobre  execuções  fiscaes. 

CAPITULO  XII 
Disposições  penaes 

Art.  61.°  O  recebedor  que  deixar  de  relaxar  as  dividas 
nos  prasos  fixados  no  §  único  do  artigo  10.°  incorrerá  no 
pagamento  de  uma  multa  igual  a  5  por  cento  das  mesmas 
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dividas,  a  qual,  poróm,  não  poderá  exceder  a  20'S000  réis ; 
e  se  deixar  por  negligencia  de  promover  a  annullaçrio  dos 
julgamentos  em  fallias,  tendo  para  isso  fundamento,  será 
responsável  pelo  pagamento  das  respectivas  dividas,  só  ou 
solidariamente  com  o  escrivão  do  processo,  conforme  as 
circumstancias.  Alem  d'estas  penas  ficará  sujeito  a  qual- 
quer outro  procedimento  que  o  governo  tiver  por  conve- 
niente usar  a  seu  respeito. 

Art.  62.*^  O  escrivão  de  fazenda  que  retardar  o  cum- 
primento do  disposto  no  artigo  ll."^,  ou  não  der  por  ex- 
tinctas,  por  pagamento  ou  julgamento  em  falhas,  todas  as 
execuções  dentro  do  praso  fixado  no  artigo  59.°,  salvo  os 
casos  ali  previstos,  incorrerá  na  multa  igual  a  õ  por  cento 
da  importância  total  das  respectivas  dividas,  não  podendo 
esta  multa  exceder  a  20?5(000  réis  e  ficará  também  sujeito 
a  qualquer  outro  procedimento  que  o  governo  tiver  por 
conveniente. 

Art.  63.°  As  multas  de  que  tratam  os  dois  artigos  an- 
tecedentes serão  impostas  pelo  inspector  de  fazenda,  por 
despacho  nas  relações  de  relaxe,  ou  nas  mencionadas  no 
artigo  57.°  §  3.°  Em  virtude  d'este  despacho  o  escrivão 
de  fazenda  entrará  ou  fará  entrar  o  recebedor,  na  com- 
petente recebedoria,  com  a  importância  da  multa  como 
receita  eventual,  escripturando-a  sob  a  epigraphe  de 
iMultas  por  infracção  do  regulamento  de . .  . »  enviando  o 
recibo  ao  inspector  de  fazenda,  o  qual,  quando  o  recibo 
lhe  não  seja  enviado,  fará  o  desconto  da  multa  nos  primei- 
ros vencimentos  do  responsável. 

§  1.°  De  todas  as  multas  que  irapozerem,  se  dará  co- 
nhecimento á  secretaria  geral  do  governo. 

§  2.°  Os  multados  poderão  recorrer  para  o  governo  pro- 
vincial do  despacho  .  que  lhes  impozer  a  multa,  no  praso 
de  cinco  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiverem  conheci- 
mento do  mesmo  despacho. 

Art.  64.°  Os  escrivães  dos  processos  incorrerão  na  pena 
de  pagar  as  importâncias  das  dividas  que  não  poderem  ser 
cobradas. 

1.°  Quando  não  passarem  o  mandado  para  penhora  ou 
a  não  effectuarem  dentro  dos  prasos  designados  no  ar- 
tigo 14.°,  se  não  forem  encontrados  bens  alguns  ao  deve- 
dor, e  se  provar  que  elle  dispoz  dos  que  possuia  depois 
de  findos  os  ditos  prasos. 

2.°  Quando  se  provar  que  lavraram  o  auto  de  diligen- 
cia de  que  trata  o  artigo  17.°  §  3.°,  tendo  encontrado  bens 
em  que  podiam  realisar  a  penhora. 
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3.^  Quando  se  mostrar  que  foram  negligentes  em  pro- 
mover a  renovação  do  proseguimento  das  execuções  por 
dividas  julgadas  falhas,  deixando  que  os  devedores  ou  res- 
ponsáveis voltassem  ao  estado  de  insolvência.  K'esse  caso 
serão  solidários  na  responsabilidade  com  os  recebedores, 
se  estes  não  tiverem  promovido  a  annullação  do  julga- 
mento em  falhas. 

Art.  65.*^  Os  escrivães  de  fazenda  que^  como  juizes  das 
execuções,  forem  negligentes  no  desempenho  das  obriga- 
ções que  lhes  são  commettidas  por  este  regulamento  ou 
deixarem  de  as  cumprir  com  inteira  exactidão,  incorrerão 
nas  penas  comminadas  no  capitulo  v  do  decreto  de  27  de 
maio  de  1892,  alem  das  que  ficam  estabelecidas. 

Art.  66.°  Ao  contador  que  contar  emolumentos,  salá- 
rios, e  custas  indevidas,  e  ao  empregado  que  os  receber, 
são  appHcaveis  as  disposições  da  respectiva  tabeliã,  em 
vigor,  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes,  e  as  do  ar- 
tigo 316.°  do  código  penal. 

Art.  67.^  O  empregado  a  quem  se  prov^ar  que  recebeu 
ou  tentou  receber  dinheiro  dos  contribuintes,  por  qualquer 
titulo,  com  fundamento  nas  diligencias  que  seja  incum- 
bido de  praticar  nas  execuções  fiscaes,  será  demittido  do 
emprego  e  processado  para  ser  punido,  nos  termos  do  có- 
digo penal. 

Art.  68.^  Os  agentes  do  ministério  publico,  ainda  que 
não  tenham  intervindo  nas  execuções,  logo  que  lhes  conste 
haver  sido  praticado  algum  dos  actos  punidos  pelos  arti- 
gos 66.^  e  67.°,  procederão  como  for  de  direito,  contra  o 
culpado. 

CAPITULO  XIII 

Disposições  transitórias 

Art.  69.°  Emquanto  os  processos  de  dividas  antigas  não 
ficarem  extinctas,  por  pagamento  ou  julgamento  em  fa- 
lhas, continuará  o  abono  de  5  por  cento  das  quantias  co- 
bradas nos  termos  do  artigo  2.°  da  regia  portaria  n.°  149 
de  5  de  dezembro  de  1886. 
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Certidão  de  relaxe 

(Modelo; 

Conhecimento  n."  ...  de  (a)  ...  do  anno  de  .  .  .  réis  ^ 
Certifico  que  por  esta  recebedoria  de  .  . .  ('•  devedor  á  fazenda 
nacional  (b)  .  .  .  morador  em  ...  da  quantia  de  .  .  .  (c)  proveniente 
de  .  .  .  que  lhe  foi  lançada  no  anno  de  .  .  .  e  porque  a  não  satisfez 
no  praso  da  cobrança  voluntária,  nem  ainda  no  dos  avisos  legaes, 
que  certifico  haver-lhes  feito,  estando,  portanto,  preenchidas  tolas 
as  formalidades  estabelecidas  na  lei,  instrucçòos  c  ordens  a  simi- 
Ihante  respeito,  passo  a  presente  certidão,  na  forma  do  artigo  10.*» 
do  rcírulameuto  de  ...  de  ...  de  1898,  para  se  proceder  contra  o 
referido  devedor  executivamente,  nos  termos  do  mesmo  regulamento, 
a  qual  vae  por  mim  recebedor  assignada  por  extenso. 
Recebedoria  de  .  .  .  aos  ...  de  ...  de  189  . . . 

o  recebedor, 

F... 

Notas  a  exarar  á  margem  esquerda 

(a  e  d)  Deve  declarar-se  a  contribuição  ou  reudimento  a  que  o  conhecimonto  res- 
peita c  addicionaes  que  comprehende. 

(5)  Aqui  menciona-se  o  nomo  do  collectado,  por  inteiro  e  extenso. 
(£■)  Declaração  da  quantia  por  extenso. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  junho  de  1898.  =  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 


Regulando  o  pagamento  da  contribuição  industrial 
pelos  funccionarios  públicos  do  ultramar 

Senhor. —  A  contribuição  industrial  regula-se  no  ultra- 
mar pelos  regulamentos  especiaes  em  vigor  em  cada  pro- 
víncia. 

Ahi  se  estabelece  que  os  empregados  públicos  paguem 
ao  estado  certas  percentagens  sobre  os  emolumentos  que 
recebem  dos  particulares  por  actos  praticados  no  exerci- 
cio  das  suas  funcções,  sendo  a  contribuição  lançada  se- 
gundo as  declarações  dos  referidos  empregados  e  outras 
bases  diversas. 

No  reino,  onde  se  procedia  similhantemente,  reconhe- 
cendo-se  que  um  tal  systema  era  prejudicial  ao  estado, 
alem  de  trazer  incommodos  e  despezas  de  lançamento  e 
outras  subsequentes,  estabeleceu-se,  nos  últimos  regula- 
mentos, que  esta  contribuição  fosse  paga  por  meio  de  es- 
tampilhas  especiaes  ou.  por  meio  de  guias,    conforme  os 
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emolumentos  sejam  cobrados  directamente  pelos  fnnccio- 
narios,  ou  tenham  de  entrar  em  cofres  especiaes. 

Este  systema,  alem  de  mais  equitativo  e  menos  pesado 
para  os  funccionarios,  é,  na  verdade,  muito  mais  rendoso 
para  o  estado,  e  não  tem,  salvo  em  casos  muito  excepcio- 
naes,  o  inconveniente  dos  meios  coercivos. 

E,  se  aqui  no  reino,  isto  assim  é,  no  ultramar  a  ad- 
opção immediata  de  uma  tal  medida  impõe-se  como  indis- 
pensável, não  só  porque  os  funccionarios  collectados  — 
pela  differença  nas  disposições  regulamentares  —  estão  col- 
locados  nas  diversas  províncias  em  desigualdade  de  cir- 
cumstancias,  mas  também  porque,  havendo  localidades  em 
algumas  d'ellas,  onde  se  não  cobra  contribuição  industrial, 
os  funccionarios  que  ahi  recebem  emolumentos  deixam  de 
satisfazer  ao  estado  a  quoto  respectiva,  resultando  d'ahi 
pagarem,  na  mesma  provincia,  uns  funccionarios  um  im- 
posto, que  outros  não  pagam. 

Por  consideração  a  causas  especiaes,  que  ha  a  attender 
em  relação  a  cada  uma  das  províncias  ultramarinas,  não 
convém  estabelecer  n'um  só  diploma  os  diversos  preceitos 
a  seguir  em  todo  o  ultramar  no  serviço  relativo  á  contri- 
buição industrial. 

É  certo,  porém,  que  nenhuma  rasão  ha  para  se  não 
adoptar  uma  providencia  geral  reguladora  do  imposto  in- 
dustrial sobre  os  emolumentos,  antes  se  me  aífigura  essa 
medida  de  toda  a  urgência,  pela  vantagem  para  os  inte- 
resses do  estado^  e  pela  equidade  resultante  para  os  di- 
versos funccionarios  públicos. 

Taes  são,  senhor,  as  rasões  que  me  levam  a  propor  á 
approvação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de 
decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  22  de  iunho  de  18^8.=^ Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  se 
cretario  d'cstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.*' 
do  artigo  lò."^  do  acto  addcional  á  carta  constitucional  da 
monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2;  e 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  da  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1."  Os  empregados  públicos,  de  qualquer  classe, 
remunerados   pelo   estado,    corpos  administrativos   ou  por 
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corporações  e  estabelecimentos  subsidiados  pelo  estado, 
em  serviço  no  ultramar,  íicam  sujeitos,  a  titulo  de  contri- 
buição industrial,  ao  pagamento  da  taxa  de  10  por  cento 
iBobre  os  emolumentos  que  receberem  dos  seus  empregos, 
a  contar  de  1  de  janeiro  de  1899. 

Art.  2.°  Esta  contribuição  será  paga  : 

a)  Por  meio  do  estam})ilhas  coUadas  nos  titules,  diplo- 
mas, autos,  papeis  avulsos  e  quaesquer  outros  documentos 
pelos  quaes  sejam  devidos  emolumentos. 

b)  Por  meio  de  guia  quando  devida  por  emolumentos 
arrecadados  em  cofres  especiaes,  ou  pelos  thesoureiros, 
para  serem  periodicamente  distribuidos  aos  empregados 
das  respectivas  corporações  ou  repartições  publicas,  e  tam- 
bém, quanto  aos  emolumentos  recebidos  individualmente 
quando  não  haja  documento  ou  titulo  em  que  as  estampi- 
lhas possam  ser  coUocadas. 

Art.  3.^  As  estampilhas  de  que  trata  a  alinea  a)  do  ar- 
tigo 2.*^  terão  a  forma  rectangular  (0'",02X0'",03)  e  as 
designações  d  Ultramar=  Contribuição  industrial))  ^  e  a  res- 
pectiva taxa. 

§  1.**  As  taxas  das  estampilhas  serão  de  2,  5,  10,  20, 
30,  40,  50,  60,  70,  80,  90,  100,  200,  300,  400,  500, 
600,  700,  800,  900,  1,^000,  2;5000,  3fj>000,  4|^000,  5'>000, 
10^000  e  20^000  réis. 

§  2.°  As  estampilhas  devem  ser  coUadas  e  inutilisadas, 
nos  titules,  diplomas,  autos,  papeis  avulsos  e  mais  docu- 
mentos que  motivarem  os  respectivos  emolumentos,  por 
quem  os  receber,  devendo  a  inutilisação  ser  feita  pela  as- 
signatura  e  indicação  de  dia,  mez  e  anno,  e  por  forma 
que  fique  sempre  a  descoberto  e  bem  legivel  a  respectiva 
taxa. 

§  3.^  Quando  uma  estampilha  não  perfizer  a  importân- 
cia da  contribuição  a  pagar,  applicar-se-hão  as  que  forem 
necessárias  para  esse  fim. 

§  4."  Quando  qualquer  quantia  devida  ao  estado  ter- 
mine era  1  ou  3,  desprezar- se-ha  uma  unidade  para  os  ef- 
feitos  do  pagamento  da  contribuiçFio. 

§  5.°  O  typo  das  estampilhas  será  alterado  quando  o 
governo  entenda  conveniente,  devendo  ser  retiradas  da 
circulação  as  estampilhas  do  antigo  typo,  n'um  periodo 
não  excedente  a  cento  e  vinte  dias  e,  desde  logo,  devolvi- 
das pelas  repartições  de  fazenda  provinciaes  á  direcção 
geral  do  ultramar. 

§  6."  As  estampilhas  serão  fornecidas  aos  íunccionarios 
públicos,   encarregados  da   venda  das  estampilhas  do  im- 
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posto  do  sêllo,  pelas  repartições  provinciaes,  segundo  o 
processo  estabelecido  para  esses  valores,  ou  por  troca  no 
caso  de  substituição  de  tjpos. 

§  7.'^  As  repartições  de  fazenda  provinciaes  formularão 
as  requisições  em  duplicado  das  estampilhas  que  reputem 
necessárias  para  o  consumo  de  seis  mezes,  enviando-as  á 
direcção  geral  do  ultramar  até  ao  dia  30  de  maio  e  no- 
vembro de  cada  anno,  a  fim  de  serem  satisfeitas  pela  casa 
da  moeda.  O  primeiro  fornecimento,  porém,  será  feito  por 
determinação  da  mesma  direcção  independentemente  de 
requisição. 

§  8.°  Na  falta  de  estampilhas  da  contribuição  industrial 
poderão  ser  applicadas  as  estampilhas  admittidas  pelo  re- 
gulamento do  imposto  do  sêllo,  ou  ainda  sellos  postaes, 
devidamente  inutilisados,  fazendo  o  respectivo  empregado 
essa  declaração  á  margem  dos  diplomas,  autos,  papeis 
avulsos  e  mais  documentos^  sem  o  que  se  procederá  como 
se  não  estivesse  paga  a  contribuição.  Esta  substituição  só 
é  permittida  quando  nas  estações  encarregadas  da  venda 
das  estampilhas,  estas  não  existirem,  e  isto  se  deve  fazer 
constar  n'aquella  declaração. 

§  9.°  Para  a  escripturação  d'estas  estampilhas  abrir-se- 
ha  conta  especial  no  registo  9  e  seguir-se-hão,  em  tudo,  os 
preceitos  estabelecidos  para  valores  postaes  e  do  imposto 
do  sêllo. 

Art.  4.'^  As  guias  de  que  trata  a  alinea  b)  do  artigo  2.'^ 
serão  passadas  em  duplicado  e  assignadas  pelo  funcciona- 
rio  superior  da  respectiva  corporação  ou  repartição  publi- 
ca, ou  pelo  empregado  que  receber  o  emolumento  sem  ti- 
tulo em  que  coUe  as  estampilhas,  indicando-se  a  impor- 
tância dos  emolumentos  e  da  respectiva  contribuição, 
sendo  por  elle  mandadas  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda 
até  ao  dia  5  de  cada  mez  e  com  relação  aos  emolumentos 
cobrados  no  mez  anterior. 

§  1.°  Estas  guias,  depois  de  visadas  pelo  referido  es- 
crivão de  fazenda  e  escripturadas  no  livro  modelo  8,  sob 
a  epigraphe  «contribuição  industrial  por  emolumentos»  se- 
rão apresentadas  na  recebedoria  com  o  documento  de  re- 
ceita e  importância  devida. 

§  2.°  O  duplicado  das  guias  será  restituído  ao  apresen- 
tante com  o  recibo  da  entrega  devidamente  datado  e  assi- 
gnado  pelo  escrivão  e  recebedor,  e  ficará  junto  á  folha  ou 
conta  da  distribuição  dos  emolumentos,  ou  archivado  em 
separado  quando  esta  conta  seja  no  livro  de  registo  de 
emolumentos. 
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Art.  5.°  A  contribuição  industrial  por  oraoluinentos  será 
sempre  devida  e  paga  por  quem  tiver  direito  aos  mesmos 
emolumentos,  niin  acrescendo,  em  caso  algum,  á  impor- 
tância d  "estes,  mas  será  d'elles  deduzida. 

§  único.  Sobre  os  emolumentos  dos  funccionarios  ou 
empregados  públicos  Ucão  poderão  incidir  outros  impostos, 
alem  d'esta  contribuição,  nem  poderá  sobre  a  taxa  a  pa- 
gar ao  estado  ser  appl içada  qualquer  percentagem  pelas 
corporações  administrativas. 

Art.  6.^  A  taxa  de  contribuição  por  emolumentos  re- 
cairá somente  sobre  metade  d'estes,  quando  percebidos  pe- 
los seguintes  empregados  : 

l.*^  Escrivães,  contadores,  distribuidores  e  revedores  dos 
juízos  e  tribunaes  de  justiça,  do  eivei  e  crime  ; 

2.°  Escrivães  e  secretários  dos  tribunaes  do  coramer- 
cio ; 

3.^  Administradores  e  chefes  de  concelhos  e  respectivos 
escrivães ; 

4.°  Escrivães  de  fazenda; 

5.*^  Tabelliães  de  notas  e  conservadores  do  registo  pre- 
dial. 

Art.  7.^  Os  títulos,  diplomas,  autos,  papeis  avulsos,  e 
quaesquer  documentos  sujeitos  a  emolumentos,  que  não  ti- 
verem as  respectivas  estampilhas  nos  termos  do  artigo  3.*^*, 
ainda  que  conservem  vestigios  de  as  terem  tido,  não  se- 
rão admittidos  nem  produzirão  effeitos  em  juizo  ou  perante 
qualquer  auctoridade  ou  repartição  publica,  sem  que  se- 
jam revalidados  por  forma  igual  á  determinada  no  regu- 
lamento do  imposto  do  sêllo  vigente  ou  que  vier  a  vigorar 
no  ultramar ;  quando  a  falta  provenha  de  omissão  na  afi- 
xação das  estampilhas,  ou  sem  que  se  afixem  novas  es- 
tampilhas que  poderão  ser  inutilisadas  pela  auctoridade  ou 
chefe  da  repartição  a  quem  os  documentos  forem  apresen- 
tados, ou  pelo  empregado  que  tiver  de  lhes  dar  entrada, 
quando  evidentemente  se  mostre  terem  desapparecido  os 
primitivamente  affixados.  Ao  apresentante  fica  resalvado 
o  direito  de  haver  a  respectiva  importância  do  funcciona- 
rio  que  tiver  deixado  de  affixar  e  inutilisar  as  estampilhas 
nos  documentos. 

§  1.'^  Nos  casos  de  que  trata  este  artigo,  quando  for  re- 
cusada a  revalidação,  observar-se-ha  o  que  está  estabele- 
cido parallelamento  na  lei  do  sêllo  quanto  á  apprehensão 
do  documento  e  penalidade  correspondente. 

§  2.^  Aos  thesoureiros  chefes  e  mais  responsáveis  pe- 
los cofres   em  que   se   arrecadem  emolumentos,  e  de  que 
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são  obrigados  a  guardar  conta  em  livro  especial,  são  ap- 
plicaveis  as  disposições  do  código  penal,  respeitante  aos 
crimes  de  peculato  e  concussão,  quando  deixarem  de  en- 
trar nos  cofres  do  estado  na  epocha  designada  do  artigo  4.° 
com  o  imposto  relativo  aos  emolumentos  recebidos  por  cada 
funccionario.  As  disposições  doeste  paragrapho  são  appli- 
caveis  igualmente  ao  empregado  que,  recebendo  emolu- 
mentos em  titulo  onde  colie  as  estampilhas,  nos  termos  do 
mencionado  artigo  4.°,  deixe  de  satisfazer  ao  estado  a  im- 
portância devida. 

§  3.°  As  contravenções  de  que  trata  o  §  2.°  serão 
participadas  por  quem  as  conhecer,  ao  delegado  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda  da  respectiva  comarca,  para 
promover  desde  logo  contra  os  funccionarios  por  ella  res- 
ponsáveis. 

Art.  8.°  Os  livros  de  emolumentos  a  que  se  refere  o 
§  2.°  do  artigo  7.°  deverão  ter  termos  de  abertura  e  en- 
cerramento lavrados  pelo  chefe  da  repartição  a  que  res- 
peite e  que  rubricará  igualmente  todas  as  suas  folhas. 

§  único.  N'este  livro  abrir-se-hão  contas  mensaes  de  to- 
dos os  emolumentos  recebidos,  designando-se  a  data  da 
cobrança,  motivo  d'esta,  nome  do  contribuinte  e  importân- 
cia cobrada  e  da  contribuição  devida  por  cada  acto.  No 
iiltimo  dia  do  mez  encerrar-se-ha  a  respectiva  conta,  pas- 
sando-se  depois  a  guia  a  que  se  refere  o  artigo  4.'* 

Art.  9.°  A  importância  d'esta  contribuição  será  escri- 
pturada  na  conta  geral  da  província  sob  a  epigraphe  «con- 
tribuição industrial  de  emolumentos». 

Art.  10.°  Os  chefes  das  repartições  de  fazenda  provin- 
ciaes,  por  si  ou  seus  delegados,  são  os  competentes  para 
procederem  a  inspecções,  sempre  que  o  entendam  conve- 
niente e,  pelo  menos,  uma  vez  por  anno,  aos  cartórios  ju- 
diciacs  ou  administrativos  e  a  quaesquer  repartições  do 
estado  ou  de  corpos  administrativos  onde  se  cobrem  emo- 
lumentos, no  intuito  de  verificarem  o  cumprimento  das  dis- 
posições d'este  decreto,  dando  parte  ao  governador  da  pro- 
víncia de  qualquer  difficuldade  que  se  lhes  opponha,  a  fim 
de  que  estes  procedam,  desde  logo,  nos  termos  do  artigo 
40.°  do  regulamento  geral  da  administração  de  fazenda  e 
da  contabilidade  publica  nas  provindas  ultramarinas. 

Art.  11.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1S\)S.=REI,=  Francisco  FeJis- 
herto  Dias  Costa. 
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Approvando  a  labella  para  a  cobrança  dos  emolumentos 

na  secretaria  geral  do  governo, 

da  proyincia  de  Angola  e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte 

Tendo-iue  sido  presente  o  projecto  da  nova  tabeliã  de 
•.emolumentos  da  secretaria  geral  do  governo  da  provincia 
de  Angola,  para  substituir  a  que  foi  approvada  por  de- 
creto de  17  de  outubro  de  1859;  e 

Considerando  que  as  alterações  propostas  se  justificam 
pela  conveniência  de  barmonisar  os  emolumentos  com  os 
serviços  a  que  respeitam  e  que,  desde  aquella  data,  têem 
passado  por  muitas  alterações,  tornando-se  assim  mais 
productiva  esta  receita  que,  pelo  decreto  com  força  de  lei 
de  23  de  dezembro  de  1869,  pertence  á  fazenda  publica; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
rselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo 
Íõ.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarcbia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  E  approvada  a  tabeliã  para  a  cobrança  dos 
emolumentos  na  secretaria  geral  do  governo  da  provincia 
de  Angola,  que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assignada 
pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.'^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  junho  de 
1 898.=  REI.  = -Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  emolumentos  para  a  secretaria  geral  do  goTenio 

da  província  de  Angola, 

a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

Reííisto  de  diplomas  régios  : 

^  Cartas  e  alvarás -2^000 

Patentes If  ■><>0 

Portarias  de  nomeação  ou  mercê l^âOOO 

Idem  de  cartas  de  concessões  de  terrenos 4^200 

Idem  de  descoberta  de  minas 4i^2()0 

Editaes  ou  avisos  no  boletim  official -  2^000 

Auto  de  juramento  de   preito  e  homenagem,  tomado  aos 

governadores  subalternos  nomeados  por  Sua  .Magestade  12;|IOOO 
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Aos  governadores  nomeados  pelo  governador  geral 6,^000 

Portarias  de  nomeação  do  governador  geral  para  quaes- 
quer  empregos  civis  ou  militares,  alem  de  2  por  cento 
do  ordenado,  soldo,  côngrua,  gratificação  ou  rendimento 

annual '. 2^400 

Idem  liquidando  tempo  de  serviço  de  fnnccionarios  públi- 
cos, a  pedido  d'estes Sj^OOO 

Idem  conxicdendo  licenças  para  estar  ausente  do  officio  ou 
emprego  publico  : 

Até  trinta  dias 2|;00Ô 

Por  cada  mez  alem  d'este  praso li^OOO 

Idem  de  approvação  de  quaesquer  estatutos lOâOOO 

Reforma  de  estatutos 5.;^000 

Idem  de  nomeação  para  postos  militares  de  2.^  linha  : 

Official  superior 15^5000 

Capitão 9À000 

Tenente  e  alferes 6.;^00U 

Passaportes  permanentes  de  embarcação  de  cabotagem  da 
província  (|  1.°  artigo  10.°  da  lei  de  14  de  julho  de 
1848  e  portaria  de  29  de  maio  de  1854)  : 

Até  50  toneladas I;è950 

Desde  51  a  100  toneladas 4i^680 

Desde  101  a  200  toneladas 7^020 

Desde  201  a  300  toneladas 9^360 

De  oOl  para  cima 18?S720 

Passaportes  pessoaes  : 

A  nacionaes  ou  estrangeiros  para  fora  da  provinda 
(decreto  de  18  de  marco  de  1842,  capitulo  1^  da  ta- 
beliã)   '. 2^400 

Para  o  interior  : 

Por  três  mezes |240 

Por  seis  mezes M80 

Por  doze  mezes i^960 

Visto  em  passaportes  estrangeiros 1^000 

Certidão  não  exedendo  a  duas  laudas,  cada  uma  de  vinte 

e  cinco  linhas  com  trinta  letras ^600 

Por  cada  lauda  que  exceder  a  duas ;^'^40 

Busca  a  requerimento  de  parte,  por  cada  anuo,  exceptuan- 
do o  corrente,  ou  quando  o  anno  for  indicado  exacta- 
mente jDcla  parte ^200 

Termos  em  geral 1^500 

Avisos  a  requerimentos  de  parte  não  sendo  em  objecto  de 

policia  e  segurança  publica i^480 

Sêllo  da  secretaria  em  documento  particular ^300 

Licenças  para  construcção  de  embarcações  nas  praias  do 

estado,  ou  para  outros  fins  nas  mesmas  praias 3^000 

Paço,  em  30  de  junho  de  ISdS.  =  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 
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Dispensando  na  comarca  de  Timor  a  publicação  de  annuncios  nos  boletins 
offlciaes  e  no  «Diário  do  governo  %  com  relação  aos  espólios  de  falle- 
cidos,  quando  o  valor  dos  bens  fòr  inferior  a  20$000  réis. 

Preceituando  o  regimento  de  22  de  julho  de  1885,  no 
artigo  IG.'^  e  seus  paragraphos,  que  se  faya  no  Diário  do 
govenio  e  nos  boletins  ofticiaes  da  respectiva  província  a 
publicação  dos  annuncios  citando  os  herdeiros  e  interessa- 
dos na  herança,  e  sendo  n'alguns  casos,  impossível  fazer- 
se  aquella  publicação  por  não  o  permittirem  a  exiguidade 
e  pouca  importância  dos  espólios  arrecadados,  o  que,  na 
comarca  de  Timor,  constitue,  segundo  representa  o  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda  junto  da  relação  de  Nova  Goa, 
um  obstáculo  permanente  para  os  processos  de  arrecada- 
ção poderem  concluir-se  na  referida  comarca,  com  a  cele- 
ridade conveniente  e  dar-se  cumprimento  ao  artigo  21.'^ 
do  citado  regimento ;  e  suscitando-se  duvidas  sobre  se, 
pelo  facto  de  ter  sido  decretada  a  autonomia  do  districto 
de  Timor,  os  alludidos  annuncios  devem  ser  inseridos  no 
boletim  offieial  da  província  de  Macau,  ou  no  do  dito  dis- 
tricto ; 

Considerando  que  é  de  urgente  necessidade  providen- 
ciar-se  por  forma  a  evitar  delongas  nos  processos  de  arre- 
cadação dos  espólios,  as  quaes  evidentemente  redundam 
em  prejuízo  do  estado  e  dos  interessados  na  herança,  re- 
sidentes no  reino  e  nas  ilhas  adjacentes  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1."  do  artigo  15.'^ 
do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Na  comarca  de  Timor  é  dispensada  a  publica- 
ção de  annuncios  nos  boletins  officiaes  e  no  Diário  do  go- 
verno com  relação  aos  processos  de  arrecadação  de  espó- 
lios dos  indivíduos  fallecidos  no  respectivo  districto  com 
herdeiros  presumptivos  ausentes,  quando  o  valor  dos  bens 
arrolados  ou  vendidos  for  inferior  a  20^*000  réis. 

Art.  2.^  Nos  processos  dos  espólios,  cujo  valor  for  su- 
perior a  205000  réis  a  despeza  feita  com  a  publicação  dos 
annuncios  no  Diário  do  Governo  e  com  a  remessa  dos  dois 
exemplares  do  mesmo  Diário^  será  abonada  e  descontada 
pela  9.*  repartição  da  direcção  geral  da  contabilidade  pu- 
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blica  na  importância  do  espolio  respectivo,  quando  a  re- 
metta  para  a  caixa  geral  de  depósitos. 

Art.  3.°  O  boletim  official  para  a  publicação  dos  annun- 
cios  será  o  do  districto  de  Timor,  logo  que  seja  creado, 
devendo  até  então  a  publicação  ser  feita  no  boletim  official 
da  província  de  Macau. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  30  de  junho  de  1898. ==  REI.  =  Fraiicisco  Fe- 
lishei^to  Dias  Costa. 


Regulando  os  vencimonlos  do  capitão  dos  portos  da  província  de  S.  Thomé 
e  Principe,  determinando  a  cargo  de  quem  deve  íicar  todo  o  material 
naval  e  a  quem  compete  a  direcção  do  pessoal  e  serviço  da  respectiva 
capitania  e  suas  delegações. 

Sendo  necessário  regular  os  vencimentos  de  capitão  dos 
portos  da  província  de  S.  Thomé  e  Principe,  determinar  a 
cargo  de  quem  deve  ficar  todo  o  material  naval  e  a  quem 
compete  a  direcção  do  pessoal  e  serviço  da  respectiva  ca- 
pitania e  suas  delegações ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.° 
do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  mo- 
narchia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Ao  capitão  dos  portos  da  província  de  S.  Tho- 
mé e  Principe  serão  abonados  os  vencimentos  que  recebe- 
ria se  estivesse  embarcado  em  commíssão  de  commando 
fora  dos  portos  do  continente  do  reino  e  mais  50  por  cento 
sobre  o  seu  soldo. 

Art.  2."  A  totalidade  das  multas  impostas  pelo  capitão 
dos  portos  c  seus  delegados,  assim  como  os  emolumentos 
cobrados  na  respectiva  capitania  constituem  receita  pro- 
vincial. 

xVrt.  3.*^  Ao  capitão  dos  portos  compete  a  direcção  das 
officinas  de  reparação,  de  pessoal  e  serviço  da  capitania  e 
delegações,  e  terá  a  seu  cargo  todo  o  material  naval  per- 
tencente á  província. 

Art.  4.*^  E  incumbida  ao  capitão  dos  portos  a  direcção 
do  posto  meteorológico  estabelecido  na  capital  da  provín- 
cia. 
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Art.  r>.^  O  governador  cIh  província  de  S.  Thomé  c 
Príncipe  proporá  ao  governo,  ouvido  o  capitão  dos  portos, 
o  regulamento  da  capitania,  em  harmonia  com  as  disposi- 
ções similares,  e  o  pessoal  da  mesma  capitania  e  delega- 
ções e  os  vencimentos  respectivos. 

Art.  6.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  d*^  julho  de  1S'ÕS. =  REI. =^  Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


Modificando,  com  relação  á  provinda  de  Cabo  Verde,  algumas  das  disposi- 
ções das  Instrucções  regulamentares  para  o  lançamento  da  decima  de 
juros  de  27  de  março  de  1889. 

Sendo  da  máxima  conveniência  para  os  interesses  da 
fazenda  publica  modificar,  com  relação  á  província  de  Cabo 
Verde,  algumas  das  disposições  das  instrucções  regula- 
mentares para  o  lançamento  da  decima  de  juros,  approva- 
das  por  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  março  de  1889  ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^ 
do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia  de  5  de  julho  de  1852,  tendo  ouvido  ajunta 
consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  contribuição  de  decima  de  juros  na  provín- 
cia de  Cabo  Verde  será  sempre  lançada  aos  credores  dos  ca- 
pitães, ficando  os  mesmos  credores  subrogados  nos  direitos 
da  fazenda  nacional  para  haverem  dos  devedores  a  con- 
tribuição relativa  aos  juros  que  não  receberem  quando  não 
haja  estipulação  de  juro  ou  de  indemnisacão  que  os  substi- 
tua, ou  quando  a  taxa  estipulada  for  inferior  á  que  hou- 
ver sido  tomada  para  o  lançamento  da  contribuição  ;  toda- 
via fica  salvo  aos  devedores  demonstrarem  que  pagaram 
juros  ou  outra  qualquer  indemnisacão  equivalente. 

§  único.  É  nulla  de  futuro  a  convenção  em  que  se  es- 
tipular que  o  devedor  pagará  ao  credor  a  contribuição  dos 
juros  que,  pelas  disposições  d'este  artigo,  o  credor  deve 
pagar. 

Art.  2.°  Os  manifestos  que  até  hoje  têem  sido  feitos  nas 
camarás  municipacs  passarão  a  ser  feitos  nas  repartições 
de  fazenda  concelhias  em  que  o  credor  residir,  exce])to 
quando  o  credor  tiver  o  seu  domicilio  em  paiz  estrangeiro 
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ou  tora  da  provinda ;  porque,  em  taes  casos,  os  manifestos 
serão  feitos  no  concelho  onde  residir  o  devedor. 

§  1.°  Por  estes  manifestos  cobrar-se-lião  os  emolumen- 
tos estabelecidos  na  tabeliã  n.°  2  junta  ao  regulamento  de 
4  de  janeiro  de  1870,  que  pertencerão  aos  respectivos  es- 
crivães de  fazenda. 

§  2.°  As  camarás  municipaes  darão  uma  relação  deta- 
lhada dos  actuaes  manifestos  qor  forma  a  habilitarem  os 
escrivães  de  fazenda  a  poderem  manifestar  todos  os  capi- 
tães mutuados  até  á  presente  data,  com  exclusão  dos  que 
reconhecidamente  sejam  insolventes. 

Art.  3.^  Ficam  por  esta  forma  substituídos  os  artigos 
5.^  e  6.°  das  instrucções  regulamentares  para  o  lança- 
mento da  decima  de  juro  na  província  de  Cabo  Verde,  ap- 
provadas  por  decreto  com  força  de  lei  de  27  de  março  de 
1889. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Paço,  em  21  de  julho  de  1898.:=^ REI.  =  jPra72c?«co  Fe^is- 
herto  Dias  Costa. 


Extinguindo  os  trlbunaes  de  contas  das  províncias  ultramarinas, 
e  regularjsando  os  serviços  resultantes  d'esta  disposição 

Tendo,  por  virtude  da  carta  de  lei  de  8  de  junho  ulti- 
mo, revertido  para  o  tribunal  de  contas  do  reino,  como  tri- 
bunal de  justiça  administrativa,  o  julgamento  das  contas 
dos  responsáveis  por  dinheiros  ou  valores  do  estado  no  ul- 
tramar, e  sendo  necessário  regularisar  a  situação  creada 
por  estas  disposições,  e,  por  diploma  próprio,  extinguir  os 
tribunaes  de  contas  privativos  das  províncias  ultramarinas, 
que  foram  creados  por  leis  especiaes,  e  fixar  as  normas  a 
seguir  em  certos  recursos,  cujo  julgamento  até  aqui  era 
da  competência  dos  mesmos  tribunaes,  por  forma  a  melhor 
assegurar,  principalmente,  os  interesses  da  fazenda  pu- 
blica ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  |  1.° 
do  artigo  lõ.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia  de  5  de  julho  de  1852,  tendo  ouvido  a  junta 
consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  extinctos  os  tribunaes  de  contas  das  pro- 
víncias ultramarinas. 
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Art.  2.'^  Os  recursos,  em  matéria  de  impostos  directos, 
de  lei  do  sêllo,  de  decima  de  juros  e  de  outros  impostos 
que  não  sejam  aduaneiros  ou  municipaes,  serão  julgados 
pelos  conselhos  de  provincia,  nos  termos  do  codi<;o  admi- 
nistrativo de  18  de  maio  de  1842  e  do  -decreto  orgânico 
de  1  de  dezembro  de  1869. 

§  único.  De  todos  os  processos  de  recurso,  a  que  se 
refere  este  artigo,  será  dada  vista  ao  inspector  ou  secre- 
tario da  fazenda  a  fim  de,  no  praso  de  cinco  dias,  allegar 
por  escripto  o  que  julgar  necessário  a  bem  dos  interesses 
da  fazenda  publica. 

Art.  3.*^  Das  decisões  dos  conselhos  de  provincia,  em 
matéria  de  impostos  e  nos  termos  acima  indicados,  ha- 
verá sempre  cabimento  de  recurso  para  a  junta  consultiva 
do  ultramar. 

§  1.°  O  recurso  para  a  junta  consultiva  do  ultramar 
deverá  ser  entregue,  no  praso  de  quinze  dias,  ao  inspector 
ou  secretario  de  fazenda  que  passará  recibo  em  duplicado, 
um  dos  quaes  será  junto  ao  processo  e  outro  entregue  ao 
interessado  para  prova  de  haver  apresentado  o  recurso 
em  devido  tempo. 

§  2.^  Quando  a  junta  consultiva  do  ultramar  exer- 
cer as  funcções  que  por  este  artigo  lhe  são  attribuidas, 
servirá  de  ministério  publico  o  chefe  da  l.*"^  repartição  da 
direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  4.*^  Nos  recursos  para  ajunta  consultiva  do  ultra- 
mar o  inspector  ou  secretario  de  fazenda  é  obrigado  a  re- 
mettel-os  ao  conselho  de  provincia  com  a  sua  informação, 
a  tempo  de  poderem  ser  expedidos  para  a  metrópole  den- 
tro do  praso  máximo  de  vinte  dias. 

Art.  ô.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario  e  de- 
signadamente a  parte  referente  aos  tribunaes  de  contas 
provinciaes,  as  disposições  dos  decretos  com  força  de  lei 
de  24  e  29  de  dezembro  de  1892,  e  de  20  de  setembro  de 
1894. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  21  de  julho  de  1S98.=  J{E1.=  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 
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Mandando  suspender  a  execução  do  decreto  de  21  de  maio  de  1892 

que  regula  a  concessão  de  privilégios  de  introducção 

do  uso  de  inventos  nas  províncias  ultramarinas 

Senlior. —  O  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  maio  de 
1892,  auctorisando  a  concessão  de  privilégios  de  introduc- 
ção do  uso  de  inventos  nas  provincias  ultramarinas,  teve 
por  intuito  contribuir  para  o  desenvolvimento  das  nossas 
possessões  de  alem  mar,  dando  um  poderoso  incentivo  á 
realisação  de  vários  melhoramentos,  para  o  que  entendeu 
conveniente  auxiliar  a  iniciativa  e  o  esforço  individual  com 
garantias  e  meios  de  acção  que  lhes  assegurassem,  tanto 
quanto  possível,  um  resultado  favorável. 

Mantendo  os  principies  consignados  no  código  civil, 
aquelle  decreto  adoptou  as  principaes  disposições  que  du- 
rante largo  tempo  regularam  entre  nós  a  concessão  de  pri- 
vilégios' d''aquella  natureza  e  entre  as  quaes  sobreleva  a 
ausência  de  todo  o  exame  prévio. 

Durante  quasi  todo  o  tempo  decorrido  desde  a  sua  pu- 
blicação até  hoje  foi  o  decreto  executado  sem  nenhuma 
reclamação,  e  só  ultimamente  a  concessão  de  privilégios 
de  introducção  de  processos  para  o  fabrico  de  óleos  e  sa- 
bões suscitou  por  parte  da  industria  nacional  reclamações 
dirigidas  ao  parlamento  e  ao  governo. 

Estas  reclamações,  se  não  se  fundamentam  inteiramente 
em  rasões  que  representem  deficiência  do  decreto  de  21 
de  maio  de  1892,  ou  errada  orientação  dos  principies 
n'elle  consignados^  nem  por  isso  deixam  de  denunciar  um 
facto  que  deve  ser  ponderado  com  a  maior  attenção  pelos 
poderes  públicos. 

Yê-se  que  as  industrias  nacionaes,  em  algumas  das  quaes 
o  progresso  nos  ultimes  annos  é  inquestionável,  começam 
a  olhar  attentamente  para  os  mercados  coloniaes  e  ao  mes- 
mo tempo  se  arreceiam  já  de  que  possam  encontrar  nos 
productos  ali  fabricados  não  só  uma  concorrência  impor- 
tante, mas  que  essa  concorrência  as  possa  vir  prejudicar 
nos  mercados  nacionaes,  auxiliada  pelo  favor  de  ÕO  por 
cento  concedido  pela  pauta  do  reino  aos  productos  colo- 
niaes. 

O  projecto  de  lei  pendente  de  approvação  parlaraentiu* 
para  regular  a  concessão  de  exclusivos  de  industria,  tinha 
exactamente  por  intuito  obstar  a  que  a  concessão  de  quaes- 
qner   exclusivos   podesse   prejudicar  quer  as  industrias  já 
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estabelecidas  nas  colónias,  quer  as  que  existissem  no  reino 
em  condições  de  rasoavel  desenvolvimento. 

Estamos,  pois,  collocados  perante  a  inadiável  necessi- 
dade de  resolver  d;i  melhor  forma  uma  das  questões  mais 
interessantes  do  problema  colonial,  que  consiste  em  con- 
ciliar as  aspirações  e  o  justificado  empenho  de  progresso 
e  desenvolvimento  das  nossas  possessões  ultramarinas  com 
a  indiscutivel  conveniência  de  promover  o  alargamento  das 
industrias  nacionaes^  facilitando-lhes  o  accesso  aos  merca- 
dos das  colónias. 

Para  esta  resolução  terão  de  combinar-se  varias  provi- 
dencias que  não  só  implicam  com  a  legislação  ultramarina, 
mas  terão  provavelmente  de  modificar  em  algumas  das 
suas  disposições  a  legislação  da  metrópole,  especialmente 
a  legislação  aduaneira. 

Todas  estas  providencias,  algumas  d'ellas  já  affectas  ao 
parlamento,  dependem  de  leis  especiaes,  cujo  estudo  deve 
ser  feito  com  o  maior  cuidado,  attentos  os  variados,  e,  ás 
vezes  apparentemente  inconciliáveis,  interesses  que  devem 
ter  em  mira  salvaguardar  ou  promover. 

N'estas  circumstancias  afigura-se-me  de  bom  conselho 
suspender  a  execução  do  decreto  com  força  de  lei  de  21 
de  maio  de  1(S92,  ate  que  este  assumpto  se  possa  resolver 
de  modo  que  não  se  suscitem  apprehensões  nem  justos  re- 
ceios por  parte  dos  industriaes  da  metrópole,  nem  se  torne 
impossivel  ou  atrophie  o  progresso  das  industrias  nas  pos- 
sessões ultramarinas. 

Por  estas  considerações  tenho  a  honra  de  submetter  á 
approvação  de  Vossa  Magcstade  o  seguinte  projecto  de 
decreto. 

Secretaria  d' estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  28  de  julho  de  1S98.=  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros  ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1."  do  artigo 
15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Fica  suspensa  a  execução  do  decreto  de  21 
de  maio  de  1892,  que  regula  a  concessão  de  privilégios  de 
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introducção  do  uso  de  inventos  nas  províncias  ultramari- 
nas ;  excepto  quanto  aos  requerimentos  que  houverem 
dado  entrada  na  secretaria  da  marinha  e  ultramar  antes 
da  data  da  publicação  d'este  decreto  no  Diário  do  go- 
verno. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  julho  de  1898.  =  REI.  =  Francisco 
Felisberto  Dias  Costa. 


Determinando  que  os  vencimentos  do  governador  geral  da  província  de 
Moçambique  sejam  fixados  pela  forma  estabelecida  no  artigo  1.''  do  de- 
creto de  4  de  março  de  1897,  para  cada  um  dos  governadores  geraes 
das  provindas  de  Angola  e  da  Índia 

Tendo-se  modificado  as  circumstancias  indicadas  no  re- 
latório que  precede  o  decreto  com  forca  de  lei  de  -i  de 
março  de  1897,  em  attençao  ás  quaes  a  província  de  ^lo- 
çambique  deixou  de  ser  comprehendida  nas  disposições 
d'aquelle  diploma;  e 

Considerando  que  as  rasões,  em  que  se  fundamentou  o 
augmento  dos  vencimentos  dos  governadores  geraes  da 
província  de  Angola  e  do  estado  da  índia,  são  do  mesmo 
modo,  se  não  ainda  mais,  procedentes  com  relação  á  so- 
bredita província  de  Moçambique ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros,  e  usando  da  auctorisação  concedida  pelo 
§  1.°  do  artigo  15.*^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  vencimentos  do  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique  são  fixados  pela  forma  estabelecida 
no  artigo  1.*^  do  decreto  de  4  de  março  de  1897  para  cada 
um  dos  governadores  geraes  das  provhicias  de  Angola  e 
da  índia. 

Art.  2.^  Fica  n'esta  parte  alterado  o  decreto  de  18  de 
abril  de  1895  e  revogada  a  legislação  era  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
rha  e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Paço,  em  28  de  julho  de  1898.  =  REI.  ^/-Va^íc/^oo  Fe- 
linherto  Dias  Costa. 
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Creaado  repartições  de  fazenda  privativas  nos  concelhos  de  S.  Ttiómé 
e  Priucipe 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da  pro- 
vinda de  S.  Thoraé  e  Príncipe,  fundado  na  necessidade  e 
conveniência  de  serem  commettidos  a  escrivães  de  fazenda 
os  serviços  das  execuções  fiscaes  administrativas  n'aquella 
província,  que  até  aqui  têem  estado  a  cargo  das  adminis- 
trações dos  concelhos  e  das  juntas  de  lançamento  de  con- 
tribuições, e  sendo  por  isso  indispensável  organisar  as  re- 
partições de  fazenda  concelhias ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  de 
5  de  julho  de  18Õ2,  tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do 
ultramar  e  o  conselho  de  ministros :  hei  por  bem  decretar 
o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  creadas  repartições  de  fazenda  privati- 
vas nos  concelhos  de  S.  Thomé  e  do  Principe. 

Art.  2.°  As  funcções  de  escrivães  de  fazenda  serão 
exercidas,  no  concelho  de  S.  Thomé,  por  um  primeiro  ou 
segundo  escripturario  do  quadro  da  repartição  de  fazenda 
provincial,  e  no  do  Principe,  por  um  segundo  escriptura- 
rio do  mesmo  quadro,  com  os  respectivos  vencimentos  de 
exercício  e  de  categoria  e  uma  percentagem  sobre  as  co- 
branças, não  podendo  a  do  primeiro  exceder  300^)000  róis 
e  a  do  segundo  200^000  róis  anrmaes. 

Art.  3.^  Nas  repartições  de  fazenda  dos  concelhos  ha- 
verá os  amanuenses  precisos  para  o  serviço,  nomeados 
pelo  inspector  de  fazenda,  sob  proposta  do  escrivão  de  fa- 
zenda, com  o  vencimento  de  categoria  de  120^^000  róis  e 
de  120^000  róis  de  exercido. 

§  único.  Estes  empregados  não  têem  confirmação  e  não 
têem  direito  a  promoção  nem  accesso,  mas  o  seu  bom  ser- 
viço será  tomado  em  consideração  no  provimento  dos  lo- 
gares  do  quadro  de  fazenda. 

Art.  4.°  E  elevado  a  três  o  numero  de  segundos  escri- 
pturarios  e  a  quatro  o  dos  amanuenses  do  quadro  da  re- 
partição de  fazenda  provincial  de  S.  Thomé  e  Principe. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  28  de  julho  de  IS^S.==REI,  =  Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 
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Auctorisando  a  camará  municipal  da  ilha  de  S.  Thomé 

a  contraliir  um  empréstimo  de  34.000$000  réis  com  applicação  ás  obras 

de  canalisação  de  agua  para  o  abastecimento  da  cidade 

Senhor. —  A  camará  municipal  da  ilha  de  S.  Thomé, 
em  requerimento  instruído  nos  termos  do  §  único  do  ar- 
tigo 126.°  do  código  administrativo  de  18  de  março  de 
1842,  aindo  vigente  no  ultramar,  pede  auctorisação  para 
contrahir  um  empréstimo  de  lOOrOOOíiOOO  réis,  destinados 
a  melhoramentos  municipaes  de  reconhecida  utilidade  ur- 
gente, entre  os  quaes  avultam  a  canalisação  de  aguas  para 
abastecimento  da  cidade  e  a  construcção  de  um  mata- 
douro, mercado,  escola,  e  casa  para  conservatória  e  tri- 
bunaes. 

O  governador  da  província,  em  conselho,  informou  fa- 
voravelmente esta  pretensão,  e  a  junta  consultiva  do  ul- 
tramar, ouvida  também  a  esse  respeito,  entende  que  está 
nos  termos  de  ser  deferida,  porque  as  obras  projectadas 
devem  concorrer  muito  para  beneficiar  aquella  cidade, 
<íuja  vereação  se  mostra  sufficientemente  habilitada  a  fa- 
zer face  aos  encargos   que  da  realisação  d'elles  resultam. 

Não  podendo,  porém,  todas  aquellas  obras  ser  feitas  ao 
mesmo  tempo,  e  sendo  demasiado  grande  o  encargo  que 
desde  já  ficaria  pesando  sobre  o  município,  se  tão  quan- 
tioso empréstimo  fosse  contrahido  de  uma  só  vez,  pare- 
ceu-me  dever  hmitar-se  por  agora  a  auctorisação  ao  stri- 
ctamente  necessário  para  as  mais  urgentes  d'essas  obras, 
a  fim  de  não  ficar  tolhida  a  administração  municipal  de 
fazer  face  a  muitas  outras  necessidades  locaes  sempre 
crescentes  e  por  vezes  imprevistas. 

Portanto,  tenho  a  honra  de  submetter  á  apreciação  de 
Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  4  de  agosto  de  1S9S.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo 
15.^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros : 
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Hei  por  bein  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.''  E  íiuctorisada  a  camará  municipal  da  ilha  de 
S.  Tliomé  a  contraliir  um  empréstimo  de  34:000?^000  róis 
com  as  seguintes  condiyões : 

1.*  O  producto  d'este  empréstimo  será  exclusivamente 
applicado  ás  obras  de  canalisação  de  aguas  para  abaste- 
cimento da  cidade  ; 

2.*  O  seu  encargo  annual,  comprehendendo  juro  e  amor- 
tisação,  não  deverá  exceder  8  por  cento ; 

3.'^  O  empréstimo  será  levantado  em  quatro  series,  á 
medida  que  o  desenvolvimento  das  obras  o  exigir,  não  po- 
dendo a  segunda  serie,  e  as  seguintes,  ser  levantadas  an- 
tes de  decorridos  três  mezes  da  anterior- 

4.*  A  amortisação  realisar-se-ha  pela  forma  accordada 
entre  a  camará  e  o  mutuante,  não  devendo  comtudo  ex- 
ceder a  vinte  e  uma  annuidarles,  para  o  que  no  orçamento 
ordinário  da  camará  se  incluirá  a  verba  necessária. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  4  de  agosto  de  1^98.  =  REI.  =  Francisco  Fe- 
lisberto  Dias    Costa. 


Incumbindo  aos  missionários  da  provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
a  regência  de  cadeiras  de  Instrucção  primaria  do  sexo  masculino 

Attendendo  ao  importante  desenvolvimento  da  província 
de  S.  Thomé  e  Príncipe,  proveniente  do  augmento  pro- 
gressivo da  população  colonisadora  para  ali  attrahida  pelo 
impulso  dado  nos  últimos  tempos  ao  seu  commercio  e  agri- 
cultura; e 

Considerando  que  a  educação  moral  e  intellectual  dos 
povos  é  o  meio  mais  efficaz  de  firmar  em  bases  solidas  e 
assegurar  as  vantagens  derivadas  do  seu  progresso  mate- 
rial ; 

Considerando  as  difficuldades  que,  por  falta  de  pessoal 
idóneo  e  habilitado,  surgem  sempre  que  se  trata  de  pro- 
ver de  professores  as  escolas  de  instrucção  primaria  da 
referida  província; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando   da  faculdade  concedida  pelcx 
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§  1.^  do  artigo  lõ.*^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Aos  missionários  da  província  de  S.  Tliomé 
e  Príncipe  é  incumbida,  cumulativamente  com  o  desempe- 
nho dos  deveres  do  seu  sagrado  ministério,  a  regência 
das  cadeiras  de  instrucção  primaria,  do  sexo  masculino, 
pelo  que  perceberão  a  gratificação  annual  de  200'SOCO 
róis. 

Art.  2.°  A  direcção  e  fiscalisaçao  do  ensino  primário 
continua  a  ser  da  competência  do  conselho  inspector  de 
instrucção  publica  da  provincia,  para  com  o  qual  os  mis- 
sionários cumprirão  as  obrigações,  do  magistério  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente. 

Art.  3.°  Os  actuaes  professores  de  instrucção  primaria 
da  mencionada  provincia,  que  tiverem  confirmação  regia, 
continuarão  na  regência  das  respectivas  cadeiras,  sendo- 
Ihes  garantidas  as  vantagens  inherentes  ao  seu  provimento 
vitalício,  nos  termos  do  decreto  de  30  de  novembro  de 
1869. 

Art.  4.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  assim,  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  4  de  agosto  de  1^9S.=  IlF^l.  =  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


Organisando  os  quadros  dos  offlclaes  combatentes  do  ultramar 

Senhor.  —  No  relatório  que  precede  o  decreto  de  30  de 
abril  do  anno  findo  teve  o  meu  illustre  antecessor  a  honra 
de  submetter  á  elevada  apreciação  de  Vossa  Magestade  a 
exposição  das  circumstancias  determinantes  do  estudo  de 
uma  nova  reorganisação  das  forças  ultramarinas. 

Completou  esse  estudo  a  conimissão  a  quem  elle  fora 
incumbido,  e  o  governo  occupa-se  da  elaboração  da  respe- 
ctiva proposta  de  lei,  porque  só  as  cortes,  depois  de  refle- 
ctido exame,  poderão  resolver,  pela  forma  mais  adequada 
aos  interesses  do  estado,  um  dos  mais  importantes  proble- 
mas da  nossa  administi-ação  colonial. 

Das  circumstancias  mencionadas  resultou,  porém,  para 
os  oíficiaes  dos  antigos  quadros  das  guarnições  de  ]\Ioçam- 
bique  e  de  Macau  e  Timor,  uma  situação  excepcionalmente 
precária,  a  que  urge  prover  de  remédio. 
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Desde  1895  que  esses  offieiaes,  embora  muitos  cVelles 
hajam  in-cstado  relevantes  servidos  á  pátria,  combatendo, 
com  denodado  valor,  a  par  dos  seus  camaradas  da  arma- 
da, e  do  exercito  da  metrópole,  se  encontram  privados  de 
accesso. 

Basta  indicar  um  tal  facto  para  desde  logo  ficar  justifi- 
cada, a  urgência  apontada,  e  a  conveniência  de  nâo  pro- 
trahir  por  mais  tempo  a  promulgação  de  providencias  que 
ponham  termo  a  situação  tao  lesiva  dos  legitimos  direitos 
de  uma  classe  prestimosa,  direitos  aliás  garantidos  sem  in- 
terrupção, a  todas  as  outras  classes  de  servidores  do  es- 
tado. 

Impõe-se  á  consideração  dos  poderes  públicos  esse  acto 
de  justiça,  a  qual  foi  sempre  o  melhor  esteio  da  disciplina 
militar,  e  pôde  elle  ser  praticado  sem  o  menor  prejuizo 
das  resoluções  que  as  cortes  hajam  de  tomar  sobre  a  for- 
ma mais  conveniente  de  occorrer  ao  futuro  recrutamento 
dos  offieiaes  destinados  ao  serviço  colonial. 

Mallograda  por  diversas  causas  a  execução  da  maior 
parte  das  disposições  do  decreto  de  16  de  agosto  de  189Õ, 
que  tinha  por  objectivo  a  organisação  militar  das  nossas 
províncias  ultramarinas,  e  mallograda,  principalmente, 
quanto  á  constituição  do  quadro  dos  offieiaes  das  nossas 
colónias  orientaes,  natural  seria  restabelecer  os  antigos 
quadros  privativos  d'estas  colónias. 

Entende,  porém,  o  governo  que  esse  restabelecimento 
non  seria  compativel  com  as  circumstancias  do  thesouro, 
nem  seria  justo,  quando  taes  circumstancias  impozeram 
uma  reducção  no  antigo  quaclro  de  offieiaes  das  guarnições 
da  Africa  Occidental,  reducção  que  se  tem  mantido  sem 
grave  damno  para  a  promoção  dos  ditos  offieiaes. 

Julga,  pois,  o  governo  preferível,  até  ulterior  resolução 
das  cortes,  conservar  o  éictual  quadro  occídental,  e  appli- 
car  aos  antigos  quadros  das  colónias  orientaes  o  mesmo 
coefficiente  de  reducção  que  foi  adoptado,  em  189Õ,  na 
constituição  d'aquelle  quadro. 

PVita  esta  applicação,  distribuídos  depois  os  números 
obtidos  em  cada  guarnição,  pelas  classes  de  offieiaes  supe- 
riores, capitães  e  subalternos,  por  forma  que  a  promoção 
em  todos  os  quadros  de  offieiaes  do  ultramar  venha  a  tor- 
nar-se,  quanto  possível,  equivalente  ou  parallela,  e  garan- 
tido o  ingresso  n'esses  quadros  aos  sargentos  ajudantes, 
sargentos  quartéis  mestres  e  primeiros  sargentos  das  cor- 
respondentes guarnições,  ter-se-ha  assim  conciliado,  com 
prudente  equidade,  os  direitos  das  classes  interessadas,  e 
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a  necessidade  de  se  attender  devidamente  á  parcimonia 
nas  despezas  publicas,  sem  ao  mesmo  tempo  difficultar  a 
adopção  das  providencias  que  as  cortes  hajam  de  decretar 
sobre  a  organisaeao  definitiva  dos  quadros  dos  officiaes 
das  forças  ultramarinas. 

Normalisada  pela  maneira  deseripta  a  constituição  dos 
quadros  transitórios  de  officiaes  do  ultramar,  importa  ainda 
estabelecer  regras  de  promoção  para  esses  quadros,  tendo 
em  vista  uma  conveniente  selecção  que  sirva  de  rasoavel 
estimulo,  e  offereça  garantias  de  bom  serviço. 

Com  este  fim  preceituam  se  condições  de  promoção  aná- 
logas ás  exigidas  no  exercito  da  metrópole,  e  impÔe-se 
moderada  diuturnidade  em  cada  posto,  para  que  da  rapi- 
dez eventual  do  accesso  não  possa  resultar  a  falta  de  ha- 
bilitação indispensável,  e  baseada  na  pratica  dos  serviços 
correspondentes  aos  diversos  graus  hierarchicos. 

Havendo  a  experiência  demonstrado  que  o  systema  de 
concursos  documentaes,  para  o  provimento  do  posto  de 
alferes  dos  quadros  ultramarinos,  não  tem  correspondido 
ao  pensamento  do  legislador,  por  ser  em  extremo  difficil 
comparar  documentos  de  mui  variadas  proveniências,  e 
estabelecer  uma  classificação  justa,  baseada  em  tal  com- 
paração, pareceu  conveniente  que  a  promoção  ao  dito  posto 
obedecesse,  como  a  de  todos  os  outros  postos,  ao  preceito 
fundamental  da  antiguidade,  sem  prejuízo,  porém,  da  ido- 
neidade necessária,  e  garantir  aos  officiaes  inferiores  do 
ultramar,  em  condições  de  terem  ingresso  nos  quadros 
transitórios  de  officiaes  das  diversas  guarnições,  um  terço 
do  numero  de   vacaturas  occorrentes  no  posto  de  alferes. 

Esta  proporção  é  a  adoptada  no  exercito  da  metrópole 
para  os  officiaes  inferiores  de  cavallaria  e  de  infanteria 
não  habilitados  com  os  cursos  da  escola  do  exercito,  sendo 
justo  que  no  ultramar  se  adopte  análogo  preceito. 

Pelo  que  respeita  aos  actuaes  officiaes  não  combatentes 
preceitua-se  que  estes  officiaes  fiquem  addidos  aos  quadros 
das  guarnições  das  províncias  a  que  pertencem,  sem  pre- 
juízo do  direito  de  promoção,  e  attendendo-se  também  á 
conveniência  de  não  difficultar  opportuna  resolução  das 
cortes  sobre  ss  serviços  incumbidos  aos  mesmos  officiaes. 

A  classe  dos  officiaes  quartéis  mestres  foi  extincta  pelo 
citado  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  e  mandada  encor- 
porar  na  dos  officiaes  combatentes.  Melhor,  de  certo,  po- 
derão ser  aproveitadas  as  aptidões  especiaes  d'aquelles 
funccionarios  erapregando-os  exclusivamente  nos  serviços 
da  administração  militar. 
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As  classes  dos  cirurgiões,  veterinários  e  capelliies  mili- 
tares, que  só  existiam  na  índia,  e,  em  parte,  em  Macau, 
não  foram  cxtinctas  por  qualquer  diploma  lefi^islativo.  Nào 
obstante,  a  primeira  das  referidas  classes  não  parece  ter 
rasão  de  ser  desde  (pie  a  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896  confiou  o  serviço  de  saúde  militar  aos  facultativos  do 
ultramar  incumbidos  também  da  })arte  civil  d'esse  serviço. 

A  circumstancia,  porém,  de  pertencer  aos  facultativos 
do  quadro  do  estado  da  índia  regência  de  cadeiras  na  eS' 
cola  medicocirurgica  de  Goa,  não*é  compatível  com  as 
exigências  do  serviço  das  tropas.  Por  este  motivo,  convirá 
preceituar  que  os  actuaes  cirurgiões  militares  do  referido 
estado  se  conservem  addidos  ao  correspondente  quadro  de 
ofHciaes  combatentes,  até  que  as  cortes  resolvam  sobre  a 
organisaçâo  do  serviço  de  saúde  das  forças  ultramari- 
nas. 

O  numero  dos  ditos  cirurgiões  é  bastante  exagerado  em 
relação  ao  eíFectivo  da  correspondente  guarnição,  não  con- 
vindo que  sejam  providas  as  vacaturas  que  forem  occor- 
rendo  na  classe  de  cirurgiões  ajudantes,  embora  se  garanta 
aos  que  actualmente  existem  a  sua  promoção  á  categoria 
immediata. 

Quanto  aos  dois  capellães  e  ao  veterinário  militares  do 
estado  da  índia,  poderão  também  ficar  addidos,  com  a 
obrigação  de  desempenharem  os  serviços  próprios  das  suas 
classes,  conforme  melhor  parecer  ao  governo,  não  sendo 
providas  as  suas  vacaturas. 

Estabelece-se  que  os  officiaes  c  officiaes  inferiores  dos 
quadros  ultramarinos  possam  ser  mandados  servir  em  guar- 
nições differentes  das  que  correspondem  aos  respectivos 
<[uadros,  porque  a  experiência  tem  mostrado  a  conveniên- 
cia das  mudanças  eventuaes  de  guarnição  algumas  vezes 
também  solicitadas. 

Senhor,  o  projecto  de  decreto,  que  hoje  tenho  a  honra 
de  apresentar  a  Vossa  Magestade  visa  principalmente  a 
evitar  a  continuação  dos  prejuizos  que  estão  soffrendo 
prestimosos  servidores  do  estado,  não  se  propondo  a  fixar 
quadros  harmónicos  com  as  necessidades  dos  serviços  mi- 
litares do  ultramar,  por  isso  que  tal  missão  incumbe  na- 
turalmente ás  cortes. 

São  modestos  tia  sua  composição  numérica,  esses  qua- 
dros, i)orque  não  se  trata  de  legislar  o  capitulo  mais  im- 
portante de  uma  nova  organisaçâo  militar  das  nossas  pro- 
víncias ultramarinas,  e  sim  da  reparação  urgente,  e  nos 
Jimites  de  bem  entendida  equidade,  de  uma  accidental  le- 
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são  de  direitos  digaos  da  considerarão  de  Vossa  Mages- 
tade  e  do  seu  governo. 

São  variadas  e  numerosas  as  exigências  do  serviço  mi- 
litar das  colónias,  e  só  uma  organisaçao  completa  e  defi- 
nitiva as  poderá  devidamente  attender.  Emquanto  essa 
organisação  não  for  promulgada,  continuarão  a  ser  apro- 
veitados, como  agora  succede,  os  serviços  dos  offieiaes  do 
exercito  da  metrópole,  occorrendo-se  assim  á  deficiência 
dos  quadros  ultramarinos. 

N'estes  termos,  ouso  esperar  que  merecerá  a  approva- 
ção  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  4  de  arrosto  de  1898.  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tendo  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  conferida  ao  governo  pelo  §1.*' 
do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  offieiaes  combatentes  do  ultramar  consti- 
tuirão os  seguintes  quadros :  occidental,  de  Moçambique, 
da  índia  e  de  Macau  e  Timor. 

Estes  quadros  terão  a  composição  constante  do  mappa 
que  faz  parte  do  presente  decreto. 

§  único.  N'estes  quadros  terão  ingresso  os  sargentos 
ajudantes,  sargentos  quartéis  mestres  e  primeiros  sargen- 
tos do  ultramar,  que  satisfaçam  ás  condições  de  promoção 
adiante  mencionadas. 

Art.  2.°  As  condições  geraes  para  a  promoção  dos  offi- 
eiaes combatentes  dos  quadros  do  ultramar  aos  difterentes 
postos,  são: 

1.^  Maior  antiguidade  no  posto  anterior; 

2.^  Bom  comportamento  civil  e  militar; 

3.'^  Aptidão  profissional; 

4.^  Aptidão  physica; 

5.^  Ter  servido  pelo  menos  dois  annos  no  posto  de  al- 
feres, quatro  no  de  tenente,  cinco  no  de  capitão,  dois  no 
de  major  e  dois  no  de  tenente  coronel. 

§1.'*  Estas  condições  comprovam-se  pelos  documentos 
e  informações  existentes  no  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar, excepto  a  condição  4.^  em  relação  aos  candidatos  ao 
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posto   de   major,   os  qiiaes  deverão  ser  submcttidos  ;i  ins 
pecçao   de   uma  das  juntas  de  saúde  do  ultramar,  ou  da- 
provineias  ultramai-inas,  antes  dos  mesmos  candidatos  sa- 
tisfazerem ás  provas  de  que  trata  o  artigo  seguinte. 

§  2.°  Quando  não  poderem  ser  preenchidas  as  vacatu- 
ras que  se  derem  em  qualquer  dos  postos,  por  portencer 
o  accesso  a  officiaes  que  nâo  tenham  satisfeito  ás  condi- 
^'ões  do  presente  artigo,  far-se-ha  a  promoção,  na  classe 
immediatamente  inferior,  de  um  numero  de  officiaes  igual 
ás  das  vacaturas. 

Art.  3.°  Para  a  promoção  ao  posto  de  major  serão  exi- 
gidas aos  capitães  provas  theoricas  e  praticas,  as  quaes 
serão  prestadas  no  reino,  em  conformidade  das  instruccões 
regulamentares  que  opportunamente  serão  publicadas. 

§  único.  Emquanto  não  forem  publicadas  as  instruccões 
a  que  se  refere  o  presente  artigo  a  habilitação  especial 
para  o  posto  de  major  será  regulada  pelas  disposições  do 
decreto  de  28  de  novembro  de  1878. 

Art.  4.^  A  promoção  dos  sargentos  ajudantes,  sargen- 
tos quartéis  mestres  e  primeiros  sargentos  nas  guarnições 
do  ultramar  ao  posto  de  alferes  dos  respectivos  quadros 
será  feita  por  um  terço  das  vacaturas  que  occorrerem  no 
dito  posto. 

Art.  5.°  As  condições  para  a  promoção  a  que  se  refere 
o  precedente  artigo  são: 

1.^  ]\[aior  antiguidade  no  posto  de  primeiro  sargento; 

2.*  Bom  comportamento  civil  e  militar; 

o.^  Aptidão  profissional; 

4.*  Ter,  pelo  menos,  trcs  annos  de  serviço  eífectivo  nos 
corpos,  ou  companhias,  como  sargento  ajudante,  sargento 
quartel  mestre  ou  primeiro  sargento,  sendo  dois  no  ultra- 
mar ; 

b.'^  Ter  menos  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade; 

6.*  Aptidão  physioa. 

§  1.°  As  condições  1.*  a  b.^  comprovam-se  pelos  docu- 
mentos e  informações  existentes  no  ministério  da  marinha 
e  ultramar,  e  a  condição  6.^  pela  inspecção  de  uma  das 
juntas  de  saúde  do  ultramar  ou  das  províncias  ultramari- 
nas. 

§  2.°  Aos  sargentos  ajudantes,  sargentos  quartéis  mes- 
tres e  primeiros  sargentos  das  guarniçõe;í  do  ultramar, 
quando  em  1  de  fevereiro  de  1895  hajam  obtido  o  seu 
actual  posto,  será  dispensada  a  condição  ò.^  do  presente 
artigo,  se  na  mencionada  data  contavam  menos  de  trinta 
e  cinco  annos  de  idade. 
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Art.  6.^  E  obrigatória  a  inscripçào  no  monte  pio  oíBcial 
para  todos  os  sargentos  ajudantes,  sargentos  quartéis  mes- 
tres e  primeiros  sargentes  das  guarnições  do  ultramar 
quando  forem  promovidos  ao  posto  de  alferes. 

Art.  1  /^  Os  officiaes  e  officiaes  inferiores  das  guarnições 
do  ultramar  poderão  eventualmente  servir  em  províncias 
differentes  d'aquellas  a  cujos  quadros  pertençam,  conti- 
nuando, porém,  a  sua  promoção  a  ser  regulada  por  estes 
quadros. 

Art.  8.°  x\s  faltas  que  houver  de  officiaes  nas  unidades 
tácticas,  e  nas  diversas  commissoes  de  serviço  do  ultra- 
mar, serão  preenchidas  por  officiaes  do  exercito  da  me- 
trópole, na  conformidade  da  legislação  vigente,  emquanto 
se  não  decretar  a  reorganisação  definitiva  das  forças  ul- 
tramarinas. 

Art.  9.°  Os  officiaes  não  combatentes  do  ultramar  fica- 
rão addidos  aos  quadros  das  guarnições  das  respectivas 
províncias. 

§  1.°  Os  officiaes  da  extincta  classe  dos  quartéis  mes- 
tres serão  empregadas  nos  serviços  da  administração  mi- 
litar, sendo  a  sua  promoção  regulada  pela  legislação  vi- 
gente. * 

§  2.°  Os  cirurgiões  ajudantes  do  estado  da  índia  serão 
promovidos  a  cirurgiões  mores  nas  vacaturas  que  se  de- 
rem no  respectivo  quadro,  estabelecido  pelo  decreto  de 
11  de  agosto  de  1894,  não  sendo,  porém,  preenchidas  as 
vacaturas  que  occorrerem  na  categoria  de  cirurgião  aju- 
dante. 

§  3.*^  Os  actuaes  capellaes  militares  do  estado  da  índia 
serão  empregados  nas  funcçÕes  do  seu  ministério,  confor- 
me for  conveniente. 

§  4.^  O  actual  veterinário  do  estado  da  índia  será  em- 
pregado nos  serviços  próprios  da  sua  profissão,  como  lhe 
for  superiormente  determinado. 

§  5.°  As  vacaturas  que  occorrerem  nas  classes  de  que 
tratam  os  §§  o.^  e  4.^  não  serão  providas. 

Art.  10.''  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  secretários  d'estado  dos  negócios  da  guerra, 
e  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenham  entendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  4  de  agosto  de  1898.  =  REI.  = 
Francisco  Maria  da  Cunha  ==  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 
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Paço,   era  4  de  agosto  de  1S98.  =  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


Approvando  e  mandando  pôr  em  vigor  na  província  de  Angola 
o  regulamento  do  contencioso  Qscal  aduaneiro,  e  que  do  mesmo  decreto 

faz  parte 


Sendo  indispensável  a  bera  dos  interesses  da  fazenda 
publica  tornar  definitiva  a  organisação  do  contencioso  fis- 
cal aduaneiro  da  província  de  Angola,  mandada  adoptar 
•pelo  commissario  régio  conselheiro  Guilherme  Augusto  de 
Brito  Capello,  era  10  de  outubro  de  1S96,  introduzindo- 
Ihe,  porém,  algumas  modificações,  que  as  condições  espe- 
ciaes  da  provincia  tornaram  necessárias,  como  se  reconhe- 
ceu na  pratica  e  foi  proposto  pelo  governador  geral  da 
provincia  de  Angola; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao 
governo  pelo  §1.'^  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia  de  õ  de  julho  de  1852: 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  l.*'  E  iipprovado  e  mandado  pôr  em  vigor  na 
província  de  Angola  o  regulamento  do  contencioso  fiscal 
aduaneiro,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministre  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço^  em  4  de  agosto  de 
1S9S.=  RKI.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Reyulamento  do  contencioso  flscal  aduaneiro  na  província  de  Anyola 

CAPITULO  I 

Da  classificação  dos  delictos  e  transgressões 
dos  regulamentos  fiscaes 

Do  contrabando 

Artigo  1.^  Contrabando  é  a  importação  ou  exportação 
fraudulenta  de  mercadorias,  cuja  entrada  ou  saída  seja 
absolutamente  prohibida. 

Art.  2.^  E  especialmente  prohibida  a  importação  : 

1.^  De  livros  de  propriedade  litteraria  portugueza  em 
edições  fraudulentamente  reproduzidas; 

2.^  De  obras  litterarias  e  artísticas  estrangeiras  que  se- 
jam reproducção  fraudulenta  de  outras,  cujos  direitos  de 
propriedade  estejam  garantidos  em  convenções  internacio- 
naes ; 

3.°  De  mercadorias  estrangeiras  com  marcas  de  fabrica 
ou  de  commercio  em  contravenção  do  disposto  no  decreto 
com  força  de  lei  de  15  de  dezembro  de  1894; 

4.°  De  mercadorias  trazidas  por  navios  que  estejam 
fora  das  condições  estabelecidas  no  congresso  de  Paris  de 
16  de  abril  de'l8õ6; 

5.°  De  material  de  artilheria,  salvo  para  serviço  do  es- 
tado; e  de  quaesquer  armas  brancas  ou  de  fogo  aperfei- 
çoadas, sem  previa  auctorisação  da  auctoridade  adminis- 
trativa ; 

6.°  De  dinheiro  portuguez  precedente  de  portos  estran- 
geiros ; 

7.°  De  dinheiro  estrangeiro  de  cobre  ou  prata,  de  qual- 
quer procedência; 
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8.°  De  plantas  procedentes  das  regiões  infectadas  de 
qualquer  epipliytia ; 

9.  De  animaes  e  productos  animaes  de  regiões  infecta- 
das do  epizootia ; 

10.*^  A  importação,  por  qualquer  forma,  de  bilhetes  ou 
fracções  de  loterias  não  auctorisadas,  nos  termos  declara- 
dos no  artigo  2.°  do  decreto  de  28  de  abril  de  1892,  bem 
como  a  venda  dos  referidos  bilhetes  ou  fracções. 

Art.  3.°  Fé  prohibido  especialmente,  quanto  á  exporta- 
ção, que  os  navios  de  qualquer  potencia  em  guerra  com 
outra,  estando  em  portos  portuguezes,  recebam  ahi  de 
terra,  ou  por  baldeação  de  outros  navios,  armamento  e 
munições. 

Art.  4.^  Considerar-se-hão  comprehendidas  no  artigo  1." 
quaesquer  importações  ou  exportações  que  venham  a  ser 
prohibidas. 

Art,  5.°  Ao  delicto  de  contrabando  conmiettido,  ou  em 
começo  de  execução,  cabe  a  pena  de  perdimenfo  da  mer- 
cadoria que  for  objecto  do  contrabando  e  a  multa  até 
l:000r)>000  réis,  sem  prejuizo  de  qualquer  indemnisação 
por  perdas  e  damnos,  arbitrada  nos  termos  da  lei  civil. 

§  1.°  Nos  cases  previstos  no  artigo  2.^,  n.°^  1.°  a  õ.*^, 
10, ''j  e  artigo  3.^,  também  é  applicavel  a  pena  de  prisão 
até  um  anno. 

§  2.°  Terá  logar  o  peidimento  dos  navios  na  hypothese 
do  artigo  3. 

§  3."  Em  caso  de  reincidência,  poderão  duplicar-se  as 
penas  de  multa  e  de  prisão. 

CAPITULO  ir 
Do  descaminho 

Art.  G.°  Descaminho  é  todo  e  qualquer  acto  fraudu- 
lento que  tenha  por  fim  evitar,  no  todo  ou  em  parte,  o 
pagamento  dos  direitos  e  impostos  estabelecidos  sobre  a 
entrada,  saída  ou  consumo  de  mercadorias. 

Art.  7.°  O  descaminho  será  punido  com  a  multa  do  quin- 
tuplo  dos  direitos  ou  impostos,  que  deverem  pagar  as  mer- 
cadorias, objecto  do  descaminho,  e  prisão  até  um  anno  nas 
hypotheses  seguintes  : 

1.°  Quando  se  prove  a  tentativa  de  introduzir  fraudu- 
lentamente mercadorias  sujeitas  a  direitos,  por  terra,  pela 
costa,  ou  nos  portos  e  rios,  sem  se  apresentarem  essas 
mercadorias    nas  estações    fiscaes ;    ou   quando    se   prove 
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ter-se  efFectuado  essa  introducção  ;  sem  o  pagamento  inte- 
gral dos  direitos  respectivos ; 

2.°  Na  importação  de  tabaco  transportado  em  navios  de 
lotação  inferior  a  200  metros  cúbicos,  ou  em  volumes  com 
o  peso  liquido  inferior  a  40  kilogrammas; 

3.^  Quando  se  encontrarem  em  deposHos,  lojas  ou  ca- 
sas de  venda,  tabacos  manipulados,  nacionaes  ou  estran- 
geiros, sem  os  volumes  dos  primeir'os  terem  invólucros 
com  a  inscripção  da  fabrica  e  devidas  declarações,  e  os 
dos  segundos  sem  estarem  cintados  e  sellados  com  a  es- 
tampilha da  alfandega,  exceptuados,  todavia,  os  tabacos 
que  nas  referidas  lojas  e  casas  estiverem  expostos  regu- 
larmente á  venda  a  retalho  ; 

4.°  Quando  a  bordo  de  embarcações  portuguezas  ou  es- 
trangeiras, que  entrarem  em  portos  nacionaes,  se  encon- 
trar tabaco  remanescente  da  viagem,  que  exceder  as  quan- 
tidades apresentadas  pelos  capitães  no  acto  da  visita  de 
entrada ; 

5.^  Quando  as  mercadorias  propostas  a  despacho  de  ex- 
portação não  conferirem  em  qualidade  ou  quantidade  com 
as  mercadorias  declaradas; 

6.^  Quando  na  occasião  do  despacho,  ou  logo  depois,  se 
descobrirem  na  alfandega,  ou  fora  d'ella,  volumes  impor- 
tados que  contenham,  alem  das  mercadorias  declaradas, 
outras  sujeitas  a  direitos,  que  o  não  tenham  sido,  occultas 
n'aquellas,  ou  em  fundos  falsos  ou  em  quaesquer  esconde- 
rijos; 

7.°  Quando  se  propozerem  a  despacho,  como  perten- 
cendo a  bagagem  de  passageiro,  volumes  que  não  perten- 
çam a  bagagem  alguma; 

8.*^  Quando  houver  inexactidão  fraudulenta  nas  decla- 
rações dos  verificadores  ou  de  outros  empregados,  da  qual 
possa  resultar  a  falta  do  integral  pagamento  dos  direitos 
devidos ; 

9.°  Quande  se  descobrir  nas  alfandegas  viciação  ou  al- 
teração nos  bilhetes  de  despacho,  facturas  ou  outros  do- 
cumentos, e  essa  viciação  for  tendente  a  reduzir  a  impor- 
tância dos  direitos  ou  a  augmentar  o  numero  de  volumes 
já  verificados; 

IO.*'  Quando  em  visita  aos  navios  se  encontrarem  mer- 
cadorias, não  manifestadas,  escondidas  nas  camarás,  paioes, 
alojamentos  de   tripulação  ou  em  outros  compartimentos  ; 

11.^  Quando  se  recebam  mercadorias  no  alto  mar  para 
as  faz;er  entrar  como  se  fossem  vindas  por  cabotagem  ; 

12.'^  Quando  se  importarem  fraudulentamente  mercado- 
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rias  despachadas  em  reexportação,  ou  quando  por  qual- 
quer outro  modo  se  pretenda  fazer  passar  mercadorias  es- 
tranf^eiras  por  nacionaes,  a  íim  de  evitar  o  pagamento  dos 
direitos  correspondentes ; 

13. °  Quando  dentro  dos  volumes,  que  tenham  sido  des- 
pachados por  transito  maritimo  ou  reexportação,  forem 
encontrados  objectos  sem  valor  ou  mercadorias  sujeitas  a 
taxas  inferiores  áquellas  a  que  corresponderiam  ás  que  ha- 
viam sido  declaradas  ; 

14.°  Em  quaesquer  outros  actos  fraudulentos,  pratica- 
dos com  o  tim  de  subtrahir  ou  occultar  mercadorias  ou 
objectos  ao  pagamento  dos  impostos  e  direito?  por  elles 
devidos. 

§  1.°  Não  ha  pena  de  prisão  quando  a  importância  dos 
direitos,  sobre  que  versar  o  descaminho,  não  exceder  a 
de  20^000  réis.  Esta  excepção  não  aproveita  ás  pessoas 
que  pretenderem  introduzir  mercadorias  no  consumo  por 
quaesquer  meios  artificiosos,  trazendo-as  escondidas  em 
si,  ou  nos  carros,  barcos  ou  cavalgaduras  em  que  se  trans- 
portarem. 

§  2.^  Os  passageiros  em  cujas  bagagens  se  encontra- 
rem objectos  sujeitos  a  direitos,  escondidos  em  fundos 
falsos,  envolvidos  em  roupa,  ou  de  qualquer  outro  modo 
occultados,  pagarão  o  seu  valor  se  não  preferirem  per- 
del-os,  ficando  sujeitos  em  qualquer  dos  casos  a  multa 
igual  ao  valor  d'elles. 

§  3.°  Se,  porém,  o  objecto  encontrado  nas  circumstan- 
cias  acima  referidas  for  tabaco  em  quantidade  superior  a 
200  grammas,  pagará  uma  multa  igual  ao  quintuplo  dos 
direitos. 

§  4.°  Nas  reincidências  dos  delictos  de  descaminho, 
enunciados  n'este  artigo,  poderá  elevar-se  a  multa  e  a  pri- 
são até  ao  duplo. 

Art.  S.''  E  appUcavel  a  multa  do  dobro  até  ao  quintuplo 
dos  direitos  ou  impostos  respectivos^  sem  prisão,  aos  se- 
guintes casos : 

1.°  A  falta  de  manifestos  de  carga  conduzida  por  na- 
vios ; 

2.°  Os  capitães  dos  navios  são  os  responsáveis  pela  falta 
do  manifesto  de  carga,  e  bem  assim  pelas  divergências  en- 
contradas entre  a  quantidade  dos  volumes  manifestados  e 
descarregados  ;  e  os  recebedores  ou  donos  das  mercadorias 
os  responsáveis  pelas  differenças  na  qualidade  e  peso 
d'ellas  ; 

3.°  Ás   differenças  entre  as  declarações  para  despacho. 
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verbaes  ou  escriptas,  e  o  resultado  da  conferencia  feita 
pela  alfandega,  applicar-se-ha  o  que  nos  respectivos  regu- 
lamentos aduaneiros  for  preceituado ; 

4.°  No  caso  do  n.°  2.°  d'este  artigo  e  do  n.°  13.''  do  ar- 
tigo antecedente,  quando  não  seja  possivel  saber  se  rigo- 
rosamente qual  seria  a  taxa  applicavel  ás  mercadorias, 
objecto  do  descaminho,  ou  qual  seria  a  quantidade  d'estas, 
impor-se-ha  a  multa  até  1:000?>000  reis  por  cada  volume^ 
tratando- se  de  tabacos  ou  tecidos,  ou  até  500^000  réis 
sendo  outras  as  mercadorias. 


CAPITULO  III 
Das  transgressões  de  regulamentos  fiscaes 

Art.  9.*^  São  consid,erados  como  simples  transgressões 
todos  os  actos  não  comprehendidos  nos  capitules  antece- 
dentes, mas  contrários  ás  leis  e  regulamentos  fiscaes. 

§  único.  Nas  trangressoes  é  sempre  punida  a  negligen- 
cia. 

Art.  10. "^  As  transgressões  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, serão  punidas  com  a  multa  de  2^5000  réis  até 
oOO/JOOO  réis,  nas  seguintes  hypotheses: 

1.°  Quando  o  manifesto  apresentado  pelo  capitão  do  na- 
vio, vindo  de  porto  estrangeiro  com  carga  para  o  porto  de 
entrada,  não  esteja  authenticado  nos  termos  dos  regula- 
mentos em  vigor; 

2.^  Quando  o  capitão  não  apresentar,  dentro  do  praso 
de  vinte  e  quatro  horas,  a  copia  do  manifesto  escripta  em 
portuguez  ; 

3."  Quando  o  capitão  não  apresentar  guia  ou  despacho 
da  alfandega  portugueza  da  procedência,  ou,  no  caso  de 
divergência  entre  o  mesmo  despacho  e  as  mercadorias  des- 
carregadas, não  se  provando  que  fosse  culpa  da  alfan- 
dega : 

4.°  Tendo  embarcado,  sem  despacho  e  sem  guia,  mer- 
cadorias isentas  de  direitos  de  saída  ; 

5.°  Se  o  capitão  do  navio  abrir  escotilhas  que  hajam 
sido  fechadas  e  selladas  pela  alfandega  como  meio  de  fis- 
calisaçno ; 

6.°  Quando  apparecerem  divergências  de  marcas  entre 
os  volumes  descarregados  ou  encontrados  a  bordo  e  os  vo- 
lumes descriptos  nos  manifestos  e  nos  despachos; 

7.°  Quando  se  encontrem,  quer  no  acto  da  conferencia 
de  descarga,  quer  no  da  verificação,  differenças  para  mais 


ou  para  meiíog,  entre  a  quantidade  de  volumes  manifes- 
tados e  descarregados  ou  entre  a  qualidade  e  o  peso  das 
mercadorias  manifestadas  e  descarregadas,  salvo  as  tole- 
râncias legacs,  e  se  prove  não  ter  havido  má  fé  ; 

8.°  Se  o  manifesto  de  carregação  marítima  nào  conferir 
com  a  sua  copia  ou  duplicado,  e  n<ão  se  tiver  feito  decla- 
ração addicional  em  devido  tempo; 

9."  Pedindo-se  a  despacho  como  bagagem  volumes  que 
contenham  artigos  de  commercio  sujeitos  a  despacho  or- 
dinário, quando  o  pedido  for  feito  por  negociantes  estabe- 
lecidos no  paiz,  por  seus  caixeiros  ou  por  qualquer  despa- 
chante en(.'artado; 

10/'  Usando-se  de  conhecimentos  ou  pertences,  a  que 
ftiltera  03  requisitos  regulamentares,  ou  em  que  não  te- 
nham sido  accidentalmente  annotados  volumes  já  entre- 
gues ; 

11.^  Pedindo-se  a  despacho  volumes  em  numero  supe- 
rior aos  que  pelos  respectivos  documentos  pertencerem  ao 
importador; 

12.°  Quando  se  encontrem  differenças  no  exame  de  ba- 
gagens em  resultado  de  inexactidões  nas  declarações  ; 

13.^  Quando  se  encontrarem  nas  bagagens  volumes  com 
artefactos  de  commercio,  ou  tabaco  manipulado  em  quan- 
tidade superior  a  õ  kilogrammas,  por  cada  passageiro, 
embora  d'isso  se  tenha  feito  previa  declaração; 

14. "^  Na  falta  de  licença  para  o  exercício  da  profissão 
da  pesca ; 

lõ.°  Em  qualquer  outra  transgressão  que  não  esteja  es- 
pecificada n'este  capitulo,  e  a  que  por  disposição  especial 
não  pertença  outra  pena. 

§  1.*^  Na  falta  de  authenticação  consular  no  manifesto, 
a  multa  não  poderá  exceder  a  ÕO^JiOOO  réis,  e  não  isenta 
o  capitão  do  navio  do  pagamento  d'estes. 

§  2.^  A  falta  mencionada  no  paragrapho  antecedente 
não  é  punível  quando  o  navio  entrar  por  arribada  forçada, 
ou  simplesmente  para  receber  ordens. 

xVrt.  11.*^  A  falta  de  previa  declaração  por  parte  do 
dono  ou  recebedor  de  mercadorias  ou  bagagens,  a  respeito 
de  substancias  inflammaveis,  explosivas  ou  perigosas,  que 
cheguem  a  entrar  nos  armazéns  internos  da  alfandega,  por 
virtude  d' esta  fixlta,  será  punida  com  a  multa  de  0:3000  a 
1:000?>000  réis,  ficando  alem  d'isso  sujeito  o  mesmo  dono 
ou  recebedor  a  indemnisação  pelas  perdas  e  damnos  que 
d'ahi  se  originarem. 

§  único.  No  caso  de  vir  consignada  a  mercadoria  a  pes- 


214 

soa  desconhecida,  ficará  o  despachante  sujeito  á  responsa- 
bilidade marcada  n^este  artigo,  se  no  praso  de  vinte  e 
quatro  horas  não  indicar  a  pessoa  de  quem  haja  recebido 
o  conhecimento. 

Art.  12.°  Na  saída  de  bordo  de  mercadorias  não  mani- 
festadas, cujos  direitos  excedam  a  õj>000  réis,  reconhe- 
cendo-se  que  foram  trazidas  por  algum  dos  tripulantes, 
fica  sujeito  o  capitão  do  navio  a  uma  multa  de  100-5000  a 
1:000;)U00  réis,  segundo  o  valor  da  mercadoria  e  o  grau 
da  negligencia. 

§  único.  O  pagamento  d'esta  multa  não  isenta  o  dono 
ou  conductor  da  mercadoria  da  pena  que  lhe  competir 
como  descaminho  de  direitos. 

CAPITULO  IV 

Disposições  communs  aos  casos  de  contrabando, 

descaminho  de  direitos 

e  transgressões  de  regulamentos  fiscaes 

Art.  13.°  A  responsabiUdade  civil  ou  criminal  prove- 
niente de  delictos  de  contrabando  ou  descaminho  de  direi- 
tos e  de  transgressões  dos  regulamentos  fiscaes  será  re- 
gulada, nos  termos  da  legislação  commum,  em  tudo  que 
não  for  especialmente  determinado  nas  leis  fiscaes  e  res- 
pectivos regulamentos. 

Art.  14.°  As  imposições  das  multas  estabelecidas  no 
presente  decreto  pelos  delictos  de  contrabando  ou  desca- 
minho de  direitos,  e  pelas  transgressões  dos  preceitos  fis- 
caes, ficam  sujeitos,  não  só  os  que  praticarem  esses  deli- 
ctos ou  transgressões,  mas  também  os  que  por  qualquer 
forma  auxiliarem  ou  encobrirem  a  sua  execução,  ou  d'ella 
se  aproveitarem  para  o  exercício  da  sua  industria  ou  do 
seu  commercio,  ou  para  qualquer  outro  fim,  sendo  todos 
solidários  no  que  respeita  ao  pagamento  de  direitos  e  mul- 
tas, custas  c  sellos. 

Art.  lõ.°  Os  donos  ou  recebedores  das  mercadorias  e 
os  dos  navios,  barcos,  cavalgaduras,  carros  ou  de  quaes- 
quer  «nitros  transportes,  são  solidariamente  responsáveis 
por  todos  os  actos  dos  seus  agentes,  qualquer  que  seja  a 
denominação  e  condição  d'estes,  no  que  diz  respeito  ao 
pagamento  de  direitos  e  multas,  custas  e  sellos. 

§  único.  Da  mesma  forma,  no  caso  de  vir  consignada 
a  mercadoria  a  pessoa  desconhecida,  ficará  o  despachante 
sujeito   á   responsabilidade   fiscal  competente,  quando  não 
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indicar  e  fizer  conhecida  a  pessoa  do  quem  liaja  recebido 
(»  eonhecimento. 

Art.  IG.^  Quando  os  delinquentes  ou  transgressores  ti- 
verem quaesquer  mercadorias,  bagagens  ou  outros  valores 
depositados  nas  alfandegas,  por  onde  correr  contra  elles 
algum  processo,  ainda  que  taes  valores  não  sejam  objecto 
d'esse  processo,  não  lhes  será  permittido  dispor  d'elle3 
sem  que  caucionem  o  seu  valor  ou  emquanto  as  multas  c 
direitos  respectivos  não  estiverem  pagos,  depositados  ou 
afiançados. 

Art.  17.^  Emquanto  não  forem   satisfeitos  ou  deposita- 
dos os  direitos  e  multas  impostas  aos  capitães  ou  mestres 
das  embarcações,  ou  elles  não  prestarem  caução,  conside 
ram-se  arrostadas  as  mesmas  embarcações  e  responsáveis 
pelo  pagamento. 

Art.  18.°  O  dono,  recebedor  ou  contador  das  mercado- 
rias que  forem  apprehendidas,  ou  os  seus  cúmplices  que 
no  acto  da  apprehensão,  ou  depois,  as  inutilisarem  ou 
damnitícarem,  no  todo  ou  em  parte,  serão  obrigados  a 
depositar  on  caucionar  o  valor  d'ellas,  como  sendo  da 
melhor  qualidade,  nos  mesmos  termos  e  sob  as  mesmas 
penalidades  em  que  foram  obrigados  a  depositar  ou  cau- 
cionar a  multa  ou  direitos.  E  este  valor  representará  a 
cousa  apprehendida  para  todos  os  eíFeitos* 

§  único.  Quando  se  não  tenham  apprehendido  as  mer- 
cadorias ou  objectos  cujo  perdimento  é  determinado,  mas 
possa  calcular-se  o  seu  valor,  será  a  pena  de  perdimento 
substituida  pela  condemnação  na  quantia  equivalente,  ap- 
plicando-se  ao  deposito  ou  caução  d'esta  quantia  o  que 
n'este  artigo  vae  determinado. 

Art.  l*ô.^  As  declarações  previas  dos  importadores  ou 
seus  representantes,  de  se  acharem  objectos  escondidos 
em  fundos  falsos  ou  de  outro  qualquer  modo  fraudulento 
nos  volumes  importados  ou  propostos  a  despacho,  não  os 
isentam  das  multas  ou  penas  respectivas. 

Art.  20.°  A  imposição  de  multas  não  dispensa  o  paga- 
mento dos  direitos  e  impostos  que  forem  devidos,  e  re- 
caiam sobre  as  mercadorias  ou  géneros,  objecto  do  delicto 
ou  transgressão. 

§  único.  A  mercadoria  podo  ser  abandonada  aos  direi- 
tos, mas  o  abandono  não  dispensa  do  pagamento  eíFectivo, 
ou  por  deposito,  da  multa  respectiva,  devendo  proceder-se 
nos  termos  do  artigo  16.°,  quando  para  isso  haja  logar. 

Art.  21.°  As  pólvoras  e  a  dynamite  apprehendidas  em 
contravenção  das  prescripções  legaes   serão  julgadas  per- 
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(lidas  em  favor  da  fazenda  nacional,  podendo  ser  inutili- 
sadas  mediante  despacho  da  auctoridade  instruetora,  se 
nas  proximidades  do  local  da  apprehensão  não  Louver  de- 
posito onde  possam  ser  arrecadadas  nas  condições  legaes 
de  segurança. 

Art.  22.°  Se  os  delinquentes  ou  transgressores  forem 
empregados  do  estado,  ou  trabalhadores  assalariados  da 
alfandega,  serão  punidos  com  o  dobro  das  multas,  e  fica- 
rão também  sujeitos  ás  penas  de  suspensão  ou  de  demis- 
são quando  dependam  do  governo  ou  dos  seus  agentes. 

§  1.°  Se,  porém,  os  delinquentes  ou  transgressores  fo- 
rem praças  do  exercito  ou  da  policia,  a  pena  de  suspen- 
são ou  demissão  será  substituida  pelo  castigo  disciplinar, 
para  o  que  será  o  processo,  findo  o  julgamento,  remettido 
ao  foro  militar. 

§  2.°  Se  os  empregados  do  estado  exercerem  os  seus 
cargos  em  commissão,  e  pertencerem  a  outro  ministério, 
o  ministro  da  marinha  e  ultramar  enviará  ás  estações  com- 
petentes certidão  da  respectiva  sentença  condemnatoria, 
solicitando  o  cumprimento  d'este  artigo  na  parte  que  se 
refere  á  demissão  ou  á  suspensão. 

Art.  23. ^^  Em  todos  os  casos  de  contrabando  e  de  des- 
caminho de  direitos  terá  logar  o  perdimento  dos  barcos, 
vehiculos,  cavalgaduras  e  outros  meios  de  transporte, 
quando  a  parte  principal  da  sua  carga  consistir  nos  obje- 
ctos em  que  se  der  a  fraude. 

Art.  24.*^  Nos  delictos  de  contrabando  e  nos  casos  de 
descaminho  de  direitos  de  tabacos,  tecidos,  álcool  ou  aguar- 
dente, cpiando  a  importância  dos  direitos  e  da  multa  ap- 
plicavel  for  superior  a  206000  réis,  os  deHnquentes  encon- 
trados em  flagrante  delicto  serão  capturados  e  detidos  em 
custodia,  até  final  julgamento,  sempre  que  não  depositem 
ou  caucionem,  nos  termos  d'cste  decreto,  o  máximo  da 
multa  e  os  respectivos  direitos,  fixados  no  despacho  de 
indiciacão  fiscal,  proferido  conforme  o  disposto  no  arti- 
go 52."' 

§  1.^  Para  os  effeitos  d'este  artigo  será  logo  dada  sufii- 
ciente  communicacão  do  processo  ao  tribunal  superior  do 
contencioso  fiscal,  salvo  correndo  o  processo  perante  os 
auditores,  a  fim  d'este  conhecer  da  legalidade  com  que  os 
arguidos  se  acham  presos,  subsistindo  o  despacho  de  in- 
diciacão eniquanto  o  mesmo  tribunal  o  não  alterar  ou  re- 
vogar. 

g  2.^^  O  despacho  de  indiciarão  será  intimado  aos  ar- 
guidos, nos  termos  do  artigo  Ò8.",  sempre  que  seja  possi- 
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vt'l,  antes  dos  mesmos  arguidos  serem  enviados  ao  juizo 
de  direito  da  comarca  respectiva,  fazendo  d'esse  tacto 
monyào  no  officio  que  acompanhar  os  presos ;  no  caso  con- 
trario a  intimação  será  feita  por  ordem  do  juiz  de  direito, 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  desde  que  assim  lhe  for 
solicitado,  para  o  que  se  lhe  enviará  certidcão  do  compe- 
tente despacho. 

§  3.''  Se  o  despacho  de  indiciaçao  não  houver  sido  inti 
mado  aos  arguidos  nos   termos  do  paragrapho  anteceden- 
te, e  tiver  decorrido  o  praso  do   tempo  marcado  no  artigo 
988. "^  da  novissima  reforma  judiciaria,  mandará  o  juiz  de 
direito  pôr  os  arguidos  em  liberdade. 

§  4.°  Findo  o  julgamento,  será  logo  enviada  uma  cer- 
tidão do  accordo  ou  sentença  final  ao  juiz  de  direito  res- 
pectivo. Se  a  decisão  for  condemnatoria,  e  o  d  'linquente 
ou  delinquentes  não  satisfizerem  a  multa  e  os  direitos  cm 
que  houverem  sido  condetnnados,  não  se  lhes  conhecendo 
bens  alguns,  o  que  o  escrivão  de  fazenda  informará,  se- 
rão ainda  retidos  em  prisão  por  tantos  dias  quantos  os 
necessários,  até  seis  mezes,  para  a  expiação  da  pena,  nos 
termos  do  artigo  130."  Sendo  a  decisão  absolutória,  o  juiz 
de  direito  respectivo  mandará  logo  possar  ordem  de  sol- 
tura. 

§  õ.*^  Nas  hypotheses  previstas  n'este  artigo  não  tem 
appUcaçâo  o  disposto  no  §  ò.^  do  artigo  53.*^,  e  o  praso 
para  a  contestação  começa  a  decorrer  desde  a  data  da  in- 
timação ao  despacho. 

§  ô.*^  O  juiz  de  direito  a  quem  se  referem  os  paragra- 
phos  antecedentes  e  os  artigos  Õ7.*^  e  58.°,  e  o  agente  do 
ministério  publico,  a  quem  se  refere  o  artigo  130.°,  são 
os  da  comarca  em  cuja  área  correr  a  instruccão  do  pro- 
cesso. 

Art.  2ò.^  Em  todos  os  outros  casos  de  descaminho,  e 
ainda  nos  de  tabacos,  tecidos,  álcool  ou  aguardente,  em 
que  a  importância  dos  direitos  e  a  multa  applicavel  for 
inferior  a  20,r>000  réis,  os  delinquentes  encontrados  em  fla- 
grante delicto  devem  ser  capturados  e  detidos  em  cus- 
todia, quando  não  depositem  immediatamente  a  multa  e  os 
direitos,  ou  não  dêem  fiador  idóneo ;  mas  esta  detenção 
não  poderá  ir  alem  do  praso  de  oito  dias. 

Art.  26.*^  Nos  delictos  de  contrabando,  e  de  descaminho 
de  direitos  e  de  impostos,  a  multa  applicada  nunca  poderá 
ser  inferior  a  2-5000  réis. 
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CAPITULO  V 
Dos  tribunaes  especiaes  do  contencioso  fiscal 

Dos  tribunaes  de  1/*  instancia  na  provinda  de  Angola 

Art.  27.*-  São  creados  quatro  tribunaes  especiaes  do  con- 
tencioso fiscal,  que  funccionarão  junto  de  cada  uma  das 
alfandegas  de  Loanda,  Benguella,  Mossamedes,  Arabriz, 
e  aos  quaes  fica  pertencendo  exclusivamente  o  julgamento 
em  1.^  instancia  de  todos  os  delictos  de  contrabando,  des- 
caminho de  direitos  na  parte  fiscal,  que  se  commetterem 
nas  suas  respectivas  circumscripçoes  e  das  contestações 
que  se  levantarem  na  interpretação  e  execução  das  dispo- 
sições de  natureza  legislativa  ou  regularmente,  sobre  ser- 
viços aduaneiros  e  fiscaes,  incluindo  a  liquidação,  applica- 
ção  ou  cobrança  de  direitos  e  emolumentos. 

Art.  28.*^  As  circumscripçoes  dos  tribunaes  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente,  comprehendem  também  as  de- 
legações e  postos  fiscaes  das  respectivas  alfandegas. 

Art.  29.°  Estes  tribunaes  serão  compostos  de  um  audi- 
tor, que  deverá  ser  juiz  de  direito,  ou  juiz  municipal,  que 
servirá  de  presidente ;  do  administrador  da  respectiva  al- 
fandega e  de  um  negociante  escolhido  annualmente  pelo 
governador  da  província. 

§  único.  Perante  estes  tribunaes  promoverá  os  termos 
do  processo  o  agente  do  ministério  publico  na  comarca  ou 
no  julgads  e  servirão  como  escrivães:  no  de  Loanda,  o 
amanuense  da  procuradoria  da  coroa ;  nos  de  Benguella  e 
Massamedes,  um  dos  escrivães  do  juizo:  e  no  do  Ambriz 
o  escrivão  do  julgado. 

Art.  30. '^  O  tribunal  terá  uma  sessão  por  semana,  em 
dia  designado  pelo  presidente,  no  principio  de  cada  anno 
civil,  segundo  as  conveniências  do  serviço  fiscal  e  as  do 
commercio. 

§  único.  Quando  para  a  rápida  e  prompta  resolução  das 
causas  submettidas  á  decisão  do  tribunal  se  torne  preciso 
um  maior  numero  de  sessões,  assim  o  determinará  o  pre- 
sidente. 

Art.  31.°  O  tribunal  funcciona  legalmente  desde  que 
estejam  presentes  dois  dos  seus  membros,  comtanto  que 
um  d'elles  seja  o  auditor. 

§  1.°  Estando  presentes  todos  os  membros  do  tribunal, 
serão  as  decisões  tomadas  á  pluralidade  de  votos.  Func- 
cionando  o  tribunal  só  com  dois  membros  serão  validas  as 
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suas  decisões,  quando  inteiramente  conformes  os  voios  dos 
julgadores. 

§  2.''  O  vogal  que  se  separar  da  opiniííu  da  maioria,  as- 
signará  vencido,  podendo  logo  em  seguida  á  sentença  fun- 
damentar o  seu  voto. 

§  ;).^  São  applicaveis  aos  tribuiiaes  de  l.''^  instancia  a.s 
disposições  do  artigo  IIU.*^  era  tudo  que  for  relativo  aos 
processos  que  lhes  forem  enviados  para  julgamento. 

CAPITULO  VI 
Dos  auditores  de  l."^  instancia 

Art.   32.''  Incumbe  ao  auditor  : 

1.*^  Nos  delictos  de  contrabando,  descaminhos  e  contes- 
tações de  direitos : 

a)  Preparar  e  instruir  todos  os  processos  pelos  delictos 
commettidos  nos  termos  do  artigo  Õ2.*'; 

h)  Relatar  nas  sessões  do  tribunal  todos  os  processos 
submettidos  a  julgamento  e  lavrar  as  sentenças  pelo  mes- 
mo proferidas. 

2.^  Nas  transgressões  de  regulamentos  fiscaes : 

a)  Preparar,  instruir  c  julgar  todos  os  processos  pelas 
transgressões  praticadas,  nas  condições  a  que  se  refere  a 
alinea  a)  do  numero  antecedente ; 

b)  Julgar  todos  os  processos  por  transgressões  pratica- 
das tora  da  zona  supra  indicada,  mas  dentro  da  circum- 
cripçâo  do  seu  respectivo  tribunal. 

3.°  Receber  nos  termos  do  artigo  100.*^,  os  recursos  in- 
terpostos para  o  tribunal  superior  do  contencieso  fiscal  das 
sentenças  por  elle  proferidas,  ou  pelo  tribunal  de  que  faz 
parte,  assignando  os  respectivos  termos. 

4."  Aos  processos  de  transgressões,  que  o  auditor  jul- 
gar sem  os  ter  instruído,  é  applicavel  o  disposto  no  ar- 
tigo 110." 

§  único.  E  competente  o  director  ou  administrador  da 
alfandega  para  a  instrucção  e  julgamento  dos  processos 
somente  nos  casos  em  que  as  partes  declarem  que  renun- 
ciam aos  recursos  ordinários  e  se  sujeitam  ao  julgamento 
d'aquella  auctoridade  fiscal. 

CAPITULO  Vil 
Da  competência  dos  tribunaes  e  auctoridades  fiscaes 

Art.  33."  A  instrucçao  dos  processos  por  delictos  de 
contrabando,  de  descaminhos  de  direitos,  por  transgressão 


220 

dos  regulamentos  íiscaes  e  contestações,  fica  pertencendo, 
nos  termos  d'este  decreto  e  pela  sua  ordem,  ás  seguintes 
auctoridades  : 

J .°  Auditores  fiscae-s  de  1.^  instancia; 

2.^  Administradores  das  alfandegas; 

3.°  Chefes  de  delegações; 

4.°  Chefes  dos  postos  de  despacho  ou  fiscaes. 

Art.  34.'^  A  competência  das  diíFerentes  auctoridades 
enumeradas  no  artigo  antecedente,  é  determinada  pelo  lo- 
gar  onde  o  delicto  ou  transgressão  se  pratica  e  a  appre- 
hensão  ou  arresto  se  eíFectua. 

§  único.  Se  o  delicto  ou  transgressão  tiver  logar  n'uma 
parte  e  a  apprehensão  n'outra,  este  ultimo  facto  marca 
sempre  e  para  todos  os  casos  a  competência. 

Art.  3õ.*^  A  jurisdicção  dos  auditores  fi.«caes  de  1.^  in- 
stancia, pelo  que  respeita  a  instrucção  dos  processos,  é  li- 
mitada ás  circumscripçoes  das  respectis^as  alfandegas,  e 
aos  seus  portos  e  ancoradouros,  e  só  se  exercerá  quando 
as  partes  não  prefiram  snjeitar-se  ás  deliberações  dos  ad- 
ministradores d'estas  alfandegas,  nos  termos  do  arti- 
go 55.° 

Art.  36.*^  A  jurií-dicção  dos  administradores  das  alfan- 
degas, dos  chefes  das  delegações  e  dos  chefes  dos  postos 
de  despacho  e  fiscaes,  fica  limitada  ás  suas  respectivas  estan- 
cias fiscaes,  em  tudo  o  que  respeita  ao  contencioso  fiscal. 

Art.  37."  Quando  os  agentes  da  fiscalisação  interna  ou 
externa  forem  expressamente  mandados  em  diligencia  ou 
commissão  de  serviço,  por  virtude  da  qual  tenham  de  pro- 
ceder a  buscas  ou  varejos,  em  qualquer  estabelecimento 
existente  na  localidade  em  que  não  haja  auctoridnde  fis- 
cal para  instruir  o  corapeteirte  processo,  terão, os  referidos 
agentes  a  competência  indicada  nos  artigos  antecedentes 
para  as  mesmas  auctoridades,  devendo  proceder  em  acto 
continuo  á  instrucção  do  processo  das  mercadorias  appre- 
hendidas  ou  arrestadas^  e  a  todos  os  mais  actos  que  por 
lei  ou  regulamentos  incumbem  áquellas  auctoridades. 

Art.  38.°  Os  empregados  do  quadro  interno  das  alfan- 
degas e  todos  os  agentes  da  fiscalisação  externa  são  com- 
petentes para  proceder  a  varejos,  buscas  ou  arre.- tos  na 
conformidade  das  leis,  em  qualquer  casa  de  hal)itação,  es- 
tabelecimento, armazém  ou  h)ja,  por  bem  fundadas  sus- 
peitas de  existência  de  contrabando,  descaminho  ou  trans- 
gressão fiscal,  ficando  em  todo  o  caso  os  que  ordenarem 
esses  actos,  e  os  que  n'elles  intervierem,  responsáveis  pe- 
los abusos  que  commettcrem. 
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§  1.**  Quando  não  for  possível  reoorror  ás  auctoridades 
judicial  ou  administrativa,  para  assistirem  a  qualquer  di- 
ligencia, a  (jue  nos  termos  d'este  artigo  se  haja  do  proce- 
der, ou  quando  as  Inesmas  auctoridades  nào  compareçano 
á  liora  que  for  indicada,  nem  por  isso  deixará  de  se  cffe- 
ctuar  a  diligencia,  remettendo-^e  logo  certidão  do  respe- 
ctivo auto  para  o  competente  juizo  de  direito. 

§  2.°  Nas  sedes  das  circumscripçoes  aduaneiras  ou  das 
suas  delegações,  não  poderá  realisar-se  qualquer  varejo  ou 
busca  por  empregado  do  quadro  das  alfandegas  ou  agen- 
tes da  tiscalisação  externa,  sem  prévio  conhecimento  dos 
administradores  das  mesmas  circumscripçòes. 

Art.  39.*^  O  julgamento  dos  processos  por  delictos  de 
contrabando  e  descaminho  de  direitos,  ou  por  transgres- 
sões dos  regulamentos  íiscaes,  fica  pertencendo,  nos  ter- 
mos d 'este  decreto,  ao  tribunal  do  contencioso  fiscal  de 
l.'"^  instancia  respectivo. 

§  1.*^  Quando,  porém,  as  partes  hajam  declarado  re- 
nunciar aos  recursos  ordinários  e  sujeitar-se  á  deliberação 
da  respectiva  auctoridade  instructora,.terá  esta  competên- 
cia e  jurisdicção  para  julgar  definitivamente  o  processo, 
observando  se  o  disposto  no  artigo  50.^'  Depois  de  redu- 
zida a  auto  a  declaração  nao  é  permittido  ás  partes  re- 
tractarem-se. 

§  2.°  A  declaração  de  renuncia  aos  recursos  ordinários 
e  de  sujeitar-se  a  parte  á  deliberação  da'  respectiva  au- 
ctoridade instructora,  não  deverá  exigir-se  sem  que  a 
mesma  auctoridade  tenha  indicado  verbalmente  o  quantum 
da  multa  que  julgar  dever  applicar. 

§  3.°  Proferida  a  condemnação,  se  não  pagarem  a  multa 
serão  remettidos  ao  respectivo  juiz  de  direito,  para  os 
conservar  em  prisão  por  tantos  dias  quantos  os  necessá- 
rios para  a  satisfação  da  mesma,  na  rasão  de  Ir^OOO  réis 
por  dia. 

Art.  40.*^  Das  decisões  proferidas  pelos  tribunaes  de  1/ 
instancia,  e  dos  despachos  das  auctoridades  instructoras, 
cabe  recurso  para  o  tribunal  superior  do  contencioso  fis- 
cal, nos  termos  e  pela  forma  que  vae  indicada  no  presente 
decreto. 

Art.  41.'^  Quando  de  qualquer  modo  seja  parte  no  pro- 
cesso a  auctoridade  que,  nos  termos  dos  artigos  antece- 
dentes, seria  competente  para  instruir,  ou  quando  entre 
essa  auctoridade  e  alguma  das  partes  se  der  qualquer  das 
íircumstancias  referidas  em  os  quatro  números  do  arti- 
go  292.°  n.**    1.°   do   artigo   293.'^  do  código  do  processo 


222 

civil,  deverá  a  dita  aucloridade  declarar-se  impedida,  re- 
mettendo  o  processo  para  a  instancia  aduaneira  mais  pró- 
xima. 

§  único,  Se  a  auctoridade  instructora  assim  o  não  fizer, 
pôde  qualquer  das  partes  requerer  que  ella  se  declare  im- 
pedida, e  do  despacho  proferido  sobre  este  requerimento 
cabe  recurso  nos  termos  do  artigo  103. "^ 


CAPITULO  VIIÍ 
Do  tribunal  superior  do  contencioso  fiscal 

Art.  42.°  Será  creado  um  tribunal  superior  especial  do 
contencioso  fiscal,  quo  fiinccionará  em  Loanda,  ao  qual 
fica  pertencendo  o  julgamento  em  2.^  instancia  de  todos 
os  processos  por  delictos  de  contrabando  e  descaminho  de 
direitos,  por  transgressões  dos  preceitos  fiscaes  e  por  con- 
testações levantadas  nos  termos  do  artigo  27."  que  ali  su- 
birem em  recurso. 

§  único.  Este  tribunal  terá  um  escrivão  que  será  o  se- 
cretario da  relação  do  districto. 

Art.  43."  Este  tribunal  será  composto  :  por  um  juiz  da 
relação  da  mesma  cidade,  que  servirá  por  turno  de  entre 
os  juizes  do  mesmo  tribunal  e  accumulará  as  funcções  de 
presidente  com  as  de  auditor  de  todos  os  processos  ;  do 
inspector  de  fazenda  da  provincia  de  Angola  e  de  um  mem- 
bro da  direcção  da  associação  commercial  de  Loanda  no- 
meado pelo  governador  geral. 

§  único.  Junto  d'este  tribunal  exerce  as  funcções  do 
ministério  publico  o  procuractor  da  coroa  e  fazenda. 

Art.  44."  Este  tribunal  terá  uma  sessão  por  semana,  ou 
as  que  ao  seu  presidente  pareçam  necessárias  para  a  prom- 
pta  resolução  dos  processos  submettidos  ao  julgamento  do 
tribunal. 

§  1."  E  applicavel  a  este  tribunal  o  que  vae  disposto 
no  artigo  31.",  para  os  tribunaes  de  1.'"^  instancia. 

§  2."  As  decisões  do  tribunal  superior  só  são  exequi- 
veis  nos  termos  do  artigo  112." 

§  3."  As  circumscripções  d'este  tribunal  comprehen- 
dem : 

a)  Os  districtos  das  alfandegas  de  Loanda,  Benguella, 
Mossamedes  e  Ambriz,  c  respectivas  estações  fiscaes  su- 
balternas. 
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(.^APITULO  IX 
Do  auditor  do  tribunal  superior  do  contencioso  fiscal 

Art.  45.^  Aos  audictores  incumbe  : 

l.*^  Preparar  para  julgamento  todos  os  processos  ou  re- 
clamações que  subirem  em  recurso  perante  o  tribunal,  re- 
solvendo todos  os  incidentes  que  se  levantarem  na  instruc- 
ção  do  recurso : 

2.°  Relatar  todos  os  processos  nas  sessões  do  tribunal  e 
tirar  os  respectivos  accordãos ; 

3.°  Dirigir  e  íiscalisar  superiormente  a  administração  da 
justiça  fiscal,  pedindo  para  isso  as  necessárias  instrucções 
aos  tribunaes  e  funccionarios  que  intervierem  na  instruc- 
ção  e  julgamento  dos  processos  em  1.'^  instancia.  Para 
este  único  íim  serão  enviados  directamente  pelos  julgado- 
res em  1.^  instancia  todos  os  processos  findos,  em  que 
não  tenha  havido  recurso  e  que  pelo  auditor  forem  recla- 
mados y 

4.°  Propor  á  approvação  do  governador  geral  da  pro- 
vincia  as  providencias  necessárias  para  a  inteira  e  com- 
pleta execução  do  presente  decreto ; 

5."  Dirigir  ao  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  por  intermédio  do  governo 
geral,  um  relatório  annual  sobre  a  administração  da  jus- 
tiça fiscal,  propondo  ao  mesmo  tempo  quaesquer  medidas 
que  se  afigurem  convenientes  para  o  seu  aperfeiçoamento. 

§  único.  Quando,  por  virtude  da  revisão  a  que  se  refere 
o  n.°  3.°  d'este  artigo,  ao  auditor  parecer  que  no  processo 
ou  julgamento  se  verificar  alguma  das  circurastancias  que 
nos  termos  da  parte  final  do  artigo  104.^  motivariam  o 
recurso  extraordinário,  poderá  apresentar  o  processo  em 
sessão  do  tribunal  superior  do  contencioso  fiscal,  a  fim  de 
que  este,  ouvida  previamente  a  auctoridade  ou  o  tribunal 
que  tiver  proferido  o  julgamento  revisto,  modifique  o  mes- 
mo julgamento,  sendo  caso  d'isso. 

CAPITULO  X 
Da  forma  e  da  instrucção  do  processo 

Art.  46  °  Os  processos  por  delictos  de  contrabando  e 
descaminho  de  direitos,  e  por  transgressões  dos  regula- 
mentos fiscaes,  começam  sempre  por  apprehensão,  parti- 
cipação ou  denuncia. 
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CAPITULO  XI 
Da  instrucção  do  processo  nos  casos  de  apprehensão 

Art.  47.°  Os  empregados  do  serviço  interno  das  alfan- 
degas, e  os  agentes  da  fiscalisaçtão  externa,  quando  en- 
contrarem alguma  pessoa  conduzindo  ou  fazendo  condu- 
zir, occultando,  ou  fazendo  occultar,  mercadorias  ou  quaes- 
quer  objectos  em  contrabando  ou  descaminho  de  direitos, 
ou  praticando  acto  punivel  por  lei  ou  regulamento  fiscal, 
apprehenderão  todo^  esses  objectos,  bem  como  os  barcos, 
vefiiculos  ou  animaes,  em  que  forem  transportados,  e  os 
conduzirão  com  os  delinquentes  ou  infractores  immediata- 
mente  á  presença  da  auctoridade  fiscal  competente,  nos 
termos  d'este  decreto.  O  mesmo  se  observará  quando  em 
quaesquer  varejos,  buscas  ou  inspecções,  foram  encontra- 
dos géneros  ou  mercadorias  em  contrabando,  descaminho 
ou  transgressão  dos  regulamentos  fiscaes. 

§  1.°  O  apprehensor  fará  logo  participação  escripta, 
datada  e  assignada,  á  auctoridade  fiscal  competente  e  ao 
auditor  da  1.''^  instancia,  na  qual  se  descreverá  o  facto  da 
apprehensão,  com  as  circumstancias  que  o  acompanharem, 
designação  precisa  do  local,  dia  e  hora  em  que  se  reali- 
sou,  contendo  mais  a  indicação  dos  nomes,  estado  e  pro- 
fissão dos  delinquentes  ou  transgressores,  relação  dos  ob- 
jectos apprehendidos,  seu  valor  presumível,  destino  que 
tiverem,  e  os  nomes,  moradas  e  misteres  das  testemunhas 
intimadas,  nos  termos  do  paragrapho  seguinte. 

§  2.^  No  acto  da  apprehensão  tomarão  os  apprehenso- 
res,  sempre  que  seja  possivel,  duas  testemunhas,  ás  quaes 
intimarão  verbalmente  para,  no  praso  de  vinte  e  quatro 
horas,  comparecerem  perante  a  auctoridade  fiscal  respe- 
ctiva, sob  pena  de  desobediência,  faltando.  Se  os  teste- 
munhas faltarem,  d'isso  se  lavrará  auto,  que  será  enviado 
ao  respectivo  agente  do  ministério  publico,  para  os  eíFeitos 
devidos. 

§  3.°  Na  falta  de  testemunhas  o  apprehensor  ou  appro- 
hensores  terão  fé  até  prova  em  contrario. 

Art.  48.°  Quando  não  seja  possivel  o  transporte  imme- 
diato  dos  objectos  apprehendidos,  como  se  determina  no 
artigo  antecedente,  ou  quando  esse  transporte  se  torne 
demasiadamente  penoso,  ou  possa  causar  deterioração  aos 
referidos  objectos,  serão  estes  relacionados  c  descriptos 
em  attenção  á  sua  quantidade,  qualidade  e  valor,  e  en- 
tregues a  um  depositário   idóneo,  lavrando- se  do  deposito 
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o  respectivo  termo,  assignado  pelos  apprehensores  e  tes- 
temunhas, havendo-as,  e  pelo  depositário,  a  quem  se  en- 
tregará um  duplicado  da  relação. 

§  1.°  Nào  havendo  no  local  da  apprehensão  depositário 
idóneo,  ficarão  os  objectos  sob  a  guarda  de  agentes  fis- 
caes,  até  ordem  da  auctoridade  instructora. 

§  2."  Os  depositários  ficarão  sujeitos  á  responsabilidade 
marcada  no  artigo  820.'^  do  código  do  processo  civil,  que 
se  lhes  tornará  effectiva  perante  os  tribuiiaes  civis,  a  re- 
querimento do  respectivo  agente  do  ministério  publico, 
para  o  que  a  auctoridade  instructora  lhe  enviará  as  ne- 
cessárias certidões. 

§  3.^  Os  objectos  apprehendidos  serão,  quando  isso  se 
mostre  conveniente,  devidamente  empacotados  e  cintados 
com  fio  preso  por  meio  de  sellos,  sendo  estes  postos  so- 
bre um  verbete  assignado  pelas  mesmas  pessoas  que  assi- 
gnarem  o  termo  de  que  trata  este  artigo,  ou  o  auto  de 
apprehensão  a  que  se  referem  os  artigos  seguintes. 

Art.  49.^  Logo  que  a  auctoridade  fiscal  receba  a  parti- 
cipação, mandará  por  seu  despacho  autual-a  e  lavrar  o  res- 
pectivo auto  de  apprehensão. 

Art.  50.^  Se  ambas  as  partes,  apprehensores  ou  parti- 
cipantes c  arguidos,  declararem  renunciar  aos  recursos  or- 
dinários e  querer  sujeitar  se  ao  julgamento  da  auctoridade 
instructora,  este  far-ae-ha  pela  verdade  sabida  sem  stricta 
observância  de  formulas,  e  o  auto  de  apprehensão  consi- 
gnará summariamente  as  declarações  dos  apprehensores  e 
arguidos  acerca  da  existência  do  delicto  ou  transgressão  e 
as  suas  principaes  circumstancias,  e  ouvido  o  ministério 
publico,  proferirá  a  auctoridade  fiscal  em  acto  continuo 
despacho  absolvendo  os  arguidos,  ou  fixando  a  importân- 
cia dos  direitos  e  da  multa,  que  terão  a  pagar  nos  termos 
d'este  decreto. 

§  1.°  O  auto  será  assignado  por  todos  os  que  n'elle  in- 
tervierem,  e  fará  expressa  menção  da  renuncia  aos  recur- 
sos. 

§  2.°  Nos  julgamentos  proferidos  sobre  bagagens  deverá 
a  auctoridade  fiscal,  quando  chefe  de  delegação  ou  posto 
aduaneiro,  enviar  o  processo  para  revisão  do  julgamento 
ao  administrador  da  alfandega  da  respectiva  circumscri- 
pçâo,  o  qual  ainda  cíc  officio  poderá  alterar  o  mesmo  jul- 
gamento quando  houver  injustiça  grave  ou  n<itoria. 

§  3.°  No  caso  do  paragrapho  antecedente  a  multa  e  o 
producto  da  tomadia  não  poderão  ser  distribuídos  antes  de 
feita  a  revisão. 
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Art.  õl.''  Fora  da  hypothese  prevista  no  artigo  antece- 
dente, o  auto  de  apprehensão  deve  conter  pelo  menos : 

1.°  As  declarações  dos  apprehensores  ; 

2.°  Os  depoimentos  das  testemunhas,  havendo-as,  to- 
mados sob  juramento; 

3.^  A  relação  dos  objectos  apprehendidos  e  seu  valor 
presumível ; 

4.°  As  declarações  dos  delinquentes  e  transgressores,  ou 
dos  donos  dos  objectos,  quando  compareçam. 

§  1.*'  Este  auto  será  assignado  por  todos  os  que  n*elle 
intervierem,  e  as  declarações  e  os  depoimentos  versarão 
especialmente  sobre  as  circumstancias  e  occorrencias  que 
acompanharam  a  apprehensão,  e  sobre  o  valor  e  natureza 
dos  objectos  apprehendidos. 

§  2.^  A  auctoridade  fiscal  instructora  mandará  proce- 
der á  verificação  dos  objectos  apprehendidos  quando  o  jul- 
gue necessário,  e  poderá  ordenar  quaesquer  outros  exames 
ou  diligencias  conducentes  ao  descobrimento. do  delicto  ou 
da  transgressão. 

§  3.°  Ao  auto  serão  juntos  quaesquer  documentos  que 
os  apprehensores,  delinquentes  e  os  donos  dos  objectos 
apresentarem  para  esse  fim. 

Art.  Õ2.*^  Cumprindo  o  disposto  no  antecedente  artigo, 
a  auctoridade  fiscal,  ouvido  o  ministério  publico,  exami- 
nando a  participação,  o  auto  de  apprehensão  e  os  docu- 
mentos que  houver,  proferirá  immediatamente  o  despacho 
fundamental,  em  que  julgará  subsistente  ou  insubsistente 
a  apprehensão,  classificando  o  delicto  ou  a  transgressão, 
marcando  o  valor  dos  objectos  apprehendidos,  fixando  o 
máximo  da  multa,  bem  como  os  competentes  direitos,  que 
deverão  ser  depositados  ou  afiançados,  e  designando  a 
pessoa  ou  pessoas  responsáveis  ou  incriminadas  no  facto 
arguido. 

Art.  53.°  Este  despacho  será  logo  intimado  no  minis- 
tério publico,  aos  apprehensores  e  aos  arguidos,  que  de- 
clararão se  querem  ou  não  contestar,  lavrando-sc  termo 
devidamente  assignado. 

§  1.°  Se  o  arguido  residir  a  menos  de  5  kilometros  do 
logar  onde  correr  a  instrucçrào  do  processo,  será  intimado 
do  despacho  no  sen  domicilio,  e  não  sendo  encontrado  dei- 
xar-se-ha  copia  do  despacho,  affixado  na  porta  da  casa  de 
sua  residência,  do  que  se  passará  certidão  para  ser  junta 
ao  processo. 

§  2.*^  Residindo  a  mais  de  T^  kilometros,  ou  não  sendo 
conhecido  o  seu  domicilio,   a    intimação   será  feita  por  an. 
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núncios   {iffixados   no   logar   onde  correr  o  processo,  pas- 
sando-sc  certidão  que  será  junta  aos  autos. 

§  3.*^  Ao  ari^-uido  niarcar-se-ha  sempre  o  praso  de  três 
dias,  a  contar  da  intiniayão  ou  da  affixayão,  para  declarar 
se  quer  ou  não  contestar ;  excepto  se,  sendo  a  intimayao 
pessoal,  elle  íizer  logo  a  declaração. 

§  4.^  As  disposições  dos  §§  1.°  c  2.°  são  applicaveis 
aos  apprehensores,  quando  clles  se  hajam  retirado  do  lo- 
cal da  instrucção.  E  sendo  edital  a  intimação  d'elles,  mar- 
car-se-lhes-ha  também  o  praso  de  três  dias,  a  contar  da 
affixação,   para  declararem   se   querem   ou  não  contestar. 

§  5  °  Estando  preso  o  arguido,  o  praso  de  três  dias  para 
contestar  só  começará  a  correr  desde  a  soltura  do  mesmo 
arguido. 

Art.  Õ4.'^  Os  despachos  de  indiciação  das  auctoridades 
instructoras  nos  processos  fiscaes  terão  os  eíFeitos  de  jul- 
gamento definitivo,  quando  não  houver  delinquente  conhe- 
cido, e  os  processos  tiverem  começado  por  apprehensão. 
N'estes  casos  feita  a  intimação  do  despacho,  nos  termos 
do  §  2.°  do  artigo  53.°  e  não  se  interpondo  recurso  algum 
d'entro  do  praso  de  três  dias  a  contar  da  affixação  proce- 
der-se-ha  á  arrematação  e  distribuição  do  producto  da  to- 
madia. 

§  único.  Ainda  sendo  conhecido  o  delinquente,  o  des- 
pacho de  indiciação  terá  o  effeito  de  julgamento  definitivo 
se  o  processo  houver  começado  por  apprehensão,  e  se  o 
referido  despacho  intimado  pessoalmente,  ou  nos  termos 
do  §  1."  do  artigo  Õ3.°,  não  for  contestado  dentro  do  praso 
legal. 

Art.  5ô.°  Se  o  despacho  julgar  a  apprehensão  insubsis- 
tente e  os  cipprehensores  e  o  ministério  publico  declara- 
rem qne  não  querem  contestar,  serão  logo  restituidos  to- 
dos os  objectos  apprehendidos  e  mandados  em  paz  os  ar- 
guidos. 

§  único.  Declarando  os  apprehensores  que  querem  con- 
testar serão  retidos  os  objectos  apprehendidos  até  final 
decisão,  salvo  o  disposto  no  artigo  Õ9.° 

Art.  5G."  Se  a  apprehensão  for  julgada  subsistente,  a 
auctoridadc  fiscal  mandará  que  o  arguido  deposite  ou 
caucione  o  máximo  da  multa  e  competentes  direitos. 

§  1.^  Do  deposito  ou  caução  se  lavrará  termo  em  du- 
plicado, que  será  assignado  pela  auctoridadc  fiscal  e  pelo 
depositário  ou  responsável,  dando-se  do  termo  de  deposito 
certidão,  feito  o  que,  será  o  arguido  mandado  em  paz,  se 
ao  delito  não   corresponder  também  a   pena  de  prisão.  O 
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duplicado  dos  termos   de   deposito   ou  caução  será  archi- 
vado  para  o  fim  designado  no  artigo  74.°  §  õ.° 

§  2.^  A  fiança  deve  ser  idónea,  ficando  por  isso  a  au- 
ctoridade  fiscal  solidariamente  responsável,  quando  se  prove 
negligencia  ou  dolo  na  acceitaçào  do  fiador. 

Art.  57.''  Quando  ao  delicto  corresponder  também  pena 
de  prisão,  cumprido  que  seja  o  disposto  nos  artigos  ante- 
cedentes, será  o  aj'guido  enviado  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca onde  poderá  prestar  fiança  ou  assignar  termo  de 
residência  para  o  julgamento  criminal. 

Art.  58.^  Nos  delictos  de  contrabando  e  de  descaminho 
de  direitos,  se  o  arguido  depositar  ou  caucionar  o  máximo 
da  multa  e  respectivos  direitos,  será  enviado  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas  ao  juiz  de  direito  da  comarca  res- 
pectiva, a  fim  de  ser  guardado  em  custodia,  nos  termos 
e  pelo  praso  de  tempo  marcado  nos  artigos  24.°  e  2õ.°, 
ou  até  que  se  eífectue  o  d-eposito  da  multa  e  dos  direitos, 
ou  preste  fiança  judicial  ao  seu  pagamento. 

Art.  59.°  Quanto  á  restituição  dos  objectos  apprehen- 
didos  observar-se-ha  o  seguinte  : 

1.°  Não  se  restituem  os  objectos  de  contrabando: 

2.°  Se  os  objectos  são  d'aquelles  de  que  a  lei  não  de- 
creta perdimento,  restituir-se-hão,  ouvido  o  ministério  pu- 
blico, logo  que  o  arguido  tenha  depositado  ou  caucionado 
quer  a  multa  e  direitos,  custas  e  sellos,  quer  o  valor  dos 
mesmos  objectos  ; 

3.°  Se  os  objectos  são  dos  perdidos  para  o  arguido  só 
se  lhe  restituirão  depositando  elle  ou  caucionando  o  seu 
valor. 

§  1.°  A  caução  é  applicavel  o  disposto  no  artigo  Õ6.° 
§§  1.°  e  2.°,  devendo  a  auctoridade  instructora,  no  caso 
de  deposito,  arbitrar  a  importância  presumível  das  custas 
e  sellos. 

§  2.°  A  restituição  só  será  feita  depois  de  extrahidas, 
quando  possivel,  as  amostras  que  parecerem  necessárias 
para  quaesquer  exames  futuros. 

§  3.*^  Quando  a  restituição  seja  requerida  com  o  funda- 
mento de  estarem  caucionados  ou  depostiados  os  direitos 
e  multa,  mas  não  o  valor  dos  sbjectos,  não  poderá  ser  de- 
ferida sem  que  os  apprehcnsores  e  o  ministério  publico, 
ouvidos  sobre  o  requerimento,  declarem  concordar  sobre 
a  fixação  d'aquella  multa  e  direitos,  feita  no  despacho  de 
indiciação. 

§  4.°  Decorrido  o  praso  da  contestação,  sendo  os  obje- 
ctos susceptíveis  de  deterioração,   e  não  tendo  sido  resga- 
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tados  nos  terinus  supra,  serão  vendidos  em  hasta  publica, 
com  assistência  do  ministério  publico,  perante  a  auctori- 
dade  fiscal  que  instruir  o  processo,  qualquer  que  seja  o 
seu  valor,  e  pelo  maior  preço  offerecido,  do  que  se  lavrará 
auto.  O  producto  ficará  em  deposito  até  íinal  decisão. 

§  õ.°  O  mesmo  se  observará  quanto  aos  objectos  ap- 
prehendidos  a  que  se  refere  o  artigo  23.°,  sempre  que  a 
sua  guarda  e  conservação  se  torne  incomraoda  ou  muito 
despendiosa. 

Art.  60.°  flavendo  declaração  de  contestação,  quer  por 
parte  do  appreliensor,  quer  por  parte  do  arguido,  e  tendo 
este  depositado  ou  caucionado  previamente  a  multa  e  os 
direitos  fixados  no  despacho  de  indiciação,  podem  um  e 
outro,  no  praso  de  três  dias,  juntar  aos  autos  rol  de  tes- 
temunhas, quaesquer  documentos,  procuração  a  advogado, 
e  bem  assim  uma  exposição  dos  factos,  em  que  basearem 
a  sua  contestação,  e  sobre  que  devem  ser  perguntadas  as 
testemunhas. 

Art.  ()1.°  Findo  este  praso,  a  auctoridade  fiscal  desi- 
gnará dia  para  a  producção  das  provas,  o  que  se  fará  o 
mais  breve  possivel,  não  podendo  em  caso  algum  retar- 
dar-se  por  mais  de  dez  dias. 

Art.  62.°  Alem  da  prova  documental  e  por  testemu- 
nhas, é  também  admittida  a  verificação  directa  por  meio 
de  peritos,  so  houver  sido  requerida  a  contestação,  ou  se, 
depois  da  inquirição  das  testemunhas,  ao  auditor  parecer 
necessária  para  o  julgamento. 

Art.  63.°  Os  documentos  podem  sempre  juntar-se  em 
qualquer  estado  do  processo  até  final  decisão. 

Art.  64.°  O  numero  de  testemunhas  admissivel  é  limi- 
tado a  seis  para  cada  contestação. 

Art.  65.°  As  testemunhas  que  residirem  a  menos  de  5 
kilo  metros  do  logar  onde  correr  a  instrucção  do  processo 
serão  intimadas  pessoalmente,  entregando-se-lhes  contra-fé, 
para  comparecerem  no  local,  dia  e  hora  designados,  sob 
pena  de  desobediência. 

§  1.°  As  testemunhas  que  residirem  a  maior  distancia 
serão  admittidas  a  depnr,  sendo  apresentadas  pela  parte 
que  as  produzir,  no  local  e  dia  da  inquirição. 

§  2.°  Não  é  permittida  a  inquirição  de  testemunhas  por 
meio  de  deprecada,  mas  qualquer  das  partes  pôde  reque- 
rer á  auctoridade  fiscal  competente  que  sejam  tomadas  de- 
clarações a  indiviluos  residentes  dentro  da  sua  circum- 
scripçâo  fiscal,  a  fim  de  juntar  essa  inquirição  aos  autos 
como  documento,  nos  termos  do  artigo  63.°,  sem  prejuízo 
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do  regular  andamento  do  processo,  podendo  pedir  para  que 
se  lhe  designe  o  praso  que  parecer  rasoavel  para  juntar  os 
documentos  que  julgar  necessários. 

Art.  i]6.^  No  dia  designado  serão  inquiridas  as  teste- 
munhas com  as  formalidades  legaes  sobre  a  matéria  do 
auto  de  apprehensào,  ou  sobre  a  defeza  apresentada  pelo 
arguido. 

§  1.^  Quando  se  contestar  apenas  o  valor  dado  aos  obje- 
ctos apprehendidos,  a  inquirição  das  testemunhas  recairá 
só  sobre  este  ponto. 

§  2.°  As  partes  podem  estar  presentes  com  os  advoga- 
dos, para  o  que  serão  devidamente  intimadas  e  o  ministé- 
rio publico. 

§  3."  As  testemunhas  serão  perguntadas  pela  auctori- 
dade  fiscal,  mas  as  partes  e  os  seus  advogados  e  o  minis- 
tério publico  podem  fazer-lhes  instancias  e  contradictal-as, 
produzindo  a  prova  da  contradicta  em  acto  seguido,  nos 
termos  do  código  do  processo  civil. 

§  4.°  Todos  os  depoimentos  serão  escriptos  e  as  teste- 
munhas inquiridas  pela  ordem  da  sua  inscripção  e  das  con- 
testações. 

Art.  67.°  Não  serão  admittidas  a  depor  as  testemunhas 
prohibidas  pelos  artigos  2:510.*^  e  2:511.°  do  código  civil, 
sob  pena  de  se  haverem  como  não  produzidos  os  seus  de- 
poimentos. 

Art.  68.°  Não  se  repetirá  a  diligencia  para  intimação 
de  testemunhas  que  faltam,  depois  de  devidamente  intima- 
das ;  mas,  se  comparecerem  em  dia  em  que  haja  inquiri- 
ção no  processo,  serão  admittidas  a  depor,  sem  que  por 
esse  facto  fiquem  relevadas  da  responsabiHdade  criminal 
em  que  hajam  incorrido  pela  sua  falta.  Com  as  testemu- 
nhas que  faltarem,  depois  de  intimadas,  proceder-se-ha 
como  vae  disposto  no  artigo  47.°  §  2.° 

Art.  69.°  Se  alguma  das  testemunhas  não  poder  com- 
parecer por  doença  devidamente  justificada,  e  a  parte  que 
a  produzir  declarar  que  lhe  é  essencial  o  seu  depoimento, 
poderá  ser  inquirida  na  sua  residência,  não  sendo  esta  a 
mais  de  5  kilometros  do  locel  onde  correr  a  instrucção. 

Art.  70.°  Quando  se  requerer  ou  ordenar  o  exame  ou 
verificação  dos  objectos  por  peritos,  nomeará  o  apprehen- 
sor  um  e  o  arguido  outro,  sendo  o  de  desempate  nomeado 
pela  auctoridade  que  instruir  o  processo,  e  bem  assim  o 
da  parte  que  não  comparecer. 

§  1.°  Havendo  mais  de  um  apprehensor  ou  de  um  ar- 
guido,   c  não   se  combinando   quanto   á  escolha  do  respe- 
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ctivo  perito,  e.ida  um  d'elles  oscreverá  n'imia  lista  o  nome 
(lo  perito  que  desejar,  e,  sendo  todas  as  listas  dobradas  e 
lançadas  n'uma  urna,  d'ella  extrahirá  a  auctoridade  fiscal 
uma  das  listas,  ficando  assim  indicado  o  perito  que  ha  de 
funccionar. 

§  2.'^  A  nomeação  dos  peritos  terá  logar  perante  a  au- 
ctoridade instructora  no  dia  que  ella  designar,  c  de  tudo 
se  lavrará  auto,  que  será  devidamente  assignado. 

§  3."^  Na  hypotliese  do  §  1.*^  não  poderão  ser  nomeados 
peritos  pessoas  que  residirem  a  mais  de  5  kilometros  do 
local  onde  correr  a  instruceão  do  processo.  O  mesmo  é 
applicavel  aos  peritos  nomeados  pela  auctoridade  fiscal. 

Art.  71.*^  Feita  a  nomeação,  a  auctoridade  fiscal  desi- 
gnará, em  acto  seguido,  o  dia  para  o  exame  ou  verifica- 
ção. 

§  1.°  Os  peritos  não  serão  intimados,  devendo  cada  uma 
das  partes  apresentar  no  dia  do  exame  aquelle  que  hou- 
ver escolhido.  Exceptuam-se  os  peritos  nomeados  pela  au- 
ctoridade, e  os  que  forem  na  hypotheso  do  §  1.*^  do  artigo 
antecedente,  os  quaes  serão  devidamente  intimados,  e  sob 
pena  de  desobediência  faltando. 

§  2.°  Por  falta  de  comparecimento  dos  peritos,  o  exame 
não  poderá  ser  adiado  mais  de  uma  vez  ;  e,  se  o  perito 
que  faltar  for  o  da  parte  que  houver  requerido  o  exame, 
este  não  poderá  mais  ter  logar.  Com  os  peritos  que  falta- 
rem, depois  de  intimados,  proceder-se-ha  como  vae  dis- 
posto no  artigo  47.°  §  2.^  para  as  testemunhas. 

Art.  72.'^  No  dia  designado  para  o  exame,  a  auctoridade 
instructora,  depois  de  deferir  juramento  aos  peritos,  man- 
dará proceder  ao  exame  na  sua  presença,  observando-se 
o  seguinte : 

1.°  O  ministério  publico,  as  partes  ou  os  seus  advoga- 
dos poderão  formular  quesitos,  sobre  que  recaiam  as  res- 
postas dos  peritos ; 

2.^  O  mesmo  poderá  fazer  a  auctoridade  instructora. 

§  1.°  Se,  p(»r  virtude  do  disposto  no  §  2.*^  do  artigo  an- 
tecedente, o  exame  não  poder  ter  logar  poderá  qualquer 
das  partes  requerer  verbalmente  á  auctoridade,  que  os  pe- 
ritos presentes  examinem  os  objectos  em  questão,  e  os 
seus  votos  se  consignem  no  termo  como  simples  informação. 

§  2.°  De  tudo  que  occorrer  se  lavrará  termo,  que  será 
devidamente  assignado. 

Art.  73."  Se  a  parte  que  tiver  contj&stado  não  seguir 
mais  os  termos  do  processo,  a  auctoridade  instructora  po- 
derá  proceder   ás   informações    que   julgar   convenientes,. 
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para  que  o  delicto  ou  transgressão  possa  ser  devidamente 
apreciado  e  julgado. 

§  único.  Ka  falta  de  prova  em  contrario  têem  fé  a  par- 
ticipação e  auto  de  apprehensão. 

Art.  74.°  Finda  a  producçao  das  provas,  o  ministério 
publico  e  as  partes  poderão  requerer  vista  do  processo 
por  cinco  dias,  a  fim  de  allegarem  por  escripto  o  seu  di- 
reito e  justiça. 

§  1."  Para  que  a  vista  possa  ser  concedida,  é  indispen- 
sável que  seja  pedida  em  acto  seguido  á  producção  da  ul- 
tima prova,  e  que  ao  processo  se  junte  procuração  a  advo- 
gado, que  não  resida  a  mais  de  5  kilometros  do  local  onde 
correr  a  instrucção,  ou  que  dentro  d'esta  área  escolha  do- 
micilio, para  os  fins  preceituados  nos  paragraphos  seguin- 
tes. 

§  2.*^  O  processo  só  será  entregue  ao  advogado  me- 
diante recibo  por  elle  assignado  na  presença  de  duas  tes- 
temunhas, auctoridade  instructora  e  funccionario  que  fizer 
de  escrivão. 

§  3.°  Se,  decorridos  os  cinco  dias,  o  processo  não  for 
entregue  á  auctoridade  instructora,  mandará  ella  imme- 
diatamente  passar  mandado  de  cobrança,  e  o  funccionario 
que  servir  de  escrivão  intimará  o  advogado  para  lhe  fazer 
immediatamente  a  entrega. 

§  4.°  O  advogado  que,  assim  intimado,  não  entregar  o 
processo  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  será,  ipso  fa- 
cto^ considerado  transgressor  dos  regulamentos  fiscaes,  e 
condemnado  pela  auctoridade  instructora  na  multa  de 
ÕOt>>000  a  õOOj^iOOO  réis,  enviando-se  logo  certidão  d'este 
despacho  ao  respectivo  agente  do  ministério  publico,  para 
este  promover  a  sua  execução,  nos  termos  do  artigo  798.° 
do  código  do  processo  civil. 

§  õ.°  Alem  da  penalidade  imposta  ao  advogado,  nos 
termos  do  paragrapho  antecedente,  julgará  a  auctoridade 
instructora  perdidos  para  a  fazenda  nacional  quaesquer 
depósitos  effectuados  pela  parte  no  processo,  e  remetterá 
ao  respectivo  agente  do  ministério  publico  certidão  do  re- 
cibo a  que  se  refere  o  §  2.°,  e  da  intimação  feita,  nos  ter- 
mos do  §  3.°,  bem  como  os  duplicados  dos  termos  das 
fianças  prestadas,  a  fim  de  elle  proceder  como  se  deter- 
mina no  artigo  932.°  da  novíssima  reforma  judiciaria,  para 
as  fianças  em  matéria  criminal.  Havendo  depósitos  effe- 
ctuados no  processo  serão  ellcs  julgados  perdidos  om  favor 
da  fazenda  nacional,  tudo  sem  prejuízo  da  penalidade  im- 
posta ao  delicto  ou  transgressão. 
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Art.  75."  Se  a  apprehensao  tiver  sido  feita  depois  do 
sol  posto  ou  em  dia  santificado,  o  delinquente  será  detido 
no  quartel  da  policia  até  ás  horas  regulamentares  de  se 
abrirem  as  casas  fiscaes. 

Art.  16.^  As  diligencias  para  intimação  de  testemunhas 
e  peritos,  ou  quaesquer  outras  determinadas  nos  artigos 
antecedentes,  poderão  ser  feitas  pelo  funccionario  que  ser- 
vir de  escrivão  ou  por  qualquer  outro  agente  fiscal,  que  a 
auctoridade  instructora  nomeie,  conforme  as  necessidades 
do  serviço,  e  que  nenhum  interesse  directo  tenha  no  pro- 
cesso. 

Art.  77.'^  Instruído  o  processo,  como  fica  dito,  será  im- 
mediatamente  remettido  ao  tribunal  de  1.^  instancia  da 
respectiva  circumscripção  ou  ao  auditor  respectivo,  quando 
o  julgamento  for  da  sua  competência,  comforme  o  artigo 
32.%  n.''  2.°,  alinea  h). 

CAPITULO  XII 

Da  instrucção  do  processo  nos  casos  de  participação 
ou  denuncia 

Art.  78.°  Os  empregados  do  serviço  interno  das  alfan 
degas  e  os  agentes  da  íiscalisação  externa,  que  tenham 
conhecimento  de  quaesquer  factos  praticados  na  sua  cir- 
cumscripção, que  em  seu  entender  possam  constituir  deli- 
cto  de  contrabando,  de  descaminho  ou  transgressão  dos 
regulamentos  íiscaes,  nos  termos  d'este  decreto,  darão 
d'elles  participação  á  auctoridade  fiscal  competente. 

§  único.  Esta  participação  conterá,  tanto  quanto  possi- 
vel,   tudo   o   que  vae  preceituado  no  §  1.°  do  artigo  47.° 

Art.  79.°  Recebida  a  participação  pela  auctoridade  fis- 
cal, mandará  esta,  por  seu  despacho,  autual-a,  proceden- 
do-se  em  seguida  a  auto  de  noticia,  que  conterá : 

1.°  As  declarações  dos  participantes  ; 

2.°  Os  depoimentos  das  testemunhas,  havendo-as,  toma- 
dos sob  juramento ; 

3.°  Quaesquer  outras  declarações,  informações  ou  exa- 
mes, que  á  auctoridade  pareça  poderem  concorrer  para  o 
mais  completo  descobrimento  da  verdade. 

§  único.  Este  auto  será  assignado  por  todos  os  que 
n'elle  intervierem. 

Art.  80.°  Findo  o  auto,  a  auctoridade  fiscal,  em  vista 
d'elle  e  da  participação,  enviará  o  processo  ao  ministério 
publico   para   promover  em  vinte  e  quatro  horas  e  depois 
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proferirá  despacho  fundamentaào,  conforme  vae  disposto 
no  artigo  52."  O  processo  seguirá  depois  os  seus  termos 
até  final,  como  fica  preceituado  nas  prescripções  antece- 
dentes, na  parte  applicavel. 

Art.  81."  Nos  casos  em  que  não  haja  participação  offi- 
cial  do  delicto  ou  da  transgressão,  mas  sim  denuncia  par- 
ticular, deverá  esta  ser  archivada  em  separado,  mandando 
a  auctoridade  fiscal  lavrar  um  auto  de  todas  as  circum- 
stancias  constantes  da  denuncia,  o  qual  servirá  de  base 
ao  processo,  sendo  assignado  pela  auctoridade  fiscal  e 
funccionario  que  fizer  de  escrivão. 

Art.  82."  8e  á  auctoridade  fiscal  parecer  fundamentada 
a  denuncia,  colligirá  por  si  todos  os  elementos  de  prova 
que  for  possível,  e  que  reduzirá  a  auto,  feito  o  que  pro- 
ferirá despacho  nos  termos  do  artigo  52.",  seguindo  o  pro- 
cesso conforme  o  preceituado  nos  artigos  antecedentes, 
applicaveis. 

Art.  83.°  Se  a  participação  ou  denuncia  forem  dadas, 
não  com  relação  a  factos  consumados  ou  em  via  de  reali- 
sação,  mas  sim  na  previsão  de  actos  que  estejam  para 
se  praticar,  deverá  a  competente  auctoridade  fiscal  tomar 
logo  as  providencias  necessárias  para  evitar  a  fraude  e 
assegurar  a  punição  dos  delinquentes,  instaurando  depois 
o  respectivo  processo,  e  conservando  até  então  em  segredo 
a  denuncia  ou  participação  recebidas. 

Art.  84."  A  auctoridade  fiscal  só  tornará  conhecido  o 
nome  do  denunciante,  caso  este  requeira  antes  de  comple- 
tada a  instrucção  do  processo,  para  ter  parte  na  distri- 
buição da  multa  ou  do  producto  da  tomadia,  nos  termos 
prescriptos. 

CAPITULO  XIII 

Contestações  ou  divergências  sobre  a  classificação 

e  valores  das  mercadorias 

avarias,  applicações  de  taxas  da  pauta,  etc. 

Art.  85.**  As  contestações  ou  divergências,  suscitadas 
entre  os  commerciantes  ou  seus  representantes  e  os  em- 
pregados das  alfandegas  ou  entre  os  funccionarios  que  in- 
terveem  no  despacho,  acerca  da  classificação  e  valores  das 
mercadorias,  de  avarias,  applicação  de  taxas  da  pauta,  c 
em  geral  sobre  quaesquer  actos  inherentes  á  verificação  e 
tributação  das  mesmas  mercadorias,  serão  resolvidas  pela 
seguinte  fi)rma: 
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a)  Quando  se  suscitarem  as  contestações,  de  que  se  tra- 
ta, entre  os  comnierciantes  ou  seus  representantes  c  os 
empregados  aduaneiros,  devem  os  referidos  interessados 
apresentar  ao  chefe  da  alfandega  o  respectivo  requerimento 
convenientemente  fundamentado  ; 

h)  Se  a  contestação,  porém,  se  der  entre  os  empregados 
aduaneiros  que  interveem  no  despacho,  teera  os  mesmos 
empregados  de  apresentar  ao  funccionario  alludido  os  seus 
pareceres  devidamente  fundamentados ; 

c)  Os  requerimentos  ou  pareceres,  com  a  copia  authen- 
tica  do  despacho,  amostras  das  mercadorias  e  outros  quaes- 
quer  elementos  necessários  para  instrucçào  dos  processos, 
serão  remettidos  pela  administrayào  da  alfandega,  acom- 
panhados do  parecer  do  administrador,  sobre  o  assumpto 
de  que  se  tratar,  para  o  tribunal  de  J  ."^  instancia  respe- 
ctivo ; 

d)  Se  o  interessado  quizer  retirar  da  alfandega,  antes 
de  haver  resolução  superior,  as  mercadorias  sobre  as  quaes 
versar  a  contestação  ou  divergência,  deverá  depositar  os 
maiores  direitos  e  mais  um  terço,  piara  lhes  serem  rcsti- 
tuidos  opportunarnente,  quando  tenha  direito  a  essa  resti- 
tuição ; 

é)  Da  resolução  tomada  pelo  tribunal,  a  que  se  refere 
a  alinea  c),  é  permittido  o  recurso  para  o  tribunal  de  2.'^ 
instancia. 

CAPITULO  XIV 
Da  liquidação  a  requerimento  dos  arguidos 

Art.  86. "^  Em  qualquer  estado  do  processo,  e  não  ob- 
stante o  disposto  nos  capitules  x[  e  xii,  podem  os  argui- 
dos requerer  a  liquidação  da  multa  e  dos  respectivos  di- 
reitos em  divida,  e  n^este  caso  a  auctoridade  instructora  é 
também  competente  para  proceder  ao  julgamento  e  liqui- 
dação. 

§  l.'^  Conformando-se  ambas  as  partes  com  a  sentença, 
ficará  findo  o  processo  logo  que  sejam  pagos  os  direitos, 
multa,  sólios  e  custas  respectivos. 

§  2  "  Não  se  conformando,  poderá  qualquer  das  partes 
interpor  recurso  para  o  tribunal  do  contencioso  fiscal,  nos 
termos  preceituados  no  artigo  99.*^  e  seguintes. 
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CAPITULO  XV 

Do  julgamento  nos  tribunaes  do  contencioso  fiscal, 
alçadas  e  recursos 

Dos  julgamentos  nos  tribunaes  de  1.^  instancia 

Art.  87.°  Terminada  a  instriicçâo  do  processo,  ou  logo 
que  este  dê  entrada  na  secretaria  do  respectivo  tribunal, 
o  auditor  fiscal  de  1.'^  instancia  o  mandará,  por  seu  des- 
pacho, autuar,  e,  quando  o  julgamento  lhe  nao  caiba  sin- 
gularmente, ordenará  que  elle  seja  concluso  por  quarenta 
e  oito  horas  a  cada  um  dos  membros  do  tribunal,  a  fim  de 
o  examinarem  e  lhe  porem  visto,  depois  do  que  o  levará 
a  julgamento  na  primeira  sessão. 

§  1.^  Decorridas  as  quarenta  e  oito  horas,  será  o  pro- 
cesso cobrado  pelo  escrivão,  independentemente  de  man- 
dado ou  despacho. 

§  2.°  Quando  na  instrucçao  dos  proccf^sos  ou  no  seu 
julgamento  os  instructores  e  julgadores  não  observarem 
os  prasos  designados  na  lei,  sendo  o  praso  máximo  de 
quinze  dias  depois  de  recebidos  os  processos  na  secretaria 
do  tribunal  para  proferir  a  sentença,  ficam  sujeitos,  na 
parte  applicavel,  á  sancção  do  artigo  100.°  §§  2.°  e  3.° 
do  código  do  processo  civil,  alem  de  responderem  ás  par- 
tes por  perdas  e  damnos. 

Art.  88.°  Oã  tribunaes  e  auctoridades  fiscaes,  a  quem 
compete  o  julgamento,  farão  nos  seus  accordaos  ou  sen- 
tenças uma  exposição  exacta  e  clara  dos  factos  arguidos, 
mencionando  o  nome  dos  apprehensores,  participantes  ou 
denunciantes,  e  bem  assim  os  nomes  e  residências  dos  de- 
linquentes ou  transgressores,  a  qualidade  em  que  são  ar- 
guidos, os  cúmplices,  se  os  houver,  e  todos  os  míús  res- 
ponsáveis, fixando  os  valores  dos  objectos  apprehendidos. 
Resumirão  igualmente  a  matéria  da  contestação  ou  da  de- 
feza,  e,  apreciando  a  prova  produzida  e  todas  as  informa- 
ções constantes  do  processo,  concluirão  classificando  o  de- 
licto  ou  transgressão,  designando  a  disposição  da  lei  ou 
dos  regulamentos  fiscaes  Mpplicavol,  em  que  deverão  fun- 
damentar a  condemnação  ou  a  absolvição,  conforme  for 
de  justiça.  A  cOndemnação  comprehenderá  sempre  os  di- 
reitos que  se  deverem,  o  perdimento  dos  objectos  appre- 
hendidos, quando  tenha  logar,  a  multa  legal  e  o  paga- 
mento das  custas  e  sellos  do  processo;  applicará  também 
as  penas  de  suspensão  ou  demissão  nos  termos  do  ar- 
tigo 22.° 
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§  1.*'  Oá  accordãos,  poróm,  ou  sentenças  que  fizerem 
applicaoao  do  alguma  d'ebtas  ultimas  penalidades,  fieam 
sujeitos  á  revisão  do  tribunal  superior,  para  onde  o  res- 
pectivo processo  será  remettido,  ainda  que  nenhum  re- 
curso caiba  ou  se  tenha  interposto,  observando  se,  acerca 
do  accordào  d'este  tribunal,  a  disposição  do  artigo  112.° 
e  seu  paragrapho. 

§  2."  Os  julgadores  assignarão  as  suas  sentenças  ou 
accordãos  com  os  seus  nomes  por  inteiro. 

Art.  89.*'  Os  accordãos  ou  sentenças  serão  intimados 
pessoalmente  aos  interessados  ou  seus  advogados,  quando 
residirem  a  menos  de  5  kilonietros  do  local  onde  o  julga- 
mento se  effeotuar,  ou  dentro  d'essa  área  tenham  esco- 
lhido domicilio ;  d'elles  se  poderá  exigir  copia,  do  que  se 
lavrará  termo,  que  será  assignado  pela  pessoa  que  a  re- 
ceber e  pelo  funccionario  que  fizer  a  intimação. 

§  1.°  Se  os  interessados  não  forem  encontrados,  serão 
intimados  por  meio  de  um  annuncio  afíixado  na  porta  da 
casa  da  sua  residência,  do  que  passará  certidão  o  funccio- 
nario encarregado  da  diligencia,  com  intervenção  das  duas 
testemunhas. 

§  2.°  Quando  os  interessados  residirem  a  mais  de  5  ki- 
lometros,  a  sentença  será  intimada  por  meio  de  um  edital 
affixado  publicamente  no  local  do  julgamento,  passando-se 
certidão,  como  no  §  1.° 

§  3.''  Nos  casos  dos  paragraphos  antecedentes,  será 
junta  aos  autos  copia  dos  annuncios  ou  dos  editaes,  com 
a  certidão  da  sua  affixação. 

§  4."  A  falta  de  intimação  ou  de  qualquer  das  duas 
formalidades  obsta  ao  transito  em  julgado. 

Art.  90.°  As  custas  serão  contadas  em  harmonia  com  a 
tabeliã  annexa  ao  presente  decreto. 

§  único.  A  contagem  das  custas  será  feita  pelo  funccio- 
nario que  fizer  de  escrivão,  e  a  conta  será  sempre  revista 
pelo  auditor  ou  auctoridade  que  proceder  á  liquidação. 

Art.  91.°  Não  havendo  contestação,  não  ha  logar  ao 
pagamento  de  custas  e  sellos  na  1.^  instancia.  Serão,  po- 
rém, condemnados  nas  custas  e  sellos  do  recurso  os  ar- 
guidos que,  tendo  se  interposto,  n'elle  não  obtiverem  pro- 
vimento. 

§  único.  São,  em  geral,  isentos  do  pagamento  de  cus- 
tas e  sellos  os  empregados  do  serviço  interno  das  alfande- 
gas 6  os  agentes  da  fiscalisação  externa  nos  processos  em 
que  forem  apprehensores,  participantes  ou  denunciantes. 
Poderão,    porém,    ser   condemnados   em   custas    e   sellos, 
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quando  a  instauração  do  processo,  a  contestação  ou  o  re- 
curso forem  visivelmente  destituídos  de  todo  o  fundamento 
legal.  Revelando-se  má  fé,  poderão  mais  ser  condemnados 
em  multa  de  2r)>000  réis  a  lOO-SOOO  réis. 


CAPITULO  XVI 
Das  alçadas  e  recursos 

Art.  92.°  A  alçada  dos  tribunaes  do  contencioso  fiscal 
de  l.''^  instancia  nos  processos  por  delictos  de  contrabando 
ou  descaminho,  e  a  dos  auditores  de  l."^  instancia  nos  pro- 
cessos por  transgressão  dos  regulamentos  fiscaes,  é  de 
100r>000  réis,  e  regula-se  ou  só  por  a  importância  dos  di- 
reitos e  multa  applicaveis  ou  por  estas  importâncias  acres- 
cidas do  valor  dos  objectos  apprehendidos,  quando  tenha 
logar  o  seu  perdimento. 

Art.  93.°  Em  questões  de  competência  ou  excesso  de 
jurisdicção  não  ha  alçadas. 

Art.  94.°  Do  despacho  que  julgar  insubsistente  a  appre- 
hensão,  ou  infundada  a  participação  ou  a  denuncia,  cabe 
sempre  recurso  para  o  tribunal  superior  do  contencioso 
fiscal. 

§  único.  Poderão  usar  d'este  recurso  os  apprehensores, 
os  participantes  ou  denunciantes  e  o  ministério  publico. 

Art.  95."  Aquelle  que  quizer  usar  do  recurso  marcado 
no  artigo  antecedente,  assim  o  declara  perante  a  auctori- 
dade  instructora,  na  occasião  da  intimação  do  despacho 
ou  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  a  contar  d'esta,  re- 
querendo que  se  lhe  tome  termo. 

§  único.  Interposto  fora  d'este  praso  não  será  recebido, 
e,  se  o  for,  não  produzirá  effeito  algum. 

Art.  96.°  A  auctoridade  instructora  mandará  tomar  o 
termo  do  recurso,  que  será  assignado  pelo  requerente, 
respectiva  auctoridade  e  funccionario  que  servir  de  escri- 
vão. 

Art.  97."  O  recurso  será  recebido  nos  próprios  autos, 
e  com  a  petição  do  recurso  ou  sem  ella,  apresentada  no 
praso  de  cinco  dias,  a  contar  do  respectivo  termo,  será 
enviado  á  instancia  superior  no  praso  de  vinte  o  quatro 
horas,  com  informação  nos  autos  da  respectiva  auctori- 
dade. 

Art.  98.°  Se  o  recurso  obtiver  provimento,  baixará  im- 
mediatamente  o  processo  á  auctoridade  recorrida,  a  fim 
de  se  continuar  nos  -seus  ulteriores  termos. 
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Art.  D9.'^  Do  accordào  ou  sentença  final  cabo  recurso 
para  o  tribunal  superior  do  contencioso  fiscal,  quando  o  va- 
lor da  causa,  nos  termos  do  artigo  9i^.'\  exceder  a  alçada 
do  respectivo  tribunal,  ou  nos  outros  casos  especialmente 
previstos  no  presente  decreto. 

Art.  100."  A  parte,  que  pretender  usar  do  recurso  pre- 
ceituado no  artigo  antecedente,  requererá  dentro  de  cinco 
dias,  a  contar  da  data  da  intimação  ou  aífixação  do  annun- 
cio  ou  edital,  de  que  falia  o  artigo  89.°,  que  o  respectivo 
auditor  ou  auctoridadc  fiscal  lhe  mande  tomar  o  com])e- 
tente  termo. 

§  l.'*  O  requerimento  para  a  interposição  do  recurso 
será  apresentado  ao  auditor  ou  auctorldade  fiscal  que  hou- 
ver mandado  proceder  á  intimação  do  accordão  ou  sentença 
recorrida,  e  ao  mesmo  auditor  ou  auctoridadc  compete 
receber  ou  denegar  o  recurso,  nos  termos  da  lei. 

§  2.^  O  auditor  ou  auctoridadc  fiscal,  mandará  tomar  o 
termo  de  recurso,  assignado  na  conformidade  do  artigo  96.", 
e  o  receberá  nos  próprios  autos  por  despacho,  sendo  ellc 
de  receber. 

§  3.°  As  petições  de  recurso,  que  deverão  ser  apresen- 
tadas dentro  de  cinco  dias,  a  contar  do  respectivo  termo, 
poderão  ser  assignadas  pelos  recorrentes,  ou  por  seus 
advogados  ou  procuradores. 

Art.  10 1."^  Os  empregados  e  agentes  íiscaes  guardarão 
sempre  nas  petições  de  recursos  os  principios  da  mais  ri- 
gorosa disciplina. 

Art.  102."  O  recurso  fcicultado  no  artigo  99."  não  será 
recebido,  e.  se  o  for,  não  produzirá  eíieito  algum : 

1."  Não  excedendo  o  valor  da  causa  a  alçada  legal,  ex- 
cepto nos  casos  de  incompetência  ou  excesso  de  jurisdic- 
ção  e  em  outros  especialmente  previstos  no  presente  de- 
creto ; 

2."  Não  sendo  interposto  nos  prasos  marcados  no  ar- 
tigo 100.",  e  em  conformidade  com  este  artigo  e  seus  pa- 
ragraphos ; 

3."  Quando  o  recorrente  não  tiver  previamente  pago  ou 
garantido,  por  meio  de  deposito  ou  caução,  a  importância 
da  multa  e  direitos  que  dever,  em  harmonia  com  o  accor- 
dão ou  sentença  recorrida ; 

4."  Não  se  mostrando  pagas  as  custas  e  sellos  do  pro- 
cesso que  forem  devidas  pelo  recorrente. 

§  único.  A  caução  do  n."  3."  é  applicavel  o  disposto  nos 
paragraphos  do  artigo  56." 

Art.  103.°  De    qualquer    outro   despacho   proferido   no 


240 

processo,  é  também  admissível  recurso,  mas  sem  effeito 
suspensivo,  para  o  tribunal  superior  do  contencioso  fis- 
cal. 

§  1.°  A  parte  que  pretenda  interpor  este  recurso  reque- 
rerá á  auctoridade  instructora  que  d'elle  lhe  mande  tomar 
termo,  que  será  lavrado  na  conformidade  do  artigo  96."^, 
indicando -se  n'elle  as  peças  do  processo,  de  que  precise 
certidão,  a  qual  lhe  será  entregue  no  praso  de  três 
dia?. 

§  2.°  O  praso  para  interposição  d'este  recurso  é  de 
cinco  dias,  a  contar  da  data  do  despacho,  se  a  parte  esti- 
ver presente,  e  no  caso  contrario,  a  contar  ou  da  intima- 
ção do  despacho  ou  do  dia  em  que  deva  reputar-se  que  a 
parte  teve  conhecimento  d'elle,  conforme  o  artigo  132.°, 
§  3.°,  do  código  do  processo  civil. 

§  3.'^  A  petição  do  recurso  deverá  ser  apresentada  no 
tribunal  superior  dentro  de  oito  dias,  a  contar  da  data  do 
termo  de  rcurso. 

§  4.°  Não  surtirá  effeito  algum  o  recurso  interposto  ou 
apresentado  fora  dos  prasos  marcados  nos  paragraphos  an- 
tecedentes. 

§  5.°  O  funccionario  que  fizer  de  escrivão  deverá  la- 
vrar o  termo  da  apresentação  no  próprio  dia  em  que  ella 
se  realisar. 

Art.  104.°  Alem  do  disposto  nos  artigos  antecedentes, 
é  permittido  recurso  extraordinário  directamente  para  o 
tribunal  superior,  sempre  que  em  qualquer  processo  de 
que  não  caiba  ou  se  não  tenha  admittido  recurso  extraor- 
dinário, ou  ainda  na  hypothese  do  artigo  Õ0.°,  se  attribuir 
aos  agentes  ou  auctoridades  fiscaes  alguma  violência,  pre- 
terição de  formalidades  essenciaes,  denegação  de  recurso 
contra  a  expressa  determinação  da  lei,  ou  qualquer  injus- 
tiça grave  ou  notória. 

§  l.°  Este  recurso  consistirá  em  uma  simples  exposição 
dos  lactos  arguidos. 

§  2.°  Esta  exposição  deverá  ser  apresentada  no  mesmo 
tribunal  dentro  de  oito  dias,  contado  este  praso  conforme 
o  §  2.°  do  artigo  antecedente,  sob  pena  do  tribunal  não 
tomar  final  conhecimento  d'elle. 

§  3.*^  E  applicavel  a  este  recurso  o  disposto  no  §  5.° 
do  ai-tigo  antecedente  e  nos  n.°^  3.°  e  4.°  do  artigo  102." 
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CAPITULO  XVII 

Do  julgamento  no  tribunal  superior 
do  contencioso  fiscal 

Art.  105."  O  auditor  do  tribunal  mandará  por  seu  des- 
pacho autuar  todos  os  processos  de  recurso  que  lhe  forem 
remettidos  pelos  auditores  ou  auctoridades  fiscaes,  ou  as 
petições  apresentadas  pelas  partes,  nos  termos  do  capitula 
antecedente. 

Art.  106."^  Nos  processos  de  recurso  a  que  se  referem 
(>s  artigos  94.'^  e  99.°,  quando  as  partes  hajam  nas  suas 
petições  protestado  minutar  na  instancia  superior,  ou  o 
requeiram  dentro  do  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  a 
contar  da  autuação,  serão  os  autos  continuados  com  vista 
por  cinco  dias  a  cada  uma  das  partes,  se  juntarem  procu- 
ração a  advogado  dos  auditórios  da  comarca. 

§  único.  Em  tal  caso  toem  inteira  applicação  as  dispo- 
sições estabelecidas  nos  §§  2.*^,  3.°,  4.°  e  5.°  do  artigo  74.°, 
competindo  ao  auditor  do  tribunal  superior  as  attribuiçoes 
ali  conferidas  á  auctor idade  instructora. 

Art.  107.°  Cumprido  o  disposto  no  artigo  antecedente, 
será  o  processo  concluso  por  quarenta  e  oito  horas  a  cada 
um  dos  membros  do  tribunal,  a  fira  de  o  examinarem  e 
de  lhe  porem  o  visto,  depois  do  que  o  auditor  o  levará  a 
julgamento  na  primeira  sessão  do  tribunal. 

Art.  108.°  As  petições  de  recurso  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 103.°  e  seus  paragraphos,  depois  de  devidamente 
autuadas,  serão  apresentadas  pelo  auditor  na  primeira 
sessão  do  tribunal,  e  logo  ali  decididas  ou  na  seguinte 
sessão,  se  o  tribunal  assim  o  resolver. 

Art.  109.°  As  petições  de  recurso  extraordinário  a  que 
se  refere  o  artigo  104.°,  serão  apresentadas  pelo  auditor 
na  primeira  sessão  do  tribunal,  que  previamente  decidirá 
se  ha  logar  para  recurso  extraordinário,  em  vista  dos 
factos  allegados  na  petição  e  documentos  com  que  houver 
sido  instruida. 

§  1.°  Resolvendo  se  affinnativamente,  mandar- se-ha  su- 
bir o  respectivo  processo,  e  ouvir  sobre  a  petição  do  re- 
curso as  auctoridades  que  houverem  instruído  e  julgado  o 
mesmo  processo. 

§  2.°  O  tribunal  poderá  também  mandar  proceder  a 
quaesquor  outras  diligencias  que  lhe  pareçam  necessárias 
para  melhor  apreciação  do  recurso,  cumprido  o  que  será 
este  definitivamente  julgado  se,  pelo  confronto  do  processo 
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principal  com  o  termo  de  apresentação  do  recurso,  se  mos- 
trar que  elle  foi  apresentado  em  tempo. 

§  3.°  Se  o  tribunal  reconhecer  que  são  inteiramente 
inexactos  e  destituidos  de  verdade  os  factos  allegados 
pelo  recorrente,  para  fundamento  do  recurso  extraordiná- 
rio por  elle  apresentado,  poderá  elevar  ao  dobro  a  multa 
em  que  o  mesmo  houver  sido  condemnado  no  accordào  ou 
sentença  recorrida. 

Art.  110.°  Quando,  por  virtude  de  recurso  interposto 
no  tribunal  superior,  se  reconheça  que  deixou  de  cum- 
prir-se  qualquer  formalidade  substancial  do  processo,  ou 
de  praticar-se  algum  acto  indispensável  para  o  descobri- 
mento da  verdade  e  justa  applicação  das  leis  íiscaes,  po- 
derá annullar-se  o  processo  no  todo  ou  em  parte,  ou  man- 
dar-se  baixar  á  auctoridade  recorrida,  a  fim  de  que  seja 
reformado  ou  completado,  em  conformidade  da  lei. 

Art.  111.'*  E  applicavel  ao  tribunal  superior  o  que  vae 
disposto  no  artigo  88.°  para  os  tribunaes  de  l.'^  instancia. 

§  único.  Nos  accordâos  proferidos  em  virtude  de  recur- 
sos intrepostos  nos  termos  dos  artigos  94.°  e  103.°,  é  dis- 
pensado o  relatório  ou  exposição  de  que  falia  o  artigo  88.°, 
e  o  mesmo  se  observará  quando  o  relatório  ou  exposição 
do  accordão  recorrido  parecer  exacto  e  sufficiente. 

Art.  112.°  As  decisões  do  tribunal  superior  do  conten- 
cioso fiscal,  proferidas  em  virtude  de  recursos  interpos- 
tos, nos  termos  dos  artigos  99.°  e  104.°  e  ainda  nos  do 
artigo  94.°,  quando  pozerem  termo  ao  respectivo  processo, 
não  são  exequíveis  sem  a  confirmação  do  governador  ge- 
ral, a  quem  para  este  fim  os  processos,  com  os  respecti- 
vos accordãos,  serão  enviados  pelo  presidente  do  tribunal. 

§  único.  Quando  o  governador  geral  discordar  do  ac- 
cordão apresentado  á  sua  confirmação  deverá,  por  deli- 
beração tomada  em  conselho  do  governo,  mandai- o  sub- 
metter  a  novo  jidgamento,  indicando  a  lei  applicavel  e  os 
termos  do  processo  a  seguir,  e  n'este  caso  o  novo  accor- 
dão proferido  em  harmonia  com  este  despacho,  será  exe- 
quivel. 

Art.  113.°  Os  accordãos  do  tribunal  superior  do  conten- 
cioso fiscal,  que  pozerem  termo  no  processo,  serão  publi- 
cados no  Boletim  ofjicial  da  provincia,  depois  de  confir- 
mados pelo  governador  geral,  ou  quando  proferidos  em 
harmonia  com  o  disposto  no  §  único  do  artigo  antecedente. 


243 


CAPITULO  XVIII 

Da  arrematação  dos  objectos  apprehendidos, 
distribuição  das  multas  e  producto  das  tomadias 

Da  arrematação  dos  objectos  apprehendidos 

Art.  114."  A  arrematação  das  mercadorias  appreheiuli- 
das,  cujo  perdimento  se  haja  determinado,  e  das  que  fo- 
rem abandonadas,  não  sendo  de  valor  excedente  a  200->000 
réis,  será  feita  perante  a  auctoridade  fiscal,  que  houver 
instruído  o  competente  processo,  logo  que  a  sentença  ou 
despacho  definitivo  transitar  em  julgado. 

§  único.  A  arrematação  das  mercadorias  a  que  se  refere 
o  presente  artigo,  realisar-se-ha  perante  a  mesma  auctori- 
dade, mas  sem  dependência  de  sentença  ou  despacho  tran- 
sitado em  julgado,  quando  for  requerida  pelo  próprio  de- 
linquente. 

Art.  llõ."  A  arrematação  será  precedida  de  annuncios, 
publicados  e  affixados  no  local  e  pela  forma  que  á  aucto- 
ridade fiscal  pareça  mais  conveniente. 

Art.  116.^  Os  objectos  serão  postos  em  hasta  publica, 
com  o  valor  que  lhes  tiver  sido  attribuido  pelo  julgador, 
6  arrematados  pelo  maior  preço  que  obtiverem  acima  d'esse 
laudo. 

§  1.'*  Quando  as  mercadorias  não  obtiverem  lançador, 
voltarão  novamente  á  praça  com  abatimento  de  uma  terça 
parte  do  valor  que  lhes  tiver  sido  attribuido,  e,  se  ainda 
assim  não  tiverem  lançador,  o  presidente  do  tribunal  de 
2.*  instancia  resolverá  sobre  o  modo  de  remover  este  in- 
cidente. 

§  2.*"  EfFectuada  a  arrematação,  será  o  producto  da 
mesma  distribuído  pelos  interessados,  pelo  modo  estabele- 
cido  no   artigo  121.^,  mediante  recibo  passado  nos  autos. 

§  3.^  De  todas  as  arrematações,  que  se  efFectuarem  no 
mesmo  dia  e  em  cada  processo,  se  lavrará  um  só  auto,  as- 
signado  pela  auctoridade  que  presidir,  arrematantes  e  pelo 
funccionario  que  fizer  de  escrivão.  Este  auto  será  junto  ao 
processo  com  o  termo  de  deposito  do  producto  da  arrema- 
tação. 

Art.  117."  Quando  as  mercadorias  forem  computadas 
em  valor  superior  a  200'>000  réis,  e  fora  das  sedes  das 
alfandegas,  deverão  as  competentes  auctoridades  instru- 
ctoras  dar  conhecimento  d'esse  facto,  pelas  vias  competen- 
tes,   ao  auditor   do   tribunal   do  contencioso  fiscal  de  2.* 
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instancia  da  circumscripção  respectiva,  a  fim  de  ser  desi- 
gnada a  casa  fiscal  em  que  deverá  effectuar-se  a  arrema- 
tação. 

§  único.  A  determinação  do  referido  auditor  será  junta 
ao  processo  e  este  enviado  immediatamente,  com  as  mer- 
cadorias apprehendidas,  á  auctoridade  que  for  designada 
para  proceder  á  arrematação. 

Art.  118.°  Realisada  a  arrematação,  na  hypotliese  do 
artigo  antecedente,  o  processo  será  devolvido  á  auctori- 
dade que  o  tiver  julgado,  para  os  effeitos  seguintes. 

Art.  119.^  As  custas  das  arrematações  serão  pagas  pe- 
los arrematantes. 

Art.  120. '^  As  disposições  dos  artigos  114.°  a  119.°  são 
também  applicaveis  ás  mercadorias  apprehendidas,  em- 
bora não  perdidas  ou  abandonadas,  e  ainda  aos  objectos 
responsáveis,  nos  termos  dos  artigos  16.°  e  17.°,  sempre 
que  se  não  tenha  feito  integral  pagamento  dos  direitos  e 
multas  fixadas  na  sentença,  ou  haja  custas  e  sellos  em  di- 
vida, e  o  arguido  não  offereça  total  pagamento. 

CAPITULO  XIX 

Da  distribuição  das  multas  e  productos 
das  tomadias 

Art.  121.°  Quando  tiver  logar  o  perdimento  das  merca- 
dorias apprehendidas,  ou  quando  estas  sejam  abandonadas 
por  seus  donos  ou  conductores,  o  producto  total  da  venda 
d'ellas,  depois  de  deduzidas  as  despezas  de  transporte, 
guarda  ou  conservação,  pertencerá  aos  apprehensores. 

As  quantias  aformaladas  aos  apprehensores  serão  por 
elles  divididas  conforme  vae  disposto  no  §  2.° 

§  1.°  Se  a  apprehensão  se  fizer  em  consequência  de  de- 
nuncia, pertencerá  sempre  ao  denunciante  ou  denunciantes 
50  por  cento  da  parte  liquida  que  couber  aos  apprehenso- 
res, quer  as  mercadorias  sejam  perdidas  ou  abandonadas, 
quer  haja  pagamento  de  multa. 

§  2.°  Os  ÒO  por  cento  restantes  serão  divididos  jo7'o  rata 
pelos  apprehensores,  seja  qual  for  a  categoria  dos  mesmos. 

§  3.°  Se  as  mercadorias  apprehendidas  consistirem  em 
tabaco  e  não  tiverem  sido  presos  os  infractores,  ou  quando, 
sendo-o,  não  caucionarem  ou  depositarem  a  importância 
da  multa  em  que  incorrerem,  nos  termos  do  artigo  56.° 
§§  1.°  e  2.°,  serão  abonadas  aos  apprehensores  as  respe- 
ctivas gratificações  legaes. 
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§  4.*^  Se  a  capprehensão  for  coadjuvadíi  por  agentes  da 
fiscalisação  externa,  não  descobridores  do  delicto,  ou  por 
quaesquer  outros  auxiliares,  deverá  abonar-se  a  estes  ató 
25  por  cento  do  producto  da  venda  das  mercadorias,  e  10 
por  cento  da  multa  imposta,  sondo  estes  prémios  deduzi- 
dos do  que  caberia  aos  apprehcnsorcs,  nos  termos  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  122.^  Quando  a  apprehcnsão  se  eíFectuar  em  vir- 
tude de  informação  de  qualquer  guia  ou  descobridor,  que 
não  seja  denunciante,  será  esse  descobridor  considerado 
como  appreliensor  para  os  effeitos  da  distribuição  do  pro- 
ducto da  venda  das  mercadorias  e  multa  imposta.  Aos  ap- 
prehensores  se  abonará  uma  gratificação  que  será  arbi- 
trada pelo  tribunal  ou  auctoridade  que  julgar  o  processo 
em  attenção  ao  serviço  que  tiverem  prestado.  Esta  grati- 
ficação seiá  reduzida  da  importância  que  couber  ao  infor- 
mador ou  descobridor  do  objecto  contrabandeado,  desca- 
minhado aos  direitos  ou  em  transgressão  dos  regulamentos 
fiscaes. 

Art.  123.°  Nos  casos  em  que  não  houver  apprehcnsão 
de  mercadorias,  os  empregados  aduaneiros  ou  fiscaes,  que 
doscobrirem,  o  delicto  e  fizerem  d'elle  participação,  serão 
equiparados  aos  apprehensores  quanto  á  distribuição  das 
multas  impostas;  aos  denunciantes  será  applicado  o  dis- 
posto no  artigo  121. «,  §  1.° 

§  único.  Ainda  que  haja  participação  de  qualquer  fiicto 
irregular  ou  suspeito,  se  o  delicto  só  vier  a  descobrir-se 
pelo  decorrer  do  processo,  ao  participante  ficará  perten- 
cendo o  premio  estabelecido  no  presente  artigo. 

Art.  124.*^  A  auctoridade  fiscal  que  houver  instruido  o 
processo  é  a  competente  para  proceder  á  distribuição  de 
que  tratam  os  artigos  antecedentes,  mandando  passar  or- 
dem de  levantamento  a  favor  dos  interessados,  mediante 
recibo  nos  autos. 

Art.  125.°  Do  despacho  que  ordenar  a  distribuição,  nos 
termos  dos  artigos  antecedentes,  cabe  o  recurso  precei- 
tuado no  artigo  Od.^^  seja  qual  for  o  valor  da  causa. 

CAPITULO  XX 
Disposições  geraes 

Art.  126.°  As  disposições  d'este  decreto,  relativas  á  or- 
dem e  forma  do  processo,  são  applicaveis  a  todos  os  pro- 
cessos pendentes  e  bem  assim  a  todos  os  que  se  instaura- 
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rem  depois  da  sua  publicação,  ainda  que  provenham  de 
acto  anterior  a  ella. 

Art.  127.^  Os  accordãos,  sentenças  ou  despachos  defi- 
nitivos dos  tribunaes  e  auctoridades  fiscaes,  com  transito 
em  julgado,  serão  executados  conforme  se  determina  no 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1892  para  as  execuções 
fiscaes,  correndo  a  execução  no  concelho  onde  for  domici- 
liado o  arguido. 

§  1.°  Havendo  mais  de  um  arguido,  preferirá  o  conce- 
lho onde  for  domiciliado  o  maior  numero,  e,  havendo  igual 
numero  em  diíFerentes  domicilies,  ou  não  tendo  nenhum 
dos  arguidos  domicilio  no  respectivo  concelho,  instaurar- 
se-ha  a  execução  no  concelho  em  que  tiver  corrido  o  pro- 
cesso fiscal. 

§  2.^  As  quantias  realisadas  por  virtude  de  execução 
ficarão  depositadas  na  repartição  de  fazenda  respectiva,  á 
ordem  da  auctoridade  fiscal  instructora,  devendo  a  mesma 
auctoridade  de  fazenda  participar  áquella  o  resultado  da 
execução. 

Art.  128.'^  Para  o  fim  determinado  nos  artigos  antece- 
dentes, o  tribunal  ou  auctoridade  fiscal  enviará  á  respe- 
ctiva auctoridade  de  fazenda  urna  certidão  da  decisão  con- 
demnatoria,  com  a  declaração  de  transito  em  julgado,  e 
outra  das  custas  e  sellos  em  divida,  prestando-lhe  todas  as 
informações  e  documentos  que  pela  auctoridade  de  fazen- 
da forem  requisitados. 

Art.  129.^  A  execução  dos  accordãos,  sentenças  ou  des- 
pachos definitivos  dos  tribunaes  e  auctoridades  fiscaes,  só 
deve  ser  promovida  nos  termos  dos  artigos  antecedentes, 
quando  as  quantias  depositadas,  o  producto  da  arremata- 
ção dos  objectos  apprehendidos  e  dos  responsáveis,  con- 
forme os  artigos  16.^  e  17.°,  não  chegarem  para  integral 
pagamento  da  multa,  direitos,  custas  e  sellos  liquidados 
nos  respectivos  processos. 

Art.  130.*^  Se  nem  ao  arguido  nem  ao  seu  fiador  e  tes- 
temunhas abonatorias  forem  encontrados  bens  alguns,  em 
que  possa  recair  a  execução,  o  respectivo  agente  do  mi- 
nistério publico  requererá  que  o  mesmo  arguido  seja  preso 
pelo  tempo  correspondente  ao  valor  da  multa  em  que  foi 
condemnado,  calculado  em  li>000  réis  por  dia,  não  po- 
dendo, porém,  em  caso  algum,  a  prisão  exceder  a  seis 
mezes. 

§  único.  Para  este  fim  será  enviado,  pela  auctoridade 
de  fazenda  ao  competente  agente  do  ministério  publico,  o 
respectivo  processo  de  execução. 
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Art.  131. "^  Ultimado  o  processo  e  julgamento  fiscal,  nos 
termos  (l'estc  decreto,  se  ao  delicto  corresponder  também 
pena  de  prisão,  será  o  processo  remettido  ao  competente 
juizo,  para  ali  ser  julgado  o  réu  nos  termos  de  direito. 

§  1.°  O  mesmo  se  observará  quando  do  processo  se  re- 
velar a  existência  de  qualquer  crime  commum,  cuja  per- 
seguição incumba  ás  justiças  ordinárias. 

§  2.°  No  primeiro  caso,  o  processo  fiscal  servirá  de 
corpo  de  delicto,  c  no  segundo  de  participação  do  crime. 

§  3.°  Do  processo  ficará  sempre  traslado. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  4  de  agosto  de  1S9S.  =  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 


Tabeliã  dos  emolumentos  nos  processos 
em  que  haja  de  se  cobrar  cuslas 


Expediente  da  auctoridade  instructora  ou  julgadora 

ARTIGO  l.« 

Pelo  accorduo,  sentença  ou  despacho  definitivo  em  processo 

de  valor  até  100^^000  réis í^áOO 

De  lOOi^OOO  a  500^000  réis ;^800 

De  500,^000  a  1 :000,V)00  réis 1^000 

De  mais  de  1:000^000  róis l^õOO 

ARTIGO  2.» 

Pelo  despacho  a  que  se  referem  os  artigos  Õ7.",  8õ."  e  87." 

em  processo  de  valor  até  100^000  réis jâ200 

De  100^000  a  500^000  réis ,^400 

De  ÕOO^OOO  a  1:000^000  réis ^ÕOO 

De  mais  de  1:000^000  réis i^800 

ARTIGO  S.- 
Pelo  despacho  que  receber  ou  denegar  em  recurso i^200 

ARTIGO  4.« 

Pela  assistência  a  qualquer  auto  de  apprehensão,  exame  ou 

inquirição  de  testemunlias i^SOO 

ARTIGO  õ.o 
Pela  assignatura  de  mandados,  editaes  e  aununcios i^lOO 

ARTIGO  G.« 
Pelo  juramento  a  peritos  ou  testemunhas,  cada  nm i^lOO 
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ARTIGO  7.« 

Pela  assistência  a  vistoria  a  fim  de  se  conhecer  a  innave- 

gabilidade  de  qualquer  navio .     4^^500 

Pela  assistência  a  qualquer  outra  vistoria 2^000 

Expediente  do  escrivão 

ARTIGO  8.» 
Pela  autuação  do  processo ^080 

ARTIGO  9.0 

Pelos  autos  de  appreliensão,  exame  ou  inquirição  de  teste- 
munhas, cada  um,  alem  da  rasa !^500 

ARTIGO  10.° 

Pelas  intimações,  incluindo  a  certidão  e  contra-fé : 

Na  alfandega  ou  estancia  fiscal ^lõO 

Fora  da  alfandega  ou  estancia  fiscal sâõOO 

ARTIGO  11.0 

Por  editaes  e  annuncios  e  sua  afíixação,  cada  um  : 

Na  estação  fiscal i^l50 

Fora  d'ella s^300 

ARTIGO  12.° 
Por  mandados,  cada  um ^100 

ARTIGO  13." 
Pela  guia  para  deposito  ou  pagamento <âOõO 

ARTIGO  U.o 

Por  termos  ordinários  de  conclusão,  vista,  juntadas  ou  si- 

milhantes ....    iê030 

ARTIGO  15.0 
Por  termo  de  fiança  ou  quaesquer  outros,  cada  um ^200 

ARTIGO  16.» 
Por  baixa  nos  termos  de  fiança i^lOO 

ARTIGO  17.» 

Pela  busca  de  processos  findos  de  mais  de  um  anno,  quando 

a  parte  não  indicar  o  mez ^-400 

p]m  outros  casos   ijí200 

ARTIGO  18." 
Por  cada  certidão,  alem  da  rasa   íSSOO 
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ARTIGO  19." 

Tela  rasu.  por  eiula  lauda  coin  viute  e  cinco  liuhas,  e  cada 

linha  com  trinta  letras ^080 

Km  certidões  narrativas  e  em  certidões  por  copia,  sendo 
esta  de  documento  em  liníiua  estranp^eira,  o  dobro. 

Pelo  juramento  de  um  ou  mais  peritos,  por  uma  só  vez.  .  .  .       j^lOO 

ARTIGO  20.» 

Pela  substituição  de  conhecimentos  perdidos: 

Até  o  valor  de  20()á0(.)0  réis i^200 

De  L>(.)0^000  a  õOOáUOO  réis ^400 

Ds  500^000  a  1:000^000  réis í^800 

De  mais  de  1:000^000  réis UOOO 

ARTIGO  21." 

Pela  assistência  a  vistoria  para  reconhecer  a  innavegabili- 

dade  de  qualquer  navio 2^000 

Pela  assistência  a  qualquer  outra  vistoria li^OOO 


Expediente  de  peritos  avaliadores 

ARTIGO  22.« 

De  qualquer  exame  ou  verificação,  não  excedendo  o  traba- 
lho de  um  dia  : 

Na  alfandega  ou  estação  fiscal ^500 

Fora  d'ella,  mas  dentro  da  povoação  onde  for  situada    líâOOO 
Fora  da  povoação,  alem  das  despezas  de  transporte...     2;^500 
Por  cada  dia,  alem  do  transporte,  o  mesmo  emolumento. 
Estes  emolumentos  são  pessoaes. 


Expediente  do  contador 

ARTIGO  23.0 

Pela  contagem  dos  emolumentos  e  custas  nos  processos  e  cer- 
tidões : 

De  uma  até  quatro  addiçoes |I050 

De  cada  uma  que  exceder  de  quatro iíJOOõ 

Pela  somma  geral í^OõO 

Pela  divisão  do  producto  de  tomadias  ou  multas,  cada 

verba » ;^050 

ARTIGO  24." 

Pela  liquidação  completa  em  processo  de  naufrágios,  acha- 
dos, arrojos  e  fazendas  demoradas  : 

Em  processos  de  valor  até  50^000  réis i^200 

De  50^000  até  2O0;S000  réis ^300 

De  200âC)00  até  500^000  réis   ^^500 

De  500^000  até  1 :000^0l)0  réis s^SOO 

Por  cada  1:000^000  réis  mais  ou  fracção ^300 
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Expediente  das  arrematações 

ARTIGO  25.« 

Pelas  arrematações  pagará  o  arrematante  a  percentagem  de  õ  por 
cento  até  á  quantia  de  50^000  réis  e  d'ahi  para  cima  1  por  cento 
da  quantia  excedente  áquella. 

Observações 

1.» 

Os  emolumentos  pelos  actos  e  termos  do  processo,  que  tiverem 
logar  nos  tribuuaes  superiores  do  contencioso,  serão  contados  pelo 
dobro  do  que  va.e  anteriormente  designado. 

9. a 

Em  caso  de  duvida  contar-se-ha  sempre  o  menos. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  4  de  agosto  de  189S.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Approvando  e  mandando  pôr  em  execução  na  província  de  Angola  a  orga- 
nisação  das  repartições  de  fazenda  na  mesma  provinda  e  que  do  mes- 
mo decreto  faz  parte. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral 
da  provincia  de  Angola,  fundado  nas  conveniências  do  ser- 
viço e  nos  interesses  da  administração  da  fazenda  publica, 
especialmente  com  relação  ao  lançamento,  cobrança  e  íis- 
calisação  dos  impostos: 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros  e  usando  da  faculdade  concedida  ao 
governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvada  e  mandada  pôr  em  execução 
na  provincia  de  Angola  a  organisação  das  repartições  de 
fazenda  da  mesma  provincia,  que  baixa  assignada  pelo 
ministro  e  secretario  d' estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  agosto  de 
1S9S.  =  REI.  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Organisação  dos  serviços  de  fazenda  na  província  de  Anyola 

TITULO  I 

Da  organisação  dos  serviços  de  fazenda 
em  geral 

CAPITULO  ÚNICO 
Disposições  preliminares 

Artigo  l.*^  A  administração  da  fazenda  publica  em  An- 
gola continua  a  regular-se  pela  legislação  vigente  em  tudo 
o  que  por  este  decreto  não  for  alterado. 

Art.  2.°  Na  capital  da  província  continua  a  funccionar, 
sob  a  direcção  de  um  inspector  de  fazenda,  uma  reparti- 
ção de  fazenda  provincial,  em  que  se  centralisa  a  admi- 
nistração da  fazenda  publica  de  toda  a  província. 

Art.  3.°  Nos  differentes  concelhos  ou  grupos  de  conce- 
lhos haverá  um  escrivão  de  fazenda  e  um  recebedor. 

Art.  4.^  Para  os  eíFeitos  do  artigo  anterior  dividem-se 
os  concelhos  em  quatro  classes. 

§  1.''  Nos  concelhos  de  1.'^  classe  o  logar  de  escrivão 
de  fazenda  será  desempenhado  por  um  primeiro  escriptu- 
rario  de  fazenda. 

§  2.°  Nos  concelhos  de  2.^'^  classe  o  logar  de  escrivão 
de  fazenda  será  desempenhado  por  um  segundo  escriptu- 
rario  ou  primeiro  amanuense  da  repartição  de  fazenda 
provincial. 

§  3.°  Nos  concelhos  de  3.^  classe  o  logar  de  escrivão 
de  fazenda  será  encarregado  a  um  amanuense  do  escrivão 
de  fazenda,  por  este  delegado  para  este  fim. 

§  4.^  Nos  concelhos  de  4.'^  classe  as  funcçoes  de  escri- 
vão de  fazenda  são  desempenhadas  pelo  escrivão  da  admi- 
nistração. 

Art.  õ.*'  São  concelhos  de  1/'^  classe:  os  de  Loanda  e 
Benguella. 

Art.  6.°  São  concelhos  de  2.^^  classe:  os  de  Cabinda  no 
districto  do  Congo;  Malange  no  districto  da  Lunda;  Am- 
briz,  Cambambe,  Golungo-Alto,  Novo  Redondo  e  Pungo 
Andongo,  no  districto  de  Loanda ;  Huilla  e  Mossamedes, 
no  districto  de  Mossamedes. 

Art  7.*^  São  concelhos  de  3.'''  classe:  no  districto  do 
Congo,   as   residências   do  Ambrizette,   Santo  António  do 
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Zaire,  Landana  e  S.  Salvador  do  Congo,  subordinadas  á 
repartição  de  fazenda  de  Cabinda. 

No  districto  de  Loanda:  Alto  Dande,  Barra  do  Bengo, 
Barra  do  Dande,  Icolo  6  Bengo,  subordinados  á  reparti- 
ção de  fazenda  de  Loanda;  Ambaca,  subordinado  á  lepar- 
tição  de  fazenda  de  Pungo  Andongo;  Cazengo,  Massan- 
gano  e  Muxima,  subordinados  á  repartição  de  fazenda  de 
Cambambe. 

No  districto  de  Benguella:  Caconda,  Catumbella,  Dombe 
Grande  e  Egypto,  subordinados  á  repartição  de  fazenda 
de  Benguella. 

No  districto  de  Mossamedes :  Humpata  e  Lubango,  su- 
bordinados á  repartição  da  fazenda  de  Huilla. 

Art.  8.^  São  concelhos  de  4.*  classe:  no  districto  da 
Lunda,  Duque  de  Bragança,  subordinado  á  repartição  de 
fazenda  de  Malange. 

No  di&tricto  de  Loanda:  Calurabo  e  Encoge,  subordina- 
dos á  repartição  de  fazenda  de  Loanda;  Zenza  do  Go- 
lungo  subordinado  á  repartição  de  fazenda  do  Golungo- 
Alto. 

No  districto  de  Benguella:  Quillengues,  subordinado  á 
repartição  de  fazenda  de  Benguella. 

No  districto  de  Mossamedes:  Porto  Alexandre,  subor- 
dinado á  repartição  de  fazenda  de  Mossamedes;  Gambos 
e  Humbe,  subordinados  á  repartição  de  fazenda  da  Huilla. 

§  1.^  As  delegações  dos  residentes  no  districto  do  Congo 
são  equiparadas  a  concelhos  de  4.*  classe  e  subordinadas 
á  repartição  ou  delegação  de  fazenda  da  sede  da  residên- 
cia. 

§  2.^  A  delegação  nos  Dembos  presta  contas  á  reparti- 
ção de  fazenda  de  Loanda. 

§  3.°  A  delegação  do  Libollo  presta  contas  á  repartição 
de  fazenda  de  Cambambe. 

§  4.°  As  capitanias  mores  prestam  contas  á  repartição 
de  fazenda  da  sede  do  districto. 

Art.  9.''  Nos  concelhos  de  L^  e  2.^  classe  haverá  rece- 
bedores de  1.'"^  e  2.^  classe;  nos  de  3.*  e  4.*  propostos  dos 
recebedores  de  l.'"^  e  2.*  classe. 

§  l."  Nos  concelhos  de  Loanda  Ambriz,  Benguella  e 
Mossamedes,  o  logar  de  recebedor  será  desempenhado  res- 
pectivamente pelo  thesoureiro  geral  e  pelos  thesourt^iros 
das  alfandegas  e  suas  delegações. 

§  2.  Nos  concelhos  em  que  ao  recebedor  não  for  possi- 
vel  obter  propostos,  o  proposto  do  recebedor  será  o  the- 
soureiro da  commissão  ou  camará  municipal. 
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Art.  10.^  O  vencimento  dos  empregados  das  repartições 
de  fazenda  e  recebedores  serão  os  marcados  na  tabeliã  A. 

Art.  11."  Os  escrivcães  de  fazenda  de  1.''  e  2.^  classes 
Bcrào  propostos  pelo  inspector  de  fazenda,  e  nomeados 
pelo  governador  geral,  e  servirão  em  commissão  por  três 
annos  o  máximo,  podendo  ser  substituidos  antes  d'esse 
praso  pelo  governador  geral  também  sobre  proposta  do 
inspector  de  fazenda. 

Art.  12.'^  Junto  de  cada  escrivão  de  fazenda,  e  consti- 
tuindo sob  a  sua  direcção  a  respectiva  repartição  de  fa- 
zenda, haverá  os  amanuenses  precisos  para  o  serviço  da 
repartição  e  das  delegações  da  mesma  nos  concelhos  de  3.* 
classe.  A  organisação  das  repartições  de  fazenda  locaes 
consta  da  tabeliã  B. 

Art.  13.^  Os  amanuenses  das  repartições  de  fazenda 
locaes  não  toem  confirmação,  e  são  nomeados  e  demittidos 
pela  inspector  de  fazenda,  precedendo  jjroposta  do  respe- 
ctivo escrivão  e  confirmação  do  governador  geral. 

§  único.  O  bom  serviço  dos  amanuenses  das  repartições 
de  fazenda  será  tomado  em  consideração  no  provimento 
dos  logares  de  fazenda. 

Art.  14."  Quando  o  augmento  ou  diminuição  do  movi- 
mento de  um  concelho  exigir  a  mudança  de  claj^se,  poderá 
o  governador  geral  determinal-a  sobre  proposta  do  inspe- 
ctor de  fiizenda,  ouvido  o  conselho  do  governo. 

TITULO  II 
Da  administração  central  da  fazenda  provincial 

CAPITULO  I 
Da  repartição  de  fazenda  provincial 

Art.  lõ.'^  A  repartição  de  fazenda  provincial  eompõe- 
se  de: 

1  inspector  de  fazenda,  chefe  da  repartição; 
1  sub-chefe  de  repartição; 
6  primeiros  escripturarios; 
12  segundos  escripturarios; 
6  amanuenses  de  l.'"*  classe; 
C)  amanuenses  de  ^.^  classe; 

1  porteiro ; 

2  continues ; 

e  os  serventes  precisos. 
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§  1."  D'este  pessoal  destacarão  dois  primeiros  escriptu- 
rarios  para  as  repartições  de  fazenda  de  1.^  classe;  seis 
segundos  escripturarios  e  três  amanuenses  de  1.^  classe 
para  as  repartições  de  fazenda  de  2/  classe. 

Art.  16.*^  Nas  nomeações  para  differentes  empregos  da 
repartição  de  fazenda  provincial  observar-se-ha  o  disposto 
no  decreto  de  7  de  novembro  de  1889  no  que  não  for  al- 
terado por  este  decreto. 

CAPITULO  II 
Do  inspector  de  fazenda 

Art.  17.^  O  inspector  de  fazenda  é  um  funccionario,  li- 
vremente escolhido  pelo  governo  de  entre  os  empregados 
designados  no  artigo  24.^  do  decreto  de  7  de  novembro 
de  1889. 

Art.  18.''  O  inspector  de  fazenda  pode  ser  suspenso  do 
exercício  até  ordens  do  governo  pelo  governador  geral, 
que  dará  immediatamente  conta  ao  governo  da  metrópole. 

§  1.°  A  suspensão  do  inspector  não  importa  a  perda  do 
vencimento  de  categoria. 

§  2.^  A  confirmação  da  suspensão  pelo  governo  da  me- 
trópole importa  o  termo  da  commissão. 

Art.  19.°  Compete  ao  inspector  de  fazenda: 

1 .°  Dirigir,  sob  a  immediata  superintendência  do  gover- 
nador geral,  todo  o  serviço  da  fazenda; 

2.°  Sujeitar  a  despacho  do  governador  geral  todos  os 
assumptos  em  que  houver  de  tomar-se  resolução,  inclusive 
aquelles  a  que  se  refere  o  artigo  4õ.°  do  decreto  de  7  de 
novembro  de  1889; 

3.°  Despachar  com  o  governador  geral  em  todos  os  ne- 
gócios que  digam  respeito  ao  exercício  das  funcções  dos 
seus  subordinados; 

4.*^  Preparar  as  contas  dos  exactores  da  fazenda  para  o 
exame  e  julgamento  do  tribunal  competente: 

5.°  Preparar  a  conta  geral  da  província; 

i).^  Exercer,  por  delegação  do  governador  geral,  quaes- 
quer  attribuições  que  áquelle  competem  pelas  leis  da  re- 
ceita e  despeza.  Esta  delegação  será  feita  cm  portaria,  e 
é  a  todo  o  tempo  revogável  e  não  pode  dizer  respeito  a 
auctorisaçoes  de  despezas  que  não  estejam  mencionadas 
no  orçamento; 

7."  Distribuir  pelos  empregados  seus  subordinados  os 
serviços  a  desempenhar  na  conformidade  do  regulamento 
interno  da  repartição  provincial ; 
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8.°  Fiscalisar  o  serviço  dos  empregados  aduaneiros  e 
íiscaes; 

9.°  Exercer  todas  as  attribuiçoes  que  llie  conferem  ob 
regulamentos  de  fazenda  publica,  salvas  as  modificações 
do  presente  decreto. 

CAPITULO  III 
Da  escripturação  na  repartição  de  fazenda  provincial 

Art.  20.°  Na  escripturação  da  repartiçíto  de  fazenda 
provincial  observar-se-ha  o  disposto  no  capitulo  v  do  de- 
creto de  7  de  novembro  de  1889. 

§  único.  As  certidões  a  que  se  refere  o  artigo  ()1.°  do 
decreto  de  7  de  novembro  de  1889  são  tão  somente  as  de 
livros  e  documentos  existentes  na  repartição  de  fazenda 
provincial. 

TITULO  III 

CAPITULO  I 

Dos  escrivães  de  fazenda  e  seus  amanuenses 

SECÇÃO  1.» 
Dos  escrivães  de  fazenda  em  concelhos  de  l."»  e  2."  classe 

Art.  21.°  As  funcções  de  escrivães  de  fazenda  nos  con- 
celhos de  1.^  classe  são  desempenhadas  por  escripturarios 
de  1.^  classe  da  fazenda  provincial,  nos  concelhos  do  2.* 
classe  por  escripturarios  de  2.*  classe  e  amanunenses  de 
1.^  classe  nos  termos  dos  §§  1.°  e  2.°  do  artigo  4.° 

SECÇÃO  2.» 

Dos  delegados  dos  escrivães  de  fazenda 
nos  concelhos  de  2.'^  classe 

Art.  22.°  As  repartições  de  fazenda  de  l.'"^  e  2.*  classe 
terão  alem  dos  amanuenses  precisos  para  o  serviço  da  re- 
])artição  nos  termos  do  artigo  75."  do  decreto  de  7  de  no- 
vembro de  1889,  os  que  forem  necessários  para  destacar 
para  os  concelhos  de  3.'"^  classe. 

Art.  23.°  O  logar  de  escrivão  de  fazenda  nos  concelhos 
de  3.*  classe  será  desempenhado  por  um  amanuense  da 
repartição  de  fazenda  do  concelho  a  que  estiverem  subor- 
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dinados,  proposto  dentro  dos  amanuenses  do  quadro  pelo 
respectivo  escrivão  de  fazenda  com  approvação  do  inspe- 
ctor de  fazenda  e  confirniação  do  governador  geral. 

Art.  24/^  O  logar  de  escrivão  de  fazenda  de  3.^  classe 
é  de  commit^são  por  três  a  cinco  annos,  e  revogável  por 
proposta  do  respectivo  escrivão  de  fazenda,  com  approva- 
ção  do  inspector  e  confirmação  do  governador  geral. 

Art.  25.°  Aos  escrivães  de  fazenda  de  3.^  classe  é  appli- 
cavel  o  disposto  no  artigo  76.°  do  decreto  de  7  de  novem- 
bro de  1889. 

SECÇÃO  3.« 

Do  serviço  de  fazenda  nos  concelhos  de  4.^  classe 

Art.  26. °  O  serviço  dos  escrivães  de  fazenda  nos  con- 
celhos de  4.^  classe  é  desempenhado  provisoriamente  pe- 
los escrivães  da  administração  do  mesmo  concelho. 

Art.  27.°  Os  escrivães  da  administração,  alem  do  ven- 
cimento do  logar  que  exercem,  perceberão: 

1.°  De  quotas  10  por  cento  sobre  a  cobrança  dos  im- 
postos ou  rendimentos  públicos  do  concelho; 

2.°  As  multas  que  pelos  regulamentos  forem  attribuidas 
aos  escrivães  de  fazenda; 

3.°  Os  emolumentos. 

Art.  28.°  Pelo  mau  desempenho  das  funcções  de  fa- 
zenda incorre  o  escrivão  da  administração  na  pena  de 
demissão  que  lhe  será  imposta  pelo  governador  geral  so- 
bre proposta  do  inspector  de  fazenda. 

CAPITULO  II 
Dos  recebedores 

Art.  29.°  Nos  concelhos  de  1.^  e  2.*  classe  haverá  re- 
cebedores que  perceberão  os  vencimentos  designados  no 
artigo  77.°  do  decreto  de  7  de  novembro  de  1889,  e  que 
terão  propostos  de  sua  confiança  e  nomeação  nos  concelhos 
de  3.^  e  4.^  classe. 

Art.  30.°  Os  recebedores  respondem  por  todos  os  actos 
e  omissões  dos  seus  propostos. 

Art.  31.°  Os  propostos  do  recebedor  perceberão  10  por 
cento  da  cobrança  de  todos  os  rendimentos  e  impostos. 
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CAPITULO  III 
Da  escripturação  nas  repartições  de  fazenda  concelhias 

Art.  32.°  A  escripturayrio  nas  repartições  de  fazenda 
de  1.*  e  2.''^  classe  far-se-ha  segundo  o  que  se  acha  esta- 
belecido nos  regulamentos  de  contabilidade  publica,  e  com- 
prehendtrá  a  escripturação  de  todos  os  concelhos  de  3.^  e 
4.^  classe,  subordinados  á  respectiva  repartição. 

Art.  33.°  Nos  concelhos  de  3.^  e  4.'^  classe,  a  escriptu- 
ração será  feita  em  um  diário,  do  qual  constem  as  entra- 
das e  saídas  de  dinheiro,  com  referencia  ás  suas  respecti- 
vas procedências. 

Art.  34.°  Uma  copia  do  diário  e  os  respectivos  docu- 
mentos serão  mensalmente  enviados  á  repartição  de  fci- 
zenda  do  concelho  respectivo  de  1.''^  e  2.^  classe,  a  fim  de 
ali  se  organisar  a  escripturação  em  harmonia  com  o  de- 
creto de  7  de  novembro  de  1889  e  mais  legislação  em 
vigor.       ^ 

Art.  4õ.°  O  governador  geral  da  província  de  Angola 
fica  auctorisado  a  elaborar  e  a  publicar  os  regulamentos 
especiaes  dos  serviços  tanto  na  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial^ como  nas  diversas  repartições  de  fazenda  conce- 
lhias. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  11  de  agosto  de  1S0S.  =  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 


TABKI.LA  A 
Vencimentos  dos  escrivães  de  fazenda  e  recebedores 


Escrivães  cie  fazenda  de  l.'*  classe  (l.-^' escri- 
pturarios  da  repartição  provincial)  : 

Vencimentos  de  categoria  e  de  exercício 

pelo  da  repartição  a  que  pertencem . . 

Percentagem  sobre  as  contribuições  a.  . 

Escrivães  de  fazenda  de  S."  classe  (S.»"  eseri- 
pturarios  ou  1.°*  amanuenses  da  repartição 
de  fazenda  provincial)  : 

Vencimentos  de  cate.ííoria  e  de  exercício 

pelo  da  repartição  a  que  pertencem.  . 

Percentagem  sobre  as  contribuições.. . . 

Delegados  dos  escrivães  de  fazenda  nos  con- 
celiios  de  3.*  classe  (amanuenses  das  repar- 
tições de  fazenda)  : 

Percentagem' 120,^000 


SOOj^OOO 


200^^000 


300^000 


2004000 


120^000 
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Encarregados   de  fazenda  em   concelhos  de 

4.^  classe  —  percentagem,  10  por  cento  da 

cobrança. 
Amanuenses  de  1.*  classe  das  repartições  de 

fazenda  : 

Categoria 240^000 

^^^^'^'^^'^0 l-^Q^SQQ^)      360^000 

Ditos  de  2."  classe  —  categoria 120^(X)0 

Exercício 120^000      oiOjàOOO 

Ditos  de  3.'  classe  —  categoria 120:â000 

Exercício GO^im      igQ^OOO 

Kecebedores  em  concelhos  de  1.^  e  2.''  classe  —  as  quotas. 
Propostos   dos  recebedores  em  concelhos  de  3.^  classe  —  as  quotas. 
Propostos  dos  recebedores  em  concelhos  de  4.*  classe  — 10  por  cento 
da  cobrança. 

TABELLA  B 

Organisação  das  repartições  de  fazenda  locaes 

Loandã 

Escrivão  de  fazenda  (primeiro  escripturario  da  repartição  de  fa- 
zenda provincial) 1 

Recebedor  (o  thesouroiro  geral) 1 

Amanuense  de  1.^  classe 1 

Amanuenses  de  2."  classe 2 

Amanuense  de  3.°  classe 1 

Official  de  diligencias 1 

Servente 1 

Amanuenses  de  1.^  classe  para  as  delegações  de  fazenda  nos 

concelhos  de  Alto  Daude,  Barra  do  Dande,  Icolo  e  Bengo. . .  o 
Amanuense  de  2.^  cl.isse  para  a  delegação  de  fazenda  no  con- 
celho da  Barra  do  Bengo 1 

Benguella 

Escrivão  de  fazenda  (primeiro  escripturario  da  repartição  de  fa- 
zenda provincial) 1 

Recebedor  (o  thesouroiro  da  alfandega) 1 

Amanuense  de  1.*  classe 1 

Amanuenses  de  2."  classe 2 

Amanuense  de  3.*  classe 1 

Servente 1 

Amanuense   de  1.*    classe  para   as   delegações   de  fazenda  nos 

concelhos  de  Caeonda,  Catumbella,  Dombe  Grande  e  Egypto  4 

Cabinda 

Escrivão  de  fazenda  (segundo  escripturario  da  repartição  de  fa- 
zenda provincial) 1 

Recebedor 1 

Amanuense  de  l.''  classe 1 

Amanuenses  de  2.»  classe 2 

Servente 1 
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Amanuenses  de  1."  classe  para  as  delegações  de  fazenda  no 
Ambrizette,  Santo  Ant^^nio  do  Zaire  e  Laudana 3 

Amanuense  de  2.^  classe  para  a  delegação  de  fazenda  em  S.  Sal- 
vador do  Congo 1 

Mossamedes 

Escrivão   de   fazenda   (segundo   escripturario  da   repartição  de 

fazenda  provincial) 1 

Recebedor  o  (thesoureiro  da  alfandega) 1 

Amanuense  de  1  .^  classe 1 

Amanuense  de  2.^  classe 1 

Servente 1 

Malange 

Escrivão  de  fazenda   (segundo   escripturario  da  repartição  de 

fazenda  provincial). . 1 

Recebedor 1 

Amanuense  de  1."  classe 1 

Amanuense  de  2,"  classe 1 

Servente 1 

Ambriz 

Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  1.*  classe  da  repartição  de 

fazenda  provincial) 1 

Recebedor  (o  thesoureiro  da  alfandega) 1 

Amanuense  de  1.^  classe 1 

Servente 1 

Cambambe 
Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  1."  classe  da  repartição  de 

fazenda  provincial) 1 

Recebedor 1 

Amanuense  de  1."  classe 1 

Amanuense  de  2.^  classe 1 

Servente 1 

Amanuense  de  1.^  classe  para  a  delegação  de  fazenda  em  Ca- 

zengo 1 

Amanuense  de  2.^  classe  para  as   delegações   de  fazenda  em 

Massangano  e  Muxima 2 

Golungo  Alto 

Escrivão   de   fazenda  (amanuanse   de    1.*   classe  da  repartição 

de  fazenda  provincial) 1 

Recebedor 1 

Amanuanse  de  1.^  classe 1 

Servente : 1 

Novo  Redondo 
Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  1."  classe  da  repartição  de 

fazenda  provincial) 1 

Recebedor 1 

Amanuense  de  1.*  classe 1 

Servente 1 

17 
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Pungo-Andongo 

Escrivão  df  fazenda  (amanuense  de  1.*  classe  da  repartição  de 
fazenda  provincial) 

Recebedor 

Amanuense  de  1.''  classe 

Amanuense  de  3.^  classe 

Servente 

Amanueuse  de  1.^  classe  para  a  delegação  de  fazenda  de  Am- 
baca 1 

Huilla 

Escrivão  de  fazenda  (amanuense  de  1.*  classe  da  repartição  de 
fazenda  provincial) 

Recebe  lor 

Amanuense  de  1.^  classe 

Amanuense  de  2.''  classe 

Servente 

Amanuense  de  1.^  classe  para  as  delegações  de  fazenda  na  Hum- 
pata  e  Lubango 2 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar; em  11  de  agosto  de  1S9S.=  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


Determinando  que  todos  os  crimes  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa, 
commettidos  nas  províncias  ultramarinas,  sejam  julgados  em  processo 
de  policia  correccional,  seja  qual  for  a  pena  applicavel 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral 
do  estado  da  índia  sobre  a  conveniência  de  obstar  a  que 
os  processos  por  abuso  da  liberdade  de  imprensa  se  pro- 
longuem ao  ponto  de  facilitar  a  impunidade  dos  criminosos; 

Considerando  que  o  decreto  de  27  de  dezembro  de 
1895,  pondo  em  vigoi  no  ultramar,  com  as  modificações 
que  então  se  julgaram  convenientes,  o  decreto  com  força 
de  lei  n.*^  1,  de  29  de  marco  de  1890,  não  teve  em  vista 
que  a  esses  crimes  fosse  applicavel  o  processo  ordinário, 
pois  que  no  artigo  4.'^  declarou  inapplicavel  a  ellcs  a  dis- 
posição do  artigo  17."^  do  decreto  n.^  1  de  15  de  setembro 
de  1892.  que  permitte  aggravar  do  despacho  que  ordena 
o  julgamento  em  policia  correccional ; 

Considerando,  porém,  que,  se  pelo  artigo  1.^*  do  decreto 
n.^  2,  de  19  de  março  de  1890,  os  crimes  a  que  corres- 
ponde, separada  ou  cumulativamente,  prisão  correccional 
até  seis  mezes  e  multa  até  500;$)000  réis,  são  julgados  em 
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policia  correcci(jnal,  o  artigo  180/'  do  regimento  da  admi- 
uistrayão  de  justiça  nas  províncias  ultramarinas  de  20  de 
fevereiro  de  181)4  s(')  permitte  esse  processo,  (juando  a  multa 
nào  excede  a  200;$>000  réis  ; 

Considerando  que,  emquanto  se  não  pode  definitiva 
mente  resolver,  por  falta  das  necessárias  informações,  so- 
bre a  applicacão  ás  províncias  ultramarinas  de  algumas 
disposições  da  ultima  lei  de  imprensa,  promulgada  para  a 
metrópole,  convém  adoptar  providencias  que  tornem  eíB- 
caz  a  applicayão  d'aquelle  decreto  de  27  de  dezembro  de 
1895; 

Conftn-mando-me  com  o  parecer  da  junta  cí^nsultiva  do 
ultramar,  e  ouvido  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisaçao  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo 
15.^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Todos  os  crimes  por  abuso  de  liberdade  de 
imprensa,  commettidos  nas  provincias  ultramarinas,  serão 
julgados  em  processo  de  policia  correccional,  seja  qual  for 
a  pena  applicavel, 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  1 1  de  agosto  de  1S9S.  =  REI.  =  Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


Detepmmaudo  que  no  julgamento  de  todos  os  feitos  cíveis,  conimerciaes  ou 
crimloaes,  submettidos  á  relação  de  Moçambique,  o  vencimento  das  de- 
cisões seja  de  dois  votos  conformes,  e  o  vencimento  dos  embargos,  de 
três 

Succedendo  frequentes  vezes  que  o  tribunal  da  relação 
de  Moçambique,  pela  ausência  dos  seus  supplentes  da 
comarca  sede  da  relação,  não  pode  completar  o  numero 
legal  de  juizes  que  devem  intervir  nos  julgamentos  dos 
recursos  coramerciaes  c  eleitoraes  e  nos  embargos  aos 
accordãos,  tendo  esses  recursos,  portanto,  de  passar  para 
a  relação  do  Lisboa,  com  grave  prejuízo  do  regular  e  rá- 
pido andamento  da  justiça; 

Sendo  urgente,  em  taes  círcumstancías,  resolver  de  for- 
ma a  que  a  referida  relação  não  deixe  de  preencher  por 
completo  o  fim  para  que  foi  creada ; 
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Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §1.'^ 
do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Para  o  julgamento  de  todos  os  feitos  eiveis, 
commerciaes  ou  criminaes  submettidos  á  relação  de  Mo- 
çambique, o  vencimento  das  decisões  será  de  dois  votos 
conformes,  e  o  vencimento  dos  embargos,  de  três. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  18  de  agosto  de  1S9S.=IÍE1.=  Francisco  Fe- 
lisberto Dias  Costa. 


Approvando  o  regulamento  dos  serviços  telegraphicos 

da  província  de  Angola, 

e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte 

Tendo  sido  presente  ao  governo  o  regulamento  dos  ser- 
viços telegraphicos  da  provincia  de  Angola; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  É  approvado  o  regulamento  dos  serviços  te- 
legraphicos da  provincia  de  Angola,  que  baixa  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  18  de  agosto  de  1S9S.=RFjI.=  Francisco  Felis- 
herto  Dias  Costa. 
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Regulamento  dos  serviços  telegraphicos  da  província 
de  Angola 

CAPITULO  I 
Do  serviço  telegraphico  e  seu  pessoal 

Artigo  1.^  O  serviço  dos  telegraphos  da  província  de 
Angola  está  a  cargo  de  uma  direcção  de  telegraphos  e  sob 
a  íiscalisação  da  direcção  de  obras  publicas. 

Art.  2.^  O  pessoal  dos  telegraphos  compoe-se  de  pes- 
soal pertencente  ao  quadro  e  de  pessoal  estranho  ao  qua- 
dro, a  saber : 

1.°  Pessoal  do  quadro  : 

1  director  dos  telegraphos. 
1  primeiro  official. 
1  segundo  official. 
1  amanuense. 

6  primeiros  aspirantes. 
8  segundos  aspirantes. 

10  aspirantes  auxiliares. 

1  continuo. 

2  primeiros  telephonistas. 

1  segundo  telephonista. 

3  distribuidores. 

2.*^  Pessoal  estranho  ao  quadro : 

4  alumnos. 

2  guarda-íios  chefes. 

G  primeiros  guarda-íios. 
()  segundos  guarda-íios. 

7  guarda-íios  auxiliares. 
12  telegraphistas  miHtares. 

Art.  3.*'  A  provincia  de  Angola  divide-se  em  cinco  cir- 
cumscripções  telegraphicas,  com  sede  em  Loanda,  Cabin- 
da, Malange,  Benguella  e  Mossamedes. 

Art.  4.*^  E  chefe  da  circumscripção  de  Loanda  o  dire- 
ctor dos  telegraphos,  e  das  outras  os  respectivos  chefes 
da  estação  telegraphica  da  capital  do  districto. 

Art.  ò.®  Os  governadores  de  districto  são  íiscaes  do  ser- 
viço telegraphico  na  área  da  sua  circumscripção  respecti- 
va, cumprindo-lhes  dar  parte  á  direcção  de  tudo  quanto 
lhes  parecer  que  deva  ser  conhecido  d'aquella  repartição, 
apresentando  alvitres  para  melhorar  os  serviços  a  cargo 
d'ella,  propondo  castigos  e  transferencia  dos  empregados 
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que  não  cumprirem  o  seu  dever,  e  providenciando,  extra- 
ordinariamente, em  todos  os  casos  que  excederem  a  alçada 
do  chefe  da  circamseripcão. 

Art.  6.°  As  circumscripçoes  telegraphicas  subdividem-se 
em  administrações  correspondentes  a  cada  concelho^  que 
terão  por  chefe  o  da  estação  sita  na  sede  do  concelho. 

Art.  7.°  Aos  administradores  de  concelho  ou  delegados 
do  governo  é  applicavel,  no  que  respeita  á  área  do  con- 
celho, o  disposto  no  artigo  5.° 

Art.  S.^  As  estações  telegraphicas  dividem-se  em  três 
classes.  Pertencem  á  1.*  as  estações  das  capitães  dos  dis- 
trictos  ;  á  2.^  as  das  sedes  dos  concelhos  ;  e  á  3.'''  todas  as 
outras. 

§  único.  O  serviço  telephonico  regular-se-ha  por  ins- 
trucções  especiaes. 

Art.  9.'^  O  pessoal  da  1.^  circumscripçào  comprehende: 
1/  Na  direcção: 

1  director  dos  telegraphos. 
1  primeiro  official. 
1   amanuense. 
1  continuo. 
2.^  Na  circumscripção : 

1  chefe  (o  director  dos  telegraphos). 

1  segundo  official,  chefe  da  estação  de  Loanda. 

1  primeiro  aspirante. 

1  segundo  aspirante. 

3  aspirantes  auxiliares. 

1  guarda-ho  chefe. 

1  primeiro  guarda-íio. 

1  segundo  guarda-ho. 

2  distribuidores. 

Art  10.°  Os  quadros  das  outras  circumscripçoes  terão 
o  pessoal  que  for  indispensável  á  exploração  dos  serviços, 
e  serão  fixados  pelo  governo  geral  mediante  proposta  da 
direcção  dos  telegraphos. 

Art.  11.°  Nas  estações  de  1.^  classe  o  segundo  aspi- 
rante exerce  o  cargo  de  fiel,  nas  demais  estações  o  fiel 
será  um  aspirante  auxiliar. 

§  único.  Os  fieis  prestarão  as  cauções  que  lhes  forem 
deternunadas. 

Art  12.°  São  de  nomeação  regia  os  logares  cujo  venci- 
mento annual  exceder  õOOí^OOO  réis  e  de  nomeação  do 
governo  provincial  todos  os  outros. 

Art.  13.°  Todos  os  logares  das  repartições  telegraphi- 
cas serão  providos  por  concurso   ou  por  antiguidade,  con- 
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forme  for  proposto  pela  direcção  e  determinado  pelo  go- 
verno geral. 

Art.  14."  Todas  as  nomeações  de  que  trata  o  artigo  12." 
serão  provisórias  durante  o  primeiro  anno  e  effectivas  fin- 
do elle,  se  os  nomeados  tiveiem  dado  durante  este  praso 
as  provas  de  aptidão  e  idoneidade  exigidas  para  o  bom 
desempenho  do  respectivo  logar. 

Art.  15."  Será  concedida  a  aposentação  a  todos  os  em- 
pregados da  repartição  telegraphica  da  provincia  nos  ter- 
mos da  lei  gerai. 

Art.  16."  O  governo  geral  distribuirá  pelos  novos  qua- 
dros o  pessoal  telegrapliico  existente  ao  tempo  da  promul- 
gação d'este  regulamento,  tendo  em  attenção  a  categoria, 
a  eíFectividade,  os  serviços,  a  idoneidade,  as  habilitações 
e  a  residência  de  cada  empregado. 

Art.  17."  Os  empregados  telegraphicos  poderão  usar  ar- 
mas para  a  sua  defeza  e  dos  objectos  de  serviço,  e  serão 
isentos  de  todos  os  encargos  pessoaes  de  serviço  adminis- 
trativo e  judicial,  bem  como  da  obrigação  de  aboletamentos. 


CAPITULO  II 
Recepção,  transmissão  e  distribuição  dos  telegrammas 

Art.  18."  As  estações,  quanto  á  duração  do  serviço,  são 
classificadas  e  designadas  pela  ordem  e  notações  seguin- 
tes: 

N. —  Estacão  de  serviço  permanente  (de  dia  e  de  noi- 
te). '    ' 

N/2. —  Estação  com  serviço  de  dia  prolongado  até  á 
meia  noite. 

G. —  Estação  de  serviço  de  dia  completo. 

L. —  Estação  de  serviço  limitado. 

F.  —  Estação  do  caminho  de  ferro  aberta  á  correspon- 
dência particular. 

P.  —  Estação   pertencente   a  uma  companhia  particular. 

S.  —  Estação  semaphorica. 

K. —  Estação  que  acceita  para  transmittir  telegrammas 
de  todas  as  categorias,  mas  que  nSo  recebe  senão  aquelles 
que  se  destinam  a  ser  procurados  na  própria  estação  (te- 
legrapho  restante),  ou  a  ser  distribuídos  no  recinto  de  uma 
estação  de  caminho  de  ferro. 

H. —  Estação  aberta  só  durante  o  inverno. 

B.  —  Estacão  aberta  só  durante  o  verão. 
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C/D.  L. —  Estação  de  serviço  completo  nos  dias  ordiná- 
rios e  limitado  nos  domingos. 

*  —  Estação  fechada. 

Art.  19.*^  São  de  serviço  completo  as  estações  situadas 
nas  capitães  dos  districtos  administrativos  ;  abrem  todos 
os  dias  ás  sete  horas  da  manhã  e  fecham  sempre  ás  nove 
horas  da  noite,  com  excepção  dos  domingos,  em  que  as  ho- 
ras de  abertura  e  encerramento  são  reguladas  como  para 
as  estações  de  serviço  limitado  nos  dias  de  semana. 

Art.  20.°  As  estações  de  serviço  limitado  estão  abertas 
das  sete  horas  da  manhã  ás  quatro  horas  da  tarde.  Nos 
domingos  o  horário  é  reduzido  a  metade,  isto  é,  das  oito 
horas  da  manhã  ao  meio  dia. 

Art.  21.°  Chegada  a  hora  regulamentar  do  encerramen- 
to, nenhuma  estação  poderá  fechar  sem  haver  transmittido 
a  outras  de  maior  duração  de  serviço  todos  os  telegram- 
mas  que,  tendo-lhe  sido  apresentados  ou  por  ella  recebi- 
dos antes  do  encerramento,  houverem  de  ser  transmittidos 
a  estas  ultimas  ou  ás  suas  dependentes. 

Art.  22.°  A  direcção  poderá  alterar  o  horário,  temporá- 
ria ou  definitivamente,  com  approvação  do  governo  geral, 
se  assim  o  reclamarem  as  necessidades  do  serviço  technico, 
ou  as  dos  serviços  das  correspondências  officiaes  e  parti- 
culares. 

Poderá  igualmente  reduzil-o  nos  dias  de  grande  gala, 
quando  não  houver  inconveniente  para  o  serviço  e  não  se 
contrariarem  as  disposições  do  regulamento  telegraphico 
internacional. 

Art.  23.°  Poderá  também,  em  casos  urgentes  de  servi- 
ço, ou  a  requisição  da  auctoridade  militar  ou  administra- 
tiva, ser  alterado  temporariamente  o  horário  pelos  chefes 
das  estações,  dando  conhecimento  sem  demora  ao  seu  chefe 
immediato. 

Art.  24.°  O  horário  e  suas  alterações  será  affixado  para 
conhecimento  do  publico  em  logar  bem  apparente  em  cada 
estação  telegraphica. 

Art.  25.°  O  encerramento  e  alteração  do  horário  das  es- 
tações abertas  ao  serviço  internacional,  bem  como  o  seu 
estabelecimento,  devem  communicar-se  ao  governo  da  me- 
trópole era  telegramma  de  serviço. 

A  abertura  e  demais  occorrencias  relativas  a  estações 
destinadas  somente  ao  serviço  interior  ser-lhe-hão  commu- 
nicadas  pelo  correio,  salvo  quando  circumstancias  espe- 
ciaes  aconselharem  para  tal  fim  o  emprego  da  via  tele- 
graphica. 
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Art.  26.°  Qualquer  estação  poderá,  depois  da  hora  re- 
gulamentar do  encerramento,  acceitar  para  transmittir  ou 
receber  telegrammas  destinados  ou  provenientes  de  esta- 
ções ainda  abertas  ou  que  tenham  sido  prevenidas  a  tem- 
po para  assim  se  conservarem  alem  da  hora  fixada  para  o 
encerramento. 

Este  serviço  considera- se  extraordinário,  e  por  elle  se 
cobrará  do  expedidor,  alem  da  taxa  do  telegramma  ou  se- 
ries de  telegrammas,  a  importância  correspondente  á  gra- 
tificação que  ao  empregado  competir  pela  respectiva  ta- 
beliã : 

§  1.°  Quando  o  serviço  da  estação  destinatária  tiver  de 
ser  prolongado,  á  importância  anterior  accresccrá  a  gratifi- 
cação devida  ao  respectivo  empregado,  na  conformidade  da 
tabeliã. 

§  2.°  Quando  a  estação  expedidora  não  poder  calcular 
de  antemão  a  importância  das  gratificações  a  que  se  re- 
fere este  artigo,  o  expedidor  depositará  a  quantia  que  se 
reputar  approximadamente  necessária  para  este  serviço, 
para  se  liquidar  definitivamente  em  tempo  opportuno. 

Art.  21.^  A  hora  em  todas  as  estacões,  a  que  poder  ser 
communicada,  será  a  media  official  contada  pelo  obser- 
vatório meteorológico  de  Loanda. 

Art.  28.^  E  pcrmittido  a  todos  a  correspondência  por 
meio  dos  telegraphos  do  estado. 

Os  telegrammas  são  classificados  em  três  categorias: 

1.°  Telegrammas  oíficiaes,  os  que,  tratando  de  assum- 
ptos de  serviço  publico,  emanem  do  chefe  da  provincia  e 
das  demais  auctoridades  e  funccionarios  constantes  da  res- 
pectiva tabeliã,  e  dos  agentes  consulares  dos  governos  es- 
trangeiros, quando  dirigidos  a  qualquer  auctoridade  sobre 
assumptos  relativos  unicamente  ao  serviço  especial  da  sua 
competência ; 

São*  igualmente  considerados  como  telegrammas  officiaes 
as  respostas  a  telegrammas  d'esta  categoria,  ainda  mesmo 
que  sejam  apresentadas  por  individues  não  auctorisados  a 
transmittir  correspondência  com  este  caracter ; 

2.°  Telegrammas  de  serviço,  os  que  se  referem  ao  ser- 
viço da  telegraphia,  e  a  objectos  de  interesse  publico,  cuja 
communicação  haja  do  fazer-se  pelas  estações  em  confor- 
midade com  este  regulamento  ou  com  instrucções  espe- 
ciaes  da  direcção ; 

3.°  Telegrammas  particulares,  os  que,  afastando-se  das 
disposições  dos  n.°^  1.°  e  2.°  d'este  artigo,  são  mandados 
transmittir  por  quaesquer  pessoas. 
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Art.  29.'^  Os  telegrammas  oííiciaes  interiores  sao  isentos 
de  taxa  com  excepção  dos  que  forem  expedidos  por  pró- 
prio. A  taxa  do  próprio  será  em  regra  paga  na  estação 
expedidora  no  acto  da  apresentação  do  telegramma ;  mas 
em  caso  extraordinário,  quando  a  necessidade  e  urgência 
do  telegramma  forem  manifestas,  poderão  as  estações  ac- 
ceital-o  para  transmissão  sem  pagamento  prévio,  o  qual 
será  feito  posteriormente  pela  repartição  a  que  pertencer 
o  funccionario  que  o  tiver  expedido. 

Art.  30."  Todo  o  telegramma  ofíicial  deve  c<mter  a 
menção  -^  telegramma  official  —  e  ser  authenticado  com  o 
sêllo  ou  sinete  da  repartição  ou  funccionario  expedidor. 

A  menção^de  que  se  trata  não  se  transmitte  nem  se  taxa. 

§  único.  É  dispensada  a  authenticação  : 

a)  Quando  a  repartição  ou  funccionario  declarar  por  es- 
cripto  que  não  usa  sêllo  nem  sinete  ; 

ò)  Quando  a  authenticidade  da  assignatura  não  ofFerecer 
a  menor  duvida. 

Art.  31.'^  No  endereço  dos  telegrammas  officiaes  podem 
escrever- se  simplesmente  os  nomes  ou  empregos  dos  des- 
tinatários e  o  logar  do  destino,  quando  isso  bastar  para 
assegurar  a  entrega. 

Art.  32."  A  redacção  dos  telegrammas  officiaes  deve 
ser  tão  concisa  quanto  possivel,  sem  prejuizo  da  clareza 
do  texto.  Não  se  usará  n'elles  de  tratamentos. 

Art.  33."  Só    deve    recorrer-se    ao   telegrapho   para    a 
transmissão  de  serviço  official,    quando   a  demora  do  cor 
reio  poder  trazer  inconvenientes. 

Art.  34."  Não  devem  ser  apresentados  como  officiaes 
telegrammas  cujo  assumpto,  apesar  de  relacionado  com  o 
serviço  publico,  for  de  interesse  particular,  e  no  caso  de 
o  serem  o  chefe  ou  encarregado  da  estação  escreverá  no 
original  do  telegramma,  se  elle  tiver  sido  apresentado  por 
funccionario  auctorisado  a  expedil-o  e  nos  limites  fixados 
na  tabeliã,  o  seguinte : 

Recusada  a  transmissão  como  official  iJor  não  tratar  de 
assumpto  de  interesse  publico  (data,  assignatura  o  carimbo 
da  estação). 

O  original  com  a  verba  acima  indicada  será  entregue 
ao  funccionario  que  pretendeu  fazei  o  expedir.  Se  este  in- 
sistir na  expedição  como  official  será  esta  feita  logo  que  o 
mesmo  funccionario  escreva  n'aquclla  minuta  e  depois  da 
referida  verba  o  seguinte  : 

Insisto  pela  transmissão  coyno  official  (data  e  assigna- 
tura). 
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Neste  caso  cessa  completamente  a  respuiisabilidride  do 
empregado  telegraphico,  devendo  porém  o  original  do  te- 
legramma  ser  immediatamente  enviado,  com  ofKcio  regis- 
tado, á  dlrecyao  dos  telegraplios  para  os  effeitos  cunve- 
nientes. 

Art.  35.*^  A  transmissão  dos  tclegrammas  apresentados 
como  officiaés  por  funecionarios  que  não  tenham  o  direito 
de  os  expedir  será  recusada,  notando-se  o  fundamento  da 
recusa  nos  origiuaes,  que  serão  archivados,  e  dando-se  co- 
pia ao  apresentante.  A  transmisstão  d'estes  telegrammas 
não  pode  fazer-se,  embora  o  apresentante  insista  n'ella. 

Art.  36.^  A  fiscalisavão  sobre  o  exacto  cumprimento 
dos  quatro  artigos  antecedentes  incumbe,  em  cada  repar- 
tirão, ao  respectivo  chefe  e  ao  funccionario  que  mandou 
transmittir  o  telegramma,  cabendo  toda  a  responsabilidade 
áqueiles  a  quem  competir  essa  tiscalisaçao. 

Art.  37.**  Os   telegrammas   de    serviço  dividem-se   em: 

1.^  Telegrammas  de  serviço  propriamente  dito; 

2."  Avisos  de  serviço ; 

3.°  Avisos  de  serviço  taxados. 

Art.  38.^  Nos  telegrammas  de  serviço  não  se  transmitte 
a  as sign atura. 

O  endereço  aíFecta  a  forma  seguinte  : 

Ex.  :  —  Calunguemho  de  Loanda. 

Director  ao  chefe  da  estacão. 

V  deve  transmittir-se  com  as  abreviaturas  prescriptas  para 
este  fim  no  artigo  168.°,  ou  com  as  que  de  futuro  se  esta- 
belecerem. 

Art.  39.*^  O  empregado  que  fizer  expedir  como  tele- 
gramma de  serviço  qualquer  communicação  que  não  tenha 
caracter  de  urgência,  ou  que  faça  alguma  communicação 
de  serviço  em  termos  pouco  concisos,  será  obrigado  a  sa- 
tisfazer a  importância  da  taxa  do  telegramma  calculada 
como  se  elle  fosse  particular. 

Art.  40.^  Os  telegrammas  de  serviço  devem,  eui  geral, 
:>er  redigidos  concisamente  em  portuguez.  Podem,  todavia 
em  casos  excepcionaes,  ser  escriptos  em  linguagem  se- 
creta. 

Art.  41.*^  Os  telegrammas  de  serviço  só  devem  ser  fei- 
tos em  casos  urgentes,  ou  quando  a  demora  do  correio 
possa  prejudicar  o  serviço  que  se  pretende. 

Art.  42.^  Os  empregados   telegraphicos    só  podem,  cor- 
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responder- se  por  meio  de  telegrammas  de  serviço  sobre 
assumptos  relativos  ao  serviço  que  desempenharem. 

Art.  43. '^  Sào  considerados  como  pertencentes  á  cate- 
goria dos  telegrammas  de  serviço : 

1.°  Os  indicativos  da  hora  official ; 

2.°  Os  que  são  formulados  pelas  estações  sobre  objecto 
de  interesse  publico^  segundo  as  instrucções  especiaes  da 
direcção,  auctorisadas  pelo  governo. 

Art.  44.°  Os  avisos  de  serviço  são  trocados  de  estação 
para  estação  todas  as  vezes  que  os  ieidentes  da  transmis- 
são o  requererem  e  principalmente  quando  as  indicações 
de  qualquer  telegramma  já  transmittido  não  forem  regu- 
lares, quando  se  tratar  de  rectificações  ou  informações  re- 
lativas a  telegrammas  ou  serie  de  telegrammas  preceden- 
temente transmittidos,  e  quando  um  telegramma  não  poder 
ser  entregue  ao  destinatário. 

§  único.  Nos  avisos  de  serviço  só  se  transmitte  o  nu- 
mero e  o  texto  sem  endereço  nem  assignatura. 

Art.  45.°  São  considerados  como  avisos  de  serviço  e 
taxados  segundo  as  tarifas  ordinárias  quaesquer  telegram- 
mas de  origem  particular,  rectificativos  ou  completivos  de 
outros,  bem  como  as  communicações  trocadas  entre  duas 
estações  telegraphicas,  a  pedido  do  expedidor  ou  do  des- 
tinatário, com  relação  a  qualquer  telegramma  já  transmit- 
tido, ou  em  via  de  transmissão. 

Art.  46.°  O  expedidor  ou  o  destinatário  de  qualquer  te- 
legramma poderá  fazer  ou  pedir  a  repetição  de  todas  as 
palavras  do  texto  que  lhe  parecerem  duvidosas,  pedir  in- 
formações ou  pedir  que  se  dêem  instrucções  a  respeito  de 
um  telegramma  já  transmittido  ou  em  via  de  transmissão, 
pagando  a  taxa  ordinária  do  telegramma  em  que  se  fizer 
o  pedido,  bem  como  a  da  resposta  que  exigir. 

Art.  47.°  As  correspondências  relativas  á  repetição  de 
uma  transmissão  que  se  suppõe  errada  levam  a  indicação 
SR ;  as  outras  a  indicação  ST. 

Art.  48.°  Estes  avisos  de  serviço  taxados  tomam  a  forma 
seguinte : 

«ST  Cacullo  de  Loanda,  26  (numero  de  aviso  de  ser- 
viço taxado)  8  (numero  de  palavras  =  235  treze  Gonçal- 
ves (numero,  data  e  nome  do  destinatário  do  telegramma 
que  o  expedidor  pretende  rectificar  parcialmente)  substi- 
tuir terceira  (palavra  do  texto)  20  por  2000.» 

«SR  Loanda  de  Dondo  40  (numero  do  aviso  de  serviço 
taxado)  7  (numero  de  palavras)  =  214  onze  Silva  (numero 
data  e  nome  do  destinatário  do  telegramma  a  repetir  in- 
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tegral  ou  parcialmente)  repita  terceira,  quinta,  oitava  (pa- 
lavras do  texto  do  telegramma  primitivo  a  repetir)»  ou 
(repita  palavra  (ou.  .  .  palavras)  depois  de.  .  .»  ou  ainda 
repita  texto.» 

As  palavras  de  um  telegramma  a  repetir  ou  a  rectifi- 
car sao  designadas  pelo  logar  que  occupam  no  texto  d'esse 
telegramma  sem  se  attender  ás  regras  da  taxação. 

A  resposta  ás  communicaçoes  d'esta  espécie  toma  a 
forma  seguinte : 

«SK  Dondo  de  Loanda  54  (numero  e  aviso  de  serviço 
taxado  transmittido  em  resposta)  4  (numero  de  palavras) 
Silva  (nome  do  destinatário).  Logo  cobrança  Agostinho  (as 
três  palavras  do  telegramma  primitivo  cuja  repetição  foi 
pedida).» 

Art.  49. '^  As  taxas  dos  avisos  de  serviço  de  que  trata  o 
artigo  precedente  são  reembolsadas  nos  casos  previstos  no 
artigo  162."^ 

Art.  50.°  Se  as  palavras  de  que  se  pede  a  repetição  es- 
tiverem escriptas  de  modo  duvidoso,  a  estação  expedidora 
juntará  á  repetição  o  seguinte:  «letra  duvidosa».  !N'este 
caso  não  se  faz  reembolso  algum. 

Art.  51.°  Aos  telegrammas  particulares  são  applicaveis 
as  disposições  do  presente  regulamento,  salvo  as  excepções 
de  especialidade  indicadas  para  os  telegrammas  officiaes 
e  de  serviço. 

Art.  52.°  Consideram-se  telegrammas  especiaes  os  que 
differem  dos  ordinários,  pelas  operações  accessorias,  a  que 
obrigam,  ou  pelas  condições  de  transmissão  ou  taxa. 

Art.  53.°  Denominam-se  operações  accessorias :  a  ur- 
gência na  transmissão ;  a  conferencia  das  difFerentes  par- 
tes do  telegramma;  o  certificado  de  recepção  ou  entrega 
ao  destinatário ;  a  resposta  paga ;  a  reexpedição  a  fazer 
seguir  para  alem  da  primitiva  estação  de  destino ;  a  multi- 
plicidade de  endereços  ;  a  entrega  de  telegrammas  em  le- 
gares não  servidos  por  estações  telegraphicas  e  a  trans- 
missão semaphorica  dos  telegrammas  electro-semaphoricos. 
Cansideram-se  em  condições  especiaes  de  transmissão  e 
taxa  os  telegrammas  noticiosos  e  urbanos. 

Art.  54.°  O  telegramma  urgente  tem  precedência  na 
transmissão  sobre  os  telegrammas  não  urgentes  da  catego- 
ria a  que  pertencer. 

§  único.  O  telegramma  urgente  é  reconhecido  pela  men- 
ção «Urgente»  escripta  antes  do  endereço  e  taxada. 

Art.  55.°  A  taxa  do  telegramma  urgente  é  o  duplo  da 
do  telegramma  ordinário. 
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§  imico.  Exceptuam-se  d'esta  disposição  os  telegraminas 
officiaes  e  de  serviço,  cnja  transmissão  é  feita  ex  officio  e 
gratuita. 

Art.  56."  Qualquer  expedidor  pode  franquear  a  resposta 
que  pede  ao  seu  correspondente  no  limite  de  30  palavras 
devendo  o  telegramma  que  franqueia  a  resposta  conter  an- 
tes do  endereço  a  menção  «Resposta  paga.  .  .  palavras» 
ou  por  abreviatura  (RP.  .  .  palavras). 

Esta  menção  é  taxada. 

§  único.  Quando  o  numero  de  palavras  para  a  resposta 
não  for  indicado,  deve  entender-se  que  esta  fica  paga  até 
dez  palavras. 

Art.  57.°  A  estação  destinatária  do  telegramma  com  res- 
posta paga  entregará  ao  destinatário  um  vale,  que  lhe  dará 
a  faculdade  de  mandar  transmittir  um  telegramma  para 
qualquer  destino  nos  limites  da  taxa  paga  para  a  resposta. 

Art.  58. °  O  vale  de  resposta  pode,  dentro  do  práso  de 
quarenta  e  dois  dias  contados  da  sua  data,  ser  apresen- 
tado na  estação  que  o  eraittiu. 

Findo  este  praso  deixa  de  ser  valido,  e  a  taxa  cobrada 
fica  fazendo  parte  do  rendimento  telegraphico. 

Art.  59.°  O  vale  de  resposta  de  um  telegramma  inte- 
rior não  pode  em  caso  algum  servir  para  franquear  mais 
de  um  telegramma  também  interior,  nem  para  a  franquiíi 
de  qualquer  telegramma  internacional. 

Art.  60.°  Não  é  também  permittido  aproveitar  diversos 
vales  de  resposta  para  com  a  sua  somma  franquear  um  só 
telegramma. 

Art.  61.°  Os  vales  de  resposta  só  podem  ser  aproveita- 
dos pelo  próprio  destinatário. 

Art.  62.°  A  somma  entregue  para  a  resposta  não  ser^i 
restituída  quando  o  destinatário  nno  houver  sido  encontra- 
do, não  tiver  querido  utilisar  ou  receber  o  vale  respecti- 
vo, ou  quando  este  deixar  de  ser  aproveitado  por  qualquer 
outro  motivo. 

Art.  6o. °  Se  o  destinatário  declarar  que  recusa  o  te- 
legramm.a  ou  só  o  vale  de  resposta,  a  estação  destina- 
tária assim  o  communicará  immediatamente  ao  expedidor 
em  aviso  de  serviço  taxado  (ST)  que  substitue  a  resposta. 

Art.  64.°  Quando  o  telegramma  com  resposta  paga  não 
poder  ser  entregue  á  chegada  por  nao  se  encontrar  o  des- 
tinatário, previne  se  o  expedidor  por  um  aviso  de  serviço 
em  que  se  declare  ser  o  destinatário  desconhecido. 

Art.  65.°  Quando  em  resultado  do  aviso  de  serviço,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  não  houver  rectificação  ou 
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novas  indicações  para  a  entrega,  transmittese  um  aviso 
de  serviyo  taxado  (ST)  tindo  o  praso  de  oito  dias,  ou 
ainda  antes,  quando  se  reconhecer  absolutamente  impossí- 
vel encontrar  o  destinatário. 

Arr.  G().°  O  expedidor  de  qualquer  telegramma  tem  a 
faculdade  de  pedir  que  este  seja  conferido. 

Art.  67.°  A  conferencia  do  telegramma  faz-se  integral- 
mente em  todas  as  estações  que  concorram  para  a  sua 
transmissão,  e  immediatamente  em  seguida  á  recepção  em 
cada  uma  d'ellas. 

§  único.  E  obrigatória  a  conferencia  parcial  dos  tele- 
grammas  officiaes  em  linguagem  clara,  a  qual  comprehende 
os  números,  os  nomes  próprios  e  as  palavras  duvidosas, 
se  as  liouver. 

Art.  ()8.°  Os  telegrammas  conferidos  são  reconjiecidos 
pela  menção  «Telegramma  conferido»  ou  pela  abreviatura 
(TC),  escripta  antes  do  endereço  e  taxada. 

Art.  69.'*  A  taxa  da  conferencia  é  igual  á  quarta  parte 
da  taxa  ordinária  do  telegramma. 

§  único.  Exceptua-se  d'esta  disposição  o  telegramma  de 
serviço  conferido,  cuja  transmissão  é  feita  ex  ojfficio  e  gra- 
tuita, e  o  telegramma  official  em  linguagem  secreta,  cuja 
conferencia  integral  ó  gratuita  e  obrigatória. 

Art.  70.°  O  expedidor  de  um  telegramma  conferido, 
com  resposta  paga,  pode,  querendo,  ftizer  conferir  essa 
resposta,  inscrevendo  a  menção  «Resposta  paga  conferi- 
da. .  .  palavras»,  ou  por  abreviatura  (RPC  .  .  palavras.) 
Art.  71.°  O  expedidor  de  qualquer  telegramma  pode 
pedir  que  lhe  seja  certificada  pelo  telegrapho  ou  peh)  cor- 
reio, immediatamente  depois  da  entrega  do  seu  telegram- 
ma, a  hora  em  que  esta  se  realisou. 

Art.  72.°  Os  telegrammas  com  certificado  de  recepção 
telegraphico  são  conhecidos  peia  menção  ^  Certificado  de 
recepção»,  ou  por  abreviatura  (PC),  escripta  antes  do  en- 
dereço e  taxada. 

Art.  73.°  A  taxa  do  certificado  de  recepção  telegra- 
phico é  igual  á  de  um  telegramma  ordinário  de  dez  pala- 
vras. 

§  único.  Exceptua-se  d'esta  disposição  o  certificado  de 
recepção  telegraphico,  ofiicial  ou  de  serviço,  cuja  trans- 
missão é  feita  ex  ojficio  e  gratuita. 

Art.  74.'^  Os  telegrammas  com  certificado  de  recepção 
postal  têem  escripta  antes  do  endereço  a  menção  «Certifi- 
cado de  recepção  postal»  ou  (PCP),  e  pagam  a  taxa  addi- 
cional  de  100  réis. 
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Art.  75.^  Quando  o  telegrainma  se  achar  no  caso  do 
artigo  180.*^  a  estação  destinatária  prevenirá  inimediata^ 
mente  a  expedidora  nos  termos  do  mesmo  artigo. 

§  único.  O  certificado  de  recepção  telegraphico  ou  pos- 
tal expede-se  sempre  em  seguida  á  entrega  do  telegramma 
a  que  se  refere,  ou  vinte  e  quatro  horas  depois  da  rece- 
pção do  telegramma,  se  a  entrega  não  tiver  tido  logar. 

Art.  76.°  O  certificado  de  recepção  telegraphico  ou  pos- 
tal pôde  ser  dirigido,  quando  o  expedidor  o  deseje,  a  es- 
tação diff'erente  da  que   expediu  o  telegramma  primitivo. 

N'este  caso  deve  o  expedidor  escrever  antes  do  ende- 
reço as  indicações  necessárias,  que  serão  taxadas. 

Art.  77.°  Ó  certificado  de  recepção  telegraphico  gosa 
de  prioridade  sobre  os  telegrammas  ordinários  da  catego- 
ria a  que  se  referir. 

§  único.  O  certificado  de  recepção  telegraphico  ou  pos- 
tal, logo  que  chegar  á  estação  de  origem  do  telegramma 
que  o  auctorisou,  é  communicado  ao  expedidor  d'esse  te- 
legramma ;  quando,  porém,  for  dirigido  para  outra  estação 
a  pedido  do  expedidor  esperar-se-ha  que  este  ali  o  pro- 
cure, no  caso  de  não  haver  conhecimento  do  domicilio  em 
que  deve  realisar-se  a  entrega. 

Art.  78.°  Qualquer  expedidor  de  um  telegramma  inte- 
rior pode  exigir  que  a  estação  destinatária  o  faça  seguir 
nos  limites  da  rede  telegraphica  a  que  pertencer  a  estação 
de  origem  do  mesmo  telegramma. 

Art.  79.°  Os  telegrammas  que  houverem  de  ser  reexpe- 
didos,  conforme  o  disposto  no  artigo  antecedente,  conterão 
a  menção  «Fazer  seguir»,  ou  por  abreviatura  (FS). 

§  único.  A  menção  «Fazer  seguir»,  pode  ser  simples 
ou  acompanhada  de  direcções  successivas. 

Art.  80.°  A  taxa  que  deve  cobrar-se  na  estação  expe- 
didora pelos  telegrammas  a  fazer  seguir,  é  a  do  primeiro 
trajecto,  entrando  o  endereço  completo  no  numero  das  pa- 
lavras taxadas. 

Art.  81.°  A  taxa  complementar  a  partir  da  primeira 
estação  destinatária,  relativa  aos  trajectos  ulteriores  per- 
corridos pelos  telegrammas  a  fazer  seguir,  é  paga  pelos 
destinatários. 

§  único.  Exceptuam-se  d'esta  disposição  os  telegram- 
mas ofíiciaes  e  de  serviço,  cuja  reexpedição  c  feita  ex  officio 
c  gratuita. 

Art.  82."  A  reexpedição  dos  telegrammas  pode  também 
ser  pedida  pelas  pessoas  a  quem  forem  dirigidos,  quer 
por  escripto,  quer  por  um  aviso  de   serviço  taxado  íST). 
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N'este  caso  a  estação  destinatária  deve  fazel-os  seguir  para 
a  direcção  que  lhe  tor  indicada  escrevendo  antes  do  ende- 
reço em  vez  da  indicação  (FS)  a  palavra  «Keexpedido» 
que  é  taxada. 

Art.  83.^  Os  telegrammas  podem  também  ser  reexpe- 
didos  pela  estação  destinatária,  para  qualquer  ponto  que  no 
acto  da  entrega  for  indicado  no  domicilio  do  destinatário. 

Art.  84.^  Os  telegrammas  podem  ser  dirigidos  a  muitos 
destinatários  na  mesma  localidade  ou  ao  mesmo  destinatá- 
rio em  diversos  domicilios  na  mesma  localidade. 

Art.  85.°  Os  telegrammas  nas  condições  do  artigo  ante- 
cedente, devem  conter  antes  do  endereço  a  indicação 
«...  endereços»  ou  por  abreviatura  (TM.  .  . ). 

Art.  SG.'^  A  estação  destinatária  de  um  telegramma 
com  mais  de  um  endereço  enviará  o  telegramma  a  um  dos 
endereços  indicados  e  uma  copia  a  cada  um  dos  restantes. 

§  único.  Por  cada  uma  das  copias  que,  em  consequên- 
cia da  multiplicidade  de  endereços,  houver  de  ser  tirada 
pela  estação  destinatária,  se  cobrará  do  expedidor  a  taxa 
de  100  réis  por  cada  vinte  palavras,  com  o  augmento  de 
100  réis  por  cada  serie  ou  fracção  de  serie  de  vinte  pala- 
vras. 

Art.  87.*^  Os  telegrammas  que  tenham  de  ser  entregues 
em  logares  não  providos  de  estação  telegraphica,  ou  situa- 
dos fora  da  área  da  distribuição  gratuita  de  qualquer  es- 
tação telegraphica,  podem  ser  expedidos  por  próprio  ou 
pelo  correio,  segundo  o  pedido  do  expedidor. 

Art.  88.°  Nos  telegrammas  que  devem  ser  expedidos 
nas  condições  do  artigo  antecedente,  será  escripta  antes 
do  endereço  e  taxada,  a  menção  «Próprio  pago»,  ou  «Cor- 
reio pago»,  ou  por  abreviatura  (XP)  ou  (PP). 

Art.  89.°  A  cobrança  das  taxas  para  próprio  ou  para 
correio,  é  feita  pelas  estações  expedidoras:  para  próprio, 
o  preço  fixado  na  respectiva  tabeliã;  para  correio,  o  porte 
de  uma  carta  registada  de  porte  simples. 

Art.  90.°  A  estação  destinatária  enviará  pelo  correio, 
como  carta  ordinária,  o  telegramma  em  que  for  omissa  a 
menção  do  meio  de  conducçSo. 

§  único.  Exceptuam-se  os  telegrammas  a  que  se  refere 
o  artigo  9õ.°  d'este  regulamento. 

Art.  9i.°  Se  o  telegramma  para  reexpedição  postal 
não  poder  ser  enviado  como  carta  registada  por  não  haver 
tempo  para  fazer  o  registo,  remetter-seha  immediatamen- 
te  como  carta  ordinária,  enviando-se  nova  copia  em  carta 
registada,  logo  que  seja  possível. 
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Art.  92.°  Os  telegrammas  serão  entregues  pelos  distri- 
buidores gratuitamente  até  1  kilometro  de  distancia  a  par- 
tir da  estação  destinatária. 

§  1.°  A  entrega  far-se-ha  também  gratuitamente,  em- 
bora exceda  os  limites  lixados  n'este  artigo,  quando  o  do- 
micílio indicado  no  telegramma  fizer  parte  integrante  da 
cidade,  villa  ou  logar  designado  no  mesmo  telegramma. 

§  2.°  A  entrega  dos  telegrammas  nas  localidades  não 
comprehendidas  na  área  da  distribuição  gratuita  será  feita 
em  regra  por  próprio  a  pé,  salvo  o  que  fica  disposto  no 
artigo  94.° 

Art.  93.°  Os  próprios,  a  quem  se  incumbir  a  entrega 
dos  telegrammas,  poderão  ser  contratados  por  determinado 
tempo,  ou  por  cada  telegramma  de  per  si,  adoptando  se  o 
systema  de  arrematação  geral  ou  parcial  em  hasta  publica, 
quando  assim  poder  ser. 

Art.  94.'^  Quando  o  expedidor  de  qualquer  telegramma 
com  certificado  de  recepção  telegraphico  desejar  que  o  te- 
legramma, seja  entregue  ao  destinatário  por  outro  meio 
mais  rápido  do  que  o  próprio  ordinário,  depositará  na  es- 
tação a  quantia  que  se  reputar  necessária  para  esse  ser- 
viço, ficando  responsável  pelo  que  faltar  para  o  comple- 
mento da  despeza  realisada,  ou  sendo  reembolsado  do 
excedente,  se  o  houver. 

§  1.°  O  telegramma  deverá  conter,  alem  da  menção 
«Certificado  de  recepção  telegraphico»  ou  (P  C),  a  desi- 
gnação do  meio  do  transporte  a  empregar,  que  será  tam- 
bém taxada. 

§  2.°  No  certificado  de  recepção  a  estação  destinatária 
indicará  á  expedidora  a  importância  despendida  com  o  ser- 
viço especial  que  se  houver  realisado. 

§  3.°  Quando  esta  indicação  exceder  o  numero  de  dez 
palavras,  fixado  para  o  certificado  de  recepção,  as  exce- 
dentes não  serão  taxadas. 

§  4.°  Se  a  estação  destinatária  não  poder  satisfazer  ao 
exigido,  mandará  o  telegramma  por  próprio  ordinário,  o 
que  indicará  no  certificado  de  recepção. 

Art.  9õ.°  Quando  o  destinatário  residente  fora  da  área 
da  entrega  gratuita  houver  pedido  por  escripto,  na  esta- 
ção, que  os  telegrammas  para  elle  destinados,  e  que  não 
tiverem  a  menção  (X  P)  ou  aproprio  pago»,  lhe  sejam 
enviados  por  próprio,  selo  hão,  se  o  pagamento  da  taxa 
respectiva,  que  n'esse  caso  incumbe  ao  destinatário,  não 
off'erecer  a  menor  duvida. 

Art.   96."   Denominam-se  telegrammas  noticiosos  todos 
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aquelles  que  manifestamente  tratarem  de  noticias  de  in- 
teresse geral  e  forem  destinados : 

1."  A  ser  publicados  somente  na  província  por: 

a)  Folhas  periódicas  ; 

h)  Agencias  de  noticias. 

2."  A  ser,  immediatamente  depois  da  sua  entrega  aos 
destinatários,  affixados  para  conhecimento  geral,  nas  as- 
sociações, clubs  ou  estabelecimentos  públicos  ou  particu- 
lares abertos  ao  pubHco. 

§  único.  Os  telegrammas  noticiosos  annunciam-se  pela 
inicial  Z. 

Art.  97.*^  Só  poderão  gosar  das  vantagens  concedidas 
ás  correspondências,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  as 
redacções  das  folhas  periódicas,  as  agencias  de  noticias, 
as  associações,  os  clubs  e  estabelecimentos  públicos  ou 
particulares  abertos  ao  publico,  que,  havendo-o  solicitado 
da  direcção,  estiverem  inscriptos  por  esta  em  registo  des- 
tinado para  esse  fim. 

§  único.  Este  registo  official  será  publicado  no  fim  de 
cada  anno,  notificando-se  em  circulares  as  inscripçôes  que 
se  forem  realisando. 

Art.  98. '^  O  endereço  dos  telegrammas  noticiosos  deve 
estar  em  rigorosa  conformidade  com  o  registo  ^^revio  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  e  deve  conter : 

1.°  Quando  forem  dirigidos  ás  folhas  periódicas,  indica- 
ção da  redacção  e  da  localidade  da  publicação ; 

2.°  Quando  forom  dirigidos  a  outros  estabelecimentos,  a 
indicação  do  titulo  e  da  localidade  onde  funccionam. 

Art.  99.'^  O  texto  dos  telegrammas  noticiosos  deve  ser 
redigido  em  portugiiez. 

§  1.°  Quando  o  texto  contiver  números,  taes  como  pre- 
ços correntes,  etc,  deverá  o  expedidor  declarar  sob  sua 
responsabilidade  que  esses  números  não  encerram  signifi- 
cação secreta. 

§  2.^  Quando  o  texto  for  redigido,  parte  em  linguagem 
commum,  parte  em  linguagem  secreta,  cada  uma  d'estas 
partes  será  taxada  de  per  si,  podendo  a  que  não  for  se- 
creta gosar  da  reducção  na  taxa,  quando  satisfizer  ás  con- 
dições dos  três  artigos  antecedentes. 

§  3.^  Quando  no  contexto  se  achar  comprehendida  al- 
guma parte  de  interesse  particular  manifesto,  será  esta 
parte  taxada  em  separado,  segundo  as  tarifas  ordinárias. 

Art.  100."^  Nos  telegrammas  ordinários  com  resposta 
paga,  pode  esta  gosar  do  beneficio  da  reducção  de  taxa 
estabelecida   para   os   telegrammas  noticiosos,   quando  se 
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destinar  a   ser  applicada  á  expedição  de  um  telegramma 
noticioso. 

§  único.  O  telegramma  primitivo  deve  conter  a  menção 
«Resposta  paga  noticiosa  .  .  .  palavras»  ou  (R  P  N  ... 
palavras)  que  será  taxada. 

Art.  101.^  Os  telegrammas  noticiosos  podem,  como  os 
ordinários,  e  nos  mesmos  termos,  ser  dirigidos  a  muitos 
destinatários  na  mesma  localidade,  ou  ao  mesmo  destina- 
tário em  diversos  domicilios  na  mesma  localidade. 

§  único.  A  taxa  de  cada  copia  é,  como  nos  telegram- 
mas ordinários,  de  100  réis  por  cada  vinte  palavras  ou 
fracção  de  vinte  palavras. 

Art.  102.°  Não  gosam  da  reducção  de  taxa  os  tele- 
grammas noticiosos,  quando  forem  urgentes  ou  conferi- 
dos. 

Art.  103.°  Nos  telegrammas  noticiosos  as  taxas  para 
próprio,  correio,  ou  certificado  de  recepção,  são  cobradas 
sem  reducção. 

Art.  104.°  Quando  os  telegrammas  que  se  quizerem 
transmíttir  na  qualidade  de  noticiosos  deixarem  de  satis- 
fazer a  alguma  das  condições  dos  artigos  antecedentes, 
só  poderão  ser  taxados  e  transmittidos  com  a  classificação 
de  ordinários. 

Art.  105.°  Quando  se  conhecer  que  os  telegrammas  no- 
ticiosos se  empregam  para  informações  particulares  e  não 
publicas,  a  direcção  tomará  as  providencias  necessárias 
para  fazer  cessar  o  abuso,  promovendo  instauração  de 
processo,  pelas  vias  competentes,  para  applicação  da  lei 
penal  respectiva. 

Art.  106.°  A  acceitação  dos  telegrammas  noticiosos,  de 
que  trata  o  n.°  2.°  do  artigo  96.°,  reger-se-ha  por  instruc- 
ções  especiaes. 

Art.  107.°  Denominam-se  telegrammas  urbanos,  os  que 
são  trocados  entre  as  estações  estabelecidas  intramuros, 
ou  dentro  das  barreiras  de  qualquer  das  capitães  dos  dis- 
trictos  administrativos  da  província. 

§  único.  Estes  telegrammas  podem  ser  múltiplos ;  mas 
n'este  caso  a  taxa  que  deve  cobrar-se  dos  expedidores  será 
a  de  trtHtos  telegrammas  quantos  os  endereços. 

Art.  108.°  Quando  por  deficiência  de  endereço  no  te- 
legramma urbano  se  tornar  necessário  fizer  mais  de  uma 
transmissão  telegraphica,  cobrar-se-lia  do  destinatário  a 
taxa  das  transmissões  acrescidas. 

Art.  109,°  Os  telegrammas  urbanos  podem  ter  resposta 
paga  nos  termos  dos  telegrammas  ordinários. 
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A  resposta  applica-se  a  taxa  estabelecida  para  os  tele- 
grammas  urbanos. 

Art.  IJO.'^  Os  telegraminas  urbanos  nao  comportam  ou- 
tras indicações,  alem  das  de  resposta  paga  e  endereço 
múltiplo.  Contendo  outras  indicações,  taes  como  conferen- 
cia, certificado  de  recepção,  urgência,  etc,  sao  conside- 
rados como  ordinários  sendo-lhes  applicada  e  aos  acessó- 
rios a  respectiva  taxa. 

Art.  111.'*  Os  telegrammas  podem  ser  redigidos  em  lin- 
guagem clara  ou  em  linguagem  secreta,  comprehendendo 
esta  ultima  a  linguagem  convencional  e  a  linguagem  ci- 
frada. Cada  uma  d'estas  espécies  de  linguagem  pode  ser 
empregada  s<>  ou  juntamente  com  as  outras  no  mesmo  tele- 
gramma. 

Em  todos  os  casos,  a  direcção  e  indicações  eventuaes 
devem  dirigir-se  em  portuguez,  podendo  estas  ultimas  ser 
expressas  pelas  indicações  de  serviço  respectivas. 

Art.  112.°  O  texto  dos  telegrammas  em  linguagem 
clara  ou  commum  deve  formar  sentido  comprehensivel  e 
ser,  em  regra,  redigido  em  portuguez,  podendo  todavia 
ser  escripto  em  qualquer  das  seguintes  línguas  admittidas 
na  correspondência  internacional :  allemã,  franceza,  liespa- 
nhola,   ingleza,   italiana,    hollandeza,  portugueza  e  latina. 

§  único.  Quando  os  telegrammas  não  forem  redis:idos 
em  portuguez,  poderá  a  estação  de  origem  exigir  a  sua 
traducção  n'esta  lingua. 

Art.  113.°  São  considerados  telegrammas  em  linguagem 
convencional  aquelles  cujo  texto  for  composto  de  plirases 
incomprehensiveis  formadas  de  palavras  extrahidas  de  al- 
guma ou  algumas  das  linguas  mencionadas  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  114.°  Denominam-se  telegrammas  em  cifra,  ou  lin- 
guagem cifrada,  os  que  têem  o  texto  formado  de  grupos 
ou  series  de  algarismos  com  signiticaçFio  secreta. 

§  1.°  A  linguagem  cifrada  que  nos  telegrammas  parti- 
culares deve  ser  composta  exclusivamente  de  algarismos 
árabes,  pode  nos  telegrammas  officiaes  ser  formada  tam- 
bém de  letras  com  significação  secreta,  ou  simultanea- 
mente de  letras  e  algarismos. 

§  2.°  Não  são  consideradas  de  significação  secreta  as 
letras  empregadas  nas  marcas  de  commarcio  e  as  que  nos 
telegrammas  semaphoricos  representarem  os  signaes  do 
código  commercial  de  signaes. 

Art.  115.°  Os  chefes  das  estações,  podem,  para  salvar 
a  sua  responsabilidade,  exigir  do  expedidor  a  apresenta- 
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ção  do  seu  código  para  effectuarem  a  traducção  do  tele- 
gramma  cifrado  que  lhes  tiver  sido  apresentado  para  trans- 
mittir,  ficando,  todavia,  responsáveis  pelo  sigillo  do  seu 
conteúdo,  mesmo  no  caso  em  que  o  não  transmittam. 

Art.  116.°  A  minuta,  do  telegramma  será,  em  regra, 
escripta  em  formulas  ou  impressos  especiaes,  e  sempre 
legivelmente  em  caracteres  que  tenham  equivalentes  nos 
signaes  telegraphicos  adoptados. 

§  único.  Quando  escripta  em  papel  avulso,  será  pela  es- 
tação collada  a  minuta  aos  impressos  especiaes. 

Art.  117.°  O  endereço  precederá  sempre  o  texto. 

§  único.  O  endereço  poderá  ser  escripto  em  forma  con- 
vencional, ou  por  abreviatura. 

Art.  118.°  Em  todas  as  estações  telegraphicas  haverá 
um  livro  de  registo  de  endereços  abreviados. 

§  1.°  O  registo  de  endereço  abreviado  será  feito  na  es- 
tação telegraphica  do  dimicilio  do  destinatário,  mediante 
o  pagamento  da  quantia  de  4?$iõ00  réis  em  cada  anno  civil. 

§  2.°  Do  registo  feito  depois  do  principio  do  anno  a  im- 
portância a  cobrar  é  a  quota  diária  correspondente  á  an- 
nuidade  do  4!>500  réis  multiplicada  pelo  numere  de  dias 
decorridos  desde  o  da  inscripção  do  endereço  até  ao  ulti- 
mo dia  do  anno. 

Art.  119.°  í^ão  serão  acceitos  como  endereço  abreviado 
ou  convencional : 

1.°  Os  nomes  próprios  ou  appellidos  vulgares  ou  com- 
muns  a  muitas  fa  mi  li  as  ; 

2.°  As  palavras  que  já  tiverem  sido  acceitas  para  en- 
dereços abreviados  antes  do  registo  que  se  pretende  efe- 
ctuar ; 

3.°  Em  geral  qualquer  palavra  que  possa  dar  logar  a 
duvida  acerca  da  identidade  do  destinatário  ou  que  possa 
ser  origem  de  demora  na  entrega  dos  telegramraas. 

§  único.  Os  telegrammas,  cujo  endereço  for  incomple- 
to, sem  que  constitua  um  endereço  abreviado  devidamente 
registado,  só  poderão  ser  entregues  se  não  houver  duvida 
acerca  da  identidade  do  destinatário  e  se  este  poder  ser 
determinado  sem  ser  necessário  proceder  a  buscas  ou  ave- 
riguações que  importem  demora  para  os  demais  serviços 
da  estação. 

Quando  se  reconhecer,  pela  repetição  de  casos  idênti- 
cos, que  se  faz  abusivamente  uso  de  endereços  d 'esta  na- 
tureza, a  estação  avisará  o  destinatário  que  será  obrigado 
a  satisfazer  a  importância  do  registo  do  endereço  abre- 
viado. 
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Art.  120.'^  A  assignatura  dos  telegrammas  pode  ser  oníit- 
tida  ou  feita  por  abreviatura.  Quando  figurar  nas  palavras 
transmittidas,  deve  seguir  imniediatamente  ao  texto. 

Art.  121.°  As  indicações  eventuaes  relativas  á  entrega 
dos  tclegrammas  no  domicilio,  resposta  paga,  certificado 
de  recepção,  conferencia,  etc,  devem  ser  escriptas  antes 
do   endereço,    por  extenso  ou  pelas  indicações  de  serviço. 

Quando  representadas  pelas  fórmulas  abreviadas  esta- 
belecidas, devem  ser  collocadas  entre  parenthesis,  os  quaes 
não  são  taxados  nem  transmittidos.  Cada  abreviatura  é 
contada  por  uma  palavra. 

Art.  122.'^  Qualquer  entrelinha,  chamada,  rasura  ou 
additamento  de  palavras  deve  ser  resalvado  em  observa- 
ção assignada  ou  rubricada  pelo  expedidor  ou  pelo  seu  re- 
presentante. 

Art.  123.°  (3  endereço  deverá  comprehender  todas  as 
indicações  necessárias  para  assegurar  a  entrega  do  tele- 
gramma  sem  ter  de  se  procedf^r  a  averiguações  ou  pedir 
esclarecimentos  e  por  forma  que  não  possa  haver  duvida 
sobre  quem  seja  o  destinatário. 

Art.  124.°  Será  transmittido  todo  o  telegramma  que  não 
satisfizer  ás  prescripções  do  artigo  antecedente,  recaindo 
todavia  sobre  o  expedidor  as  consequências  da  insufficien- 
cia  do  endereço. 

Art.  125.°  Os  chefes  das  estações  podem,  somente  em 
casos  excepcionaes,  para  salvar  a  sua  responsabilHade, 
fazer  reconhecer  a  assignatura  dos  telegrammas  particu- 
lares que  lhes  forem  apresentados  para  transmittir. 

§  único.  Esta  prova  de  identidade  é  obrigatória  quando 
o  telegramma  depositado  pedir  a  remessa  de  fundos  pelo 
telegrapho  ou  for  destinado  á  posta  restante  ou  a  uma 
hospedaria,  e  em  casos  similhantes  a  estes. 

Art.  126.°  O  expedidor  pode  quando  julgar  conveniente 
legalisar  a  assignatura  do  seu  telegramma,  e  exibir  a 
transmissão  d 'essa  legalisação  in  extenso,  ou  pela  formula 
«L.  R.»  (logar  do  reconhecimento). 

A  formula  será  contada  por  uma  palavra  para  a  taxa, 
e  seguirá  immediatamente  a  assignatura. 

Art.  127.°  Os  telegrammas  não  serão  acceitos  para 
transmissão,  ou,  quando  transmittidos,  não  serão  entregues : 

1.°  Quando  contiverem  termos  obscenos,  ou  quando  o 
seu  teor  constituir  manifesta  injuria,  ou  exprimir  idéas 
offensivas  dos  bons  costumes ; 

2.°  Quando  a  sua  communicação  poder  comprometter  a 
ordem  e  segurança  publica  ; 
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3.°  Quando  tiverem  manifestamente  por  objecto  a  per- 
petração  de  crimes  ou  delictos ; 

4.°  Quando  manifestamente  tratarem  de  impedir  a  acção 
da  justiça  na  investigação  dos  crimes,  ou  na  perseguição 
dos  criminosos. 

§  único.  A  estação,  onde  forem  presentes  estes  telegram- 
mas,  advertirá  o  apresentante  para  que  os  emende,  caso 
isso  possa  ter  logar. 

Art.  128.°  Quando,  nos  termos  do  artigo  precedente, 
deva  ser  recusada  a  transmissão  de  qualquer  telegramma, 
o  chefe  da  estação  onde  elle  tiver  sido  apresentado,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  escreverá  na  minuta  entregue  pelo 
expedidor  a  seguinte  verba : 

«Recusada  ci  transmissão  em  virtude  do  n.°  ...  do  ar- 
tigo 127.°  do  regulamento  em  vigor.  (Data  e  assignatu- 
ra) . » 

§  1.°  O  original  apresentado  será  reunido  com  os  tele- 
grammas  do  mesmo  dia,  e  archivado  nos  termos  estabe- 
lecidos ; 

§  2.°  Do  original,  cuja  transmissão  for  recusada,  depois 
de  escripta  a  verba  acima  designada,  se  dará  imraediata- 
mente  copia  integral  ao  expedidor. 

Art.  129.°  Q.uando,  por  inadvertência  da  estação  expe- 
didora, houver  sido  transraittido  algum  telegramma  contra 
o  disposto  no  artigo  127.°,  a  estação  por  onde  elle  transi- 
tar, ou  a  do  destino,  suspenderá  a  sua  transmissão  ou  a 
sua  entrega  ao  destinatário,  escrevendo  na  minuta  de 
transito,  ou  de  recepção,  a  seguinte  verba : 

«Suspensa  (a  transmissão  ou  a  entrega)  em  virtude  do 
n.°  ...  do  artigo  127.°  do  regulamento.  (Data  e  assigna- 
tura   do  chefe  da  estação  ou  de   quem  suas  vezes  fizer).» 

Art.  130.°  A  estação,  que  suspender  a  transmissão  ou 
a  entrega  de  um  telegramma,  participará  immediatamente 
o  facto  á  estação  expedidora  em  aviso  de  serviço,  que  de- 
verá ser  enviado  ao  expedidor. 

Este  aviso  de  serviço  deverá  formular-se  da  maneira 
seguinte : 

«Telegramma  n.°  ...  (numero  de  transmissão)  ...  de 
...  (o  nome  da  estação  destinatária  e  o  da  expedidora  pre- 
cedido de  preposição)  de  .  .  .  (data  da  apresentação)  retido 
em  virtude  do  n.°  ...  do  artigo  127.°  do  regulamento. 

Art.  131.°  O  expedidor  poderá  recorrer  sempre  para  a 
auctoridade  telegraphica  immediatamente  superior  da  lo- 
calidade, se  ali  a  houver,  e  doesta  para  a  direcção  ou  para 
a  auctoridade  administrativa,  nos  casos  1.°  e  2.°  do  arti- 
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go  127. ''j  ou  para  o  magistrado  judicial,  nos  casos  dos 
n.°^  3.'^  e  4."  do  mesmo  artij^o;  cada  um  d'estes  fuiici-io- 
narios  poderá,  sob  sua  inteira  e  plena  responsabilidad»', 
auctorisar  por  escripto  a  transmissão. 

Art.  132.'^  Nao  é  licito  ao  empregado  tclegraphico  apre- 
sentar o  telegramma  sem  auctorisação  do  expedidor,  a 
auctoridade  alguma  de  qualquor  classe  ou  hierarcliia,  ex- 
cepto ao  chefe  da  sua  estação,  ou  a  quem  legalmente  o 
substituir,  ao  qual  poderá  apresental-o  quando  estiver  no 
exercicio  das  funcyÕes  respectivas. 

Art.  133.'^  Pelo  não  cumprimento  do  preceituado  no  ar- 
tigo antecedente  incorre  o  infractor  na  pena  de  prisão 
correccional  de  seis  mezes  a  uni  anno. 

Art.  134.°  Os  telegrammas  officiaes  não  podem  ser  re- 
tidos sob  pretexto  algum. 

Art.  135.°  A  taxa  do  telegramma,  cuja  transmissão  for 
recusada  pela  estação  expedidora,  nos  termos  do  arti- 
go 127.°,  quando  tenha  sido  cobrada,  será  restituída  ao 
expedidor  sem  dependência  de  reclamação.  A  taxa  do  te- 
legramma que,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  for  sustada 
por  qualquer  estação  de  transito,  ou  pela  do  destino,  será 
restituída,  mediante  reclamação,  instaurada  nos  termos 
ordinários. 

Art.  136.°  Os  originaes  e  copias  dos  telegrammas  só 
podem  ser  communicados  ao  expedidor,  ou  ao  destinatá- 
rio, ou  a  quem  legitimamente  os  representar,  depois  de 
verificada  a  sua  identidade. 

Art.  137.°  O  expedidor  ou  o  destinatário  de  um  tele- 
gramma, ou  quem  os  representar,  terá  a  faculdade  de  re- 
clamar copias  authenticas  do  telegramma  ou  da  copia  en- 
tregue á  chegada,  se  a  estação  destinatária  os  tiver  con- 
servado. Esta  faculdade  expira  com  o  praso  fixo  para  a 
conservação  dos  archivos. 

§  único.  Pela  copia  de  um  telegramma  que  não  exceder 
vinte  palavras,  passada  em  conformidade  com  o  presente  ar- 
tigo, cobrar-se  ha  o  direito  fixo  de  100  réis.  De  vinte  pa- 
lavras para  cima  augmentar-se-ha  100  réis  por  serie  ou 
fracção  de  serie  de  vinte  palavras. 

Art.  138.^  A  direcção  só  dará  communicação  ou  copia 
dos  documentos  mencionados  quando  os  expedidores,  des- 
tinatários, ou  seus  representantes  legítimos,  prestarem  as 
indicações  necessárias  para  se  encontrarem  os  telegrammas 
a  que  o  seu  pedido  se  referir. 

Art.  139.°  Quando  as  copias  dos  telegrammas  forem 
requeridas  e  devam  ser  passadas  por  certidão,  cobrar- se- 
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ha   pela  certidão  de  cada  telegramma  iim  direito  fixo  de 
300  réis,  na  forma  da  tabeliã  respectiva. 

§  imico.  Havendo  busca  cobrar-se-ha  por  cada  mez  e 
por  cadn  estação,  um  direito  fixo  de  200  réis. 

Art.  140.°  Os  originaes  e  as  copias  dos  telegrammas, 
as  fitas  011  peças  análogas,  serão  conservadas  durante  um 
anno,  a  contar  da  sua  data,  com  todas  as  precauções  ne- 
cessárias pelo  que  respeita  ao  sigillo. 

§  único.  Os  telegrammas  de  qualquer  natureza  são  de- 
vidamente archivados. 

Art.  141.°  Findo  o  praso  marcado  no  artigo  antece- 
dente, proceder-se-ha  á  inutilisação  dos  documentos  ali  in- 
dicados, pela  forma  determinada  nas  instrucções  respe- 
ctivas. 

Art.  142.°  Tudo  quanto  o  expedidor  escrever  na  minuta 
do  telegramma  para  ser  transmittido  entra  na  contagem 
para  a  taxa,  salvo  o  que  se  estabelece  no  paragrapho  se- 
guinte : 

§  1.°  Não  se  taxam  as  palavras,  números  ou  signaes 
que  a  estação  accrescenta  por  conveniência  de  serviço. 

§  2.°   O   nome   da  estação  expedidora,  a  data  e  a  hora 
e   minutos   da  apresentação  são  mencionados  ex  oficio  na 
entregue  ao  destinatário. 

>.°  O  expedidor  poderá  inserir  essas  indicações,  no 
todo  ou  em  parte,  no  texto  do  telegramma,  entrando  n'este 
caso  no  numero  das  palavras  taxadas. 

Art.  143.°  Os  signaes  de  pontuação  com  as  excepções 
mencionadas  no  artigo  144.°,  não  entram  na  contagem. 

I  único.  E,  porém,  obrigatória  para  todas  as  estações 
a  transmissão  de  todos  os  signaes  de  pontuação  que  o  ex- 
pedidor escrever,  salvo  quando  a  sua  suppressão  não  possa 
prejudicar  o  sentido  do  telegramma,  e  ainda  assim  sob 
responsabilidade  do  empregado. 

Art.  144.°  A  máxima  extensão  de  una  palavra  é  fixada 
para  a  linguagem  clara  em  quinze  caracteres  segundo  o 
alphabeto  Morse,  contando-se  sempre  por  uma  palavra  o 
excedente  até  á  concorrência  de  outros  quinze  caracteres. 
Na  linguagem  convencional,  a  máxima  extensão  de  uma 
palavra  é  fixada  em  dez  caracteres. 

As  palavras  em  linguagem  clara  que  se  encontrarem  no 
texto  de  um  telegramma  mixto,  composto  de  palavras  em 
linguagem  clara  e  de  palavras  em  linguagem  convencional, 
serão  contadas  por  uma  palavra  até  á  concorrência  de 
dez  caracteres,  contandose  o  excedente  por  uma  palavra 
por  serie  indivisivel  de  dez  caracteres. 
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Se.  porém,  o  tole<^rainma  mixto  comprehender,  alem 
iraquellas  duas  espécies  de  linguagem,  trechos  em  cifra, 
serão  estes  trechos  contados  segundo  o  que  se  preceitua 
no  §5.'^  d' este  artigo. 

Quando  o  telegramma  mixto  contiver  somente  trechos 
em  linguagem  clara  e  trechos  em  cifra,  serão  os  trechos 
rm  linguagem  clara  contados  segundo  as  prescripções 
acima  indicadas  para  essa  espécie  de  linguagem  e  os  tre- 
chos em  cifra  conforme  o  disposto  no  §  ò.*^  d'este  artigo. 

§  1  .'^  Serão  sempre  contadas  respectivamente  por  uma 
palavra  : 

rt)  Só  no  endereço  o  nome  da  estação  telegraphica  des- 
tinatária, qualquer  que  seja  o  niniiero  de  palavras  que  o 
constituir,  segundo  a  nomenclatura  official,  mesmo  quando 
elle  for  seguido  do  nome  da  subdivisão  territorial  ou 
administrativa  a  que  a  estacão  pertencer,  o  qual  será 
também  e  nas  mesmas  condições  contado  por  uma  pa- 
lavra ; 

h)  Toda  a  palavra  convencional  que  no  limite  de  dez 
caracteres  do  alphabeto  Morse  satistizer  as  condições  do 
artigo   113."; 

c)  Qualquer  caracter,  letra  ou  algarismo  isolados ; 

d)  O  sublinhado ; 

e)  O  parenthesis  (os  dois  signaes  que  se  empregam  para 
o  formar) ; 

/)  As  virgulas  dobradas  (signaes  distinctivos  que  se  col- 
locam  no  principio  e  no  fim  de  qualquer  trecho). 

g)  As  indicações  eventuaes  escriptas  sob  a  forma  abre- 
viada admittida  por  este  regulamento. 

§  2.'^  As  expressões  reunidas  por  um  hyphcn  são  con 
tadas  pelo  numero  de  palavras  que  as  formam. 

§  3.'-  As  palavras  separadas  por  apostrophe  contam-se 
como  palavras  distinctas. 

§  4.°  Os  nomes  de  cidades  e  de  paizes ;  os  nomes  pa- 
tronímicos' pertencentes  a  uma  só  pessoa;  os  nomes  de 
legares,  praças,  ruas,  etc.  ;  os  nomes  de  navios;  os  núme- 
ros inteiros  e  fraccionarios  escriptos  por  extenso  e  as  pa- 
lavras compostas  admittidas  como  taes  podem  ser  respe- 
ctivamente agrupadas  em  uma  só  palavra,  sem  apostrophe 
nem  traço  de  união. 

§  ò.^  Os  n\imeros  escriptos  em  algarismos  sào  contados 
por  tantas  palavras  quantas  vezes  contiverem  cinco  alga- 
rismos e  mais  uma  pelo  excedente. 

§  6.^  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  calculo  dos  gru- 
•pos   de  letras  nos   telegranim^js  officiaes  e  aos  grupos  de 
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letras  e  de  algarismos  empregados,  quer  como  marcas  de 
commercio  quer  nos  telegrammas  semapPioricos. 

§  7.°  Os  outros  signaes  de  pontuação  hyphens,  apos- 
trophes,  commas,  nào  se  contam. 

§  8.^  São  todavia,  contadas  por  uma  letra  no  grupo  em 
que  figurarem  os  pontos,  as  virgulas,  os  traços  de  união 
e  os  de  fracção  que  entram  na  formação  dos  números. 

§  9.^  Cada  letra  addicionada  aos  algarismos  para  de- 
signar ordinaes  é  contada  por  um  algarismo. 

Art.  140.^  JSão  são  admittidas  combinações  ou  altera- 
ções de  palavras  contrarias  ao  uso  da  lingua,  salvo  nos 
casos  da  applicação  do  §  4.''  do  artigo  precedente.  As  pa- 
lavras compostas  propriamente  ditas  poderão  ser  escriptas 
e  contadas  por  uma  só  palavra,  até  á  concorrência  de 
quinze  caracteres,  se  o  expedidor  assim  as  tiver  escripto 
e  se  poder  jifttificar  por  meio  dos  diccionarios  auctorisa- 
dos  da  lingua  portugueza;  igualmente  se  acceitará  a  re- 
união de  duas  palavras  em  uma  só  nos  casos  em  que 
este  procedimento  se  possa  considerar  auctorisado  pelo 
uso.  Quando  um  telegramma  contiver  reunião  de  letras 
ou  palavras  não  auctorisadas,  ou  que  não  pertençam  ás 
linguas  admittidas  na  correspondência  interior,  serão  estes 
grupos  ou  palavras  consideradas  como  linguagem  em 
cifra  e  o  telegramma  taxado  n'essa  conformidade. 

Art.  146.^  A  taxa  que  houver  de  ser  satisfeita  pelo  ex- 
pedidor deverá  ser  sempre  adiantada  e  integralmente  paga 
em  moeda  corrente,  e  será  calculada  segundo  as  tabeliãs 
e  demais  disposições  vigentes. 

§  único.  A  direcção  dos  telegraphos  poderá  permittir, 
em  casos  excepcionaes,  quando  as  circumstancias  imperio- 
samente o  aconselharem,  que  os  telegrammas  depositados 
por  certos  individues  sejam  expedidos  a  credito,  se  a  sua 
importância  estiver  sufficientemente  garantida. 

Art.  147.^  Da  taxa  cobrada  se  passará  recibo  com  men- 
ção da  hora  do  deposito,  todas  as  vezes  que  o  expedidor 
o  desejar. 

O  recibo  será  gratuito  quando  o  telegramma  for  confe- 
rido, urgente  ou  de  resposta  paga.  Para  todos  os  mais  te- 
legrammas o  recibo  poderá  somente  ser  passado  mediante 
pagamento   de  uma  sobretaxa  de  10  réis  por  cada  recibo. 

§  único.  Dos  telegrammas  otHciaes  e  dos  de  serviço, 
depositados  para  transmissão,  se  passará  também  recibo 
gratuitamente,   se   o  expedidor   o  exigir. 

Art.  148.''  Quando  a  cobrança  houver  de  ser  rcalisada 
pela  estação  destinatária,  o  telegramma  só   será   entregue 
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ao  destinatário  depois  de  satisfeita  a  taxa  devida,  (guando 
a  estação  expedidora  tiver  motivos  para  duvidar  do  paga- 
mento por  parte  do  destinatário,  o  expedidor  deixará  em 
deposito  a  importaneia  da  taxa,  que  lhe  será  restituida  logo 
que  o  destinatário  a  liouver  pago. 

Art.  149.^'  Se  o  destinatário  se  recusar  ao  pagamento 
da  taxa  a  que  for  obrigado,  o  distribuidor,  tomando  duas 
testemunhas,  se  for  possível,  lavrará  o  termo  da  declara- 
ção competente,  que  será  entregue  na  estação  destinatá- 
ria, a  qual  informará  a  estação  expedidora  para  esta  co- 
brar a  taxa  em  divida,  nos  termos  do  presente  regula- 
mento. 

Art.  150.^  As  taxas  cobradas  a  menos,  por  erro  ou  por 
qualquer  eventualidade,  e  as  taxas  e  despezas  de  próprio 
que  não  possam  ser  cobradas  do  destinatário  por  inexacti- 
dão ou  insufficiencia  de  endereço,  ausência  ou  recusa  do 
mesmo  destinatário,  devem  ser  pagas  pelo  expedidor. 

Art.  151."  Os  telegrammas  lançados  no  correio  para 
serem  transmittidos  seguirão  ao  seu  destino,  mesmo  quan- 
do a  franquia  for  insuficiente,  cobrando-se  do  destinatário 
a  diíFerença  da  taxa.  Esta  será  designada  no  telegramma 
pela  menção  —  taxa  a  cobrar  .  .  .  réis  ■ — .  As  palavras  da 
menção  referida  serão  incluidas  na  taxa  que  deve  ser  co- 
brada do  destinatário. 

Art.  102.*^  Quando  a  cobrança  de  taxas  tenha  de  ser 
coerciva,  a  direcção  formulará  a  conta  competente,  que 
enviará  ao  administrador  do  concelho  respectivo,  para  pro- 
ceder executivamente  nos  termos  da  lei  geral. 

Art.  103.^  As  taxas  cobradas  a  mais  por  erro  serão  re- 
embolsadas aos  interessados. 

Art.  1Ò4.°  Quando  as  conveniências  do  serviço  o  acon- 
selharem será  estabelecida  para  cada  anno  económico  uma 
taxa  uniforme  para  a  entrega  de  telegrammas  por  próprio, 
baseada  na  media  da  despeza  effectuada  com  o  mesmo  ser- 
viço no  anno  económico  anterior  e  entrará  em  vigor  no 
1.*^  de  julho  de  cada  anno. 

§  único.  Quando  esta  media  se  nSo  poder  fixar  oppor- 
tunamente  com  exactidão,  será  a  despeza  dos  últimos  me- 
zes  do  anno  económico  calculada  pela  de  iguaes  mezes  do 
anno  anterior. 

Art.  155. °  Será  reembolsada  ao  expedidor: 

1.°  A  taxa  integral  de  qualquer  telegramma  que  soíFreu 
demora  notável,  ou  que  não  tiver  chegado  ao  seu  destino 
por  falta  imputável  ao  serviço  telegraphico. 

2.°  A   taxa  integral  de  qualquer  telegramma  conferido 
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que,  em  consequência  de  erros  de  transmissão,  não  tiver 
podido  manifestamente  satisfazer  ao  fim  a  que  se  desti- 
nava, excepto  quando  esses  erros  tiverem  sido  rectificados 
por  avisos  de  serviço  taxados  (S  R). 

§  único.  O  reembolso  será  feito  por  conta  do  ou  dos  em- 
pregados que  tiverem  dado  causa  aos  erros  de  transmissão 
ou  a  demora  notável  na  entrega  dos  telegrammas. 

Art.  156.°  Nos  casos  previstos  no  artigo  precedente,  o 
reembolso  só  será  applicavel  ás  taxas  dos  telegrammas  que 
forem  omittidos,  retardados  ou  essencialmente  alterados,  e 
não  ás  das  correspondências  que  tenham  sido  motivadas 
ou  tornadas  inúteis,  por  omissão,  erro  ou  demora. 

Art.  157. '^  Não  haverá  direito  a  reembolso  quando  a  es- 
tação houver  prevenido  o  expedidor  de  que  o  telegramma 
só  pôde  ser  transmittido  por  conta  e  risco  do  mesmo  ex- 
pedidor : 

1.°  Em  caso  de  interrupções  de  linhas  ou  mau  estado  de 
communicações ;  accumulação  extraordinária  de  serviço, 
por  effeito  de  phenomenos  meteorológicos ;  avarias  ou  ca- 
sos de  força  maior. 

2.^  No  caso  do  telegramma  se  afastar  das  condições  re- 
gulamentares impostas  ao  publico  no  que  respeita  á  redac- 
ção, linguagem,  clareza  da  escripta,  endereço,  indicações 
relativas  a  transportes,  etc. 

Art.  158.°  As  reclamações  de  reembolso  devem  ser 
apresentadas,  sob  pena  de  prescripção,  durante  o  pra- 
so  de  trinta  dias,  a  contar  da  data  do  deposito  do  tele- 
gramma. 

Art.  159.°  No  caso  de  demora,  o  direito  ao  reembolso 
da  taxa  é  absoluto,  quando,  em  virtude  do  serviço  tele- 
graphico,  o  telegramma  não  chegar  ao  seu  destino  mais 
cedo  do  que  se  tivesse  sido  enviado  pela  primeira  expedi- 
ção postal  posterior  á  hora  do  deposito  do  telegramma,  ou 
quando  a  demora  exceder  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  160.°  No  caso  de  reembolso  parcial  de  um  tele- 
gramma com  uma  ou  mais  copias,  o  quociente  obtido,  di- 
vidindo a  taxa  total  cobrada  pelo  numero  de  copias,  de- 
termina a  indemnisação  que  deve  dar-se  por  cada  copia, 
contando-se  o  telegramma  para  este  fim  igualmente  por 
uma  copia. 

Art.  161.°  A  taxa  de  um  telegramma  retido  em  virtude 
do  artigo  127.°  d'este  regulamento  é  reembolsada  ao  ex- 
pedidor. 

§  único.  Todavia,  se  o  governo  ordenar,  em  conformi- 
dade com  as  disposições  legaes,  a  suspensão  de  certas  cor- 
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responclencias  ou  da  correspondência  para  determinados 
pontos,  não  serão  reembolsadas  as  taxas  dos  telegrammas 
d'esta  ordem  que  forem  retidos  ulteriormente,  ficando  salvo 
ao  expedidor  o  direito  de  recorrer  contra  o  empregado  a 
quem  for  imputável  a  acceitayão  indevida  dos  telegrammas 
referidos. 

Art.  162.°  A  taxa  dos  telegrammas  rectificativos,  a  que 
se  refere  o  artigo  40.°  d'este  regulamento,  será  restituida 
quando  esses  telegrammas  forem  motivados  por  qualquer 
das  circumstancias  que  determinam  o  reembolso. 

Art.  163.°  Será  restituida  a  taxa  ao  expedidor  que,  nos 
termos  do  §  1.°  do  artigo  191.°  d'este  regulamento,  hou- 
ver sustado  a  transmissão  de  qualquer  telegramma  antes  de 
começada.  Da  respectiva  importância  se  descontará,  porém, 
a  taxa  fixa. 

Art.  164.°  Será  restituida  a  differença  de  taxa  que,  nos 
termos  d'este  regulamento,  exceder  a  despeza  motivada 
pela  transmissão  ou  entrega  dos  telegrammas. 

Art.  16õ.°  Serão  restituídas,  sem  dependência  de  recla- 
mação, as  taxas  cobradas  a  mais  por  erro. 

Art.  166.°  Na  transmissão  dos  telegrammas  empregar- 
se-hão  exclusivamente  os  signaes  do  apparelho  Morse  ou 
aquelles  que  posteriormente  vierem  a  adoptar-se. 

Art.  167.°  As   indicações   de  serviço  são  as  seguintes: 

Telegramma  ofíicial  urgente SG 

Telegramma  ofíicial  não  urgente S 

Telegramma  de  serviço  urgente AG 

Telegramma  de  serviço  não  urgente A 

Telegramma  particular  urgente D 

Telegramma  particular    não  urgente    ou   ordiná- 
rio   P 

Telegramma  noticioso  ou  da  imprensa Z 

Telegramma   aviso  de  serviço  taxado   relativo  á 
repetição   de   uma   transmissão   que   se  suppoz 

errada SR 

Telegramma   aviso  de   serviço  taxado  relativo  a 

outro  assumpto ST 

Telegramma   com  resposta  paga RP 

Telegramma  com  resposta  paga  urgente RPD 

Telegramma  com  resposta  paga  noticiosa RPZ 

Telegramma  conferido TC 

Telegramma  com  certificado  de  recepção  teleírra- 

phico ;  .  .  PC 

Telegramma  com  certificado  de  recepção  postal.  PCP 
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Telegramma  certificando  a  recepção  de  outro .  .  .  CR 

Telegramma  a  fazer  seguir FS 

Telegramma  com  correio  pago PP 

Telegramma  com  próprio  pago XP 

Telegramma  telegrapho  restante TR 

Telegramma  posta  restante PG 

Telegramma  posta  restante  registado PGR 

Telegramma  com .  .  .  endereços TM .  . . 

Telegramma  electro-semaphorico Sem. 

Telegramma   para  ser  entregue  aberto RO 

Telegramma  para  ser  entregue  em  mão  própria  MP 

Telegramma  vale,  ou  vale  telegraphico VT 

Art.  Í6S.^  Os  signaes  convencionaes  que  se  devem  em- 
pregar nos  telegrammas  de  serviço,  são  os  seguintes : 

Director  telegraphos D  T 

Director  dos  correios DP 

Chefe  de  estação CE 

Chefe  de  circumscripção C  C 

§  único.  Nos  telegrammas  de  serviço  dirigidos  ao  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar  usar-se  ha  do  endereço 
convencional  «Ultramar». 

Art.  169.°  Quando  o  telegramma  official  ou  de  serviço 
indicar  perigo  na  estação  ou  na  localidade,  será  respecti- 
vamente designado  pelas  notações:  SL  —  AL. 

§  único.  Instrucções  regulamentares  determinarão  as  in- 
dicações de  serviço  e  signaes  convencionaes  não  estabeleci- 
dos n'este  regulamento  e  que  de  futuro  seja  necessário 
adoptar. 

Art.  170.°  A  transmissão  dos  telegrammas  verifica- se 
pela  ordem  seguinte : 

1.°  Telegrammas  ofíiciaes  urgentes; 

2.°  Telegrammas  ofíiciaes  não  urgentes ; 

3.°  Telegrammas  de  serviço  urgentes; 

4.°  Telegrammas  de  serviço  não  urgentes : 

5.°  Telegrammas  particulares  urgentes; 

G.°  Telegrammas  particulares  não  urgentes. 

§  único.  Terão  preferencia,  sobre  todos,  os  telegram- 
mas que  notifiquem  perigo  na  estação  ou  na  localidade 
oiulc  cila  estiver  estabelecida. 

Art.  171.**  A  correspondência  particular  fica  submettida 
ás  exigências  do  serviço  do  estado,  que  tem  sempre  pre- 
ferencia. 
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Art.  172.°  Toda  a  estação  que  receber  de  outra  um  te- 
legramma  apresentado  como  official  ou  de  serviço,  reex- 
pedil-o-ha  como  tal. 

Art.  173. "^  Os  avisos  de  serviço,  com  relação  a  inci- 
dentes da  transmissão,  circulam  na  rede  como  telegram- 
mas  de  serviço. 

Art.  174.°  Qualquer  telegramma  começado  a  transmit- 
mittir  só  em  caso  de  urgência  absoluta  poderá  ser  interrom- 
pido  para  dar  logar  a  commuuicação  de  ordem  superior. 

Art.  175.'-  Os  telegrammas  da  mesma  categoria  são 
transmittidos  pela  estação  expedidora  segundo  a  ordem  do 
deposito  e  pelas  estações  intermédias  segundo  a  ordem  de 
recepção. 

§  1.°  Nas  estações  intermédias  serão  equiparados,  js  te- 
legrammas de  transmissão  e  os  de  transito  que  tenham  de 
seguir  pelos  mesmos  fios,  e  transmittidos  indistinctamente 
segundo  a  hora  do  deposito  ou  da  recepção. 

§  2.°  Entre  duas  estações  em  communicaçao  oii-ecta,  os 
telegrammas  da  mesma  categoria  serão  transmittidos  alter- 
nadamente. 

§  3.°  Poderá,  coratudo,  ser  alterado,  a  bem  da  celeri- 
dade das  transmissões  nas  linhas  de  serviço  continuo  ou 
servidas  por  apparelhos  especiaes,  o  disposto  nos  paragra- 
phos  anteriores. 

§  4,'^  No  apparelho  Morse  os  telegrammas  de  serviço  e 
os  particulares  urgentes  não  são  contados  na  ordem  alter- 
nativa das  transmissões. 

Art.  176.°  A  nenhum  empregado  é  licito  alterar  ou  mo 
dificar  o  texto  do  telegramma  em  qualquer  phase  da  trans- 
missão. O  telegramma  deve  ser  transmittido  conforme  se 
achar  escripto  na  minuta. 

Art.  177.°  Nas  linhas  importantes  de  trabalho  continuo 
pode  a  transmissão  de  telegrammas  efFectuar-se  por  series 
alternadas,  não  comprehendendo  cada  seric3  mais  de  cinco 
telegrammas. 

Art.  178.°  Toda  a  correspondência  entre  duas  estações 
começará  pelo  signal  de  chamada  ou  pelo  indicativo  da 
estação  chamada. 

§  1.°  A  estação  chamada  deve  responder  immediata- 
mente,  apresentando  o  indicativo  ou  o  signal  de  espera 
quando  não  possa  receber. 

Ao  signal  de  espera  seguir-se-ha  um  numero  indicando 
em  minutos  a  duração  provável  da  espera. 

Quando  essa  duração  exceder  dez  minutos,  a  espera  de- 
verá ser  motivada. 

19 
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§  2.^  Nenhuma  estação  chamada  pode  recusar- se  a  re- 
ceber os  teiegrammas  que  lhe  forem  apresentados,  qual- 
quer que  seja  o  seu  destino.  Todavia,  no  caso  de  erro 
evidente,  a  estação  que  transmitte  é  obrigada  a  corrigil-o, 
apenas  a  estação  correspondente  lh'o  tenha  indicado  em 
aviso  de  serviço. 

§  3."  Ainda  que  as  indicações  de  serviço  não  estejam 
regulares,  não  é  licito  recusar  nem  retardar  qualquer  te- 
legramma.  Deverá  acceitar-se,  e,  em  seguida,  se  for  ne- 
cessário, pedir-se  á  estação  expedidora,  por  meio  de  aviso 
de  serviço,  a  sua  regularisação. 

§  4.°  A  estação  que  chamou,  logo  que  houver  recebido 
o  signal  indicativo  da  estação  que  responde,  transmitte  o 
telegramma  pela  forma  indicada  nas  instrucções. 

§  5."  Terminada  a  transmissão,  o  empregado  que  rece 
beu   compara  em  cada  telegramma  o  numero  das  palavras 
transraittidas   com  o   numero   annunciado,  e  accusa  a  re- 
cepção do  telegramma  ou  dos  teiegrammas  que  formem  a 
serie. 

§  6.°  Quando  haja  differença  no  numero  de  palavras,  as 
estações  trocarão  as  rectificações  precisas,  em  harmonia 
com  as  instrucções. 

Art.  179.^  Podem  os  empregados,  para  salvar  a  pró- 
pria responsabilidade,  dar  ou  exigir  a  repetição  parcial  ou 
integral  dos  teiegrammas  que  transmittirem  ou  receberem. 

§  1.°  As  rectificações  relativas  a  teiegrammas  de  uma 
serie,  precedentemente  transmittida,  são  feitas  por  avisos 
de  serviço  dirigidos  ás  estações  destinatárias.  Estes  avisos 
reproduzem  o  nome  e  morada  dos  destinatários. 

§  2.°  Os  pedidos  de  esclarecimentos,  que  tiverem  de 
se  eíFectuar  nas  mesmas  condições,  fazem-se  também  por 
meio  de  avisos  de  serviço. 

§  3.°  Quando  acontecer  que  se  não  possa,  por  motivos  de 
interrupção  ou  outra  qualquer  causa,  receber  a  repetição, 
esta  circumstancia  não  impedirá  a  entrega  do  telegramma 
ao  destinatário,  devendo  communicar-se-lhe  ulteriormente 
qualquer  rectificação,  se  a  houver. 

Art.  180."  Cumpre  ao  chefe  da  estação  encaminhar, 
tanto  quanto  possível,  os  teiegrammas  pelas  linhas  di- 
rectas. 

Art.  181.*^  Quando  o  expedidor  pedir  que  o  seu  tele- 
gramma seja  transmittido  até  á  estação  que  indicar,  para 
d 'ali  seguir  pelo  correio  ao  seu  destino,  devem  as  estações 
conformar-se  com  essa  indicação. 

Art.    182.'^  Quando   no  decurso   da  transmissão   de  um 
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tclegramma  se  produzir  interrupção  nas  comniunica^'oes 
telegraphicas,  o  telegranima  será  enviado  ao  seu  destino, 
sem  despeza  para  o  expedidor  ou  para  o  destinatário,  por 
próprio,  pelo  correio  em  carta  registada  de  oílicio  ou  j)or 
qualquer  outro  meio  rápido  de  que  se  posaa  dispor. 

§  único.  O  telegramma  reexpedido  por  qualquer  dos 
meios  indicados  será  transmittido  telegraphicamente  logo 
que  se  restabeleçam  as  communicaçoes,  excepto  quando 
tiver  sido  accusada  a  sua  recepção  ou  quando  a  sua  trans- 
missão seja  manifestamente  nociva  ao  serviço. 

Art  IH3.^  Os  telegrammas  podem  ser  dirigidos  ao  do- 
micilio do  destinatário  ou  ficar  em  deposito  na  estação  ; 
são  entregues  ou  enviados  ao  seu  destino  pela  ordem  da 
sua  recepção. 

§  l.*^  Os  telegrammas  dirigidos  a  ura  domicilio  situado 
na  localidade  onde  estiver  a  estação  são  immediatamente 
levados  ao  seu  destino. 

§  2.°  Os  telegrammas  que  devem  ficar  depositados  no 
correio  (posta  restante),  serão  entregues  sem  despeza  para 
o  expedidor  nem  para  o  destinatário. 

§  3.°  Os  telegrammas  dirigidos  a  passageiros  de  um 
navio  que  faz  escala  por  um  porto  devem  ser  lhes  remet- 
tidos,  tanto  quanto  possivel,  antes  do  desembarque. 

Art.  184.°  Um  telegramma  levado  ao  domicilio  pode 
ser  entregue  ao  próprio  destinatário,  aos  membros  adultos 
de  sua  familia,  a  seus  empregados,  locatários  ou  hospedes, 
ao  porteiro  da  casa  ou  hospedaria,  quando  o  destinatário 
não  houver  'designado  por  escripto  um  delegado  especial, 
ou  quando  o  expedidor  não  tiver  recommendado  que  o  te- 
legramma só  seja  entregue  em  mão  própria  (MP). 

§  único.  O  expedidor  pode  também  pedir  que  o  tele- 
gramma seja  entregue  aberto  (R  O). 

Art.  185. °  Quando  um  telegramma  não  poder  ser  en- 
tregue ao  destinatário,  se  a  estação  destinatária  snppozer 
que  houve  insufficiencia  ou  má  transmissão  de  endereço, 
dirige  á  estação  expedidora  um  aviso  de  serviço. 

§  1.°  A  estação  expedidora  verifica  a  exactidão  do  en 
dereço,   e  se  reconhecer   que  foi  mal   transmittido  rectili- 
ca-o  immediatamente. 

§  2.°  Se  por  inexactidão  ou  insufficiencia  do  endereço, 
ausência   ou  recusa  do  destinatário,    não  forem    satisfeitas 
as  importâncias,  cuja  cobrança  deve  ser  efí*ectuada  á  che 
gada  do  telegramma,  o  aviso  de  serviço  as  designará  para 
que  possam  cobrar  se  do  expedidor. 

§    3.°  Se   o  portador  não  encontrar   quem   se  preste  a 
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receber  o  telegramma  para  o  destinatário,  deixará  aviso 
no  domicilio  indicado,  trazendo  o  telegramma  para  a  es- 
tação, para  ser  entregue  ao  destinatário  quando  o  recla- 
mar. 

Art.  186.°  Serão  entregues  mediante  recibo: 

Telegrammas  officiaes ; 

Telegrammas  urgentes ; 

Telegrammas  conferidos ; 

Telegrammas  com  resposta  paga; 

Telegrammas  com  certificado  de  recepção ; 

Telegrammas  de  fazer  seguir ; 

Vales  telegraphicos. 

Art.  187.°  Os  telegrammas  com  a  menção  «Estação  res- 
tante;) ou  os  que,  não  a  tendo,  forem  pedidos  na  estação 
pelo  destinatário,  só  deverão  ser- lhe  entregues  mediante 
recibo,  depois  de  provada  a  sua  identidade. 

Art.  188.°  Os  telegrammas  recebidos  nas  estações  de- 
pois das  onze  horas  da  noite  só  serão  levados  immedia- 
tamente  ao  domicilio: 

1.°  Quando  o  telegramma  for  urgente,  ou  quando  do 
seu  contexto  se  deduza  manifestamente  a  urgência  da  en- 
trega ; 

2.°  Quando  o  destinatário  haja  pedido  por  escripto  que 
os  seus  telegrammas  lhe  sejam  entregues  depois  d'aquella 
hora ; 

3.°  Quando  a  hora  do  deposito  mostre  ter  sido  enviado 
de  noite,  ou  quando  por  qualquer  forma  se  manifeste  a 
intenção  formal  do  expedidor  de  que  o  telegramma  seja 
entregue  a  qualquer  hora  da  noite. 

§  único.  Fora  dos  casos  designados  nos  três  números 
precedentes,  os  telegrammas  serão  entregues  na  manhã 
seguinte,  entre  as  sete  e  as  oito  horas. 

Art.  189.°  Só  será  permittido  permanentemente  a  qual- 
quer individuo  exigir  da  estação  que,  até  certa  hora,  os 
telegrammas  lhe  sejam  entregues  no  seu  domicilio,  e  de- 
pois d'essa  hora  em  outros,  quando  tenha  registado  o  en- 
dereço abreviado,  nos  termos  do  artigo  118.°  e  seus  pa- 
ragraphos  d'este  regulamento. 

Art.  190.°  O  distribuidor  poderá  receber  do  destinatá- 
rio o  telgramma  que  este  deseje  enviar  á  estação  para 
ser  transmittido. 

Art.  191.°  Qualquer  expedidor  pôde,  justificando  a  sua 
identidade,  fazer  sustar,  se  ainda  for  tempo,  a  transmis- 
são do  telegramma  que  houver  entregue. 

§  1.°   Quando  o  expedidor  retirar   o  telegramma   ou  fi- 
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zer  sustar  a  sua  transmissão  antes  de  começada,  ser-lhe- 
ha  reembolsada  a  taxa,  nos  termos  do  artigo  1G3." 

§  2.°  Se  o  telegramma  tiver  sido  transmittido,  o  expc 
didor  só  poderá  pedir  a  sua  anniillaçíio  por  meio  de  outro 
telegramma  particular,  dirigido  á  estação  destinatária,  pa- 
gando a  taxa  respectiva,  e  a  da  resposta  quando  deseje 
ser  informado  pelo  telegrapho  sobre  o  andamento  dado  ao 
seu  pedido.  Se  a  resposta  não  for  paga,  a  estação  desti- 
natária dirige,  pelo  correio,  este  esclarecimento  á  estação 
expedidora. 

Art.  192.°  Se  o  aviso  chegar  a  tempo  de  evitar  a  en- 
trega do  telegramma  ao  destinatário,  o  expedidor  só  terá 
direito  ao  reembolso  das  importâncias  que  houver  pago 
para  qualquer  serviço  especial  que  se  não  haja  reaHsado 
(próprio,  correio,  etc). 

Art.  193.°  O  original  do  telegramma  sustado,  nos  ter- 
mos do  artigo  antecedente,  fica  pertencendo  á  direcção 
nas  condições  dos  mais  telegrammas. 

Art.  194.°  Só  ó  permittida,  nos  termos  do  artigo  131.° 
d' este  regulamento,  a  intervenção  da  auctoridade  administra- 
tiva ou  judicial  no  serviço  telegraphico,  para  fazer  transmit- 
tir,  sob  sua  inteira  e  plena  responsabilidade,  os  telegrammas 
cuja  transmissão  haja  sido  sustada  por  má  interpretação  das 
disposições  do  artigo  127.°  d'este  regulamento. 

Art.  195.°  A  correspondência  telegraphica  permutada 
por  intermédio  dos  cabos  submarinos  com  ou  entre  as  es- 
tações da  província  pertencentes  ás  companhias  que  os 
exploram,  reger-se-ha  pelas  disposições  dos  contratos  ce- 
lebrados entre  ellas  e  o  governo,  ficando  os  telegrammas 
sujeitos  para  todos  os  eíFeitos  ao  regulamento  do  serviço 
telegraphico  internacional. 

Art.  196.°  Na  parte  em  que  o  presente  capitulo  for 
omisso  serão  applicadas  ao  serviço  telegraphico  interior 
as  regras  estabelecidas  pelo  regulamento  internacional, 
sempre  que  n'isso  não  houver  inconveniente. 

CAPITULO  III 

Estações  telegraphicas  ou  telephonicas 

a  cargo  de  corporações  administrativas 

6  de  particulares 

Art.  197.'^  A  corporação  administrativa  que  pretender 
estabelecer  alguma  estação  telegraphica  ou  telephonica 
deverr',  requerel-o  á  direcção  dos  telegraphos. 
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O  requerimento  será  instruído : 

l.*^  Com  as  seguintes  copias  authenticas : 

a)  Da  acta  ou  parte  da  acta  da  sessão  em  que  haja 
sido  deliberado  requerer  tal  estabelecimento  ; 

b)  Da  respectiva  approvação  da  mesma  acta. 

2.°  Com  o  alçado  e  planta  da  casa  que  se  destina  para 
a  estaçãoj  e  indicação  da  sua  situação  topographica  na 
localidade  onde  pretender  estabelecer-se. 

Art.  198."  As  corporações  administrativas  que  reque- 
rerem o  estabelecimento  de  linhas  e  estações  ficam  sujeitas  : 

1.*^  Ao  pagamento  ao  estado  de  um  subsidio  de  150á>000 
réis  annuaes ; 

2.^  Fornecer  casa  e  mobilia  para  a  estação; 

3.*^  A  obrigação  de  conservar  e  reparar  a  casa  e  mo- 
bilia da  mesma  estação. 

§  1."  A  receita  íica  pertencendo  ao  estado,  o  qual  por 
seu  turno  terá  a  cargo  as  despezas  da  exploração. 

§  2.°  As  corporações  não  têem  ingerência  no  serviço 
das  linhas  e  estações  por  ella  subvencionadas. 

Art.  199."^  A  casa  deverá  ter  as  accommodações  neces- 
sárias para  a  estação  e  residência  do  chefe  respectivo  e 
sua  família,  e  ser  provida  da  mobilia,  ferramenta  e  uten- 
sílios telegraphicos  que  as  instrucções  designarem. 

Os  apparelhos  e  accessorios  serão  ministrados  a  expen- 
sas do  estado. 

Art.  200. '^  A  direcção  procederá  á  elaboração  dos  pro- 
jectos e  orçamentos  das  linhas  e  estações  cujo  estabeleci- 
mento for  requerido,  remettendo  á  corporação  requerente 
o  resumo  do  orçamento. 

§  único.  As  despezas  extraordinárias  dos  trabalhos  ne- 
cessários para  a  execução  dos  referidos  projectos  serão 
pagas  pelas  mesmas  corporações. 

Art.  201.*^  Depois  de  informada  a  corporação  adminis- 
trativa requerente  da  importância  orçada,  poderá  requi- 
sitar o  estabelecimento  da  estação  c  linha  em  officio  á  di- 
recção dos  telegraphos,  á  qual  remetterá: 

1.°  Copia  do  orçameVito  ^gy^I  ordinário  ou  supplemen- 
tar,  em  cuja  despeza  esteja  descripto  o  valor  dos  encar- 
gos do  primeiro  estabelecimento  e  exploração  da  linha  e 
estação  fixado  pela  direcção  dos  telegraphos  ; 

2.°  Copia  da  approvação  do  mesmo  orçamento. 

§  único.  A  direcção  fará  subir  o  processo  competente- 
mente instruído  ao  governo  geral,  que,  por  uma  portaria 
concederá  a  licença  pedida,  se  assim  convier  ao  serviço 
publico. 
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Concedida  a  licença,  mandará  a  direcção,  de  aeoordo 
com  a  respectiva  corporação  administrativa,  proceder  á 
execução  definitiva  dos  trabalhos  e  abertura  da  estação 
em  tempo  opportuno. 

Art.   202.'*  A  conta  da  despeza  da  installação  da  linha 
e    estação,    devidamente    processada   pela    direcção,    será 
enviada  á  corporação  administrativa,  que  a  pagará  impre 
terivelmente    durante  o  anno   económico  em  que  se  reali- 
sar  a  despeza. 

Art.  203."  O  subsidio  mencionado  no  artigo  198.°  será 
pago  adiantadamente  aos  semestres,  na  segunda  quinzena 
do  ultimo  mez  do  semestre  anterior  áquelle  a  que  se  re- 
fere. 

Art.  204.'^  Quando  as  corporações  administrativas  não 
cumprirem  as  obrigações  legaes  e  regulamentares  que 
lhes  são  impostas,  serão  fechadas  as  estações  respectivas, 
se  o  estado  as  não  tomar  a  seu  cargo  por  conveniência  do 
serviço. 

Art.  20õ.°  Quando  qualquer  corporação  administrativa 
quizer  deixar  de  subvencionar  as  linhas  e  estações  que 
constituem  encargo  seu,  assim  o  requererá  pela  direcção 
dos  telegraphos,  com  sessenta  dias  de  antticedencia. 

§  l.°  O  requerimento  será  instruído  com  a  copia  au- 
thentica  da  acta,  da  qual  conste  haver  deliberado  deixar 
de  subvencionar  a  linha  e  estação  respectiva,  e  da  appro- 
vação  da  mesma  acta. 

§  2.°  A  direcção  procederá  immediatamente  á  avalia- 
ção do  material  pertencente  á  corporação  requerente. 

Art.  206.°  O  governo  geral  fixará,  sob  proposta  da  di- 
recção, a  indemnisação  a  dar  ás  corporações  que  não  sa- 
tisfizerem ao  preceituado  no  artigo  198.",  na  hypothese  de 
passarem  para  o  estado  as  linhas  e  estações  a  que  se  re- 
fere o  citado  artigo. 

Art.  207.°  As  questões  contenciosas  suscitadas  entre  o 
governo  e  as  corporações  administrativas,  relativamente 
ao  sentido  e  execução  d'este  regulamento,  serão  resolvi- 
das nos  termos  de  direito. 

Art.  208.°  Poderão  passar  para  cargo  do  estado  as  es- 
tações cuja  receita  liquida  nacional  exceder  annualmente 
e  em  três  annos  consecutivos  na  quantia  de  50:>000  réis 
as  despezas  de  exploração. 

§  1.°  Considerar-se-ha  receita  liquida  a  importância  da 
taxa  dos  telegrammas  transmittidos. 

§  2.°  Consideram-se  para  o  mesmo  fim  despezas  de 
exploração : 
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a)  Os  vencimentos  e  gratificações  fixas  e  eventuaes  dos 
empregados  efí'ectivos  da  estação; 

b)  O  vencimento  do  guarda-fios  e  mais  despezas  da  con- 
servação, quando  a  estação  for  ligada  á  rede  da  província 
por  fio  especial  não  necessário  á  referida  rede ; 

c)  Toda  a  despeza  de  expediente,  illuminação  e  lim- 
peza do  edificio,  realisada  pelo  estado ; 

d)  A  importância  da  entrega  de  telegrammas  na  área 
da  distribuição  gratuita; 

e)  O  computo  da  renda  da  casa  e  amortisação  e  con- 
servação da  mobilia  necessária. 

Art.  209.°  Quando  qualquer  companhia  ou  particular 
pretender  estabelecer  alguma  linha  e  estação  telegraphica 
ou  telephonica  para  serviço  publico  e  particular,  deverá 
requerel-o  á  direcção  dos  telegraphos. 

§  único.  O  requerimento  será  acompanhado  de  um  ter- 
mo assignado  pelo  pretendente,  em  que  declare  que  se 
sujeita,  em  tudo,  ao  que  as  leis,  regulamentos  e  instruc- 
ções  respectivas  determinarem  sobre  o  estabelecimento  e 
exploração  das  estações  e  linhas  particulares  para  serviço 
publico  e  particular. 

Art.  210.°  Para  os  fins  do  artigo  antecedente  a  direc- 
ção mandará  elaborar  os  necessários  projectos  e  orçamen- 
tos, que  communicará  ao  requerente,  bem  como  uma  nota 
das  condições  em  que  deverá  ter  logar  a  exploração. 

§  1.°  As  despezas  extraordinárias  dos  trabalhos  neces- 
sários para  a  execução  dos  mesmos  projectos  serão  pagas 
por  quem  requerer  a  concessão. 

§  2.°  Estabelecido  o  accordo  entre  a  direcção  e  o  re- 
querente, lavrar-se-ha  o  contrato  respectivo  que,  depois 
de  assignado  pelo  director  e  pelo  requerente  ou  por  seu 
representante  legal,  subirá  á  approvação  do  governo. 

§  3.°  Approvado  o  contrato  poderá  a  direcção,  de  ac- 
cordo com  o  concessionário,  proceder  immediatamente  á 
construcção  da  linha  e  á  sua  abertura  em  occasião  oppor- 
tuna. 

§  4.°  Os  contratos  poderão  durar  por  tempo  indetermi- 
nado, ou  por  periodos  certos,  reservando-se  o  governo, 
muito  expressamente,  o  direito  de,  quando  o  bem  publico 
o  exigir,  suspender  a  sua  execução  ou  de  os  rescindir  sem 
outra  indemnisação  para  o  concessionário,  alem  do  paga- 
mento da  importância  eíFectiva  do  material  de  que  o  es- 
tado tomar  conta. 

Art.  21 1.°  O  concessionário  de  linhas  ou  estações  de- 
verá  entregar  mensalmente  no  cofre  do   estado,   que  lhe 
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for  designíulo,  a  importíincia  cobrada  na  estaçSlo  pela  i^xn 
■e  accessorios  da  taxa  de  todos  os  telegrammas  transiliit- 
tidos,  deduzida  a  despcza  effectuada  com  os  telegraiinlias 
recebidos,  e  a  quota  parte  que  lhe  pertf^ncer  da  taxa  na- 
cional dos  telegrammas  expedidos  pela  sua  estacão. 

Esta  quota  parte  será  fixada  pelo  governo  da  provim* ia 
e  não  poderá  exceder  ÒO  por  cento  da  referida  taxa. 

Art.  212.°  São  condições  expressas  do  contrato  para 
estabelecimento  de  linhas  e  estações  requerido  por  parti- 
culares : 

l.*^  O  deposito  prévio,  em  dinheiro,  de  uma  quantia 
nunca  inferior  a  100;>000  réis,  nem  superior  a  õOO-SOOO 
réis,  segundo  a  importância  provável  do  movimento  da 
estação. 

2."  Ficar  a  cargo  do  concessionário : 

a)  Toda  a  despeza  de  construcção  da  linha  que  for  ne- 
cessário estabelecer  para  ligar  a  estação  á  rede  já  exis- 
tente ; 

b)  Todas  as  despezas  da  montagem  da  estação  e  api)a- 
relhos,  e  a  importância  da  acquisição  ou  aluguer  dos  ap- 
parelhos  e  alfaias  telegraphicas  necessárias,  que  forem 
fornecidas  pelo  estado; 

c)  Todas  as  despezas  de  exploração,  como  vencimentos 
de  empregados,  illuminação  de  edifícios,  etc. 

§  único.  Todas  as  demais  condições  poderão  ser  fixadas 
de  um  modo  geral  em  instrucções,  ou  em  especial  para 
cada  concessão,  dentro  dos  limites  do  presente  regula- 
mento. 

Art.  213.°  Quando  o  governo  julgar  conveniente  alar- 
gar os  limites  da  rede  do  estado,  ou  quando,  por  cir- 
cumstancias  supervenientes,  a  estação  deva  passar  a  cargo 
do  estado,  poderá  este  apropriar-se  da  linha  e  estação 
respectivas,  indemnisando  o  concessionário. 


CAPITULO  IV 
Attribuições  do  pessoal 

Art.  214.°  Incumbe  ao  director  das  obras  publicas  quando 
em  serviço  da  inspecção  dos  telegraphos: 

1.°  O  exame  e  conferencia  de  todos  os  livros  de  escri- 
pturação,  quer  da  direcção,  quer  das  estações,  para  se  asse- 
gurar que  os  mesmos  livros  estão  devida  e  rigorosamente 
escripturados ; 
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2.°  A  aniilyse  de  todos  os  documentos  da  receita  para  se 
assegurar  que  as  receitas  dão  entrada  nos  periodos  legaes 
nos  cofres  da  fazenda  ; 

3.°  O  exame  dos  apparelhos  e  material  em  exploração 
quer  nas  linhas  quer  nas  estações  ; 

4.^  A  verificação  dos  documentos  de  despeza  da  construc- 
ção,  exploração  e  conservação  de  linhas  e  estações  ; 

5.*^  Informar  o  governo  das  irregularidades  que  encon- 
trar nos  serviços  cuja  inspecção  lhe  incumbe. 

Art.  215. °  Ao  director  compete: 

1.°  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  serviços  telegraphi- 
cos ; 

2.°  Relatar  os  negócios  que  tenham  de  ser  presentes  ao 
governo,  instruindo-os  com  todas  as  informações  e  docu- 
mentos que  sirvam  a  esclarecel-os  e  emittindo  o  seu  pare- 
cer sobre  a  resolução  que  deva  tomar-se  ; 

3.*^  Elaborar  mappas  estatísticos  de  todo  o  serviço  tele- 
graphico  para  serem  publicados   annualmente   ou  nos  pe 
riodos  que  o  governo  fixar ; 

4.^  Elaborar  orçamentos  para  construcções  ou  grandes 
reparações  de  linhas ; 

5.*^  Elaborar  os  orçamentos  da  receita  e  despeza  dos 
serviços  telegraphicos  e  remettel-os  nos  periodos  determi- 
nados pelo  regulamento  geral  de  contabilidade  á  reparti- 
ção de  fazenda  provincial,  para  a  elaboração  do  orçamento 
geral  da  província  ; 

6.^  Classificar  e  distribuir  os  trabalhos  das  repartições 
telegraphicas  por  modo  que  o  serviço  se  possa  fazer  com 
a  maior  regularidade  e  promptidão ; 

7.*^  Requisitar  á  repartição  de  fazenda  provincial  todos 
os  artigos  de  mobiliário  e  expediente,  livros,  impressos  ou 
quaesquer  outros  objectos  de  que  as  estações  carecerem 
para  o  bom  andamento  dos  trabalhos; 

S.*^  Inspeccionar  os  serviços  externos,  quando  as  circum- 
stancias  o  reclamem ; 

9.°  Corresponder  se  com  todas  as  auctoridades  e  repar- 
tições publicas  da  província  em  assumptos  de  sua  compe- 
tência ; 

10.°  Distribuir  e  coUocar  os  empregados  que.  não  tenham 
nomeação  especial,  em  harmonia  com  as  instrucções  supe- 
riores e  as  necessidades  do  serviço ; 

11."  Dirigir  o  curso  pratico  de  telegraphos ; 

12.''  Propor  a  substituição,  a  aposentação,  ou  a  reforma 
e  a  suspensão  ou  demissão  dos  empregados  dependentes 
da  sua  direcção,  quando  n'isso  interesse  o  serviço. 
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Art.  2U).^  Ao  j)rimeiro  officiíil  compete: 

l.'^  Substituir  o  director  nos  seus  impedimentos  legaes; 

2.^  Dirigir  o  serviyo  da  secretaria  da  direcyao,  respon- 
sabilisando-se  pelos  respectivos  archivos ; 

3. "  Organisar  sob  a  sua  immediata  fiscalisaçao  todas  as 
folhas  de  despeza  da  direcyào  c  estações ; 

4.*^  Veriílcar  todas  as  contas  de  cobrança  de  receita  das 
estações  e  inspeccionar  a  applicaçao  das  quantias  auctori- 
sadas  para  despezas  com  os  diversos  serviços  telegraphicos; 

5.°  Escripturar  ou  fazer  escripturar  sob  sua  responsabi- 
lidade, todos  os  diplomas,  livros^  registos  e  documentos 
concernentes  ao  serviço  da  secretaria. 

Art.  217.°  Ao  segundo  officif^l  compete: 

1.'^  Assegurar  o  bom  funccionamento  das  linhas  telegra- 
phicas  e  telephonicas  do  districto  de  Loanda; 

2.*^  Tomar  conhecimento  de  todas  as  reclamações  feitas 
pelos  assignantes  da  rede  telephonica,  providenciando  por 
forma  a  que  taes  reclamações  sejam  em  curto  praso  de 
tempo  attendidas ; 

3.°  Substituir  o  primeiro  ofíicial  no  seu  impedimento 
legal. 

Art.  218."  Ao  chefe  de  cada  uma  das  circumscripções 
compete : 

1."  Dirigir  o  serviço  de  telegraphos  da  respectiva  cir- 
cumscripçâo  ; 

2."  Vigiar,  na  área  da  sua  circumscripçao,  pela  boa  e 
pontual  execução  do  serviço,  e  pelo  exacto  cumprimento 
das  leis,  regulamentos,  instrucções  e  ordens  que  o  regem : 

3."  Propor  os  melhoramentos  e  innovações  que  julgar 
convenientes  para  aperfeiçoamento  do  serviço  ; 

4.*^  Prestar  á  direcção  e  aos  outros  chefes  de  cirenm- 
scripçao  as  informações  e  esclarecimentos  que  lhe  forem 
pedidos  sobre  assumptos  da  sua  competência ; 

õ.°  Participar  á  direcção  todas  as  occorrencias  extraor- 
dinárias que  se  derem  no  serviço,  bem  como  todas  as  fal- 
tas, abusos  e  irregularidades  praticadas  pelos  empregados 
seus  dependentes,  remettendo-lhe  annuahnente  informa- 
ções sobre  o  comportamento,  actividade  e  aptidão  de  cada 
um  d'elles. 

6.°  Transferir  provisoriamente  os  em})regados  de  uma 
para  outra  estação  da  sua  circumscripção  em  casos  urgen- 
tes e  imprevistos ; 

7.°  Quando  a  transferencia  so  referir  a  empregados  que 
exerçam  cumulativamente  funcções  administrativas,  é  in- 
dispensável a  confirmação  do  governador  de  districto ; 
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8.^  Propor  á  direcção  castigos  e  recompensas  para  os 
empregados  da  sua  dependência,  fundamentando  as  suas 
propostas,  e  bem  assim  a  transferencia,  por  conveniência 
do  serviço,  de  empregados  de  uma  para  outra  estação  den- 
tro da  área  da  sua  circumscripção ; 

9.*^  Fiscalisar  a  rigorosa  e  pontual  arrecadação  das  re- 
ceitas, e  vigiar  pela  guarda  dos  valores  confiados  ás  esta- 
ções suas  dependentes; 

10.°  Mandar  proceder  ás  visitas  extraordinárias  para  exa- 
me dos  serviços  ou  verificação  de  contas  ou  de  valores  que 
devam  existir  em  determinada  estação,  quando  se  derem 
faltas  graves  que  exijam  providencias  urgentes,  e  mandar 
examinar  as  comnmnicaçÔes  telegraphicas  dentro  ou  fora 
das  estações,  sempre  que  o  julgar  necessário ; 

11.°  Informar  circumstancíadamente  sobre  cada  uma  das 
licitações  e  contratos  feitos  por  intermédio  das  estações 
suas  subordinadas,  indicando  as  diligencias  feitas  ofíicial 
ou  officiosamente  para  obter  menor  preço,  e  as  vantagens 
ou  desvantagens  do  contrato  ; 

12.°  Tomar  providencias  extraordinárias  para  restabe- 
lecer na  sua  circumscripção  as  communicações  interrom- 
pidas por  qualquer  desastre; 

13.°  Tomar  conhecimento  de  queixas  e  reclamações  sobre 
assumptos  da  sua  competência,  ou  que  se  relacionem  com 
o  serviço  das  repartições  suas  subordinadas,  e  fazer  as 
pesquizas  necessárias  para  as  esclarecer; 

14.°  Corresponder-se  sobre  assumptos  da  sua  competência 
com  o  governador  do  districto,  direcção,  chefes  das  direc- 
ções postal  e  telegraphica,  e  com  as  repartições,  auctorida- 
des  e  tribunaes  da  sua  circumscripção ; 

lõ.°  Apresentar  no  mez  de  fevereiro  de  cada  anno  um 
relatório  sobre  o  estado  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art  219.°  Aos  chefes  das  estações  compete: 

1.°  Fazer  a  taxação  dos  telegrammas  e  arrecadar  as  im- 
portâncias das  taxas  cobradas  a  dinheiro ; 

2.°  Formular  diariamente  uma  relação  das  taxas  cobra- 
das; 

3.°  Guardar  sob  a  sua  responsabilidade  os  fundos  e  va- 
lores que  lhes  forem  confiados ; 

4.°  Orgauisar  as  contas  mensaes  que  hão  de  ser  remetti- 
das  á  direcção  dos  telegraphos; 

5.°  Prestar  contas  e  fazer  semanalmente  entrega  dos 
fundos  e  valores  que  constituem  o  seu  debito,  pela  forma 
que  lhes  for  prescripta ; 

6.°  Vigiar   pela   conservação   do   material  da  estação  e 
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tomar  todas  as  providencias  para  ass(;gurar  o  bom  funceio- 
namento  das  linhas. 

§  único.  Os  chefes  das  estações  podem  corresponder-se, 
em  assumptos  da  sua  competência,  com  o  chefe  da  sua 
circumscripeao  c  com  os  outros  chefes  das  estações. 

Art.  220.'^  A  todos  os  funccionarios  cumpre : 

1.'^  Executar  os  serviços  que  lhes  sejam  determinados 
em  regulamentos  ou  ordens  especiaes; 

2.*^  Obedecer  aos  seus  superiores  hierarchicos  em  objecto 
do  serviço,  executando  com  zelo  e  dedicação  os  serviços 
que  lhes  forem  incumbidos. 

3.°  Guardar  absoluta  reserva  sobre  os  negócios  da  repar- 
tição, não  os  revelando  senão  quando  para  isso  tenham 
sido  expressamente  auctorisados ; 

4.°  Fazer  todas  as  reclamações  que  tiverem  por  conve- 
niente, por  intermédio  dos  seus  superiores,  sob  cujas  im- 
mediatas  ordens  servirem. 

õ."*  Vigiar  pela  execução  do  serviço  e  pelo  exacto  cum- 
primento do  regulamento,  instrucções  e  ordens  que  o  re- 
gem ; 

6.°  Ter  regulares  e  em  dia  todos  os  serviços  cujo  des- 
empenho lhes  incumbir. 

Art.  221.°  Os  chefes  de  estações  são  substituidos  nos 
seus  impedimentos  imprevistos,  emquanto  não  poderem  ser 
tomadas  providencias  pela  circumscripção  ou  pela  direc- 
ção, pelo  empregado  mais  graduado  da  estação  e,  d'entre 
os  mais  graduados,  pelo  mais  antigo. 

^  único.  Quando  se  der  o  caso  de  morte  ou  desappare- 
cimento  do  chefe  ou  encarregado  de  uma  estação,  em  que 
uâo  houver  mais  empregados,  o  administrador  do  concelho 
nomeará  pessoa  idónea  para  tomar  conta  da  estação  e 
desempenhar  o  serviço,  até  que  as  repartições  competen- 
tes tenham  resolvido  sobre  o  assumpto. 

Art.  222. '^  O  governo  poderá,  em  circumstancias  exce- 
pcionaes,  ordenar  a  suspensão  temporária  do  serviço  tele- 
graphico  em  toda  ou  parte  da  rede  telegraphica,  para  todo 
ou  determinado  género  de  correspondências. 

§  1.°  O  governo  poderá  ordenar  a  suspensão  do  serviço 
das  correspondências  teiegraphicas  nos  casos  excepcio- 
naes,  a  que  se  refere  este  artigo,  c  nos  mesmos  termos  a 
quaesquer  concessionários  de  linhas  teiegraphicas  ou  tele- 
phonicas,  que  porventura  se  estabelecerem  na  provincia, 
tomando  as  medidas  convenientes  para  fiscalisar  o  cumpri- 
mento das  suas  determinações. 

§  2.'^  Logo  que  cessem  as  circumstancias  especiaes  que 
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tiverem  aconselhado   a   suspensão, 
ordera  que  a  determinou. 

Art.  223."  Nenhuma  linha  telegraphica,  pneumática, 
acústica  ou  outra,  para  permutação  rápida  de  correspon- 
dência, poderá  ser  estabelecida  na  via  publica,  ou  aberta 
á  exploração  publica  sem  previa  auctorisação  do  governo. 

§  único.  O  governo,  apenas  tiver  conhecimento  de  qual- 
quer contravenção  do  disposto  n'este  artigo,  ordenará  que 
administrativamente  se  destrua  tudo  quanto  estiver  feito, 
sem  dependência  de  intimação  nem  processo,  incorrendo 
os  contraventores  na  multa  de  lOj^íOOO  réis  a  30:>000  réis 
€  perdendo  todo  o  material  de  que  se  estiverem  servindo. 

D'este  facto  não  deriva  direito  algum  para  indemnisaçao. 

Art.  224.°  As  licenças  para  o  estabelecimento  de  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas,  de  qualquer  systema,  serão 
concedidas  pelo  governo  mediante  informação  da  direcção 
dos  telegraphos. 

§  único.  As  linhas  estabelecidas  dentro  de  propriedade 
particular  ou  de  fabricas  e  officinas  para  serviço  exclusivo 
do  proprietário  ou  industrial,  não  carecem  de  auctorisação 
governativa. 

Art.  220.*^  O  governo,  ouvida  a  direcção  dos  telegra- 
phos, poderá: 

1.°  Conceder  a  licença  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, quando  as  linhas  hajam  de  ser  destinadas  ao  uso 
exclusivo  do  requerente; 

2.°  Contratar,  precedendo  concurso  publico,  (?om  qual- 
quer empreza  ou  particular,  o  estabelecimento  de  commu- 
nicaçoes  telegraphicas  aéreas  ou  subterrâneas,  ou  outras, 
para  permutação  rápida  de  correspondência,  por  tempo 
determinado  e  nunca  excedente  a  vinte  annos,  ficando  a 
execução  do  contrato  dependente  da  approvação  do  go- 
verno da  metrópole. 

§  único.  A  concessão  de  linhas  telegraphicas  submari- 
nas é  feita  pelo  poder  central,  com  ou  sem  sancção  legisla- 
tiva, nos  termos  das  leis  vigentes  na  metrópole. 

Art.  226.°  São  condições  obrigatórias  nos  contratos  de 
que  trata  o  artigo  antecedente : 

1.°  A  não  concessão  de  subvenção,  garantia  de  juro,  e 
isenção  de  direitos  da  alfandega  ou  contribuições  ; 

2.°  A  reversão  de  material  para  o  estado,  no  fim  da 
concessão ; 

3.°  A  sujeição  a  todas  as  regras  do  regulamento  -de 
«erviço  interior  e  da  convenção  e  regulamento  internacio- 
naes ; 
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4.°  O  direito  para  o  estado  de  estabelecer  junto  das 
comraunicações  da  empreza  uma  ou  mais  communicaçoes 
da  mesma  natureza  por  conta  do  ( stado,  sem  indcmnisa- 
ção  á  empreza; 

ô."  O  pa<]^ameiito  ao  estado  de  uma  percentagem  do 
rendimento  liquido  ; 

6."  O  direito  de  inspecção  e  fiscalisaçao  por  parte  do 
estado ; 

7.°  O  direito  de  suspensão  da  correspondência  quando 
as  conveniências  publicas  o  aconselhem,  sem  indenmisayão 
para  a  empreza. 

§  único.  Quando  as  emprezas  não  accei tarem  estas  clau- 
sulas, ou  quando  estipularem  garantia  de  juro,  subvenção, 
empréstimo  ou  isenção  de  imposto,  o  contrato  dependerá 
de  approvação  do  poder  legislativo. 

Art.  227."  Qualquer  contravenção  da  disposição  ante- 
rior deverá  ser  participada  ao  governo  pelas  auctoridades 
administrativas,  ou  pela  direcção  dos  telegraphos. 

Art.  228.°  Feita  qualquer  concessão  deverá  a  direcção 
dos  telegraphos  participai- o  ás  auctoridades  e  funcciona- 
rios  a  quem  deva  ser  commettida  a  fiscalisaçao  e  vig'!?  '- 
cia  sobre  os  objectos  da  concessão. 

CAPITULO  VI 
Responsabilidades  do  estado 

Art.  229.°  O  estado  nào  é  responsável: 

1.°  Pelas  consequências  da  transmissão  e  recepção  in- 
correcta dos  telegraramas,  e  da  demora  na  transmissão, 
recepção  e  entrega  das  correspondências  telegraphicas ; 

2.°  Pelos  serviços  não  previstos  n'este  regulamento. 

Art.  230.°  O  estado  não  indemnisa  os  particulares  pe- 
los prejuizos  de  qualquer  espécie  que  possam  resultar  da 
errada  direcção  das  correspondências  telegraphicas. 

§  único.  Os  empregados  são,  porém,  responsáveis  por 
todas  as  irregularidades,  que  dolosamente  praticarem  no 
desempenho  das  suas  funcçoes. 

CAPITULO  VII 
Contabilidade 

Art.  231.°  A  contabilidade  das  receitas  e  despezas  dos 
telegraphos  será  verificada  na  direcção  respectiva,  que  fis- 
calisará  a  sua  arrecadação  e  cobrança. 
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A  contabilidade  do  material  respectivo  fica  a  cargo  da 
mesma  direcção. 

Art.  232.''  São  directamente  responsáveis  para  com  a 
fazenda  pela  pontual  e  exacta  arrecadação  das  receitas : 

1  .^  Os  fieis  pelo  que  respeita  aos  serviços  que  lhes  per- 
tencem ; 

2.^  Os  chefes  e  encarregados  de  estações  pelo  que  res- 
peita aos  serviços  d'estas; 

i^.^  O  director  dos  telegraphos,  quando  por  falta  de  fís- 
calisação  der  origem  a  prejuizos. 

Art.  23o.-'  Os  chefes  das  estações  farão  entrega  das  re- 
ceitas nos  cofres  dependentes  da  repartição  de  fazenda 
provincial  ou  onde  lhes  for  designado,  nos  prasos  e  pela 
forma  que  se  determinar. 

Art.  234. *'  O  serviço  de  contabilidade  relativo  a  con- 
strucção  e  reparação  de  linhas  e  ao  material  telegraphico 
será  feito  em  conformidade  com  os  regulamentos  das  obras 
publicas. 

Art.  235.°  Todos  os  documentos  de  despeza  com  os  ser- 
viços telegraphieos  serão  processados,  depois  de  verificada 
a  sua  legalidade,  pela  direcção  dos  telegraphos,  e  por  esta 
enviados  para  liquidação  á  repartição  de  fazenda  provin- 
cial. 

CAPITULO  VIII 
Curso  pratico  de  telegraphos 

Art.  23G.°  O  curso  pratico  de  telegraphos  comprehende 
o  estudo  pratico  da  manipulação  das  correspondências  te- 
legraphicas. 

§  1 .°  A  direcção  organisará  o  programma  do  curso,  que 
constará  de  duas  partes,  uma  theorica  e  outra  pratica  nas 
estações  telegraphicas  e  officinas  de  reparação  dos  appa- 
relhos  telegraphieos. 

§  2.°  O  curso  pratico  será  regido  pelo  director,  em  dias 
alternados,  havendo  em  cada  dia  uma  hora  de  pratica  e 
outra  de  explicação,  e  durará  por  dois  annos. 

Art.  237.°  Será  aberto  todos  os  annos,  no  mez  de  ou- 
tubro, concurso  publico  para  a  admissão  do  numero  de 
alumnos  que  for  fixado  annualmente. 

§  1.°  Serão  admittidos  a  concorrer  todos  os  individuo» 
que  estiverem  nas  seguintes  circumstancias : 

Ter  quinze  annos  completos  de  idade,  bom  comporta- 
mento, saber  ler,  escrever  e  contar  correctamente. 
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§  2.°  São  preferidos,  em  igualdade  de  circurastancias, 
os  filhos  dos  empregados  telegrapho-postaes,  e  os  indiví- 
duos que  mostrarem  ter  habilitações  superiores  ás  que  são 
exigidas  no  §  1.^  d'este  artigo. 

§  3.°  A  direcção  organisará  a  lista  dos  alumnos  admit- 
tidos,  a  qual  publicará  no  boletim  official,  marcando  o  dia 
do  começo  dos  trabalhos  o  a  hora  e  local  d'estes. 

Art.  238."  Proceder-se-ha  annualmente  a  exame  final 
das  matérias  ensinadas  durante  o  anno,  sendo  obrigatório 
o  exame  para  os  respectivos  alumnos. 

§  único.  O  jury  dos  exames  finaes  compor-se-ha  de  três 
membros  nomeados  pelo  governo. 

Art.  230.°  Ao  alumno  que  concluir  o  curso  passar-se-ha 
a  respectiva  carta. 

Art.  240.°  Poderão  igualmente  obter  carta  do  curso  pra- 
tico de  telegraphos  os  indivíduos  que,  embora  não  sejam 
alumnos  do  mesmo  curso,  requererem  para  fazer  exame 
final  de  todas  as  matérias  que  o  constituirem  e  n'ellas  ob- 
tiverem approvação  plena. 

§  único.  Para  os  eíFeitos  d'este  artigo  é  preciso  que  os 
individues,  que  requererem  o  exame  final,  instruam  o  seu 
requerimento  com  certidão  que  comprove  estarem  nas  con- 
dições do  §  1.°  do  artigo  237.° 

Art.  241.°  Os  individues  habilitados  com  a  carta  do  cur- 
so pratico  de  telegraphos  serão  preferidos,  em  igualdade 
de  circumstancias,  para  todos  os  legares  dos  telegraphos. 

Art.  242.°  Serão  excluidos  os  alumnos  que  : 

1.°  Se  recusarem  a  fazer  exame  final  das  matérias  do 
curso  pratico,  frequentadas  durante  o  anno; 

2.°  Forem  reprovados  em  dois  annos  consecutivos  nas 
mesmas  matérias ; 

3.°  Perderem  o  anno  por  faltas  não  justificadas ; 

4.°  Tiverem  comportamento  de  tal  modo  irregular  que 
sejam  reputados  incorrigiveis. 

CAPITULO  IX 
Nomeações,  direitos  e  deveres  dos  empregados 

Art.  243.°  Os  legares  de  guarda-fios,  continuo  e  distri- 
buidores serão  providos  em  individues  que  reunirem  as 
seguintes  condições  : 

1.°  Dezoito  a  trinta  e  cinco  annos  de  idade; 

2.°  Certidão  de  folha  corrida ; 

3.°  Saber  ler,  escrever  e  contar; 
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4.°  Ter  satisfeito  ás  prescripções  da  lei  do  recrutamento 
para  o  serviço  militar ; 

5.°  Ter  a  precisa  robustez  para  o  serviço. 

São  motivos  de  preferencia: 

a)  Ter  servido  sem  nota,  por  mais  de  dois  annos,  em 
qualquer  repartição  publica ; 

h)  Ter  servido  sem  nota  no  exercito  ou  armada;  ter 
sido  condecorado  ou  ter  a  medalha  de  comportamento  exem- 
plar; 

c)  Ter  conhecimentos  práticos  que  utilisem  ao  serviço 
telegraphico. 

§  único.  Os  logares  de  serventes  serão  providos  em  in- 
dividues que  tiverem  a  precisa  robustez  para  o  serviço. 

Art.  244.°  Os  concursos  para  o  provimento  dos  demais 
logares  são  abertos  durante  um  praso  nunca  inferior  a 
quinze  dias,  e  annunciados  no  boletim  official: 

1.°  Para  os  logares  de  categoria  superior,  á  medida  que 
se  derem  as  vacaturas; 

2.°  Para  os  logares  de  primeiros  e  segundos  aspirantes 
e  aspirantes  auxiliares,  de  dois  em  dois  annos,  ou  quando 
o  governo  determinar,  não  podendo  em  caso  algum  valer 
o  concurso  por  mais  de  dois  annos  completos. 

§  1.°  Os  concursos  são  feitos  por  provas  escriptas  rea- 
lisadas : 

a)  Exclusivamente  na  direcção,  quando  se  tratar  do  pro- 
vimento de  logares  de  aspirantes  auxiliares  ou  de  qual- 
quer logar  de  categoria  superior  á  de  primeiro  aspirante; 

h)  Simultaneamente  na  direcção  e  circumscripções  quando 
se  tratar  do  provimento  de  logares  de  primeiros  ou  se- 
gundos aspirantes. 

§  2.°  Depois  de  fechado  o  concurso,  annunciar-se-ha 
com  a  necessária  antecedência,  no  Boletim  oficial,  o  dia, 
hora  e  local  em  que  deverão  eíFectuar-se  as  provas,  e  os 
nomes  dos  indivíduos  admittidos  a  ellas. 

Art  245.°  A  direcção  formulará  para  cada  concurso  e 
antes  d'elle  aberto,  uma  tabeliã  que  será  submettida  á 
approvação  do  governo,  indicando: 

1.°  As  habilitações  technicas  e  litterarias  que  devem 
concorrer  nos  candidatos  para  que  sirvam  proficiente- 
mente ; 

2.°  As  matarias   sobre   que   deverá  versar  o  concurso ; 

3.°  O  tempo  que  devem  durar  as  provas; 

4.°  Os  valores  representados  em  algarismos,  de  que 
pode  dispor  cada  membro  do  jury  para  a  classificação  das 
provas ; 
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5.''  Os  coefficientes  que  determinam  a  importância  rela- 
tiva de  cada  matéria; 

6.^  O  minimo  de  valores  que  os  candidatos  devem  obter 
nas  provas  para  serem  approvados ; 

7.*^  O  valor,  representado  em  algarismos,  attribuivcl  ás 
habilitações  litterarias  ou  scientificas  dos  candidatos. 

§  1."  Scão  motivos  de  preferencia,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  a  superioridade  de  habilitações,  e,  de  entre 
estas,  a  carta  do  curso  pratico  de  telegraphos. 

§  2.^  A  eflPectividade  dos  empregados  será  computada, 
na  tabeliã  de  que  trata  este  artigo,  attribuindo-se  um  va- 
lor a  cada  anuo  de  serviço  eífectivo,  contando-se  este  da 
data  da  primeira  nomeação  para  os  telegraphos  e  abatidas 
todas  as  faltas  não  motivadas  por  doença. 

Art.  246.°  Será  organisado  para  cada  concurso  um  jury 
composto  do  director  que  presidirá,  e  de  quatro  vogaes 
livremente  nomeados  pelo  governo. 

§  único.  Compete  ao  jury  formular  para  cada  concurso, 
vinte  pontos  numerados,  que  devem  abranger  todas  as  ma- 
térias indicadas  na  tabeliã  de  que  trata  o  precedente  artigo. 

Art.  247.°  A  cargo  da  direcção  fica  a  organisação  e  pu- 
blicação dos  programmas  para  os  concursos. 

Art.  248.°  Alem  das  attribuições  e  deveres  prescriptos 
aos  empregados  telegraphicos  no  presente  regulamento, 
competem-lhes  os  que  a  legislação  geral  estabelecer  e  lhes 
forem  applicaveis. 

§  único.  Instrucções,  emanadas  da  direcção  e  submet- 
tidas  á  approvaçâo  do  governo,  completarão  o  que  a  este 
respeito  estiver  omisso. 

Art.  249.°  São  causas  de  demissão: 

1.°  A  pronuncia  definitiva  nos  crimes  de  burla,  peita, 
suborno,  peculato,  concussão,  falsidade,  estellionato,  moe- 
da falsa,  furto,  roubo  e  homicídio; 

2.°  A  revelação  de  negócios  confidenciaes,  e  o  abuso  de 
confiança  em  matéria  de  serviço  publico  devidamente  com- 
provadas ; 

3.°  As  repetidas  faltas,  continuas  ou  interpolladas,  ao 
serviço  sem  causa  justificada,  depois  de  uma  admoestação 
e  uma  suspensão; 

4.°  A  impossibilidade  permanente,  physica  ou  moral,  de 
exercer  o  cargo,  quando  o  empregado  não  estiver  em  cir- 
cumstancias  de  ser  aposentado. 

§  1.°  A  condemnação  definitiva  por  qualquer  crime  não 
mencionado  no  n.°  1.°  d'este  artigo  é  causa  de  demissão, 
ou  suspensão,  conforme  a  sua  gravidade. 
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§  2.°  Fora  do  caso  previsto  no  n.°  1.^  d'este  artigo, 
nenhum  empregado  pôde  ser  demittido  sem  ser  ouvido. 

Art.  200.'^  São  causas  de  suspensão  : 

1.°  A  pronuncia  definitiva  em  qualquer  crime  não  men- 
cionado no  n.°  1.°  do  artigo  anterior; 

2.°  A  desobediência  voluntária  ás  ordens  superiores  em 
objecto  de  serviço  publico; 

3.°  A  negligencia  ou  qualquer  outro  motivo  culposo  pelo 
qual  o  empregado  faltar  ao  cumprimento  dos  seus  deveres 
depois  de  admoestado. 

§  1.°  No  caso  do  n.°  2.°  d'este  artigo  pôde  a  suspen- 
são ser  imposta  pelo  director  dando  logo  conta  ao  governo 
para  a  confirmar  ou  levantar. 

§  2.°  Em  caso  algum  a  suspensão  poderá  exceder  três 
mezes,  excepto  no  caso  previsto  no  n.^  1."  d'este  artigo, 
em  que  durará  todo  o  tempo  da  pronuncia. 

§  3.°  Fora  do  caso  declarado  no  §  1.°  a  suspensão  só 
pôde  ser  imposta  por  portaria. 

§  4.°  Fora  do  caso  previsto  no  n.°  1.°  d'este  artigo,  ne- 
nhum empregado  pôde  ser  suspenso  sem  ser  ouvido. 

§  5.°  Os  funccionarios  telegraphicos  são  civilmente  res- 
ponsáveis para  com  os  particulares  pela  consequência  da 
recusa  illegal  da  transmissão  de  correspondências  telegra- 
phicas,  podendo  ser  intentadas  contra  elles  acções  por 
perdas  e  damnos. 

Art.  2õl.°  As  licenças  sô  podem  ser  concedidas  por 
motivo  justo,  allegado  por  escripto. 

§  1.°  São  auctorisados  a  conceder  licença: 

a)  O  director  até  oito  dias; 

h)  Os  chefes  de  circumscripção  até  três  dias. 

O  funccionario  que  conceder  a  licença  participal-o-ha 
immediatamente  ao  seu  superior  em  hierarchia. 

§  2.°  As  licenças  por  espaço  de  tempo  superior  a  oito 
dias,  ou  as  reformas  d'estas  serão  pedidas  ao  governo  em 
requerimento  devidamente  informado  pelo  director,  não 
podendo  pedir-se  de  cada  vez  mais  de  trinta  dias. 

§  3.°  A  licença  sô  começa  a  contar  se  desde  o  dia  em 
que  o  interessado  começar  a  fazer  uso  d'ella,  depois  de 
lhe  ter  sido  communicada. 

Art.  2Õ2.°  Na  concessão  das  licenças  observar-se-hao 
as  seguintes  regras: 

1.°  Quando  forem  requeridas  por  motivo  de  doença  de- 
vidamente comprovada,  conceder  se-hão  com  o  vencimento 
de  categoria. 

Passado  o  praso  da  licença,  se  for  requerida  a  sua  pro- 
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rogação,  maadar-se-ha  inspeccionar  o  empregado  que  a  re- 
querer; se  for  julgado  completamente  incapaz  para  o  ser- 
viço será  aposentado,  estando  nos  termos  de  o  poder  ser, 
e  demittido  se  o  não  estiver;  se,  porém,  nâo  for  julgado 
completamente  incapaz  para  o  serviço  poderá  prorogar-se 
a  licença. 

2.°  Quando  as  licenças  forem  requeridas  por  outro  mo- 
tivo, que  não  seja  o  de  doença,  poderão  conceder-ae,  se 
d'alii  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço,  até  um 
niez  seguido,  ou  quarenta  e  cinco  dias  interpolados,  du- 
rante o  anno,  com  ou  sem  vencimento,  conforme  as  cir- 
cumstancias  que  levarem  o  governador  geral  da  província 
ou  o  director  dos  telegraphos  a  concedel-a,  e  d'ahi  por 
diante  sem  vencimento. 

Findo  o  praso  das  licenças,  de  que  trata  o  presente 
numero,  deve  o  empregado  apresentar- se  ao  serviço  den- 
tro de  vinte  e  quatro  horas. 

Se,  porém,  o  não  fizer  será  suspenso,  seguindo-se  a 
demissão  se  dentro  do  praso  máximo  de  oito  dias  se  não 
houver  apresentado  ou  legalisado  a  sua  situação. 

Art.  253.°  O  empregado  que  adoecer  enviará  imme- 
diatamente  parte  de  doente  acompanhada  de  certidão  do 
facultativo  ao  seu  superior  immediato,  a  qual  justifica 
faltas  até  oito  dias ;  e  assim  successivamente  poderá  jus- 
tificar faltas  com  certidões  semanaes  do  facultativo  até 
um  mez;  findo  este  deverá  requerer  licença  pela  junta 
de  saúde,  sendo-lhe  applicadas  as  disposições  do  numero 
1.°  do  artigo  antecedente. 

Art.  2Õ4.°  Durante  o  período  da  doença  fica  o  empre- 
gado sujeito  a  ser  visitado  ofíicialmente  no  seu  domicilio 
por  facultativo  do  quadro  de  saúde,  sempre  que  o  governo 
o  julgar  conveniente. 

Art.  255.°  Consideram-se  faltas  não  justificadas: 

1.°  A  ausência  de  um  dia  que  seja,  sem  mandar  certi- 
dão de  facultativo  comprovativa  de  doença; 

2.°  A  entrada  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  a  saída 
da  repartição  antes  da  hora  regulamentar,  sem  licença  do 
respectivo  chefe; 

3,°  Transposição  do  limite  da  licença  obtida. 

§  único.  As  faltas  não  justificadas  importam  sempre  para 
o  empregado  perda  do  vencimento  durante  os  dias  em  que 
forem  commettidas. 

Esta  perda  será  aggravada  pela  primeira  vez  com  a  de 
admoestação,  e  pela  segunda  com  a  de  suspensão,  nos  se- 
guintes casos: 
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a)  Quando  a  doença  participada  for  reconhecida  como 
não  verdadeira; 

h)  Quando  o  empregado  entrar  na  repartição  depois  da 
hora  regulamentar  sem  licença,  ou  abandonar  o  serviço 
antes  da  hora  da  saída; 

c)  Quando  as  faltas  consecutivas  não  justificadas  exce- 
derem trinta  dias. 

CAPITULO  V 

Disposições  geraes 

Art.  256.*^  As  ajudas  de  custo  a  abonar  aos  emprega- 
dos que  viajarem  em  commissão  de  serviço  são  as  que 
constam  das  respectivas  tabeliãs  annexas  a  este  regula- 
mento. 

§  único.  As  transferencias  de  empregados,  feitas  a  seu 
pedido,  não  dão  direito  a  abonos  de  espécie  alguma. 

Art.  2Ò7.°  Os  agentes  da  conservação  e  fiscalisação  das 
estradas  ordinárias,  incluindo  os  chefes  de  concelho,  com- 
mandantes  de  divisão  e  sobas  são  obrigados  a  vigiar  gra- 
tuitamente pela  conservação  das  linhas  telegraphicas  do 
estado,  devendo,  quando  descobrirem  qualquer  avaria, 
avisar  a  estação  telegraphica  mais  próxima. 

Art.  258.*^  As  auetoridades  civis  e  militares  devem  pres- 
tar aos  empregados  telegraphicos  toda  a  coadjuvação  e 
auxilio  que  lhes  for  requisitado,  para  a  perfeita  execução 
do  serviço  de  que  esses  empregados  se  acharem  incumbidos. 

Art.  259.^  Terão  nos  telegraphos  da  província  inteira 
observância,  na  parte  que  lhes  competir,  todas  as  conven- 
ções, tratados  e  regulamentos  internacionaes. 

Art.  260.°  O  governo  geral  fixará,  ouvida  a  repartição 
de  fazenda  provincial,  as  cauções  que  devem  ser  presta- 
das pelos  chefes  e  fieis  das  estações. 

Art.  26 1.*^  Pelas  certidões  de  interesse  particular,  pas- 
sadas por  qualquer  repartição  telegraphica,  se  cobrará 
das  partes  que  as  requerem  o  que  está  determinado  para 
as  repartições  publicas  da  província. 

Art.  262°  Publicarse-ha  mensalmente  no  Boletim  offi- 
cial  uma  relação  nominal  das  correspondências  telegra- 
phicas que  ficarem  em  deposito  na  estação  de  Loanda. 

Iguaes  relações  serão  affixadas  editalmente  nas  demais 
estações  da  província  onde  se  não  imprimam  publicações 
periódicas. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  ISdS .=  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 
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TABELLA  N."  1 


Desiíjiiacâo  do  pessoal  depíMideiitc  da  direcção  dos  lelegraphos 
da  província  de  Aiipla  e  seus  vencimentos 


Categoriaí 


Telegraphos 

Diroctor  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Primeiro  official : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Segundo  official : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Amanuense 

Primeiros  aspirantes 

Segundos  aspirantes 

Aspirantes  auxiliares 

Continuo 

Alumnos 

Distribuidores 

Guarda-fios  chefes 

6  { Primeiros  guarda-fios 

6  Segundos  guarda-fios  . .    

7  I  Guarda-fios  auxiliares 

Tel(ígraphistas  militares  (graduação 

de  primeiro  aspirante) 

Telegraphistas  militares  (graduação 
de  segundo  aspirante) 


Telephoues 

Primeiros  telephonistas 

Segundo  telephonista 

Guarda-fios 

Servente 

Vencimento  de  exercicio  dos  chefes 
das  estações,  servindo  de  fieis  de 
Mossamedes,  Dondo,  Malange  e 
Lubango,  e  do  primeiro  aspirante 
que  em  Loanda  servir  de  fiel  dos 
armazéns 


Ven- 
cimento 
anuual 


600^^000 
1: 200^^000 

480^000 

120;^000 

400^000 
100^000 
182i^õ00 
360;^000 
300^000 
250;^000 
300*^000 

-^- 
144^000 


216^000 
180^000 


Ven- 
cimento 
diário 


Ven- 
cimento 
mensal 


í^500 
^400 


i^360 
^150 


5^000 


25^000 

20;â000 

-^- 
-$- 

-^- 


5^000 


Paço,  em  18  de  agosto  de  1S9S.  =  Fraiicisco  Felisberto 
Dias  Costa. 
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TABELLA  N.°  2 


Taxas  a  que  ficam  sujeitas  as  correspondências  telegraphicas 
permutadas  entre  as  estações  da  província  de  Angola 


Designação 


Taxas 


Fixas 
Réis 


Telegrammas  ordinários 

Telegrammas  noticiosos  (que  manifesta- 
mente tratem  de  noticias  de  interesse 
geral, para  a  imprensaperiodica  e  agen- 
cias de  noticias  e  para  affixar  nos  loga- 
res  públicos) 

Telegrammas  urbanos  (trocados  intra- 
muros ou  dentro  das  capitães  dos  dis- 
trictos)  

Telegrammas  urgentes  /  Taxa    ordinária 
(com  prioridade    de 
transmissão  sobre  os 
telegrammas    parti- 
culares)   

Se  o  telegramma  tiver  operações  acces- 
sorias  acresce  a  taxa  respectiva.  | 

Telegrammas    conferi-  f  Taxa    ordinária 
dos  (sujeitos  á  repe- 
tição integral  de  es- 
tação em  estação,  de 
todo  o  seu  contexto) 

Telegrammas  com  cer- 
tificado de  recepção 
(para  ser  communi- 
cada  ao  expedidor  a 
hora  ou  accidentes 
da  entrega  do  tele- 
gramma respectivo) 


do   telegram- 
ma   

Taxa  da  urgen- 


do   telegram-' 
ma ] 

Taxa  da  coufc-j 

rencia \ 

I 

Taxa  ordinária ) 
do  telegram-^ 
ma ] 

Taxa  do  certifi- 
cado de  rece- 
pção  ] 


Taxa  do  telegramma 


Telegram- 
mas com 
resposta 
paga . . . 


Taxa    da 
respos 
ta  ... . 


Quando  for  indi- 
cado o  nume- 
ro de  palavras 
pagas 

Quando  não  for 
indicado  o  nu  I 
mero  de  pala- 1 
vras 


200 


100 


80  _ 
a    que     competir 
pela  sua  catego- 
ria, 
igual    á     antece- 
dente. 


a  que  lhe  compe- 
tir pela  sua  ca- 
tegoria. 

um  quarto  da  an- 
tecedente. 

a  que  lhe  compe- 
tir pela  sua  ca- 
tegoria. 

a  de  um  telegram- 
ma ordinário  de 
10  palavras. 

a  que  Ibe  compe- 
tir pela  sua  ca- 
tegoria. 

a  que  competir  ao 
numero  de  pa- 
lavras auctori- 
sadaspara  a  res- 
posta. 

a  de  um  telegram- 
ma de  10  pala- 
vras. 
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Designação 


Taxas 


Telegrammas  para  fazer  seguir  (trans- 
mittidos  successivameute  ás  direcções 
indicadas  no  endereço,  até  á  sua  entre- 
ga, ou  para  as  direcções  que  forem  in- 
dicadas no  domicilio  do  destinatário) 


Telegrammas  múltiplos  (para  a  mesma 
localidade  a  muitos  destinatários),  ou 
ao  mesmo  destinatário  em  differentes 
domicílios  na  mesma  localidade: — alem 
da  taxa  respectiva,  por  cada  endereço 
a  mais  de  um  e  por  20  palavras  ou 
fracção  de  20  palavras 

Copias  (extrahidas  dos  telegrammas  a 
pedido  dos  respectivos  expedidores  ou 
destinatários  ou  extrahidas  das  com- 
municações  que  a  direcção  pode  fazer 
publicas)  —  por  cada  20  palavras  ou 

fracção  de  20  palavras 

Taxa  da  certi- 
dão  de    cada 

Certidões    (e.t..ahidas.      lZ..lXTe 

de  telegrammas  a  pe-         j(,y       \^^.^^^ 

didodos  expedidores    g^,^^^  i'^^^^^. 

01.  destinatários)   ..  j      ,,„.a,  ^^^ada 

meze  por  cada 

estação  

Taxa  da  transmissão  de  telegrammas,  no 
ponto  do  destino,  pelo  apparellio  tele- 
phonico :  —  por  cada  20  palavras  ou 
fracção  de  20  palavras   

Taxa  de  distribuição  de  telegrammas  por 
próprio,  nas  localidades  não  servidas 
pela  rede  telegraphiea 


alem  da  taxa  que 
lhe  competir, 
pela  primeira 
transmissão,  e 
que  é  paga  pelo 
expedidor,  será 
cobrada  do  des- 
tinatário a  im- 
portância das  ta- 
xas das  differen- 
tes reexpedições 
que  o  telegram- 
ma  soíFrer  até  á 
sua  entrega. 


100 


100 


300 


200 


100 

60  réis  cada  5  ki- 
lometros. 


Paço,  em  18  de  agosto  de  1S9S.  =  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


316 


TABELLA  N."  3 

ludicativa  dos  funccioiíaríos  auctorisados  a  transmittir 
telegramraas  oflSciaes 

Chefe  da  província. 

Pelo  chefe  da  província  : 
Secretario  geral ; 
Secretario  particular ; 
Ajudantes  de  campo. 

Governadores  de  districto. 
Pelos  governadores : 
Secretários ; 
Ajudantes  de  ordens. 

Bispo  ou  governador  do  bispado. 

Pela  auctoridade  ecclesiastica  superior  : 
Vigário  geral ; 
Secretario. 

Presidente  do  tribunal  da  relação. 

Juizes  de  direito. 

Procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Delegados  do  procurador  da  coroa. 

Juizes  ordinários  e  sub -delegados,  sobre  assumpto  judicial,  unica- 
mente. 

Chefe  do  estado  maior. 
Pelo  chefe  : 
Sub-chefe  da  repartição. 

Commandantes  dos  batalhões  de  1.*  linha,  majores  e  ajudantes  em 
nomo  dos  commandantes. 

Curador  geral  e  seus  delegados,  fora  da  capital  da  província. 

Commandantes  de  forças  destacadas. 

Os  officiaes  militares  de  qualquer  categoria  dependentes  dos  corpos 
de  1.^  linha,  ou  em  commissão,  quando  nas  estações  competentes 
apresentarem  auctorisação  por  eseripto  de  alguns  dos  supramen- 
cionados funccionarios. 

Inspectores  dos  corpos  do  exercito. 

Governadores  de  fortalezas. 

Chefe  do  serviço  de  saúde  publica  e  seus  delegados  fora  da  capital 
da  província. 

Inspector  da  fazenda  provincial  e  sub-chefe. 

Recebedores  de  fazenda. 

Escrivães  de  fazenda. 

Administradores  de  concelho. 

Regedores  de  parochia  fora  da  sede  do  concelho,  quando  se  tratar 
da  captura  de  criminosos  ou  sobre  medidas  urgentes  de  ordem 
publica. 

Directores  das  alfandegas. 

Encarregados  das  delegações  das  alfandegas. 

Encarregados  dos  postos  íiscaes. 

Commandante  do  corpo  de  policia. 

Officiaes  ajudantes  dos  corpos  de  policia,  em  casos  urgentes  de  se- 
gurança publica. 

Capitão  dos  portos  e  seus  delegados  fora  da  capital  da  província. 

Commandantes  dos  navios  de  guerra  portuguezes  ou  officiaes  de 
fazenda  de  bordo  dos  mesmos  navios. 
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Director  das  obras  publicas. 

Chefes  das  circuinscripçõcs  do  obras  publicas. 

Agentes  consulares  estrangeiros,  quando  se  dirijam  a  qualquer  au- 
ctoridade  sobre  assumpto  relativo  ao  serviço  osjtcoial  da  sua  com- 
petência. 

Nenhum  individuo  que  não  esteja  comprehendido  n'esta  tabeliã, 
poderá  exigir  a  transmissão  ofíicial  de  quabjuer  telegramma,  em- 
bora relativo  ao  serviço  a  seu  cargo,  sem  que  esse  telegramma 
seja  auctorisado  com  a  rubrica  de  auctoridade  superior  aqui  in- 
scripta. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1S9S.  =  Fra7icisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


TABELLA  N.«  4 

(íraliíicaçõcs  que  devem  ser  abonadas  aos  empregados 
pelos  serviços  extraordinários 

Aos  empregados  que  por  serviços  extraordinários,  devidamente 
auetorisados,  tenham  de  demorar-se  nas  repartições  depois  do  ser- 
viço ordinário  : 

Por  cada  oito  horas  de  serviço,  um  dia  de  vencimento. 

Ajudas  de  custo  diárias  aos  empregados  que  viajarem 
em  commissão 

Director  dos  telegraphos 1^500 

Primeiros  e  segundos  officiaes  e  primeiros  aspirantes  ....  1^000 

Aspirantes i^õOO 

Guarda-íios í^200 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1898.  =  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa. 


Determinando  que  os  vencimentos  de  aposentação 

da  regente  e  mestras  do  collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima,  de  Macau, 

sejam  pagos  pelo  cofre  do  mesmo  collegio 

Ncão  estando  designado  nos  estatutos  regulamentares  do 
collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima,  de  Macau,  approvados 
por  decreto  com  força  de  lei  de  8  de  novembro  de  1876, 
o  cofre  pelo  qual  devem  ser  abonados  os  vencimentos  de 
aposentação  a  que,  nos  termos  da  lei,  têem  direito  as  mes- 
tras do  referido  estabelecimento  de  educação  e  ensino,  no- 
meadas pelo  governo  nos  termos  da  parte  final  do  artigo 
11.'^   dos  citados  estatutos ; 
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Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros ; 

E  usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo 
15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  vencimentos  de  aposentação  da  regente 
e  mestras  do  collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima,  de  Macau, 
quando  nomeadas  pelo  governo,  no  caso  previsto  na  parte 
final  do  artigo  11.°  dos  estatutos  regulamentares  approva- 
dos  por  decreto  com  força  de  lei  de  8  de  novembro  de 
1876,  serão  pagos  pelo  cofre  do  mencionado  collegio. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  6  de  outubro  de  189S.=B.E1.=  António 
Eduardo  Villaça. 


Auctorisando  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique 

a  prohlbir,  provisoriamente, 

a  exportação  de  moeda  de  prata  portugueza 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral 
da  província  de  Moçambique,  fundado  em  momentosas 
conveniências  de  ordem  económica  e  administrativa,  tendo 
ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  e  o  conselho  de 
ministros,  e  usando  da  faculdade  que  me  é  concedida  pelo 
§  1."  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta  constitucio- 
nal da  monarchia,  de  ô  de  julho  de  1852:  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  auctorisado  o  governador  geral  da  provin- 
da de  Moçambique  a  prohibir  provisoriamente  a  exporta- 
ção de  moeda  de  prata  portugueza  da  provinda  de  Mo- 
çambique. 

§  único.  São  applicadas  aos  contraventores  d'este  arti- 
go as  disposições  penaes  particularmente  especificadas  na 
legislação  em  vigor  para  o  contrabando. 

Art.  2.°  O  governador  geral  da  provincia  de  Moçambi- 
que adoptará  as  providencias  que  julgar  necessárias  para 
garantir  e  assegurar  a  normalidade  das  relações  commer- 
ciaes  entre  os  diversos  mercados  da  provincia. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  20  de  outubro  de  iHdS.:=llEl.=  António  Eduar- 
do Villaça. 


Alterando  o  artigo  12."  da  pauta  A, 

decretada  em  16  de  abril  de  1892  para  as  alfandegas  de  Loanda, 

Benguella  e  Mossamedes,  relativamente  a  chapéus  e  bonets 

Attendendo  ao  que  me  representaram  a  união  dos  in- 
dustriaes  do  Norte  e  as  associações  de  classe  da  industria 
da  chapelaria  de  Lisboa  e  Porto,  no  sentido  de  ser  modi- 
ficada a  pauta  em  vigor  em  Loanda,  Benguella  e  Mossa- 
medes, substituindo-se,  na  parte  referente  á  importação  de 
chapéus,  o  direito  ad  valorem  por  um  direito  especifico, 
variável  conforme  a  qualidade  dos  productos  e  a  sua  ap- 
plicação  commercial; 

Considerando  que  esta  modificação,  aconselhada  e  jus- 
tificada pelos  interesses  da  industria  nacional  da  chapela- 
ria, está  de  accordo  com  o  pensamento  fundamental  das 
pautas  decretadas  em  16  de  abril  de  1892  para  as  provin- 
cias  ultramarinas  e  harmonisa  e  concilia  com  os  interesses 
da  industria  portugueza  os  do  commercio  da  provincia  de 
Angola; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  commissão  perma- 
nente das  pautas  ultramarinas,  tendo  ouvido  a  junta  con- 
sultiva do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.° 
do  acto  addicional  á  carta  constitucional  de  õ  de  julho  de 
18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  É  alterado  o  artigo  12.°  da  pauta  A,  decre- 
tada em  16  de  abril  de  1892  para  as  alfandegas  de  Loan- 
da, Benguella  e  Mossamedes,  substituindo-se  o  direito  ad 
valorem  por  direitos  especificos  conforme  a  tabeliã,  que 
baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  outubro  de 
1898.=  REI. =  ilníonio  Eduardo  Villaça, 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  1.^  do  decreto  d'esta  data 

Alfandegas  de  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes 


12 


Nomenclatura 


Chapéus  de  feltro  de  lã  ou  de  palha  ordinária, 
próprios  para  o  commercio  com  o  gentio 

Chapéus  nào  especificados 

Bonets  de  qualquer  tecido,  próprios  para  o  com- 
mercio com  o  gentio 

Bonets  não  especificados 


íglOO 
^500 

i^250 


Paço,  em  27  de  outubro  de  1898.  =  António  Eduardo 
Villaça. 


Declarando  extensivas  ao  conselho  administrativo  da  Guiné  as  attribniçòes 
que,  peio  artigo  2.''  do  decreto  de  13  de  julho  de  1864,  pertencem  aos 
conselhos  do  governo  das  províncias  ultramarinas,  relativamente  a  ex- 
propriação por  utilidade  publica 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da 
província  da  Guiné,  acerca  da  impossibilidade  de  poder 
fazer  applicação  da  carta  de  lei  de  23  de  julho  .de  1850, 
relativa  a  expropriações,  pois  que  o  artigo  2.°  do  decreto 
de  13  de  julho  de  1864,  exigo  o  voto  aflfirmativo  do  con- 
selho do  governo,  para  que  o  governador  possa  decretar 
a  utilidade  publica  de  qualquer  expropriação,  e  na  Guiné 
não  existe  tal  conselho;  e 

Considerando  que  muito  convém  providenciar  para  re- 
mover este  inconveniente,  que  pôde  redundar  em  prejuízo 
do  serviço  publico  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros; 

Usando  da  auctorísação  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo 
15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.'*  SSo  declaradas  extensivas  ao  conselho  admi- 
nistrativo da  Guiné  as  attribuições  que,  pelo  artigo  2.°  do 
decreto  de  13  de  julho  de  1864,  pertencem  aos  conselhos 
do  governo  das  provincias  ultramarinas,  no  que  respeita 
ás  expropriações  por  utilidade  publica. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d' estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Paço,  em  5  do  novembro  de  1898,  =  REI.  =  António 
Eduardo  Villaça. 


Alterando  a  tabeliã  dos  emolumentos  parochíaes  da  prelazia 
de  Moçambique 

Attendendo  ao  que  o  reverendo  bispo  de  Epiphania,  pre- 
lado de  Moçambique,  me  representou  sobre  a  necessidade 
de,  a  bem  do  serviço  ecclesiastico  da  sua  prelazia,  serem 
introduzidas  algumas  alterações  na  tabeliã  que  ali  regula 
a  percepção  dos  emolumentos  parochiaes,  e  íbi  approvada 
por  decreto  de  30  de  abril  de  1891  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  pelo 
§  1.°  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  percepção  dos  emolumentos  parochiaes  na 
prelazia  de  Moçambique  será  regulada  pela  nova  tabeliã 
junta  ao  presente  decreto  e  que  d'este  faz  parte  integrante. 

Art.  2.°  Fica  revogado  o  decreto  de  30  de  abril  de  1891 
e  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  novembro  de  1898.  =  REI.  =  António 
Eduardo  Villaça. 


Tabeliã  de  emolumentos  paiochiaes  c  do  pessoal  ccciesiaslico  na  prelaiia  de  Mofambiqne,  a  que  se  refere  o  decreto  dVsla  data 


Baptismos 

,  .  ,  l  Com  sobrepeliz  e  estola. 
Igreja  parochial    -.  „  „.„„  *- 


Uom  capa 


Celebrados 

Em  capellas  ou  oratórios  fora  da  igreja  parochial. 

Matrimónios 

.,  ,  ,      ,  .       .  1  •  1  i  Com  sobrepeliz  e  estola 

Celebrados  na  igreja  parochial  j  ^,^^^  ^^^^  ^ 

Fora  da  igreja  parochial. . . ; 

Enterros 

1  Corpo  á  terra 

Oô«'t'* (  Caixão  á  terra 

,  .  Resado 

Acompanhamento j  Cantado  

Sendo  com  capa 

Officio  de  três  nocturnos  e  missa  cantada  de  requiem 

Dito  de  ura  nocturno  e  missa  cantada  de  requiem 

Missa  cantada  de  requiem,  só 

Armação  de  cça,  sendo  um  terço  para  quem  a  armar 

O  resto  da  cera  da  eça  e  altares  pertencerá  toda  á  igreja. 
Festividades 

„    .       .  ,.  ,  l  Missa  a  canto-chào  ou  capella 

Na  Igreja  parochial. J  p^^  ^  instrumental 

„,       ,    .       .  ,  .  ,  l  Missa  a  canto-chão  ou  capella 

Fora  da  igreja  parochial j  ^.^^  ^  instrumental 

Matinas  e  laudes  nas  festas  solemnes  ou  ofticios  de  trevas 

Officios  de  manhã  em  domingo  de  Kamos,  quinta,  sexta  e  sabbado  santo - 
Vésperas  solemnes . 


p      .    ,                                          l  Saindo  fora  da  igreja  e  nos  limites  da  parochia 
Jrrocis  oes j  Saindo  fora  dos  limites  da  parochia 


Cartório 

Banhos  —  cada  denuncia 

Certidões  de  registo  parochial 

Aos  pobres  —  grátis. 

Buscas  —  até  riaeo  aunos  grátis  —  por  cada  anuo  que  exceder  os  ciuco 

Não  se  pagará,  busca  quando  não  appareça  o  objecto  buscado,  ou  quando  a  parte  design 
anno  com  exactidão. 

Abertura  de  assentos  por  despacho  da  auetoridade  ecclesiastica 

Attestados  de  vida 

Sendo  relativos  a  pensionistas  do  estado  que  recebam  menos   de  100^000  réis  annuaes,  ou 
sendo  pobres — grátis. 
Informação  em  virtude  de  requerimento,  aberta  c  não  sendo  de  pessoa  pobre 


í;800 
1^200 
2^500 

láOOO 
1IÍ500 

a^ooo 

1.1000 
2^000 
á800 
1^500 
-^- 
44000 
2á500 
1^500 
-4- 


láõOO 
1^800 
láSOO 
2^000 
2i5000 
1^500 
UOOO 
1^200 
liS500 

^150 
^400 


UOOO 
,^400 


iâ200 
,3300 
,^500 

íS200 
^300 
^500 


:S300 
^500 
-,í- 
^800 
^600 
sâ400 


íS500 
^600 
^600 
iS800 
^500 
^500 
^300 
iS400 
.ÍGOO 

-$- 


-I- 

,^500 
1*000 

-íS- 
^500 
1^000 

-í- 
-á- 

-s- 

-n- 

éõOO 
láOOO 

l;â000 

,8800 
2^400 


5800 
1^000 
1^.200 
li?200 
1*500 
1*000 

*500 
1*000 
1*000 

-*- 
-*- 


-*- 

*800 
1*500 

-*- 
-*- 
-*- 
-*- 
-*- 


-*- 

-*- 

-*- 

_*- 

-*- 

-*- 

-*- 

1*000 

1*200 


Assistentes 


-*- 
-*- 

-*- 

1*200 

*800 

-*- 
-*- 


-*- 
-^- 
1*500 
-*- 

*800 
-*- 
-*- 

-*- 
-*- 


2*000 
1*500 
1*000 


1*200 

1*200 

1*200 

1*200 

2*000 

1*200 

1*000 

-*- 

-*- 

-*- 
-*- 


-*- 

-*- 

-á- 

2*000 

1*500 

1*000 

-*- 


1*200 

1*,500 

1*200 

1*50(1 

2*000 

1*200 

1*000 

-*- 

-.1- 

-*- 
-*- 


-*- 

-*- 


Os  baptismos  de  todos  os  individues  gentios  e  de  qualquer  outro  rito  que  abracem  a  religião  catholica  serão  grátis. 

Serão  igualmente  gratuitos  os  enterros  das  praças  de  pret  de  mar  e  terra  e  de  pessoas  pobres,  devendo,  nào  obstante,  o  parocho  acompanhar. 
Sào  considerados  pobres  para  o  eflfeito  de  pagamento  de  emolumentos  parochiaes  os  indivíduos  que  tiverem  menos  de  500  réis  diários. 
Nas  parochias  em  que  houver  confraria  fabriqueira,  serão  por  ella  cobradas  as  taxas  destinadas  á  igreja. 
Nas  parochias  da  Beira  e  Lourenço  Marques,  as  taxas  para  a  igreja  serão  augmentadas  de  50  por  cento. 
Nas  missões  só  se  poderão  cobrar  os  emolumentos  relativos  a  cartório,  que  pertencerão  ao  respectivo  superior. 

Os  emolumentos  debaixo  da  epigraphe  «Caitorio»  devem  ser  escriptos  em  papel  sellado,  pago  pelas  partes;  estas,  comtudo,  não  serão  obrigadas  a  pagar  emolumentos, 
gnado  o  quantum. 

A  presente  tabeliã  será  afiixada  na  sacristia  para  conhecimento  do  publico. 

Ficam  prohibidos  os  parochos  de  receber,  por  qualquer  titulo,  emolumentos  que  não  estejam  estabelecidos  n'esta  tabeliã. 


rito  não  for  desi- 


Paço,  em  12  de  novembro  de  1898.  =  4nfonio  Eduardo  Villaqa. 
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Determinando  que  os  funccionarios  judiciaes  do  julgado  municipal  da  ilha 
de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  percebam  os  mesmos  emolumentos  e  sa- 
lários judiciaes  estabelecidos  na  tabeliã  de  Í3  de  maio  de  1896,  man- 
dada vigorar  no  ultramar 

Attendendo  a  que  pela  reforma  da  administração  da  jus- 
tiça na  província  de  Cabo  Verde,  approvada  por  decreto 
com  força  de  lei  de  23  de  dezembro  de  1S97,  foram  da- 
das ao  juiz  municipal  do  julgado  da  ilha  de  S.  Vicente, 
attribuições  quasi  iguaes  ás  dos  juizes  de  direito,  e  por- 
tanto, muito  mais  amplas  do  que  as  que  competem  aos 
juizes  raunicipaes  dos  restantes  julgados ;  e 

Considerando  que,  tanto  por  este  motivo,  como  porque, 
segundo  as  informações  officiaes  do  governador  da  men- 
cionada província,  obrigam  a  maiores  despezas  as  condi- 
ções actuaes  da  vida  n'aquella  ilha,  ó  de  urgente  necessi- 
dade e  de  toda  a  justiça  providenciar  de  modo  a  ser  me- 
lhorada a  situação  do  juiz  e  dos  funccionarios  judiciaes  do 
referido  julgado,  os  quaes,  nos  termos  dos  artigos  54.*'  e 
57.°,  inclusive,  da  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  ju- 
diciaes de  13  de  maio  de  1896,  mandada  executar  no  ul- 
tramar por  decreto  de  22  de  junho  do  corrente  anno,  só 
téem  direito  a  dois  terços  dos  emolumentos  e  salários, 
contados  segundo  a  mesma  tabeliã ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisaçao  concedida  pelo  §  1."  do  artigo 
15.*^  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  juiz  municipal,  subdelegado,  curador  dos 
orphãos,  escrivão  e  official  de  diligencias  do  julgado  mu- 
nicipal da  ilha  de  S.  Vicente  da  provincia  de  Cabo  Verde, 
perceberão  os  mesmos  emolumentos  e  salários  judiciaes 
que  a  respectiva  tabeliã  de  13  de  maio  de  1896,  em  vigor 
no  ultramar,  por  decreto  de  22  de  junho  de  1898,  esta- 
belece para  os  juizes  de  direito  e  empregados  de  justiça 
das  comarcas. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  24  de  novembro  de  1898.  =REI.=  António 
Eduardo  Villaça. 
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Elevando  á  categoria  de  postos  fiscaes  ordinários  os  postos  fiscaes  subal- 
ternos do  Tarrafal,  na  illia  de  S.  TMago,  e  do  Paul,  na  ilha  de  Santo 
Antão,  da  provinda  de  Cabo  Verde. 

Tendo  o  governador  da  província  de  Cabo  Verde,  fun- 
dado nas  conveniências  e  nos  interesses  do  commercio  e 
da  navegação,  proposto  que  os  postos  fiscaes  subalternos 
do  Tarrafal,  na  ilha  de  S.  Thiago,  e  do  Paul,  na  de  Santo 
Antão,  sejam  elevados  a  postos  ficaes  ordinários; 

Considerando  que  os  postos  de  que  se  trata  estão  abertos 
ao  commercio  de  todas  as  nações  e,  alem  d'isso,  têem  impor- 
tância para  o  commercio  da  província  por  avultar  n'elles 
a  concorrência  da  navegação  de  cabotagem,  especialmente 
para  o  serviço  da  exportação  dos  productos  naturaes; 

Considerando  que  a  alteração  proposta  não  representa 
augmento  de  despeza  e  corresponde  ao  empenho  que  tem  o 
governo  de  facilitar,  quanto  possível,  o  desenvolvimento  do 
commercio  e  da  navegação  na  província  de  Cabo  Verde, 
dando  todo  o  incentivo  ao  fomento  industrial  e  agrícola ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  go- 
verno pelo  §  1.°  do  artigo  lõ.°  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  São  elevados  á  categoria  de  postos  fiscaes 
ordinários  os  postos  fiscaes  subalternos  creados  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  1892  no  Tarrafal,  na  ilha  de 
S.  Thiago,  e  no  Paul,  da  ilha  de  Santo  Antão,  na  provín- 
cia de  Cabo  Verde. 

§  único.  O  posto  de  Tarrafal  denominar -se-ha  «posto 
fiscal  da  villa  de  D.  Maria  11»,  em  harmonia  com  o  de- 
creto de  19  de  janeiro  de  1893. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  24  de  novembro  de  1898.  =  REI.  =  António 
Eduardo  Villaça. 


Regulando  a  applicação  e  cobrança  do  imposto  de  tonelagem 
nas  províncias  ultramarinas 

Senhor.  —  O  projecto   de   decreto,    que  tenho  a  honra 
de  submetter  á  esclarecida  apreciação  de  Vossa  Mages- 
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tade,  alem  de  reunir  por  forma  concreta,  era  um  só,  as 
varias  disposições  espalhadas  em  grande  numero  de  di- 
plomas, que  regulam  a  applicação  e  cobrança  do  imposto 
de  tonelagem  nas  provindas  ultramarinas,  amplia  a  al- 
gumas d'estas  os  preceitos  que  se  têem  provado  saluta- 
res em  outras;  supprime  no  estatuido  para  o  porto  de 
Macau  o  que  se  pode  considerar  inútil  ou  impraticável ;  e 
define  por  modo  a  não  admittir  duvidas  o  preceituado  no 
§  único  do  artigo  2.°  do  decreto  fundamental  de  21  de 
outubro  de  1880,  que  começara  a  oíFerecer  ás  auctorida- 
des  locaes  interpretações  mais  ou  menos  latas.  Esta  é, 
em  syntliese,  a  justificação  do  projecto. 

Em  Angola  e  na  Guiné,  nos  casos  em  que  se  veri- 
fica a  isenção  do  imposto  de  tonelagem,  vigora  um  re- 
gimen liberal,  perfeitamente  accommodado  aos  interesses 
da  navegação  e  do  commercio.  A  applicação  do  mesmo 
regimen  ás  nossas  provincias  de  Moçambique  e  Timor  era 
de  instante  necessidade;  e  a  isso  vem  satisfazer  o  artigo  2.° 
do  projecto. 

Em  Macau,  o  artigo  3.°  do  decreto  de  30  de  abril  de 
1897  aboliu  o  imposto  de  tonelagem  e  mais  direitos  do 
porto  para  os  barcos  movidos  por  vapor,  procedentes  de 
Hong-Kong,  Cantão,  Pac-hoi,  Hoi-han,  portos  do  rio  de 
Oeste,  e  de  quaesquer  outros  portos  chinezes. 

Desde  então  cessou  por  completo  a  receita  do  imposto 
de  tonelagem;  o  que  mostra  que  esta  provinha  exclusi- 
vamente dos  vapores  procedentes  dos  portos  acima  indi- 
cados, visto  como  os  navios  de  vela  não  frequentam  o 
porto  de  Macau  e  as  lorchas  não  pagam  o  mesmo  impos- 
to, segundo  informações  ofíiciaes. 

Assim,  pois,  para  se  não  insistir  n'uma  legislação  per- 
feitamente platónica,  aboliu-se  pelo  artigo  4.*^  do  projecto 
o  imposto  de  tonelagem  no  porto  de  Macau;  e  no  seu 
§  único  manteve-se,  só  para  Hong-Kong,  Cantão,  Pac- 
hoi,  Hoi-han,  portos  do  rio  de  Oeste  e  quaesquer  outros 
portos  chinezes,  a  abolição  dos  demais  direitos  do  porto,  já 
decretada  na  parte  final  do  artigo  3.°  do  decreto  de  30 
de  abril  de  1897. 

A  urgência  de  pôr  termo  a  interpretações  nocivas  e 
arbitrarias  do  §  único  do  artigo  2.°  do  decreto  de  21  de 
outubro  de  1880  aconselhou  a  aclaração  da  sua  redac- 
ção, que,  parece,  fica  precisamente  definida  no  §  único 
do  artigo  1.°  do  projecto. 

Finalmente,  a  conglobação,  em  um  único  diploma,  dos 
preceitos  disseminados  em  tantos  decretos  publicados  so- 
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bre  a  tonelagem  desde  1880  até  hoje  é  um  serviço  aos 
interesses  da  navegação,  já  recommendado  no  artigo  4.° 
do  decreto  de  30  de  abril  de  1897. 

Taes  são,  senhor,  as  rasões  que  me  levam  a  rogar  a 
Vossa  Magestade  que  se  digne  de  sanccionar  as  provi- 
dencias contidas  n'este  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, 7  de  dezembro  de  lS98.=Anton{o  Eduardo  Villaça. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  se- 
cretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  conferida  ao  meu  governo  pelo 
§  l.''  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.''  As  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras  de 
vela  ou  movidas  por  vapor,  que  entrarem  nos  portos  das 
provindas  ultramarinas  portuguezas,  ficam  sujeitas  ao  im- 
posto de  tonelagem  fixado  nos  artigos  seguintes. 

§  único.  Este  imposto  é  cobrado  na  estação  fiscal  do 
primeiro  porto  da  província,  em  que  a  embarcação  entrar. 
A  embarcação  poderá  em  seguida  e  na  mesma  viagem  (ida 
e  volta)  tocar  em  quaesquer  portos  d'essa  província,  sem 
que  tenha  que  pagar  novo  imposto  de  tonelagem,  uma 
vez  que  se  não  afaste  das  aguas  provinciaes. 

Art.  2.°  Na  Guiné,  em  S.  Thomé  e  Príncipe,  no  Am- 
briz,  em  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes,  na  província 
de  Moçambique  e  na  de  Timor  vigorará  o  imposto  de  to- 
nelagem fixado  na  tabeliã  junta  n.°  1,  subordinada  ás 
condições  prescriptas  no  §  único  do  artigo  1.° 

§  único.  No  Congo  não  se  cobrará  o  imposto  de  tone- 
lagem;  reservando -se  o  governo  o  direito  de  applicar 
opportunamente  os  preceitos  do  artigo  6.°  d'este  decreto. 

Art.  3.°  Na  província  de  Cabo  Verde  vigorará  o  im- 
posto de  tonelagem  fixado  na  tabeliã  junta  n.°  2,  subor- 
dinada ás  condições  do  §  único  do  artigo  1.° 

Art.  4.°  São  abolidos  no  porto  de  Macau  os  direitos  de 
tonelagem. 

§  único.  Os  barcos  de  qualquer  lote,  movidos  por  va- 
por, procedentes  de  Hong-Kong,  Cantão,  Pac-hoi,  Hoi- 
han,  portos  do  rio  de  Oeste  e  de  quaesquer  portos  chine- 
zes   são  isentos   também  dos  demais  direitos  do  porto. 
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Art.  5.°  O  imposto  de  tonolagem  na  índia  Portugueza  é 
regulado  pelos  preceitos  consignados  na  tabeliã  junta  n.°  3. 

Art.  6.°  Fica  o  governo  auctorisado  a  lançar  opportu- 
namente  tributações  retribuitivas  de  cães,  armazéns,  pha- 
roes  e  outros  serviços  especiaes  que  se  estabelecerem,  em 
favor  da  navegação  e  do  commercio  nos  portos  do  ultramar. 

Art.  7.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  7  de  dezembro  de  1898.  =  REI.  =  António 
Eduardo  Villaça. 

Tabeliã  n."  I,  a  que  se  refere  o  artigo  2."  do  docreto 

Réis 

Embarcações  de  longo  curso  de  vela,  por  tonelada 
de  arqueação  equivalente  a  100  pés  cúbicos  in- 
glezes  ou  2™^830 í5(150 

Embarcações  de  longo  curso,  movidas  por  vapor,  por 
tonelada  de  arqueação jJiOòO 

Embarcações  de  longo  curso,  movidas  por  vapor, 
quando  façam  carreiras  regulares  entre  a  metró- 
pole e  as  provincias  ultramarinas,  por  tonelada  ..  {j>02b 

Embarcações  empregadas  na  pequena  cabotagem  em 
cada  provincia  ultramarina  e  somente  uma  vez  por 
anno,  contado  da  data  de  cada  pagamento,  por  to- 
nelada   jJlòO 

Isenções 

São  isentas  do  imposto  de  tonelagem: 

a)  As  embarcações  de  guerra  de  qualquer  nacionali- 
dade; 

h)  As  pertencentes  a  sociedades  de  recreio  legalmente 
constituídas  e  reconhecidas ; 

c)  As  embarcações  mercantes  que,  por  contrato  oneroso 
ou  por  ejQPeito  de  tratados  internacionaes  e  de  leis  ou  dis- 
posições especiaes  forem  isentas  do  pagamento  do  referido 
imposto ; 

d)  As  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras  que  se 
empregarem  exclusivamente  na  pesca,  as  de  reboque,  as 
de  boca  aberta,  seja  qual  for  a  sua  lotação  e  as  de  cabo- 
tagem cuja  arqueação  seja  inferior  a  20  toneladas ; 

e)  As  embarcações  que,  por  arribada  forçada,  entrarem  em 
qualquer  porto,  quando  não  façam  operações  commerciaes; 

/)  As  que  entrem  e  saiam  em  lastro,  e,  quando  havendo 
entrado    carregadas,   saiam   em  lastro   para  receber  con- 
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certos  em  porto  ainda  mesmo  estrangeiro  e  voltem  para 
receber  a  mesma  carga; 

g)  Quando  somente  recebam  refrescos  ou  carvão,  sendo 
movidas  por  vapor; 

h)  Quando  entrem  e  saiam  sem  fazer  operação  commer- 
cial,  e  quando,  embora  tenham  feito  operação  commercial,  se- 
jam consideradas  innavegaveis  e  destinadas  a  desmanchar; 

i)  Quando  só  transportem  náufragos,  presos  ou  quaes- 
quer  individues  por  ordem  de  cônsules  ou  de  outras  au- 
ctoridades  locaes; 

j)  Quando  entrem  no  porto  para  especial  e  exclusiva- 
mente receber  mercadorias  de  navios  que  descarreguem 
por  força  maior,  devidamente  comprovada; 

k)  Quando  só  transportem  espécies  metallicas  em  moeda 
ou  barra. 

Paço,  em  7  de  dezembro  de  ISdS .=  António  Eduardo 
Villaça. 

Tabeliã  ii.°  2,  a  que  se  refere  o  artigo  3.°  d'este  decreto 

Réis 

Embarcações  de  longo  curso  de  vela,  por  tonelada 
de  arqueação  equivalente  a  100  pés  cúbicos  in- 
glezes  ou  2^3^830 ^053 

Embarcações  de  longo  curso,  movidas  por  vapor, 
por  tonelada  de  arqueação jJOlS 

Embarcações  de  longo  curso,  movidas  por  vapor, 
por  tonelada  de  arqueação,  quando  façam  carrei- 
ras regulares  entre  a  metrópole  e  provincia  de 
Cabo  Verde ^009 

Embarcações  empregadas  na  pequena  cabotagem  da 
referida  provincia,  por  tonelada  de  arqueação,  e 
somente  uma  vez  por  anno,  contado  da  data  de 
cada  pagamento ^053 

Isenções 

São  isentas  do  imposto  de  tonelagem : 

a)  As  embarcações  de  guerra  de  qualquer  nacionalidade  ; 

b)  As  pertencentes  a  sociedades  de  recreio,  legalmente 
constituidas  e  reconhecidas ; 

c)  As  embarcações  mercantes  que,  por  contrato  oneroso 
ou  por  effeito  de  tratados  internacionaes  e  de  leis  ou  dis- 
posições especiaes  forem  isentas  do  pagamento  do  referido 
imposto ; 

d)  As  embarcações  uacionaes  ou  estrangeiras  que  se 
empregarem  exclusivamente  na  pesca,  as  de  reboque,  as 
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de  boca  aberta,  seja  qual  for  a  sua  lotação,  e  as  de  cabo- 
tagem, cuja  arqueação  seja  inferior  a  20  toneladas; 

e)  As  embarcações  que,  por  arribada  forçada,  entrarem 
em  qualquer  porto,  quando  nSo  façam  operações  commer- 
ciaes ; 

/)  As  embarcações  que  só  embarquem  ou  desembar- 
quem pequenas  encommendas,  embora  sujeitas  a  direitos 
aduaneiros,  quando  o  volume  total  d'essa8  encommendas 
não  exceda  por  navio  a  30  toneladas; 

g)  As  que  entrem  e  saiam  em  lastro,  e,  quando  ha- 
vendo entrado  carregadas,  saiam  cm  lastro  para  receber 
concertos  em  porto  ainda  mesmo  estrangeiro  e  voltem  para 
receber  a  mesma  carga; 

h)  Quando  somente  recebam  refrescos  ou  carvão,  sendo 
movidas  por  vapor; 

i)  Quando  entrem  e  saiam  sem  fazer  operações  com- 
merciaes,  e,  quando,  embora  tenham  feito  operação  com- 
mercial,  sejam  consideradas  innavegaveis  e  destinadas  a 
desmanchar ; 

j)  Quando  só  transportem  náufragos,  presos  ou  quaes- 
quer  individues  por  ordem  de  cônsules  ou  outras  auctori- 
dades  locaea  ; 

k)  Quando  entrem  no  porto  para  especial  e  exclusiva- 
mente receber  mercadorias  de  navios  que  descarreguem 
por  força  maior,  devidamente  comprovada. 

l)  Quando  só  transportem  espécies  metallicas  em  moeda 
ou  em  barra; 

m)  Quando  no  porto  de  S.  Vicente  embarquem  ou  des- 
embarquem só  passageiros,  qualquer  que  seja  o  seu  nu- 
mero, e  nos  outros  portos  da  provincia  até  quatro  passa- 
geiros, sem  distincção  de  proveniência  ou  destino ;  e  não 
façam  qualquer  operação  de  embarque  ou  desembarque 
de  mercadorias. 

N.  B.  Os  paquetes  transatlânticos  que,  em  virtude  de 
contrato  com  o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
para  o  serviço  internacional  dos  correios,  demandem  o 
porto  da  ilha  de  S.  Vicente  com  o  íim  de  entregarem  ou 
receberem  malas,  são  isentos,  durante  a  vigência  do  con- 
trato, de  todos  e  quaesquer  direitos  e  mais  despezas  do 
porto,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  uma  vez  que  não  fa- 
çam operações  commerciaes ;  respeitadas  as  clausulas  das 
isenções  acima  indicadas. 

Paço,  em  7  de  dezembro  de  1?>^'6.  =  António  Eduardo 
Villaça, 
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Tabeliã  n.°  3  a  que  se  refere  o  artigo  o.*^  do  decreto 

Direitos  de  tonelagem 

ARTIGO  1.»  «     ? 

Porto  de  Mormugão  |     h     i 

a)  Todas  as  embarcações  procedentes  do  mar  alto 
que  entrarem  no  porto  de  Mormugão  e  te- 
nham 10  toneladas  e  mais,  pagarão  por  cada 
tonelada  de  arqueação  de  2™^, 830,  e  uma 
vez  por  cada  mez  ou  por  cada  trinta  dias .  .   0-01-00 

h)  Rebocadores,  barcos  de  passagem  e  barcos  de 
navegação  fluvial,  sendo  movidos  por  vapor, 
pagarão  duas  vezes  ao  anno  por  cada  tonelada  0-01-00 

c)  Os  impostos  designados  nas  alineas  a)  e  h) 
precedentes  são  independentes  dos  impostos 
designados  aos  restantes  portos  considera- 
dos n'esta  tabeliã,  salva  a  excepção  do  arti- 
go3.« 

ARTIGO  2.0 
Portos  da  índia  Portugueza,  excepto  Mormugão 

a)  Todas  as  embarcações  procedentes  do  mar  alto 
que  entrarem  em  qualquer  dos  portos  de- 
signados n'este  artigo  e  tenham  10  tonela- 
das e  mais,  pagarão  por  tonelada  e  uma  vez 
por  cada  mez  ou  trinta  dias 0-02-00 

li)  Vapores  costeiros  de  passageiros  de  10  tone- 
ladas e  mais,  que  tenham  o  passe  designado 
no  artigo  39.°  dos  preliminares  da  pauta  de 
1892,  pagarão  por  cada  tonelada  e  somente 
uma  vez  por  anno,  ou  trezentos  e  sessenta 
e  cinco  dias 0-06-00 

c)  O  imposto  das  alineas  à)  e  h)  precedentes 
é  cobrado  na  alfandega  do  primeiro  porto 
d' este  grupo,  em  que  entrar  a  embarca- 
ção ;  e  esta  poderá  entrar  depois  em  quaes- 
quer  dos  restantes  portos  do  grupo,  dentro 
de  trinta  dias  (no  caso  da  alinea  d)  ou  den- 
tro de  trezentos  e  sessenta  e  cinco  dias  (no 
caso  da  alinea  h)  sem  que  tenha  de  pagar 
novo  imposto. 
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ARTIGO   3. 


Todos  os  portos  da  índia  Portugueza,    .d      â     ,„ 
Mormugão  inolusive  I*     *     2 

a)  Vapores  ou  navios  de  gávea  que  ponham  a  ín- 
dia Portugueza  em  communicaçao  com  a  me- 
trópole, embora  toquem  cm  mais  de  um  porto 
na  índia  Portugueza,  Mormugão  inclusive, 
pagarão  por  cada  tonelada 0-02-00 

ò)  Este  imposto  se  cobrará  no  primeiro  porto  onde 
a  embarcaçcão  entrar ;  ficando  entendido  que, 
d'esta  receita,  1  tanga  por  tonelada  per- 
tence ao  porto  de  Mormugão,  quando  a  em- 
barcação entre  n'este  porto,  e  a  restante 
1  tanga  aos  outros  portos.  A  embarcação 
poderá  em  seguida  e  na  mesma  viagem  en- 
trar em  outro  ou  quaesquer  outros  portos 
da  índia  Portugueza,  sem  que  tenha  de  pa- 
gar novo  imposto. 

N.  B.  A  tonelada  é  igual  a  2'"3,830  ou  100  pós 
cúbicos  inglezes. 

Isenções 

São  isentas  do  imposto  de  tonelagem: 

a)  As  embarcações  de  guerra  de  qualquer  nacionalida- 
de ;  as  pertencentes  a  sociedades  de  recreio  legalmente 
constituídas  e  reconhecidas ;  as  que  se  empregarem  exclu- 
sivamente na  pesca,  nacionaes  ou  estrangeiras ;  as  inferio- 
res em  arqueação  a  10  toneladí^.s ;  e  as  que  por  contrato 
oneroso  ou  por  efFeito  dos  tratados  internacionaes  e  leis 
ou  disposições  especiaes  forem  isentas  do  dito  imposto ; 

h)  As  que  entrem  e  saiam  em  lastro,  e  quando,  havendo 
entrado  carregadas  e  saído  em  lastro  para  receber  concer- 
tos em  qualquer  porto,  voltem  também,  em  lastro ; 

c)  Quando  somente  recebam  refrescos  ou  carvão,  se  fo- 
rem movidas  por  vapor ; 

d)  Quando,  embora  tenham  feito  alguma  operação  com- 
mercial,  sejam  condemnadas  por  innavegaveis,  e  destina- 
das a  desmanchar  no  porto  da  entrada ; 

e)  Quando  só  transportem  náufragos,  presos,  indigentes 
ou  quaesquer  outros  individues  por  ordem  dos  cônsules, 
dada  por  motivos  especiaes ; 
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/)  Quando  qualquer  das  operações  de  carga  e  descarga 
não  exceda  uma  tonelada; 

g)  Quando,  transportando  só  passageiros  por  entrada  ou 
por  saída,  o  numero  d'estes  não  exceda  cinco ; 

h)  Quando  entrem  no  porto  para  especial  e  exclusiva- 
mente receber  mercadorias  de  navios  que  descarreguem 
por  motivos  de  força  maior,  devidamente  comprovada; 

^)  Quando  somente  transportem  metaes  preciosos  era 
moeda  ou  em  barra; 

j)  Quando  entrem  e  saiam  sem  fazer  operação  commer- 
cial. 

Não  se  reputam  operações  commerciaes :  o  desembar- 
que de  mercadorias  para  se  proceder  a  qualquer  concerto 
de  que  a  embarcação  careça  ou  para  saneamento  no  caso 
de  quarentena;  a  venda  de  mercadorias  avariadas  ou  de 
alguma  parte  de  carga  para  custeamento  das  despezas  do 
navio,  quando  o  capitão  justifique  não  poder  por  outro 
modo  levantar  dinheiro  para  o  indicado  fim ;  a  baldeação 
para  outro  navio,  nas  embarcações  arribadas  por  força 
maior,  de  quaesquer  mercadorias  que  se  não  possam  tran- 
sportar com  a  devida  segurança  ao  seu  destino,  ou  que 
sejam  susceptiveis  de  deterioração  ou  perda  de  valor  pelo 
retardamento  da  sua  expedição. 

ARTIGO  4.0 

Fica  o  governador  geral  do  estado  da  índia,  ouvido  o 
agente  da  companhia  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão 
e  outras  estações  competentes,  auctorisado  a  substituir  no 
porto  de  Mormugão  o  imposto  de  tonelagem,  designado  no 
artigo  1.°,  por  um  imposto  em  tonelada  de  peso  efFectivo 
das  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas  pelos  vapo- 
res que,  tocando  por  escala  no  referido  porto,  carregarem 
ou  descarregarem  até  uma  limitada  quantidade  de  merca- 
dorias, cujo  máximo  se  fixará. 

ARTIGO  5.« 

Fica  igualmente  auctorisado  o  mesmo  governador  a,  ou- 
vidas as  estações  competentes,  fazer  quaesquer  alterações 
a  esta  tabeliã,  que  possam  ser  aconselhadas  pela  necessi- 
dade de  coUocar  nos  nossos  portos,  a  respeito  dos  vizinhos 
estrangeiros,  o  imposto  de  tonelagem  em  condições  que 
conciliem  os  interesses  do  commercio  com  os  da  fazenda 
pubhca. 
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ARTIGO  6.« 


Do  uso  quo  se  lizer  das  faculdades  conferidas  nos  arti- 
gos 4.°  e  5.°  se  dará  conhecimento  immediato  ao  governo 
central,  solicitando  a  sua  sancção. 

Paço,  em  7  de  dezembro  de  lSdS.  =  António  Eduardo 
Villaça. 


indicando  o  processo  a  seguir  nos  diversos  recursos  em  matéria  de  im- 
postos, a  que  se  refere  o  decreto  de  2i  de  juliio  de  1898,  que  extin- 
guiu os  tribunaes  de  contas  das  províncias  ultramarinas 

Sendo  necessário  definir  bem  o  processo  a  seguir  nos 
diversos  recursos  em  matéria  de  impostos,  a  que  se  refere 
o  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  julho  ultimo,  que  ex- 
tinguiu os  tribunaes  de  contas  das  proviucias  ultramari- 
nas, fixando  ao  mesmo  tempo  a  competência  das  estações 
officiaes,  que  devem  julgar  os  mesmos  recursos; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros,  e  usando  da  faculdade  concedida  ao  go- 
verno pelo  §  1.°  do  artigo  15.*^  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  1852  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Os  recursos  em  matéria  de  impostos  dire- 
ctos, de  lei  do  sêllo,  de  decima  de  juros  e  de  outros  im- 
postos que  não  sejam  aduaneiros,  serão  julgados  pelos 
conselhos  de  província  nos  termos  do  código  administra- 
tivo de  18  de  maio  de  1842  e  do  decreto  orgânico  de  1 
de  dezembro  de  1869. 

§  único.  De  todos  os  processos  de  recurso,  que  envol- 
vam interesses  da  fazenda  publica,  será  dada  vista  ao 
inspector  ou  secretario  de  fazenda,  a  fim  de,  no  praso  de 
cinco  dias,  allegar,  por  escripto,  o  que  convier  a  bem 
d'esses  interesses. 

Art.  2.°  Das  decisões  dos  conselhos  de  província,  em 
matéria  de  impostos  e  nos  termos  acima  indicados,  haverá 
sempre  cabimento  de  recurso  para  a  junta  consultiva  do 
ultramar. 

§  1.°  Nas  capitães  de  província  o  recurso  para  ajunta 
consultiva  do  ultramar  deverá  ser  entregue,  no  praso  de 
quinze  dias,  ao  inspector  ou  secretario  de  fazenda,  e  fora 
da  capital  ao  administrador  do  concelho,  devcndo-se  passar 
recibo  em  duplicado,  um  dos  quaes  será  junto  ao  processo 
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e  outro  entregue  ao  interessado  para  prova  de  haver  apre- 
sentado o  recurso  em  devido  tempo. 

§  2.'^  Quando  a  junta  consultiva  do  ultramar  exercer  as 
funcções  que  por  este  artigo  lhe  são  attribuidas,  servirá  de 
ministério  publico  o  chefe  da  1.^  repartição  da  direcção 
geral  do  ultramar. 

Art.  3.°  Nos  recursos  para  a  junta  consultiva  do  ultra- 
mar o  inspector  ou  secretario  de  fazenda  é  obrigado  a  re- 
mettel-os,  com  o  seu  parecer,  quando  se  trate  dos  interes- 
ses da  fazenda  publica,  ao  conselho  da  província,  a  tempo 
d'este  discutir  a  informação  a  dar  e  serem  os  mesmos  re- 
cursos expedidos  para  a  metrópole,  dentro  do  praso  d.e 
vinte  dias. 

Art.  4.^  Ficam  assim  alteradas  as  disposições  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  21  de  julho  ultimo  e  revogada 
a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  27  de  dezembro  de  1S9S.=  REI. =  António 
Eduardo  Villaca. 


Regulando  a  exploraçEo  mineira  nas  províncias  ultramarinas 

Senhor. —  A  importância  das  riquezas  mineraes  das  nos- 
sas possessões  ultramarinas,  é  geralmente  acreditada  por 
quantos  têem  estudado  a  nossa  historia  colonial,  desde  as 
epochas  gloriosas  das  primeiras  conquistas  e  descobrimen- 
tos até  aos  modernos  tempos. 

Em  muitas  regiões  de  alem-mar  não  foi  um  dos  meno- 
res incentivos,  que  levaram  os  ousados  exploradores  por- 
tuguezes  a  internarem-se  caminho  dos  sertões  desconhe- 
cidos á  procura  d'esses  thesouros  occultos,  de  que  já  então 
a  fama  mais  ou  menos  exagerada  apregoava  a  riqueza. 

Nem  foram  de  tão  pouco  valor  os  trabalhos  d'esses 
primeiros  exploradores,  que  d'elles  não  encontrem  em 
muita  parte  os  mais  assignalados  vestígios  os  modernos 
pesquizadores. 

Em  epochas  mais  próximas  algumas  tentativas  de  ex- 
ploração mineira  se  realisaram,  mas  sem  grande  resulta- 
do, e  só  modernamente  têem  proseguido  com  perseverança 
e  com  todas  as  probabilidades  de  êxito  trabalhos  mineiros 
na  região  de  Manica. 
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E  cointudo,  se  recorrermos  aos  registos  officiaes  das  dif- 
ferentes  provincia?  ultramarinas,  surprehender-nos-ha  de 
certo  a  abundância  de  declarações,  que  fazem  presumir  a 
existência  de  grandes  riquezas  mineraes,  mas  que  quasi 
nunca  têem  sido  seguidas  de  quaesquer  sérios  trabalhos 
de  exploração,  que  conduzam  ao  aproveitamento  das  sup- 
postas,  ou  verdadeiras  minas,  cuja  existência  se  annun- 
ciára. 

Não  é  meu  propósito  fazer  a  historia  da  nossa  explora- 
ção mineira  nas  provincias  ultramarinas,  mas  era  dever  re- 
cordar as  circumstancias  apontadas,  porque,  em  minha  opi- 
nião, ellas  explanam  o  intuito  do  meu  illustre  antecessor, 
que  entendeu  dever  encarregar  uma  commissão,  composta 
de  funceionarios  de  toda  a  competência  pelos  seus  estudos 
especiaes,  de  rever  a  actual  legislação  mineira. 

Inspirados  no  mais  sincero  empenho  de  dar  impulso  a 
uma  industria,  de  cuja  laboração  poderiam  derivar  os 
mais  fecundos  elementos  de  progresso  para  algumas  das 
nossas  provincias  ultramarinas,  os  illustrados  estadistas 
que  firmaram  os  decretos  de  4  de  dezembro  d©  1869  e  de 
6  de  dezembro  de  1888,  que  actualmente  constituem  a  le- 
gislação mineira  do  ultramar,  procuraram  com  a  maior  so- 
licitude facilitar  a  exploração  das  minas,  removendo  do  ca- 
minho dos  exploradores  embaraços  inúteis  e  difíiculdades 
injustificáveis. 

Mas,  em  questões  d'esta  ordem,  como  em  muitas  outras, 
poucos  annos  bastam  para  que  o  que  poderia  ser  excel- 
lente  se  torne  ou  inútil  ou  pernicioso. 

Não  poderemos  contar  com  a  concorrência  de  pesquiza- 
dores  e  de  exploradores  aos  nossos  territórios,  quando  em 
outros  paizes  se  lhes  offereçam  mais  facilidades,  maiores 
probabilidades  de  êxito. 

Mesmo  n'esses  paizes,  em  que  a  actividade  na  pesquiza 
e  lavra  das  minas  é  já  um  facto,  e  constitue  um  dos  prin- 
cipaes  factores  da  sua  riqueza  e  do  seu  progresso,  a  le- 
gislação mineira  vae-se  modificando  successivamente,  ac- 
commodando-se  ás  condições  do  tempo,  do  logar,  da 
população  própria  ou  adventicia,  e  a  todas  as  circumstan- 
cias, emfim,  que  podem  concorrer  para  o  mais  rápido 
desenvolvimento  de  tão  valiosa  industria. 

E  preciso,  pois,  acompanhar  com  a  nossa  legislação  a 
legislação  dos  outros  paizes  mineiros,  especialmente  d'aquel- 
les  que  se  avizinham  das  nossas  colónias. 

Os  dois  diplomas  citados  foram,  de  certo,  documentos 
dignos  de  todo  o  apreço,  pela  cuidadosa  attençao  com  que 
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n'elles  se  achara  tratados  os  assumptos  relativos  á  explo- 
ração mineira;  mas  os  illustres  estadistas  que  os  firma- 
ram, e  de  cujo  abalisado  conselho  e  patriótica  dedicação  a 
morte  infelizmente  privou  o  paiz,  seriam  os  primeiros  a 
reconhecer  que  elles  não  correspondiam  já  ás  exigências 
creadas  pelas  circumstancias  da  actualidade. 

Se  era  este  o  meu  convencimento  ao  ser  encarregado 
da  pasta  da  marinha  e  ultramar,  e  se  esse  convencimento 
me  levou,  não  só  a  concordar  com  a  nomeação  da  com- 
missão  que  encontrei  constituida,  mas  a  instar  com  ella  para 
a  conclusão  do  seu  trabalho,  tão  rapidamente  quanto  lh'o 
permittisse  o  estudo  d'este  importante  assumpto,  mais  me 
fortaleci  no  meu  propósito  ao  ler  o  projecto  do  regula- 
mento e  as  rasões  com  que  aquella  commissão  o  funda- 
mentou. 

Reconheceu,  effectivamente,  a  commissão  que  os  preceitos 
legaes  vigentes,  embora  constituindo  um  progresso  impor- 
tante em  relação  aos  que  então  regiam,  eram  por  de  mais 
restrictivos,  e  difficultavam  em  demasia  os  processos  de 
concessões  de  minas,  que  estavam  todos  sujeitos  á  resolu- 
ção do  governo  da  metrópole. 

Foi,  pois,  o  seu  principal  objectivo  facilitar  por  todos 
os  modos  a  exploração  mineira,  sem  a  embaraçar  com  exi- 
gências e  restricções  inúteis.  E  n'este  intuito  se  deixaram 
para  as  auctoridades  ultramarinas  as  concessões  nas  cir- 
cumstancias ordinárias,  e  se  manteve  o  principio  conside- 
rado na  legislação  actual  da  exploração  em  grande  de  uma 
dada  região,  cuja  concessão  é  reservada  para  o  governo, 
determinadas,  porém,  as  condições  e  as  garantias  com  que 
taes  concessões  podem  ser  outorgadas. 

E  porque  a  descentralisação  d'este  serviço  poderia,  em 
circumstancias  especiaes,  ser  obstáculo  a  quaesquer  con- 
cessões directas  de  reconhecido  interesse  geral,  ou  dar  ori- 
gem a  complicações,  que  as  conveniências  publicas  acon- 
selham evitar  ou  remover,  o  governo  reserva-se  o  direito 
de  vedar  a  pesquizas  mineiras  qualquer  área  de  terrenos 
das  possessões  ultramarinas. 

No  projecto  junto  foi  um  dos  principaes  pensamentos 
da  commissão,  cujo  trabalho  adoptei,  porque  com  elle  ple- 
namente estou  de  accordo,  favorecer  muito  especialmente 
o  trabalho  dos  pesquizadores,  segundo  o  exemplo  de  ou- 
tros paizes  mineiros,  e  sobretudo  do  Transvaal.  A  este 
respeito  transcreverei  a  parte  do  relatório  da  commissão, 
que  bem  esclarece  o  assumpto : 

«Com  effeito,  por  duas  formas  essencialmente  diíFerentes 
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se  iniciam  os  trabalhos  mineiros  nas  regiões  inexploradas : 
por  meio  de  grandes  emprezas,  que  organisam  e  enviam 
as  suas  missões,  dirigidas  por  engenheiros  e  naturalistas, 
que  procedem  durante  uni  certo  tempo  ao  reconhecimento 
da  região,  fazendo  sondagens,  perfurando  poços,  levantan- 
do perfis,  etc;  ou  pelos  pequenos  trabalhos  superíiciaes 
dos  pesquízadores,  como  succedeu  no  Transvaal. 

<(D'estes  dois  processos  é,  evidentemente,  o  segundo  o 
que  melhor  se  presta  a  uma  rápida  expansão  de  trabalhos, 
sobretudo  para  os  jazigos  de  minérios  preciosos. 

«N'um  dado  momento  começam  a  affluir,  aos  bandos 
vindos  ao  acaso,  correndo  sempre  atrás  da  miragem,  tantas 
vezes  enganadora,  da  chimera  dourada,  os  pesquízadores, 
mineiros  de  profissão,  transportando  elles  mesmos  toda  a 
sua  bagagem,  e  trazendo  comsigo  todo  o  seu  capital,  que 
consiste  princijpalmente  na  sua  energia  para  o  trabalho, 
na  despreoccupação  do  perigo,  na  aptidão  para  arrostar 
todas  as  ftidigas  e  intempéries,  e  n'um  animo  forte  para 
resistir  a  todas  as  decepções. 

«O  systema,  pois,  de  distribuir  por  processos  muito  sum- 
raarios,  pequenas  concessões,  verdadeiros  retalhos  de  ja- 
zigo, aos  primeiros  que  se  apresentam,  é  incontestavel- 
mente vantajoso,  a  principio,  para  attrahir  uma  população 
de  aventureiros,  porque  ha  para  estes  homens  um  incita- 
mento directo  na  perspectiva  de  tirar  immediatamente  re- 
sultado do  deposito  precioso  que  encontrarem. 

a  Mas,  se  o  systema  pode  ser  excellente  para  começar, 
logo  que  as  explorações  attingem  certo  desenvolvimento, 
e  que  para  seguir  os  filões  ou  massas  mineraes  em  profun- 
didade, se  tornam  indispensáveis  mais  amplos  conheci- 
mentos technicos  e  mais  custosos  trabalhos,  começam  a 
surgir  graves  inconvenientes  e  difficuldades  por  vezes  in- 
venciveis. 

«Trabalhando  uns  ao  lado  dos  outros,  geralmente  a  céu 
aberto,  em  pequenas  concessões,  que  se  vão  tornando  em 
verdadeiras  fossas  á  medida  que  os  trabalhos  vão  des- 
cendo, abatendo  as  mais  altas  nas  que  já  vão  mais  fundas, 
interceptando  uns  aos  outros  o  accesso  aos  respectivos 
trabalhos,  embaraçando  os  meios  de  extracção  e  tornando 
impossivel  o  esgoto,  surge  a  breve  trecho  a  necessidade 
fatal  de  recorrer  ao  agrupamento  das  pequenas  concessões 
em  outras,  cuja  área  permitta  a  boa  ordenação  dos  traba- 
lhos, e,  de  agrupamento  em  agrupamento,  chega-se  natural- 
mente á  constituição  das  grandes  emprezas  monopolisado- 
ras,  com  todos  os  inconvenientes  que  lhe  andam  adstrictos. 
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«Foi  ainda  o  que  succedeu  no  Transvaal,  que,  por  este 
facto,  teve  de  modificar  por  varias  vezes,  no  curto  período 
de  dez  annos,  a  sua  legislação  mineira. 

«E  foi  por  isso  que  acima  dissemos,  que  a  lição  da  expe- 
riência aconselhava  a  procurar  um  justo  meio  termo  entre 
a  extrema  fraccionação  das  concessões  e  a  impossibilidade 
para  o  emprehendedor  de  poucos  recursos,  mas  de  boa 
vontade,  de  vir  também  contribuir  para  que  se  torne  um 
facto  a  exploração  dos  numerosos  e  variados  jazigos  mine- 
raes  dispersos  pelas  nossas  provincias  ultramarinas. 

((N'esta  ordem  de  idéas  conservamos  o  claim^  pequeno 
retalho  de  terreno  explorável,  tão  familiar  aos  mineiros  das 
raças  anglo-saxonias ;  mas  em  vez  de  o  adoptarmos  como 
typo  da  concessão,  formamos,  para  os  minérios  preciosos, 
a  unidade  concessão,  por  assim  dizer,  por  um  grupo  de 
claims,  que  é  excepcionalmente  de  dez  para  os  descobri- 
dores de  ura  jazigo  novo,  e  normalmente  de  cinco  para  os 
manifestos  feitos  sobre  jazigos  já  conhecidos. 

«Com  as  dimensões  attribuidas  a  cada  c/awi^  conforme  se 
trata  de  pedras  ou  de  metaes  preciosos,  e  com  aquelle 
numero  de  claims^  constituem-se  campos,  que  se  prestam 
já  a  uma  exploração  em  condições  regulares  e  desafoga- 
das. 

«Antepondo  as  pesquizas  ao  manifesto,  ao  contrario  da 
legislação  actual,  e  conferindo  garantias  especiaes  ao  pes- 
quizador,  promove-se  naturalmente  o  emprehendimento 
d'aquelles  trabalhos,  que  são  o  verdadeiro  inicio  da  lavra 
dos  jazigos.» 

As  alterações  que  deixamos  indicadas  constituem  os 
pontos  capitães,  em  que  assenta  o  projecto  de  decreto  re- 
formando a  legislação  mineira  das  provincias  ultramarinas. 

Conservando  da  legislação  actual  tudo  quanto  a  expe- 
riência tem  demonstrado  poder  ser  executado  sem  oppor 
difíiculdades  á  actividade  e  iniciativa  dos  que  pretendem 
dedicar-se  a  trabalhos  e  explorações  mineiras,  e  accommo- 
dando  aos  novos  principios  estabelecidos  todas  as  demais 
disposições,  parece-me  que  o  projecto  de  decreto  junto 
realisará  um  melhoramento  importante  na  legislação  ultra- 
marina. 

Por  todas  estas  considerações  confio  que  merecerá  a  ap- 
provação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  29  de  dezembro  de  1898.=  António  Eduardo  Villaqa 
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Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar: 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  l.''  do  artigo 
15.*^  do  acto  addiccional  á  carta  constitucional  da  monar- 
chia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros  : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 
Disposições  fundamentaes 

Artigo  1.°  O  presente  decreto  terá  execução  em  todas  as 
possessões  ultramarinas  portuguezas. 

Art.  2.*^  A  propriedade  dos  depósitos  de  metaes  e  mi- 
nérios metallicos,  comprehendendo  os  de  bismutho,  arsé- 
nico e  antimonio,  de  enxofre,  de  graphite,  de  combustiveis 
mineraes,  exceptuando  a  turfa,  de  substancias  betumino- 
sas e  óleos  mineraes.  de  pedras  preciosas,  de  matérias 
salinas  e  de  phosphorites,  pertence  ao  estado,  e  os  respe- 
ctivos jazigos  não  poderão  ser  pesquizados  nem  lavrados, 
sem  licença  e  concessão  do  governo,  nos  termos  do  pre- 
sente decreto. 

§  único.  São  de  livre  aproveitamento  os  metaes  e  miné- 
rios metallicos  contidos  em  alluvioes  existentes  nos  leitos 
dos  rios  ou  ribeiros,  costas  do  mar,  ou  outros  terrenos  de 
dominio  publico,  quando  o  seu  aproveitamento  seja  feito 
com  apparelhos  volantes  movidos  a  braço,  e  para  cuja  ma- 
nobra não  sejam  necessárias  mais  de  duas  pessoas. 

Fora  d' estas  condições  serão  as  alluvioes  objecto  de  con- 
cessão, nos  termos  do  presente  artigo. 

Art.  3.°  Os  depósitos  de  substancias  mineraes  não  in- 
cluídas no  artigo  2.''  podem  ser  livremente  aproveitados 
pelo  proprietário  do  solo,  ou  por  outrem  com  o  seu  con- 
sentimento, sem  dependência  de  auctorisação  de  qualquer 
entidade  official. 

§  único.  Quando,  porém,  o  interesse  e  utilidade  públi- 
cos o  exigirem,  poderão  estes  depósitos  ser  aproveitados, 
auctorisando  o  governador  do  districto  a  sua  lavra,  se  a 
ella  se  houver  negado  o  proprietário. 

Art.  4.*^  Os  tramites  do  processo  para  obter  licença  para 
pesquizas  e  para  adquirir  a  concessão  de  claims  mineiros, 
bem  como  as  condições  a  observar,  serão  minuciosamente 
descriptos  em  capitules  especiaes  do  presente  decreto.  Em 
resumo,  estes  tramites  são  os  seguintes : 
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a)  Licença  para  pesquizas,  a  qual  é  indispensável  para 
se  constituirem  direitos  de  pesquizador,  e  tem  de  ser  so- 
licitada ás  auctoridades  competentes,  designadas  no  ar- 
tigo S^i.*^; 

b)  Feita  a  pesquiza  e  por  ella  revelada  a  existência  da 
substancia  mineral  útil,  ou  também  independentemente  de 
pesquiza,  quando  baste  a  simples  inspecção  do  terreno  e 
nelle  não  haja  pesquizador  legalmente  habilitado,  ou  ainda 
quando  o  campo  já  tenha  sido  objecto  de  concessão  decla- 
rada caduca,  os  direitos  á  concessão  asseguram-se  por 
meio  do  manifesto,  que  poderá  ser  feito  perante  qualquer 
das  auctoridades  que  podem  passar  licença  para  pesquizas  ; 

c)  Feito  o  manifesto,  e  decorridos  três  mezes  sem  oppo- 
sição  de  terceiro,  a  auctoridade  competente  mandará  pro- 
ceder ao  reconhecimento  do  jazigo,  a  íím  de  ser  official- 
mente  declarada  a  sua  existência,  e  demarcada  a  área  do 
claim  ou  claims  concedidos  para  a  sua  lavra; 

d)  Só  depois  do  reconhecimento,  ou  de  findo  o  praso 
dentro  do  qual  elle  deveria  ser  eíFectuado,  é  permittido  em- 
prehender  a  lavra  e  pedir  a  concessão,  a  qual  será  dada  por 
tempo  illimitado,  emquanto  pelo  concessionário  forem  cum- 
pridas todas  as  disposições  legaes,  e  as  que  especialmente 
constem  do  respectivo  alvará  ou  titulo  de  concessão. 

Art.  5.^  Os  estrangeiros  que  desejarem  fazer  pesquizas, 
ou  apresentar  qualquer  manifesto,  terão  de  desistir  previa- 
mente do  seu  foro  nacional  em  tudo  que  se  relacione 
com  a  industria  mineira. 

Art.  6.^  Entende-se  por  claim  mineiro  a  área  de  terreno 
que,  comprehendida  na  que  foi  objecto  de  um  manifesto,  e 
portanto  reservada  para  trabalhos  de  pesquiza,  pode  ser 
concedida  para  os  de  Javra  mineira  propriamente  dita. 

Cada  claim  abrange,  em  profundidade  indefinida,  o  mas- 
siço  delimitado  pelos  planos  verticaes  que  passam  pelas 
linhas  do  seu  perímetro. 

Art.  7.°  A  cada  claim  de  pedras  preciosas  corresponde 
um  quadrado  de  10  metros  de  lado;  a  cada  claiin  de  mi- 
nérios de  metaes  preciosos  (oiro,  prata  ou  platina),  um  qua- 
drado de  100  metros  de  lado ;  a  todos  os  outros  depósitos 
a  que  se  refere  o  artigo  2.*^,  um  rectângulo  de  área  não  su- 
perior a  100  hectares. 

Art.  8.°  Os  claims  são  de  duas  espécies: 

1.°  Claims  de  descohrídor ,  a  que  são  inherentes  privilé- 
gios especiaes,  e  que  só  podem  ser  dados  a  quem  por  pes- 
quiza, ou  por  qualquer  outro  modo,  tenha  descoberto  um  ja- 
zigo novo,  isto  é,  um  jazigo  em  que  não  tenha  havido  an- 
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teriormente  quaesquer  trabalhos,  e  que  esteja  situado  a 
mais  de  2  kilometros  do  ponto  mais  próximo  de  uma  área 
já  manifestada  como  contendo  um  jazigo  de  substancia  mi- 
neral^ ou  a  mais  de  õ  kilometros  do  limite  mais  próximo 
da  demarcação  de  um  campo  de  lavra. 

2.°  Claívis  communs,  que  serão  dados  aos  que  manifes- 
tarem qualquer  deposito  mineral  dentro  de  um  campo  de 
lavra  ou  fora  d'elle,  e  dentro  dos  limites  indicados  no  nu- 
mero anterior,  isto  ó,  a  menos  de  2  kilometros  de  qual- 
quer área  já  manifestada,  ou  a  menos  de  5  kilometros  dos 
limites  de  um  campo  de  lavra. 

Art.  9.°  O  numero  máximo  de  claims  de  cada  espécie 
de  substancia  mineral  útil,  que  pôde  ser  concedido  por 
virtude  de  um  manifesto,  acha-se  fixado  nos  artigos  49.° 
e  Õ0.° 

Art.  10.°  A  falta  de  cumprimento  das  disposições  legaes, 
e  das  especialmente  consignadas  no  titulo  de  concessão, 
importará,  conforme  a  sua  gravidade,  a  imposição  de  mul- 
tas ou  outras  penalidades,  ou  ainda  a  perda  dos  direitos 
que  pela  auctoridade  competente  hajam  sido  conferidos, 
conforme  ó  estatuido  nos  capítulos  vi  e  xii  d'este  de- 
creto. 

Art.  11.°  Os  pesquizadores,  manifestantes,  concessioná- 
rios ou  arrendatários  de  minas,  quer  sejam  individuos  ou 
entidades  collectivas,  não  poderão  empregar  em  seu  serviço 
pessoal  operário  assalariado,  seja  qual  for  a  espécie  de  tra- 
balho, sem  que  os  ajustes  ou  contratos  d'esses  individuos 
sejam  vistos  e  approvados  pelos  agentes  da  auctoridade  a 
quem  esse  serviço  competir. 

Art.  12.°  A  propriedade  mineira,  bem  como  os  direitos 
resultantes  do  titulo  de  manifesto,  são  transmissiveis  nos 
termos  do  capitulo  vii  do  presente  decreto,  que  regula 
também   as  transacções  de  que  aquella  pode  ser  objecto. 

Art.  13.°  Os  impostos  mineiros  propriamente  ditos,  e 
bem  assim  os  casos  em  que  d'elles  é  concedida  isenção, 
serão  unicamente  os  fixados  n'este  decreto  no  seu  capi- 
tulo VIII. 

Art.  14.°  O  governo  reserva-se  o  direito  de  mandar 
inspeccionar  e  fiscalisar  pelos  seus  agentes,  nos  termos  es- 
tabelecidos no  capitulo  IX  do  presente  decreto,  todos  os 
trabalhos  de  lavra,  a  fim  de  se  assegurar  do  cumprimento 
das  condições  impostas  aos  concessionários,  de  garantir  o 
bom  aproveitamento  dos  jazigos  e  a  segurança  dos  minei- 
ros, bem  como  colher  elementos  para  o  lançamento  dos 
impostos. 
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Art.  15.°  Haverá  um  engenheiro  de  minas,  encarregado 
do  serviço  de  minas,  em  cada  districto  ou  grupo  de  distri- 
ctos,  conforme  for  determinado  pelo  governo  da  metró- 
pole, precedendo  proposta  do  governador  da  província ;  e 
cada  engenheiro  terá  por  auxiliares  um  ou  mais  condu- 
ctores  de  minas,  conforme  exigirem  as  necessidades  do  ser- 
viço, sendo  estes  funccionarios  nomeados  pela  mesma  forma 
que  os  engenheiros. 

§  1.°  Os  vencimentos  ordinários  e  extraordinários  d'estes 
funccionarios  serão  fixados  pelo  governo  da  metrópole. 

§  2.°  Estes  funccionarios  serão  portuguezes  e  diploma- 
dos por  qualquer  escola  nacional  ou  estrangeira  de  reco- 
nhecido mérito. 

§  3.°  Nos  districtos  em  que  não  haja  engenheiro  de  mi- 
nas nomeado  nos  termos  d'este  artigo,  poderão  as  respecti- 
vas funcções  ser  desempenhadas  provisoriamente  por  qual- 
quer engenheiro  ou  conductor,  satisfazendo  ás  condições 
do  §  2.°  e  que  para  esse  fim  seja  provisoriamente  contra- 
tado, ou  ainda  na  falta  d' este  por  um  engenheiro  ou  con- 
ductor do  serviço  de  obras  publicas. 

Art.  16.°  A  concessão  de  um  jazigo  mineiro  não  im- 
plica a  posse  da  superficie  do  terreno  em  que  elle  se  en- 
contre, mas  envolve  para  o  concessionário  e  para  o  pro- 
prietário do  solo  os  direitos  e  as  obrigações  reciprocas,  que 
vão  consignadas  no  capitulo  x  d'este  decreto. 

Art.  17.°  O  uso,  por  parte  dos  concessionários  de  mi- 
nas, das  aguas  e  madeiras  pertencentes  ao  estado,  será 
regulado  em  harmonia  com  as  disposições  do  capitulo  xi 
d'este  decreto. 

Art.  18.°  A  jurisdicção  especial  applicavel  aos  traba- 
lhos de  mineração  e  aos  indivíduos  que  os  emprehendam, 
será  a  estabelecida  no  capitulo  xii,  em  que  serão  também 
consignadas  as  penalidades  em  que  incorrem  os  infracto- 
res e  contraventores  das  disposições  do  presente  do- 
creto. 

Art.  19.°  A  concentração  de  jazigos  e  de  trabalhos  de 
pesquiza  ou  de  lavra  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes 
preciosos  em  uma  certa  área,  poderá  determinar  a  creação 
de  um  campo  de  lavra,  em  que,  para  maior  regularidade 
e  bom  êxito  dos  trabalhos  mineiros,  se  observarão  as  dis- 
posições especiaes  fixadas  no  capitulo  xiii  do  presente  de- 
creto. 

Art.  20.°  Pelo  governo  da  metrópole  poderá  ser  ve- 
dada a  pesquizas  mineiras  qualquer  área  de  terreno  das 
possessões  ultramarinas,  não  podendo  comtudo  essa  resolu- 
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ção  invalidar  os  direitos  anteriores  de  qualquer  pesquiza- 
dor,  que  no  periodo  de  validade  da  sua  licença  tenha 
obtido  o  titulo  de  manifesto,  ou  a  concessão   subsequente. 

§  único.  Fora  d'estas  condições  nenhum  manifesto  feito 
sobre  estes  terrenos  será  valido. 

Art.  21.°  Fica  salvo  ao  governo  da  metrópole  o  direito 
de  conceder  licenças  para  pesquizar  uma  certa  porção  de 
território,  e  de  outorgar  directamente  concessões  de  mi- 
nas sem  restricção  de  numero  de  clahis,  para  a  explora- 
ção em  grande  de  uma  dada  zona  mineira,  observando-se 
as   disposições  prescriptas  no  artigo  220." 

Art.  22.°  Nenhuma  licença  para  pesquizas,  nem  nenhu- 
ma concessão  de  claims  poderá  ser  dada  sem  que  se  obser- 
vem as  disposições  do  presente  decreto. 

§  único.  Nenhuma  concessão  de  claim  ou  claims  minei- 
ros poderá  ser  dada  sem  que  tenha  sido  precedida  do  res- 
pectivo manifesto. 

Art.  23.°  O  estabelecimento  de  officinas  de  tratamento 
mechanico,  chimico  ou  metallurgico  será  regulado  pelo 
artigo  221.° 

Art.  24.°  O  presente  decreto  não  terá  applicação  nos 
territórios  das  companhias  com  poderes  magestaticos,  nos 
quaes  regerão  as  leis  vigentes  e  os  regulamentos  espe- 
ciaes  por  ellas  organisados  e  devidamente  approvados  pelo 
governo  da  metrópole. 

Art.  25. °  Nos  territórios  das  companhias  com  direitos 
exclusivos  de  exploração  mineira  serão  applicaveis  as  dis- 
posições do  presente  decreto,  que  não  vão  de  encontro  ás 
concessões,  auctorisações  e  privilégios,  que  lhes  hajam  sido 
conferidos  pelo  governo  da  metrópole. 

Art.  26.°  As  companhias,  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente, terão  o  direito  de  inserir  no  titulo  de  concessão 
a  outrem  dos  seus  claims^  as  condições  que  entenderem 
convenientes,  e  que  não  envolvam  alteração  dos  impostos 
legalmente  estabelecidos  para  a  lavra  mineira,  nem  das 
disposições  geraes  d'este  decreto. 

Art.  27.°  Fica  entendido  que  os  estrangeiros  (indivi- 
dues, sociedades,  companhias  ou  quaesquer  outras  entida- 
des collectivas)  desistem  sempre  do  seu  foro  nacional,  su- 
jeitando-se  ao  foro  portuguez,  em  todas  as  pendências 
relativas  aos  trabalhos  de  mineração. 

Art.  28.°  São  considerados  trabalhos  ou  operações  de 
mineração  todos  os  que  têem  por  fim  a  pesquiza,  a  lavra 
ou  exploração,  e  ainda  o  aproveitamento,  por  qualquer  for- 
ma, das  substancias  a  que  se  refere  o  artigo  2  ° 
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Pela  expressão  direitos  mineiros,  entendeiu-se  quaesquer 
direitos   derivados   das   disposições   do   presente  decreto. 

Art.  29.°  As  sociedades,  companhias  e  mais  entidades 
collectivas  são,  para  todos  os  effeitos,  consideradas  como 
se  fossem  individues. 

CAPITULO  II 

Das  pesquizas  mineiras  e  dos  direitos  e  obrigações 
do  pesquizador 

Art.  30.°  Qualquer  individuo,  portuguez  ou  estrangeiro, 
pode  empreliender  trabalhos  de  pesquiza  em  terrenos  jdu- 
blicos  ou  particulares,  próprios  ou  alheios,  nos  territórios 
das  possessões  ultramarinas  portuguezas,  que  ntão  estejam 
na  posse  de  companhias  soberanas,  satisfazendo  ao  dis- 
posto no  presente  decreto  e  sujeitando-se  ás  determinações 
geraes  das  leis. 

Art.  31.°  Qualquer  individuo,  que  não  seja  proprietário 
do  terreno  onde  pretende  proceder  a  pesquizas,  tem  de  se 
munir  previamente  de  uma  licença  especial  para  pesquizas 
(modelos  A  e  BJ,  que  deverá  solicitar,  á  sua  escolha,  de  qual- 
quer das  entidades  designadas  no  artigo  seguinte,  e  que  é 
valida  pelo  praso  de  um  anno,  que  findará  em  igual  dia  do 
anno  subsequente  áquelle  em  que  tiver  sido  passada. 

§  único.  Os  proprietários  do  terreno  são  dispensados 
da  licença  a  que  se  refere  o  presente  artigo,  comtanto  que 
nos  trabalhos  de  pesquiza,  a  que  procederem,  não  ultrapas- 
sem os  limites  da  sua  propriedade;  advertindo,  porém,  que 
trabalhando  n'estas  condições  perdem  os  direitos  especiaes 
que  o  presente  decreto  confere,  pelo  artigo  47.°,  aos  pes- 
quizadores  proprietários  do  solo. 

Art.  32.°  Ficam  pelo  presente  decreto  auctorisados  a 
passar  as  licenças  para  pesquizas  na  área  da  respectiva 
jurisdicção  : 

1.°  Os  governadores  dos  districtos ; 

2.°  Os  chefes  de  circumscripções  militares  ou  chefes  de 
concelho  ; 

3.°  Os  residentes,  commandantes  militares,  capitães 
mores,  ou  qualquer  outra  auctoridade  que,  exercendo  func- 
ções  administrativas,  esteja  directamente  subordinada  ao 
governo  do  respectivo  districto,  ou  ao  governo  da  pro- 
víncia ; 

4.°  Os  representantes  de  companhias  que,  embora  não 
tendo  direitos  soberanos,  tiverem  comtudo  o  direito  de  ex- 
ploração das  minas  dos  territórios  que  lhes  hajam  sido  as- 
signados. 
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§  1.°  As  attribuiçoes  d'estas  entidades  cessam  para  os 
eíFeitos  do  presente  artigo,  quando  o  terreno  a  pesquizar 
esteja  encorporado  em  um  campo  de  lavra  officialmente 
declarado,  ou  tenha  sido  vedado  a  pesquizas  nos  termos 
do  artigo  20.^ 

§  2.°  As  auctoridades  designadas  nos  n.°^  1.°  e  2.°  po- 
dem passar  licenças  para  pesquizas  que  se  estendam  ás 
áreas  dos  districtos,  circumscripções  ou  concelhos  limitro- 
phes,  cobrando  n'oste  caso  uma  taxa  dupla  da  fixada  no 
artigo  34.°  e  tendo-se  em  attenção : 

à)  Que  para  fora  do  districto  a  licença  só  pôde  ser  pas- 
sada pelo  governador  do  districto; 

h)  Que  dentro  do  districto  têem  iguaes  attribuiçoes  as 
auctoridades  designadas  nos  n.°^  2.°  e  3."^  do  presente  ar- 
tigo; 

c)  Que,  quando  se  dê  o  caso  previsto  n'este  paragrapho, 
a  auctoridade,  que  tenha  passado  a  licença,  deverá  commu- 
nical-o  immediataraente  áquella  a  cuja  jurisdicçao  per- 
tença a  área  abrangida; 

d)  Que,  no  caso  de  uma  mesma  área  ter  sido  compre- 
hendida,  por  virtude  d'esta  disposição,  em  mais  de  uma  li- 
cença, prevalece  o  direito  do  que  for  portador  da  licença 
mais  antiga. 

§  3.°  Os  indivíduos  indicados  no  n.°  4.°  do  presente  ar- 
tigo serão  de  livre  nomeação  das  companhias,  devendo,  po- 
rém, a  sua  nomeação  receber  a  confirmação  do  governador 
da  provincia,  ou  do  representante  do  governo  junto  da 
companhia,  quando  esteja  expressamente  auctorisado  para 
este  fim. 

§  4.°  Só  depois  de  eífectuada  esta  confirmação,  perten- 
cerão aos  representantes  das  companhias  os  direitos,  e  in- 
cumbirão^ os  deveres,  consignados  no  presente  decreto. 

§  5.°  E  illimitado  o  numero  de  licenças  que  podem  ser 
passadas  para  a  mesma  área,  visto  que  ellas  não  concedem 
direitos  exclusivos. 

Art.  33.°  Na  sede  de  cada  uma  das  auctoridades  indica- 
das nos  n.°^  1.°,  2.°  e  3.°  do  precedente  artigo,  bem  como  na 
dos  representantes  de  companhias,  haverá  um  livro  em  que 
serão  seguidamente  registadas  as  licenças  para  pesquizas. 

§  1.°  O  livro  de  licenças  deverá  ser  rubricado  e  nume- 
rado em  todas  as  folhas  pela  entidade  a  quem  incumbe  a 
sua  concessão,  e  ter  termo  de  abertura  e  encerramento. 

§  2.°  O  facto  de  ainda  não  haver  livro  de  licenças  não  é 
rasão  bastante  para  não  ser  concedida  a  que  seja  pedida 
nos  devidos  termos.  Quando  isto  succeda,  passar-s  e-ha 
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licença,  de  que  se  guardará  copia  conforme,  e  tratar- se-ha 
immediatamente  da  acquisição  do  livro  para  este  fim  des- 
tinado, no  qual  se  fará  depois  o  registo  da  licença  ou  li- 
cenças, que  antes  tenliam  sido  passadas,  com  as  datas  res- 
pectivas, devendo  declarar-se  no  termo  de  abertura  todas 
estas  circumstancias. 

§  3.°  De  todas  as  licenças  deverão  as  entidades  (n.°^  2.° 
e  3.°  do  artigo  antecedente)  que  as  concederem  enviar  im- 
mediatamente copia  aos  governos  dos  districtos  respecti- 
vos, onde  serão  archivadas  por  ordem  chronologica. 

§  4.^  Ao  governo  da  provincia  será  enviada  pelos  go- 
vernadores dos  districtos,  no  principio  de  cada  anno,  a  fim 
de  ser  publicada  na  folha  official,  uma  relação  geral  de 
todas  as  licenças  concedidas  no  anno  anterior  com  o  extra- 
cto das  suas  principaes  indicações. 

Art.  34.*^  Por  cada  licença  mineira  será  cobrada,  pela 
entidade  que  a  passar  e  no  acto  da  entrega,  a  taxa  de 
30j5ÍOOO  réis,  quando  abranja  todo  o  districto,  e  de  6^000 
réis,  quando  se  refira  a  qualquer  das  suas  divisões. 

§  1.*^  Se  o  interessado  não  for  portuguez  deverá,  antes 
de  receber  a  licença,  assignar  uma  declaração  (modelo  C)^ 
que  será  depois  registada  na  secretaria  do  governo  do  dis- 
tricto respectivo,  na  qual  declare  desistir  dos  seus  direi- 
tos de  estrangeiro  em  tudo  o  que  disser  respeito  a  traba- 
lhos de  mineração,  e  se  obrigue,  quando  for  reclamado  o 
seu  auxilio,  a  sustentar  e  apoiar  a  auctoridade  legal. 

§  2.^  Conjunctamente  com  a  licença  mineira,  serão  dados 
ao  interessado,  querendo  este,  para  os  effeitos  do  artigo 
42.^,  um  ou  mais  impressos  (modelo  D)  com  os  dizeres  por 
preencher,  que  elle  assignará  perante  a  auctoridade,  sendo 
apposto  sobre  a  sua  assignatum  o  carimbo  da  secretaria 
onde  for  passada  a  licença. 

Art.  35.°  Todo  o  individuo  que  for  encontrado  por  qual- 
quer auctoridade  pesquizando  sem  licença,  pagará  uma 
multa  de  30^1000  réis  a  ISOòOOO  réis. 

§  1."  Exceptuam-se  os  individues  que  sejam  proprietá- 
rios do  terreno. 

§  2.°  Esta  multa  será  lançada  e  cobrada  por  qualquer 
das  auctoridades  indicadas  no  artigo  32.°;  da  sua  imposição 
haverá,  porém,  recurso,  sem  eff'eito  suspensivo,  para  o 
governador  do  districto,  e  d'este  para  o  da  provincia. 

Art.  36.°  São  prohibidas  pesquizas  : 

a)  A  distancia  menor  de  500  metros  do  ponto  onde 
um  pesquizador  estiver  trabalhando. 

h)  A  distancia  menor  de  100  metros  de  qualquer  edi- 
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ficio  publico,  estrada,  caminho  de  ferro,  canal,  cemité- 
rio, ou  fonte  publica,  e  a  menos  de  2:000  metros  das  es- 
planadas dos  pontos  fortificados. 

c)  A  distancia  menor  de  100  metros  de  qualquer  edi- 
fício particular,  e  também  dentro  dos  terrenos  vedados  com 
muros  de  alvenaria,  ou  nos  que,  com  qualquer  outra  ve- 
dação, sirvam  a  uma  cultura  especial. 

d)  Nos  terrenos  em  que,  nos  termos  do  artigo  20.°,  te- 
nham sido  pelo  governo  da  metrópole  vedadas  as  pes- 
quizas. 

§  1.°  Nos  casos  indicados  na  alinea  h),  o  governador 
do  districto,  a  pedido  do  interessado,  poderá  reduzir  a  dis- 
tancia, devendo  n'esse  caso  indicar-se  na  licença,  que  será 
publicada  na  folha  official,  as  prescripções  a  que  o  pesqui- 
zador  deverá  submetter-se,  para  que  do  seu  trabalho  não 
resultem  prejuizos. 

§  2.°  Nos  casos  indicados  na  alinea  c),  as  pesquizas  só 
poderão  ser  feitas  mediante  licença  escripta  do  proprietário 
do  edifício  ou  terreno. 

§  3.°  Nos  terrenos  municipaes  bastará  licença  da  mu- 
nicipalidade. 

§  4.°  Os  contraventores  do  disposto  n'este  artigo  serão 
obrigados  a  pagar,  como  indemnisaçao,  o  dobro  do  valor 
dos  prejuizos  causados,  e  incorrerão,  alem  d'isso,  na  pena 
de  multa  variável  entre  60;>000  réis  e  600^000  réis. 

§  õ.*'  Esta  multa  será  lançada  e  cobrada  por  qualquer 
das  auctoridades  indicadas  no  artigo  32. ^^^  havendo,  porém, 
recurso,  sem  eff'eito  suspensivo,  para  o  governador  do  dis- 
tricto, e  d'este  para  o  da  provincia. 

§  6.°  Quando  não  seja  paga  a  multa  comminada  no 
§  4.°  dentro  do  praso  de  trinta  dias  a  contar  da  data  da 
intimação,  será  cassada  ao  delinquente  a  licença  para  pes- 
quizas, e  não  será  valido  qualquer  manifesto  que  elle  faça 
sobre  o  mesmo  jazigo;  não  tendo  por  esse  facto  direito  a 
indemnisaçao  alguma,  qualquer  que  seja  a  natureza  e  im- 
portância dos  trabalhos  e  installações  que  tenha  efí^ectuado: 

Art.  37.°  A  licença  para  pesquizas  confere  o  direito  de . 

a.)  Pesquizar  em  qualquer  parte  do  território  para  que 
tiver  sido  passada,  salvas  as  restricçoes  indicadas  nos  ar- 
tigos 20.°  e  36.°; 

b)  Livre  circulação  nos  territórios  das  possessões  ultra- 
marinas portuguezas,  e  protecção  das  auctoridades ; 

c)  Abrir  poços,  galerias,  travessas,  sanjas,  ou  fazer  quaes- 
quer  outros  trabalhos,  sempre  que  d'esses  trabalhos  não  re- 
sulte o  desmonte  de  substancias  mineraes  úteis,  excepto  o 
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que  naturalmente  provenha  de  qualquer  travessa  de  reco- 
nhecimento atravessando  um  iilao  ou  massa  minerali- 
sada ; 

d)  Pesquizar  successivamente  em  differentes  pontos ; 
porém,  a  nenhum  pesquizador  é  permittido  ter,  em  um 
dado  momento,  trabalhos  em  mais  de  um  ponto  ; 

e)  Manifestar  o  jazigo  encontrado,  tendo  o  seu  manifesto 
preferencia  sobre  qualquer  outro  feito  nos  termos  do  ar- 
tigo 43.° 

§  1.°  Se  o  proprietário  de  um  terreno  não  especificado 
na  ahnea  c)  do  artigo  36.°  se  oppozer  de  qualquer  modo 
a  que  se  façam  pesquizas  na  área  da  sua  propriedade, 
será,  a  requerimento  do  interessado,  intimado  pela  au- 
ctoridade  que  tiver  passado  a  licença,  a  não  obstar  ás  pes- 
quizas, nos  termos  seguintes : 

Reconhecida  pela  auctoridade  respectiva  a  justiça  da  re- 
clamação, procurará  ella  compor  os  interessados,  e  não  o 
conseguindo,  fará  avaliar  o  prejuízo  provável  que  possa 
resultar  para  a  propriedade,  e  a  renda  a  pagar  pela  área  do 
terreno  onde  hajam  de  ser  feitos  os  trabalhos  de  pesquiza. 

Logo  que  o  requerente  preste  cauç?.o  idónea  para  cobrir 
os  prejuízos  e  a  renda,  ou  deposite  na  sede  do  governo, 
ou  do  campo  de  lavra,  o  valor  correspondente,  será  o  pro- 
prietário intimado  a  consentir  nas  pesquizas. 

§  2.°  Depois  de  recebida  a  intimação  o  proprietário  po- 
derá recorrer  da  decisão  da  auctoridade  para  o  governador 
da  província,  mas  o  recurso  não  terá  eíFeito  suspensivo. 

§  3.°  Se,  dadas  as  circumstancías  mencionadas  no  §  1.®, 
e  depois  de  intimado  a  consentir  nas  pesquizas,  o  proprie- 
tário levantar  novas  difficuldades  materíaes,  impedindo  o 
trabalho  do  pesquizador,  ficará  sujeito  a  uma  multa  de 
120?5>0(]0  réis  a  l:200f5>000  réis,  que  será  fixada  pelo  go- 
vernador do  dístrícto. 

§  4.°  Todo  o  individuo  que,  munido  somente  de  uma 
licença  para  pesquizas,  desmontar  minério,  salvo  o  caso 
previsto  na  alínea  c)  d'este  artigo,  e  o  retirar  do  local  da 
mina,  pagará  uma  multa  de  300^^000  réis  a  6:000*^000 
réis,  segundo  a  quantidade,  natureza  e  teor  do  minério 
aproveitado. 

Art.  38.°  Se  o  pesquizador  for  o  descobridor  de  um  novo 
jazigo,  isto  é,  se  o  jazigo  por  elle  descoberto  não  tiver 
tido  anteriormente  quaesquer  trabalhos,  e  estiver  situado  a 
mais  de  2:000  metros  do  ponto  mais  próximo  da  demar- 
cação de  qualquer  outro  jazigo  mineral,  ou  a  distancia 
maior  de  5:000  metros  do  ponto  mais  próximo  da  demar- 
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cação  de  um  campo  do  lavra,  terá,  alem  dos  direitos  con- 
signados no  artigo  anterior,  mais  os  seguintes : 

a)  Demarcar  dez  claims  com  100*"  X  100"™,  cada  um, 
quando  o  jazigo  descoberto  for  de  depósitos  de  metaes 
preciosos  (oiro,  plata  ou  platina),  ou  10  claims  com  10"^  X 
10*"  cada  um,  quando  o  jazigo  descoberto  for  de  pedras 
preciosas; 

h)  Demarcar  um  claim  de  100  hectares,  quando  o  ja- 
zigo for  de  quaesquer  dos  depósitos  indicados  no  artigo  2.° 
e  não  mencionados  na  alinea  antecedente,  devendo  esse 
claim  ter,  quando  não  haja  impossibilidade  absoluta,  a 
forma  rectangular  e  uma  largura  minima  de  600  metros ; 

c)  Occupar,  dentro  da  área  demarcada,  quaesquer  ter- 
renos vagos  do  estado  que  precise  para  as  suas  installa- 
ções,  não  tendo,  porém,  a  posse  d'esses  terrenos  em- 
quanto  a  não  obtiver  nos  termos  da  respectiva  lei. 

Art.  39. "^  O  pesquizador  será  sempre  responsável  pelos 
prejuizos  de  qualquer  ordem  causados  pelos  seus  traba- 
lhos, e  terá  obrigação  de  pagar  as  indemnisações  correspon- 
dentes. 

§  1."  Quando  as  pesquizas  forem  feitas  em  terrenos  do 
estado,  a  avaliação  da  indemnisação  a  pagar  será  feita  pe- 
las auctoridades  indicadas  no  artigo  32."  No  caso  do  inte- 
ressado se  não  conformar  com  ella,  poderá  recorrer  para 
o  governador  do  districto,  que  resolverá  ouvindo  o  respe- 
ctivo engenheiro  de  minas  e  o  interessado,  ou  quem  o  re- 
presente. Da  decisão  do  governador  do  districto  haverá, 
porém,  ainda  recurso  para  o  governador  da  provincia,  que 
resolverá  em  ultima  instancia,  ouvindo  o  conselho  do  go- 
verno. 

§  2.°  Quando  as  pesquizas  forem  feitas  em  terrenos 
paritculares,  se  as  duas  partes  não  poderem  chegar  a  ac- 
cordo,  será  a  indemnisação  a  pagar  fixada  pelas  auctori- 
dades indicadas  no  artigo  32.°,  podendo  cada  um  dos  inte- 
ressados nomear  um  perito,  que  no  dia  fixado  pela  aucto- 
ridade  competente,  e  conjuntamente  com  ella,  decidirão 
a  importância  da  indemnisação. 

D  esta  decisão  haverá  recurso  nos  termos  do  paragra- 
ph  anterior. 

CAPITULO  III 

Do  manifesto  de  minas  e  dos  direitos  e  obrigações 
do  manifestante 

Art.  40.*^  Os  direitos  de  prioridade  a  uma  concessão 
mineira  são  garantidos  pelo  manifesto,  salvas  as  restxicçoes 
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impostas  pelos  artigos  47.°  e  52.°  O  manifesto  regista-se 
officialmente  por  um  auto  de  manifesto,  cuja  certidão  é  o 
titido  de  manifesto,  que  constitue  o  documento  legal  de 
direito  á  concessão. 

Art.  41.°  Todo  o  pesquizador  que  descobrir,  ou  julgar 
ter  descoberto,  um  deposito  de  substancias  mineraes  úteis, 
e  quizer  assegurar  o  seu  direito,  deverá  assignalar  o  local 
preciso  dos  seus  trabalhos  de  um  modo  bem  visivel,  fazen- 
do-o,  sendo  possivel,  diante  de  testemunhas,  e  dirigir-se-ha 
a  qualquer  das  entidades  indicadas  no  artigo  32.°,  a  fim  de 
fazer  o  seu  manifesto.  No  manifesto  designará  o  local  dos 
seus  trabalhos  de  pesquiza,  com  todas  as  indicações  que 
poder  dar  da  sua  situação,  do  ponto  de  partida,  ou  centro 
de  demarcação  que  houver  escolhido,  definindo  bem  a  sua 
posição,  e  acrescentará  todas  as  mais  indicações  que  possam 
concorrer  para  bem  identificar  o  jazigo  e  determinar  a  área 
que  pretende  demarcar,  seguindo  quanto  possivel  o  modelo 
E.  O  manifestante  apresentará  a  sua  licença  de  pesquiza- 
dor, quando  lhe  seja  possivel,  ou  declarará,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, quando  e  por  quem  lhe  tenha  sido  passada. 

§  1.°  O  manifestante,  quando  assim  o  julgue  conve- 
niente, poderá  apresentar  para  registo  o  mesmo  manifesto 
a  mais  de  uma  das  entidades  designadas  no  artigo  32.°, 
sendo  em  todo  o  caso  os  seus  direitos  de  prioridade  refe- 
ridos á  data  do  primeiro  manifesto  feito. 

Querendo  usar  d'esta  faculdade  deverá  o  manifestante 
declarar  em  cada  manifesto  que  for  repetição  de  outro, 
quando,  onde,  e  em  que  condições  tenha  sido  feito  o  an- 
tecedente ou  antecedentes  manifestos,  e  bem  assim  apre- 
sentar, por  cada  repetição,  os  títulos  dos  manifestos  an- 
teriores, ou  declarar  sob  sua  responsabilidade  a  rasão 
porque   não  os  apresenta. 

§  2.°  Qualquer  omissão,  ou  declaração  falsa,  com  respeito 
ao  disposto  no  paragrapho  anterior,  será  punida  com  uma 
multa  variável  entre  l:200í>000  réis  e  6:000;$000  réis,  que 
será  lançada  e  cobrada  pelo  governador  do  respectivo  dis- 
tricto,  e  da  qual  poderá  haver  recurso,  sem  eÔeito  suspen- 
sivo, para  o  governador  da  provincia,  que  resolverá  em 
ultima  instancia,  ouvindo  o  conselho  do  governo. 

§  3.°  O  titulo  de  manifesto  deve  ser  entregue  ao  inte- 
ressado logo  que  tenha  sido  lançado  no  livro  respectivo  o 
correspondente  auto  de  manifesto,  no  qual  será  sempre  ex- 
presso, se  o  manifestante  é  ou  não  pesquizador  munido  da 
respectiva  licença,  e,  no  caso  aflSrmativo,  qual  a  data  d'esta, 
e  qual  a  auctoridade  que  a  tenha  passado. 
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Qualquer  declaração  falsa  n'e8te  seutido  importará  a 
nullidade  do  manifesto,  nos  termos  do  §  6.°  do  artigo  36.° 

Art,  42.'^  Qualquer  pesquizador  poderá  fazer-se  repre- 
sentar por  segunda  pessoa  para  os  effeitos  do  artigo  ante- 
cedente, enviando  por  ella,  e  uo  impresso  a  que  se  refere  o 
§  2/^  do  artigo  34.",  as  indicações  e  dados  estabelecidos 
n'aquelle  artigo.  Quando  não  esteja  munido  d'aquelle  im- 
presso, poderá  fazer  a  sua  communicação  por  outra  fúrma, 
mas  por  individuo  auctorisado  por  procuração  especial. 

§  único.  Qualquer  que  seja  a  forma  por  que  se  faça  o 
manifesto,  deverá  a  auctoridade  competente  declarar  no 
mesmo  documento  em  que  for  feita  a  communicação  do  ma- 
nifesto, o  dia  e  hora  em  que  lhe  tiver  sido  apresentado, 
lavrando  em  seguida  o  auto  no  livro  respectivo,  e  restituin- 
do o  documento,  com  o  respectivo  titulo  de  manifesto,  ao 
interessado  ou  ao  seu  representante. 

Art.  43.°  Todo  o  individuo  que  por  simples  inspecção 
do  terreno,  ou  por  qualquer  outro  modo,  tiver  encontrado 
um  jazigo  de  substancia  mineral  útil,  poderá  assegurar  o 
seu  direito  á  concessão  fazendo  um  manifesto  nos  termos 
do  artigo  41.° 

Art.  44.°  As  concessões  annulladas,  ou  declaradas  aban- 
donadas, poderão  ser  objecto  de  novo  manifesto  e  conces- 
são, nos  termos  do  presente  decreto. 

Art.  4õ.°  O  auto  de  manifesto  será  lavrado  em  livro  es- 
pecial, indicando-se  n'elle,  alem  do  prescripto  no  §  3.°  do 
artigo  41.°,  o  dia  e  hora  em  que  tiver  sido  recebido  o 
manifesto ;  e  por  elle  pagará  o  interessado  30^000  róis, 
.recebendo  em  troca  o  titulo  de  manifesto  (modelo  F). 

§  1.°  O  livro  de  autos  de  manifestos  terá  termo  de 
abertura  e  encerramento,  e  será  numerado  e  rubricado  em 
cada  folha  pelo  governador  do  districto  respectivo. 

§  2.°  Entre  dois  autos  de  manifestos  consecutivos  não 
se  deixará,  no  livro  respectivo,  espaço  em  branco,  e  o  in- 
teressado ou  seu  representante  poderá,  querendo,  assi- 
gnar  o  auto  de  manifesto. 

§  3.°  Quando  na  sede  da  respectiva  auctoridade  não 
houver  livro  de  autos  devidamente  legalisado  nos  termos 
do  §  1.°,  o  auto  de  manifesto  deverá  ser  feito  n'uma  folha 
volante ;  em  tal  casoproceder-se-ha  immediatamente  á  acqui- 
sição  de  um  livro  de  autos,  que  será  fornecido  pelo  governo 
do  districto,  no  qual  será  transcripto  o  auto  já  feito,  decla- 
rando-se  a  rasão  do  facto,  e  enviando-se  o  auto  ou  autos 
lavrados  em  folhas  soltas  para  a  sóde  do  governo  do  dis- 
tricto, onde  ficarão  ai'chi vades. 
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§  4.''  Se,  por  ser  o  manifesto  feito  nos  termos  do  §  único 
do  artigo  31.°  ou  do  artigo  43.°,  o  manifestante  não  tiver 
licença  de  pesquizador  e  for  estrangeiro,  deverá  lavrar-se 
o  termo  de  desistência  de  direitos  de  estrangeiro  (modelo 
C),  como  se  exige  aos  pesquizadores  nos  termos  do  §  I.q 
do  artigo  34.°,  antes  de  lhe  ser  entregue  o  titulo  de  ma- 
nifesto. 

§  5.°  Pelo  cumprimento  da  formalidade  prescripta  no 
paragrapho  anterior,  é  responsável  a  auctoridade  perante 
quem  for  feito  o  auto  de  manifesto.  Se  o  manifestante, 
devidamente  prevenido,  se  recusar  a  assignar  a  declara- 
ção de  desistência  de  direitos  de  estrangeiro  (modelo  C)^ 
deverá  ser  mencionado  esse  facto  no  livro  dos  autos,  to- 
mando-se  testemunhas,  sendo  possivel,  assignando  estas  o 
mesmo  auto,  e  não  se  entregará  o  titulo  de  manifesto. 

§  6.°  Dentro  do  periodo  de  três  mezes  a  contar  da  data 
do  manifesto,  poderá  o  manifestante  estrangeiro,  que  por 
qualquer  circumstancia  não  tenha  ainda  assignado  o  termo 
de  desistência  de  que  trata  o  §  4.°  d'este  artigo,  solicitar 
o  titulo  de  manifesto,  que  lhe  será  entregue  desde  que 
assigne  o  referido  termo,  ficando,  ifso  facto,  subsistente 
o  respectivo  manifesto  desde  o  dia  em  que  tiver  sido  re- 
gistado. 

§  7.°  Só  depois  de  feito  o  auto  de  manifesto,  que  nunca 
deixará  de  ser  lavrado,  porém  antes  da  entrega  do  respe- 
ctivo titulo,  é  que  deverá  exigir-se  o  documento  de  desis- 
tência de  direitos  de  estrangeiro. 

Art.  46.°  Quando  o  manifesto  for  feito  no  governo  do 
districto,  serão  logo  affixados  na  sede  do  districto,  e  na  da 
circumscripçâo  ou  concelho  a  que  o  manifesto  se  referir, 
e  também  na  folha  ofíicial,  éditos  chamando,  durante  o 
praso  de  noventa  dias,  os  que  se  julgarem  com  direito  a 
oppor-se  a  que  seja  feita  a  demarcação  e  concessão  dos 
depósitos  mineraes,  a  que  o  auto  de  manifesto  se  refe- 
rir. 

§  1.°  Quando  o  manifesto  for  feito  perante  qualquer 
das  outras  entidades  a  que  se  refere  o  artigo  32.°,  estas 
farão  affixar  immediatamente  o  edito  de  que  trata  o  pre- 
sente artigo,  e  enviarão  ao  governador  do  respectivo  dis- 
tricto uma  copia  do  auto  do  manifesto  e  três  exemplares 
do  edito,  para  serem  affixados  na  sede  do  districto,  e 
publicado  na  folha  official. 

§  2.°  Logo  que  tenha  decorrido  o  periodo  de  noventa 
dias  dos  éditos,  será  pelas  entidades  acima  indicadas 
enviada  ao  governo  do  districto  copia  de  qualquer  recla- 
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mação  que  tenha  sido  apresentada,  ou  communicação  de 
que  nSto  houve  opposição. 

Art.  47."  Quando  dois  ou  mais  pesquizadores,  munidos 
da  respectiva  Hcença  e  trabalhando  em  condiyões  legaes, 
manifestarem  o  mesmo  jazigo  mineral  com  intervallo  nao 
excedente  a  um  mez,  terá  preferencia  para  a  concessão  o 
que  seja  proprietário  do  solo,  e  na  falta  deste  o  que  pri- 
meiro tiver  começado  as  pesquizas,  e  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  entre  os  não  proprietários  do  solo,  aquelle 
cuja  licença  for  de  data  mais  antiga. 

Art.  48.**  Qualquer  individuo  não  munido  de  licença 
para  pesquizas  só  poderá  obter  um  titulo  de  manifesto, 
cujo  ponto  de  partida  fique  a  menos  de  1:000  metros  do 
ponto  de  partida  indicado  no  titulo  de  manifesto  pedido 
por  outro  individuo,  dentro  do  periodo  dos  seis  mezes 
que  se  seguirem  á  data  d'esse  outro  manifesto,  fazendo 
um  deposito  de  600/>000  réis,  alem  de  qualquer  outro  pa- 
gamento indicado  no  presente  decreto. 

§  1.^  O  mesmo  será  praticado  para  com  os  individues 
que  solicitarem  um  titulo  de  manifesto  nas  condições  do 
presente  artigo,  tendo  uma  licença  para  pesquizas  de  data 
posterior  ao  pedido  de  manifesto  primitivamente  feito  sobre 
o  mesmo  jazigo. 

§  2.°  A  importância  do  deposito  indicado  n'este  artigo 
será  restituida  logo  que  os  interessados  provem  ter  dis- 
pendido, em  quaesquer  trabalhos  de  pesquiza  feitos  na 
área  indicada  no  manifesto,  uma  quantia  superior  a  réis 
2:400^000. 

Art.  49. '^  Se  o  jazigo  manifestado  for  novo,  isto  é,  se 
estiver  situado  a  distancia  superior  a  2:000  metros  em 
relação  ao  ponto  mais  próximo  da  demarcação  de  qual- 
quer outro  jazigo  já  manifestado,  ou  a  mais  de  5:000 
metros  do  ponto  mais  próximo  da  demarcação  de  um 
campo  de  lavra,  e  n'elle  não  tiverem  sido  feitos  anterior- 
mente quaesquer  trabalhos,  são  conferidos  ao  manifestante 
os  seguintes  direitos  de  descobridor: 

a)  Escolher  dez  claims,  nos  termos  do  n.°  1.°  do  artigo  8.°, 
se  o  jazigo  for  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes  preciosos ; 

h)  Escolher  um  claim^  quando  o  jazigo  manifestado  não 
for  dos  comprehendidos  no  numero  anterior; 

c)  Gosar  das  vantagens  que  pelo  presente  diploma  são 
conferidas  aos  claims  de  descobridor;  . 

d)  Fazer  a  demarcação  dos  seus  claims  logo  que  tiver 
feito  o  manifesto  respectivo,  sem  aguardar  a  demarcação 
official ; 
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e)  Fazer  quaesquer  manifestos  sobre  o  mesmo  jazigo 
nos  termos  dos  artigos  41.'^  e  43.°,  gosando  dos  mesmos 
direitos  dos  manifestantes  ahi  mencionados,  independen- 
temente das  vantagens  que  o  presente  artigo  lhe  con- 
fere. 

Art.  50.'^  Se  a  área  abrangida  pelo  manifesto  ficar  a 
uma  distancia  inferior  a  2:000  metros  do  ponto  mais  pró- 
ximo de  uma  demarcação,  de  jazigo  já  manifestado,  de 
qualquer  substancia  mineral  útil,  ou  a  menos  de  5:000 
metros  dos  limites  de  um  campo  de  lavra,  a  posse  do  ti- 
tulo de  manifesto  confere  os  seguintes  direitos : 

a)  A  concessão  de  um  daim,  pelo  menos,  de  qualquer 
espécie  mineral,  cumpridas  que  sejam  as  prescripções  le- 
gaes,  e''verificada  a  existência  do  jazigo; 

h)  Ter  a  preferencia,  na  escolha  dos  claims  que  lhe  per- 
tencerem, sobre  os  manifestantes  de  data  mais  recente, 
salvas  as  restricçoes  constantes  dos  artigos  47.°  e  52.° 

§  1.°  O  numero  de  claims  concessiveis  por  cada  mani- 
festo, no  caso  indicado  u'este  artigo,  nunca  poderá  ser  su- 
perior a  cinco,  para  jazigos  de  pedras  preciosas  ou  de  me- 
taes  preciosos,  nem  a  um  para  qualquer  outra  substancia 
mineral. 

§  2.°  No  caso  de  jazigos  de  pedras  preciosas  ou  de 
metaes  preciosos,  qualquer  que  seja  a  área  manifestada  e 
o  numero  de  claims  correspondente,  fica  reservada  ao  go- 
vernador do  districto  a  faculdade  de  reduzir  até  um  o  nu- 
mero de  claims  a  conceder  a  cada  manifestante,  quando  o 
numero  de  manifestos,  recebidos  para  uma  dada  área  den- 
tro de  um  periodo  de  seis  mezes,  seja  superior  ao  numero 
de  claims  que  ella  comporte,  á  rasão  de  cinco  por  cada 
manifesto. 

§  3.°  Quando,  porém,  o  governador  julgue  conveniente 
usar  d'esta  faculdade,  será  a  presente  disposição  applicada 
por  igual  a  todos  os  manifestantes  a  que  não  pertençam 
direitos  de  descobridor,  e  cada  um  irá  escolhendo  o  claim 
ou  claims  que  lhe  pertencerem,  por  ordem  de  precedência 
da  data  do  respectivo  titulo  de  manifesto. 

Art.  51.°  Todo  o  possuidor  de  um  titulo  de  manifesto 
pôde,  independentemente  de  licença  mineira,  fazer  pesqui- 
zas,  nos  termos  do  artigo  37.°,  no  terreno  abrangido  pelo 
seu  manifesto,  sem  a  restricção  estabelecida  na  alinea  d) 
do  mesmo  artigo. 

Art.  52.°  O  titulo  de  manifesto  de  qualquer  pesquiza- 
dor,  ainda  que  posterior  em  data,  terá  preferencia  para  a 
concessão   sobre  o   do  manifestante  que  se  encontre    no 
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caso  previsto  no  §  1.°  do  artigo  48.°,  desde  que  aquelle 
prove  quo  o  ponto  de  partida  indicado  por  este  ultimo 
está  a  distancia  menor  de  1:000  metros  do  ponto  onde 
o  primeiro  está  executando,  ou  executou  os  seus  trabalhos 
de  pesquiza. 

Art.  Õ3.°  O  titulo  de  manifesto  poderá  ser  transferido 
por  simples  endosso,  legalmente  reconhecido. 

§  único.  O  reconhecimento  pode  ser  feito  na  secreta- 
ria do  governo  do  districto,  devendo  o  manifestante  ser 
ahi  conhecido,  ou  apresentando  duas  testemunhas  dignas 
de  credito,  que  abonem  a  sua  identidade. 

Art.  54.°  Nenhuma  das  entidades  indicadas  no  artigo 
32.°  poderá  negar-se  a  lavrar  auto  de  manifesto,  e  a  pas- 
sar o  respectivo  titulo,  no  mesmo  dia  e  occasião  em  que 
lhe  for  pedido,  quando  o  seja  nos  termos  do  presente  de- 
creto, nem  mesmo  sob  o  pretexto  de  que  o  terreno  a  que  o 
manifesto  se  refere  já  está  captivo  por  qualquer  outro  ma- 
nifesto ou  concessão  mineira. 

Art.  55.°  Todo  o  possuidor  de  um  titulo  de  manifesto 
terá  direito  não  só  á  espécie  de  minério  manifestado,  mas 
também  a  todo  e  qualquer  outro  jazigo  mineral  que  for 
encontrado  dentro  da  área  da  demarcação,  que  oííicial- 
mente  lhe  for  feita,  salva  a  excepção  consignada  no  §  2.° 
do  presente  artigo.  Entretanto  se,  consultado  officialmente, 
declarar  não  poder  ou  não  querer  explorar  o  novo  jazigo, 
poderá  ser  dado  seguimento  a  qualquer  manifesto  feito  so- 
bre esse  outro  jazigo. 

§  1.°  Considera-se  como  fazendo  parte  do  jazigo  mani- 
festado toda  a  substancia  mineral  útil  que  se  encontrar 
dentro  do  massiço  delimitado  pelos  planos  verticaes  que 
passam  pelas  linhas  da  demarcação  feita  officialmente,  e 
bem  assim  a  que  dentro  da  área  d'esta  se  encontrar  á  su- 
perfície do  solo  (alluviões). 

§  2.°  Exceptua-se  o  caso  de  se  encontrarem  jazigos  de 
pedras  preciosas  ou  de  metaes  preciosos  dentro  de  um  dos 
jazigos  de  substancias  mineraes  que  não  pertencem  áquellas 
espécies,  salvo  se  se  encontrarem  reunidos  no  mesmo  filão, 
camada  ou  massa  mineral,  sendo  accessorios  da  substancia 
mineral  que  tiver  sido  objecto  da  concessão. 

§  3.°  No  caso  de  serem  encontrados  jazigos  de  pedras 
preciosas  ou  de  metaes  preciosos  na  área  de  uma  demarca- 
ção, já  officialmente  feita,  de  qualquer  substancia  mineral 
de  outra  espécie,  e  que  não  estejam  reunidos  comoaccesso- 
rio  ao  filão,  camada  ou  massa  mineral  demarcada,  o  mani- 
festante ou  concessionário  d'esta  tem  direito  a  demarcar 
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até  dez  claíms  nas  mesmas  condições  fixadas  no  ar- 
tigo 141.°  para  o  proprietário  do  terreno,  e  depois  d'este 
demarcar  os  seus  claims,  no  caso  do  terreno  pertencer  a 
um  particular. 

Art.  ò6.°  A  todo  o  individuo  a  quem  competirem  claims 
de  descobridor  será  permittido,  desde  a  data  em  que  tiver 
obtido  o  respectivo  titulo  de  manifesto,  demarcar  proviso- 
riamente a  área  a  que  este  se  referir  por  meio  de  marcos  de 
alvenaria  ou  cantaria^  estacas  ou  postes  bem  visíveis,  con- 
vindo que  o  faça  perante  testemunhas,  sempre  que  seja 
possível. 

§  único.  Todo  o  individuo  que,  por  si  ou  por  mandatá- 
rio, arrancar  ou  destruir  os  marcos  a  que  se  refere  o  pre- 
sente artigo,  sem  ser  por  ordem  do  respectivo  engenheiro 
de  minas  e  no  acto  da  demarcação,  será  punido  com  uma 
multa  comprehendida  entre  120;>000  réis  e  1:200í^000 
réis. 

Art.  57. °  Todo  o  individuo  a  favor  de  quem  for  pas- 
sado um  titulo  de  manifesto,  deverá  declarar  a  sua  mo- 
rada, e  quando  mude  de  residência  indicar  o  local  para 
onde  for;  devendo,  caso  se  ausente  do  districto,  deixar 
um  representante  devidamente  auctorisado  a  quem  a  au- 
ctoridade  se  possa  dirigir,  cumprindo  a  esse  representante 
indicar  também  a  sua  morada  e  as  mudanças  que  d'ella 
fizer. 

§  único.  A  falta  de  cumprimento  d'esta  disposição  torna 
nullas  quaesquer  reclamações,  ainda  mesmo  auctorisadas 
por  lei,  contra  as  medidas  da  administração  que  tenham 
sido  officialmente  communicadas,  quando  não  haja  sido 
encontrado  o  destinatário,  ou  pessoa  sua,  na  residência 
que  officialmente  estiver  registada. 

Art.  58.°  De  qualquer  opposição  que  seja  levantada  ao 
individuo  que  fizer  um  manifesto,  deverá  ser-lhe  dada  offi- 
cialmente participação,  ou  ao  seu  representante,  logo  que 
finde  o  prazo  dos  éditos,  para  que  allegue,  querendo,  den- 
tro de  três  mezes,  o  que  for  a  bem  de  sua  justiça. 

Art.  59.°  Não  terão  validade,  nem  representam  para  o 
manifestante  direito  algum,  os  manifestos  que  forem  feitos: 

a)  Em  contrario  das  disposições  do  presente  decreto ; 

b)  Em  terrenos  vedados  a  pesquizas  nos  termos  do  ar- 
tigo 20.°,  salvo  o  caso  previsto  no  mesmo  artigo ; 

c)  Fora  da  sede  do  campo  de  lavra,  em  que  esteja  encor- 
porado  o  terreno  manifestado; 

d)  Era  terrenos  que  estejam  na  posse  de  companhias 
com  .direitos  mineiros,  quando  não  tiverem  sido  apresenta- 
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dos  perante  os  seus  representantes,  nos  termos  do  n."  4.*^ 
do  artigo  32." ; 

e)  Em  terrenos  quo  já  sejam  concessões  mineiras ; 

/)  Nos  casos  previstos  uo  §  0.°  do  artigo  3(J.",  no  §  3." 
do  artigo  41.°,  no  artigo  63.°  e  no  artigo  i'Á).^ 

§  único.  A  validade  de  um  titulo  de  manifesto  caduca 
quando  tenha  decorrido  sobre  a  data  respectiva  o  praso  de 
um  anno,  sem  que  tenha  sido  pedida  a  concessão,  ou  quando 
não  tenha  sido  cumprida  a  disposição  do  §  4.*^  do  artigo  62.° 

CAPITULO  IV 
Do  reconhecimento  e  demarcação  dos  claims  mineiros 

Art.  60.°  O  manifesto,  alem  de  assegurar  ao  manifes- 
tante o  direito  á  concessão  do  jazigo  que  tiver  encontrado, 
envolve  implicitamente  o  pedido  de  que  se  proceda,  por 
parte  do  governo,  á  verificação  da  existência  do  jazigo 
manifestado  e  da  substancia  mineral  útil  denunciada,  tor- 
nando-se  eíFectiva  a  demarcação  indicada  no  manifesto,  ou 
a  que  a  deva  substituir,  quando  se  reconheça  a  existência 
do  jazigo. 

Art.  61.°  Fora  dos  casos  previstos  no  artigo  64.°  e 
n.°  2.°  do  artigo  86.°,  e  sem  prejuízo  das  outras  formali- 
dades a  cumprir,  que  serão  preceituadas  no  presente  capi- 
tulo e  no  seguinte,  em  nenhum  jazigo  se  poderão  empre- 
hender  trabalhos  de  lavra  propriamente  dita  sem  que  um 
engenheiro  de  minas  tenha  procedido,  por  parte  do  go- 
verno, ao  seu  reconhecimento  e  demarcação. 

O  reconhecimento  tem  apenas  por  fim  verificar  se,  na  área 
manifestada,  realmente  se  encontra  ou  não  substancia  mi- 
neral útil ;  mas  quando  mesmo  d'elle  resulte  a  affirmativa, 
não  se  deverá  por  isso  concluir  que  seja  remuneradora  a 
lavra  do  jazigo. 

A  demarcação  é  o  acto  official  pelo  qual  são  collocados 
definitivamente,  nos  termos  do  presente  capitulo,  os  mar- 
cos destinados  a  delimitar  o  perímetro  da  concessão  ou 
claim  mineiro. 

Art.  62.°  O  reconhecimento  e  demarcação,  de  que  tra- 
tam os  artigos  antecedentes,  deverão  ser  feitos  pelo  enge- 
nheiro de  minas  do  governo,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer, 
no  praso  dos  três  mezes  seguintes  ao  termo  dos  éditos  de 
que  trata  o  artigo  46.° 

§  1.°  Para  que  estes  actos,  porém,  se  possam  realisar, 
deverá  o  manifestante  entregar  previamente  na  sede  do 
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governo  do  districto  em  que  estiver  situado  o  jazigo,  uma 
quantia  igual  a  tantas  vezes  1?5Í000  réis  quantos  os  kilome- 
tros  que  o  mesmo  jazigo  distar  da  sede  da  residência  offi- 
cial  do  engenheiro,  e  mais  a  quantia  de  120^^000  réis,  para 
as  despezas  do  reconhecimento. 

§  2.^  Quando  o  engenheiro  de  minas  tiver  de  proceder 
na  mesma  viagem  a  reconhecimentos  relativos  a  mais  de 
um  manifesto,  mas  respeitantes  todos  ao  mesmo  individuo, 
será  a  quantia  a  entregar  a  somma  de  duas  parcellas :  uma 
igual  a  tantas  vezes  I20á>000  réis  quantos  forem  os  ma- 
nifestos, e  a  outra  igual  a  tantas  vezes  1}:>000  réis  quan- 
tos forem  os  kilometros  a  percorrer  para  ir  da  sede  da 
residência  official  do  engenheiro  ao  local  do  manifesto  mais 
distante,  passando  pelos  intermédios,  segundo  itinerário 
de  antemão  fixado  pelo  governador  do  districto. 

§  3.°  Quando  na  mesma  viagem  se  tenham  de  effectuar 
diíFerentes  reconhecimentos  referentes  a  manifestos  perten- 
centes a  diversos  indivíduos,  cada  um  entregará  tantas 
vezes  120?>000  réis  quantos  forem  os  seus  manifestos,  e 
mais  a  quota  parte  da  verba  correspondente  aos  kilome- 
tros, calculada  nos  termos  do  paragrapho  anterior,  que, 
em  rateio  equitativo,  lhe  for  fixada  pelo  governador  do 
districto. 

§  4.°  Para  cumprir  a  disposição  dos  paragraphos  ante- 
riores serão  os  interessados  directamente  avisados  pelo  go- 
verno do  districto,  onde  estiverem  situados  os  jazigos,  indi- 
cando-se  com  a  necessária  antecedência  a  data  da  partida 
do  engenheiro ;  entendendo-se  que  desistem  de  todos  os 
direitos  que  resultem  do  titulo  de  manifesto,  os  que, 
tendo  sido  avisados,  não  entregarem  as  quantias  que  lhes 
tiverem  sido  arbitradas,  até  á  véspera  do  dia  fixado  para 
a  partida  do  engenheiro. 

§  õ.°  Das  quantias  cobradas  nos  termos  dos  §§  1.°,  2.° 
e  3.°  será  passado  recibo  no  acto  da  cobrança,  indicando- 
se  a  applicação  a  que  são  destinadas. 

§  6.°  Se  durante  o  praso  dos  éditos,  fixado  no  artigo 
46.°,  tiver  havido  reclamação,  aguardar-se-ha,  para  pro- 
ceder ao  reconhecimento,  o  termo  do  praso  concedido  para 
a  contestação  do  reclamado. 

Art.  63.°  Quando  pelo  reconhecimento  se  verifique  que 
não  existe  jazigo,  óu  que  este  não  contém  minério  algum 
útil,  o  manifesto  e  respectivo  titulo  ficarão  de  nenhum  ef- 
feito,  sem  que  por  este  facto  o  seu  possuidor  tenha  direito 
a  qualquer  indemnisação  ou  restituição  de  quantia  alguma. 

§  único.  O  interessado  poderá,  porém,  continuar  as  pes- 
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quizas  por  mais  um  amio  c  requerer  nova  visita,  cum- 
prindo novamente  as  disposições  do  artigo  antecedente, 
se  declarar  ao  engenheiro,  na  occasião  do  reconhecimento, 
que  assim  o  deseja,  fazendo  essa  declarayrio  por  escripto, 
para  poder  ser  opportunamente  avisado  da  occasião  do 
novo  reconhecimento. 

Art.  64.°  O  tituhir  do  um  manifesto  poderá  emprehendor 
a  lavra  e  dispor  do  minério  que  tiver  arrancado,  se  den- 
tro do  periodo  de  seis  mezes  que  se  seguirem  á  data  do 
manifesto,  e  depois  de  cumpridas  as  prescripções  do  arti- 
go 62.°,  tendo  sido  para  este  effeito  avisado,  não  tiver  sido 
feita  a  demarcação  e  reconhecimento  do  jazigo  mineral. 

§  1.°  Os  trabalhos  da  lavra  não  poderão,  porém,  em 
caso  algum  começar,  sem  que  pelo  interessado  tenha  sido 
apresentado  na  secretaria  do  governo  do  districto,  ou  na  do 
campo  de  lavra,  um  plano  de  lavra  na  escala  de  Yiooo, 
assignado  por  individuo  que  prove  ser  engenheiro  ou  con- 
ductor  de  minas ;  plano  que  se  considerará  approvado  pro- 
visoriamente quando,  no  periodo  máximo  de  trinta  dias, 
não  for  modificado  pelo  engenheiro  de  minas  do  districto 
ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  e  não  tiverem  sido  commu- 
nicadas  ao  interessado  as  modificações  julgadas  necessá- 
rias. 

As  modificações  introduzidas  no  plano  de  lavra  poderão 
ser  notificadas  em  qualquer  occasião,  tornando-se  desde 
logo  obrigatórias. 

§  2.°  Em  qualquer  occasião  é  permittido  propor  a  sub- 
stituição do  plano  de  lavra  anteriormente  approvado,  em- 
bora esteja  já  em  execução;  mas  não  é  permittida  qual- 
quer alteração  no  plano  adoptado,  ou  na  execução  dos  ti'a- 
balhos,  sem  approvação  expressa  e  por  escripto  do  enge- 
nheiro de^ minas  do  districto,  ou  "de  quem  suas  vezes  fizer. 

§  3.°  A  infracção  do  disposto  nos  §§  1.°  e  2.°  será  ap- 
plicavel  multa  variável  entre  120r>000  réis  e  l:200?5000réis. 

Art.  65.°  Quando,  por  opposição  justificada  ao  titulo  de 
manifesto  feita  por  segundo  interessado,  o  titular  do  ma- 
nifesto não  obtiver  a  concessão  do  jazigo  mineral,  não  terá 
por  isso  direito  a  qualquer  indemnisação  pelos  trabalhos 
que  tiver  executado. 

Art.  66.^  Quando  os  depósitos  mineraes  ficarem  situados 
dentro  da  área  em  que  uma  companhia  tenha  direitos  mi- 
neiros, essa  companhia,  quando  para  isso  esteja  auctori- 
sada  pelo  governo,  poderá  ter  um  engenheiro  seu,  que 
vá  proceder  ao  reconhecimento  e  demarcação  dos  jazigos. 

§  1.°  A  nomeação  do  engenheiro  da  companhia  deverá 
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ser  cíinfirmada  pelo  governador  da  província;  e  pela 
mesma  auctoridade  poderá  ser  annullada  a  nomeação, 
quando  haja  falsidade  manifesta  e  comprovada  na  decla- 
ração da  existência  de  substancia  útil  no  jazigo  que  tenha 
sido  demarcado,  ou  por  incompetência  reconhecida. 

§  2.°  Ao  conceder  a  confirmação  de  que  trata  o  §  1.° 
do  presente  artigo,  o  governador  da  provincia  fal-a-ha  pu- 
blicar na  folha  official,  indicando  as  condições  em  que  a 
confirmação  é  dada,  e  qual  a  localidade  considerada,  para 
effeitos  mineiros,  como  sede  da  companhia. 

Art.  67.°  Todo  o  individuo  que  maliciosamente  prepa- 
rar um  jazigo  de  substancias  mineraes,  no  intuito  de  fazer 
acreditar  que  n'elle  existem  minérios,  quando  na  realidade 
assim  não  seja,  ou  com  o  fim  de  enganar  sobre  o  teor  do  mi- 
nério contido  no  jazigo  mineral,  quando  elle  exista,  ficará 
sujeito  a  uma  multa  variável  de  120á>000  réis  a  1:200;)000 
réis,  alem  das  penalidades  que  pelas  leis  vigentes  lhe  pos 
sam  ser  applicadas. 

§  único.  São  aptos  para  applicar  e  cobrar  estas  multas 
os  governadores  dos  districtos  sempre  que,  por  qualquer 
modo,  tenham  conhecimento  da  fraude. 

Da  imposição  d'esta  pena  haverá  recurso,  em  ultima 
instancia,  para  o  governador  da  provincia. 

Art.  68. "^  No  reconhecimento  e  demarcação  de  qualquer 
deposito  de  substancia  mineral,  deverá  o  engenheiro  de 
minas,  ou  quem  as  suas  vezes  fizer,  observar  as  prescri- 
pções  seguintes : 

1.°  Fazer  a  demarcação  quando  encontre  substancia  mi- 
neral útil,  seguindo  quanto  possível  as  indicações  do  in- 
teressado, das  quaes  só  se  afastará  por  motivos  que  justi- 
ficará no  seu  relatório ;  mas  devendo  sempre  procurar  in- 
cluir na  demarcação  a  maior  porção  da  camada,  filão,  ou 
massa  mineral  manifestada,  e  ter  em  vista  o  disposto  no 
n.°  7.*^  d'este  artigo. 

N'estes  termos  poderá  deixar  ficar  ou  mandar  deslocar  os 
marcos  collocados  pelo  interessado,  segundo  o  artigo  56.° 

2.°  Levantar  uma  planta  na  escala  de  Viouo  das  demar- 
cações de  claims  de  pedras  preciosas,  de  Yâsoo  das  demar- 
cações de  claims  de  metaes  preciosos,  e  de  ^lOGOo  das  de 
claims  de  "outra  qualquer  substancia  mineral,  tão  exacta 
quanto  possível,  e  em  que  principalmente  se  tenha  em  vista 
o  fixar  bem,  em  relação  a  pontos  notáveis  do  terreno,  a 
posição  dos^inarcos^quc  limitam  a  concessão. 

N'esta  planta  deverá  ser  fixada  a  orientação  segundo  o 
meridiano  verdadeiro,  e  a  longitude  e  latitude  do  ponto  de 
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partida,  ou  do  qualquer  outro  ponto  notável  comprehen- 
dido  na  área  da  concessão. 

Para  o  levantamento  da  planta  e  fixação  dos  marcos,  de- 
verá o  interessado  fornecer  os  trabalhadores  e  material 
necessário,  excepto  instrumentos  topographicos. 

3.°  Convidar  a  comparecer  na  área  da  nova  demarcação 
os  concessionários  ou  directores  technicos  das  minas  mais 
próximas,  até  á  distancia  de  2  kilometros,  bem  como  quaes- 
quer  indivíduos  que  tenham  reclamado  contra  a  concessão, 
nos  termos  do  artigo  46. ° 

4."  Estudar  detidamente  os  fundamentos  de  qualquer  re- 
clamação feita  por  escripto,  e  que  lhe  tenha  sido  entre- 
gue pelo  governador  do  districto. 

5."  Apresentar  um  relatório  em  que  consigne  a  demar- 
cação feita  e  sua  justificação,  o  seu  parecer  sobre  o  valor 
de  quaesquer  reclamações,  a  descripção  do  jazigo  mineral, 
da  espécie  ou  espécies  mineraes  n'elle  contidas,  do  ter- 
reno em  que  se  encontra,  e  quaes  as  condições  de  lavra  de 
que  seja  susceptível  o  jazigo  technica  e  economicamente. 

6.^  Se  ao  traçar  a  demarcação  para  a  mina  novamente 
reconhecida,  e  que  não  seja  de  metaes  preciosos,  ou  de  pe- 
dras preciosas,  ficar  campo  livre  entre  essa  demarcação 
e  uma  outra  mais  antiga,  formar-se-ha  uma  nova  demar- 
cação, que,  para  evitar  intrusos  que  possam  prejudicar  as 
lavras  já  existentes,  será  ofí"erecida  ao  concessionário  mais 
antigo ;  se  este  não  acceitar,  será  ofí'erecida  ao  mais  mo- 
derno, e  se  este  finalmente  recusar,  será  então  declarado 
o  campo  livre. 

7.°  A  área  minima  para  uma  d'estas  concessões  será  de  20 
hectares ;  mas  é  permittido  o  addicionamento  a  outras  con- 
cessões mais  antigas  de  áreas  menores  de  20  hectares,  se 
se  reconhecer  a  conveniência  d'esses  addicionamentos. 

8.°  Sempre  que  seja  possível,  e  o  terreno  s«  preste,  de- 
verá preferir-se  para  área  da  concessão  um  rectângulo  de 
100  hectares  para  as  minas  que  não  sejam  de  pedras  pre- 
ciosas ou  de  metaes  preciosos,  sendo  o  ponto  de  partida  o 
ponto  central  da  demarcação  indicada  no  manifesto ;  mas 
se  o  terreno  for  muito  irregular  ou  coberto,  e  tornar  muito 
diíficeis  as  medições  directas,  o  engenheiro  escolherá,  para 
evitar  os  erros  que  d'ellas  possam  provir,  pontos  fixos,  fáceis 
de  determinar,  que  porventura  existam,  e  com  elles  for- 
mará um  polygono  com  a  área  approximada  de  100  hecta- 
res, justificando  devidamente  qualquer  excesso,  se  o  hou- 
ver. 

Para  os  claims  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes  pre- 
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ciosos,  proceder-se-ha  analogamente,  tendo-se  em  vista  a 
área  que  lhes  compete. 

Em  todos  os  casos,  a  demarcação,  sempre  que  seja  possi- 
vel,  será  traçada  em  relação  a  pontos  fixos,  fáceis  de  de- 
terminar em  qualquer  epocha. 

9.°  Os  pontos  da  demarcação  serão  fixados  em  seguida, 
em  presença  do  interessado  e  dos  representantes  das  mi- 
nas próximas  que  comparecerem,  lavrando-se  um  auto  de 
demarcação,  que  será  assignado  por  todos  os  presentes,  e 
de  que  será  dada  copia  ao  manifestante,  enviando'  o  enge- 
nheiro o  original,  com  o  relatório  e  a  planta  do  reconhe- 
cimento, ao  governo  do  districto,  ou  para  a  sede  do  campo 
de  lavra. 

Art.  69.°  Se  a  demarcação  correspondente  a  um  dado 
manifesto  e  ponto  de  partida  coincidir  com  outra  mais  an- 
tiga, será  aquelle  considerado  nullo. 

§  único.  Se  porém  a  sobreposição  não  for  total  e  hou- 
ver terreno  livre,  o  engenheiro  deslocará  o  centro  da  de- 
marcação mais  moderna  por  forma  a  encostal-a  á  outra, 
se  o  possuidor  do  titulo  de  manifesto  assim  o  desejar,  e  não 
preferir  desistir  dos  seus  direitos,  ou  ficar  apenas  com  a 
parte  livre  da  demarcação  por  elle  indicada,  o  que  lhe 
será  permittido,  se  esta  não  for  inferior  a  um  quinto  da 
área  do  claím  ou  claims  correspondentes. 

Em  nenhum  dos  casos,  porém,  terá  o  manifestante  di- 
reito a  qualquer  indemnisação  ou  restituição. 

Art.  70.°  Quando  pelo  relatório  do  engenheiro  se  re- 
conhecer que  não  foi  encontrado,  na  área  manifestada, 
minério  algum,  e  o  manifestante  não  declarar  querer  usar 
da  faculdade  que  lhe  é  conferida  pelo  §  único  do  artigo 
63.°,  proceder-se-ha  pela  forma  indicada  no  artigo  79.°, 
declarando-se  livre  o  campo  para  novas  pesquizas. 

§  único.  Exceptua-se  o  caso  de  ser  o  possuidor  do  ti- 
tulo de  manifesto  concessionário  de  uma  mina  contigua  ao 
campo  que  é  objecto  do  reconhecimento,  quando  se 
prove  que  o  jazigo  em  lavra  segue,  em  direcção  ou  incli- 
nação, para  o  campo  de  que  se  trata,  e  que  o  concessio- 
nário deseja  obter  a  nova  concessão  para  assegurar  a  lavra 
do  jazigo  por  aquelle  lado,  ou  evitar  que  algum  intruso  o 
venha  prejudicar.  As  pesquizas  poderão  ser  dispensadas, 
se  o  engenheiro  encarregado  do  reconhecimento  justificar 
aquellas  allegações,  que  o  interessado  deverá  ter  exposto 
no  seu  manifesto. 

Art.  71.°  Se  ao  fazer  o  reconhecimento  surgirem  recla- 
mações da  parte  dos  representantes  das  minas  limitrophes 


365 

sobre  a  demarcação  da  nova  mina,  e  o  engenheiro  nSlo  po- 
der attendel-as  de  modo  que  fique  trayada  a  demarcação 
a  contento  de  todos,  o  engenheiro  remetterá  para  o  go- 
vernador do  districto  todo  o  processo,  com  a  demarcação 
que  propozer  e  justificar,  e  a  copia  do  auto  da  demarca- 
ção feita,  com  as  reclamações  que  no  acto  tenham  sido 
apresentadas. 

Art.  72.°  Se  tiverem  sido  apresentadas  reclamações  no 
praso  de  noventa  dias  depois  da  data  da  publicação  dos 
éditos,  essas  reclamações  serão  entregues  ao  engenheiro 
encarregado  do  reconhecimento,  conjuntamente  com  o  re- 
querimento do  interessado  e  sua  contestação,  quando  a 
haja,  para  serem  estudadas  no  local  da  mina. 

Terminado  que  seja  o  trabalho,  o  engenheiro  enviará 
todo  o  processo,  com  a  sua  informação  sobre  cada  uma  das 
reclamações,  ao  governador  do  districto,  que  sobre  ellas 
resolverá. 

§  único.  Da  decisão  do  governador  do  districto,  haverá 
recurso  para  o  governador  da  provincia,  o  qual  decidirá 
em  ultima  instancia,  ouvindo  o  conselho  do  governo. 

Art.  73.°  Cada  um  dos  postes  ou  marcos,  de  1  metro 
de  altura,  pelo  menos,  que  assignalarem  os  vértices  de 
uma  demarcação,  terá  affixado  um  distico  bem  visivel  con- 
tendo as  seguintes  indicações  escriptas  em  caracteres  fa- 
cilmente legíveis : 

a)  Uma  letra  correspondente  á  que  representar  o  mes- 
mo ponto  na  nota  do  manifesto ; 

b)  O  nome  da  propriedade  ou  local ; 

c)  A  data  da  demarcação ; 

d)  A  localidade  onde  tiver  sido  manifestada  a  mina; 

e)  O  nome  ou  firma  social  do  proprietário  do  titulo  de 
manifesto. 

§  1.°  Para  as  demarcações  de  claims  de  pedras  pre- 
ciosas ou  de  metaes  preciosos  abrir-se-hão,  a  partir  de  cada 
poste  ou  marco,  duas  valias  com  1  metro,  pelo  menos,  de 
"íjmprimento,  2  decimetros  de  largura,  e  3  decimetros  de 
profundidade,  indicando  a  direcção  das  linhas  de  limite 
que  n'aquelle  ponto  se  interceptam. 

Para  os  jazigos  de  outra  espécie  as'  valias  serão  de  10 
metros  de  comprimento,  1  metro  de  largura  e  1  metro  de 
profundidade. 

§  2.°  Os  postes  ou  marcos  e  dísticos  definitivos,  sólidos 
e  de  material  resistente,  serão  fornecidos  pelo  manifestan- 
te, e  deverão  ser  aííixados  na  occasiâo  da  demarcação,  em 
presença  do  engenheiro.  Por  cada  dia  de  demora  na  apre- 
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sentação  dos  postes  pagará  o  possuidor  do  titulo  de  mani- 
festo a  quantia  de  605000  réis. 

Art.  74.^  O  concessionário  é  responsável  pela  conser- 
vação dos  marcos  que  delimitam  o  seu  claim  ou.  claims  mi- 
neiros, os  quaes  deverão  estar  sempre  em  bom  estado, 
bem  como  os  respectivos  disticos,  sob  pena  de  multa,  va- 
riável entre   30?5000  réis  e  60r>000  réis. 

Art.  75. °  Todo  aquelle  que  destruir  ou  deslocar  os  mar- 
cos de  claims  mineiros,  será  punido  com  multa  variável 
entre  60^(000  réis  e  600/^000  réis. 

Art.  76.°  Para  demarcar  um  agrupamento  de  claims  con- 
tíguos bastará  collocar  os  marcos  que  definam  o  perímetro 
do  agrupamento. 

Art.  77.°  Os  concessionários  de  um  ou  mais  claims^  que 
não  sejam  proprietários  do  terreno,  não  poderão  delimitar 
a  área  da  concessão  por  meio  de  sebes,  barreiras,  muros, 
fio  farpado,  etc,  sob  pena  de  serem  mandadas  destruir 
as  vedações  por  qualquer  auctoridade  á  custa  do  interes- 
sado, alem  do  pagamento  de  uma  multa  comprehendida 
entre  60ò000  réis  e  120-^000  réis. 

Art.  78.°  Todo  aquelle  que  por  qualquer  modo  difficultar 
ou  impedir  os  trabalhos  topographicos  necessários  para  de- 
marcação de  um  jazigo  mineral,  será  punido  com  uma 
multa  comprehendida  entre  90->000  réis  e  300^*000  réis, 
independentemente  de  qualquer  responsabilidade  criminal 
em  que  pelo  facto  tenha  incorrido. 

Art.  79.°  Pelos  governadores  dos  distrlctos  serão  decla- 
radas campo  livre  para  novas  pesquizas  e  manifestos,  publi- 
cando-se  a  respectiva  declaração  na  folha  official,  as  áreas 
correspondentes  aos  manifestos  que  forem  annullados  por 
não  ter  sido  encontrada  substancia  mineral  útil,  por  terem  os 
manifestantes  desistido  dos  direitos  que  lhes  conferia  o  res- 
pectivo titulo,  por  não  terem  sido  observadas  as  disposições 
dos  artigos  õ9.°,  62.^  e  93.°,  ou  pov  virtude  do  preceituado 
no  artigo  104.° 

CAPITULO  V 

Da  concessão,  e  dos  direitos  e  obrigações 
dos  concessionários 


Art.  80.°  Todas  as  concessões  são  por  tempo  illimitado, 
e  subsistirão  emquanto  o  concessionário  cumprir  as  con- 
dições que  a  lei  e  o  titulo  de  concessão  lhe  impozerem. 

Art.  81.°  Reconhecida  c  verificada,  pelo  engenheiro  de 
minas,   a  existência   da   substancia   mineral   útil  na  arca 
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manifestada,  poderá  ser  apresentado  o  pedido  de  conces- 
são, observando-se  os  tramites  preecriptos  no  presente  ca- 
pitulo. 

Art.  82.°  As  concessões  de  claims  de  raetaes  preciosos 
e  de  pedras  preciosas,  serão  feitas  pelos  governadores  dos 
distrietos,  tendo  em  attenção  o  disposto  nos  artigos  47.", 
49.°,  50.°  e  52.°,  devendo  ser  enviada  semestralmente  ao 
governo  da  província  a  nota  das  concessões  feitas. 

As  concessões  de  claims  de  qualquer  outra  substancia 
mineral  só  poderão  ser  feitas  pelo  governador  da  provin- 
cia,  e  nos  termos  dos  artigos  acima  citados. 

Art.  83.°  O  pedido  de  concessão  deverá  ser  apresentado 
na  sede  da  auctoridade,  a  quem  nos  termos  do  artigo  82." 
competir  a  sua  resolução,  no  praso  de  um  anno  contado 
da  data  do  titulo  do  manifesto,  salvo  o  caso  previsto  no 
§  único  do  artigo  63.°  (novo  reconhecimento),  em  que  este 
praso  será  elevado  a  dois  annos,  e  será  sempre  acompa- 
nhado dos  seguintes  documentos : 

a)  Copia  authentica,  ou  o  próprio  original  do  titulo  de 
manifesto ; 

h)  Certificado  de  haver  sido  entregue  na  repartição  de 
fazenda  respectiva  a  quantia  de  300^^000  róis  por  cada 
claim  requerido,  ou  de  100;>000  réis  quando  o  cZaim  já  te- 
nha sido  objecto  de  concessão  e  tenha  sido  declarado  livre; 

c)  Recibo  da  quantia  entregue  nos  termos  do  artigo  62.°; 

d)  Escriptura  de  sociedade  nos  termos  do  artigo  84.°, 
quando  o  requerente  seja  entidade  collectiva  a  que  o  mes- 
mo artigo  se  applique; 

e)  Declaração  de  desistência  de  direitos  de  estrangeiro 
(modelo  Ç),  se  o  requerente,  sendo  estrangeiro,  possuir  o 
titulo  de  manifesto  em  virtude  de  endosso ; 

/*)  Quando  o  requerente  seja,  uma  sociedade  anonyma, 
documento  pelo  qual  se  prove  a  approvaeão  legal  dos 
estatutos,  e  a  constituição  e  organisação  da  sociedade,  se- 
gundo as  leis  portuguezas. 

Art.  84.°  Quando  os  direitos  que  confere  o  titulo  de 
manifesto  tenham  recaído,  quer  por  pedido  directo,  quer 
por  endosso  de  manifesto,  em  um  grupo  de  individues, 
deverão  estes,  antes  de  requerer  a  concessão,  constituir-se 
em  sociedade  por  meio  de  escriptura  publica,  na  qual  será 
expressamente  indicado,  por  consenso  unanime  de  todos 
os  associados,  qual  o  sócio  encarregado  de  representar  a 
sociedade  em  todas  as  suas  relações  ofliciaes,  e  qual  o  que 
deve  substituir  este  no  seu  impedimento ;  e  podendo  dar-sc 
o  caso  de  ambos  estarem  ausentes,  a  escriptura  deverá  au- 
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ctorisar  os  sócios  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  nu- 
mero, a  elegerem  o  sócio  que  os  represente. 

§  único.  Na  falta  de  representante  legal,  quaesquer  com- 
municaçoes  a  dirigir  á  sociedade  concessionaria  serão  pu- 
blicadas na  folha  official,  e  consideradas  como  levadas  ao 
conhecimento  dos  interessados  no  praso  de  trinta  dias  que 
se  seguir  a  essa  publicação. 

Art.  8õ.°  Logo  que  o  pedido  de  concessão  seja  entregue, 
dever-se-ha  organisar  o  respectivo  processo,  que  constará 
das  seguintes  peças : 

1.°  O  pedido  de  concessão  acompanhado  dos  documen- 
tos a),  h)  e  c)  indicados  no  artigo  83.°; 

2.°  Kelatorio  do  engenheiro  que  tiver  feito  o  reconheci- 
mento e  demarcação,  bem  como  a  respectiva  planta ; 

3.°  Parecer  do  governador  do  districto,  quando  a  con 
cessão  haja  de  ser  dada  pelo  governador  da  província; 

4.°  Parecer  de  qualquer  entidade  que  o  governador  do 
districto,  ou  o  governador  da  província,  entenda  dever  con- 
sultar; 

5.°  Os  documentos  a  que  se  referem  as  alineas  d)^  e)  ou 
/)  do  artigo  83.°,  quando  se  dê  qualquer  dos  casos  a  que 
ellas  se  applicam. 

§  único.  Quando  se  tratar  de  concessões  que,  nos  ter- 
mos do  artigo  82.°,  só  possam  ser  dadas  pelo  governador 
da  província,  será  o  processo  organisado  no  governo  do 
districto,  e  enviado  ao  governo  da  província  com  a  infor- 
mação do  governador  do  districto. 

Art.  86.°  No  processo  de  concessão  de  uma  mina  aban- 
donada e  considerada  livre,  poderão  considerar-se  os  ca- 
sos seguintes: 

1.°  A  mina  foi  manifestada  e  foram  feitos  trabalhos  de 
pesquiza,  mas  foi  abandonada  antes  do  reconhecimento  e 
demarcação. 

N'este  caso  o  processo  de  concessão  é  o  indicado  no  ar- 
tigo anterior. 

2.°  A  mina  foi  manifestada,  e  o  reconhecimento  e  de- 
marcação foram  executados. 

No  processo  de  concessão  dispensar-se-ha  n'este  caso 
um  novo  reconhecimento  e  demarcação,  figurando  no  pro- 
cesso o  relatório  do  engenheiro,  que  fez  o  reconhecimento 
e  demarcação  em  consi^quencia  do  primeiro  manifesto. 

§  1.°  Dos  jazigos  abandonados  nos  termos  do  artigo  92.° 
só  se  poderá  fazer  concessão,  impondo,  alem  das  condi- 
ções de  que  trata  o  artigo  90.°,  a  de  pagar  ao  descobri- 
dor, quando  o  jazigo  seja  novo,  um  premio  que  será,  ou 
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uma  quantia  variável  entre  300)5000  réis  e  G:000;>000  réis, 
conformo  o  valor  do  jazigo,  ou  uma  renda  annual  de  um  a 
dois  por  cento  do  producto  liquido  do  minério  lavrado,  fi- 
cando qualquer  das  fórmas  á  escolha  do  primeiro  conces- 
sionário. 

§  2.^  O  premio  será  fixado  pelo  governador  do  districto 
respectivo  ou  da  província,  conforme  a  auctoridade  que 
houver  de  fazer  a  conccsstão,  ouvindo  o  engenheiro  de  mi- 
nas ou  quem  suas  vezes  fizer.  Se  o  descobridor  não  de- 
clarar durante  o  periodo  de  seis  mezes,  que  se  seguirem  á 
data  do  manifesto,  qual  a  espécie  de  premio  que  prefere, 
entender-se-ha  que  prefere  a  primeira. 

§  3.°  O  novo  concessionário  de  uma  mina  abandonada 
poderá  aproveitar-se  de  todos  os  trabalhos  subterrâneos 
que  achar  feitos,  sem  pagamento  de  qualquer  indemnisaçâo 
ao  concessionário  a  quem  tiver  sido  retirada  a  concessão, 
ou  d'ena  tiver  desistido. 

§  4.°  Se  o  novo  concessionário  quizer  aproveitar  os 
machinismos  e  quaesquer  installações  accessorias  da  la- 
vra, deverá  entender-se  com  o  primitivo  concessionário, 
podendo,  no  caso  de  não  chegarem  a  accordo,  recorrer  á 
expropriação  por  utilidade  publica. 

§  Õ.°  Na  falta  ou  ausência  do  primitivo  concessionário, 
ou  de  quem  legalmente  o  represente,  o  governador  do  dis- 
tricto, ouvindo  o  engenheiro  de  minas,  fixará  o  quantum 
da  indemnisaçâo,  e  a  respectiva  importância  entrará  em 
deposito  para  ser  opportunamente  entregue  a  quem  de  di- 
reito pertencer,  ou  reverterá  para  o  estado,  se  não  for  re- 
clamada no  praso  de  dez  annos. 

Art.  87.°  Quando  o  terreno  em  que  for  pedida  a  con- 
cessão estiver  na  posse  de  companhia  com  direitos  minei- 
ros, observar-se-ha  o  seguinte:  * 

a)  O  processo  será  organisado  pela  companhia,  que  o 
remetterá  ao  governador  do  districto  ou  da  província,  con- 
forme a  auctoridade  a  quem  competir  dar  a  concessão, 
segundo  a  natureza   do  jazigo; 

b)  Conjuntamente  com  o  processo,  a  companhia  en- 
viará uma  nota  das  condições  que  desejar  impor  nos  ter- 
mos do  artigo  26.°,  e  a  declaração  do  interessado  de  que 
se  conforma  com  estas  condições. 

§  1.°  Quando  o  manifestante  não  acceitar  as  condições 
impostas,  a  companhia  não  poderá  modifical-as  para  dar 
a  outrem  a  concessão  do  jazigo  manifestado,  sem  oíFerecer 
antes  a  concessão,  com  as  condições  modificadas,  ao  pri- 
meiro manifestante. 
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§  2."  Quando  este  não  a  acceite,  será  incluído  nas 
condições  do  titulo  de  concessão  ao  novo  pretendente,  o 
pagamento  ao  primeiro  manifestante  de  um  premio,  que 
será  fixado  nos  termos  do  artigo  86." 

Art.  88.°  Em  face  do  processo  devidamente  organisado, 
e  dentro  do  periodo  dos  seis  mezes  que  se  seguirem  ao  pe- 
dido de  concessão,  deverá  a  auctoridade  competente  fazer 
o  respectivo  despacho  e  lavrar  o  titulo  de  concessão,  cujo 
texto  será  publicado  na  folha  official,  e  o  original  entre- 
gue ao  concessionário. 

§  único.  Quando  o  processo  tenha  sido  enviado  ao  go- 
vernador por  uma  companhia  com  direitos  mineiros  nos 
territórios  da  sua  concessão,  o  titulo  da  concessão  mineira 
ser-lhe-ha  remettido,  para  ser  por  ella  entregue  ao  interes- 
sado. 

Art,  89.°  Nenhum  trabalho  de  lavra  poderá  ser  execu- 
tado sem  que  ao  governador  do  districto  tenha  sido  apre- 
sentado o  respectivo  plano  de  lavra,  nos  termos  dos  §§  1.° 
e  2.°  do  artigo  64.° 

Art.  90.°  No  titulo  de  concessão  mineira  serão  expres- 
sas as  condições  seguintes: 

1.^  Executar  os  trabalhos  de  lavra  segundo  as  regras 
da  arte,  submettendo-se  os  concessionários,  directores  te- 
chnicos,  empregados  e  trabalhadores,  ás  prescripções  es- 
tabelecidas nos  regulamentos  ; 

2.^  Responder  pelos  damnos  e  prejuízos  que  da  lavra 
possam  resultar  a  terceiro ; 

3.*  Resarcir  os  damnos  e  prejuízos,  que  possam  sobrevir 
a  terceiro,  do  apparecimento  de  aguas  dentro  da  mina,  sua 
conducção  para  fora,  ou  sua  encorporação  em  rios, ^arroios 
ou  desaguadouros,  nos  casos  estatuídos  nas  leis  e  regula- 
mentos especiaes  de  minas,  e  quando  se  prove  que  ellas 
são  nocivas; 

4.^  Pagar  os  damnos  e  prejuízos  que  causar  aos  vizi- 
nhos pelas  aguas  accumuladas  nos  trabalhos,  se  não  as 
esgotar  quando  para  isso  seja  intimado ; 

5.^  Dar  principio  aos  trabalhos  dentro  de  seis  mezes 
a  contar  da  data  da  publicação  do  titulo  de  concessão, 
salva  a  circumstancia  de  força  maior  devidamente  com- 
provada ; 

6.^  Ter  a  mina  em  constante  estado  de  lavra  activa; 

7.^  Executar  as  providencias  que  lhe  forem  ordenadas,  e 
no  praso  que  lhe  for  marcado,  para  evitar  a  ruína  dos  tra- 
balhos subterrâneos,  e  manter  a  segurança  do  transito  á 
superfície  do  solo ; 
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8.*''  Não  tazer  lavra  ambiciosa  que  clifficulte  o  ulterior 
aproveitamento  do  jazigo ; 

d.^  Nào  suspender  os  trabalhos  com  intenção  de  os  aban- 
donar sem  dar  j)arte  ao  governador  do  districto,  e  sem 
os  deixar  em  bom  estado  de  segurança; 

10.*  Satisfazer  os  impostos  que  as  leis  estabelecerem; 

11.*  Fornecer  os  esclarecimentos  e  plantas  dos  traba- 
lhos que  lhe  forem  pedidos  superiormente ; 

12.*  Realisar  as  obras  necessárias  para  segurança  e  sa- 
lubridade das  povoações  e  dos  operários; 

13.*  Executar  as  obras  necessárias  para  evitar  o  extra- 
vio das  aguas  de  rega; 

14.*  Concorrer,  por  si  e  pelos  seus  empregados,  operá- 
rios e  serviçaes,  para  a  defeza  do  território,  quando  offi- 
cialmente  lhe  for  pedido. 

§  1.°  Nos  territórios  de  companhias  com  direitos  minei- 
ros estas  poderão  ainda  acrescentar,  nos  termos  do  ar- 
tigo 87.°,  as  condições  a  que  o  mesmo  artigo  se  refere  na 
alinea  b). 

§  2.^  Alem  d'estas  condições  geraes,  poderão  impor-se 
ao  concessionário  outras  especiaes,  quer  digam  respeito  á 
lavra  propriamente  dita,  quer  á  intervenção  da  auctoridade 
militar  quando  a  mina  se  achar  situada  próximo  do  limite 
exterior  da  zona  de  defeza  de  uma  obra  de  fortificação, 
quer,  finalmente,  com  referencia  ás  precauções  que  o  go- 
verno entenda  dever  prescrever,  quando  os  trabalhos  das 
minas  estejam  próximo  da  zona  de  respeito  de  100  me- 
tros relativamente  ás  estradas,  canaes  e  caminhos  de  ferro. 

Art.  91.°  O  titulo  de  concessão  mineira  confere  os  se- 
guintes direitos : 

1.°  A  posse  do  jazigo  mineral  a  que  diz  respeito; 

2.°  Ter  a  prioridade  para  a"concessão  dos  terrenos  do 
estado  nos  termos  do  artigo  138.°; 

3.°  Obter  a  expropriação  por  utihdade  publica  das  áreas 
de  terreno  que  sejam  necessárias  para  installar  quaesquer 
apparelhos  de  lavra  ou  de  lavagem  de  minérios,  ou  para 
officinas  metallurgicas,  caminhos  ordinários,  vias  férreas, 
armazéns,  escriptorios,  habitação  do  pessoal,  canaes,  tubos 
de  conducçâo  de  agua,  etc,  devendo,  porém,  ser  sempre 
ouvido,  sobre  o  pedido  de  expropriação,  o  respectivo  en- 
genheiro de  minas  ou  quem  suas  vezes  fizer; 

4.°  Gosar  dos  direitos  e  regalias  que  lhe  são  conferidos 
nos  capitules  viii,  x,  xi  e  na  parte  B  do  capitulo  xii  do 
presente  decreto,  comtanto  que  satisfaça  aos  encargos  n'el- 
les  consignados. 
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§  único.  Todos  estes  direitos  caducam  com  a  annuUação 
da  concessão  por  qualquer  das  causas  indicadas  no  pre- 
sente decreto. 

Art.  92.°  Se  o  concessionário  não  acceitar  alguma  ou 
algumas  das  condições  expressas  no  titulo  de  concessão, 
nos  termos  do  artigo  90.°,  deverá  declaral-o  dentro  do 
praso  de  trinta  dias  depois  da  notificação  que  lhe  for  feita 
pelo  governo  do  respectivo  districto,  ou  pelo  representante 
de  companhia  com  direitos  mineiros,  e  publicar-se-ha  im- 
mediatamente  a  sua  declaração  na  folha  official,  com  a  in- 
dicação expressa  da  condição  ou  condições  não  admittidas, 
declarando -se  o  campo  livre. 

Art.  93.°  Se,  decorrido  um  anno  depois  da  data  do  ti- 
tulo de  manifesto,  não  for  feito  o  pedido  de  concessão  nos 
precisos  termos  do  artigo  83.°,  será  a  área  manifestada 
considerada  livre  para  todos  os  effeitos. 

Art.  94.°  Todo  o  concessionário  de  um  deposito  de  sub- 
stancia mineral  deverá  registar  na  secretaria  do  governo 
ou  do  campo  de  lavra,  a  sua  residência;  e  quando  se  au- 
sentar do  districto  ou  circumscripção,  deverá  participal-o, 
indicando  quem  deixa  como  seu  representante.  Não  o  fa- 
zendo, proceder-se-ha  nos  termos  do  §  único  do  artigo  57.° 
e  §  único  do  artigo  84.° 

Art.  9õ.°  Quando  o  disposto  nos  artigos  92.°,  93.°  e 
94.°  disser  respeito  a  jazigos  sobre  que  impendam  direitos 
mineiros  de  companhias,  será  a  declaração  feita  na  sede 
da  companhia  na  provincia  ultramarina. 

Art.  96.°  As  sociedades  anonymas  de  responsabilidade 
limitada,  que  possuírem  uma  concessão  mineira,  são  obri- 
gadas a  registar  o  nome  de  dois  indivíduos  estabelecidos 
no  território  da  provincia,  os  quaes  serão  acreditados  como 
seus  agentes,  e  responsáveis,  solidariamente  com  a  com- 
panhia que  representem,  em  todas  as  questões  que  digam 
respeito  á  mesma  concessão. 

§  1.°  Alem  do  acima  disposto,  é  obrigada  a  sociedade 
anonyma  a  registar  o  nome  de  um  representante  ou  ge- 
rente, que  residirá  no  districto  ou  campo  de  lavra  em  que 
a  concessão  for  situada,  e  que  igualmente  será  pessoal  e 
solidariamente  responsável  por  tudo  que  á  alludida  con- 
cessão disser  respeito. 

§  2.°  Aos  indivíduos  a  que  se  refere  o  presente  artigo 
será  applicavel  o  indicado  no  §  único  do  artigo  57.°  e  § 
único  do  artigo  84.° 

§  3.°  Os  nomes  dos  representantes  das  parcerias,  socie- 
dades, companhias,  ou  dos  concessionários  individuaes,  de- 
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verão  ser  registados  em  livro  especial  na  sóde  do  governo 
do  districto,  ou  na  do  campo  de  lavra,  em  que  o  deposito 
mineral  respectivo  estiver  situado. 

Art.  97.°  Todos  os  concessionários  de  minas  deverão 
adquirir  e  ter  sempre  em  cada  mina  o  livro  de  autos  de 
que  trata  o  artigo  136."  do  presente  decreto. 

Art.  98.°  O  concessionário  de  claims  contiguos  poderá 
requerer  que  lhe  soja  permittido  condensar  todos  os  seus 
trabalhos  n'um  só  dos  claims  que  possua,  e  o  governador 
do  districto,  sendo  favorável  a  informação  do  respectivo 
engenheiro  de  minas,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  poderá 
deferir  o  requerimento. 

Art.  99.°  O  concessionário  deve  ter  sempre  em  dia  a 
planta  dos  trabalhos  subterrâneos.  Se  pelo  respectivo  en- 
genheiro de  minas  for  verificada  infracção  doesta  disposição, 
ser-lhe-ha  imposta  por  este  funccionario,  ou  por  quem  o 
substituir,  uma  multa  variável  entre  GOjiJiOOO  réis  e  600^(000 
réis,  conforme  a  importância  dos  trabalhos. 

Art.  100.°  Os  filões,  depósitos  de  carvão  mineral,  ou 
outros  depósitos  mineraes,  deverão  conservar-se  intactos 
na  parte  subjacente  a  estradas,  caminhos  de  ferro,  reser- 
vatórios de  agua,  cemitérios,  talhões  urbanos,  fabricas,  rios, 
fontes,  povoações,  e  outras  construcções  e  serventias  que 
careçam  de  protecção,  e  até  á  distancia  dos  limites  das 
áreas  assim  occupadas  que  for  determinada  pelo  engenheiro 
de  minas  do  districto,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer.  As 
porções  de  filão  oii  deposito  mineral  por  este  motivo  inta- 
ctas são  massiços  de  segurança.  O  corte  ou  excavação  par- 
cial de  um  massiço  de  segurança  só  poderá  eíFectuar-se 
com  expressa  licença  por  escripto  do  engenheiro  de  mi- 
nas do  governo,  e  nos  termos  e  condições  que  pela  mes- 
ma licença  forem  prescriptos. 

Todo  o  individuo  que  infringir  o  disposto  no  presente 
artigo  incorrerá  n'uma  multa  de  600?5>000  réis  a  2:400^)000 
réis. 

Art.  101.°  Em  cada  concessão  mineira  ou  grupo  de  con- 
cessões, haverá  um  livro  de  registo  de  todo  o  pessoal  em- 
pregado na  mina  e  suas  dependências.  N'este  registo  se- 
rão exaradas  especificadamente  a  natureza  e  condições  do 
contrato  ou  ajuste  feito  com  cada  individuo,  e  a  sua  es- 
cripta  será  sempre  mantida  em  dia,  dando -se  baixa  aos 
que  deixarem  de  fazer  parte  do  pessoal  da  mina. 

§  L°  O  engenheiro  de  minas  do  governo,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  poderá  examinar  este  livro  sempre  que  julgar 
conveniente. 
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§  2.°  A  falta  de  registo,  ou  a  qualquer  omissão  n^elle 
encontrada,  corresponderá  uma  multa  variável  entre 
120íí000  réis  e  600^^000  réis. 

Art.  102.°  O  concessionário  ou  o  director  de  uma  mina, 
ou  na  sua  ausência  o  seu  substituto,  sempre  que  nos  seus 
trabalhos  occorrer  qualquer  desastre  de  que  resulte  mor- 
te, ou  ferimento  grave  de  uma  ou  mais  pessoas,  partici- 
pará á  auctoridade  mais  próxima,  e  ao  engenheiro  de  mi- 
nas, ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  com  a  máxima  urgên- 
cia o  acontecido,  sob  pena  de  incorrer  n'uma  multa  de 
240í(000  réis  a  600:^000  réis. 

§  1.°  As  auctoridades  a  quem  pode  ser  feita  a  commu- 
nicação  fixada  no  artigo  anterior  são : 

1.°  O  governador  do  districto; 

2.°  Os  chefes  de  circumscripção  militar  ou  de  concelho ; 

3.°  Os  commandantes  militares; 

4,°  Os  capitães  mores ; 

5.°  Qualquer  outra  auctoridade  que  administre  determi- 
nada área  das  possessões  ultramarinas  portuguezas  sob  as 
immediatas  ordens  do  governador  do  districto. 

§  2.°  As  auctoridades  indicadas  no  artigo  anterior, 
sempre  que  julguem  que  o  desastre  não  foi  puramente  ca- 
sual, levantarão  o  respectivo  auto,  que  enviarão  ao  poder 
judicial. 

§  3.°  O  engenheiro  de  minas,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  deverá  visitar  a  mina  em  que  se  tiver  dado  o  de- 
sastre, e  indicará  no  livro  de  autos  as  causas  que  lhe  de- 
ram origem,  e  qual  a  responsabilidade  que  n'elle  attribua 
ao  concessionário. 

Do  resultado  das  suas  investigações  dará  parte  circum- 
stanciada  ao  tribunal  judicial,  se  entender  que  o  desastre 
não  foi  casual,  e  ao  governador  do  districto,  se  julgar 
que  o  desastre  proveiu  da  inobservância  de  quaesquer  das 
prescripções  do  presente  decreto. 

Art.  103.°  Até  ao  fim  do  mez  de  fevereiro  de  cada  anno 
todos  os  concessionários  de  minas,  e  no  caso  de  compa- 
nhias com  poderes  mineiros,  o  seu  representante,  deverão 
enviar  ao  governador  do  districto  declarações  escriptas, 
em  que  se  designe: 

a)  O  local  da  mina; 

b)  A  natureza  da  mina; 

c)  O  nome  ou  firma  social  dos  concessionários  ou  arren- 
datários da  mina; 

d)  A  quantidade  de  minério  extrahido  no  anno  anterior ; 

e)  Os  motores  e  machinismos  empregados ; 
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/)  O  numero  de  empregados,  operários  e  serviçaes  no 
anno  anterior,  e  respectivos  salários ; 

g)  O  numero  e  causa  dos  sinistros  occorridos  durante 
esse  anno. 

§  único.  Qualquer  concessionário  que  faltar  ao  cumpri- 
mento d'esta  obrigação  incorrerá  n'uma  multa  variável 
entre  120^^000  réis  e  :300í>000  róis. 


CAPITULO  VI 

Da  suspensão  dos  trabalhos  e  da  perda 
de  direitos  mineiros 

Art.  104.°  Todo  o  concessionário  que  não  der  começo 
aos  trabalhos  de  lavra  no  praso  de  seis  mezes  a  contar  da 
data  da  concessão,  ou  que,  tendo-os  começado,  os  suspender 
por  mais  de  seis  mezes,  sem  para  isso  ter  obtido  licença  nos 
termos  do  artigo  106.^,  será  punido  com  uma  multa  de 
48?)000  réis  por  claim  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes 
preciosos,  e  de  480,!>000  réis  por  claim  de  qualquer  outra 
espécie. 

§  1 .°  A  falta  de  pagamento  da  multa  no  praso  de  quinze 
dias  depois  da  intimação,  importa  a  perda  de  direitos  á 
concessão  do  claim  ou  claims^  que  ficarão  livres  para  novos 
manifestos,  nos  termos  do  artigo  79.° 

§  2.°  Depois  do  pagamento  da  multa  indicada  no  pre- 
sente artigo,  o  concessionário  do  claim  ou  claims  deverá 
recomeçar  o  trabalho  no  periodo  de  quinze  dias,  ou  pedir 
a  licença  indicada  no  artigo  106.°,  sob  pena  de  perda  de 
direito  á  concessão,  cujos  claims  serão  declarados  livres 
nos   termos  do  artigo  79.° 

Art.  10õ.°  Por  causa  de  força  maior,  poderão  os  traba- 
lhos ser  suspensos  sem  o  concessionário  incorrer  na  pena 
estabelecida  no  artigo  anterior. 

§  único.  São  considerados  casos  de  força  maior: 

1.°  A  guerra  civil  ou  estrangeira,  e  a  revolta  dos  indí- 
genas ; 

2.°  Uma  inundação  dos  trabalhos  em  curso  de  execução ; 

3.°  Uma  greve  de  mineiros; 

4.°  Uma  baixa  considerável  no  mercado,  que  torne  rui- 
nosa a  lavra; 

5.°  A  interrupção  de  communicações  por  forma  a  tor- 
nar impossivel  a  exportação  do  minério; 

6.°  A  chamada  official,  nos  termos  do  n.°  14.°  do  ar- 
tigo 90.°,   para  concorrer  para   a  manutenção  da  ordem 
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publica,  pelo  tempo  que  durar  por  esta  causa  a  inter- 
rupção  dos   trabalhos. 

Art.  106.*^  A  licença  a  que  se  refere  o  artigo  104.°  poderá 
ser  concedida  pelo  governador  do  districto  sobre  requeri- 
mento fundamentado  do  concessionário,  quando,  ouvido  o 
engenheiro  de  minas  ou  quem  suas  vezes  fizer,  julgar  at- 
tendiveis  as  rasões  allegadas.  Cada  licença  será  válida  pelo 
praso  de  seis  mezes,  e  não  poderá  ser  renovada  mais  de 
três  vezes.  Por  cada  licença  ou  renovação  de  licença,  pa- 
gará o  interessado  oOj^OOO  réis  por  cada  claim  de  pedras 
preciosas  ou  de  metaes  preciosos,  e  150<$>000  réis  por  cada 
claim  de  qualquer  outra  substancia  mineral. 

Art.  107.°  Nas  minas  em  que  o  trabalho  se  ache  sus- 
penso, deverão  ser  sempre  contínuos  os  trabalhos  de  con- 
servação. O  abandono  completo  de  uma  mina  importa  a 
perda  da  concessão,  alem  das  penalidades  em  que  o  con- 
cessionário possa  incorrer  por  quaesquer  desastres  que 
provenham  d'esse  abandono,  se  a  mina  tiver  sido  aban- 
donada sem  as  formalidades  legaes. 

Art.  108.°  Perde-se  o  direito  a  uma  concessão  mineira 
nos  seguintes  casos: 

1.°  Quando  houver  suspensão  de  lavra,  sem  licença, 
durante  mais  de  seis  mezes,  fora  dos  casos  previstos  no 
artigo  105.°,  ou  por  mais  de  dois  annos  mesmo  com  li- 
cença, salvo   caso  de  força  maior ; 

2.°  Quando  o  concessionário,  devidamente  intimado,  não 
cumprir  as  indicações  das  auctoridades  ou  dos  funcciona- 
rios  technicos,  resultando  d'esse  facto  risco  para  os  operá- 
rios, ou  para  a  segurança  e  conservação  dos  trabalhos  exe- 
cutados ; 

3.°  Quando  o  concessionário  não  satisfizer  a  importância 
das  multas  impostas,  ou  não  as  remir  nos  termos  do  pre- 
sente  decreto,   ou  dos   regulamentos  que  d'elle  derivem; 

4.°  Quando  reincidir  na  contravenção  de  qualquer  das 
clausulas  com  que  lhe  tiver  sido  concedido  o  deposito  mi- 
neral ; 

õ.°  Quando  não  pagar,  durante  dois  annos  consecuti- 
vos, os  impostos  mineiros ; 

§  único.  O  abandono  por  este  facto  não  dispensa  do  pa- 
gamento dos  impostos  em  divida. 

Art.  109.°  O  julgamento  da  perda  de  direitos  á  con- 
cessão ó  objecto  do  contencioso  administrativo. 

§  único.  Ao  governador  do  districto  compete  instau- 
rar o  competente  processo,  nos  termos  seguintes: 

1.°   Logo  que  tenha  conhecimento  de   haver  o  conces- 
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sionario  incorrido  era  qualquer  das  faltas  que  iraportam 
a  perda  de  direito  á  concossílo,  ordenará  as  diligencias 
e  reconhecimentos  necessários  para  averiguar  a  verdade 
dos  factos,  mandando  inspeccionar  a  mina  pelo  engenheiro 
de  minas  respectivo,  ou  por  quem  suas  vezes  lizer; 

2.*^  O  engenheiro  encarregado  da  inspeeyíio  indicará  em 
relatório  quaes  as  medidas  necessárias  para  manter  a  se- 
gurança dos  trabalhos  subterrâneos,  e  a  do  publico  á  su- 
perfície da  mina,  taes  como  encher  poços,  tapar  ou  res- 
guardar aberturas,  etc,  ou  ainda  marcar  por  signaes  fixos 
as  direcções  das  principaes  galerias  ; 

3.°  O  governador  do  districto  mandará  publicar  éditos, 
e  communicará  directamente  ao  interessado,  ou  a  quem  o 
represente,  a  nota  da  perda  de  direitos  á  concessão,  para 
que  no  praso  de  trinta  dias  allegue  o  que  tiver  por  con- 
veniente ; 

4.^  Recebida  a  contestação  do  interessado  ou  decorrido 
sem  reclamação  o  praso  de  trinta  dias,  e  completa  a  in- 
strucção  do  expediente  de  modo  que  os  factos  appareçam 
com  exactidão,  o  governador  do  districto  declarará  a  perda 
da  concessão,  se  ella  dever  dar  se; 

5.°  No  caso  de  ser  declarada  a  perda  de  direito,  o  con- 
cessionário poderá  reclamar  perante  o  governador  da  pro- 
vincia,  que  decidirá,  ouvindo  o  conselho  do  governo,  no 
praso  de  trinta  dias  ; 

ô.°  Declarada  a  perda  de  direito  sem  recurso,  ou  deci- 
dido o  recurso  pela  confirmação  da  perda  de  direitos,  será 
esta  publicada  na  folha  ofíicial,  declarando-se  livre  a  área 
da  concessão ; 

7.°  No  caso  do  relatório  do  engenheiro,  a  que  se  refere 
o  n.^  2.°  do  presente  artigo,  indicar  a  necessidade  de  exe- 
cutar trabalhos  de  segurança,  será  o  concessionário  inti- 
mado administrativamente  a  fazel-os;  caso  não  os  faça, 
ou  não  dê  começo  aos  trabalhos  no  praso  de  trinta  dias 
a  contar  da  data  da  intimação,  serão  elles  executados 
administrativamente  e  a  expensas  do  concessionário. 

Art.  110.^  Qualquer  concessionário  poderá  desistir  de 
todos  os  seus  claimsj,  ou  de  parte  d'elles,  mediante  permis- 
são do  governador  que  tiver  feito  a  concessão,  observando- 
se  as  disposições  seguintes: 

a)  O  concessionário  dirigirá  o  seu  requerimento  ao  go- 
vernador do  districto,  o  qual  mandará  inspeccionar  a  mina 
pelo  respectivo  engenheiro  de  minas  ou  por  quem  suas  ve- 
zes fizer,  para  que  designe  as  obras  de  segurança  ou  res- 
guardo que  seja  necessário  executar; 
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h)  A  informação  do  engenheiro  de  minas  será  com- 
municada  ao  interessado,  o  qual  deverá  mandar  executar 
os  trabalhos  que  lhe  forem  indicados;  executados  elles, 
deverá  communical-o  ao  governador  do  districto,  que  man- 
dará verificar  a  sua  execução  pelo  engenheiro  de  minas, 
ou  por  quem  suas  vezes  fizer.  No  caso  do  engenheiro  in- 
formar que  a  mina  se  acha  em  boas  condições  de  seguran- 
ça, será  publicado  na  folha  ofíicial  o  alvará  de  abandono, 
6  declarada  livre  a  área  da  mina  abandonada ; 

c)  A  responsabilidade  do  concessionário,  que  pedir  o 
abandono  da  sua  mina,  cessará  trinta  dias  depois  da  vi- 
sita de  inspecção  para  verificação  da  conclusão  dos  tra- 
balhos de  segurança,  ainda  quando  a  desistência  ou  aban- 
dono não  tenham  sido  publicados  na  folha  official. 

Art.  111.°  O  concessionário  que  abandone  a  sua  mina 
sem  seguir  os  tramites  indicados  n'este  artigo,  será  respon- 
sável pelos  damnos  e  prejuizos  que  a  suspensão  dos  traba- 
lhos occasionar  á  mina  ou  a  terceiros,  bem  como  pelo  pa- 
gamento dos  impostos  que  forem  devidos  até  que  o  aban- 
dono seja  declarado  legalmente. 

Art.  112.°  Todos  os  edifícios  pertencentes  a  uma  mina 
que  estiver  abandonada  por  mais  de  dez  annos,  e  bem 
assim  os  terrenos  que  para  a  sua  lavra  tenham  sido  ex- 
propriados, reverterão,  findo  aquelle  praso,  para  a  posse 
do  estado. 

CAPITULO  VII 
Da  transmissão  dos  direitos  mineiros 

Art.  113.°  A  licença  para  pesquizas  é  intransmissivel. 

Art.  114.°  O  titulo  de  manifesto  é  transmissivel  por 
simples  endosso,  devidamente  reconhecido,  nos  termos  do 
artigo  53.° 

Art.  115.°  A  transmissão  de  uma  concessão  mineira  só 
poderá  fazer-se  com  licença  do  governador  do  districto  res- 
pectivo, para  os  claims  de  metaes  preciosos  e  de  pedras 
preciosas,  e  do  governador  da  provincia  para  os  outros. 

§  único.  A  licença  de  que  trata  o  presente  artigo,  no 
caso  de  contrato  particular,  deverá  ser  previamente  pedida 
pelo  concessionário,  indicando  o  individuo  a  quem  pretenda 
fazer  a  transmissão  da  concessão,  e  juntando  os  documen- 
tos que  tiver  por  conveniente  para  justificar  a  idoneidade 
do  pretendente  á  mina.  A  auctoridade  competente  resol- 
verá como  for  de  justiça,  e  a  licença  para  a  transmissão 
será,  quando  concedida,  publicada  na  folha  official. 
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Art.  116."  A  transmissão  de  uma  concessão  mineira  só 
poderá  ser  feita  por  escriptura  publica,  nos  termos  das 
leis  vigentes,  oii  por  escriptura  lavrada  na  secretaria  do 
governo  do  districto  ou  do  campo  de  lavra,  em  cujo  ter- 
ritório estiver  situada  a  mina. 

§  1.^  Em  qualquer  dos  casos,  será  transcripto  na  escri- 
ptura o  documento  que  tiver  concedi<Io  a  licen(;a,  e  será 
claramente  expresso  que  o  comprador  ou  compradores, 
sendo  estrangeiros,  desistem,  para  tudo  o  que  disser  res- 
peito á  industria  e  propriedade  mineiras,  do  seu  foro  na- 
cional, e  se  submettem  em  tudo  ás  leis  portuguezas. 

Quando  o  cessionário  seja  uma  sociedade,  observar- se- 
lia  também  o  disposto  na  alinea  /)  do  artigo  83.°  e  no  ar- 
tigo 84.« 

A  falta  do  cumprimento  d'estas  formalidades  importa  a 
nullidade  da  escriptura. 

§  2.°  Nas  sedes  dos  districtos  e  na  dos  campos  de  lavra 
haverá  um  livro  onde  se  registem  as  transferencias  de  con- 
cessões, e  nenhuma  transferencia  será  valida  sem  que  te- 
nha sido  apresentado  a  registo  o  respectivo  documento. 

§  o.°  Na  escriptura  mencionar-se-ha : 

1.°  Os  nomes  e  moradas  do  vendedor  e  do  comprador; 

2.°  A  descripção  da  propriedade  mineira  a  que  se  refere 
a  transferencia; 

3.°  O  preço  ajustado  e  a  forma  de  pagamento ; 

4.*^  O  documento  de  pagamento  da  contribuição  de  re- 
gisto respectiva. 

§  4.°  Se  a  auctoridade  competente  reconhecer  que  o  va- 
lor da  venda  é  manifestamente  inferior  ao  que  julgue  de- 
ver ser  attribuido  á  propriedade  mineira,  mandará  ava- 
liar esta  por  peritos. 

Art.  117.°  O  registo  da  transmissão  da  concessão  mi- 
neira será  feito  a  requerimento  do  vendedor  ou  do  com- 
prador, e  em  presença  da  respectiva  escriptura,  que  ficará 
archivada  na  secretaria  do  governo  do  districto,  mesmo 
quando  Ucão  tiver  sido  feita  perante  o  governador  do  distri- 
cto. O  titulo  de  transmissão  será  publicado  na  folha  official. 

Art.  118.°  Ao  novo  concessionário  pertencerão  todos 
os  direitos,  encargos  c  obrigações  inherentes  á  concessão, 
nos  termos  do  presente  decreto. 

§  único.  Quando  o  novo  concessionário  entenda  não  de- 
ver seguir  o  plano  de  lavra  já  adoptado,  apresentará  no 
praso  de  seis  mezes,  contados  da  data  da  transmissão,  o 
plano  que  proponha  em  substituição  d'aquelle,  observan- 
do-se  a  este  respeito  o  disposto  no  §  1.°  do  artigo  64.° 
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Art.  119.*^  No  caso  de  morte  do  proprietário  de  uma  con- 
cessão mineira,  os  seus  herdeiros,  para  que  lhes  possa  ser 
transmittida  a  concessão,  deverão  habilitar-se  no  praso  má- 
ximo de  dois  annos,  entendendo-se  que  desistem  dos  seus 
direitos,  quando   assim   o   não  façam. 

§  1.°  Logo  que  haja  conhecimento  da  morte  do  pro- 
prietário de  uma  concessão  mineira,  e  os  herdeiros,  exe- 
cutores, testamentários,  ou  curadores,  não  nomeiem  quem 
os  represente,  o  governador  do  districto  nomeará  de  entre 
os  directores  technicos  ou  empregados  da  mina,  um  que 
queira  acceitar  o  encargo  de  os  representar,  e  que  ficará 
responsável  para  com  o  governo  pelo  cumprimento  das 
disposições  do  presente  decreto  até  que  os  herdeiros  esco- 
lham o  seu  representante. 

§  2.^  Se  nenhum  d'aquelles  empregados  acceitar  o  en- 
cargo, o  que  deverão  declarar  por  escripto,  poderá  im- 
por-se  a  suspensão  dos  trabalhos  até  que  haja  represen- 
tante, ou  que  findem  os  dois  annos  fixados  no  presente 
artigo. 

§  3.°  Toda  a  concessão  mineira  que  faça  parte  dos 
bens  de  qualquer  herança  indivisa,  ou  que  pertença  a 
menor,  alienado,  ou  interdicto,  não  será  considerada  aban- 
donada ou  perdida,  sem  que  tenham  decorrido  dois  annos, 
por  se  não  haver  cumprido  qualquer  formalidade  ou  pre- 
scripção  legal,  até  haverem  decorrido  trinta  dias  a  contar 
da  data  em  que  tenha  sido  nomeado  o  respectivo  repre- 
sentante legal.  Este  representante,  dentro  do  alludido  pe- 
ríodo de  trinta  dias,  que  é  comprehendido  no  de  dois  an- 
nos acima  fixado,  deverá  regularisar  tudo  o  que  estiver 
em  suspenso  para  conservar  a  dita  concessão  como  uma 
parte  dos  bens  sob  sua  administração,  ou  poderá  solicitar 
a  desistência  dos  respectivos  direitos. 

Art.  120.°  No  caso  de  venda  judicial,  ou  qualquer  outra 
forma  de  alienação  forçada,  a  validade  da  transmissão  de- 
pende da  sua  approvação  pelo  governador  do  districto  ou 
do  governador  da  província,  e  do  registo  de  transmissão 
feito  no  livro  competente. 

§  1/  A  homologação  será  requerida  pelo  adquirente  no 
praso  de  sessenta  dias  contados  da  data  da  arrematação 
ou  adjudicação,  juntando-se  ao  requerimento  o  respectivo 
documento  comprovativo,  e  bem  assim  o  documento  de 
desistência  dos  direitos  de  estrangeiro  (modelo  C),  quando 
este  seja  applicavel,  sem  o  que  ficará  de  nenhum  efí'eito  a 
transmissão  de  propriedade. 

§  2.^  A  mina  será  declarada  em  abandono,  se  o  arre- 
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matante  ou  iidjudií^atario  nao  solicitar  a  homologação  no 
praso  de  noventa  dias. 

Art.  121.^  O  campo  ile  uma  concessão  não  pode  ser 
dividido  em  parcellas  pelo  concessionário,  nem  qualquer 
parte  do  mesmo  campo  p()de  ser  alienada  sem  auctorisa- 
ção  do  governador  da  província. 

§  1.°  O  concessionário  que  desejar  reduzir  a  sua  con- 
cessão ou  alienar  parte  d'ella,  quando  não  seja  de  pedras 
preciosas  ou  de  metaes  preciosos,  dirigir-sc-ha  em  reque- 
rimento fundamentado  ao  governador  da  província,  que 
ouvindo  o  respectivo  engenheiro  de  minas  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  concederá  ou  negai^á  a  licença  pedida,  publi- 
cando o  seu  despacho,  quando  seja  favorável,  na  folha  oflS- 
cial. 

§  2.*^  No  caso  de  se  tratar  de  alienação  observar-se-ha, 
segundo  os  casos,  o  disposto  nos  artigos  116.®,  117.",  11 8. '^j 
119.«  e  120.^ 

§  3.°  A  área  *de  uma  demarcação  que  não  seja  de  pe- 
dras preciosas  ou  de  metaes  preciosos  poderá  ser  reduzida, 
a  requerimento  do  interessado,  até  ao  minimo  de  20  hecta- 
res, caso  não  fiquem  prejudicadas  com  essa  reducção  as 
condições  essenciaes  da  lavra  da  mina  ou  das  minas  li- 
mitrophes. 

§  4.*^  No  caso  de  ser  concedida  a  reducção  de  área,  far- 
se-ha  nova  demarcação,  sendo  as  despezas  do  transporte 
do  engenheiro  á  custa  do  interessado,  nos  termos  do  ar- 
tigo 62.° 

§  5.°  Os  claims  de  pedras  preciosas  e  de  metaes  pre- 
ciosos são  indivisíveis  e  irreductiveis. 

Art.  122.°  Dos  contratos  de  arrendamento  ou  hypotheca 
de  que  for  objecto  qualquer  concessão  mineira,  será  en- 
viada publica-fórma  á  auctoridrvde  que  tiver  feito  a  con- 
cessão, para  ser  junta  ao  respectivo  processo  depois  de 
registada  no  livro  competente. 


CAPITULO  VIII 
Do  imposto  mineiro 

Art.  123.°  O  imposto  mineiro  é  de  duas  espécies: 
1.®   Imposto  fixo,  correspondendo   á  área  total   abran- 
gida pela  demarcação  ; 

2.°  Imposto  proporcional,  correspondendo  ao  producto 
bruto  do  minério  extrahido,  posto  á  boca  da  mina. 
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§  único.  Estes  impostos  são  liquidados  annualmente,  e  o 
imposto  fixo  é  devido  por  todo  o  tempo  que  subsistir  a 
concessão. 

Art.  124.°  São  isentos  de  qualquer  imposto  mineiro: 

1.°  As  minas  de  qualquer  espécie  abertas  e  lavradas 
nos  claims  de  descobridor,  emquanto  não  forem  transmit- 
tidas  por  meio  de  venda; 

2.°  As  minas  de  ferro  e  as  de  carvão. 

Art.  125.°  Todas  as  minas  são  isentas  do  imposto  pro- 
porcional nos  dois  primeiros  annos  contados  da  data  do 
manifesto. 

Art.  126.°  O  imposto  fixo  será  de  500  réis  por  hectare 
de  terreno  para  os  claims  que  não  sejam  de  pedras  pre- 
ciosas ou  de  metaes  preciosos,  de  5j5(000  réis  por  claim  de 
minérios  de  metaes  preciosos,  e  de  107)000  réis  por  claim 
de  pedras  preciosas. 

Art.  127.°  O  imposto  proporcional  será  de  meio  por  cento 
para  as  concessões  que  não  sejam  de  pedras  preciosas  ou 
de  metaes  preciosos,  e  de  2  por  cento  para  as  concessões 
de  pedras  preciosas  ou  de  metaes.  preciosos,  calculados 
sobre  o  valor  que  deva  attribuir-se  aos  minérios  extrahi- 
dos  e  postos  á  boca  da  mina. 

Art.  128.°  A  falta  de  pagamento  dos  impostos  mineiros 
durante  dois  annos  consecutivos  importa  a  perda  da  con- 
cessão mineira  respectiva. 

Art.  129.°  O  imposto  mineiro  de  cada  anno  será  liqui- 
dado pelo  engenheiro  de  minas  de  districto,  ou  por  quem 
suas  vezes  fizer,  ou  pelo  commissario  de  minas  nos  campos 
de  lavra,  até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  maio  do  anno  se- 
guinte, tendo  em  vista  as  informações  enviadas  pelos  res- 
pectivos concessionários  de  minas,  ou  pelos  seus  represen- 
tantes. 

Art.  130.°  Liquidado  o  imposto  devido  por  cada  conces- 
sionário, será  o  respectivo  mappa  publicado  na  folha  ofli- 
cial,  e  affixado  na  sede  do  districto  ou  do  campo  de  lavra 
durante  trinta  dias. 

Decorrido  este  praso,  e  ouvido  o  respectivo  engenheiro 
de  minas  do  districto,  o  governador  do  districto  julgará  as 
reclamações,  havendo-as,  e  fixará  as  listas  definitivas  dos 
impostos. 

Art.  131.°  As  listas  definitivas  dos  impostos  serão  pu- 
blicadas na  folha  ofíicial,  e  por  editaes  na  sede  do  distri- 
cto, ou  do  campo  de  lavra.  Os  impostos  deverão  ser  satis- 
feitos até  ao  dia  31  de  agosto,  e  náo  o  sendo,  serão  co- 
brados executivamente  pela  fazenda. 
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Art.  132.°  Os  minérios  de  pedras  preciosas  ou  de  me- 
taes  preciosos,  não  tratados  nas  possessões  ultramarinas, 
serão  sujeitos  a  um  direito  aduaneiro,  de  exportação,  de  5 
por  cento  sobre  o  seu  valor  bruto. 

As  pedras  preciosas  ou  metaes  preciosos  exportados 
das  provincias  ultramarinas,  serão  sujeitos  a  um  direito 
aduaneiro  de  meio  por  cento  sobre  o  seu  valor  bruto. 

Os  outros  minérios  exportados  serão  sujeitos  a  um  im- 
posto estatístico  de  1  por  1000  do  seu  valor  bruto. 

Art.  133.°  As  macliinas  e  mais  utensílios  exclusivos  de 
lavra  mineira  e  de  preparação  mechanica  dos  minérios,  ou 
destinados  ás  officinas  metallurgicas,  não  serão  sujeitos  a 
direitos  de  importação,  pagando  apenas  o  direito  estatístico 
de  1  por  1000  ad  valor^em. 

§  único.  A  isenção  de  direitos  será  facultada  pela  al- 
fíindega  em  vista  do  material  importado,  e  mediante  fiança 
de  pessoa  idónea  quanto  ao  destino  do  material,  ficando  o 
fiador  responsável  pelo  pagamento  do  decuplo  dos  direitos, 
quando  se  prove  ter  havido  fraude  nas  declarações. 

CAPITULO  IX 
Da  inspecção  official 

Art.  134.°  Para  que  a  administração  esteja  sempre  ao 
facto  do  modo  como  as  minas  são  lavradas,  deverão  os  con- 
cessionários enviar  ao  governador  do  districto  no  mez  de 
janeiro  de  cada  anno,  uma  nota  dos  trabalhos  feitos  no 
anno  anterior,  e  a  planta  e  perfis  respectivos  a  estes  traba- 
lhos, com  os  esclarecimentos  que  lhes  forem  exigidos. 

Art.  135.°  Todas  as  concessões  mineiras  deverão  ser  vi- 
sitadas, pelo  menos,  uma  vez  em  cada  anno,  pelo  enge- 
nheiro de  minas  ou  por  quem  o  represente,  cumprindo  ao 
concessionário  prestar-lhe  todas  as  indicações  e  dados  que 
lhe  sejam  exigidos,  quer  em  relação  aos  trabalhos,  quer 
em  relação  aos  empregados,  operários  e  serviçaes,  e  res- 
pectivos contratos. 

Art.  136.°  O  engenheiro  lavrará  auto  da  sua  visita  em 
livro  especial,  que  deve  existir  na  mina,  rubricado  pelo  go- 
vernador do  districto,  e  em  que  o  engenheiro  poderá  inti- 
mar ao  proprietário  da  concessão  todas  as  modificações  a 
que  entenda  dever  sujeitar-se  a  lavra,  a  fim  de  ^melhor 
garantir  a  segurança  dos  trabalhos  e  a  dos  mineiros,  e  o 
melhor  aproveitamento  do  jazigo,  indicando,  quando  jul- 
gar necessário,  os  massiços  de  protecção  que  se  devan; 
manter. 
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§  1.°  A  falta  do  livro  de  autos  e  o  não  cumprimento 
das  indicações  do  engenheiro,  importa  o  pagamento  de 
uma  multa  variável  entre  60sò^000  réis  e  600^000  réis,  que 
será  imposta  pelo  engenheiro  de  minas  em  segunda  visita,  e 
que  será  duplicada  em  caso  de  reincidência. 

§  2.°  Das  decisões  do  engenheiro  pode  o  concessio- 
nário recorrer  para  o  governador  do  districto. 

Art.  137.°  O  engenheiro,  ou  qualquer  outro  funccionario 
technico  que  fizer  a  visita,  deverá  participar,  emcadaanno, 
ao  governador  do  districto,  o  estado  das  minas  visitadas 
comparado  com  o  dos  annos  anteriores,  enviando  copias 
dos  autos  de  visita,  e  fazendo  um  relatório,  em  que  será 
descripto  para  cada  mina: 

1.°  O  systema  de  esgoto  empregado; 

2.°  Qual  a  máxima  extensão  horizontal  que  se  tem  avan- 
çado, e  a  máxima  profundidade  a  que  se  tem  descido ; 

3.°  O  numero  das  frentes  de  desmonte,  indicando  com 
a  possível  approximação  o  teor  do  jazigo; 

4.°  Qual  o  cubo  de  escavação  ou  desmonte,  approxi- 
madamente,  que  tenha  sido  extrahido  do  jazigo  no  es- 
paço de  tempo  comprehendido  entre  duas  visitas  consecu- 
tivas ; 

5.*^  Quaes  os  accidentes  que  tenham  sobrevindo  nas  con- 
dições geognosticas  ou  mineralógicas  do  jazigo,  conside- 
rado isoladamente,  ou  nas  suas  relações  com  as  rochas  en- 
caixantea : 

6.^  Qual  o  custo  da  mão  de  obra  por  metro  corrente  de 
galerias,  travessas  ou  poços; 

7.°  Qual  o  preço  do  desmonte  e  regimen  de  trabalho  ad- 
optado, se  de  jornal,  se  de  empreitada; 

8.^  Qual  o  valor  na  mina,  do  metro  cubico  de  madeira 
de  qualquer  espécie  ali  empregada,  em  toros,  vigas  ou 
«ábuas ; 

9.°  Qual  o  preço  dos  materiaes  para  alvenaria  ou  can- 
taria, e  o  dos  jornaes  de  operários; 

10.°  Quaes  as  officinas  de  que  se  compõe  o  estabeleci- 
mento mineiro,  os  motores  n'ellas  empregados,  e  sua  força 
eífectiva ; 

11.°  Qual  o  numero  de  toneladas  de  mineraes  úteis  que 
tenham  sido  extrahidos  da  mina  no  ultimo  anno  e  aprovei- 
tados, quer  para  fundição  immediata  na  provinda,  quer 
para  exportação,  ou  por  qualquer  outra  forma; 

12.°  Quaes  os  accidentes  occorridos  durante  o  anno  e 
que  tenham  produzido  lesões  ou  ferimentos  graves,  ou 
mortes,  e   quaes  os  soccorros  e  subsídios^ que,  por  parte 
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dos  concessionários,  tenliam  sido  dados  fis  victimas  dos 
accidentes  ou  ás  suas  fauiilias,  nâto  só  durante  o  trata- 
mento, mas  ainda  em  caso  de  fallecimento ; 

13.^  Quaes  as  instituições  organisadas  em  beneficio  dos 
operários,  taes  como  escolas,  caixas  de  soccorros,  coope- 
rativas, etc; 

14.^  Quaes  as  condições  da  vida,  especialmente  sob  o 
ponto  de  vista  da  hygiene,  das  populações  mineiras; 

15.°  Natureza  e  objecto  dos  contratos,  especialmente 
de  serviçaes,  que  tenham  de  ser  fiscalisados  pelo  governo; 

16.°  Se  os  trabalhos  feitos  estão  ou  não  em  harmonia 
com  o  plano  de  lavra  ofíicialmente  approvado; 

17.°  Todas  as  mais  circumstancias  que  esclareçam  o  go- 
verno sobre  a  maneira  como  prosegue  a  exploração  do  ja- 
zigo inspeccionado,  quer  sob  o  ponto  de  vista  industriai, 
quer  sob  qualquer  outro. 

CAPITULO  X 

Da  propriedade  do  solo  e  das  obrigações  e  direitos 
do  proprietário 

-A.  — Terrenos  cio  estado 

Art.  138.°  A  concessão  de  um  jazigo  de  substancia  mi- 
neral não  implica  a  posse  da  superfície  do  terreno  em 
que  esse  jazigo  se  acha  situado.  A  posse  d'esse  terreno 
só  poderá  ser  dada,  quando  não  seja  propriedade  particu- 
lar, nos  termos  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

§  1.°  Os  terrenos  do  estado  sobre  que  recaia  um  ti- 
tulo de  manifesto,  ou  um  pedido  de  concessão  mineira,  não 
poderão  ser  concedidos  a  ninguém,  emquanto  não  estiver 
resolvida  a  concessão  da  substancia  mineral  útil  n'elles 
manifestada. 

§  2.°  O  proprietário  de  um  titulo  de  concessão  mineira 
terá  a  preferencia,  sobre  qualquer  outro  individuo,  para  a 
concessão  de  um  quarto  da  área  do  terreno  da  respectiva 
demarcação,  nos  claims  iguaes  ou  superiores  a  100  hecta- 
res, e  de  toda  a  área,  nos  claims  de  área  não  superior  a  1 
hectare. 

§  3.°  O  concessionário  de  uma  mina  poderá  occupar, 
nos  termos  da  lei,  qualquer  terreno,  ainda  que  seja  fora  da 
área  da  sua  concessão,  se  d'elle  carecer  para  installação  de 
qualquer  officina  metallurgica  ou  de  lavagem/  Até  uma 
área  de  5  hectares,  terá  para  essa  occupação  a  preferencia 
sobre  qualquer  outro  individuo,  logo  que  a  informação  do 
respectivo  engenheiro  de  minas  seja  favorável. 


386 

§  4.°  Os  direitos  mencionados  nos  paragraphos  anterio- 
res são  efifectivos,  ainda  que  á  data  do  pedido  de  concessão 
de  terreno  pelo  eoncessionario  da  mina,  já  os  terrenos  em 
questão  estejam  pedidos  por  outro  qualquer  individuo. 

§  5.°  Os  concessionários  de  minas  poderão  occupar  os 
terrenos,  cuja  concessão  tiverem  requerido,  desde  o  dia  em 
que  tenham  entregue  o  respectivo  pedido  de  concessão  na 
secretaria  do  governo  do  districto  respectivo,  ou  na  sede 
de  um  campo  de  lavra,  quando  o  pedido  seja  feito  por  um 
concessionário  de  claims  situados  dentro  de  um  campo 
de  lavra.  N'este  ultimo  caso,  porém,  a  posse  provisoxia 
será  dada  pelo  respectivo  commissario  de  minas. 

B  — Terrenos  de  particulares 

Art.  139.°  Os  proprietários  do  solo  são  obrigados  a  con- 
sentir nos  seus  terrenos : 

1.°  As  expropriações  indispensáveis  para  a  abertura  de 
poços  e  galerias,  estabelecimento  de  armazéns,  officinas  e 
depósitos,  casas  de  habitação,  servidões,  encanamentos  de 
agua  e  outras  obras  necessárias  para  a  mais  conveniente 
exploração  da  mina; 

2.°  A  occupação  de  todo  ou  parte  do  seu  terreno  por 
tempo  limitado. 

Art.  140.''  Os  proprietários  têem  direito : 

1.°  A  serem  previamente  pagos  do  valor  das  expro- 
priações 5 

2.^  K  serem  indemnisados  da  occupação  temporária  do 
terreno  por  meio  de  uma  renda; 

3.°  A  serem  indemnisados  dos  prejuízos  resultantes  da 
pesquiza,  exploração  ou  lavra; 

4.°  A  obrigar  o  concessionário  a  expropriar-lhe  o  ter- 
reno occupado  na  sua  propriedade,  se  a  occupação  exceder 
a  três  annos. 

§  único.  Não  havendo  accordo  entre  o  proprietário  e  o 
concessionário  no  caso  do  n.°  1.^,  seguir-se-ha  o  disposto 
na  legislação  sobre  expropriações  por  utilidade  pubHca;  e 
nos  outros  casos  serão  a  renda,  os  prejuízos  e  o  valor  do 
terreno  arbitrados  judicialmente  por  peritos,  seguindo- se 
na  parte  applicavel,  quanto  á  avaliação,  julgamento  e  re- 
cursos, o  disposto  na  mesma  legislação,  nos  pontos  não  re- 
gulados especialmente  no  presente  decreto. 

Art.  141.°  A  descoberta  de  um  novo  jazigo  de  pedras 
preciosas  ou  de  metaes  preciosos  nos  termos  do  artigo  38.°, 
confere  ao  proprietário   do  solo   o  direito   de   demarcar, 
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em  seguicLi  ao  descobridor,  até  dez  dalms,  nas  condições 
seguintes : 

a)  Deverá  fazer  o  respectivo  manifesto  no  praso  de 
sessenta  dias  depois  da  descoberta  do  deposito  de  sub- 
stancia mineral. 

h)  O  numero  de  clainis  que  poderá  demarcar  dependerá 
da  área  da  sua  propriedade,  e  será  regulado  por  forma 
que,  sem  nunca  exceder  o  máximo  de  dez,  corresponda 
um  claim  a  cada  10  hectares. 

Quando  o  terreno  abrangido  pelo  jazigo  descoberto  per- 
tença a  mais  de  um  proprietário,  a  disposição  do  presente 
artigo  applicar-se-ha  igualmente  a  cada  um  dos  ditferentes 
proprietários. 

§  único.  Quando  ao  tempo  da  descoberta  do  jazigo  haja 
mais  de  um  pesquizador  trabalhando  na  área  abrangida 
pelo  deposito  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes  preciosos, 
o  proprietário  do  solo  não  poderá  escolher  os  seus  chdms 
dentro  do  circulo  de  500  metros  de  raio  tendo  por  centro 
o  ponto  onde  cada  pesquizador  esteja  trabalhando. 

Art.  142.°  Se  o  jazigo  descoberto  não  for  de  pedras  pre- 
ciosas ou  de  metaes  preciosos,  o  proprietário  do  terreno 
terá  direito  a  haver  do  concessionário,  alem  da  renda  pelo 
terreno  occupado,  uma  quantia  igual  ao  imposto  proporcio- 
nal que  em  cada  anno,  nos  termos  do  capitulo  viii,  for 
liquidado  para  o  estado. 

§  1.°  Os  proprietários  do  terreno  só  terão  direito  á  per- 
centagem fixada  no  presente  artigo  emquanto  o  minério 
provier  do  fundo  correspondente  á  sua  propriedade. 

§  2.°  A  percentagem  poderá  ser  convertida  em  renda 
fixa  por  mutuo  accordo  entre  o  concessionário  da  mina  e 
o  proprietário. 

§  3.°  A  percentagem  fixada  "n'este  artigo  será  devida 
por  todo  o  minério  extrahido,  e  será,  portanto,  emquanto 
houver  xição  de  imposto,  temporária  ou  perpetua,  liqui- 
dada pelo  engenheiro  de  minas,  ou  por  quem  suas  vezes 
fizer,  pela  forma  por  que  hquidaria  o  imposto  mineiro, 
quando  este  seja  applicavel. 

Art.  143.°  O  proprietário  do  solo,  que  for  pesquizador 
munido  da  respectiva  licença,  terá  preferencia  para  a  con- 
cessão de  claims  no  caso  previsto  no  artigo  47.° 

Art.  144.°  O  proprietário  de  um  terreno,  fora  dos  ca- 
sos previstos  no  artigo  36.°,  não  poderá  oppor-se  a  qual- 
quer trabalho  de  pesquiza  ou  lavra  mineira,  mas  tem  di- 
reito a  ser  indemnisado  dos  prejuízos  que  por  esse  facto 
sofifra  a  sua  propriedade. 
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Art.  145.°  Quando  o  proprietário  do  terreno  se  julgue 
prejudicado  por  qualquer  trabalho  de  pesquiza  ou  de  lavra 
mineira,  e  não  consiga  chegar  a  accordo  com  o  pesquiza- 
dor  ou  explorador  sobre  a  indemnisação  que  lhe  seja  de- 
vida, fará  a  sua  reclamação  ao  governador  do  districto 
por  intermédio  de  qualquer  das  auctoridades  indicadas  no 
artigo  32.° 

§  1.°  Esta  auctoridade  avisará  do  facto  o  pesquizador 
ou  explorador,  e  enviará  a  reclamação  documentada  ao  go- 
vernador do  districto,  que  deverá  resolver  dentro  de  trinta 
dias  depois  de  a  receber,  sendo  avisadas  as  partes  do  dia  e 
hora  em  que  deverá  julgar  sobre  a  reclamação  que  lhe 
houver  sido  feita. 

§  2.°  Qualquer  das  partes  terá  o  direito  de  enviar  um 
perito,  que  será  ouvido  no  dia  do  julgamento. 

§  3.°  O  governador  do  districto,  no  dia  fixado,  e  ouvi- 
das as  partes  e  os  seus  peritos,  quando  os  haja,  decidirá 
da  importância  da  indemnisação  a  pagar. 

§  4.°  A  falta  de  pagamento  no  praso  de  quinze  dias  da 
indemnisação  que  íor  fixada,  implica  a  annullação  da  licen- 
ça de  pesquizas,  ou  a  suspensão  dos  trabalhos  de  lavra. 

§  5.°  Quando  as  duas  partes  interessadas  o  desejem,  e 
assim  o  declarem  por  escripto,  a  importância  da  indemni- 
sação a  pagar  poderá  ser  fixada  nos  termos  do  §  2.°  do  ar- 
tigo 39.° 

§  6.°  Da  decisão  do  governador  do  districto,  ou  de 
qualquer  das  outras  auctoridades  indicadas  no  artigo  32.°, 
haverá  recurso,  no  primeiro  caso  para  o  governador  da 
província,  e  no  segundo  para  o  governador  do  districto, 
não  sendo,  porém,  o  recurso  de  effeito  suspensivo  na  ap- 
plicação   da  penalidade  indicada  no  §  4.° 

Art.  146.°  Quando  o  terreno  pesquizado  ou  manifestado 
estiver  occupado  por  um  indigena,  o  pesquizador  inde- 
mnisal-o-ha  dos  prejuízos  que  lhe  causar,  fixando  a  aucto- 
ridade local  o  quantum  da  indemnisação,  quando  não  haja 
accordo  entre  os  interessados. 


CAPITULO  XI 
Do  uso  das  aguas  e  madeiras 

Art.  147.°  As  aguas  de  qualquer  rio  ou  ribeira  poderão 
ser  aproveitadas  pelos  concessionários  de  minas  quando 
passem  dentro  da  sua  concessão,  e  n'ellas  poderão  também 
ser  lançadas  as  aguas  provenientes  de  qualquer  trabalho 
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de  lavra  ou  de  lavagem,  ou  de  qualquer  processo  de  utili- 
sação  dos  minérios,  comtanto  que  os  exploradores  se  su- 
jeitem ás  prescripçoes  do  presente  decreto  e  aos  regula- 
mentos especiaes,  que  forem  estabelecidos  para  o  uso  d'es- 
sas  aguas  c  sua  divisão  pelos  diversos  concessionários. 

Art.  148.°  Quando  níío  haja  agua  na  área  de  uma  con- 
cessão mineira,  poderá  o  concessionário  ou  seu  represen- 
tante adquirir  o  direito  ao  uso  da  agua  disponivel  mais  pró- 
xima, que  exista  em  terrenos  do  estado,  requerendo  n'esse 
sentido  ao  governador  do  districto,  que  resolverá  atten- 
dendo  ás  circumstancias  locaes,  e  resalvando  todos  os  di- 
reitos anteriormente  adquiridos.  As  decisões  do  governa- 
dor do  districto  sobre  este  assumpto  só  serão  definitivas 
quando  approvadas  pelo  governador  da  provincia. 

Art.  149.°  Os  proprietários  de  terrenos  marginaes  aos 
cursos  de  agua,  e  os  de  azenhas  e  outros  estabelecimentos 
industriaes  nas  mesmas  condições,  assim  como  os  habitan- 
tes d'esses  terrenos,  que  se  tenham  installado  depois  de 
dada  a  concessão  mineira,  não  terão  direito  a  reclamar 
contra  o  governo,  ou  contra  os  possuidores  legitimes  de 
concessões  mineiras,  por  damno  resultante  do  inquina- 
mento das  aguas,  ou  da  sua  mistura  com  outras  aguas  ou 
residuos,  provenientes  das  minas,  ou  da  preparação  me- 
chanica  e  metallurgica  dos  minérios. 

Pelo  governador  do  districto  serão,  porém,  tomadas  to- 
das as  precauções,  e  impostas  todas  as  condições,  para  im- 
pedir a  pollução  dos  cursos  de  agua,  e  a  ellas  se  deverão 
submetter  todos  os  exploradores  de  minas,  sem  direito  a 
quaesquer  indemnisações. 

§  único.  As  soluções  de  cyanetos  em  caso  algum  poderão 
ser  lançadas  nos  curses  de  aguas,  antes  de  conveniente- 
mente decompostas.  A  transgressão  d 'esta  disposição  será 
punida  com  multa  variável  entre  600?5íOOO  róis  e  6:000^000 
réis. 

Art.  150.°  Aos  donos  ou  usufructuarios  legítimos  de 
terrenos  marginaes  dos  cursos  de  agua,  que  cultivem  ou 
occupem  taes  terrenos  na  occasião  da  descoberta  de  mi- 
nas de  qualquer  espécie  nos  valles  d'esses  cursos  de  agua, 
será  mantido,  em  todos  os  tempos  e  circumstancias,  o  direito 
á  agua  de  que  necessitavam  para  seu  uso  e,  para  irrigação 
das  suas  propriedades,  na  epocha  da  referida  descoberta. 

Art.  lõl.°  Quando  do  aproveitamento  de  um  curso  de 
agua  pelo  concessionário  de  uma  mina,  resultem  prejuízos 
de  qualquer  espécie  para  individues  que  já  se  utilisassem 
d'esse   curso  de   agua  ao   tempo   da  concessão,    deverão 
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elles  ser  indemnisados  pelo  concessionário  dos  prejuizos 
que  sofírerem. 

§  1 .°  A  avaliação  da  indemnisação  deverá  ser  feita  por 
um  tribunal  constituido  pelo  engenheiro  de  minas  do  gover- 
no, e  por  dois  peritos  nomeados,  um  por  cada  uma  das 
partes,  devendo  este  tribunal  constituir-se  dentro  do  praso 
de  sessenta  dias  depois  da  data  em  que  o  pedido  de  in- 
demnisação  for  entregue  no  governo  do  districto  respectivo. 

§  2.°  Da  decisão  d'este  tribunal  haverá  recurso  para  os 
tribunaes  ordinários. 

Art.  152.°  E  absolutamente  prohibido  desviar,  alterar  ou 
contaminar  a  agua  dos  poços  e  reservatórios  ou  nascentes, 
quando  sirva  á  alimentação  e  abastecimento  de  qualquer 
propriedade  ou  povoação,  sob  pena  de  multa  entre  600:5000 
réis  e  6:000ái000  réis. 

Art.  153.*^  Toda  a  agua  trazida  á  superfície  do  terreno 
em  virtude  do  trabalho  subterrâneo  efí'ectuado  na  explora- 
ção de  qualquer  concessão  mineira,  será  propriedade  do 
concessionário. 

Art.  154.°  Todo  o  concessionário  de  minas  que  desejar 
utilisar  um  curso  de  agua  como  motor,  deverá  dirigir  o 
seu  pedido  ao  governador  do  districto,  o  qual  decidirá,  ou- 
vindo o  respectivo  engenheiro  de  minas. 

§  1.°  Por  cada  cavallo  de  força  utilisavel  por  este  modo 
pagará  o  concessionário  3í»000  réis  por  anno,  até  dez  ca- 
vallos,  e  por  cada  cavallo  acima  de  dez,  6^^000  réis  por  ca- 
vallo e  por  anno. 

§  2.°  A  licença  concedida  para  o  uso  da  agua  como  mo- 
tor caducará  logo  que,  passados  dois  annos  a  contar  da 
sua  data,  o  motor  não  esteja  installado. 

Art.  155.°  Quaesquer  pessoas  que  desejarem  desviar  e 
empregar  agua  para  fins  mineiros  ou  outros,  abrir  uma 
levada,  e  construir  represas  ou  reservatórios  em  communi- 
cação  com  ella,  requererão  n'esse  sentido  ao  governador 
do  districto,  indicando: 

a)  O  nome  do  rio,  ou  nascente,  d'onde  se  pretende  des- 
viar a  agua ; 

b)  O  ponto  a  partir  do  qual  se  pretende  effectuar  o  des- 
vio do  leito  natural; 

c)  O  fim  para  que  vae  ser  utilisada  a  agua ; 

d)  A  propriedade  ou  propriedades  que  a  levada  vae  cor- 
tar, e  aquellas  em  que  terão  de  ser  construídos  reservató- 
rios ou  represas; 

e)  A  quantidade  de  agua  que  se  pretende  utilisar; 
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/)  O  numero  de  represas  ou  de  reservatórios  que  se 
projecta  construir; 

g)  O  comprimento  da  levada; 

h)  O  ponto  terminal  da  levada ; 

i)  O  nome  e  morada  do  requerente. 

§  1.**  O  requerimento  será  acompanhado  de  uma  planta 
topographica  levantada  em  escala  não  inferior  a  */ioooo,  e 
dos  desenhos  necessários  para,  em  escala  apropriada,  se 
representarem  todos  os  detalhes  da  levada,  represas  ou 
reservatórios  projectados,  e  a  situação  dos  mesmos.  Do  re- 
querimento e  planta  serão  enviadas  copias  aos  donos  das 
propriedades,  que  possam  ser  aftectadas  pela  levada,  re- 
presas ou  reservatórios,  e  serão  affixadas  também  copias 
na  sede  do  governo  do  districto  durante  trinta  dias.  Se 
passado  este  periodo  nenhuma  reclamação  for  apresentada, 
ou  se  forem  julgadas  sem  fundamento  as  que  se  produzi- 
rem, poderá  a  concessão  ser  dada,  depois  de  ouvido  o  en- 
genheiro de  minas  respectivo. 

Art.  156.°  A  lenha  e  madeira  existentes  nos  terrenos 
de  uma  concessão  mineira  e  arredores,  e  pertencentes  ao 
estado,  poderão  ser  aproveitadas  pelos  concessionários  de 
minas,  sujeitando-se  estes  aos  regulamentos  em  vigor,  e 
mediante  o  pagamento  de  1^000  réis  por  metro  cubico  de 
madeira  ou  de  lenha. 

§  único.  O  governador  do  districto,  se  assim  o  enten- 
der conveniente,  poderá  transformar  este  pagamento  n'uma 
renda  annual,  que  será  por  elle  fixada,  ouvindo  o  enge- 
nheiro de  minas  e  de  accordo  com  o  concessionário. 

Art.  157.°  O  corte  de  madeiras,  permittido  no  artigo 
anterior,  só  poderá  ser  feito  quando  a  madeira  seja  des- 
tinada a  trabalhos  de  mineração,  e  nunca  para  fins  com- 
merciaes. 

Art.  158.''  O  pagamento  a  que  se  refere  o  artigo  156.° 
será  dispensado  quando  o  concessionário  prove  ter  plan- 
tado no  anno  anterior  um  numero  de  arvores,  de  espécie 
approvada  pelo  governador  do  districto,  não  inferior  a 
cinco  pés  por  metro  cubico  de  madeira  cortada,  e  que  essa 
plantação  se  mostre  em  bom  estado  de  desenvolvimento. 
§  único.  O  concessionário  é  responsável  pelo  bom  estado 
das  plantações,  sob  pena  de  uma  multa  de  200  réis  por 
cada  pé  de  arvore  mal  conservado. 

Art.  159.°  Todo  aquelle  que  cortar  madeiras,  em  con- 
travenção dos  artigos  156.°  e  157.°,  pagará  uma  multa 
de  12^5000  réis  a  60^000  réis  por  cada  contravenção,  alem 
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do  valor  dos  pés  cortados  á  rasão  de  IfjiòOO  réis  por  cada 
arvore. 

Art.  160.°  Dentro  da  área  de  um  campo  de  lavra,  o  uso 
das  aguas  correntes  e  madeiras  será  regulado  pelas  dispo- 
sições contidas  n'este  decreto,  e  pelas  especiaes  do  regula- 
mento do  campo  de  lavra. 

CAPITULO  XII 

Das  penalidades  e  da  jurisdicção  especial  applicavel 
aos  traballios  de  mineração 

A.  —  Das  penalidades 

Art.  161.°  As  penalidades  applicaveis  ás  pessoas  que  se 
occupem  de  trabalhos  de  mineração,  podem  ser,  alem 
d'aquellas  em  que  tenham  incorrido  em  virtude  das  dispo- 
sições das  leis  geraes,  as  seguintes: 

1 .°  Perda  de  direitos  mineiros ; 

2.°  Multas ; 

3.°  Apprehensão  e  confiscação. 

Art.  Iô2.°  A  perda  de  direitos  mineiros  dá-se  nos  casos 
e  pela  forma  estabelecidos  nos  artigos  36.°,  41.°,  59.°, 
62.°,  63.°,  6õ.°,  69.°,  70.°,  93.°,  104.°,  107.°,  108.°,  111.°, 
112.°,  116.°,  119.°,  120.°,  128.°,  145.°,  185.°,  195.°,  202.° 
205.°,  208.°,  221.°,  225.°,  226.°  e  227.° 

A  pena  de  multa  será  applicada  nos  casos  previstos  nos 
artigos  35.°,  36.°,  37.°,  41.°,  56.°,  64.°,  67.°,  73.°,  74.°, 
75.°,  77.°,  78.°,  89.°,  99.°,  100.°,  101.°,  102.°,  103.°, 
104.°,  136.°,  149.°,  152.°,  158.°,  159.°,  185.°,  189.°,  194.°, 
200.°,  203.°,  204.°,  206.°,  208.°,  210.°,  221.°,  222.°,  223.°, 
224.°,  226.°  e  228.° 

A  pena  de  apprehensão  ou  confiscação  applica-se  nos 
casos  referidos  nos  artigos  112.°,  207.°  e  220.° 

§  1.°  Quando  o  infractor  não  tiver  bens  sufíicientes  e 
desembaraçados  para  pagamento  da  multa  que  lhe  seja 
comminada,  será  esta  substituida  por  prisão  á  rasão  de 
Ij^OOO  réis  a  6.-^000  réis  por  dia. 

§  2.°  Qualquer  pena  de  prisão,  applicada  em  virtude 
das  disposições  do  presente  decreto,  em  caso  algum  po- 
derá ser  superior  a  dois  annos. 

§  3.°  A  auctoridade  que  impozer  a  pena  de  multa  ou 
prisão  gradual-a-ha,  entre  os  limites  fixados  no  artigo  cuja 
disposição  for  infringida,  em  harmonia  com  a  importância 
da  falta,  consequências  immediatas  que  d'ella  derivem, 
e  com  as  circumstancias  aggravantes  ou  attenuantes  que 
a  acompanhem. 


393 

§  4.°  Nos  casos  de  reincidência  íi  pena  será  sempre 
aggravada,  podendo  elevar- se  as  multas  ató  ao  duplo  dos 
máximos  fixados  no  presente  decreto. 

Art.  163.°  Todas  as  multas  lançadas  nos  termos  do  pre- 
sente decreto,  senão  fixadas  pela  auctoridade  ou  funccio- 
nario  especialmente  designado  para  esse  efteito,  ou,  quando 
nào  esteja  expressamente  designado,  pelo  governador  do 
districto. 

§  1.**  Logo  que  seja  fixada  pela  auctoridade  compe- 
tente a  importância  da  multa,  intimará  ella  immediata- 
mente  o  interessado  a  fazer  o  pagamento  no  praso  de 
quinze  dias  a  contar  da  data  em  que  for  recebida  a  in- 
timação. 

§  2.°  O  pagamento  poderá  ser  feito  ao  próprio  em- 
pregado encarregado  da  intimação,  que  deverá  dar  em 
troca  o  competente  recibo. 

§  3.°  As  multas  que  não  forem  pagas  no  fim  de  quinze 
dias  depois  da  respectiva  intimação,  serão  cobradas  exe- 
cutivamente. 

§  4.^  A  execução  poderá  realisar-se,  independente- 
mente de  qualquer  outra  formalidade,  logo  que  tenham 
decorrido  os  quinze  dias  indicados  no  §  1.° 

§  5.*^  Quando  não  seja  possivel  obter  o  pagamento 
de  qualquer  multa,  nem  pela  intimação,  nem  pela  execu- 
ção, o  governador  do  districto  fixará  qual  o  numero  de 
dias  de  prisão  que  deve  substituir  a  penalidade  da  multa, 
e  contra  o  delinquente  será  immediatamente  passado,  sem 
mais  formalidades,  mandado  de  prisão. 

Art.  164.°  Da  applicação  das  penas  comminadas  n'este 
decreto  haverá  recurso,  mas  sem  effeito  suspensivo,  para 
a  auctoridade  immediatamente  superior  á  que  a  tiver  ap- 
plicado,  quando  no  artigo  que" a  fixar  não  esteja  determi- 
terminado  o  contrario. 

Art.  165.°  Ao  engenheiro  de  minas  e  aos  seus  subordi- 
nados, como  fiscaes  do  governo  em  tudo  o  que  diz  respeito 
aos  trabalhos  de  mineração,  incumbe  communicar  ao  go- 
vernador do  districto  quaesquer  infracções  commettidas  de 
que  tenham  conhecimento,  informando  qual  a  multa  que 
deva  ser  applicada. 

§  único.  Ao  governador  do  districto  compete  fixar  a 
importância  da  multa  dentro  do  praso  de  oito  dias,  que  se 
seguirem  á  recepção  da  participação  do  respectivo  enge- 
nheiro de  minas  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  mandando 
desde  logo  proceder  á  sua  cobrança. 

Art.  166.°  O  governador  do  districto  applicará  a  multa 
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independentemente  da  participação  do  respectivo  enge- 
nheiro de  minas,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  quando  por 
qualquer  modo  tenha  conhecimento  de  infracção  commet- 
tida  contra  as  disposições  do  presente  decreto,  ouvindo  po- 
rém, sempre  que  seja  possivel,  o  engenheiro  de  minas  ou 
quem  o  substitua. 

Art.  167.*'  Nos  casos  omissos  no  presente  decreto  o  go- 
vernador da  província  e  o  governador  do  districto  pode- 
rão applicar  as  penas  que,  nos  termos  da  lei  geral,  este- 
jam na  sua  respectiva  alçada. 


B  —  Da  jnrisdicçâo  especial  applicavel  aos  trabalhos 
de  mineração 

Art.  168. "^  Das  decisões  das  auctoridades  sobre  assum- 
ptos de  mineração  haverá  os  recursos  estabelecidos  no  pre- 
sente decreto,  e  fora  d'estes  só  serão  permittidos  os  que  as 
leis  geraes  auctori sarem. 

Art.  169.°  Quaesquer  duvidas  ou  questões  sobre  assum- 
ptos de  mineração,  quer  em  relação  a  títulos  ou  direitos, 
quer  em  relação  a  propriedades,  trabalhos,  contratos  ou 
ajustes,  serão  resolvidas  pela  forma  estabelecida  no  pre- 
sente decreto,  nos  casos  previstos  nos  artigos  39.°,  140.°, 
145.°  e  151.° 

§  único.  Nos  casos  não  previstos  pertencerá  a  sua  reso- 
lução aos  tribunaes  ordinários,  salvo  se  os  litigantes  decla- 
rarem officialmente,  e  por  escripto,  que  desejam  entregar 
a  decisão  do  pleito,  quando  n'elle  não  seja  parte  qualquer 
delegado  do  governo,  a  um  tribunal  arbitral  presidido  pelo 
governador  do  districto,  que  n'esse  caso  determinará  o  nu- 
mero de  árbitros,  nunca  mais  de  dois,  que  cada  uma  das 
partes  poderá  nomear. 

Art.  170.°  Aos  governadores  dos  districtos,  ou  aos  com- 
míssarios  de  minas  na  área  da  sua  jurisdicçao,  pertence 
intervir,  não  só  em  todas  as  questões  do  contencioso,  indi- 
cadas no  presente  decreto,  com  respeito  a  assumptos  mi- 
neiros, mas,  directamente,  em  todos  os  casos  em  que  a 
salubridade  e  a  segurança  publica  possam  ser  aífectadas 
pelos  trabalhos  de  mineração. 

Art.  171.°  As  avaliações  relativas  a  prejuízos,  indemni- 
sações,  rendas,  etc,  serão  especialmente  reguladas  pelas 
disposições  dos  artigos  37.°,  39.°,  86.°,  140.°,  145.°,  146.°, 
e  151.° 

Art.  172.°  Os  tribunaes  ordinários  conhecerão  de  todas 
as  questões  relativas  a  minas,  que  se  promovam  entre  as 
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partes,  sobre  propriedade,  partilha,  dividas  ou  outras,  ex- 
cepto no  caso  de  se  estabelecer  o  tribunal  arbitral  nos  ter- 
mos do  artigo  169." 

Aos  tribunaes  judiciaes  competirá,  porém,  sempre  o  co- 
nhecer de  todos  os  delictos  communs,  que  se  commetterom 
nos  estabelecimentos  mineiros  e  suas  dependências,  bem 
como  das  responsabilidades  dos  concessionários  de  minas 
por  quaesquer  desastres,  que  na  área  da  sua  concessão 
possam  succeder,  provenientes  dos  trabalhos  de  mineração. 

Art.  173.*^  Os  tribunaes  ordinários  não  poderão  sus- 
pender o  andamento  de  um  processo  de  concessão  de  mi- 
na, nem  ordenar  a  suspensão  dos  trabalhos  de  lavra  de 
uma  mina,  officina  de  tratamento  mechanico  ou  metallur- 
gico,  excepto  no  caso  de  fallencia.  Nas  demandas  por  di- 
vidas contra  os  estabelecimentos  mineiros  ou  metallurgi- 
cos,  nunca  se  poderá  fazer  o  embargo  de  modo  a  inter- 
romper a  lavra  da  mina,  ou  suspender  os  trabalhos  de 
qualquer  officina  metallurgica  ou  de  preparação  mechanica; 
pode,  porém,  fazer-se  o  embargo  sobre  os  productos  ex- 
trahidos  da  mina. 

§  único.  No  caso  de  fallencia  incumbirão  á  administra- 
ção da  massa  fallida,  emquanto  estiver  pendente  o  pro- 
cesso, as  responsabilidades  e  encargos  inherentes  ao  con- 
cessionário; cumprindo  á  mesma  administração  participar 
ao  governo  do  districto  a  data  em  que  tiver  tomado  conta 
da  mina. 

Art.  174.°  Ficam  sob  a  fiscalisação  especial  do  governo 
os  contratos  de  locação  de  serviços  effectuados  pelos  con- 
cessionários ou  arrendatários  de  minas  e  pesquizadores, 
bem  como  todos  os  mais  contratos  de  trabalhos  mineiros  ou 
accessorios  da  exploração  mineira,  quer  sejam  por  tempo 
fixo  ou  indeterminado,  incluindo  os  ajustes  a  jornal,  e  qual- 
quer que  seja  a  nacionalidade  ou  raça  dos  trabalhadores 
ou  operários. 

§  1.°  Nos  trabalhos  de  mineração  a  curadoria  dos  ser- 
viçaes  ficará  entregue  ás  auctoridades  a  quem  este  serviço 
incumba  pela  lei  geral,  quando  o  governador  da  província 
não  julgue  conveniente  nomear  curadores  especiaes,  pro- 
videncia que  adoptará  para  os  pontos  em  que  a  lavra  de 
minas  attingir  grande  desenvolvimento. 

§  2.°  Os  serviçaes  ficarão  assim  sob  a  tutela  da  aucto- 
ridade,  e  o  governador  da  província,  ouvindo  o  conselho  do 
governo,  promulgará  os  regulamentos  disciplinares  neces- 
sários para  o  bom  regimen  do  trabalho,  e  conservação  da 
ordem  e  segurança  publica,  bem  como  creará  os  cofres  de 
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soccorros  e  outras  instituições  de  beneficência  que  julgar 
opportuno. 

CAPITULO  XIII 

Dos  campos  de  lavra 

A.  —  Da  installação 

Art.  175.°  Poderá  installar-se  um  campo  de  lavra  quan- 
do em  virtude  da  affluencia  de  manifestos,  precedidos  ou 
seguidos  de  persistentes  trabalhos  de  pesquiza,  revelado- 
res da  existência  de  jazigos  de  pedras  preciosas  ou  de  me- 
taes  preciosos,  ou  em  virtude  da  intensidade  dos  trabalhos 
de  lavra,  ou  emfim  porque  da  existência  d'estes  jazigos 
haja  conhecimento  seguro,  o  governador  da  província  jul- 
gue conveniente  a  sua  creação. 

§  único.  Para  este  fim  o  governador  da  província  con- 
vocará o  conselho  do  governo,  ouvil-o-ha  acerca  da  con- 
veniência da  mesma  installação,  e  tendo  em  vista  as  con- 
dições geraes  administrativas,  de  segurança,  salubridade 
e  facilidade  de  communicaçSes  regionaes,  resolverá  como 
mais  conveniente  for. 

Art.  176.°  Resolvida  a  installação  de  um  campo  de  lavra, 
o  governador  da  província  proporá  ao  governo  da  metró- 
pole a  nomeação  de  um  commissario  de  íhinas,  e  de  accordo 
com  este  fixará  o  perímetro  reservado  para  o  campo  de 
lavra,  e  mandará  annunciar  na  folha  ofíicial  a  sua  abertura, 
e  a  localidade  escolhida  para  sede. 

Art.  177.°  O  commissario  de  minas,  logo  que  tome  posse, 
formulará  o  quadro  do  pessoal  technico  e  do  pessoal  auxi- 
liar e  administrativo  que  julgar  necessário,  de  accordo 
com  o  governador  da  província,  que  proporá  ao  governo 
da  metrópole  as  respectivas  nomeações,  quando  não  este- 
jam na  sua  alçada. 

Art.  178.°  Logo  que  seja  possível,  proceder-se-ha  ao  le- 
vantamento de  uma  planta,  quanto  possível  minuciosa,  do 
terreno  abrangido  pelo  campo  de  lavra,  e  delimitação  d'este. 

§  1.°  Quando  o  terreno  proclamado  campo  de  lavra  não 
for  definido  por  limites  naturaes,  deverão  estabelecer-se 
marcos  bem  visíveis  que  tornem  evidente  a  sua  demar- 
cação. 

§  2.^  A  área  de  um  campo  de  lavra  poderá  ser  am- 
pliada quando  novas  descobertas  o  justifiquem,  e  assim  seja 
resolvido  nos  termos  dos  artigos  175.°  e  176.° 

Art.  179.°  O  governador  da  província  providenciará  so- 
bre o  emprego  dos  meios  necessários  para  a  manutenção 
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da  ordem  publica,  garantia  da  propriedade,  e  desenvolvi- 
mento da  mine  ração  no  campo  de  lavra. 

Art.  180.°  No  campo  de  lavra  haverá  um  engenheiro  de 
minas,  que  desempeDhará  o  cargo  de  commissario  do  mi- 
nas, um  secretario,  amanuenses,  e  mais  pessoal  technico 
e  auxiliar,  que  for  julgado  necessário  para  o  bom  desem- 
penho do  serviço. 

§  único.  Os  vencimentos  ordinários  e  extraordinários  do 
commissario  de  minas  e  do  restante  pessoal  serão  fixados 
pelo  governo  da  metrópole. 

13  — IDas  aitribixiçoes  e  deveres  cio  pessoal 
do  campo  de  lavra 

Art.  181.°  Ao  commissario  de  minas,  que  é  directa- 
mente subordinado  ao  governador  da  provinda,  compete, 
dentro  do  campo  de  lavra,  por  si  e  seus  delegados: 

1.°  Fiscalisar,  inspeccionar  e  superintender  todo  o  ser- 
viço technico  do  campo  de  lavra; 

2.°  Exercer  todas  as  attribuições  que  pelo  presente  de- 
creto são  conferidas  ao  governador  do  districto  e  ás  au- 
ctoridades  suas  subordinadas,  monos  a  de  dar  concessões, 
salvo  o  disposto  no  artigo  197.°; 

3.°  Organisar  os  processos  para  concessões  de  claims 
de  qualquer  espécie,  preparar  os  que  respeitam  ao  aban- 
dono dos  claims  que  não  sejam  de  pedras  preciosas  ou  de 
metaes  preciosos,  e  bem  assim  declarar  a  perda  de  direitos 
ás  concessões  de  pedras  preciosas  e  de  metaes  preciosos, 
dentro  dos  limites  do  campo  de  lavra; 

4.°  Lançar  e  cobrar  as  multas,  que  por  este  decreto  po- 
dem ser  applicadas,  havendo,  porém,  recurso  para  o  gover- 
nador da  provincia,  sem  effeito  suspensivo,  quando  as  mul- 
tas sejam  superiores  a  120^1000  róis; 

5.°  Presidir  ao  conselho  de  mineiros; 

6.**  Propor  ao  governador  da  provincia  o  regulamento 
especial  do  campo  de  lavra,  e  quaesqucr  modificações  que 
posteriormente  julgue  necessárias  aos  regulamentos  em  vi- 
gor. No  regulamento  deverão  indicar-se  especialmente 
quaes  as  medidas  de  policia,  hygiene,  fiscalisaçao  de  ser- 
viçaes,  do  commercio  de  pedras  preciosas  ou  de  metaes 
preciosos,  e  do  uso  das  aguas  e  madeiras,  que  seja  con- 
veniente adoptar  nos  termos  fundamentaes  do  presente 
decreto ; 

7.°  Exercer,  dentro  dos  limites  do  campo  de  lavra,  as 
funcções  que  por  lei  competem  aos  chefes  de  concelho,  ou 
aos  chefes  de  circumscripção ; 
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8.°  Dar  licenças  para  pesquizas,  nos  termos  dos  artigos 
32.°,  33.°  e  34.°,  na  área  do  campo  de  lavra,  e  até  40  ki- 
lometros  para  alem  dos  limites  respectivos; 

9.°  Lavrar  autos  de  manifestos  e  passar  o  respectivo 
titulo ; 

10.°  Sanccionar  ou  fazer  lavrar  quaesquer  contratos  de 
sociedade,  parceria,  transferencia  de  propriedade,  hypo- 
theca  e  arrendamento; 

11.°  Conceder  licenças  para  quaesquer  estabelecimentos 
commerciaes  ou  industriaes,  bem  como  effectuar  os  arren- 
damentos de  terrenos  para  quaesquer  construcções,  co- 
brando as  taxas  e  rendas  correspondentes; 

12.°  Liquidar  as  indemnisações  devidas  aos  proprietá- 
rios de  terrenos  por  prejuizos  causados  pela  pesquiza  ou 
pela  lavra,  e  instaurar  os  processos  de  expropriação  por 
utilidade  publica,  nos  casos  em  que  esta  for  applica- 
vel; 

13.°  Manter  em  ordem  e  em  dia,  o  cadastro  e  planta  cadas- 
tral do  campo  de  lavra,  nos  quaes  os  claims  deverão  estar  in- 
dicados e  numerados,  conforme  as  demarcações,  com  os 
nomes  dos  respectivos  concessionários,  arrendatários,  pra- 
zos de  arrendamento,  transferencias,  e  todos  os  outros 
esclarecimentos  necessários  para  a  constituição  clara  e  ca- 
bal do  tombo  do  campo  de  lavra; 

14.°  Cobrar  todos  os  impostos  que  tenham  de  ser  pagos 
dentro  da  aí-ea  do  campo  de  lavra; 

15.°  Examinar,  quando  julgue  conveniente,  os  livros 
de  contabilidade  de  qualquer  concessionário,  companhia 
ou  sociedade,  e  também  os  dos  commerciantes  de  pedras 
preciosas  ou  de  metaes  preciosos; 

16.°  Examinar  e  approvar  os  ajustes  e  contratos  de  ser- 
viçaes,  e  passar  as  respectivas  licenças; 

17.°  Providenciar  sobre  as  queixas  que  receber,  e  em- 
pregar os  meios  mais  convenientes  para  promover  a  pros- 
peridade da  mineração,  e  garantir  as  condições  de  segu- 
rança e  bem-estar  da  população; 

18.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  a  legislação  geral,  e  espe- 
cialmente as  disposições  do  presente  decreto ; 

19.°  Formular  um  relatório  annual  de  todos  os  serviços 
a  seu  cargo.  Este  relatório  será  apresentado  ao  governa- 
dor da  provincia  e  por  este  enviado,  com  a  sua  informa- 
ção, ao  governo  da  metrópole. 

§  único.  Das  decisões  do  commissario  de  minas  só  ha 
recurso  directo  para  o  governador  da  provincia. 

Art.  182.°  E  prohibido  tanto  ao  pessoal  technico  como 
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administrativo  de  um  campo  de  lavra  possuir  claims  n'es8e 
campo,  ou  ser  n'elles  por  qualquer  forma  interessado. 

§  único.  Na  falta  de  pessoal  habilitado,  será  permit- 
tido,  temporariamente,  ao  pessoal  teclmico  de  um  campo 
de  lavra,  com  licença  do  commissario,  dirigir  qualquer  tra- 
balho de  lavra  mineira  fora  da  secção  ou  secções  a  que 
pertença,  não  podendo  com  tudo  accumular  este  serviço  com 
a  sua  commissão  official. 

Art.  183.°  A  sede  do  commissariado  de  minas  deverá  ser 
dentro  da  área  do  campo  de  lavra,  e  tão  central  quanto 
possivel. 

Art.  184.°  Na  sede  do  campo  de  lavra  haverá  os  se- 
guintes livros,  alem  de  outros  auxiliares : 

1.°  Registo  de  licenças  para  pesquizas ; 

2.°  Registo  de  manifestos  ; 

3.°  Registo  de  claims  mineiros,  no  qual  se  mencionarão 
todas  as  mudanças  de  proprietário,  abandonos,  concessões 
novas,  etc,  de  que  esses  claims  forem  objecto; 

4.°  Inscripção  de  desistências  de  direitos  de  estrangeiro 
(modelo  C); 

5.°  Registo  dos  proprietários  do  solo,  e  concessões  de 
terrenos ; 

6.°  Livros  de  escripturação  de  receita  e  despeza,  onde 
sejam  rigorosamente  lançadas  todas  as  verbas  arrecadadas 
e  pagas ; 

7.°  Registo  de  licenças  para  estabelecimentos' commer- 
ciaes ; 

8.°  Registo  de  licenças  para  negociar  em  pedras  pre- 
ciosas ou  em  metaes  preciosos ; 

9.°  Registo  de  guias  passadas  nos  termos  do  artigo 
209.°; 

10.°  Registo  de  reclamações  e  queixas  dos  concessio- 
nários, andamento  que  tenham  tido,  e  resolução  sobre  el- 
las  havida. 

§  único.  Alem  d'estes  livros  haverá  uma  planta  geral, 
tão  minuciosa  quanto  possivel,  de  toda  a  área  do  campo 
de  lavra. 

Esta  planta  deverá  estar  patente  a  quem  a  queira  exa- 
minar, e  ter  marcadas  em  dia  as  áreas  manifestadas.  Se- 
rão dadas  copias  d'essa  planta,  ou  de  qualquer  parte  d'ella, 
sem  modificação  de  escala,  pelo  preço  de  GjJOOO  réis  por 
cada  área  de  cincoenta  hectares  de  terreno  representado, 
ou  fracção  de  50  hectares. 

Art.  185.°  O  commissario  de  minas  tomará  conheci- 
mento dos  desastres  que  se  dêem,  dentro   do  campo  de 
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lavra,  em  qualquer  concessão  mineira,  e  em  presença 
da  participação  do  concessionário,  deverá  enviar  o  seu 
auto  devidamente  justificado  ao  poder  judicial,  se  julgar 
que  o  desastre  não  foi  puramente  casual ;  alem  d'isso  fi- 
xará a  penalidade  a  applicar,  nos  termos  do  presente  de- 
creto, no  caso  do  desastre  provir  da  inobservância  das 
prescripções  n'elle  estabelecidas,  e  também  no  caso  de  não 
lhe  ter  sido  feita  a  devida  participação. 

Art.  186."  Nos  campos  de  lavra  os  impostos  mineiros  se- 
rão lançados  nos  termos  do  capitulo  vni  d'este  decreto,  e 
arrecadados  pelo  commissario  de  minas. 

Art.  187.°  Todas  as  verbas  provenientes  de  impostos, 
licenças,  multas,  ou  de  qualquer  outra  origem,  constituirão 
receita  do  campo  de  lavra,  que  será  destinada  ao  custeio 
das  suas  despez^as. 

§  único.  O  commissario  de  minas  entregará  no  fim  de 
cada  semestre  na  respectiva  repartição  de  fazenda  qual- 
quer saldo  que  possa  haver. 

Art.  188.^^  Em  todos  os  assumptos  relativos  á  execução 
do  presente  decreto,  o  commissario  de  minas  terá  a  facul- 
dade de  mandar  intimar  testemunhas  para  comparecerem 
na  sua  presença,  tomando-lhes  juramento,  e  fazendo  escre- 
ver os  respectivos  depoimentos,  os  quaes  serão  lidos  ás 
mesmas  testemunhas  e  assignados  por  estas,  ou  por  dois 
individuos  conhecidos,  quando  as  testemunhas  não  saibam 
escrever. 

§  único.  Para  a  execução  do  disposto  no  presente  ar- 
tigo, ficarão  sujeitos  ás  penalidades  da  legislação  geral  to- 
dos os  individuos,  que  não  derem  cumprimento  aos  manda- 
dos de  intimação  do  commissario  de  minas. 

Art.  189.°  Nos  campos  de  lavra  será  o  commissario  de 
minas  o  delegado  do  governo  para  os  eíFeitos  do  artigo  174.°, 
e  competir-lhe-ha,  portanto,  examinar  e  approvar  os  ajus- 
tes e  contratos  dos  serviçaes. 

§  1.°  Esses  ajustes  e  contratos  poderão  ser  singulares 
ou  collectivos. 

§  2.°  Por  cada  assalariado  passará  o  commissario  de 
minas  uma  licença  mensal,  cujo  custo  será  fixado  no  regu- 
lamento do  campo  de  lavra. 

§  3.°  Quem  faltar  ao  cumprimento  d'estas  disposições, 
tendo  assalariados  ao  seu  serviço  sem  conhecimento  da  au- 
ctoridade,  incorrerá  no  pagamento  da  multa  de  3/5ÍOOO  róis 
por  assalariado  e  por  mez,  alem  do  pagamento  do  que  for 
devido  pela  respectiva  licença. 


401 


C — Das   i>esqiiizas,    mniiitesios,  í-uncoswòe» 
o  abandonos 

Art.  190.°  Aos  trabalhos  de  mineração  nos  campos  de  la- 
vra serão  applicadas  todas  as  disposições  do  presente  de- 
creto, que  não  forem  expressamente  modificadas  n'estc 
capitulo. 

Art.  191.°  Dentro  da  arca  do  campo  de  lavra,  as  licen- 
ças para  pesquizas  serão  sempre  pedidas  ao  commissario 
de  minas,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  181.° 

§  único.  Pela  licença  para  pesquizas  dentro  da  área  de 
um  campo  de  lavra,  ou  na  zona  de  40  kilometros  em  re- 
dor, valida  por  doze  mezes,  será  paga  a  quantia  de  róis 
12^000. 

Art.  192.°  Por  cada  manifesto  feito  dentro  da  área  de 
um  campo  de  lavra,  pagará  o  interessado,  na  respectiva 
secretaria,  a  quantia  de  30^000  réis. 

Art.  193.°  Todos  os  pedidos  ou  requerimentos  que  digam 
respeito  a  concessões  mineiras  dçntro  de  um  campo  de  la- 
vra, deverão  ser  entregues  na  sede  do  mesmo. 

§  único.  Os  pedidos  de  concessão,  devidamente  infor- 
mados pelo  commissario  de  minas,  deverão  ser  enviados 
ás  auctoridades  respectivas  com  o  processo  organisado 
conforme  o  disposto  no  artigo  85.° 

Art.  194.°  Quando  o  concessionário  de  um  ou  mais  claims 
suspender  os  trabalhos  mineiros  durante  mais  de  seis  me- 
zes, sem  licença,  o  commissario  de  minas  applicará  a 
multa  fixada  no  artigo  104.° 

§  1.°  Se  a  multa  não  for  paga  no  período  de  quinze 
dias,  o  claim  ou  claims  serão  immediatamente  considerados 
livres  para  nova  concessão,  nos  termos  do  §  1.°  do  ar- 
tigo 104.°,  e  sem  o  recurso  que  é  facultado  no  n.°  õ.°  do 
§  único  do  artigo  109.° 

§  2.°  Se  o  concessionário  do  claim  ou  claims  pagar  a 
multa  fixada,  ser-lhe-ha  dado  o  praso  de  quinze  dias  para 
recomeçar  os  trabalhos,  ou  para  pedir  a  licença  que  lhe  é 
necessária  para  os  conservar  suspensos.  Passado  esse  pe- 
riodo  sem  que  tenha  recomeçado  os  trabalhos,  ou  solici- 
tado a  licença  para  suspensão,  o  commissario  de  minas 
promoverá  o  abandono  nos  termos  do  artigo  seguinte. 

Art.  195.°  Ao  commissario  de  minas  compete  instaurar 
o  processo  de  abandono  nos  termos  seguintes : 

1.°  Logo  que  tenha  conhecimento  de  ter  o  concessio- 
nário incorrido  em  alguma  das  faltas  que  importam  a 
perda  de  direito  á  concessão,   fará  intimar  o  interessado 
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a  vir,  por  si  ou  seu  representante,  á  sua  presença  no 
praso  de  oito  dias,  a  fim  de  declarar  o  que  tiver  por  con- 
veniente, podendo  apresentar  as  suas  declarações  por  es- 
cripto;  e  entendendo-se  que  nada  tem  a  oppôr,  quando 
não  compareça,  ou  não  se  faça  representar; 

2.^  Quando  o  commissario  de  minas,  não  obstante  as 
allegações  apresentadas,  julgar  que  deve  declarar  a  perda 
de  direitos  mineiros,  lavrará  o  competente  auto,  onde  será 
justificada  a  sua  decisão,  e  inscripto  tudo  o  que  o  interes- 
sado entenda  dever  allegar  em  seu  favor  : 

3.°  Esta  decisão  será  publicada  por  editaes  affixados 
no  campo  de  lavra,  e  d'ella  poderá  haver  recurso,  que 
deve  ser  apresentado  na  secretaria  do  campo  de  lavra 
dentro  do  praso  de  oito  dias,  para  o  governador  da  pro- 
víncia. Não  haverá,  porém,  recurso  quando  a  perda  de  di- 
reitos tenha  sido  imposta  por  falta  de  pagamento  de  mul- 
tas ou  de  impostos; 

4.^  Não  havendo  recurso,  ou  não  tendo  este  tido  provi- 
mento, a  concessão  será.  considerada  abandonada,  e  pode- 
rão ser  de  novo  concedidos  os  claims  respectivos. 

Art.  196.°  Qualquer  individuo  que  pretender  occupar  um 
claim  ou  claims  declarados  livres,  deverá  fazer  na  sede 
do  campo  de  lavra,  e  nos  termos  do  artigo  41.°,  o  res- 
pectivo manifesto,  no  qual  declarará  que  se  refere  a  um 
claim  abandonado. 

Art.  197.°  O  commissario  dominas  fará  a  concessão  dos 
claims  abandonados  nos  termos  seguintes: 

1.°  Passado  o  titulo  de  manifesto,  mandará  affixar  na 
área  do  campo  de  lavra  éditos  pelo  praso  de  trinta  dias, 
chamando  quem  se  julgue  com  direito  aos  claims  manifes- 
tados. 

2.°  No  fim  de  trinta  dias  julgará  das  reclamações,  ha- 
vendo-as;  não  as  havendo,  ou  julgando  improcedentes  as 
que  houverem  sido  apresentadas,  mandará  lavrar  o  respe- 
ctivo auto  de  concessão,  independentemente  de  reconheci- 
mento do  claim  ou  claims  requeridos. 

3.°  Da  decisão  do  commissario  de  minas  haverá  recur- 
so, sem  efí'eito  suspensivo,  para  o  governador  da  pro- 
vincia. 

D  —  Do   conseltio  de  naineiros 

Art.  198.°  Em  cada  campo  de  lavra  haverá  um  conse- 
lho de  mineiros,  que  auxiliará  o  commissario  de  minas  na 
solução  de  todas  as  questões  relativas  a  trabalhos  de  mi- 
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neraçíio,  e  a  tudo  quanto  disser  respeito  á  boa  administra- 
ção do  campo. 

§  1.*'  Este  conselho  será  constituido  por  nove  membros 
efFectivos,  eleitos  annualmento,  dentro  do  mez  de  fevereiro 
de  cada  anno,  pelos  concessionários  de  claims  no  campo 
de  lavra,  ou  pelos  seus  representantes,  que  elegerão  tam- 
bém outros  tantos  substitutos,  que  serão  chamados  por  or- 
dem de  votação,  e  em  igualdade  d'esta,  por  precedência 
de  maior  idade. 

§  2.°  Tanto  os  membros  effectivos  como  os  substitutos 
serão  eleitos  de  entre  os  concessionários  de  claims  ou  seus 
representantes. 

§  3.*^  Quando  um  campo  de  lavra  abranger  terrenos 
que  sejam  propriedade  particular,  os  proprietários  d'esses 
terrenos  intervirão  na  eleição,  e  terão  representação  no 
conselho  pela  forma  que  for  estabelecida  no  regulamento 
do  campo  de  lavra. 

§  4.°  O  dia  da  eleição  será  fixado  annualmente  pelo 
commissario  de  minas,  e  annunciado  com  um  mez  de  ante- 
cedência. 

§  õ."  O  conselho  de  mineiros  funccionará  sob  a  presi- 
dência do  commissario  de  minas,  que  só  terá  voto  de  qua- 
lidade, e  secretariado  pelo  secretario  do  campo  de  lavra,  que 
lavrará  e  subscreverá  as  actas.  O  conselho  não  poderá 
funccionar  sem  que  estejam  presentes  cinco  dos  seus  mem- 
bros. 

§  6.°  Os  membros  do  conselho  são  reelegiveis. 

§  7.°  O  secretario  dará  conhecimento  publico  dos  no- 
mes das  pessoas  eleitas  para  membros  do  conselho  de  mi- 
neiros, por  meio  de  editaes  affixados  no  campo  de  lavra. 

§  8.°  O  conselho  reunirá  ordinariamente  uma  vez  em 
cada  trimestre,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  com- 
missario julgar  conveniente  ouvil-o,  ou  quando  a  convoca- 
ção seja  requerida  ao  mesmo  commissario  por  cinco  dos 
vogaes,  pelo  menos. 

§  9.^  As  funcções  do  conselho  de  mineiros  serão  gra- 
tuitas. 

Art.  199.'*  Compete  ao  conselho  de  mineiros: 

1.°  Formular  quaesquer  alterações  que  julgue  necessá- 
rias aos  regulamentos  em  vigor,  e  que  sejam  convenientes 
para  a  boa  administração  e  desenvolvimento  da  mineração, 
e  para  a  policia,  hygiene  e  defeza  das  povoações,  comtanto 
que  se  subordinem  ás  disposições  do  presente  decreto,  e 
ás  da  legislação  geral.  Estas  alterações  só  poderão  ter 
execução  depois  de   approvadas  pelo  governador  da  pro- 
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vincia,  ao  qual  serão  submet tidas  pelo  commissario  de  mi- 
nas, com  a  sua  informação; 

2.°  Propor  ao  governador  da  província,  por  intermédio 
do  commissario  de  minas,  quaesquer  medidas  que  julgue 
necessárias  para  o  desenvolvimento  da  lavra  mineira,  e 
bem  assim  a  modificação  de  quaesquer  prescripções  legaes 
que  julgar  menos  convenientes  aos  interesses  do  campo 
da  lavra; 

3.°  Indicar  quaes  os  estabelecimentos  commerciaes  cuja 
installação  deve  ser  prohibida  no  campo  de  lavra; 

4.°  Propor  a  creação  e  exercer  a  administração  dos  co- 
fres de  beneficência  ou  de  soccorros,  ou  de  qualquer  outra 
instituição  do  mesmo  género. 

Art.  200.°  O  membro  do  conselho  de  mineiros  que  falte 
a  três  sessões  consecutivas,  sem  motivo  justificado,  será 
punido  com  uma  multa  de  6á>000  réis,  e  do  dobro  d'esta 
quantia  em  caso  de  reincidência. 

Art.  201.°  Não  sendo  possível  constituir  o  conselho  de 
mineiros,  ou  quando,  depois  de  constituído,  deixe  de  func- 
cionar,  o  commissario  de  minas  avocará  as  attribuições  do 
dito  conselho. 

E  —  Do  commercio  em  geral  e  do  de  pedras  preciosas 
e  metaes  xí^^^ciosos  em  especial 

Art.  202.°  Nenhum  estabelecimento  para  qualquer  ex- 
ploração commercial  ou  industrial  poderá  funccionar  den- 
tro de  um  campo  de  lavra,  sem  licença  passada  pelo  res- 
pectivo commissario  de  minas. 

§  1.°  O  commissario  de  minas  poderá  negar  licença  para 
a  abertura  de  estabelecimentos,  embora  licitos,  sempre  que 
o  requerente  lhe  não  mereça  a  confiança  necessária. 

§  2.°  As  licenças  serão  dadas,  salvo  casos  excepcionaes, 
por  tempo  determinado  não  excedente  a  um  anno,  e  po- 
derão deixar  de  ser  renovadas. 

§  3.°  As  licenças  serão  dadas  mediante  o  pagamento  de 
uma  taxa  dependente  da  espécie  de  estabelecimento,  e 
conforme  a  tabeliã  que,  sob  proposta  do  commissario  de 
minas,  for  fixada  no  regulamento  do  campo  de  lavra. 

§  4.°  O  pagamento  das  licenças,  correspondente  ao 
praso  total  por  que  forem  concedidas,  effectuar-se-ha  na 
occasião  de  serem  passadas. 

§  5.°  A  licença  dá  ao  seu  portador  o  direito  de  occu- 
par  a  área  que  n'ella  for  fixada,  no  local  designado  pelo 
commissario  de  minas,  de  accordo  com  o  interessado 
quando  seja  possível. 
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§  6.^  Pela  área  occupada  será  cobrada  a  renda  men- 
sal por  metro  quadrado,  que  for  determinada  no  regula- 
mento do  campo  de  lavra,  alem  da  taxa  fixa  que  lhe  per- 
tencer nos  termos  do  §  3.^  d'e8te  artigo. 

§  7.°  As  licenças  poder<ão  ser  cassadas  pelo  commissa- 
rio  de  minas  por  motivo  justificado. 

§  8.°  Só  para  estabelecimentos  de  excepcional  impor- 
tância a  área  do  local  occupado  poderá  exceder  a  500  me- 
tros quadrados. 

Art.  203.°  É  prohibida  a  venda  ambulante  de  quaesquer 
géneros  dentro  dos  campos  de  lavra,  e  os  infractores  se- 
rão punidos  com  a  multa  de  3j$i000  róis  a  30^000  réis. 

Art.  204.**  N'uma  zona  de  20  kilometros  de  largura  em 
torno  de  um  campo  de  lavra,  não  será  permittida  a  existên- 
cia de  estabelecimentos  commerciaes  ou  industriaes,  sem 
que,  alem  da  licença  da  auctoridade  competente,  o  com- 
merciante  prove  ter  pago  a  licença  correspondente  ao  es- 
tabelecimento da  mesma  natureza  dentro  do  campo  de 
lavra,  sob  pena  de  multa  do  decuplo  da  taxa  correspon- 
dente a  esse  estabelecimento.  Esta  multa  será  imposta  e 
cobrada  pelo  commissario  de  minas. 

§  único.  Quando  dentro  d'esta  zona  reservada  de  20  ki- 
lometros em  redor  do  campo  de  lavra,  houver  ou  venham 
a  estabelecer-se  povoação  ou  povoações,  o  governador  da 
província,  ouvindo  o  commissario  de  minas,  proporá  ao 
governo   da  metrópole   a  modificação  do  presente  artigo. 

Art.  205.°  Dentro  de  um  campo  de  lavra  os  commer- 
ciantes  de  pedras  preciosas  não  lapidadas,  ou  de  metaes  em 
bruto,  pagarão  uma  licença  especial  fixada  no  regulamento 
do  campo  de  lavra,  e  serão  obrigados  a  manter  uma  es- 
cripturação  exacta  e  regular  das  operações  que  fizerem, 
e  a  fornecer  mensalmente  ao  commissario  de  minas  copia 
d'essa  escripturação. 

§  1.°  A  licença  caducará  no  momento  em  que  se  mos- 
tre ser  o  commerciante  encobridor  de  objectos  subtrahi- 
dos,  nos  termos  do  artigo  23.°  do  código  penal,  sem  pre- 
juizo  da  responsabilidade  criminal  em  que  por  esse  facto 
possa  incorrer. 

§  2.°  A  licença  para  negociar  em  pedras  preciosas  ou 
metaes  preciosos  dentro  da  área  de  um  campo  de  lavra, 
poderá  ser  negada  aos  individues  que  não  oífereçam  as  ne- 
cessárias garantias. 

Art.  206.°  Só  aos  individuos  ou  entidades  collectivas 
munidos  de  licença  especial  para  o  commercio  de  pedras 
preciosas   ou  de  metaes  preciosos,  e  bem  assim  aos  ban- 
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queiros,  concessionários  de  claims  mineiros,  e  proprietários 
de  estabelecimentos  metallurgicos  no  campo  de  lavra,  será 
permittido  exercer  o  commercio  de  pedras  e  metaes  pre- 
ciosos, pela  forma  que  especialmente  for  estabelecido  na 
respectiva  licença,  e  isto  somente  quando  possam  provar 
que  as  pedras  e  metaes  preciosos  são  realmente  proprie- 
dade sua. 

§  1.°  Fora  das  condições  d'este  artigo  não  é  permittido 
a  pessoa  alguma,  salvo  o  disposto  no  artigo  209.°,  ter  em 
seu  poder^  comprar,  negociar,  e  receber  em  troca  ou  pe- 
nhor, ou  por  qualquer  outra  forma,  quer  por  si,  quer  em 
nome  de  terceiro  ou  terceiros,  vender,  offerecer  para  venda, 
trocar  ou  empenhar,  ou  por  qualquer  forma,  por  si,  ou 
em  nome  de  terceiro  ou  terceiros,  ceder  ou  entregar  me- 
taes preciosos  ou  pedras  preciosas  em  bruto,  de  qualquer 
espécie,  ou  ser  auxiliar  em  qualquer  das  operações  supra- 
mencionadas. 

§  2.°  Todo  o  individuo  que  não  conseguir  provar  satis- 
factoriamente  o  seu  direito  á  posse  de  pedras  preciosas  ou 
metaes  preciosos  encontrados  em  seu  poder,  ficará  sujeito 
a  uma  multa  variável  entre  1:200?$^0000  réis  e  6:000^.000 
réis,  imposta  pelo  commissario  de  minas. 

Art.  207."  Quando  qualquer  individuo  for  condemnado 
por  posse  illegal  de  pedras  preciosas  ou  metaes  preciosos, 
proceder-se-ha  á  confiscação  e  venda  em  proveito  da  fa- 
zenda nacional;  esta  venda  não  se  eft^ectuará,  porém,  se- 
não depois  de  decorridos  seis  mezes  a  contar  da  data  da 
condemnação. 

§  1.°  Se  durante  esse  periodo  qualquer  individuo  pro- 
var o  seu  direito  á  posse  das  alludidas  pedras  preciosas 
ou  metaes  preciosos,  ser-lhe-hão  estas  entregues. 

§  2.°  O  individuo,  em  virtude  de  cuja  informação  as 
referidas  pedras  preciosas  ou  metaes  preciosos  forem  ap- 
prehendidos  e  confiscados,  terá  direito  a  receber  do  pro- 
ducto  da  venda  uma  percentagem,  que  será  fixada  pelo 
commissario  de  minas,  e  que  variará  entre  10  e  25  por 
cento  do  valor  apprehendido.  Esta  disposição  não  se  ap- 
plica,  porém,  ao  pessoal  technico,  do  campo  de  lavra. 

Art.  208.°  Todo  o  individuo,  ou  entidade  coUectiva,  au- 
ctorisado  a  negociar  em  pedras  preciosas  ou  metaes  pre- 
ciosos, e  que  o  fizer  com  outro  individuo  ou  entidade  que 
não  possua  a  necessária  licença  ou  auctorisação,  não  só 
incorrerá  na  multa  fixada  do  §  2.°  do  artigo  206.",  mas 
perderá  por  um  periodo,  que  será  fixado  pelo  commissario 
de  minas,  o  direito  a  usar  da  sua  licença  ou  a  renoval-a. 
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Art.  209."  Quando  qualquer  individuo,  nâo  auctorisado 
nos  termos  do  presente  decreto  a  negociar  em  pedras 
preciosas  ou  metaes  preciosos,  pretender  accidentalmente 
comprar  ou  receber  algum  d'esses  objectos,  deverá  solici- 
tar do  commissario  de  minas  uma  guia  especial  para  este 
eíFeito. 

§  1.°  N'esta  guia,  a  que  será  apposto  um  sêllo  corres- 
pondente a  1  por  cento  do  valor  presumivel  da  transacção, 
será  expresso  o  nome  da  pessoa  que  ha  de  receber  e  da 
que  ha  de  entregar. 

§  2.°  Esta  guia,  porém,  só  poderá  ser  passada,  quando 
se  prove  que  a  pessoa  que  ha  de  entregar  os  objectos  está 
auctorisada  a  tel-os  em  seu  poder,  em  conformidade  com 
as  disposições  d'este  decreto,  e  que  a  projectada  acquisi- 
ção  não  é  para  fins  commerciaes. 

§  3.°  Identicamente  procederá  a  pessoa  que  houver  de 
fazer  a  entrega,  se  não  estiver  auctorisada  a  exercer  este 
commercio  nos  termos  do  presente  decreto ;  devendo  tam- 
bém provar  que  tem  legitimamente  em  seu  poder  os  obje- 
ctos que  pretende  entregar. 

Art.  210.°  Todo  o  individuo,  ou  entidade  collectiva,  que 
nos  termos  do  artigo  209.°,  estiver  auctorisado  a  transac- 
cionar em  pedras  preciosas  ou  metaes  preciosos,  terá  sem- 
pre devidamente  escripturado  um  registo  de  todos  os  seus 
negócios  relativos  a  pedras  ou  metaes  preciosos,  no  qual 
terá  mencionado  em  dia : 

1.°  A  data  de  todas  as  compras,  vendas,  exportações, 
importações  e  depósitos ; 

2.°  O  nome  da  pessoa  que  tiver  entregado  ou  recebido 
os  ditos  metaes  preciosos  ou  pedras  preciosas; 

3.°  O  nome  do  individuo  por  cuja  conta  as  pedras  pre- 
ciosas ou  metaes  preciosos  tiverem  sido  recebidos  ou  en- 
tregues ; 

4.°  O  peso,  natureza  e  valor  de  cada  volume,  especifi- 
cando quaes  as  pedras  ou  metaes  recebidos  ou  entre- 
gues ; 

õ."  O  nome  da  mina  de  que  provenham. 

§  1.°  O  referido  registo  será  sujeito  á  inspecção  do  com- 
missario de  minas,  ou  de  quem  o  represente,  e  será  apre- 
sentado em  qualquer  tribunal  de  justiça  quando  seja  exi- 
gido. 

§  2.°  Todos  os  mezes  será  enviado  ao  commissario  de 
minas  um  extracto  d'este  registo. 

§  3.°  A  penalidade  correspondente  á  infracção  do  pre- 
sente artigo   e  Jseus  paragraphos,  será   a  de  multa  entre 
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120}5iOOO  réis  e  ôOOj^iOOO  réis,  applicada  pelo  commissario 
de  minas. 

F  — Disposições  diversas 

Art.  211.^  A  venda,  arrendamento,  hypotheca,  ou  qual- 
quer outra  operação  tendente  á  transmissão  de  proprie- 
dade mineira  na  área  de  um  campo  de  lavra,  deverá  ser 
registada  no  livro  de  registo  dos  claims  mineiros. 

Art.  212.*^  Nos  regulamentos  para  a  policia,  hygiene, 
fiscalisação  de  serviçaes,  commercio  de  pedras  preciosas  ou 
metaes  preciosos,  e  uso  das  aguas  e  madeiras,  poder-se-ha 
estabelecer  o  pagamento  de  quaesquer  licenças  ou  multas 
dentro  dos  limites  lixados  no  presente  decreto,  e  a  forma  de 
cobrança ;  devendo,  porém,  a  respectiva  proposta  do  com- 
missario de  minas  subir  ao  governador  da  província,  que, 
ouvindo  o  conselho  do  governo,  deliberará  sobre  ella. 

§  único.  Quando,  porém,  se  tratar  de  qualquer  modifi- 
cação do  regulamento  já  approvado,  que  não  importe  im- 
posição de  quaesquer  novas  licenças  ou  multas,  essas  mo- 
dificações entrarão  em  vigor  logo  que  forem  publicadas 
no  campo  de  lavra,  ficando,  comtudo,  sujeitas  á  sancçao 
do  governador  da  provincia. 

Art.  213.^  O  tribunal  arbitral,  que,  segundo  o  disposto  no 
artigo  169.°,  haja  de  se  constituir  n'um  campo  de  lavra, 
será  presidido  pelo  commissario  de  minas  ou  pelo  seu  dele- 
gado, secretariado  pelo  secretario  do  campo  de  lavra,  e  com- 
posto pelos  dois  membros  do  conselho  de  mineiros,  que  forem 
designados  pelas  duas  partes  litigantes,  cada  uma  das  quaes 
nomeará  o  seu. 

§  único.  Na  falta  de  membros  do  conselho  de  mineiros, 
poderão  estes  ser  substituídos  por  outros  árbitros,  nomeando 
cada  uma   das  ^partes  o  seu. 

Art.  214.°  A  disposição  do  commissario  de  minas  ha- 
verá uma  força  europêa,  destacada  da  guarnição  militar 
da   provincia,  ,para  a  policia  do  campo  de  lavra. 

Art.  21õ.°  A  installação  de  estabelecimentos  mechani- 
cos  e  metallurgicos  n'um  campo  de  lavra  será  applicavel 
a  disposição  do  artigo  221.° 

Art.  216.°  Quando  nos  territórios  de  uma  companhia 
com  privilegio  de  exploração  mineira  tenha  de  ser  aberto 
um  campo  de  lavra,  competirá  á  companhia  propor  a  aber- 
tura d'este  campo  ao  governador  da  provincia,  que,  ou- 
vindo o  conselho  do  governo,  decidirá  sobre  a  opportuni- 
dade  da  sua  installação. 

§  1.°  Se,  passado  o  praso  de  três  mezes,  o  governador 
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da  província  não  tiver  feito  constar  á  companhia  a  sua 
resolução,  e  for  inconveniente  esperar  mais  tempo,  a  com- 
panhia poderá  declarar  campo  de  lavra  uma  área  onde  so 
dêem  as  circumstancias  previstas  no  artigo  175.'' 

§  2.°  No  caso  do  paragrapho  anterior,  a  abertura  do 
campo  de  lavra  deverá  ter  a  confirmação  do  governador 
da  província,  ouvido  o  conselho  do  governo,  e  da  sua  deci- 
são haverá  recurso  para  o  governo  da  metrópole. 

Art.  217.°  As  companhias  com  privilegio  de  exploração 
mineira  é  conferida  a  faculdade  de  organisar  e  custear  uma 
repartição  no  respectivo  campo  de  lavra,  dirigida  por  um 
engenheiro  de  minas,  que  deverá  ser  portuguez,  e  que 
exercerá  todas  as  funcçoes  que  por  este  decreto  são  com- 
mettidas  aos  commissarios  de  minas  dos  campos  de  lavra, 
á  excepção  das  indicadas  nos  n.°*  2.'',  é.*",  7.''  e  14.°  do 
artigo  181.° 

§  1.°  Querendo  a  companhia  usar  da  faculdade  que  lhe 
confere  este  artigo,  o  governador  da  província  proporá  a 
nomeação  de  um  chefe  de  circumscrípção,  que  terá  a 
seu  cargo  as  attribuibuiçoes  2.^,  4.^,  7.^  e  14.^,  fixadas 
no  artigo  181.° 

§  2.°  Quando  o  chefe  da  circumscripção,  a  que  se  refere 
o  §  1.°,  não  seja  engenheiro  de  minas,  o  governador  da 
província,  pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno,  fará  visitar 
o  campo  de  lavra  pelo  engenheiro  de  minas  official,  a  fim 
de  verificar  o  cumprimento  das  disposições  d'este  decreto. 
O  engenheiro  do  governo  terá  n'este  caso  as  mesmas  at- 
tribuições  que  pelos  artigos  129.°,  130.°,  136.°  e  137.°  são 
conferidas  ao  engenheiro  encarregado  da  visita  official  em 
qualquer  concessão. 

§  3.°  Se  o  chefe  da  circumscripção  for  engenheiro  de 
minas,  desempenhará  também  o  serviço  de  inspecção,  a 
que  se  refere  o  paragrapho  anterior. 

§  4.°  A  companhia  deverá  enviar  ao  governador  da  pro- 
víncia, até  ao  ultimo  dia  de  fevereiro  de  cada  anno,  um 
relatório  de  todos  os  trabalhos  executados  no  campo  de  la- 
vra durante  o  anno  anterior,  e  este  relatório  será  por 
aquella  auctoridade   remettido   ao  governo  da  metrópole. 

Art.  218.°  Quando  a  companhia  não  queira  usar  da  fa- 
culdade que  lhe  é  conferida  pelo  artigo  anterior,  o  que 
deverá  declarar  ao  fazer  a  sua  proposta  para  a  abertura 
do  campo  de  lavra,  o  governo  nomeará  o  commissario  e 
mais  pessoal  nos  termos  dos  artigos  176.°  e  180.° 

§  único.  N'este  caso  o  commissario  de  minas  cobrará 
todas   as  receitas  próprias  do  campo  de  lavra,  e  por  ellas 
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serão  custeadas  as  respectivas  despezas,  nos  termos  do 
artigo  187.°  A  companhia  responderá,  porém,  pelo  deficit 
que  possa  haver. 

Art.  219.°  Quando  n'um  campo  de  lavra,  passados  dois 
annos  depois  da  sua  installaçao,  a  população  mineira  não 
for  superior  a  um  individuo  por  cada  10  hectares,  o  go- 
vernador  da  provincia  declarará  o  seu  encerramento  com 
a  antecipação  necessária,  para  que  possam  expirar,  ou 
rescindir-se  em  condições  favoráveis,  os  contractos  vi- 
gentes. 

§  1."  A  antecipação  não  poderá,  porém,  exceder  a  três 
annos ;  e  se  ainda  para  além  d'esse  período  houver  contra- 
ctos eftectivos  e  claims  em  exploração  vantajosa,  o  gover- 
nador da  provincia  providenciará  por  forma  que  os  inte- 
resses legitimos  sejam  devidamente  respeitados,  sem  que^ 
em  caso  algum,  o  governo  tenha  a  pagar  qualquer  inde- 
mnisação. 

§  2.°  As  áreas  que  deixem  de  ser  campos  de  lavra  fi- 
carão sujeitas  ao  regimen  commum  estabelecido  pelo  pre- 
sente decreto. 

§  3.°  Para  a  declaração  de  encerramento  de  um  campo 
de  lavra,  o  governador  da  provincia  ouvirá  previamente  o 
conselho  do  governo,  ao  qual  será  presente  o  parecer  des- 
envolvido e  fundamentado  do  commissario  de  minas  res- 
pectivo. 

§  4.'^  A  declaração  do  encerramento  será  publicada  na 
folha  oííicial,  logo  que  elle  esteja  decidido. 

CAPITULO  XIV 
Disposições  geraes 

Art.  220.°  Quando  o  governo  julgue  opportuno  usar  da 
faculdade  que  lhe  é  conferida  pelo  artigo  21.°  do  presente 
decreto,  observar-se-hao  as  prescripções  seguintes: 

a)  Sobre  o  requerimento,  base  do  processo,  acompanha- 
do de  todos  os  documentos  que  o  governo  exigir  para  pre- 
cisar o  pedido  e  garantir  a  seriedade  do  emprehendimento, 
será  ouvido  o  engenheiro  de  minas  do  districto  respectivo 
por  intermédio  do  governador  da  provincia,  que  dará  tam- 
bém o  seu  parecer,  e  o  processo  assim  organisado  será 
presente  á  junta  consultiva  do  ultramar,  e  a  qualquer  ou- 
tra corporação  consultiva  que  o  governo  julgue  conveniente 
ouvir ; 

h)  Resolvendo  o  governo  pelo  deferimento,  será  mandada 
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reservar,  nos  termos  do  artigo  20.°,  a  área  que  for  julgada 
conveniente,  e  será  passada  uma  liceii(;a  especial  para  pes- 
quizas  por  meio  de  portaria,  publicada  no  Diário  do  go- 
verno e  na  folha  otficial  da  provincia,  a  que  pertencer  a 
área  reservada,  deíinindo-se  e  delimitando-se  esta  pela 
melhor  forma; 

c)  O  governador  do  districto,  em  que  estiver  situada  a 
área  reservada,  communicará  a  licença,  logo  que  d'ella  te- 
nha conhecimento,  ás  auctoridades  indicadas  no  artigo  32.°, 
a  íim  de  se  observar  o  disposto  na  alinca  d)  do  artigo  36.°; 

d)  A  licença  especial  de  que  trata  a  alinca  h)  do  pre- 
sente artigo  não  será  passada  sem  que  esteja  depositada 
nos  cofres  do  estado,  como  caução,  a  quantia  que  for 
previamente  fixada  pelo  governo,  entre  o  minimo  de  róis 
20:000,r>000  e  o  máximo  de  100:000;5000  réis,  em  relação 
á  área  reservada; 

e)  A  licença  só  pode  ser  concedida  a  indivíduos  nacio- 
naes,  ou  a  sociedades  constituidas  nos  termos  da  alinea/) 
do  artigo  83. '^  ou  do  artigo  84.°,  e  com  a  clausula  expressa 
no  artigo  27.°; 

/)  Durante  um  periodo  a  fixar,  e  dependente  da  gran- 
deza da  área  reservada,  mas  sempre  comprehendido  entre 
dois  e  cinco  annos,  poderão  effectuar-se  as  pesquizas,  res- 
peitando-se  as  disposições  dos  artigos  36.°  e  39.°; 

g)  Antes  de  expirar  o  praso  fixado  nos  termos  da  ali- 
nea  /)  precedente,  deverá  o  pesquizador  enviar  ao  gover- 
nador da  provincia  os  manifestos  (modelo  E)  relativos  aos 
claims  que  pretender  dentro  da  área  reservada,  pagando 
por  cada  um  a  quantia  de  36/5ÍOOO  réis; 

h)  Recebidos  os  manifestos,  o  governador  da  provincia 
mandará  proceder  por  engenheiro  de  minas  do  governo, 
e  á  custa  do  requerente,  ao>  reconhecimento  dos  jazigos 
e  á  demarcação  das  concessões  pedidas,  para  o  que  fixará 
a  quantia  a  entregar  previamente,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto no  §  2.°  do  artigo  62.° 

N'estes  actos  observar-se-hão  os  tramites  fixados  no  ca- 
pitulo IV  do  presente  decreto,  que  forem  applicaveis,  e  dis- 
por-se-hão  as  demarcações  por  forma  que  entre  ellas  não 
fique  espaço  livre  que  não  corresponda  a  um  claim,  o  que 
se  evitará  encorporando,  em  qualquer  das  demarcações 
contíguas,  essa  fracção  de  claim; 

i)  Em  seguida  á  conclusão  d'este  serviço,  começará  a 
contar- se  o  praso  de  um  anno,  dentro  do  qual  deverão  ser 
pedidas  ao  governo  da  metrópole  as  concessões  de  claims, 
que  deverem  subsistir,  em  vista  do  relatório  do  engenheiro 
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e  do  parecer  das  estações  consultivas  que  o  governo  julgue 
conveniente  ouvir,  observando-se  na  organisaçao  dos  res- 
pectivos processos  as  disposições  do  capitulo  v  do  presente 
decreto,  que  forem  applicaveis; 

j)  Outorgadas  pelo  governo  as  concessões,  entrarão  es- 
tas para  todos  os  effeitos  no  regimen  commum  estabelecido 
pelo  presente  decreto ; 

Tc)  A  área  não  occupada  pelas  concessões  será  immedia- 
tamente  declarada  livre,  por  meio  de  aviso  publicado  na 
folha  ofíicial  da  província,  e  communicado  directamente 
pelo  governador  do  districto  ás  auctoridades  indicadas  no 
artigo  32.°; 

l)  O  deposito  de  que  trata  a  alinea  d)  só  poderá  ser  le- 
vantado quando  se  prove,  por  forma  satisfatória,  ter  sido 
despendida  em  trabalhos  de  pesquiza,  ou  n'estes  e  nos  de 
lavra,  com  bom  critério,  quantia  superior  ao  triplo  da  im- 
portância do  mesmo  deposito ; 

m)  Quando  não  sejam  pedidas  as  concessões,  ou  quando 
estas  venham  a  ser  abandonadas  antes  de  attingido  aquelle 
dispêndio,  será  o  deposito  declarado  receita  do  estado,  e 
como  tal  arrecadado ; 

71)  A  licença  para  pesquizas,  concedida  nos  termos  do 
presente  artigo,  não  é  transmissivel  sem  auctorisação  prévia 
do  governo,  que  poderá  recusal-a  quando  não  reconheça  a 
idoneidade  do  pretendente  a  cessionário ; 

o)  Fica  expresso  que  o  governo  poderá  indeferir  um 
pedido  de  licença  para  pesquizas,  embora  feito  nos  preci- 
sos termos  d'este  artigo  e  quaesquer  que  sejam  as  garan- 
tias offerecidas,  quando  assim  julgue  conveniente  aos  in- 
teresses do  estado. 

Art.  221.*'  As  officinas  de  preparação  mechanica  e  de 
tratamento  chimico  ou  metallurgico,  consideram-se  como 
accessorios  dos  trabalhos  de  lavra  ou  exploração  mineira. 

O  seu  estabelecimento  é,  pois,  permittido  aos  concessio- 
nários de  claims  mineiros,  ficando,  porém,  dependente  da 
approvação,  pelo  governador  do  districto,  do  respectivo 
projecto,  sobre  o  qual  será  sempre  ouvido  o  engenheiro 
de  -minas,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que  indicará  as  mo- 
dificações que  devam  ser  introduzidas,  as  condições  espe- 
ciaes  a  impor  para  o.  seu  funccionamento,  e  bem  assim  as 
obras  accessorias  a  realisar  para  evitar  a  poUução  dos  cur- 
sos de  agua,  nos  termos  do  capitulo  xi. 

§  1.°  Aos  indivíduos  não  concessionários  de  claims  mi- 
neiros só  será  permittido  o  estabelecimento  de  oôicinas  de 
preparação  mechanica  ou  de  tratamento  metallurgico,  me- 
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diante  o  pagamento  de  uma  licença  anniial  de  600  réis 
por  metro  quadrado  de  superfície  occupada  pela  installa- 
ção,  alem  das  indcmnisações  e  rendas  devidas  pela  occu- 
pação  do  terreno,  nos  termos  do  capitulo  x  d'este  decreto, 
e  seguindo-se  os  demais  tramites  e  condições  fixadas  no 
presente  artigo. 

§  2.°  Não  poderão,  porém,  ser  estabelecidas  dentro  da 
área  de  uma  concessão,  ou  dentro  dos  limites  de  um 
campo  de  lavra,  officinas  d'esta  natureza  no  caso  do  §  1.° 
sem  o  consentimento,  dado  por  escripto,  do  concessionário, 
no  primeiro  caso^  e  sem  auctorisaçâo  especial  do  commis- 
sario  de  minas,  no  segundo. 

§  3.°  As  officinas  de  tratamento  mechanico  e  metallurgico 
ficam  em  todos  os  casos  sujeitas,  como  os  trabalhos  de  la- 
vra, á  inspecção  dos  engenheiros  de  minas,  e  a  sua  remo- 
ção ou  encerramento  poderá  ser  ordenada  pelo  governador 
do  districto,  ouvindo  o  engenheiro  de  minas,  quando  da  sua 
existência  resultem  perigos  para  a  saúde  publica.  D'estas 
decisões  haverá  recurso  para  o  governador  da  provincia. 
Em  caso  algum,  porém,  haverá  direito,  seja  de  quem  for, 
a  qualquer  inderanisação  por  parte  do  estado. 

§  4.°  As  contravenções  de  qualquer  das  prescripções 
d' este  artigo,  bem  como  a  inobservância  de  qualquer  das 
condições  com  que  o  projecto  tiver  sido  approvado,  e 
ainda  a  inexecução  ou  a  má  execução  das  obras  accesso- 
rias  dentro  dos  prasos  fixados,  serão  punidas  com  multa 
variável  entre  1 20)^000  réis  e  2:400;>000  réis,  imposta 
pelo  governador  do  districto,  tendo  ouvido  o  engenheiro 
de  minas,  com  recurso,  sem  efí'eito  suspensivo,  para  o  go- 
vernador da  provincia. 

Art.  222."  Nenhum  deposito  de  substancias  explosivas 
será  permittido  sem  licença  especial  do  governador  do  dis- 
tricto. Para  a  concessão  d'esta  licença  será  sempre  ou- 
vido o  engenheiro  de  minas,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que 
informará  sobre  as  condições  que  devam  ser  impostas. 

§  único.  Ao  infractor  d'esta  disposição  será  applicada 
pelo  governador  do  districto  uma  multa,  que  poderá  ele- 
var-se  até  6:000'>000  réis,  sem  isenção  da  responsabili- 
dade em  que  esteja  incurso  em  virtude  de  qualquer  outra  lei. 

Art.  223.°  E  absolutamente  prohibido  retribuir  qualquer 
espécie  de  serviços  braçaes  em  metaes  não  amoedados,  ou 
em  pedras  preciosas  não  lapidadas. 

§  único.  A  infracção  d'esta  disposição  corresponderá 
multa  variável  entre  60'>000  réis  e  600,o000  réis. 

Art.  224. "  Todos  os  salários  devidos  a  qualquer  indi- 
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viduo  empregado  em  trabalhos  de  mineração  serão  pagos 
em  dinheiro,  não  sendo  permittido  qualquer  desconto,  que 
não  se  justifique  por  adiantamento  concedido,  por  paga- 
mento realisado  por  conta  dos  salários,  ou  por  fornecimento 
de  quaesquer  géneros  para  uso  pessoal  do  operário,  e  effe- 
ctuado  a  seu  pedido. 

§  1.°  O  pagamento  de  salários  em  géneros  ou  fazendas 
só  será  permittido,  quando  no  contrato  ou  ajuste  respectivo 
haja  clausula  expressa  n'este  sentido. 

§  2.°  A  infracção  do  disposto  n'este  artigo  ficará  sujeita, 
por  cada  caso  siogular,  a  uma  multa  variável  entre  réis 
120^000  e  240^000. 

Art.  225.'^  Todo  o  individuo  que  usar  de  má  fé  em  qual- 
quer declaração  que  lhe  seja  exigida  em  virtude  do  presente 
decreto,  alem  de  ficar  incurso  na  pena  que  a  este  crime 
corresponder  no  código  penal,  perderá  quaesquer  direitos 
mineiros  que  lhe  pertençam  nos  termos  do  presente  decreto. 

§  único.  A  pena  da  perda  de  direitos  será  da  alçada  do 
governador  do  districto  com  recurso,  de  effeito  suspensivo, 
para  o  governador  da  província. 

Art.  226.^  Todos  os  indivíduos  que  se  occupem,  por 
qualquer  forma,  de  trabalhos  de  mineração,  são  obrigados, 
quando  para  isso  recebam  intimação  official,  que  poderá 
ser  individual  ou  coUectiva,  a  auxiliar  as  auctoridades  na 
manutenção  da  ordem  publica. 

§  único.  A  pessoa  que  não  cumprir,  sem  motivo  de  im- 
possibilidade manifesta,  a  intimação  a  que  se  refere  o  pre- 
sente artigo,  será  punido  com  a  multa  de  30^000  réis 
a  180j§000  réis,  e  perda  dos  direitos  mineiros  que  lhe  per- 
tençam. 

Art.  227.°  Todo  o  individuo  que  se  occupe  de  trabalhos 
de  mineração  e  que  commetter,  tentar  commetter,  ou  pro- 
mover sedição  ou  rebellião,  ou  resistir  ás  intimações  da 
auctoridade,  alem  de  incorrer  nas  penas  geraes  correspon- 
dentes ao  facto  ou  á  tentativa,  perderá  todos  os  direitos 
mineiros  que  lhe  pertençam. 

Art.  228.°  Quem  destruir  ou  tentar  destruir  obras,  ap- 
parelhos,  ofíicinas,  ou  machinismos  destinados  a  trabalhos 
de  mineração,  pagará  como  indemnisação  o  dobro  da  im- 
portância dos  prejuízos  causados,  e  sofí'rorá  a  pena  em  que 
tiver  incorrido  nos  termos  da  lei  geral. 

Art.  229.°  Fora  dos  campos  de  lavra,  o  commercio  de 
pedras  preciosas  e  de  metaes  preciosos  será  regulado  pelo 
governador  da  província  nos  termos  da  legislação  geral. 

Art.  230.°  Os  sêllos  e  emolumentos,  que  nos  termos  das 
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leis  forem  devidos  por  qualquer  titulo,  documento  ou  di- 
ploma, que  tenha  de  ser  passado  por  virtude  do  presenie 
decreto,  serào  sempre  pagos  pelos  interessados  na  occa- 
sião  que  opportunamente  lhe  for  indicada  pela  auctoridade 
que  houver  de  passar  o  documento. 

§  único.  Nenhum  documento  será  entregue  sem  que  es- 
teja previamente  satisfeito  o  pagamento  do  sello  e  emolu- 
mentos, que  por  elle  forem  devidos. 

Art.  2o  1.°  Era  casos  especiaes,  e  quando  uma  concessão 
abandonada  nos  termos  do  presente  decreto  tenha  exce- 
pcional importância,  já  pela  sua  riqueza,  já  pelo  desenvol- 
vimento dos  trabalhos,  não  será  declarada  campo  livre,  e 
abrir-se-ha  concurso  para  nova  concessão. 

§  1.°  O  concurso  realisar-se-ha  perante  a  auctoridade 
que  houver  declarado  o  abandono,  em  harmonia  com  um 
programma  especial,  a  que  se  dará  a  maior  publicidade 
possivel,  e  sobre  cujas  bases  será  sempre  ouvido  o  enge- 
nheiro de  minas,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

§  2.°  O  concurso,  cujo  praso  nunca  será  inferior  a  ses- 
senta dias,  e  em  cujo  programma  não  poderá  inserir- se 
clausula  que  contrarie  as  disposições  do  presente  decreto, 
terá  por  base  única  de  licitação  a  percentagem  a  pagar 
annualmente  ao  estado,  em  logar  do  imposto  proporcional, 
a  que  nunca  será  inferior,  e  que  ficará  substituindo. 

Art.  232.°  O  governo  poderá  fazer  os  regulamentos  que 
forem  necessários  para  complemento  do  presente  decreto, 
que  será  posto  em  execução  em  cada  uma  das  províncias 
ultramarinas  logo  que  seja  publicado  na  respectiva  folha 
official. 

§  único.  Nos  regulamentos  poderão  impor-se  multas  até 
ao  limite  máximo  fixado  no  presente  decreto. 

Art.  233.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contra- 
rio, e  nomeadamente  os  decretos  de  4  do  dezembro  de 
1869  e  6  de  dezembro  de  1888. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  dezembro  de  1S9S.  =  B.EI==^  António 
Eduardo  Villaça. 
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Mloclelo  A. 

Pedido  de  licença  para  pesquizas 

F.  . . .  (nome,  idade,  estado  civil,  naturalidade,  profissão  e  resi- 
dência) desejando  obter  licença  para  pesquizas  mineiras  em  (a)  ... 
pede  ao  sr,  (6) . .  .  lhe  mande  passar  a  necessária  licença,  declarando 
desde  já,  que  conhece  e  respeitará  todas  as  prescripções,  que  lhe 
pertence  cumprir,  como  pesquizador,  nos  territórios  das  possessões 
ultramarinas  portuguezas,  e  que  vem  expressas  na  lei  de  ...  e  nos 
regulamentos  em  vigor. 

Data  . . . 

Assignatura  (sobre  um  sêllo  de  100  réis)  . . . 


Apresentado  ás  . . .  horas  da  ...  de  ...  de  ...  de  .. . 

Satisfeito  o  respectivo  emolumento  e  passada  a  licença  em  . . 
de    . .  de  . . . 


(Logar  do  carimbo  da  repartição  em  que  for  apresentado  o  pedido, 
ou  rubrica  do  respectivo  chefe.) 


(a)   Deve    indicar  o   districto,  circumscripçâo,    concelho,   commando,  residência 
ou  capitania  e,  quanto  possível,  o  local  ou  locaes. 

(6;   Entidade  a  quem,  nos  termos  do  artigo  32.",  for  solicitada  a  licença. 
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Modelo  C 

Desistência  de  direitos  de  estrangeiro 


Nome  . . . 
Idade  . . . 
Estado  civil  . 
Naturalidade 
Profissão  . . . 
Residência  . . 


Declaro  pelo  presente  documento,  que  desisto  de  todos  e  quaes- 
quer  direitos,  que  pela  minha  nacionalidade  podesse  ter,  em  tudo 
que  diga  respeito  a  pesquiza,  manifesto,  concessão,  lavra  ou  qual- 
quer outra  operação  mineira  ou  metallurgica,  commercial  ou  indus- 
trial, tendente  ao  aproveitamento  dos  jazigos  mineraes  existentes 
nos  territórios  das  possessões  ultramarinas  portuguezas,  e  que,  de- 
sistindo por  completo  do  meu  foro  nacional,  me  submetto  a  todas 
as  decisões  das  auctoridades  e  tribunaes  portuguezes,  nos  termos 
do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1898  e  mais  disposições  já  pro- 
mulgadas, ou  que  venham  a  ser  promulgadas  sobre  legislação  mi- 
neira portugueza.  E,  outrosim,  solemnemente  declaro  não  preten- 
der em  caso  algum  ter  mais  direitos  que  os  súbditos  portuguezes 
têem  sobre  a  propriedade  mineira,  e  submetter-me  a  todas  as  pena- 
lidades, que  me  forem  applicadas  nos  termos  da  lei  e  regulamentos 
em  vigor,  sem  direito  a  indemnisaçâo  de  espécie  alguma,  seja  em  que 
caso  for. 

Mais  me  obrigo  a  sustentar  e  a  apoiar  a  auctoridade  consti 
tuida  sempre  que  officialmente  for  reclamado  o  meu  auxilio. 


Data  . . . 

Assignatura  (sobre  um  sêllo  de  100  réis) 

Assignatura  de  duas  testemunhas  } 


(Logar  do  carimbo  ou  rubrica 
da  auctoridade.) 
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Moaelo  r> 

Impresso  a  entregar  com  a  licença  para  pesquizas 

Nome  . . . 

Idade  . . . 

Estado  civil  . . . 

Naturalidade  ... 

Profissão  ... 

Residência  . . . 

Declara  que  descobriu  por  meio  de  (a)  ...  em  (6)  ...  um  ja- 
zigo de  . . . ,  e  que  pretende  que  lhe  seja  passado  o  respectivo  titulo 
de  manifesto,  a  fim  de  assegurar  os  seus  direitos  de  manifestante. 

O  centro  dos  seus  trabalhos  é  em  . , .  c  ficou  assignalado  por 
. . .  perante  as  testemunhas  (c)  ... 

O  ponto  de  partida  ou  centro  da  demarcação,  que  se  escolhe, 
é  em  .  . .,  c  pretende-se  que  este  manifesto  abranja  ((/)  .  . .  daims 
mineiros,  por  isso  que  o  jazigo  fica  situado  á  distancia  de  (e)  ... 
metros  de  .  . ,,  e  deve  portanto  ser  considerado,  nos  termos  do  ar- 
tigo 38.»  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1898,  como  (/)  ...  ja- 
zigo. , 

E  portador  d'este  manifesto  o  sr.  . . . 

Data  ... 

Assignatura  do  pesquizador  .  .  .  (sobre  um  sêllo 
de  100  réis) 


Foi  recebido  este  manifesto  e  o  respectivo  emolumento  ás  .  . . 
horas  da  ...  do  dia  ...  de  ...  de  .. . 

Foi  entregue  o  respectivo  titulo  ás  . . .  horas  da  ...  do  dia  .  . . 
de  . . .  de  ... 

(Logar  do  carimbo  e  rubrica 
da  auctoridade.) 

A^.  B.  O  ponto  de  partida  deve  ser  descripto  por  forma  que 
não  possa  haver  duvida  ou  confusão  sobre  o  ponto  escolhido,  para 
o  que  será  definido,  quanto  possivel,  por  meio  de  rumos  e  distan- 
cias a  pontos  notáveis  ou  singulares,  a  accidentes  do  terreno,  a 
edificações,  etc,  que  se  encontrem  nas  proximidades.  O  manifes- 
tante deve  indicar  a  forma  como  deseja  que  sejam  feitas  as  de- 
marcações, que  já  provisoriamente  deve  ter  assignalado,  designan- 
do por  letras  os  vértices  dos  rectângulos  ou  quadrados,  nos  termos 
do  artigo  73°,  e  declarando  os  nomes,  residência  e  naturalidade  das 
testemunhas  presentes  a  este  acto. 

Quando  o  manifesto  seja  repetido,  nos  termos  do  §  1."  do  ar- 
tigo 41.°,  não  omittir  a  declaração  exigida  n'este  artigo,  e  se  o 
manifestante  for  pesquizador  munido  de  licença,  não  deixar  de  fa- 
zer a  declaração  exigida  pelo  §  3.'^  do  mesmo  artigo. 

Quando  o  manifesto  seja  feito  para  ampliar  uma  concessão  an- 
terior, ter  bem  em  attençao  o  prescripto  no  §  único  do  artigo  70." 


(a)  Indicar  se  o  jazigo  foi  encontrado  por  meio  de  pesquizas,  pela  inspecção 
da  superfície,  pelo  exame  de  trabalhos  antigos,  etc. 

(b)  Precisar  o  melhor  possivel  a  localidade,  indicando  a  província,  districto,  cir- 
cumscripção,  concelho,  commando,  residência  ou  capitania. 

(c)  Indicar  os  nomes,  naturalidade  e  residência  das  testemunhas. 
{d)  e  (e)  Números  por  extenso. 

(/)  Indicar  se  o  jazigo  é  ou  nfio  novo,  nos  termos  do  artigo  88.' 
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Mlodelo  E 

Manifesto 


F  . . .  (nome,  idade,  estado  civil,  naturalidade,  profissão  e  re- 
sidência) declara  que  encontrou  por  meio  de  ...  (indicar  se  foi 
por  trabalhos  de  pesquiza,  por  simples  inspecção  do  terreno,  pela 
existência  de  trabalhos  antigos,  ou,  emfim,  quaes  as  circumstancias 
que  tenham  denunciado  a  existência  do  jazigo)  um  jazigo  de  .  .  . 
(designar  a  substancia  mineral  útil)  em  . . .  (indicar  da  forma  mais 
clara  e  precisa  que  fôr  possivel  o  local  em  que  se  encontra  o  jazi- 
go, e  os  trabalhos  de  pesquiza  quando  os  haja). 

O  ponto  de  partida  escolhido  é  . .  .  (descrever  do  modo  mais 
exacto  o  ponto  escolhido,  e  determinar  a  sua  posição  por  forma  que 
não  possa  haver  duvida  nem  confusão,  definindo-o  quanto  possivel 
por  meio  de  rumos  e  distancias  a  pontos  notáveis  ou  singulares,  a 
accidentes  do  terreno,  a  edificações,  etc,  que  se  encontrem  nas  pro- 
ximidades). 

Nos  termos  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1898,  e  para  asse- 
gurar os  direitos  n'elle  consignados,  é  feito  o  presente  manifesto, 
pedindo  o  manifestante  que  se  lhe  passe  o  respectivo  titulo,  e  que 
se  lhe  reservem  . . .  claims  (indicar  por  extenso  o  numero  de  claims 
que  lhe  pertencer,  conforme  a  natureza  da  substancia  mineral  útil, 
e  o  jazigo  dever  ou  não  ser  considerado  novo,  o  que  deverá  justificar 
nos  termos  do  artigo  SS.**  do  citado  decreto). 

Mais  declara  o  manifestante  desejar  que  os  claims  reservados, 
abrangendo  a  arca  total  de  . . .  fiquem  situados  . . .  (indicar  a 
forma  por  que  desejar  que  sejam  feitas  as  demarcações),  e  que  já 
provisoriamente  os  demarcou  .  . .  (indicar  como  tenha  assignalado  os 
vértices  dos  rectângulos,  e  as  letras  com  que  estejam  designa- 
dos nos  termos  do  artigo  73.°)  perante  as  testemunhas  F.  . . .  e 
F.  . . .  (indicar  o  nome,  naturalidade  e  residência  das  pessoas  que 
tenham  sido  testemunhas  d'este  acto). 

Data  . . . 

Assignatura  (sobre  um  sêllo  de  100  réis)  . . . 


Kecebido  ás  . .  .  horas  da  .  . .  do  dia  ...  de  ...  de  ...  e  en- 
tregue a  quantia  de  . . . 

Lavrado  o  respectivo  auto  e  entregue  o  titulo  de  manifesto 
em  ...  ás  . . .  horas  da  . . . 
(Logar  do  carimbo  ou  rubrica 
da  entidade 
perante  quem  for  apresentado.) 


N.  B.  Quando  o  manifesto  seja  repetido,  nos  termos  do  §  l." 
do  artigo  41.°,  não  omittir  a  declaração  exigida  n'este  artigo;  e  se 
o  manifestante  for  pesquizador  munido  de  licença,  não  deixar  de 
fazer  a  declaração  exigida  pelo  §  3.°  do  mesmo  artigo. 

Quando  o  manifesto  seja  feito  para  ampliar  uma  concessão  ante- 
rior, ter  bem  em  attençâo  o  prescripto  no  §  único  do  artigo  70.° 
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Mioaelo  F 

Titulo  de  manifesto 

F.  . . .  (nome  e  categoria  da  entidade  que  nos  termos  do  artigo 
41.*»  conferir  o  titulo  de  manifesto)  Declaro  que  o  sr.  ...  (nome, 
idade,  estado  civil,  naturalidade,  profissão  e  residência  do  manifes- 
tante) assegurou  os  seus  direitos  á  exploração  de  um  jazigo  de  . . . 
que,  no  respectivo  manifesto,  diz  ter  encontrado  em  . . .  (transcre- 
ver todos  os  dizeres  do  manifesto  com  respeito  ao  local,  trabalhos, 
ponto  de  partida,  demarcação  provisória,  e  quaesquer  outras  indica- 
ções tendentes  a  facilitar  a  identificação  do  manifesto  com  o  jazigo.) 

Os  claims  reservados  ser-lhe-hão  concedidos,  se  contra  o  seu 
pedido  não  houver  reclamação  justificada,  baseada  sobro  direitos 
anteriormente  adquiridos,  ou  outro  impedimento  legal,  ou  excepção 
consignada  na  lei,  e  se  o  manifestante  cumprir  as  disposições  do 
decreto  com  força  de  lei  de  29  de  dezembro  de  1898. 

O  presente  titulo  pode  ser  endossado  nos  termos  da  lei,  e  por  esta 
forma  podem  ser  transmittidos  os  direitos,  que  elle  confere,  a  todo 
o  cidadão  portuguez  no  goso  dos  seus  direitos  civis,  ou  ainda  a 
qualquer  individuo  estrangeiro,  advertindo,  porém,  que  este  não 
poderá  obter  nenhuma  concessão  mineira  sem  que,  nos  termos  da  lei 
de  minas,  tenha  previamente  desistido  do  seu  foro  nacional. 

O  manifesto  a  que  o  presente  titulo  se  refere,  e  os  emolumentos 
por  elle  devidos,  foram  recebidos  ás  . .  horas  da  ...  do  dia  .  . . 
de  ...  de  ...  (tudo  por  extenso)  por  mim  F.  . . .  (nome  e  categoria) 
que  o  escrevi  e  assigno  depois  de  assignado  pelo  sr.  . . .  (chefe  da 
repartição  em  que  for  passadoj  e  pelas  testemunhas  F,  . .  .  e  F.  .  .  . 
(quando  as  possa  haver). 

Data  . . . 

Assignaturas  . . . 


27 


422 


Approvando,  com  diversos  additamentos  a  reforma  da  administração 
*  de  Justiça  na  provincia  de  Angola 

Considerando  que  as  modificações  feitas  no  regimento 
da  administração  de  justiça  nas  provincias  ultramarinas 
pela  reforma  que  para  a  provincia  de  Angola  foi  determi- 
nada pelo  commissario  régio  da  mesma  provincia  em  12 
de  dezembro  de  1896,  se  justificam,  segundo  as  informa- 
ções officiaes,  pelas  condições  peculiares  d'esta  provincia; 

Considerando  que,  alem  d'essas,  outras  modificações  ao 
mesmo  regimento  estão  sendo  aconselhadas  pela  pratica, 
para  se  satisfazer  ás  exigências  de  um  bom  regimen  judi- 
ciário ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conse- 
lho de  ministros; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.° 
do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvada  para  todos  os  effeitos  a  reforma 
da  administração  de  justiça  na  provincia  de  Angola,  pu- 
blicada em  12  de  dezembro  de  1896,  pelo  commissario  ré- 
gio da  mesma  provincia,  com  os  additamentos  constantes 
dos  artigos  seguintes: 

Art.  2.°  O  governador  geral  da  provincia,  ouvindo  os 
respectivos  juizes  de  direito  e  camarás  municipaes,  e  o 
conselho  do  governo,  poderá  ir  substituindo  successiva- 
mente  os  juizes  instructores  pelos  juizes  municipaes,  nas 
localidades  em  que  se  vá  reconhecendo  a  possibilidade 
d'estes  juizes  poderem  funccionar  com  as  attribuiçoes  que 
lhes  dá  o  regimento  de  justiça. 

Art.  3.°  Os  escrivães  dos  julgados  municipaes  ou  dos 
juizes  instructores,  poderão  celebrar,  na  área  do  julgado 
respectivo,  todos  os  actos  de  tabellionato. 

Art.  4.°  E  dispensada  a  intervenção  do  conselho  do  go- 
verno na  nomeação  dos  juizes  populares. 

Art.  5.°  São  restabelecidas  as  correições  ordinárias  aos 
julgados  municipaes  e  juizes  instructores. 

Art.  6.°  Na  comarca  de  Loanda  competem  especial- 
meate  ao  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  da 
1.*  vara  as  funcções  de  secretario  do  tribunal  de  commer- 
cio  e  registo  publico  do  commercio,  e  ao  da  2.*  vara  as 
de  encarregado  do  registo,  criminal,  conforme  o  decreto 
de  24  de  agosto  de  1893,  e  de  substituto  do  conservador. 


423 

§  1.°  As  funcçoes  de  curador  geral  dos  serviços  e  co- 
lonos serão  desempenhadas  por  turno  pelos  dois  delega- 
dos, por  forma  que  sirva  na  curadoria  o  delegado  que  nâo 
estiver  em  serviço  de  expediente. 

§  2.°  Os  mesmos  delegados  substituir-se-hao  reciproca- 
mente, nos  casos  de  falta  ou  impedimento  de  qualquer 
d'elles,  e  na  falta  ou  impedimento  de  ambos,  observar-se- 
ha  o  determinado  no  artigo  31. °  do  regimento  de  justiça 
de  20  de  fevereiro  de  1894. 

A.it.  7.°  A  curadoria  geral  dos  serviçaes  e  colonos  da 
comarca  de  Loanda  funccionará  em  casa  sua  própria,  cuja 
renda  será  paga  pelos  emolumentos  cobrados  pelos  cura- 
dores, e  terá  os  empregados  que  os  curadores,  de  com- 
mum  accordo,  julgarem  indispensáveis  ao  serviço,  os  quaes 
serão  propostos  e  remunerados  pelos  emolumentos  dos 
curadores,  e  nomeados  pelo  governador  geral  da  provin- 
cia. 

§  1.**  Os  emolumentos  cobrados  na  curadoria  serão  di- 
vididos igualmente  pelos  curadores. 

§  2.*'  O  registo  de  todos  os  contratos  e  da  sua  numera- 
ção no  concelho  de  Loanda,  será  feito  somente  na  curado- 
ria geral,  para  onde  serão  transferidos  todos  os  registos 
existentes  na  administração  do  concelho  de  Loanda,  per- 
cebendo os  curadores  os  emolumentos  dos  registos  marcados 
na  tabeliã  da  provincia  de  Angola. 

Art.  8.°  E  extensiva  ás  causas  crimes  a  excepção  con- 
signada para  as  causas  eiveis  ou  commerciaes  pela  ultima 
parte  do  §  único  do  artigo  184.''  do  regimento  de  justiça 
de  20  de  fevereiro  de  1894. 

Art.  9.°  Todas  estas  modificações  feitas  ao  regimento 
da  administração  da  justiça  nas  províncias  ultramarinas  de 
20  de  fevereiro  de  1894,  quanto  á  provincia  de  Angola, 
e  bem  assim  as  que  têem  sido  decretadas  para  as  mais 
províncias  ultramarinas  são  consideradas  como  fazendo 
parte  do  mesmo  regimento,  e  serão  inseridas  no  logar  pró- 
prio, quer  seja  por  meio  de  substituição  de  artigos  altera- 
dos, quer  pela  suppressão  de  artigos  inúteis,  ou  pelo  ad- 
dicionamento  dos  que  forem  necessários. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  dezembro  de  ISOS.  =B.^l.  =  António 
Eduardo  Villaça. 
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Decreto  com  força  de  lei  de  29  de  dezembro  de  1898,  declarando  que  nos 
territórios  da  companhia  do  Nyassa,  o  ministério  publico,  pelos  seus 
delegados,  será  competente  para  representar  em  juizo  a  mesma  compa- 
nhia em  todas  as  questões  que  não  sejam  de  natureza  civil  ou  commer- 
cial,  e  em  que  o  estado  não  seja  parte. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  do 
Nyassa,  pedindo  que  sejam  applicadas  á  administração 
dos  territórios  da  sua  jurisdicção  em  Africa  as  disposições 
do  artigo  3.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  dezem- 
bro de  1897,  que  organisou  os  serviços  judiciaes  nos  terri- 
tórios da  companhia  de  Moçambique  ; 

Considerando  que  as  duas  companhias,  pelas  suas  car- 
tas orgânicas,  estão  perfeitamente  em  igualdade  de  cir- 
custancias,  e  que,  reconhecendo-se  a  conveniência  de  re- 
gular e  fixar  a  representação  de  uma  d'ellas  nos  tribunaes 
dos  respectivos  territórios,  é  lógico  reconhecer  á  outra  o 
mesmo  direito; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  con- 
selho de  ministros,  e  usando  a  faculdade  concedida  ao  go- 
verno pelo  §  1.°  do  artigo  15."  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2 : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte ; 

Artigo  1."  Nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  o 
ministério  publico,  pelos  seus  delegados  e  sub-delegados, 
será  competente  para  representar  em  juizo  a  mesma  com- 
panhia em  todas  as  questões  que  não  sejam  de  natureza 
civil  ou  commercial  em  que  o  estado  não  seja  parte. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  29  de  dezembro  de  1899.=  REI.  = -4 ?iíon?*o 
Eduardo  Villaça, 
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11  Approvando  e  mandando  pôr  em  execução  na  provineia  de 
Angola  a  organisação  das  repartições  de  fazenda  na 
mesma  provineia,  e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte  ....   250 

11  Determinando  que  todos  os  crimes  por  abuso  de  liberdade 
de   imprensa,   commettidos  nas  provincias  ultramarinas, 
sejam  julgados  em  processo  de  policia  correccional,  seja 
qual  fôr  a  pena  applicavel 260 

18  Determinando  que  no  julgamento  de  todos  os  feitos  eiveis, 
commerciaes  ou  criminaes,  submettidos  á  relação  de  Mo- 
çambique, o  vencimento  das  decisões  seja  de  dois  votos 
conformes,  e  o  vencimento  dos  embargos,  de  três 261 

18  Approvando  o  regulamento  dos  serviços  telegraphicos  da 

provineia  de  Angola,  e  que  do  mesmo  decreto  faz  parte  262 


Oututoro 

6  Determinando  que  os  vencimentos  de  aposentação  da  re- 
gente e  mestras  de  collegio  de  Santa  Rosa  de  Lima,  de 
Macau,  sejas  pagos  pelo  cofre  do  mesmo  collegio 317 

20  Auctorisando  o  governador  gé/al  da  provineia  de  Moçam- 
bique a  prohibir,  provisoriamente,  a  exportação  da  moeda 
de  prata  portugueza 318 

27  Alterando  o  artigo  12.»  da  pauta  A,  decretada  em  16  de 
abril  de  1892  para  as  alfandegas  de  Loanda,  Benguella 
e  Mossamedes,  relativamente  a  chapéus  e  bonets 319 


Novembro 

5  Declarando  extensivas  ao  conselho  administrativo  da  Guiné 
as  attribuições  que  pelo  artigo  2.o  do  decreto  de  13  de 
julho  de  1864,  pertencem  aos  conselhos  do  governo  das 
provincias  ultramarinas,  relativamente  a  expropriações 

por  utilidade  publica 320 

12  Alterando  a  tabeliã  dos  emolumentos  parochiaes  da  prela- 
zia de  Moçambique 320 


428 

24  Determinando  que  os  funceionarios  judieiaes  do  julgado 
municipal  da  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  perce- 
bam os  mesmos  emolumentos  e  salários  judieiaes  estabe- 
lecidos na  tabeliã  de  13  de  maio  de  1896,  mandada  vigo- 
rar no  ultramar 325 

24  Elevando  á  categoria  de  postos  fiscaes  ordinários  os  pos- 
tos fiscaes  subalternos  do  Tarrafal,  na  ilha  de  S.  Thiago 
e  do  Paul,  na  ilha  de  Santo  Antão,  da  província  de  Cabo 
Verde 320 
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7  Regulando  a  applicaçâo  e  cobrança  do  imposto  de  tonelagem 

nas  províncias  ultramarinas 326 

27  Indicando  o  processo  a  seguir  nos  diversos  recursos  em  ma 
teria  de  impostos,  a  que  se  refere  o  decreto  de  21  de  ju- 
lho de  1898,  que  extinguiu  os  tribunaes  de  contas  das 
províncias  ultramarinas 335 

29  Regulando  a  exploração  mineira  nas  províncias  ultramari- 
nas   336 

29  Approvando  com  diversos  additamentos,  a  reforma  da  admi- 
nistração de  justiça  ua  província  de  Angola 422 

29  Decreto  com  força  de  lei  de  29  de  dezembro  de  1898,  de- 
clarando que  nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa,  o 
ministério  publico,  pelos  seus  delegados,  será  competente 
para  representar  em  juizo  a  mesma  companhia  em  todas 
as  questões  que  não  sejam  de  natureza  civil  ou  commer- 
cial,  e  em  que  o  estado  não  seja  parte 424 
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